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Xolleia dos Açorei cscrtpta ti* epocha a que vamos alludindo. — A dlvIaSo expedicionária de Plymo-jth rec*l>e ordem de 
embarque. — Joaquim do Sou «a Quevedo Pi/nrro entrega o comtnando do deposito a llernardo António Zjgallo e des- 
pede-ae do* seus camarad«s. — O iii*rqu~z do P.ilmella insiste* no d irrito de enviar cui\gr*tl'H para a Terceira, d i Men- 
tindo asidm da opinião do duque de Wellington, e participa ao corpo diplomático portu^uer. que o imperador do Hrasil 
nno accedeu ás propoat in de lurd Strangfonl. — Pastoral do pitrian-ha, transcrevendo a traduc^-Ao da» lelraa apostolU-as 
de Leio XII, que renovam • excitam a observância de diver»a* bulias contra seita* • sociedades acerei aa. — Providen- 
cias da Ji-nta provlaoria de Angra para inamcr a causa liberal e cubibir actos hnstl* iTaquelle ponto da tnooarcbla.— > 
Tentativa de ron^i ração em Li» boa ; decreto creaurfo uma commliiio que processe verbal e summariameiíteos suspei- 
tos réus; é elogiado e prot»o\ ido o official que cooperou no mallogro «ta revolta ; ennaider«çoe« critica* de Joaquim José 
da Silva Maia. — Caria regia nomeando o marque» de Paluiella mini»t>o e secretario d 'estado. — O dito diplomata ex- 
põe ao vUconde de Itabàyana os einl-araro* fluancefros resultantes da falta de suppriuienioa, o manifesta a Diocleciano 
Leio Cabreira receios de que os navios de guerra ttliaonU-os empeçam o desembarque de Saldanha. — Replica do conde 
de Aberdeeu ao marquex de Barbarcua sobre o e*pirUo do* tratado* de alllaoça entre Portngal e Inglaterra. — O mi- 
nistro de D. alaria 11 cotnmonlca para o Mo de Janeiío' a recepção da me* ma angusta senbora no paço de Wlndsor, 
narra os seus e*rorco*>cm collocar a liba Terceira ao abrigo de qualqoer ataqne, trata da que» tio pecuniária com o go- 
verno brasileiro, o remette a correspondência entre clle e o gabiuHe ingli-x. — Infi rtnaròe» c<>lligidaa pela activa polida 
do agente absolutista cm I»ndres a respeito da \arioi factos e indivíduos. — lnst:iura-sc em Angra ura tribunal para 
conhecer dos aggravos e appcllaçòes tanto eiveis como crimes. — Tabeliã dos subuidio* que ficara vencendo os emigra- 
dos. — Carta de I). Leonor da Camâra acceliando o encargo de dirigir a educaçio da Joven soberana. — Penas impostas 
pelo governo de D. Miguel a quem fixer sair dp reino gado cayallar ou muar P — «'rtflssio de fè politica do tenente coro- 
nel do regimento de milícia* de Miranda. — ltelatorio útt dois oflkiaes da brigada real de marinha sobre as orcorif nelas 
no respectivo quartel em a noite de 9 de Janeiro. 

Antes do proseguir com os documentos historieo-politicos convém apresentar 
breve noticia das ilhas açorianas, onde oecorreram factos muito notáveis durante 
a guerra civil; e nenhuma das que conhecemos preenche melhor este fim como a 
escripta por Bernardo de Sá Nogueira, inserta inim curiosíssimo opúsculo adiante 
citado. 

Eis-aqui, pois, as informações do distincto engenheiro sobre a parte geogra- 
phica d'aqueílcs domínios da monarchia portugueza, porque a relativa A historia 
natural omittimos, visto ser dispensável n'esta obra ; 

Arolalpolni^o silos Adoreis 

Este arehipelago, situado no mar Atlântico septent ritmai, acha-sc entre 36° 57' 
c 30° 41' de latitude, e de longitude occidenlal do meridiano do observatório de 
Lisboa entre 15° 4Q' c 22° O', o que corresponde As longitudes occidentaes do 
observatório de Greenwich 24° í>4' e 31° 8', e do observatório de Paris 27° 14' 
c 33° 28'. 

As ilhas dos Açores pertencem & Europa, ]>orquc o continente d'esta parte 
do mundo é o mais próximo que dYllas se acha, «orno se vê na seguinte tábua 
das distancias approximadas dos Açores aos continentes, em léguas portuguezas 
de 18 ao grau: 

Da ill)a do S. Miguel no cabo da Roca, em Portugal (continente europeu) — 
210. 

Da ilha de Santa Maria ao calwi Cantin, em Marrocos (continente africano) — 
250. 

Da ilha do 'Corvo ao cubo Canso, em Nova Escócia (continente americano) — 410. 
i 



Da ilha das Flores ao cabo de S. Roque, no Brazil (continente americano) — 
800. 

Distancias a algumas ilhas : 

Da ilha de Santa Maria á Madeira (Africa) — 140. 

Da ilha de Santa Maria ás Canárias (Africa) — 180. 

Da ilha de Santa Maria As de Cabo Verde (Africa)— 360. 

Da ilha do Coito ao cabo Race, na Terra Nova (America) — 310. 

As ilhas doa Açores, poye em numero, dividçpi-se em três grupos, coqstando 
o primeiro, das ilhas de Santa Maria e S. Miguel ; o segundo, das ilhas Terceira, 
Graciosa, o, Jorge, Pico e Faial; e o terceiro, das ilhas das Flores e Corvo. 

A estes deve juntar-se o grupo das Formigas, composto de seto ou oito altos 
rochedos, aue se estendem por mais do 2 léguas, pordeste-eudoeste, e que se 
acham a 5 léguas ao nordeste do Santa Maria, c a 8 léguas sueste da de 8. Mi- 
guel; o mais elevado terá 9 braças acima do m&r> situado mais ao norte, e 
separado dos outros, offerece ao longe a apparencia de um navio á vela; as For* 
migas, vistas do alguns pontos, têcjn o aspecto de uma cidade, as rochas que as 
formam, tendo alturas diversas, representam bem os edifícios. Para os navegantes 
cilas offerecem uma vista medonha, porque as vagas quo ali quebram com grande 
estrépito so elevam de ordinário á altura das pontas dos mastros dos navios; 
entretanto, pódc-se passar sem perigo na sua proximidade, porque a sonda nao 
indica fundo. 

A umas 3 léguas de les-nordeste das Formigas aeha-sp um baixo de rochedos 

Juasi á flor da agua, quo nas cartas marítimas vem marcado com a denominação 
e rochedos de Tulloch, por ser esto o nome de um capitão americano que os 
observou cm 1808. 

Ao sábio e magnânimo infante D. Henrique, terceiro filho de el-rel P. João I, 
de Boa Memoria, a quem tanto deve o commercio c navegação do mundo inteiro, 
deve Portugal a descoberta das suas ilhas de Porto Santo, Madeira, Cabo Verde 
c d'cstas oeoidentacs ilhas lusitanas, a que os primeiros povoadores chamaram 
âos Açorei, por confundirem com estas aves os milhafres que n/cllas encontraram. 
Foi no anno de 1431 que o compiendador de Almourol ' frei Gonçalo Velho 
Cabral (jA conhecido pelos seus feitos de armas nas fortalezas de Africa, e por. 
varias excursões maritinias feitas A sua custa sobre as costas oceupadas por mou- 
ros de aquém o de alem ninr), emprebcndpu, por ordem do infante D. Henrique, 
a descoberta de novas tprras para a banda do occidente; porém, n'cste anno só 
descobriu os rochedos que dpnominou Formigas, dos quacs acima fiillámos. 

No anno seguinte de 1432, no dia 15 do agosto, o mesmo Gonçalo Velho 
Cabral descobriu a ilha a que deu o nome de Santa Maria. Ignora-se o anno 
preciso da descoberta das demais ilhas dos Açores, mas, pela proximidade em 
que estuo umas das outras, deve siippor-se que foram descobertas quasi ao mesmo 
tempo. A ilha de S. Miguel, aue foi a segunda na ordem da povoação, começou 
a ser povoada em 1444, e a ilha Terceira cm 1450. 

Santa Mama. — Esta ilha teve por primeiro povoador o capitSo donatário o seu 
descobridor. Ella tem 4 léguas de comprido e o de largo, è toda assente em pe- 
dra viva com mui pouca altura de terra; a grande quantidade de aguas a faz 
muito amena; é abundantíssima de trigo e de cevada, quo é a melhor dos Aço- 
res; produz milho, tem vinho e gado para consumo; os arvoredos sito poucos, as 
fruetas sfio cxcellentes, e tem muitas perdizes. N'ella se fabrica a melhor louça 
dos Açores. Exporta para as outras ilhas muito bom barro para obras do oleiro, 
e pedra calcarea; para Lisboa e Madeira, cercãos e legumes. A ilha de Santa 
Maria tem uma única villa. que <J a do Porto, com uns dois mil habitantes; esta 6 a 
mais antiga povoação dos Açores. Tem trps aldeias e outras povoações. O numero dos 
habitantes anda de sete mil a oito mil. Ha n'esta ilha uma CKtraordlnaria quantidade 
de bens vinculados. Os rendeiros que os cultivam, querendo tirar d'ellcs todo o pro- 
veito possível no curto espaço de tempo quo os possuem, nenhumas bemfeitorias 

' Almourol é uma pequena ilha pittoresca, ondo bo vdem as ruínas do um antipo castello, 
situada no Tejo, acima ao Tancos. Gonçalo Velho Cabral era tambem senhor da Cardiga, Betei- 
ga e Pias, no termo do Thmnar, e ora parente do Pedro Alvares Cabral, o descobridor do Brasil. 
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fazem, (Tondc tem resultado que as chuva* teem despido as encostas da pequena 
camada de terra que as cobria, e que logares outr'ora férteis soo liojo estéreis 
penhascos. Se o pequeno lavrador fosse proprietário da terra que cultiva, elle leria 
cuidado do abrir valias para conduzir as acuas, e de fazer plantações para segu- 
rar as terras,, e por taes meios conservaria a sua fazenda, e mesmo no caso ines- 
perado que os aguas lhe levassem a terra, elle a iria buscar a outra para a pôr 
onde faltasse; do mesnjo modo que a industria dos habitantes de Malta, transpor- 
tando terra da Sicília, teem tornado a sua ilha, que d'antes era um rochedo 
estéril, n'um jardim que produz os mais famosas laranjas da Europa, ou como 
fazem os habitantes da ilha do Pico, dos quaes xpuitos, para cultivarem as suas 
vinhas mettidas nas lavas, vão comprar terra ao Faial, Mas a existência dos 
vinculos em Santa Maria oppor-se-hã sempre aos esforços da industria e ao 
augmento de população proporcionado á capacidade da ilha, porque cila é uma 
causa da grande emigração que ali tem logar t Estas observações são applicaveis 
com mais ou menos força a todas as ilhas dos Açores. O ancoradouro da villa do 
Porto é exposto aos yentos do sul; o porto de S. Lourenço, na costa nordeste, é 
o melhor cia illja. Immcnsa quantidade de inolluscos brancos coni manchas côr 
de laranja e de 2 palmos de comprido, são signaes certos da proximidade da 
ilha de Santa Maria. Junto a cila está o ilhéu dos Romeiros, e n'elle uma gruta 
notável pela abundância e formosura das sstalactitcs que n'ella se encontram. 

S. MiGUçp. — Esta ilha foi começada a povoar por Gonçalo Velho Cabral. 
Ella ó tão notável pela abundância de fhictos da terra, c pela grandeza da sua 
povoação, como pelos fogos subterrâneos que n'clla ha, e pelas aguas minc- 
raes em que abunda, Ella tem umas 18 léguas de comprido, com 2 a 4 de lar- 
gura, e noventa e oito niil a cem mil habitantes. A sua capital é a cidade de 
Ponta Delgada, situada na costa do sid mais próxima á ponta 'occidental da ilha, 
na latitude norte de 37° 45', c na longitude occidental de Lisboa, de 16° 33'. 
Está na costa do uma vasta enseada que, sendo a inelhor da ilha, é comtudo 
exposta aos ventos dos quadrantes do sul, que todos os annos ali produzem nau- 
frágios, o 6 defendida pelo castello de S. Braz. Ponta Delgada é a maior, mais 
commerciante e mais rica povoação dos Açores. 'Tem bons edifícios, ha bastante 
luxo e muitas carruagens. Os seus arredores são muito férteis e bonitos; a vege- 
tação brilha ali cm todo o seu esplendor. Alem da cidade, ha na ilha cinco villas, 
vinte c uma aldeias o muitas povoações, tendo ao todo cincoenta e quatro fregue- 
zias. As villas sito Alagoá, Agua de Pau e Villa Franca do Cajnpo, na costa do 
sul; Nordeste, na costa de nordeste; e Ribeira Grande, na do nofte; esta tem doze 
mil habitantes, e é a segunda povoação da ilha, não tem, porém, ancoradouro. 
Defronte de Villa Franca, cujo porto é insignificante, cst£ o curioso ilhéu que da 
villa tira o seu nome; formado provavelmente como o de 1811, elle tem no seu 
interior uma bacia com umas 90 braças de diâmetro, e com a altura de agua de 
10 a 25 palmos; para este pequeno porto dá entrada uma passagem de 10 palmos 
de agua, com largura bastante para uma pequena embarcação; e quatro d'este 
lote podem <dar querena dentro d'cllci N'cste ilhéu, com pequena despeza, se pôde 
fazer um cxcellentc porto completamente abrigado. A ilha é montanhosa, mos tem 
planiçies risonhas e fertilissimas, c tem algumas lagoas. O clima é bom e sadio. 
A ilha produz todos os ecreacs cm abundância, exccllente laranja o limão, tem 
vinho o gado para consumo; hoje tem poucos bosques, que foram destruídos 
n 'outro tempo com a fabricação do assucar. A sua exportação principal consiste, 
anno modio, em 100:000 caixas do laranja, o 10:000 moios de cercaes, favas, 
• feijão, ctc. Tem esta ilha algumas lagoas, das quaes a mais bonita se acha no 
vallo das Sete Cidades, na parte occidental da ilha. Tem tombem varias nascentes 
de aguas raincraes, frias c thermaes, sendo as mais importantes as que existem 
no romântico valle das Furnas, no centro da ilha; d'estas acuas, umas são ferru- 
ginosas, quentes c frios, outras contêem diversos sãos. Do algumas dos nascentes 
saem as aguas em repuxos do agua a ferver; um d'cstes ó formado por uma 
columna de agua do 2 a 3 palmos do diâmetro, aue se eleva a 6 ou 8 palmos de 
altura. Ha junto a estas caldeiras casos para banhos, os quaes são applicados com 
vantageni contra moléstia» rheumoticos, cutâneas, ctc., concorrendo sem duvida 



para as melhoras dos enfermos o exercício nos variados passeios d'cste lindo 
valle. 

Terceira. — O Monte Brazil, junto á cidade de Angra, capital dos Açores, 
demora em 38° e 38' 33" latitude norte, e em 18° 4' 21" longitude Occidental do 
observatório de Lisboa; em 27° 12' 33" de longitude occidental do de Greenwich; 
em 29° 32' 48" do de Paris; e em 15° 59' 27" de longitude oriental da cidade do 
Rio de Janeiro; esta ilha tem 7 léguas no seu maior comprimento e 4 na maior 
largura; o seu terreno é montanhoso, mas fertilissimo; o ar é sadio; abunda em* 
caça, e em seus mares ha com abundância vários e saborosos peixes. Na ilha 
crescem com admirável facilidade quasi todas as plantas da Europa e dos trópi- 
cos; nao se conhece n'ella a terrível moléstia da liydrophobia^ nem onimaes ve- 
nenosos, a nao ser alguma aranha levemente peçonhenta. A sua população é de 
trinta c cinco mil a quarenta mil almas, e notável pelo bem lançado das suas 
proporções. 

O povoador e primeiro capitão donatário da ilha Terceira foi Jacomc de Bru- 
ges, flamengo, casado na corte de cl-rci de Portugal, cm cujo serviço andava; 
foi-lhe dada a capitania pelo infante D. Henrique no anno de 1450, e poucos 
mezes depois começou a ser povoada. Estabcleeeram-se os primeiros povoadores 
na villa de S. Sebastião, d'ondc se estenderam para o lado onde está situada a 
villa da Praia, c mais tarde' foi povoada a parte de Angra. Faltando, alguns annos 
depois, este primeiro capitão, sem d'elle haver novas certas, a infanta 1). Beatriz, 
viuva do infante D. Fernando, e mae e tutora do duque de Vizeu, então mestre 
da ordem de Christo, fez mercê da capitania a João Vaz Corte Real, descobridor da 
Terra Nova; porém, suscitando-se varias duvidas entre este e Álvaro Martins Ho- 
mem sobre terras e cousas da ilha, a qual já então ia em grande acrescentamento, 
a mesma infanta lhe poz termo, partindo a ilha, no anno de 1474, em duas capi- 
tanias, e dando a da parte de Angra a João Vaz, ç a da parte da Praia a Álvaro 
Martins, em cujos herdeiros e suecessores se continuaram até que no anno de 
1582 se reuniram na pessoa de D, Christovoo de Moura Corte Real, depois mar- 

Juez de Castello Rodrigo, e por morte d 'este passaram para seu filho D. Manuel 
c Moura Corte Real, marquez do mesmo ti tido. Em 1C42 foram confiscados 
todos os bens do marquez de Castello Rodrigo, ficado em Castclla, e a admi- 
nistração d 'estes foi dada ao marquez de Aguiar, e por sua morte ao conde do 
Vimioso, seu filho, morto o qual reverteu a administração para a coroa no anno 
de 1G55, d'ondo mais não saiu, senão a capitania da villa da Praia, pela vida do 
Braz de Ornellas da Camará, a quem foi em 1GG5, cm cumprimento da compra 
que d'clla tinha feito seu pae Francisco de Ornellas da Camará, por preço do 
20:000 cruzados, dados para as despezas da guerra da restauração. 

Por morte de Braz de Ornellas da Camará ainda a capitania da villa da Praia 
foi dada, no anno de 1715, a Luiz António de Basto Babarem, com urna vida 
mais, isto ein satisfação dos serviços de seu pae António de Basto Pereira, do 
conselho de el-rei e seu secretario. Esta doação acabou com a creaçao do capitão 
general para governar todas as ilhas dos Açores. 

Os capitães donatários tinham todo o poder militar, c boa parte da jurisdic- 
çao civil e criminal, com a livre faculdade de distribuir as terras incultas a quem 
as aproveitasse; e só no governo municipal da terra lhes foi, com acertada provi- 
dencia, prohibida toda a intervenção. Tinham mais a decima parte de todos os 
dizimos e de todas as rendas reaes da ilha, o direito exclusivo de ter moinhos, o 
o monopólio do sal. 

Em 1534 foi a villa de Angra elevada aos foros e preeminências de cidade, 
com sé episcopal; em 1577 foram-lhes concedidos os mesmos privilégios de que 
gosara os cidadãos do Porto; e em 170(J foi creado para cila um governador c 
capitão general, que o é de todas as ilhas dos Açores, das quaes a Terceira foi 
sempro a capital no ecclesiastico, na justiça o na fazenda, mesmo quando o mili- 
tar era dos capitães donatários de cada uma. 

A villa da Praia foram concedidos no anno de 1615 os mesmos privilégios 
dos cidadãos do Porto, que sito os dos antigos infançftcs da terra de Santa Maria 4 , 

* A villa da Feira. 



o isto para convidar novos moradores para a villa que, por um miserando caso, 
tinha sido inteiramente destruída no anno antecedente por effeitos de um terre- : 
moto. 

A ilha Terceira logo desde os primeiros annos da sua povoação se fez notável 
pela muita gente nobre que n'ella veiu fazer assento, pelos progressos rápidos da 
sua povoação e cultura, e pela riqueza a que chegou em poucas annos, devida 
em grande parte u fertilidade do solo, á doçura do clima, a aportarem a ella quasi 
todas as frotas da índia e do Brasil, que aqui se proviam de mantimentos e de 
refrescos a troco de oiro e prata, e d'aqui recebiam comboio em tempo de guerra, 
e a serein suas bahias e angras muito frequentadas pelas embarcações do norte 
que vinham buscar pastel e outros fruetos da terra, pelo que mereceu tanto a el-rei 
1). Manuel, que já no anno de 1499 lhe deu foral para a sua alfandega de Angra. 
Mas o que faz a ilha Terceira mais celebre na historia portugueza são os seus 

Írimores de lealdade e valor nas três famosas epochas da aecluniação do senhor 
>. António, da restauração de el-rei D. João IV, c da sustentação dos direitos 
da senhora D. Maria II. 

Acclamado o senhor D. "António rei de Portugal aos 19 de junho de 1580, eitt 
Santarém, o depois em Lisboa, e por todo o reino, escreveu logo elle e a camará 
de Lisboa ás aunaras da ilha Terceira para fazerem igual acclainação; a resolu- 
ção foi unanime, c apesar da fortuna ter em Portugal virado as costas ao novo 
rei, a ilha, ajudada pela rainha de Inglaterra, c pela rainha mãe, de França, soube 
resistir a todo o poder da entao formidável monarchia castelhana ate ao dia 21 
de julho de 1583, cm que*foi entrada de um poderoso exercito conduzido em 
noventa velas, e commandado pelo famoso Álvaro de Bazan, marquez de Santa 
Cruz, a quem acompanhava a flor dos cabos de guerra de el-rei catholicot Insup- 
portaveis calamidades soffreu a ilha das mãos dos orgulhosos vencedores; toas, 
debalde elles construíram o vasto e muito forte castello do S. João Baptista do 
Monte Brazil para servir de freio aos vencidos e de seguro asylo aos oppresso- 
res; debalde ceifaram por mãos do algoz as vidas dos moradores mais distinctos 
por suas riquezas ou coragem; debalde procuraram depois ganhar os corações á 
força de liberalidades com as igrejas, e de mercês aos que tinham seguido o seu 
partido; a hora (Li retribuição soou em 1641, c os orgulhosos castelhanos foram 
obrigados a largar a valiosa presa. 

Em 25 de março de 1641 acelamaram os moradores da ilha Terceira el-rei 
D. João IV, e logo nos dias seguintes pozeram cerco ao castello de S. João 
Baptista, que estava presidiado com quinhentos soldados castelhanos e quatro- 
centos natnraes da terra, caquizes de pegar em armas ; o cerco, por falta de meios 
bellieos, for mais prolongado do que pemiittia a boa vontade dos sitiantes ; porém, 
em 4 de março do 1642, rendeu-se o castello por capitulação, e desappnreceu 
todo o vestigio da dominação castelhana, concorrendo para este final resultado, 
com os habitantes da Terceira, os moradores das outras ilhas, e os soccorros quo 
as apuradas circumstancias do reino permittiam mandar de Lisboa. A importân- 
cia da emprezn é obvia, e o seu custo não passou de oitenta e seis portuguezes 
mortos e noventa e três feridos, no longo espaço de onze mezes e cinco dias que 
o cerco durou. 

Depois d'estc notável acontecimento foi chamado ás cortes de Lisboa um pro- 
curador da cidade de Angra, e ao pedido d'este outorgou el-rei: 1.*, que o castello, 
que até ali se chamava de S. Filippe, fosse d ali em diante chamado de S. João ; 
2.°, quo Angra se denominasse sempre leal cidade; o 3.°, que o seu procurador 
tivesse para sempre assento em cortes. 

Em 1664 alevantou-se o valor nominal da moeda de prata a mais 25 por cento 
do que ali valia. Em junho do 1669 entrou no castello do Angra o infeliz rei 
D. Affonso VI, mandado em honesta prisão pelo príncipe seu irmão, quo depois 
foi rei D. Pedro II, e no mez de agosto de 1674 foi mandado de novo conduzir 
para o reino, por se achar arriscada a sua estada aqui. A forma do governo da 
ilha Terceira e das mais ilhas dos Açores padeceu substancial alteração no anno 
do 1 766, com a creação de um capitão general, que havia mais de um século em 
tão desejada pela massa do povo, quanto abominada por nqucllcit que costumam 



andar nos cargos o governança da terra, mas quo agora so verificou pela firmeza 
com que o ministro que presidia aos negócios do Portugal sabia querer, e pela 
violência com que fazia executar o que convinha 'ao seu systcma de governar. 

Em 1807 a ilha Terceira escapou aos horrores de uma invasão armada, e da 
gloriosa, mas dura guerra em que Portugal se achou envolvido ; em 1821 padeceu 
todas as consequências de encontradas opiniões politicas que fermentavam no reino; 
mas â epocha da maior -gloria a esperava no dia 22 de junho de 1828, em que o 
bravo batalhão de caçadores n.° 5, de accordo com os mais honrados habitantes 
da ilha, erigiram para si e para a ilha um padrão de eterna fama. A lacta* dura 
ainda, e só a historia poderá apreciar com a devida justiça o mérito dos que co- 
meçaram c dos que têem proseguido a heróica empreza, que a Europa inteira 
contempla e admira com anciosa espectação; alguein virá que desempenhe tão 
alto assumpto, que não cabe nos limites nem no plano d'este artigo. 

Consta a ilha Terceira de tinih cidade, duas villas e vinte e duas parochias: 
a cidade 6 a de Angra, e as valias de S. Sebastião e dà Praia; os nomes e ora- 
gos das partfchias são os seguintes: S. Salvador da Sé, Nossa Senhora da Con- 
ceição, o. Pedro, Santa Luzia, todas dentro dos muros da cidade de Angra; 
S. Bento, cxtra-miiros de Angra, S. Pedro da Ribeirinha i , Santo António do Porto 
Judeu, 3, Sebastiãb, S. Roque dos Altares, S. Jorge das Doze Ribeiras, S. Bar- 
tJtolomeu dos Regatos, S. Matheus da Calheta, Santa Cniz da Villa da Praia, 
Santa Barbara da Fonte Bastarda, Santa Catharina do Cabo da Praia, Nossa Se- 
nhora da Pena das Fontainhas, S. Miguel das Lages, Espirito Santo de Villa No- 
va, Nossa Senhora da Guadalupe cia Agualva, Santa Beatriz das Quatro Ribeiras, 
c S. Pedro dos Biscoufos. O seu cstadd ccclesiastico completo ó de cento setenta 
o cinco pessoas, c(ue têem officio Ou beneficio da igreja, com os quaes a fazenda 
publica, para quem vão os dízimos, gasta, um anno por outro, 34:000^000 réis 
em dinheiro e fruetos; quatro conventos de freiras na cidade de Angra, e dois na 
villa da Praia, três conventos de freiras na cidade, e dois n'aquella villa conteem 
muito mais de duzentas pessoas professas de ambos os sexos, e pela variedade 
de seus institutos e diversidade de observância das respectivas regras, dão assum- 
pto ás mais variadas c curiosas observações dos devotos e devassos. D'estes con- 
ventos se acham actualmente oceupados como quartéis militares, três de frades 
na cidade e um na villa da Praia; um de freiras na cidade, e outro na dita villa. 
A justiça é administrada em primeira instancia por dois juizes de fóra, cujos 
districtos têem os mesmos limites das duas antigas capitanias em que a ilha foi 
dividida; os processos, que eram levados em segunda instancia á casa da supplica- 
ção de Lisboa, são julgados hoje dentro d'clla por uma junta de justiça creada 
pela regência. Do estado militar, organisação e distribuição das forças, seria 
grande imnrudencia fallar em tempo de guerra viva o encarniçada. 

Em toda a ilha quasi não há serra, monte, nem pico, aonde se não encontrem 
vestígios de algum vulcão extincto eiii tclripos anteriotos á. descoberta o povoação 
da ilha; todavia, já depois da ilha povoada têem sido sentidos terríveis tremores 
de terra, um dos quaes, no anno de 1614, reduziu á ruinas todos os edifícios da 
villa da Praia; ainda no anno de 1761 rebentou o fogo com espantoso furor junto 
ao pico da Bagacina, e d'ahi saiu um rio de lava áruonte quo correu por mais de 
1 légua : no sitio chamado Furnas do Enxofre d fiimo e vapor ardente que sáe 
pelas áoerturas da terra, e o estado de decomposição actual em que estão as 
pedras e terreno adjacente, attestam a presença constante de fogos subterrâneos 
quo hoje empregam a sua actividade nas aguas qjie, por desconhecidos canaes, 
penetram nas camarás vulcânicas.. Talvez quo a oxistehcia d'esto8 fogos internos 
e a camada de produetos vulcânicos quo cobre a superfície externa tenham boa 
parte nà fçrtilidade da ilha, aondo vem e cresce com igual facilidade o vinho, 
trigo, centeio, linho, injiamo, a batata ordinária o a batata {loco ; todas as sortes 
de legumes e de hoftaliç^is do cxcellente qualidade; a oliveira, laranjeira e mais 
arvores de espinho, assim coiiio todas as. iructiftras da Europa; o tabaco, que 
nasce espontaneamente; a canha de ãssucar, o càfó, â banana, goiaba, frueta do 

1 Os nome» em Itálico silo nqucllos por que usualmente «fio conhecidos os lognro* cie cleuo* 
inhiAçfto composta. 



condo ; o araçi, o jambo, o ananaz e muitas outras fructas do Brazil. Cultivou-so 
outr'ora com muito proveito o assucar e o pastel ; porém, a progressiva escassez 
de lenhas fez abandonar aquelle, e este deixou de cultivar-se por falta de com- 
pradores. Uma das producções espontâneas da ilha é a urzella, bem conhecida 
nos mercados e tinturarias. Hoje é já livre o commercio d'esta producçâo. 

As nrincipaes culturas sâo: a do trigo,, de que se exportam, uns annos por 
outros, 0:000 moios, e a da laranja, de que saem 20:000 a 25:000 caixas. 

Das outras fructas ha para consumo cm grande abundância. A quantidade de 
maçãs, melancias, melões, etc, que vem aos mercados é extraordinária. Ha na 
ilha muito gado vaccum, e fabricasse excellente manteiga. E mui grande O núi&eto 
de porcos, cuja casta 6 corpulenta, e gosto da carne muito bom. Para se dar 
uma idéa da fertilidade, abundância e recursos da Terceira, bastará dizer que, de- 
pois de annos de bloqueio, quando n'ella existem muitos milhares de pessoas de 
fora, nenhuma falta se tem experimentado cm os géneros de primeira necessida* 
de, que a exportação dó trigo e lafanja tem continuado, e que os géneros do paiz, 
assim como os de fora, estão muito baratos, como se pode ver do seguinte: 
arrátel de excellente páo de trigo custa 25 réis, de carne de vacca GO réis, de 
porco 80 réis, de manteiga da ilha a 200 e 240 réis; o alqueire de batatas 120 réis, 
a canada do bom vinho 200 réis, uma boà gallinha S00 réis, e o mais á propor- 
ção, advertindo que 75 réis de Portugal fazem 100 réis do moeda insulana. A 
estes meios de subsistência se deve juntar a immensa quantidade de saboroso 
peixe que se acha nas aguas Vizinhas, e de variadas caças, sendo como incxhau- 
rivel o numero de coelhos e de codornizes. 

O Monte Brazil, um dos objectos naturaes mais notáveis dos Açores, é Uma 
pcninsula que tem de circunferência perto de 1 légua, formada a leste pela bahia 
do Angra, ao sul pelo mar, a oeste pela bahia do Fanal, c ao noite pelo isthtno 
que separa as duas bahias, cuja largura é de 260 braças. Quatro cumes ou picos 
se elevam na peninsula; o mais oriental e mais elevado, chamado Pico do Facho, 
tem 96 braças c 6 palmos acima do nivel do mar; n'elle está o telegrapho. 

No meio dos quatro picos existe um valle circular, a que chamam a Caldeira; 
cllc é a cratera de um vulcão extincto. Escarpas verticaes tornam inaccessivel a 
peninsula em quasi todo o seu circuito marítimo. As duas bahias são defendidas 
por numerosas baterias; as da ponta de Santo António varrem o porto de Angra, 
cruzando com as do castello de S. Sebastião, situado na ponta de leste d'esta 
bahia; as da ponta do S. Diogo varrem a bahia do Fanal, cruzando com as de 
outros fortes. O isthmo desce cm declive da peninsula para a cidade; toda « sua 
Largura é oceupada pelas fortificações abaluartadas do castello de S. João Baptista, 
o qual tem no seu interior uma pequena villa militar onde se achatai os necessá- 
rios estabelecimentos de uma praça de guerra. A peninsula contém excellentes 
terras cultivadas, pastagens, alguns arvoredos, que no anno passado foram augmen- 
tados com plantações de 12:000 pés, e agua que se pede facilmente obter na maior 
abundância. Com tacs vantagens, o Monte Brazil, que já é posição militar das 
mais respeitáveis, poderá tornar-se uma das mais formidáveis fortalezas do mun- 
do, se n'clle se fizessem algumas obras, mio muito despendiosas, que são indicadas 
Selos princípios da engenheria, em cujo plano poderia comprehcnder-se a abertura 
e um canal que unisse as duas banias, o qual, augmentqndo a força da ptaça, 
daria também ao commercio da Terceira um porto, de que carece, seguro eni 
todoa os tempos. No Porto de Pipas, ao pé do castello de S. Scbastfòo, se poderia 
com pouca despeza formar uma pequena bacia segura para alguns navios. N'esta 
obra se trabalha presentemente. Muitos rochedos quo obstruíam o porto teem sido 
removidos, augnientando-se assim & sua capacidade. Um molhe de cantaria, que 
deve abrigar este porto, se Vao construindo. Toda a obra se tem adiantado com 
rapidez suporior áquella que se poderia esperar, attendendo á estação avançada 
em quo se principiou e aos escassos recursos de que dispõe o seu director. Uma 
lagoa que ha junto á Villa da Praia poder-so-ia transformar também n'uma soberba 
doca ou porto artificial. 

As costas da Terceira silo geralmente alcantiladas e cheias de rochedos; cilas 
tornam a ilha quasi completamente inaccessivel pela parte de oeste e pela do norte ; 
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)t 'estas partes apenas ha alguns insignificantes portos, dos quacs o dos Biscoutos, 
na costa do norte, é o mais notável. Xa de leste, a bahia da Praia é vasta e passa 
pela melhor dos Açores ; entre ella e a cidade, que está na costa do sul, acliam-so 
algumas pequenas enseadas, como Porto Martim, Santa Catharina das Mós, Salga, 
Porto Judeu. Á cidade tem duas bahias separadas pelo Monte Brazil, a de leste, 
chamada de Angra, e á do oeste, chamada do Fanal ; a estas seguem-sc, para a 
parte occidcntal, as bílhias de S. Matheus e do Negrito. 

Â bahia do Angra, {pie forma o porto da capital dos Açores, distingue-$Q per- 
feitamente do mar, porque se acha entre o Monte Brazil e os dois ilhéus chamados 
das Cabras, que estão 3 a 4 millias a leste do Monte Brazil e a 1 milha da costa. 
A 2 milhas ao sueste d'estes estãd os rochedos chamados os Fradinhos. 

A ilha Terceira, que, pela natureza das suas costas, é quasi inexpugnável, tem 
os poucos pontos accessiveis defendidos por excellentcs fortificações, guarnecidas 
com trezentas bocas do fogo do toda a espécie, o que torna como impraticável 
todo o desembarque que n'ella se intente fazer á viva força. Suppondo mesmo 
que o inimigo conseguisse saltar em terra em grande numero, ellc se acharia 
sempre exposto a ser batido c lançado fora da ilha, ou desbaratado, emquanto se 
não assenhoreasse do formidável Monte Brazil, que é como a cidadella da Terceira; 
c para o tomar, estando a sua guarnição bem abastecida, necessitaria formar um 
sitio em forma, para o qual, mesmo no caso da sua guarnição ser pouco conside- 
rável, ellc precisaria uma força, pelo menos, de dez mil a doze mil homens de 
boas tropas. Para muitas pessoas parecerá este calculo uma exageração ; mas que 
abram a historia dos si tios das praças da Europa, que considerem o valor e o saber 
empregados pelos sitiantes e pelos sitiados, que leiam os escriptos que deixaram 
os maiores mestres da sciencia do engenheiro, e acharão que a estimativa nada 
tem cie exagerada, porque lerão n'aquellus obras que, sendo necessário atacar 
em forma uma praça, por pequena que ella seja, ainda que a sua guarnição não 
pa*sc de trezentos a quatrocentos homens, preeisam-se empregar dez mil a doze 
mil homens de ihfanteria, com alguns regimentos de cavallaria; que, quando a 
guarnição é de dois mil a três mil homens, o exercito sitiante deve ser, pelo me- 
nos, de vinte ihil d Vinte c cinco mil homens; e que, quando a guarnição é de 
três mil e quinnehtbs a quatro mil homens, o exercito sitiador deve ser sete. a 
oito vezes mais forte, isto e, de vinte e* cinco mil a trinta e dois mil homens. 

A cidade de Angra cstcndc-sc ao longo da bahia que lhe deu o nome, desde 
o castello de S. Sebastião, na sua ponta oriental, até á proximidade da bahia do 
Fanal, oceupando também as encostas das alturas vizinhas. Os edifícios mui bran- 
cos que, orlando a bahia, se mostram suecessivamente em amphitheatro, c que 
são cfominados pelas torres de numerosos templos; os declives cultivados, ou co- 
bertos de arvoredos, que se vêem alem das casas, e que vão terminar cm mon- 
tanhas elevadas, apresentam mu aprazível quadro ao viajante que do mar a 
observa* 

As ruas principaes da cidade são tiradas em linhas rectas, largas, c com 
excellentcs passeios de lages. As casas são bem construídas c de boa apparén- 
cia; ha, porém, algumas a que o uso mourisco das rotulas dá um ar melancólico. 
Angra carece de um passeio. Com pouca despeza e em poucas semanas se 
poderia fazer tun mui bonito, nivelando parte da encosta que do campo do 
Relvão, na esplanada do castello de S. João Baptista, vac até ao logar chamado 
a Rocha, e plantando nVlle tuna lameda de arvores. Esta lameda poderia con- 
tinuar-se na subida que vac á igreja do Corpo Santo, e descendo de lá até ao 
castello de S. Sebastião, vindo dYste modo a ter Angra um lindo passeio sobre 
o mar, o qual, se fosse prolongado pela parte externa da cidade até ao castello 
dos Moinhos, formaria umà espécie de ooulevarâ. Se continuar a plautaçflo de 
arvoredo no Monte Brazil, este se tornará em poucos annos um dos mais bellos 
passeios da Europa, tanto pela disposição do terreno, como pelos soberbos pontos 
de vista que ali se encontram. 

Desde a cidade, para a parte de oeste, com perto de 1 légua de comprido 
sobre i /% de largo dos montes ao mar, está a parte do paiz chamado a Terra 
CliS; ellc é todo oceupado por boa* quintas, muitas d Vilas toem casas bem con- 



struidas, e contêcm jumiarcs de laranja e de outras fruetas, c differentes culturas* 
A Terra Chã, é uma da» mais bellas partes da illia. 

O numero de habitantes de Angra anda de doze mil a treze mil; elles teem 
regularmente boa presença, b3o hospitaleiros, e possuem outras qualidades boas. 
As mulheres da ilha são em geral bellas e bem proporcionadas. As senhoras da 
cidade, como as de todos os paizes, partidistas constantes chi inconstante moda, 
seguem aquclla que na Europa domina. Ha, porém, muitas que, quando saem a 
pé, usam de uns mantos pretos, que da cabeça descem ao chão, e que trazem 
franzidos pela cintura. Estes mantos que, como as rotulas, foram sem duvida 
inventados por alguns velhos zelosos, escondem á vontade a cara de quem os usa, 
n3o deixam aos braços os movimentos livres, fazem perder ás mais bellas, ás 
mais bem figuradas, as vantagens com que a natureza as dotou; confundem a for- 
mosura com a fealdade, e a perfeição (las formas do corpo com a deformidade. 
Estes mantos são pois inimigos irreconciliáveis da belleza e da elegância, e por 
tão ponderosos motivos elles para sempre devem ser banidos pelas senhoras mo* 
ças e bonitas. 

Ninguém ignora as vantagens politicas, commerciaes e marítimas que offerecc 
a situação da' ilha Terceira, acrescentando-sc-lhcs a fertilidade do solo e a gran- 
deza da população, capaz de um grande augniento. Fácil será de se acreditar 
que, se depois da restauração da paz, um governo providente favorecer, como é 
de esperar, todos os géneros de industria, e abrir t<Klas as fontes de prosperida- 
de, que ató hoje, por varias causas, téem estado obstruídas, esta ilha chegará a 
tal grau de grandeza que não terá que invejar a alguma outra. Seja este o pri- 
meiro e melhor premio dos grandes feitos de que a ilha Terceira tem sido o 
theatro, e dos pesados sacrifícios com que seus habitantes tccni concorrido para o 
triumpho da honrada e gloriosa causa da liberdade e da legitimidade. 

S. Jorge. — Quarta na ordem da colonização, foi começada a povoar por fla- 
mengos em anno incerto, sendo o principal povoador Guilherme van Dagara, em 
(M)rtuguez Guilherme da Silveira;- a ilha é abundante de trigo, excellentes fruetas, 
>osques c gado vaceuni, notável pelos seus bons queijos e manteiga, e no logar das 
Ursulinas fazem-se os melhores vinhos dos Açores, e entre estes os mais aprecia- 
dos são os produzidos no sitio dos Castelletes. Tem para consumo cereaes c inha- 
mes; vae-sc angmentando na ilha a cultura das laranjeiras. O seu comprimento c 
de 12 léguas com umas 2 de largura, e é dividida no seu maior comprimento por 
uma áspera íuontanlia; a costa do norte é pouco habitada pela sua fragosidade. O 
clima é o melhor de todas as ilhas. Os tremores de terra têem sido aqui furiosos, 
e teem rebentado por vezes espantosos vulcões. Tem três villas, a das Velas, que 
c a capital, com quatro mil almas, cila tem um bom cães; c as da Calheta e do 
Topo, e mais sete aldeias e outras povoações. S. Jorge tem vinte mil habitantes. 
A capitania dVsta ilha andou sempre unida com a capitania da cidade de Angra. 
Exporta gado vaceuni, queijos, lenha, etc. Esta ilha tem junto á ponta do Topo um 
ilhéu, que é grande c cultivado, c tem outro na ponta de oeste. 

Graciosa. — A quinta na ordem da povoação. Foi assim chamada pelo plano 
e aprazível do seu ferrem» ; os primeiros povoadores lhe foram da ilha Terceira, 
levados por um Vasco Gil Sodré, natural de Portugal, e o seu primeiro capitão 
donatário foi Duarte Barreto. Ella tem 4 léguas de comprido com 2 de largo. 
Tem duas villas: Santa Cruz, capital, com três mil habitantes, situada na costa 
do nordeste; o seu porto é perigoso; e Praia, na costa oriental; tem mais 
duas aldeias e outras povoações, tendo onze mil a doze mil almas. Ko interior 
da ilha existe uma vasta e mui curiosa cratera vulcânica. O solo d'esta ilha é 
bastante plano, c é o mais fértil dos Açores; produz muitos cereaes, principal- 
mente cevada; tem vinho ordinário, bastantes gados, e exporta vinho c aguarden- 
te. Tem dois ilhéus, mu ao sul, outro a leste. 

Faial. — Foi assim chamada pelas hiuitas faias que n'ella havia; foi a sexta 
na ordem da povoação. Os primeiros povoadores foram pessoas das outras ilhas, 
que para ella se passaram por sua particular vontade; vieram depois vários po- 
voadores flamengos, com licença do mestre da ordem de Christo, e flamengo foi 
também o primeiro capitão donatário, por nome Jorge de Utrn. Esta ilha é quasi 
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redonda, tem umas 5 léguas de comprido e 4 de largo, com uina população de 
vinte e quatro mil habitantes, divididos cm uma villa; nove aldeias e outras povoa* 
ç3es. A villa da aorta, situada em 28° 3' de latitude norte, e em 19° 34' longi- 
tude occidental, tem dez mil almas, e bellos edifícios públicos e particulares, sendo 
o collegio dos antigos jesuítas o mais sumptuoso dos Açores; o seu porto, o mais 
espaçoso e seguro doestas ilhas, é abrigado de todos os ventos, excepto leste e 
sueste, e ó defendido por três fortes. Em varias epochas têem a elle aportado 
grandes esquadras e comboios, tanto nacionaes como estrangeiros, e se têem pro- 
vido do necessário com a maior promptidão. Por estes motivos, e pelo grande 
numero de navios que ali aportam da America, Africa e Ásia, no seu regresso 
para a Europa, a villa da Horta é recommendada como muito adequada a ser con» 
stituida em porto franco. Calculou-se ultimamente que a construcção de uma doca 
ou bacia, para sessenta ou setenta navios de todo o* lote, nSto importaria cm mais 
de 100:000 cruzados, devendo produzir uma boa renda aos emprchendedores da 
obra. Observada do mar a perspectiva da Horta e do paiz em que está situada, 
o qual se eleva em amphithoatjo coberto de arvoredo, e com terrenos na melhor 
cultura, é da maior belleza. 

A ilha produz vinho de inferior qualidade, cercãos para consumo seu o dos 
habitantes do Pico, batatas e inhames; tem gados para consumo o muita laranja, 
de que carregam, uns annos por outros, doze a quatorze navios; os habitantes 
fabricam muita manteiga, pannos de linho e louça de barro ordinária. Os ren- 
dimentos públicos do Faial, provenientes dos dízimos, alfandega e outros peque- 
nos impostos, andam por 30:000;J000 réis. O commercio principal d'esta ilha 
consiste em vinhos do Pico, cuja exportação andou já por 12:000 pipas, mas hoje 
se acha algum tanto decaída. 

Pico. — Do Faial passaram os povoadores para esta ilha, tão conhecida pelos 
seus cxcellente8 vinhos, como famosa pelo seu elevado pico, cuja altura acima 
do nivcl do oceano ó de 1:096 braças, e que pode avistar-se, em dias claros, de 
24 a 25 léguas ao mar; cllo lança fumo todo o anno, e serve de barómetro seguro 

Sara prever o tempo. Esta soberba montanha, elevando-so isoladamente cm forma 
e pyramide cónica acima das nuvens, mostrando, ora o seu cume coberto de 
golo, ora as suas encostas vestidas de uma vigorosa vegetação, apresenta-se ao 
navegante que a ella se approxhna com um aspecto de magestade o magnificên- 
cia difficil de imaginar. Tem a ilha do Pico 16 léguas de comprido e 5 do largo; 
tem três villas: Lages, na costa de sueste, com três mil almas, Magdalena, de- 
fronte do Faial, e S. Roque, na costa do norte; quatorze aldeias e muitas outras 
povoações, com uma população de trinta mil habitantes. Esta ilha não tem ensea- 
da, nem areal em que um navio possa ancorar; o solo é pedregoso, mas fértil 
para vinhas, que alguns annos têem dado 25:000 pipas de vinho; produz alguns 
ecreaes, legumes, boas fruetas e as melhores madeiras dos Açores, de que é 
muito abundante. Os habitantes dfto-se muito á pesca; todo o seu commercio se 
faz por via do Faial, de cuja ilha sempre a do Pico foi dependente. No canal do 
Faial, defronte da Magdalena, ha dois pequenos ilhéus. 

Flores. — Tem esta ilha Õ léguas de comprido e 3 de largura, foi povoada 
depois do anno de 1460 e chamada das Flores pelas muitas e grandes que n'ella 
havia. Dizem que é a mais bonita de todo este archipelago; o terreno é todo em 
collinas. Vista do mar, tem uma linda apparencia; ha n'ella um pico notável; em 
tempo claro esta ilha e a do Corvo avistam-se a 10 e 12 léguas ao mar. Elias 
servem aos navios, que para a Europa vem do Atlântico austral, de ponto de re- 
conhecimento para rectificarem as suas derrotas. O clima é exccllente, o ar secco, 
mas ventoso; não ha ali bolor. Tem aguas sulfurosas; nSo consta que n v esta ilha, 
nem na do Corvo tenham havido tremores de terra ou erupções vulcânicas. Abunda 

em aguas e em arvoredos que dão boas madeiras, produz cercaes, todos os legu- 
mes e nenhum vinho; tem muito gado vaceum. que é o menos corpulento dos 
Açores, ovelhas e porcos. Os seus habitantes faoncam pannos de linho o de II, 

exportam bois, ecreaes, e supprem de refrescos os navios que tocam na ilha. O 
numero dos seus habitantes anda por dez mil; clles sito geralmente preguiçosos, 

vivem como isolados dos outros ilhéus, com quem tOcm pouca communicaçSo. 
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Muitos (Telles emigram! entrando como marinheiros nas embarcações americanas 
baleeiras que nas aguas da ilha vem pescar. Ha nas Flores duas villas: a de Santa 
Cruz, com perto do tres mil habitantes, situada na costa de leste; n'ella existe 
um dos mais bellos templos dos Açores, e o seu porto é pouco abrigado; e a das 
Lages, na mesma costa; tem mais quatro aldeias e varias povoações. Ao sul das 
Flores está um grande ilhéu. 

Corvo, — É a mais pequena de todas as ilhas; tem 2 léguas de comprido e 
1 de largura; a Bua povoação não chega a mil almas, que cultivam bastantes 
cercaes, e tem gados em abundância. Á ilha tem dois ancoradouros, dos quaes 
o melhor é o do Porto da Casa, no lado oriental. Ella depende das Flores para 
todo o governo. Ambas andavam debaixo de uma única capitania, que foi dada 
pela primeira vez a D. Maria de Vilhena. Da ilha do Corvo se contaram n* outro 
tempo muitas fabulas; entre cilas que, quando se descobrira, se achara ali uma 
estatua humana apontando com a mão para o occidente, como indicando o novo 
mundo, que depois Colombo descobriu em 1492. 

O clima d'este arclnpclago é geralmente temperado, os calores do estio são 
modificados pelo ar do oceano; o thermometro raras vezes mostra uma tempera- 
tura acima de 75°, ou abaixo eje 50°, da escala de Fahrenheit, o que corresponde 
a 24° c 10° da escala centi grada; o gelo é raro, mesmo nas montanhas, excepto 
na ilha do Pico, cuja elevação acima do mar influo muito na temperatura. Apesar 
das ilhas serem abundantes em aguas, não ha n'cllas pântanos. Tudo isto concorre 
para que n 'cilas não existam moléstias endémicas. As doenças mais ordinárias 
são, no inverno, as inílammatorias, que na classe pobre e laboriosa são mais fre- 
quentes c perigosas; entretanto, os methodos aperfeiçoados da medicina moderna 
teem diminuído a sua gravidade. Em geral pode dizer-se que o clima dos Açores 
6 muito sadio. 

O solo d' es tas ilhas c da maior fertilidade; porém, o atrazamento da sciencia 
agronómica hão deixa tirar d'cllc todo o partido; os instrumentos de lavoura são 
geralmente grosseiros; o grande numero de terras vinculadas, muito nocivo, e a 
falta de bons caminhos e de bons meios de transporte em. cada ilha, torna mais 
caros os produetos da agricultura. . Comtudo, cilas produzem grande quantidade 
de cereacs e de legumes de toda a espécie, batatas, inhames, hortaliças, fru- 
ctas de caroço c pevide, bananas, laranja, limão, vinho, linho e outros géneros; 
cultivam-se alguns prados artificiaes; cria-se em grande abundância toda a sorte 
de gado, e de aves domesticas; fabrica-sc manteiga c queijos, e ha bastante II. 
D'cstcs géneros e de outros menos notáveis produzidos nas ilhas, supprem-se 
para consumo os seus habitantes, e exportam ainda uma grande porção. A cul- 
tura cm grande da beterraba, para d'ella se extrahir o assucar, poderia talvez 
ser de grande importância, como o ó hoje no norte da França; o mesmo se pôde 
dizer da cultura da seda, creando o bicho, ou com folhas de amoreira, ou com 
as do cercifi; a cultura da seda é hoje a mais vantajosa nos paizes do sul da 
Europa. As manufacturas são poucas, e geralmente de inferior qualidade ; ellas 
reduzem-sc a pannos de linho e de lã, os quaes bastam para consumo da maior 
parte dos seus nabitantes, á distillação de aguardente, a obras de oleiro, á fabri- 
cação de cortumes, e A de chapéus em Angra ; no Pico faz-se palhinha para cha- 
Séus, tão boa como a do Itália; em S. Miguel fazem-sc flores artificiaes de pennas 
a maior perfeição. Vários ramos de industria se poderiam com vantagem prati- 
car aqui, como, por exemplo, a fabricação da farinha, e talvez a bolacha para 
exportação; a fabricação do cerveja o de genebra, a distillação de aguardente de 
cereacs e de batatas, fazendo-sc uso dos alambiques aperfeiçoados do distillação 
continua. 

Em alguns annos tcni-so exportado dos Açores 140:000 a 150:000 caixas de 
laranja, produzida principalmente em S. Miguel, Terceira e Filial; 15:000 a 20:000 
moios do cereacs, legumes o batatas, producção principalmente de S. Miguel a 
Terceira; 15:000 a 20:000 pipas de vinho e aguardente, produzidas principal* 
mente no. Pico, Faial, S. Jorge e Graciosa. Alem d'estcs géneros principaes, 
exportam estas ilhas algiuua carne de porco, batatas doces, e outros pequenos 
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objectos, assim como uma considerável quantidade de pannos de linho para o 
Brazil. Em troca dos valores exportados recebem os açorianos os géneros de 
agricultura que necessitam, assim como quasi todos os objectos manufacturados. 
Os seus principaes portos de coinnicreio sito Ponta Delgada, Angra e Horta; 
n'elles, em alguns annos, têem entrado seiscentos a setecentos • navios, tanto 
para conimerciarcm, como para receberem refrescos; aos portos das mais ilhas . 
vào para este fim muitos dos numerosos navios que em suas longas viagens pas- 
sam por estes mares, assim como os dos americanos, que todos os annos pelo 
verão vem & pesca dos vários cetáceos que frequentam estas aguas. 

Pelo que respeita ao governo civil, os Açores achain-se divididos em três 
comarcas, cada uma com um corregedor e juizes de fora; ellas são: Angra, Ponta 
Delgada e Horta; na primeira ha os juizes de fora de Angra, vi Ha da Praia, 
S. Jorge e Graciosa; na segunda ha os de Ponta Delgada, Ribeira Grande, Villa 
Franca, Nordeste e Santa Maria; na terceira os da Horta, Pico e Flores. O go- 
verno municipal ó exercido nas cidades c villas por camarás, e nas freguesias 
por juntas parochiaes. A fazenda é administrada por commissoes nomeadas pelo 
governo. Todo o archipelago forma o bispado de Angra, o qual 6 administrado 
por um vigário geral; a sua cathedral tem cabido de cónegos. O numero de eccle- 
siasticos em todas as ilhas ó de mais de quatrocentos, alem dos empregados infe- 
riores das igrejas. Deve observar-se que o governo cio tyranno de Portugal, quo 
tanto se inculca defensor da religião, e que com tanto fervor tem sido sustentado 
pelo clero, devia mais de três annos de côngruas á maior parte dos paroehos das 
ilhas, que as armas constitucionaes esto anno libertaram do seu férreo jugo. O 
numero dos conventos de frades é de vinte e três, de freiras quinze, e de mulhe- 
res recolhidas sete. 

Em 1828 os Açores eram governados por um capitão general, que tinha ris 
suas ordens três batalhões de linha c onze corpos de milícias e as ordenanças, 
com alguma tropa destacada de Portugal. Hoje as milícias e ordenanças acham-se 
suspensas, e em seu logar ha voluntários nacioriaes; os soldados das ilhas acham-se 
amalgamados com os de Portugal, c todos formam um pequeno exercito tão dis- 
tincto pela sua disciplina, como pelo seu valor, de que são provas todos os com- 
bates que n'estas ilhas têem tido logar 1 . 

. Os estabelecimento* de beneficência que ha n'cstas ilhas são: nove casas de 
misericórdia e dez hospitaes, alguns d'clles com rodas para expostos, c bons ren- 
dimentos. É insufficiente o numero das escolas de primeiras letras; ha algumas 
aulas de latim, lógica, rhetorica, assim como uma academia militar em Angra, á 
qual uni decreto da regência deu em 1830 nova organisação. 

Segundo uma obra impressa em 1822, o publico rendimento médio annual 
das ilhas dos Açores nos três annos anteriores foi de 494:000^000 réis, e a des- 
peza de 192:000^000 réis. Deve lembrar que a moeda de Portugal vale nos 
Açores nominalmente mais 25 por cento que no reino. - 

As partes inferiores das escarpas marítimas e as bases, por assim dizer, so- 
bre que repousam os cumes sobranceiros ás aguas que formam as ditas ilhas, e 
Earticularmente a ilha Terceira o a de S. Miguel, são formadas do um basalto 
em caracterisado, contendo crystacs de amphibolc e pyroxcne, mas raras vezes 
affectam a forma prismática. Sobre estes basaltos repousa em grande parte um 
grés formado de fragmentos miúdos de basalto e lava, que umas vezes apresenta 
no meio de uma massa assaz compacta st ratificada, e dividida em grandes paral- 
lclipipcdos, por fendas perpendiculares u stratiíicação, grandes fragmentos do 
basalto c de lava porosa, de lavas leuciticas e de obsidianas. Este grés ó a pe- 
dra de cantaria ordinariamente empregada nas ilhas ; a sua duração é curta ; mas 
o trabalho fácil c precioso para os revestimentos de fortificação pela fractura 
terrosa, quo n'cllo fazem os projecteis com a percussão. Outras vezes o grão do 
grés amiúda, a eohesão diminue, e desapparecem os fragmentos do basalto c la- 
vas, o tera-se uma espécie do argilla, quo é em gemi pouco tenaz, áspera o pouco 

l Tenha-stí em viftta que esta noticia miíu improsna pela primeira vex no «uno de 1831, 
comqiianto mais desenvolvida subsequentemente. 
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dúctil o incapaz de ser aproveitada pelos oleiros ; em Santa Maria, eomtudo, ha 
doesta argilla vermelha, assaz dúctil, e d f clla' se fornecem ou oleiros das outra» 
ilhas. 

A população das novo ilhas calcula-se de duzentas c quarenta mil a duzentas e cin- 
CQenta mil qlmas. 
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As distancias que na tábua acima vfio indicadas nao sao calculadas em linhas 
rectas : cilas sao, porém, aquellas cm que uma embarcação, fazendo o mais curto 
caminho possivcl, poderá ir de uma a outr* ilha. 

A distancia de Angra a Lisboa anda por 250 léguas*. 



Se o anno de 1828 foi muito fértil cm suecessos graves para Portugal, no 
immediato a situação d'este paiz tornou-se ainda mais critica : o rigor partidário, 
a lueta pelas armas, imprensa c diplomacia nao deixavam cuidar dos interesses 
económicos da pátria, que ia definhando sujeita ao arbitrio de algumas potencias 
estrangeiras, cujos governos, sem se pronunciarem abertamente por nenhum dos 
contendores, faziam recrudescer a discordiíi entre as facções, cm vez de apazigual-as 
ou influir sobre o prompto desenlace de tão lamentável conjunctura, como mostram} 
os documentos que seguem. 

Ordem do «Ho, 

Plymouth, 1.° de janeiro de 1829. — A divisão do deposito embarcará amar 
nhíl nos transportes que se acham promptos, Minerva, Delphim, Lyra e Su- 
zanua. Cada um -d 'estes transportes principiará a receber pelo seu turno a porção 
de soldados (pie lhe está determinada, para o que deverão os srs. officiaes de 
marinha conunandantes de diversos transportes nchar-sc no barracão ao meio dia, 

Imra se proceder ao embarque da tropa, empregando n'esse serviço, nao só os 
K#tes respectivos dos ditos transportes, mas igualmente aquellcs que se julgarem 
necessários para esse effeito. Os srs. commandantes dos corpos e do deposito 
combinarão com os dos ditos transportes, dando as convenientes ordens para que 
se effectue este embarque com a melhor ordem possível, mandando apromptar o 
rancho de ámanhft á hora que julgarem necessário* 

Os srs. commandantes dos corpos e secções remetterao hoje até ás quatro 
horas da tarde uma relação nominal de todas as praças de pret que embarcam, 
bem como d'aqucllas que' por qualquer motivo o nao fazem, designando qual o 
motivo, e comprchendendo n'c*ta relação os nomes, dos srs. officiaes que igual- 
mente o nao fizerem. =*Stubb$. 

l FMitiha da Terceira para o anno de 1833, inibi icadti em Angra polo t»r. Sim Ao Jo*£ da 
Luz Soriano, to mio por col labor adores o já aHudido llcrnardo do Sá Nogueira c José António 
tSiicrrciro, mu* esto ultimo w» na parto histórica e auncllc na gcofrraphica. 
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Ordem cio «lia 



Plymputh, 2 do jaijeirQ <le 1829. — O brigadeiro Joaquim de Sousa Quevedo 
PizarrQ, cqmmandaqtc geral d'cste deposito, por occasiao de entregar o com- 
mandq aq ar. Bcrqardq Antqniq Zagallq, como é expresso na ordem de hoje 1 
n.° 128, § 9.°, não pôde deixar de manifestar os seus sentimentos de gratidão a 
todos qs srs. qfficiaes ? officiaes inferiores e soldadqg, e mais pessoas de que se 
compSe q mesmo deposito e que têem estadq debaixq de seu cominando, pelo 
modo com, que se comportaram cqirç mui pequena excepção, dando assim mais 
uma prqya de seu caracter e qljedieqcia á disciplina, que tem causado grande 
admiração is auctqridades «Testa fyeroica cidade e fcitq ganhar a estima a todos 
seus hoqradqs habitantes, cqmo por mais de uma vez tem, sido afiançado ao dito 
brigadeiro, que cqm isto se lisonjeia, vendo que os brayos que o acompanharam 
através de tantas privações e trabalhos, sabem mqstrar em 'todas as occasiScs e 
logares qqe são pprtugijezcs dignos d'estc nome; seria uma injustiça mencionar 
particularmente os nomes d'cste ou, d'aquellc individuo do depqsito, porque todos 
unanimemente concorreram para a manutenção e decoro da nação. a que perten- 
cera, esmerandfhsc para que a sua cpnducta r\Kp fosse manchada, senão este um 
exemplo mais para a gloria dos martyrcs da legitimidade, como nqs appellida a 
nossa adorada rainha, a senhora D. Maria II. Recebam, pqis, todos os portu- 
guezes leacs qs vivos e cqrdiacs sentimentos de gratidão do brigadeirp PizaiTO, o 
estejam bem certos que a sua sorte será a dos seus cqmpanheiros de armas, pois 
este é e será sempre o seu timbro e brazãq; cm consequência, pqis, de hoje em 
diante toda a correspqndcncia passa a ser rcmetyid^ aq dito sp. coronel ^agallq. = 
Pizarro* 

O curto. 

Londres, ce 2 janvicr 1829, — Mr. le duc: — Jf'ai cu riiorçncur do rcccvqir 
avant hicr au sqir votre lettre du 30 du móis dernier, et j'ayouerai i\ V. J3. que 
la resolution qu'clle m'annonce me penetre d'une vivo doulcur. 

V. E. insiste de nouveau sur la necessite d'élpigner immédiatcmcpt de Ply- 
mouth les miíitaires portugais qui s'y trouvaierçt reunis. Je me flattc qu'<zu wao- 
ment oà fêcriê, quatre batiments de transport, charg£s de monde, qui depuis 
quinze jours se trouvaient déjà prôts h partir au premier vent fkvorable, auront 
mis à la voilc. Je n^oecupe avec toute 1í> céléptó ppssiblc de préparer ecux qui 
doivent les srçivre, et je puis assurer V. £. que depuis 1c moment oi je lui ai 
declare que ecs individus partiraient, plutot que «Tacceptcr les cpnditipns que le 
gouvernement britannique mettait h Ia contjquation do leur séjour cn Anglctcrrc, 
c^st-à-dirc, celles d'être dissemines sur différents points manques pap V. £., et 
les officiers separes des soldats, depuis ce njoincnt, dis-jc, on s'cst mcessamment 
oceupe des préparatifs de leur départ. V. £. a dô òtre informe de ces préparatifs 
ainsi que de 1 impossibilito oi les vaisseaux se trouvaient depuis plusicurs sc- 
maines de quittep Plymouth, en raison de la continuité des vents contraíres, dif- 
ficultó que ni les ordres du gouvernement britannique, ou toute ma bonnc volontò, 
ne pouvaient leur fhire supmontcr, 

Le changement de temps qui a cu lieu depuis hier me fiiit croire qu'il serait 
trop tard pouv Jcur envoyer de nouveaux ordres. D'ailleurs, mr. le duc, je suis 
fermement convaincu que ces individus en se dirigeant vers Tilo do Terceira no 
font que se próvaloir <Tun droit qu'on ne saurait leur contester sans injustice, 
et que bien loin de violer la ncutralité de sa majesté bpit<uiniquc, ils la respec- 

1 Em 31 de dezembro anterior ordenara-sc o seguinte : «Como s. cx. 1 o sr. general Pizarro, 
por motivo do seu embarque para o Hio de Janeiro, não pódc continuar no cominando do depo- 
sito de que estava encarregado, é nomeado para substituir aquclla commiss&o o sr. coronel do 
regimento u.* 21, António Joaquim Cayolla, o qual devera principiar n'aqncllc expediente logo 
que s. cx.* embarque». No dia 2 de janeiro, porem, saiu estoutra disposição : «Tendo sido no- 




graduação, o qual devora tomar o eommando do deposito, segundo designa a ordem de hontem». 
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tent, comine ils doivent; en <mittai)t, sans armes/ et sur des vaisscaux marehands, 
le territoirc de 8» majesté Dritanniquo, pour se rendre dana une ílo dont sa 
majesté la reine de Portugal est 80uveraine de facto aussi bien que de jure. 

Les dernières nouvellcs que j'ai reçu de Terceira eont du 18 déçcmbre, et à 
cette époque, U n'y avait jxrint dons cette ile de guerre çivãe Â comine V. E. le 
suppose, et elle se trouvait toute entière sons la dominatiqn du gpuvernement qui 
la règit au nom de sa majesté la reine Mane II. 

Le gouvernement britannique pouvait çertainement objecter jt çe que les 
sujets d'uno sQuvcraihe, amie et alliée de sa majestó britannique, se dirigeas- 
sent vers un territoipe quelconque appartcnant de Jure £ cette spuveraine, mais 
qui de facto se trouverait spus la dpminatipn du gouvernement que je considere 
comine usurpa teUr; mais il me paraít évident que le gouvernement de sa piajesté 
britannique nc peut, sans se devier de la ncutralité qu'il professe, les empêcher 
de rctourner vers lá patrie qui leur reste après leur avpir refusé la permission 
de rester cn Ânglcterre, à moins dV être disperses ! Et çertes la recpnnaissance 
du titre et dos drpits de sa majesté tres-fidèle est de bien peu de valeur, si la 
meme puissance, qui les reconnaít, Tempeche d'envoyer ses sujets dans un pays 
qui se conserve sous sa dQininatiqn mais qui peut avoir besoin d'cux pour sa 
defense. 

V. E. me rappellc cc qui a cu lieu il y a deux ans, à Tégard dos portugais 
febclles, que sa majestó câtliolique, i\ la demande des gouvernements de Por- 
tugal et d^ngletcrre, a disperses, sur des points ólpignós de la frontiere de Por* 
tugal. 

Je no puis cone evo ir que les deux cas lui sembjent pareils! Les individua 
dpnt il s'agit avaient cffectué à dífftrentes reprises des irruptions à main armée 
cn Portugal; ils avaient ótó proteges, armós, organisós en Espagne. Le gouver- 
nement espagnol lui mjhnc (et si jc ne me trompe V. E. fit observer cette cir- 
constance cn paplement) avait dispoaós ses troupes de manière a menacer le Por* 
tugal d'unc aggression, et d'après cela le secoufs des troupes britanniques que 
j'eii8 1'ordrc de mon gouvernement de solliciter était conforme à 1'esprit des traités 
ue je reclamais, et lc gouvernement espagnol avait commis non seulement uno 
£viation de la ncutralité, mais menacó d'une aggression le Portugal, et dopné 
une juste cause de guerre. 

Ainsi la demande qui fut subséquemment adressée à la cour de Madrid était 
justifiéc par des actes dçjfr commis et devenait une garantie nécessaire pour eu 
eviter la répótition. Ooinnient serait-il donc possible de citer un tel jprtcèdmt pou» 
rappliqucr au cas actuei, ou il n'y a eu de la part des portugais aucun abus de 
1'asylc qui leur a óté accordé en Ânglcterre, ni aucun acte qu'on puisse leur im- 
puter comine une violation de la ncutralité de cc pays? Et comment le gouver- 
nement britannique pcut-il se croife obligé à intervenir pour empêcher 6a majesté 
tríí8rfidèlc d'cnvoycr quclques uns de ses propres troupes, qui se trouvent dans 
un pays ncutre, vers une partie de ses ótats oii elle est aetueUement reconnue et 
dbêle comine legitime 60uveraine? 

En adressant ecs observations à V. E. jc ne fais que m'acquittcr, à regret, 
d'un dcpiier et pónible dcvoir, d'autant plus nécessaire que V. E. m'annonce une 
responsabilitó qui je pense ne doit pas rctomber sur moi. 

Je tcnninerai cn annonçant à V. E., que je remettrai la copie de cette lettro 
à S. E. lc marquis de Barbacena qui, en sa qualité de plónipotcntiaire et de de- 
legue de I 'augusto pèrc et tuteur de sa majesté la reine de Portugal, se trouve, 
jc crois, dans le cas de devoir correspondre offidellement avec le ministòre de sa 
majestó britannique, sur les intérêts de sa majesté tres-fidèle. 

J'ai Thonneur d'etre, etc.«£e marquis de Palmella. — S. E. le duc de Wel- 
lington, etc 1 

1 Copiada fielmente do livro com o titulo Paper* respeclina the reJations betwetn Grtat Bri- 
tain and Portugal. A quo está nos Despachos e eorrespoudenetaê do duque de Palmella diverge 
muito quanto A redacção, cm consequência do coordenador d'aque11a obra ter feito sem o me- 
nor escrúpulo muitas emendas nos uocumentos diplomáticos quando os mandou imprimir, assim 
orno omittiu alguns de sumina importância. 
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OAieio 
EilraeU <• i.° 3) 

Lembrando-me de que a caia liora hajam ahi noticias de um prospero resul- 
tado da missão do lord Strangford, me parecia oecasião, de lembrar a v. c$.* que 
está corte não tem difficuldndç alguma em reconhecer q governo dp sua niages- 
tade fidelíssima logo que as cortes influentes da Europa o reconheçam : portanto, 
logo que v. cx.* saiba que assim acontece, poderá levar á prçspnça dp sija ma- 
gestade que nem ha diffici^ldade em o reconhecer, nem de me acepitar a mim na 
qualidade ou caracter que sua magestade se dignar mandar-mo. 

Roma, 2 do janeiro de 1829?= Marquez cie Lavradio, António ♦• 

Oireulair 

111." 10 e cx." 10 sr. — Tenho a satisfação de participar a v. cx. 1 que hoje recebi 
noticias do Rio de Janeiro de 25 de novembro, trazidas por Luiz da Silva Mou- 
sinho de Albuquerque, a quem cu havia expedido para aquella corte, a fim de in- 
formar cabalmente sua magestade o imperador de tudo quanto diz respeito aos 
negócios do Portugal, o solicitar as medidas decisivas que se fazem necessárias 
para sustentar a causa de sua augusta filha ; sua magestade mantinha-sc na firme 
resolução do não prestar ouvidos as proposições que os gabinetes da Europa- lhe 
haviam dirigido na idéa de o induzir a prestar-sc a alguma transacção. Con- 
stando porém no Rio do Janeiro que a senhora D. Maria II havia chegado a In- 
glaterra, c achando-se o marquez do Barbacena munido dos mais extensos pode- 
res de sua "magestade imperial na qualidade de tutor de sua magpstade a rainha, 
não era possível adoptar-se no Brazil nenhuma resolução definitiva, cmquanto se 
não recebessem as communicaçoes que o marquez de Barbacena, de acconlo com- 
migo, transmittiu a sua magestade o imperador pela deputação que do aqui par- 
tiu nos fins de outubro. São, portanto, as respostas da dita deputação que devemos 
aguardar como decisivas, c considero entretanto como favorável agouro a resposta 
negativa que sua magestade deu a lord Strangford. 

Vae copia juntamente com esta carta de um dos offieios que por esta oceasiao 
recebi do secretario do imperial gabinete. 

A hora cm que escrevo devem ter ja saido de Plymouth quatro navios de trans- 
porto conj parto dos nossos refugiados em direcção á ilha Terceira, onde tenta- 
rão desembarcar, se não, forem impedidos por forças inglezas, como se me tem 
annunciado que o serão. X'cstc caso seguirão derrota para o T{io de Janeiro, o 
eu procurarei introduzir por outros meios alguns soecorros q 'aquella ilha, que toda 
se acha reconhecendo a legitima auetoridade da rainha minha senhora. 

Deus guarde a v- ex. 1 Londres, G de janeiro de 1829. — HL"* e ex." sr. 
conde do Fui)c))aL— Jl/bfgw^ de Palmefla*. 

Oopla acima allatUd* 

Rio de Janeiro, 23 do novembro de 1828. —III." 9 e ex- 010 sr. — Tenho a honra 
de dirigir-me a v. cx. 1 em conformidade ás ordens d© sua magestade o imperador, 
meu amo, para participar-lhe que o mesmo senhor tem recebido em devido tempo 
todos os seus offieios até o n.° 20, e que novamente manda louvar a v. ex. 1 o seu 
zelo e adhesão que mostra a legitima causa de sua magestade fidelíssima a se- 
nhora D. Maria II, e na qual espera que v. ex. 1 continue ajudando com os seus 
conselhos ao marquez de Barbacena, que, como ja participei a v. ex. 1 , ia munido 
de plenissimos poderes para fazer tudo quanto fosse necessário e a ljem da nação 
portugueza. 

1 Todos ou offieios que nprcw.it A mos cm extracto, por ser do pouco intercale politico para 
Portugal a parte restante, foram dirigidos ao visconde de Santarém, iniuistro dos negócios es- 
trangeiros. 

2 Idêntica para Nuno Barbosa do Figueiredo, Paris; Luis António do Abreu o Lima, Haya ; 
JosA Guilherme Lima, Madrid ; Joac Manricio Correia, Stockhohno; Francisco José Hf xingues, 
Turim; Cbriatov&o Pedro de Moraes Sarmento, Copenhague; Josi Amado O rchon, Nápoles; 
condo do Sabugal, Rio de Janeiro; Joaquim Burro*» Pereira, Wasbingtou. 
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Cumprindo esta imperial determinação, tenho o prazer de assignar-mc.' -IH.** 
e cx. w0 sr. marquei de Palmella, etc., ete.=Fra*icUco Gomes da JStJva. 

Pcuvtoral 

« 

Patritius I, cardinalis patriarcha lisbonensis. 

À todas as pessoas assim ccolesiasticas, como seculares d'este nosso patriar- 
cliado, saúde e benção. 

Fazemos saber que, tendo o santíssimo padre Leão XII, que ora preside fe- 
lizmente á igreja universal, pelas suas letras apostólicas, que começam Quo gra- 
víora mala, de 13 de março de 1825, renovado e excitado a observância de dif- 
ferentes bulias publicadas por alguns dos romanos pontífices, seus predecessores, 
contra as seitas e sociedades secretas, condemnando clle mesmo novamente as re- 
feridas sociedades, não só as denominadas pedreiros livres, mas outras quaesquer, 
que d'csta8 se toem derivado, como parto monstruoso da sua impiedade c dos seus 
delírios, que professam debaixo de differentes nomes os mesmos sacrílegos prin- 
cípios da destruição do altar o do tlirono, comprchendendo a sentença de sua san- 
tidade, não só as que actualmente existem, mas também as que com o tempo se 
possam formar, debaixo de qualquer denominação, e não se tendo até ao presente 
publicado de uma maneira autlientiea nVste nosso patriarc liado as sobreditas le- 
tras apostólicas, quiz a Divina Providencia que devêssemos á religião, ao zelo c 
á piedade da imperatriz rainha, minha senhora, a sua publicação, com a traduc- 
ção portugueza á margem, mandada fazer e imprimir pela mesma augusta senhora, 
a que el-rei, meu senhor, foi servido aceordar o seu real beneplácito e régio au- 
xilio, para que hajam de publicar-se n 'estes seus reinos c domínios. 

Xós, meus amados filhos, não cessamos de bemdizer o santo nome do Senhor, 
que por este modo nos quiz facilitar o cumprimento do noseo dever, inspirando 
tão santo e tão saudável conselho A imperatriz rainha, minha senhora, fazendo np* 
parecer n'ella uma nova Puichcria, imitadora do seu zelo, e dos eeus desvelos pela 
conservação c pureza da Lanta fé catholica, c merecedora dos mesmos elogios, que 
um S. Leão Magno c os píidres do concilio de Calceílonia, tributaram áquella santa 
imperatriz. Cheios do mais profundo respeito pára com as religiosas e sublimes 
virtudes de tão excelsa senhora, e penetrado o nosso coração de todos os senti- 
mentos de gratidão que pôde inspirar a grandeza do beneficio, e igualmente o 
régio auxilio com que el-rei, meu senhor, por um effeito visivel da pura c santa 
religião, que fervorosamente domina em seu real animo, protege a santa igreja, 
em tão calamitosas circumstahcias, implorando nós todas as bênçãos do céu sobre 
suas niagcstadc8, apressãmo-nos a dar toda a publicidade ás sobreditas letras apos- 
tólicas, na versão portugueza, que são do teor seguinte. 

Ltfto bispo» servo dos serro» 4e Deus 

Para perpetua memoria 

Quanto mais graves e perigosos são os males que ameaçam ao rebanho de 
Jesus Christo, nosso Deus c salvador, tanto maior cuidado e vigilância devem por 
em os reprimir e afastar os romanos pontífices, aos quaes na pessoa de S. Fe- 
dro, príncipe dos apóstolos, foi commettido o poder e o cuidado de o apascentar 
e reger. Collocados na eminente atalaia da igreja, é a elles que pertence desco- 
brir de mais perto as ciladas que os inimigos do nome christno machinam para 
destruir a igreja de Jesus Christo (o que nunca por certo conseguirão), e não só 
indical-as e manifcstal-as aos fieis para d'ellas se acautelarem, mas com sua au- 
ctoridade afastal-as e exterminabas. Reconhecendo que este gravíssimo peso lhes 
fora imposto, os pontífices romanos, nossos predecessores, empregaram constante- 
mente os desvelos de bom pastor; e não só com exhortaçoes, doutrinas e decre- 
tos, mas até com a mesma vida dada pelas suas ovelhas, cuidaram e trabalha- 
ram em prohibir c totalmente extinguir todas as seitas que ameaçavam a ultima 
ruiua da igreja; Nom somente pela antiguidade dos annacs ecclesiasticos se 

e* 
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pôde colligir a memoria d 'esta vigilância pontifícia. que se tem praticado! em 
nossos tempos, o de nossos pães, pelos pontífices romanos, para se opporem ás 
seitas secretas d'esses homens que machinam contra Jesus Christo, prova-se 
com toda a evidencia, pornue, tanto que Clemente XII, nosso predecessor, viu 
que a seita dos pedreiros livres, ou franc-maçons, ou de qualquer modo que ae 
cnanie, cada vez engrossara mais e tomava" novas forças, e a qual por muitas 
rasões sabia que, não só era suspeita, mas declaradamente inimiga da igreja ca- 
tkolica, houve por bem condemnal-a por uma sabia e larga bulia, que principia 
In eminenti, publicada a 27 de abril de 1738, cujo teor é o seguinte : 

tClemente bispo, servo dos servos de Deus. A todos os fieis christãos, saúde 
e benção apostólica. — Collocados na eminente atalaia do apostolado, por disposi- 
ção da divina clemência, bem que sem proporcionados méritos, com perpetua ap- 
plicação e desvelo (quanto o céu nos permittc), segundo julgamos ser da nossa 
pastoral providencia, cuidamos em todas as cousas, pelas quaes, fechada a porta 
aos erros e aos vícios, melhor se possa conservar a integridade da religião catho- 
lica, c expulsar de todo o orbe catholico, pestes difficilimos tempos, os perigos 
das perturbações. 

«Assim, annunciando-nos isto até a fama publica, constou-nos qne dilatada e 
largamente se diffundem, e vão cada vez engrossando mais algumas sociedades, 
ajuntamentos, congregações, aggregnções e conventiculos, chamados vulgarmente 
de pedreiros livres, ou franc-maçons, ou por outro qualquer nome, segundo os 
vários idiomas, nas quaes alternativamente associam homens de qualquer religião 
c seita, contentes com certa aftectada espécie de honestidade natural, e com im- 
penetrável ligação, segundo as leis e estatutos que se têem formado, é que elles 
se obrigam a encobrir com inviolável sigillo quanto ás escondidas praticam jun- 
tos, tanto com apertado juramento, dado na sagrada biblia, como também com 
gravíssimas penas. 

«Mas como seja tal a natureza da maldade que se descobre e dá brado, que 
a manifesta, d'aqui veiu que estas associações ou conventiculos, tão veh.ein.euto 
suspeita causaram no espirito dos fieis, que o mesmo seja fallar cm taea aggre- 
gações entre os prudentes e honrados, que incorrer na nota de pravidade e per- 
versidade, pois que se não obrassem mal não aborreciam tanto a luz. O qual ru- 
mor ou fama chegou a tanto, que em muitos paizes já as mencionadas socieda- 
des se achanrproseriptas e desterradas pelo poder secular, como contrarias á se- 
gurança dos estados. 

«Nós, portanto, ponderando os gravíssimos damnos que, quando mais não seja, 
doestas sociedades ou conventiculos provém ao socego temporal dos estados, assim 
como á saude espiritual das almas, e que por isso de nenhum modo se confor- 
mam com as leis civis ou canónicas, sendo que pela divina palavra sejamos 
admoestados, que se deve vigiar de dia e de noite, como servo fiel e prudente, 
posto á tosta da família do Senhor, que tal espécie de homens não minem a casa 
como ladrões, e não forcejem por derrubar a vinha, á maneira das raposas, isto 
é, que não pervertam os corações dos simpliees e asseteiem oceultamente os in- 
nocentes, para embaraçar o larguíssimo caminho que d'ahi poderia abrir-sc, para 
impunemente tramar iniquidades, e por outros justos e racionáveis motivos a nós 
patentes, com o conselho do alguns dos nossos veneráveis irmãos, cardeaes da 
santa igreja romana, e também de nosso motu próprio, sciencia certa e madura 
reflexão, o com todo o nosso poder apostólico, determinámos e decretamos con- 
demnar e prohibir, como eondemnãmos e prohibimos, pela nossa presente bulia, 
para sempre valiosa, as ditas sociedades, juntas, ajuntamentos, congregações, as- 
sembléas ou conventiculos de pedreiros livres, ou iVanc-maçous, ou qualquer qúo 
seja o seu nome. 

«Pela qual rasão, estreitamente e cm virtude de santa obediência, ordenámos 
a todos e a cada um dos fieis christãos, de qualquer estado, grau, condição, or- 
dem, dignidade e preeminência (jue sejam, leigos ou ecelesiasticos, tanto' secula- 
res como regulares, sem que seja necessário nomeal-os aqui cada um em parti- 
cular, que nenhum, debaixo de qualquer pretexto ou estudada côr, se atreva ou 
premedite entrar nas sobreditas sociedades de pedreiros livres, ou franc-maçons, 






10 

ou do qualquer outro modo denominada*, nem propagai -as, abraçal-as, ou em nua* 
casas, ou domínios, ou em parto alguma reccuel-as e occultal-as, n'ellas alistar- 
se, aggrcgar-sc, ou ter parte, nem tão pouco dar poder ou commodidade, para 
que em alguma parto so convoquem, nem ministrar-lhcs cousa alguma, ou prés-. 
tar-lhes conselho, auxilio ou favor abertamente, ou cm segredo, directa ou indi- 
rectamente, por si ou por outros, de qualquer modo ; nem mesmo exhortar, in- 
duzir, provocar ou persuadir a outros que se alistem, contem ou intervenham em 
taes sociedades, ou de qualquer modo às ajudem e fomentem, mas antes que to- 
talmente se devem abster das mesmas sociedades, das suas reuniões, ajuntamen- 
tos, congregações, assembléas e conventiculos, sob pena de excommunliao, na qual 
ficarão sem mais alguma declaração incursos pelo mesmo facto todos aqueíles que 
tiverem contravindo a esta proibição, como acima fica dito, c da qual excom- 
mimhíío ninguém poderá obter o beneficio da absolvição (salvo em artigo de morte), 
senao por nós ou pelo romano pontifico que n'es8C tempo existir. 

a Queremos alem (Visto, c mandamos que tanto os bispos c prelados superio- 
res, e outros ordinários dos logares, como os inquisidores que houver em qual- 
quer parte contra a herética pravidade, procedam c inquiram' contra os transgres- 
sores, sejam de que estado, grau, condição, ordem, dignidade ou preeminência 
forem, e com adequadas penas os castiguem e obriguem como vehemeutemente sus- 
peitos de heresia, pois lhe damos c conferimos livre faculdade a elles e a qualquer 
d'cllc8, de proceder e inquirir contra os meamos transgressores e de os obrigar 
o castigar, requerendo mesmo para isso, se preciso for, o auxilio do' braço se- 
cular. 

«Queremos, pois, que ás copias, mesmo impressas,. da presente, assignadas por 
qualquer notário publico, c auetorisadas com o sello de pessoa constituída em di- 
gnidade ccelesiastica, so preste a mesma fií que se daria ao próprio original, se 
se apresentasse ou mostrasse. 

«Ninguém, pois, se permitia infringir este acto de declaração, condemnação, 
preceito, prohibiçíío, interdicto, nem com temerária ousadia oppor-se a elle, mas 
se alguém presumir tentar isso, saiba que incorre na indignação de Deus omni- 
potente, c dos apóstolos S. Pedro e S. Paulo. 

«Dado em Roma, em Santa Maria Maior, no anno da encarnação do Senhor, 
1738, aos 27 de abril, e no anno oitavo do nosso pontificado.» 

Comtudo, todas estas determinações nao pareceram bastantes a Benedicto XIV, 
também nosso predecessor, de respeitável memoria. Fallava-se muito e por toda 
a parte nas conversações, que a pena de excommunliao imposta na bulia de Cle- 
mente XH, ha pouco fallecido, já nao valia, porque Benedicto XIV a nSo con- 
firmara. 

Era na verdade um absurdo contestar que as leis dos pontífices anteriores 
nao valiam, nFlo sendo expressamente confirmadas pelos seus suecessores, quando 
alem d*isto era patente a todos que a bulia de Clemente XII fora muitas vezes 
ratificada por Benedicto XIV. Comtudo, para tirar esta astuciosa cavilação das 
mãos dos sectários, o mesmo Benedicto XIV julgou a propósito que devia pu- 
blicar uma nova bulia, que principia Providas, de 18 de março de 1751, na qual 
confirmou a bulia de Clemente XII, referida pelas mesmas palavras, especifica- 
damente, e a qual se reputa mais ampla e cftieaz. A bulia de Benedicto XIV ê 
a que se segue: 

«Benedicto bispo, servo dos serros de Deus — Paira perpetua memoria. — Xfio só 
respeitamos as providas leis dos romanos pontífices, nossos predecessores, e suat 
ordenações, cujo vigor ou possa attenuar-se pelo descuido humano, ou extinguir* 
se, mas até julgámos que devemos corroborar c confirmar aquellas que ganham 
nova força e pleno vigor, em causas justas, graves o urgentes, pelo novo apoio 
de nossa auetoridade. 

«Cora effeito, o nosso predecessor, de feliz memoria, o papa Clemente XII, 
por suas letras apostólicas, dadas a 27 de abril, no anno da encarnação do Se- 
nhor do 1738, oitavo do seu pontificado, e dirigidas a todos os fieis chriatSoa, aa 
Siaes começam In etnínenti, coudemnou o prohibiu perpetuamente algumas §o- 
edades, juntas, ajuntamentos, congregações ou aggregaçfies, conventiculos, vul- 
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garmcnte chamados de pedreiros livres, ou franc-nuiçons, on de qualquer outro 
modo denominadas, então largamente diffundidas por alguns paizes, e que com a 
tempo iam augnicntando, mandando a todos os fieis (sob pena de excommunhao, em 
que ipso facto incorriam, sem mais declaração alguma, e da qual ninguém poderia 
ser absolvido senão pelo pontífice romano, então existente, excepto em artigo de 
morte) que ninguém se atrevesse ou pretendesse entrar n'estas sociedades, on 
propagadas, favorcccl-as, recolhel-as, occultal-as, nem alistar-sc, aggregar-se on 
interessarão n'cllas, e de qualquer outro modo, como nas mesmas letras ((Tu bulia) 
mais largamente se contem, cujo teor é o seguinte, a saber, etc, ete., cte. 

«Como, porém, houvesse individuoB, segundo nos consta, que não duvidam 
affirmar e blazonar em publico, que a dita pena de excommunhao, imposta, como 
fica referido, pelo nosso predecessor, já não valia, por isso mesmo que a dita bulia* 
atraz referida não tinha sido confirmada por nós, como se se requeresse de qual- 
quer pontífice suecessor expressa confirmação das constituições apostólicas exis- 
tentes, expedidas pelo seu predecessor ; 

«E como também nos tosse insinuado por alguns varões pios e tementes a 
Deus, que para tirar todos os subterfúgios, e declarar a conformidade de nosso 
animo, com a mente o vontade do mesmo nosso predecessor, seria de grande uti- 
lidade que juntássemos o suflVagio da nossa confirmação & bulia do nosso pre- 
decessor : 

«Cumpre se saiba, que nós até aqui benignamente temos concedido absolvi- 
ção da incursa excommunhao, tanto antes, como principalmente no jubileu passado, 
a muitos fieis christãos verdadeiramente arrependidos c contrictos de terem violado 
as ditas constituições, e que promcítcrani de todo o coração se apartariam das di- 
tas sociedades ou conventiculos, o nunca mais tornariam para o futuro a entrar 
n'ellas ; e igualmente que communieámos aos penitenciários por nós deputados a 
^faculdade de poderem dar cm nosso nome, c por nossa auetoridade, a mesma absol- 
vição aos penitentes d'esta natureza, que a cllcs concorressem, nunca também dei- 
xando de instar com solicita applicação de vigilância que se procedesse, pelos com- 
petentes juizes c tribunaes, contra os violadores da mesma bulia, segundo a ex- 
tensão do delicto, o que cllcs muitas vezes fizeram, no que não só demos prová- 
veis, mas evidentes e indubitáveis argumentos, dos quacs assaz claramente' se 
deverão inferir o sentido e a firme e delicada vontade de nosso animo acerca do 
vigor c subsistência da censura imposta pelo dito Clemente, nosso predecessor, 
como fica referida ; porém, so alguma opinião houver contraria a nosso respeito, 
nós a podemos seguros desprezar, e deixar a nossa causa ao justo juizo de Deus 
omnipotente, lcmbrnndo-nos aqucllas palavras, que consta em outro tempo se re- 
citaram entre as sagradas orações : «Rogamos, senhor, façaes que não attendamos ao 
«vitupério dos juizos réprobos, e vos pedimos que, calcada a própria maldade, n&o 
«consintaes nos aterremos com injustas detracções, nem nos enredemos em capciosas 
«adulações, antes só amemos aquillo que vós ordenaes» ; como traz um antigo missal, 
que se attribue a S. Gelasio, nosso predecessor, c que foi publicado pelo vene- 
rável servo de Deus, José Maria, cardeal Thomazio, na missa que se intitula 
Contra obloquentes (contra os maldizentes). 

«Para que comtudo se não possa dizer que omittimos cousa alguma, para 
que facilmente possamos tirar o pasto a mentirosas calumnins, e tapar-lhcs a boca, 
ouvido primeiro o parecer de alguns veneráveis cardeaes da santa romana igreja, 
nossos irmãos, decretamos confirmar pela presente a mesma bulia do nosso pre- 
decessor (como acima fica inserta, palavra por palavra), a qual é a mais ampla e 
cfficaz, assim como de sciencia certa, e com plena auetoridade apostólica, em tudo 
e por tudo, pelo teor das presentes letras, a confirmamos, validamos e innovâ- 
mos; c queremos e decretámos tenha perpetua força c cfficaeia, como se origi- 
nalmente fosse expedida de nosso motti próprio, auetoridade e em nosso nome. 

«Entre, pois, os gravíssimos motivos da sobredita prohibição c condemnação, 
annuneiados no bulia atraz transcripta, uma é, que nas taes sociedades c conven- 
ticulos associam reciprocamente homens de qualquer religião ou seita, do que assaz 
se manifesta quão grande perdição do ahi possa resultar A .pureza da religião ca- 
(holica. A outro é o vinculo apertado o impenetrável do segredo com o que oceul- 
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tam o que 8c faz cm açus conventieulos, aos uuacs justamente se pode applicar 
aquella sentença de Cecilio Natal, ein Minucio Félix, cm bcin diversa causa : «As 
«cousas honestas sempre folgam com a publicidade, e as maldades gostam de segre- 
«do». A terceira ó o juramento com que se obrigam a guardar inviolavclmcnte o tal 
segredo, como se fora licito a alguém, por encobrir qualquer promessa, antes ma- 
tar-se do que interrogado pela legitima auetoridade, confessar tudo quanto se in- 
daga, para vir no conhecimento de se n 'estas sociedades e asscmbléas se faz 
alguma cousa contra a religião, ou contra o estado e suas leis. A quarta, é, que estas 
sociedades se conhece serem contrarias, não menos ás leis civis que canónica*; 
pois que no me«mo direito civil se prohibem todas as congregações c sociedades 
reunidas «em auetoridade publica, como se pode ver nas Pandectas, livro xlvii, ti* 
tulo xxii, de collcgiis et corporibuê Ulicitis, c na celebre curta do Caio Plínio Ce- 
cilio Segundo, que ó a 97.* do livro x, na qual diz: Que por seu edito, conforme 
as ordens do imperador, fora prohibido que não houvesse heteria», isto é, que se 
n£o podesse entrar em sociedades e nsscinblcaa, nem fazcl-as sem auetoridade do 
príncipe. A quinta é que já cm muitos paizes as mencionadas sociedades c con- 
gregações foram proscriptas e desterradas pelas leis dos príncipes seculares. A 
ultima, cmfim, o que entre os varões prudentes c honrados, são tidas em má conta 
as ditas sociedades c congregações, e, a juizo dos mesmos, todos os que n'ellas se 
alistam, incorrem na nota de maldade c perversidade. 

«Portanto o nosso mesmo predecessor, na bulia atraz transcriptn, excita os bis- 
pos, os prelados superiores, c a outros ordinários dos logarcs, que em 6ua exe- 
cução (se preciso for) não deixem de invocar o auxilio do braço secular. 

«O que tudo c cada cousa em particular não só approvâmos c confirmamos, 
recommendâmos c encarregámos respectivamente aos mesmos ecclesiasticos supe- 
riores, mas também nós mesmos, em cumprimento da nossa apostólica solicitude, 
pelas nossas presentes letras invocamos e vivamente requeremos, para effeito do 
referido, o auxilio c soeeorro dos príncipes catholicos c de todas as potestades se- 
culares, pois que os mesmos supremos príncipes e potestade» «ao por Deus es- 
colhidos para defensores da fé, c protectores da igreja, c por isso devem sempre 
fazer, por todos os meios conducente*», que se preste o .devido respeito c exacta 
observância ás constituições apostólicas, e que lhes trouxeram á lembrança os pa- 
dres do concilio tridentino, na sessão 25.*, capitulo XX, c muito antes havia declarado 
o imperador Carlos Magno, no titulo I, capitulo li, dos seus capitulares, onde, depois 
de pedir a todos os seus súbditos ecclesiasticos a observância das leis, acrescenta: 
«Porquanto de nenhum modo podemos «conhecer como possam conservar-se fieis 
«a nós aquelles que se mostrarem infiéis a Deus, c desobedientes aos seus sacer- 
« dotes i. Porquanto, encarregando a todos os chefes e ministros dos seus domí- 
nios, que obrigassem a todos á devida obediência, que inteiramente se devia tri- 
butar ás leis da igreja, também impoz gravíssimas penas contra aquelles que 
deixassem de o fazer, ajuntando, entre outras cousas: «Aquelles, porém, que n'isto 
«(o que Deus não permitta) forem remissos e desobedientes, saibam, que nem go- 
«sarão de honras no nosso império, ainda que sejam filhos nossos, nem terão lo- 
«gar em palácio, nem comnosco, nem sociedade, nem communicaçao alguma com 
«os nossos, antes sim soffrerão castigo em aperto e penúria». 

«Queremos, pois, que ás copias, mesmo impressas, da presente, assignadas por 
qualquer notário publico, e auetorísadas com o sê lio de pessoa constituída em di- 
gnidade ccelosiastica, se preste a mesma fé que se daria ao próprio original, se 
se apresentasse ou mostrasse. 

«Xinguem, pois, se permitta absolutamente infringir esta folha de nossa confir- 
mação, innovação, approvação, commissão, invocação, requisição, decreto e von- 
tade, nem com temerária ousadia op]>or-se a cila. Mas se alguém presumir tentar 
isto, saiba que incorre na indignação de Deus omnipotente, o dos apóstolos S. Pe- 
dro e S. Paulo. 

«Dada cm Roma, em Santa Maria Maior, no anno da encarnação do Senhor, 
de 17õl, aos 18 de março, c anno undécimo do nosso pontificado.» 

Prouvera a Deus que estes decretos tivessem sido tão avaliados pelos go- 
vernos da terra, quanto o exigia a salvação da igreja, e do estado! Prouvera a 
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Deus que clles se tivessem persuadida, que deviam olhar para os romanos pon- 
tífices, succcssorcs de S. Pedro, nao só como pastores e mestres da igreja uni- 
versal, mas como defensores acérrimos da sua mesma dignidade e diligentissimos 
descobridores dos perigos que os ameaçam! Prouvera a Deus que elles tives- 
sem usado do seu poder e auetoridade para repellir as seitas, cujos pestíferos 
conselhos lhes tinham sido manifestados pela santa sé apostólica! Se assim fosse, 
já tudo se teria acabado. 

Mas como julgassem que esta causa se devia desprezar, ou ao menoe tratar 
de pouca entidade (ou levados pelos enganos e fraudes dos sectários, que astu- 
ciosamente lhes oceultavam suas inanobras, ou pelos imprudentes conselhos de al- 
guns) d'aquella8 antigas seitas maçónicas (que nunca tinham esfriado), nasceram 
outras muitas, muito pciores e mais audazes que as antecedentes. Á todas estas 
parece tcl-as abraçado cm seu seio a seita dos carbonários, a qual, não só era 
considerada como a principal de todas na Itália, e em outros paizes, mas dividida 
cm vários ramos, somente diversos no nome, tomou á sua conta impugnar eoin 
todas as suas forças a religião catholica, e todo e qualquer poder supremo, civil 
c legitimo. 9 

No meio de tanta calamidade o summo pontifico Pio VII, de feliz memoria, a 
quem nó» succcdcmos, querendo salvar a Itália c outros paizes, o até os estados 
pontifícios (nos quaes estando impedido por um pouco o governo pontifício, a tal 
seita tinha penetrado juntamente com os estrangeiros seus invasores) condemnou 
com gravíssimas penas a seita dos carbonários, debaixo de todo o qualquer nome, 
que ultimamente tivesse tomado, segundo a diversidade dos logares, das línguas 
e* dos homens, pela Índia dada aos 13 de setembro do anno de 1821, cuja bulia 
começa Ecclesiatn €t Jcsu Christo, c cujo traslado julgámos que devíamos também 
ajuntar a estas nossas letras, c é do teor seguinte: 

fPio, servo dos servos de Deus — Para perpetua memoria. — A igreja fundada 
por nosso divino salvador Jesus Christo sobre um rochedo immutavel, contra o 
qual, segundo suas próprias palavras, não prevalecerão as portas do inferno, 
tem já sido atacada tantas vezes, e por tantos inimigos terríveis, que, se nao 
fora esta palavra divina e eterna, parecia haver rasão de temer que a força, ou 
os artifícios, ou os ardis d'cstes inimigos a nao fizessem de todo suecumbir. Mas 
o que já tinha acontecido em tempos mais remotos, se renovou mais tarde, e par- 
ticularmente em nosso deplorável século, que parece ser aquelle predicto pelos 
apóstolos, que nos disseram 1 : «Porquanto nos últimos tempos appareceriam ho- 
«rnens impostores, que andariam segundo as e"ns paixões, todas cheias de im- 
«piedadet, porquanto é por todos sabido, quantos cahuuniadores tecm conspirado 
n estes desgraçados tempos contra o Senhor o seus ungidos, c cujos principaes 
esforÇos têem tido por alvo 5 enganar os fieis com uma philosophia mundana, e 
com falsidades ocas de sentido, aniquilar a doutrina da igreja, e por consequên- 
cia a própria igreja, posto que tenham sido baldados todos os esforços a este res- 
peito. A fim de chegarem facilmente a este ponto, tem a maior parto d'ellcs 
formado sociedades secretas e seitas oceultas, por meio das quaes esperavam 
arrastar mais facilmente grande numero de pessoas a tomar parte na sua conspi- 
ração c nos seus criminosos actos. 

«Em todos os tempos, quando a santa sé tem descoberto similhantes seitas, 
tem alta e francamente levantado contra ellas a sua voz, o tem descortinado os 
planos que ellas em segredo formavam contra a religião o mesmo contra a so- 
ciedade politica. Sem cessar tem cxhortado a todos, que vigiem attentamente, em 
que estas seitas nílo conseguissem executar os projectos que haviam formado em 
sua perversidade. É comtudo para lamentar que estas diligencias da sé apostó- 
lica nSlo tenham sido coroadas de bom êxito, que cila se promettera, o quo esses 
homens audaciosos nao tenham renunciado a empreza que haviam formado, da 
qual se têem originado todos os males do que nós mesmos temos sido testemu- 
nhas. Ainda mais, esses homens tôem-se abalançado até a formar novas associa- 
ções secretas. 

1 Carta áV 8. .fluiu*, npoMolo, y 18. 

* Curta ile 8. Paulo nu* coUofWiifen, rap. v, 1 8. 
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«Entro cilas cumpro nomear primeiro a associação formada hk poUco, que se 
tem estendido por toda a Itália, e mesmo por outros paizes, e que posto que se 
subdivida cm diíferentes seitas, conhecidas por nomos differentes e particulares, 
está comtudo reunida por um vinculo comnium de princípios e de crimes, e é ge- 
ralmente conhecida pelo nome de seita dos carbonários. Os membros d'esta seita 
fingem na verdade particular respeito e maravilhoso zelo para com a religião ca* 
tholica, bem como para com a pessoa e doutrina de Jesus Christo, nosso salva- 
dor, que elles se permittem até algumas vezes denominar, por uma blasphemia, 
o chefe e o grao-mestre da sua sociedade! Mas estas palavras doces não são outra 
cousa roais que settas, de que estes astutos homens (que no coração são lobos, 
cobertos com pelles de ovelhas) se servem para com tanta maior segurança fe- 
rirem aquclles que não se acham acautelados. 

«Alem de que o juramento que dão, á imitação dos antigos priscilianos, de 
jamais em caso algum darem a saber 4s pessoas que não foram recebidas na so- 
ciedade, as cousas que a esta dizem respeito, nem darem parte aos membros dos 
graus inferiores do que toca aos graus mais elevados; assim como as reuniões, 
secretas e illcgaes que fazem, á maneira de diversas classes de herejes, e a ad- 
missão das pessoas, de qualquer religião ou seita que sejam, suficientemente 
provam que nenhuma fé se deve dar ás suas sobreditas protestações. 

«Porém não ha precisão de conjecturas o de argumentos, para julgar suas 
opiniões. Os livros, que elles teem publicado, nos quaes se descreve o seu modo 
- ordinário de obrar em suas asscmblêas, sobretudo a respeito dos graus elevados; 
os seus catechismos c estatutos, e outros documentos authenticos e da maior im- 
jmrtaneia, assim como o testemunho d'aquelles que depois de terem pertencido á 
sociedade, a teem abandonado e teem declarado aos juizes legaes os seus erros e 
ardis, evidentemente mostrara que o objecto principal dos carbonários é obter 
para cada um liberdade illimitada de comportamento e religião, introduzir uma 
indifferença em matéria de religião, mais funesta que nenhuma outra cousa; prr- 
fanar c deshonrar a paixão de Jesus Christo com ecremonias da sua invenção; 
tornar desprezíveis os sacramentos da igreja, e até os mysterios da religião, que 
substituem por outros imaginados por elles; derrubar finalmente a santa sé apos- 
tólica, contra a qual estão animados de um ódio particular, por isso mesmo que 
cila sempre gosou da primazia 1 de cadeira apostólica, formando para esse fim 
os mais abomináveis conluios. 

«Por estes mesmos documentos se vê que as regras dadas pela sociedade dos 
carbonários a respeito da moral, não são menos funestas, posto que altamente se 
gabem de exigirem dos seus consócios o praticarem a caridade, e toda a quali- 
dade de virtudes, c evitarem cuidadosamente todos os vícios, o que não emba- 
raça que ella não favoreça a mais desenfreada sensualidade. Ella ensina que é 
. permittido matar aquelles que não guardam o juramento que deram relativamente 
aos segredos da sociedade; e ainda que o príncipe dos apóstolos S. Pedro diz aos 
christãos* : «Submettei-vos, pois, a tinia a humana creatura, por amor de Deus; 
«quer seja ao rei, como a soberano, quer aos governadores, como enviados por 
«ellc», etc, e que também S. Paulo diz: «Todo o homem esteja sujeito ás potes- 
t tildes superiores» 3 , esta sociedade ensina, cointudo, que é permittido excitar su- 
blevações, e tirar os poderes aos reis e aos outros que governam, que elles in- 
justissimamente e sem distineção denominam tyrannos. 

«Taes são os princípios e os regulamentos cVesta sociedade, que tem ultima- 
mente dado oecasião aos crimes commettidos pelos carbonários na Itália, com 
grande magua de todos os homens honrados e pios. Esta é a rasão por que nos 
cremos que, em qualidade de pastor de Israel, isto é, da santa igreja, e em vir- 
tude do nosso officio pastoral, que nos ordena não consintamos que o reba- 
nho do Scnltor padeça damno algum, nos não é permittido differir o pôr termo 
aos profanos esforços d'ostes homens. Nos a isso somos de mais a mais impelli- 
dos pelo exemplo dos nossos predecessores, de feliz memoria, Clemente XII e 

1 Santo A pontinho, carta «EL* 

* Carta 1.». tlc 8. Pedro, mp. n, i 1& 

' Curta de S. Piitilo n"t* romano*, mp. xtn, i 1. 
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Bcncdicto XIV, o primeiro dos quacs, pela bulia In cmiuetiti, do 27 do abril do 
1738, e o outro pela bulia Providas, do 17 do maio do 1751, condemnaram c pro- 
hibiram as sociedades conhecidas pelo nome de pedreiros livres, ou debaixo do 
qualquer outro nomo quo cilas so apresentem, segundo os paizes ou as línguas, 
devendo a sociedade dos carbonários ser olhada, se não como um ramo d'esta, ao 
menos como sua imitadora. £ ainda que nós já em dois éditos, quo nos foram 
propostos pelo nosso secretario do estado, tcnliamos já severamente prohibido 
esta sociedade, julgamos todavia, a exemplo dos nossos sobreditos predecessores, 
deveraios publicar do modo mais solcmno as penas em que incorrem os mem- 
bros d'csta sociedade, o que é .tanto mais urgente, quanto os carbonários têem sus* 
tentado que nao eram çomprchcndidos nas ditas bulias de Clemente XII e Bcne- 
dicto XI V, o que não deviam por conseguinte ser sujeitos ao juizo e penas indi- 
cadas n' cilas. 

t Depois de ter ouvido uma congregação especial de nossos veneráveis irmãos 
os cardeacs da santa igreja romana, o por seu conselho, bem como de nosso 
mo tu próprio, scieneia certa e madura reflexão, temos* resolvido o decidido, em 
virtude da plenitude do nosso poder apostólico, que a sobredita sociedade dos 
carbonários, ou qualquer outro nome que ella possa ter, suas associações, re- 
uniões, asserubleas e fraternidades, devem ser condemnadas e prohibidas, como 
nós as condcmnãmos c prohibimos pela presente bulia, que terá vigor para sempre. 

c Ordenamos, portanto, a todos c a cada um dos christãos, de qualquer estado, 
grau, condição, ordem, dignidade ou preeminência que sejam, seculares ou ec- 
clesiasticos; religiosos regulares ou seculares, 6cin que seja necessário nomeal-os 
aqui cada um en\ particular, e em virtude de santa obediência, o permittirem-sc 
jamais, debaixo de dualqucr pretexto que seja, entrar na sobredita sociedade dos 
carbonários, ou qualquer outro nome que possa ter, propagal-a, favorecel-a ou 
rcccbcl-a, c oceultar cm sua morada, cm sua casa ou em qualquer outra parte, 
fazer-se iniciar n'csta sociedade, seja cm que grau for; consentir quo cila se 
junte, ou dar-lhe conselhos, soccorros abertamente ou cm segredo, directa ou in- " 
directamente, ou também angariar outros, seduzil-os, lcval-os ou pcrsuadil-os a 
fazerem-sc receber ou iniciar nVsta sociedade, em qualquer grau que seja, ou 
assistir ás suas reuniSes, ou ajudal-as ou favorcccl-as do qualquer modo que for; 
mas pelo contrario se conservem cuidadosamente afastados d*esta sociedade, das 
suas associaçSes, reuniSes, fraternidade ou ajuntamentos, s >b pena do excom- 
munhão, na qual incorrerão ipso facto todos aquelles que tiverem contravindo a 
esta prohibição, nem jamais possa scr-lhes levantada senão por nós ou por nos- 
sos suecessores, o isso unicamente em perigo do morto. 

. t Ordenamos alem d'isto a todos e a cada um, sob pena da sobredita excom- 
níunhão, quo logo quo tenham noticia se alguma pessoa pertence a esta socie- 
dade, ou so tem feito réu de algum dos delictos acima mencionados, o declaro 
ao bispo oii ás oiitras auetoridades, a quem isto competir. 

cFinalincntè, para ovitarinos com mais cuidado todo o perigo de erro, con- 
dcmnãinos e rejeitámos todos os catechismos c livros, nos quacs se descrevem os 
carbonários o o que se faz em suas asscmblcns, assim como os seus estatutos o 
regulamentos, e todds as obras que teem sido publicadas em sua defeza, quer im- 
pressos, quer mariúscriptos, o prohibimos a todos os fieis, debaixo da mesma 
1)cna de exeommunhão, lerem ou guardarem os sobreditos livros, ou algum d'cl- 
es, o ordenamos quo os rcincttam ao seu bispo, ou a qualquer outro quo tenha 
direito de os receber. 

«Queremos quo os exemplares impressos do presente brevo apostólico, quando 
forem assignados pela mão de um notário publico o mimidos do sêllo do algum 
dignitário da igreja, obtenham a mesma fé que o próprio original. 

«Ninguém, pois, á vista d'isto so nermitta ousadamente obrar oin opposição 
a esta nossa presente declaração, condcmnnção, ordem, prohibição o bando. So 
comtudo alguém ousar fazer o contrario, saiba quo attrahc sobro si a cólera do 
Deus omnipotente, c dos apóstolos S. Pedro o S. Pattlo. 

«Pada cm Roma, em Santa Maria Maior, no anno da encarnação ao Senhor, 
1821, a 18 de setembro, e vigésimo segundo do nosso pontificado.» 
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Kíio muito depois do publicada esta bulia por Pio VII, fomos nós elevados á 
suprema cadeira de S. Pedro, sem merecimentos alguns da nossa parte, e logo 
npplicámos todo o nosso desvelo para descobrir qual fosse o estado das socieda- 
des secretas, qual o seu numero o qual o seu poder. N'esta indagação facilmente 
viemos a conhecer que a sua audácia tinha crescido até ao ponto de se terem 
engrossado e augmentado com seitas novas por causa do seu grande numero, 
sendo a mais memorável entre cilas aquella que se chama universitária, assim 
chamada por ter o seu principal assento e domicilio em muitas universidades de 
estudos, nas quaes os mancebos sao iniciados e formados para toda a iniquidade 
or alguns mestres, que, em logar de os- instruir, os pervertem com os mysterios 

sua seita, que mais verdadeiramente se devem cluimar mysterios de iniqui- 
dade. 

IVaqui nasceu que, passado ainda tanto tempo depois, desde que pela pri- 
meira vez os fachos da rcbell&o se accenderam na Europa, pelas seitas secretas, 
o se ostentaram por meio dos seus sectários, e ainda depois de alcançadas illus- 
tres victorias pelos mais poderosos príncipes, com as quaes esperavam que os 
taes fachos se apagassem, ainda os malvados intentos c detestáveis esforços das 
mesmas seitas não tiveram fim. Porquanto nViquclles mesmos paizes, nos quaes 
parece terem aquietado aquellas antigas calamidades, que receio niío ha de novas 
perturbações c desordens, as quaes aquellas seitas estilo constantemente machi- 
uando? Quantos sustos d'aqucllcs ímpios punhacs, que suo cravados occultamcntc 
nos corpos d'aqucllcs a quem destinam para morrer? 

Quantas o quão graves leis sao obrigados muitas vezes a ordenar, talvez 
constrangidos, aqucllcs que governam, só para eouàcrvar a tranquillidade pu- 
blica? 

D 'aqui nascem aquellas funestíssimas- calamidades, com que a igreja ê ve- 
xada e opprimida quasi por toda a parte, e as quaes nao podemos recordar sem 
dor e com muito sentimento. Sem pejo, nem vergonha sào impugnados os seus 
dogmas c preceitos mais santos; abate-se a sua dignidade, e aquella paz e feli- 
cidade, da qual ella deveria gosar pelo direito que lhe pertence, n?io só é pertur- 
bada, mas totalmente destruída. 

Não so julgue, porém, que todo» estes males, c outros muitos que deixamos 
em silencio, são imputados com falsidade c calumnia a estas seitas oceultas e se- 
cretas. Os livros que os chefes d 'estas seitas não duvidaram publicar sobre a re- 
ligião c o estado, nos quaes desprezam todo o poder, blasplieraam da inagestade, 
e dizem que Jesus Christo, ou é um escândalo ou uma loucura; chegando a en- 
sinar muitas vezes que não existe Deus, e que a alma do homem acaba junta- 
mente com o corpo. Os códigos c estatutos, nos quaes se explicam seus conselhos 
e instituições, declaram com toda a evidencia, que tanto aquellas cousas de que 
já fizemos menção, assim como aquellas que tendem a arruinar os legítimos prin- 
cipados e destruir inteiramente a igreja, tudo tem a sua origem nVstas seitas; 
devendo-se ter por certo e incontestável, que todas estas seitas, ainda que diver- 
sas em o nome, são em tudo entre si unidas pelo detestável vinculo de torpíssi- 
mos conselhos. 

A vista do que nós julgámos que era da nossa obrigação condemnar outra 
vez estas seitas secretas, e de til sorte, que nenhuma d'cllas se possa jactar que 
n8o fica comprehendida n'esta nossa sentença apostólica, c debaixo «Teste pre- 
texto induzir a erro os incautos e menos perspicazes. Portanto nós, com o con- 
selho dos nossos veneráveis irmãos os eardeaes da santa igreja romana, e tam- 
bém de nosso motu próprio, sciencia certa c madura reflexilo, prohibimos para 
sempre todas as sociedades secretas, tanto as que existem agora, como as que 
talvez pelo tempo adiante apparcccrem; e aquellas, finalmente, que se propScm 
destruir a igreja e os supremos poderes civis, de que já acima fizemos menção, 
qualquer que seja o seu nome, debaixo das mesmas penas que se contêem nas 
letras dos nossos predecessores, já referidas n'esta nossa bulia, o a» quaes expres- 
samente confirmámos. 

Pelo que estreitamente, c em virtude de santa obediência, ordenAmos a todos 
e a cada um dos fieis christaos, de qiialquer estado, graduação, condição, ordem, 
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dignidade ou preeminência, quer sejam leigos ou clérigos, tanto seculares como re- 
gulares, ainda mesmo os dignos de especifica e individual menção e cxpress&o, 
para que nenhum, debaixo de qualquer pretexto ou estudada cor, se atreva ou 
presuma entrar nas sobreditas sociedades, de qualquer modo denominadas, pro- 
pagal-as, abraçal-as, ou em suas casas ou domínios, ou em parte alguma rece- 
bel-as e occultal-as; n'cllas, ou em algum dos seus graus alistar-sc, aggrcgar-se 
ou ter parte, nem tão pouco dar poder ou commodidade para que em alguma 
parte se convoquem, nem mini&trar-lkes cousa alguma, ou prestar-llies conselho, 
auxilio ou favor, abertamente ou cm segredo, directa ou indirectamente, por si 
ou por outros, de qualquer modo; nem mesmo cxhortar, induzir, provocar ou per- 
suadir a outros que se alistem, contem ou intervenham em taes sociedades, ou 
de qualquer modo as ajudem e fomentem; antes que totalmente se devem abster 
das mesmas sociedades, reuniões, ajuntamentos, assembléas ou conventieulos, sob 
pena de excommunhão; na qual ficarão, sem mais alguma declaração, incursos, 
pelo mesmo facto, todos os que contravicrem a isto, como acima fica dito, e da 
qual excommunhão ninguém poderá obter o beneficio da absolvição (salvo cm ar- 
tigo de morte) senão por nós ou pelo romano pontifico que nVssc tempo existir. 

Ordenamos alem oVisto a todos, debaixo da mesma pena de excommunhao a 
nós reservada c aos romanos pontífices, nossos suecessores, para que sejam obri- 
gados a denunciar aos bispos e aos mais a quem isto pertencer, a todos aquelles 
que souberem estão alistados n'estas sociedades secretas, ou quo estiverem in- 
cursos nos crimes que acima mencionámos. 

CondemnAmos porém com especialidade^ e declaramos inteiramente nullo e de 
nenhum valor, aquellc juramento impio c malvado, a que se obrigam aquelles 
que se alistam n'cstas seitas, de não descobrirem a pessoa alguma o que se passa 
n'cllas, e que punirão com pena de morte a todos aquelles dos seus sócios que 
o manifestarem aos superiores, ou sejam ecclcsiasticos ou leigos. E porque? 
Xao seni porventura nefando um juramento (que se deve deeeobrir em direito), 
pelo qual cada um se obriga a uma morte injusta c a desprezar a auetoridade 
d 'aquelles que, governando a igreja e a legitima sociedade civil, teom direito a 
conhecer de tudo de que depende a paz da igreja e a segurança do estado? Xao 
será a maior de todas as iniquidades e indignidades chamar ao mesmo Deus para 
testemunha e fiador dVstes horrorosos crimes? Ajustadamente, pois, disseram os 
padres do terceiro concilio de Latrão, no eanon 3.°: «Xão se devem chamar jura- 
mentos, mas perjúrios, aquelles que são chulos contra a utilidade da igreja e de- 
cretos dos santos padres», e não se deve tolerar o descaramento ou loucura 
d'aqticllcs homens, que, nao só no seu coração, mas até diante de todos, e nos 
seus escriptos públicos, dizem: cQue não existe Deus», se atrevem com tudo a 
exigir um juramento de todos aquelles que se alistam nas suas seitas! 

Eis-aqui o que nos pareceu ordenar para reprimir e condemnar todas estas 
seitas furiosas c detestáveis. Agora, porém, me dirijo a vós, meus veneráveis iiv 
mãos catholicos, patriarchas, primazes, arcebispos e bispos, c não só vos pedi- 
mos, mas instantemente supplicamos a vossa coadjuvação. Attendei por vós, e 
por todo o rebanho, sobre que o Espirito Santo vos constituiu bispos, para gover- 
nardes a igreja de Deus; porque os lobos arrebatadores vos acommetterao, e 
não hão de perdoar ao rebanho; mas nada d'isto temaes, nem façaes a vossa 
vida mais preciosa que a vós mesmos; lembrae-vos que daB vossas pessoas 
pende em grande parto a constância que devem ter na religião e na virtude 
aquelles que vos foram confiados; porque ainda que vivamos nos dias maus, c 
n'aqucllcs tempos em que muitos não soffrein a sã doutrina, comtudo ainda existo 
em grande numero de fieis um certo respeito c obediência para com os seus pas- 
tores, aos quaes com rasão veneram, como ministros de Jesus Christo o dispen- 
sadores dos seus divinos mysterios. Usae, portanto, para bem das vossas ove- 
lhas, d f aqnella auetoridade que para salvação das suas almas vos foi confiada 
por graça especial do eterno Deus. Conheçam por vós os dolos d'estes sectários. 
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sus Christo, mas atacam todo o poder -que é legítimo. E para vos fallar com as 
mesmas palavras do nosso predecessor Clemente XIII, na sua carta circular, di» 
rígida a todos os patriarchas, primazes, arcebispos e bispos da igreja cathoíica, 
de 14 de setembro de 1758: cílcvistàmo-nos, eu vos peço, da fortaleza do espi- 
rito do Senhor, de juizo e valor; c não soframos, A maneira de cães mudos, que 
não podem ladrar, que os nossos rebanhos sejam expostos A rapina, c qtte as nos- 
sas ovelhas sejam devoradas por todas as feras do campo. Nada nos atemorise, 
antes nos devemos expor a todos os combates, pela gloria de Deus e salvação 
das almas. Lenibremo-nos que Jesus Christo supportou contra si próprio a mesma 
contradicção da parte dos peccadores. Porém, se por desgraça temermos a audá- 
cia dos ímpios, então acabou-se o vigor do episcopado, e o sublime e divino po- 
der do governo da igreja; nem finalmente poderemos jamais merecer o nome de 
verdadeiros christãos, se chegarmos a ter a fraqueza de temer as ameaças e as 
traições d'cssos sectários desgraçados». 

Supplicamos também com o maior empenho a vossa protecção, 6 príncipes 
catholico8, nossos amados filhos em Jesus Christo, a quem amamos com um amor 
especial e verdadeiramente paternal; e por isso mesmo vos trazemos A memoria 
aquellas mesmas palavras, das quacs se serviu S. Leão o Grande (do qual so- 
mos, ainda que sem merecimentos, suecessores na dignidade, e herdeiros também 
do mesnio nome), escrevendo ao imperador Leão: «Deves constantemente lem- 
bra r-te que o poder real te foi dado, não só para governar o mundo, mas espe- 
cialmente para protector da igreja ; e de tal sorte, que, reprimindo os ataques dos 
seus inimigos, nào só defendas as suas leis e preceitos, mas restabeleças a paz, 
se ella for perseguida». Ainda que no tempo presente ha uma differença bem no- 
tável, pois que todas as seitas e sociedades secretas devem ser destruídas com 
vosso esforço, não só para defender a religião cathoíica, mas para segurar a 
vossa conservação e de todos os povos que estão sujeitos ao vosso domínio; por- 
quanto, nVstes calamitosos tempos, a causa da religião está tão intimamente 
ligada com a conservação da sociedade, que uma de nenhuma sorte se pôde sepa- 
rar da outra, e porque aquelles que seguem similhantes seitas não são menos ini- 
migos da religião que do vosso poder. Atacam uma c outra, e uma e outra tra- 
balham por deitar abaixo. £ se podessem não deixariam existir nem a religião, 
nem poder algum real. 

£ c tão grande a astúcia dVstes ardilosos homens, que, quando mais parecem 
favorecer c augmentar o vosso poder, então c que principalmente tratani de o ar- 
ruinar. Por muitos modos elles ensinam a persuadir que o nosso poder e o dos 
bispos deve ser diminuído e enfraquecido por aquelles que governam, e que de- 
vem passar paru elles muitos direitos, assim d'aquclles que são próprios d'esta 
cadeira apostólica e principal igreja, como d aquelles que pertencem aos bispos, 
c que são chamados a participar do nosso cuidado. Porém elles ensinam estas 
cousas, não só inflammados d'aquclle negro ódio que teem A religião, mas cora o 
desígnio de esperar que sueceda, que os povos que estão debaixo do vosso im- 
pério, vendo que se excedem e se usurpam os limites, que Jesus Christo e a 
igreja por cllc estabelecida lhes marcaram, com este exemplo facilmente se mo- 
vam a mudar e a destruir também a forma do governo politico. 

A vós todos também, ó dilectos filhos, que professaes a religião cathoíica, at- 
tendemos com nossas especiacs orações c cxhortaçBcs. Evitae totalmente aquelles 
homens, que fazem da luz trevas e das trevas luz. Que verdadeira e solida fe- 
licidade c utilidade vos pódc resultar da companhia e communicação com esses 
homens, que julgam que se não deve ter consideração alguma, nem do poder de 
Deus, nem dos superiores, que por traições c oceultos ajuntamentos intentam fa- 
zer-lhe guerra, e os quacs,. posto que na praça, e em toda a parte gritem que 
são amantíssimos do bem publico, da igreja e do estado, comtudo, em todas as 
suas obras de sobejo teem declarado que querem perturbar tudo e tudo transtor- 
nar. São similhantes estes homens Aquelles a quem o apostolo S. João, na sua 
segunda epistola, capitulo X, manda que se lhes não do agasalho, e nem se lhes dô 
o c Deu» vos salve», e aos quacs os nossos maiores não duvidaram chamar primo- 
génitos do diabo. Acautclae-vos, pois, dos seus aflagos e das suas conversações 
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doces, com as quocs vos hão de persuadir que vos alisteis n'aquellas seitas, cm 
qúe elles se acham alistados. Tende por certo que ninguém pôde ser participante 
de taes seitas, sem que seja réu de grande crime ; afastae dos vossos ouvidos as 

Íalavras d'cstes homens, que seguramente vos affirmam, que assintaes na esco- 
ta que de vós fazem, para entrardes nos primeiros graus das suas seitas, pois 
que n'aqucllcs graus não lia nada que se opponha á rasão e á religião, antes pelo 
contrario, que nada se diz, nem se faz, que não seja santo, que não seja recto 
e sem macula alguma. Porquanto aquelle nefando juramento, de que já se fez 
menção, o qual se deve prestar até n'aquclla recepção inferior, por si mesmo é 
bastante para conhecerdes que até é uma acção impia alistar-se n 'áquellcs graus 
inferiores c conservar-se n 1 elles. Alem d'isto, ainda que as cousas, as mais de* 
testáveis, se não costumam confiar senão áquellcs que já se acham revestidos 
dos graus superiores, comtudo bem evidentemente se manifesta que a força e 
audácia de todas estas perniciosíssimas sociedades, se fonna do consentimento e 
reunião de todos que para ellas deram o seu nome. £, portanto, até áquellcs mes- 
mos que ainda não passaram d'aqucllcs graus inferiores, se devem reputar par- 
ticipantes dos seus crimes, c sobre elles reeác a sentença do apostolo aos fieis 
de Koma, capitulo i: cos que taes cousas fazem merecem a morte, e não só os 
que as fazem, mas até os que lhes prestam o seu consentimento». 

Finalmente com todo o amor vos chamamos, áquellcs, que tendo sido illumi» 
nados, provado o dom celeste e participado do Espirito Santo, comtudo depois 
caíram miseravelmente o seguem aquellas seitas, ou estejam iniciados n'aquelles 
seus graus, ou inferiores ou superiores. Porquanto, fazendo nós as vezes d'aqucllo 
que protestou, que cllc não viera chamar os justos, mas os peccadores, c se com- 
parou ao pastor, que deixando o rebanho inteiro, vae com todo o desvelo buscar 
a ovelha que perdeu; nós os admoestamos, e lhes pedimos pelo amor de Deus 
que voltem para Jesus Christo. Ainda que elles eom effeito se tecm manchado com 
o maior erime, não devem, comtudo, desesperar da misericórdia c clemência de 
Deus c de Jesus Christo seu filho. Entrem, portanto, em si meemos, c uma c mui- 
tas vezes venham refugiar-sc para Jesus Christo, que tanto padeceu por elles, 
e então cllc, não só não Jia de desprezar o seu arrependimento, mas antes pelo 
contrario, d maneira de amantíssimo pae, que ha muito tempo espera filhos pró- 
digos, os ha de receber com mil vontades. Xós, portanto, para vos excitar quanto 
está da nossa parte, e para lhes aplainar o caminho para a penitencia, suspendemos 
pelo espaço inteiro de um anno, depois de publicadas estas nossas letras apos- 
tólicas, no paiz cm que morarem, não só a obrigação de denunciar os seus só- 
cios n 'aquellas seitas, como também a reserva das censuras em que caíram; e. 
declaramos que os taes, ainda não denunciados os cúmplices, possam ser absol- 
vidos por qualquer confessor, sendo dos approvados pelos ordinários do território 
onde assistem. E a qual facilidade determinamos se applique áquellcs mesmos 
que assistem cm Roma. Porém, se algum dVstes a quem agora dirigimos nossas 
vozes, for tão pertinaz (o que tal não permitta o Senhor Deus, pac de miseri- 
córdias), que consinta, que se passe aquelle espaço de tempo que temos designado, 
sem que deixe as taes seitas, e passado este tempo verdadeiramente caia em si, 
então torna a reviver para estes, assim a obrigação de denunciar os cúmplices, 
como a reservação das censuras; nem poderá depois impetrar a absolvição, sem 
que primeiro sejam denunciados os cúmplices, ou ao menos jurar de os denun- 
ciar o mais depressa que lhe for possível; nem poderá ser absolvido d'ostas cen- 
suras senão por nós, ou por nossos suecessores, ou por áquellcs que obtiverem 
da santa sé apostólica o poder de absolver de taes censuras. 

Queremos também <juo aos traslados d'ostas nossas presentes letras, ainda 
sendo impressas ou assignadas por algum notário publico, ou munidos com o 
sello de alguma pessoa constituída cm dignidade ccclesiastiea, se lhes dê inteira- 
mente o mesmo credito que se daria ás mesmas letras originaes, se se apresen- 
tassem. 

Pelo que a ninguém seja licito infringir ou com temerária ousadia contrariar 
cata pagina da nossa declaração, condemnação, confirmação, innovação, mandato, 
prohibição, invocação, requisição, decreto e vontade. Porquanto, se alguém pre* 
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sumir intentar *similhante cousa, saiba que incorre na indignação de Deus omni- 
potente! e doa seus apóstolos S. Pedro e S. Paulo. 

Dada em Roma, em S. Pedro, no anno da encarnação do Senhor de 1825, 
aos 13 de marco, no terceiro do nosso pontificado. — B. cardeal pro-datario. — 
Pelo sr. caniçal Albano, F. Capaccini, substituto. — Vista. Da cúria D. Testa, F. 
Lavizzario. (Logar >Jc do sêllo.) 

Ilegistada na secretaria dos breves. As sobreditas letras apostólicas foram afi- 
xadas e expostas ao publico, nas portas das basílicas de Roma, da chancellaria 
apostólica c da grande cúria Innocentina, no campo de Flora, e nos outros Ioga- 
res do costume, pela minha própria mão.— -Luiz pitorri, cursor apostólico. — José 
Cherubini, cursor mór. 

« 

Tal ó, meus amados filhos, a incansável vigilância com que o supremo pastor 
da igreja e pae commum de todos os fieis, que se desvela pela sua salvação, pro* 
cura oppor-sc á torrente dos males que os ameaça e frustrar as machinações nor- 
riveis com que os Ímpios, de accordo com o inferno, no exoesso dos 6cus delírios, 
teem presumido desterrar da terra a innocente esposa de Jesus Christo, a santa 
igreja; desorganisnr as sociedades civis, c perturbar a paz e tranquillidade das 
nações. Nós não poderíamos formar um quadro mnis expressivo de tanta mali- 
gnidade,* como o que se tem apresentado a nossos olhos; nem mais digno dos 
anathoinas com que o vemos fulminado. E para que chegue á noticia de todos,- e 
ninguém nVste nosso patriarehado possa allcgar ignorância d'esta sentença de 
condemnaçao, pronunciada por sua santidade contra todas essas seitas e socie-r 
dades secretas, c penas comminadas pelo mesmo santíssimo padre contra os que 
tiverem a desgraça de se alistar n 'cilas, ou de as proteger e fomentar, como bem 
expressamente se contém nas sobreditas letras apostólicas: mandamos aos reve- 
rendos paroehos que as publiquem, com esta nossa pastoral, A estação da missa 
conventual, em domingos ou dias santos de guarda, e as façam affixar nos toga- 
res do costume. 

Dada em Lisboa no palácio da nossa residência da Junqueira, sob nosso si- 
gnal e sello de nossas armas, aos 9 de janeiro de 1829. =P. Cardeal Patriarcha. 
(Logar >Jt do sello.) — Miguel Seraphtm Ribeiro. 

Decreto 

Esta junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de sua ma- 
gestade a minha a senhora D. Maria II, attendendo a não terem sido suflSeientes, 
nem as providencias dadas pelo governo interino, nem as determinações e repe- 
tidas diligencias d'esta junta, postas em pratica pelo governo das anuas, para 
eonter a rcbcllião de uns poucos de cidadãos degenerados, que, levando apoz de 
si a plebe ignorante, a têem exposto aos últimos Sacrifícios, rebcllando-sc contra os 
inauferíveis direitos de sua magos tade, e contra o seu próprio socego c felicidade; 
e tendo consultado maduramente os últimos esforços a que deve proceder no caso 
d'estas ultimas determinações não terem effeito, a fim do todos os povos estarem 
' no conhecimento do resultado de não darem ouvidos A voz da rasão e da auetori- 
dade, que deseja porá salvo as suas pessoas c propriedades para que colham os do- 
ces fruetos de uma perfeita tranquillidade que lhe sanceiona a saudável carta consti- 
tucional, dada pelo senhor D. Pedro IV como rei dos portuguezes, a quem desejou 
sempre e mostrou-se antes pae do que soberano dVstes povos : determina e manda, 
em nome da mesma augusta senhora, se observe o fique em pratica o seguinte : 

§ 1.° Tendo-sc feito indispensável a medida do decreto de G de dezembro do 
anno passado, sobre a suspensão das formalidades que gnmutem a liberdade in- 
dividual, se deve isto entender conforme a carta de lei de 19 de dezembro do 
182(3; ficando a esta junta competindo o poder desligar e demittir dos logares os 
magistrados e Juizes sem dependência das formalidades designadas nos artigos 
121.° o 122.° da carta constitucional. 

§ 2.* Outrosim, tendo-sc os rebeldes ausentado das suas habitações ou fugido 
para mitras ilhas ou terras estranhas, manda a mesma junta, em nome de sua ma- 
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gestadc, que fiquem em inteira observância os decretos de 23 de setembrp de 182G, 
n respeitp dos transfugaa do reino, declarando incluídos nas penas do mesmo de- 
creto todqs aqucllcs que, dentro da mesma ilha, se toem encorporadp com os re- 
beldes, t)çni como aquellcs que «e toem ausentado das suas habitações sem se sa- 
ber aonde existem, devendo todos os povos da cidade e villas que passarem de 
uma pari} outra jurisdicçfto, com animo de permanecerem por mais de tfes dias, 
tirar licença do governo. 

§ 3.° Todos os que se acharem fora da cidade e villas, vinte e quatro horas 
depois d'cste publicado, ficam comprehcndidps na Bancçao do artigo 2:° do mesmo 
decreto, procedendo os magistrados na forma ali determinada. 

§ 4.° Todos os magistrados, juizes pela lei, e juiz de vintena, dentro de dez 
dias da data d v estc decreto, cnviarilo, pela secretaria de estado dos negócios da 
justiça, os nomes dos transitivas o mais declarações e summarios declarados no 
artigo 3.° do citado decreto. 

§ õ.° Os magistrados e juizes procederão na forma do artigo 4.°, ficando su- 
jeitos ás penas estabelecidas no artigo 5.° d'aquelle decreto. 

§ 6.° Em virtude d'elle ficam cm execução as penas estabelecidas no decreto 
de 6 de dezembro de 1660 do senhor D. A Afonso VI; e o alvará da senhora 
D. Maria I, de feliz memoria, de 9 de janeiro de 1792, considerados como no 
tempo de guerra, c a portaria de 10 de outubro de 1811, a que se remette o dito 
decreto. 

§ 7.° Na conformidade do dito alvará, ficam em seu vigor também as penas 
estabelecidas nas leis de 6 do setembro do 1645, de 8 de fevereiro, 4 de julho e 
õ de setembro de 1G46 do senhor D. JpSp IV, com a dita declaração de se repu- 
tarem como transfugas para fora do reino, não só todos os que se têom ausentado 
para fora das ilhas sem passaporte, como igualmente todos os que tcem fugido para 
os rebeldes, oq, pela sua fuga, se têem mostrado serem do partido da rebellião. 

§ 8.° Devcm-se entender incursos no crime de rebelliao nito só os que com- 
metterem os crimes contra os direitos da spbcrapia, declarados na ordenação, li- 
vro V, n.° 6.?, § l.°ç seguintes ató o § 7.?, mas de igual forma os declarados 
na real resolução de 21 de outubro de 1757, o os fautores na forma deduzida do 
§ 2.° do alvará de 11 de agosto de 1753. 

§ 9.° Manda a junta, cm nomo de sua magestade, que o intendente geral da 
policia faça seiente a tpdos os vicc-consules das nações estrangeiras, nflo só a de- 
terminação da portaria de 11 de outubro de 1811, mas também o alvará de 6 de 
dezembro de 1826, para clles obrigarem os mestres dos navios das suas respecti- 
vas nações a darem segurança de nito transportarem nntumes portuguezes sem 
passaporte legitimo, e se sem elles o fizerem ficam sujeitos á pena do 1:000 cru- 
zados ali sanecionadá. 

§ 10.° Emfim, par-a que os culpados possam ser presos, ficam abolidos todos 
os privilégios, sobre entrada dos conventos c casas, por mais privilegiadas que se- 
jam, podendo ser frequentadas por qualquer official ou juiz de vintena e tropa, 
na forma da ordenação, livro v, n.° 104.°, § 3.° 

Alexandre Martins Pamplona Corte Real, secretario encarregado dos negócios 
ecclesiàsticoB e de justiça, o tenha assim entendido e fiiça executar. 

Sala das sessões em Angra, 9 de janeiro de l$2Q.~ Diocleciano Ledo Ca- 
breira—João José ia Cunha Ferraz — José António da SUva Torres — Alexandre 
Marfins Pamplona. 

Na noite de 9 de janeiro houve em Lisboa uma tentativa revolucionaria, cuja 
responsabilidade recaiu principalmente sobre onze indivíduos, sendo sete da classe 
militar e quatro paizanos; mas a modesta posiçilo social de quasi todos fez desde 
logo persuadir que eram meros instrumentos de influencias politicas, chegando 
mesmo a designar-se os nomes de alguns emigrados, embora nunca appareccsscm 
a publico nllcgaçõcs ou provas authenticas, circumstancia devida talvez ao mau 
exito da empreza, aliás muitos liberaes quereriam para si as honras de iniciadores. 
Entretanto o governo mandou instaurar processo por juizes da sua plena confiança, 
que, baseados era simples indicio*, boatos mais ou menos verosímeis, depoimento 
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de testemunhas pela maior parte servis e inconscientes, nuo tiveram duvida em 
subscrever um necordão severíssimo, pouco consentâneo ao grau do pretendido 
delicto. 

A follia official guardou durante dez dias completa reserva acerca da lamen- 
tável occorrencia; nem sequer o seu redactor alludiu a mallogro de conspiração; 
só depois d'c8se periodo se encontra ahi ura decreto referente ao assumpto (o se- 
gundo abaixo transcripto), subsistindo inédito até princípios de março outro da 
mesma data, cujo teor é como segue 



Sendo incompatível com a boa administração da justiça, e com a paz e tran- 
quilidade publica, cm que eu devo conservar e manter estes meus reinos, tole- 
rar por mais tempo as continuas rebelliões, motins e traições executadas, tanto 
n'esta capital, como nas cidades e villas populosas, por pessoas dominadas pelo 
espirito de iniquidade e de irreligião, entre as quaes se comprehendem algumas, 
a quem pela nobreza, exercício e fins da sua i Ilustre profissão militar competia 
repellir c conter similhantep incultos, esquecidos do que devem a Deus e á pá- 
tria, com desprezo das leis divinas e humanas, c regulamentos militares, que 
tantas vezes juraram cumprir para defender o reino dos inimigos externos, e con- 
«erval-o tranquillo á sombra das mesmas leis no seu interior, para ligar c unir' 
todos os portuguezes nas regras da moral e da caudura, não têem cessado as 
machinaçÕes c estudada maldade sem receio frequentemente explicadas para 
desorganisar e obstar aos justos fins a que me proponho, da maneira que pede 
o bem publico dos meus fieis vassalIo3, que minorando a clemência, com que até 
agora tenho procedido, use do rigor das leis, que mando se cumpram litteralmente 
com os réus de taes delietos, punindo os maus, para que se conservem era paz 
os bons; e subindo a minha real presença a participação do gravíssimo, iníquo 
e horroroso attentado de sublevação c motim, que com seus sócios, descriptqs na 
relação inclusa, assignada- pelo conde de Basto, do conselho de estado, minjstro e 
secretario de estado dos negócios do reino, interinamente encarregado dos da ma- 
rinha c ultramar, que forma parte doeste meu real decreto, principiou a por eia 
pratica o brigadeiro graduado da brigada real da marinha, Alexandre Moreira, 
pelas oito horas da noite do dia do corrente, a que com acerto, honra e 

f>ericia militar obstou o official que se achava de estado maior no quartel da dita 
>rigada, o major graduado Victorino Joaquim Caldeira, apprehendendo os aggrest 
sores, que aleivosamente se haviam introduzido & sobredita hora n'aquelle quartel 
para perverterem a fidelidade d'cste corpo ; e para que a perversidade se não de- 
more sem o castigo que lhe compete, tenho resolvido crear uma eonimissãp de 
militares e ministros, como por este meu real decreto sòu servido crear, de que 
será juiz relator João Manuel Guerreiro de Aitíorim, do meu conselho e do da 
minha real fazenda, que escolhera para escrivão pessoa hábil, e composta do te- 
nente general Agostinho Luiz da Fonseca, do chefe de esquadra José Maria Dan- 
tas Pereira, do marechal d« campo Gabriel Antoniq Franco de Castro, dos des- 
embargadores do paço António Gomes Ribeiro c João de Matos e Vasconcellos 
Barbosa de Magalhães, dos conselheiros António José Guião c José Joaquim da 
Cruz, do desembargador corregedor do crime da eôrtc e casa Sebastião José 
Garcia Nogueira, e do desembargador dos aggravos Manuel José Calheiros Ber 
zerra e Araujo, servindo os quatro últimos nomeados para as rondas; para n'esta 
eommissão se conhecer do enorme crime de rebellião, sublevação e motim, pra- 
ticado pelo referido Moreira e seus sócios, bem como de todos e quaesquer ou- 
tros 




sim, 
mente 

da lei de ( 4 de setembro de 1705 e do regulamcuto para a organisaçSo do exer- 
cito do 21 de fevereiro de 1816, conhecendo-se igualmente na mesma eommissão 
dos réus que não teom foro militar; que para serem julgados n'clla hei por bem 
dispensar em quaesquer leis, regimentos e regulamentos em contrario para este 
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effcito somente ; assim conio para a formalidade do procedo mando que se obser- 
vem as leis de direito natural sem a cscrupulosidadc do direito civil, cxccutando-sc 
as sentenças de penas ordinárias, quando sejam impostas, impreterivelmente no 

Sraso de vinte c quatro horas. E esta commissâo se reunirá na sala das sessões 
o real conselho da marinha cm todos os dias, que não forem domingos e dias 
santos de guarda, ficando os membros d'clla dispensados no emtanto de todo e 
ualqner serviço, de que se achem encarregais, servindo de porteiro e continuo 
'ella os mesmos que o são do conselho. 

A referida commissSo, e mais auetoridades a que competir, o tenham assim 
entendido c executem. Palácio de Queluz, em 13 de janeiro de IS29.— (Com a rubrica 
de sua magestade.J 

Iteloçfto n. qoo se refere o degeroto »ap^i 

Alexandre Manuel Moreira Freire, brigadeiro graduado da brigada real da 
marinha ; Jacinto Pimentel Moreira, filho do dito brigadeiro, c aspirante a guarda 
marinha; José Gomes Ferreira Braga, segundo tenente de artilheria de Pernam- 
buco; João António Lopes, officiai da real fabrica da cordoaria; António Ber- 
nardo Pereira Chaby, aspirante a guarda marinha; Joaquim Vcllcz, tenente 
desligado do exercito; Bento José Antunes, caixeiro de fanqueiro; Jaymc Chaves 
Scarnichia, soldado nobre da dita brigada real da marinha. 

Palácio de Queluz, em 12 de janeiro de 1829.=CW?e de Basto. 

Doo roto 

Tendo consideração á fidelidade c valor com que se houve Victorino Joaquim 
Caldeira, capitão graduado em major c commandante da segunda companhia do 
primeiro batalhão da brigada real da marinha, na noite do dia 9 do corrente, em 
que alguns degenerados portuguezes c militares infiéis pretenderam revolucionar 
o corpo da dita brigada, mallogrando o plano que haviam premeditado para pro-' 
moverem a anarchia entre os pacíficos habitantes d'çsta cidade; c querendo eu 
dar-lhe um testemunho publico do bom serviço que me fez: hei por bem promover 
o dito Victorino Joaquim Caldeira a major aggregado ao referido corpo da bri- 
gada com o soldo de cffectivo. 

real conselho de marinha o tenha assim entendido e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio de Queluz, em 12 de janeiro de 1829. =(Com a 
rubrica de tua magestade.) 

Acerca da tentativa revolucionaria e sua ineflicacia diz Joaquini José da Silva 
Maia nas Memorias históricas, já por vezes aqui citadas : 

*0 inarquez de Palmella e seus adherentes conduzi mm ao Porto a politica da 
santa alliança astuciosamente insinuada pelo duque de Wellington; mas essa, 
mesma politica conheceram depois que estava em opposiçíio com os princípios 
que seguia o soberano a quem elles obedeciam, porque nao conheciam bem seus 
generosos sentimentos, pensando que elle era como alguns d'csscs monarchas que, 
quando contratam com seus povos ou alliados, toem sempre unia qrrihre-pcnsêç, 
uma reserva mental para illudirem quando lhes convier seus contratos c juramen- 
tos, c que talvez estimasse ver destruída a obra das suas mãos, a carta. A pro- 
clamação de 25 de julho de 1828, dirigida aos portuguezes, foi um facho lumi- 
noso que lhes patenteou os sentimentos de seu soberano e que seus princípios 
políticos lhes eram diametralmente oppostos. Elles consideravam o povo pura- 
mente passivo e obediente, que devia soífrer resignado todas as violências de 
quem o governasse, sem entrar no exame da legitimidade do poder que q oppri- 
misse: na proclamação viam annunciar do alto do seu thronQ um generoso mo- 
narcha os direitos do homem, convidar aos portuguezes a que corressem ás armas 
para destruírem um governo oppressor e illegal. Era pois necessário que o mnfr 

1 O titulo geral ò : «Relação cio» militares c paizono* apprchendidofi na «oito do dia do 
corrente inez, dentro do quartel da brigaria real da mnriuluu, e que *a aeluun pregos na* ca- 
deias do cA*tello de 8. Jorge dVnta calado, )x>r pretenderem *ul»lcvar a tropa da mc*ma bri- 
gada, como eointta dit* dua* parte* iucUina» rindn* no dia 10 pelo inpjtector interino da menina, 
o marechal de cninjm gnuliuido Tlimuax de Sou*a Mafra». 
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qucz do Palmella c seus adhcrcntcs fossem cohcrcntcs com os princípios do seu 
soberano, que em cn tias sem, posto que tarde, seus falsos juisos e erros passados; 
e para este fim conceberam em Londres o projecto de tentarem uma revolução * 
em Lisboa para destruírem a usurpação de D. Miguel, ainda que d'ella não re- 
sultasse proveito, para que ao menos apresentassem sua mudança de princípios, 
reconhecendo quanto se haviam illudido; e porque também se persuadiam que 
uma revolução' na qual elles tomassem a iniciativa seria sempre legal, porque o 
maior defeito da do Porto foi de ser feita por plebeus. 

«José Ferreira ftorges, a bordo de uma fragata franceza surta no Tejo, era o 
principal agente d'esta conspiração ; tinha em terra outros coll abo radores, entre es- 
tes algumas fidalgas e um joven estrangeiro : o marquez de Palmella lhe fornecia 
de Londres o dinheiro necessário, e lhe enviava alguns emissários. Já disse as 
dificuldades que apresentava Lisboa para ahi se tentar qualquer revolução contra 
o governo 1 , e essas dificuldades eram tanto maiores quanto os conspiradores não 
possuíam nenhuma das qualidades que exige uma empreza tão atrevida e arris- 
cada, c em uma epocha em que o governo, suspeitoso, necessariamente devia em- 
pregar a maior vigilância ; estando presos os que podiam coadjuvar e influir n'este 
negocio, o único meio era um golpe de mao, praticado por um pequeno numero 
de conspiradores atrevidos, como se fez em 1G40, ou recorrer ás armas que al- 
gumas vezes empregava o papa Alexandre VI c seu bastardo César Borgia : tudo 
o que não fosse estes dois meios era sacrificar gente e dinheiro, e levar algumas 
victimas ao cadafalso. 

cE verdade que as circumatancias paseciam as mais favoráveis para uma 
conspiração; D. Miguel, perigosamente enfermo, estava invisível e muitos o con- 
sideravam morto ; a veritíear-sc sua morte, estavam desorientados todos os abso- 
lutistas e divididos em partidos. Se recorressem ás actas da junta dos três estados 
em que fundaram a usurpação, recaia a coroa na infanta D. Izabcl ; esta princeza 
era assaz conhecida por sua lealdade a seu irmão e rei, e não deixaria de lhe res- 
tituir a coroa usurpada ; a experiência do que lhe havia acontecido quando regente 
do reino assaz a instruía no conhecimento das pessoas de quem se deveria fiar: 
esta senhora não lhes servia. Se um partido, o dos Silveiras, queria o infante 
D. Sebastião, outros o rejeitavam como hespanhol. Logo, a senhora D. Maria II 
em a que agradaria qo inaior numero dos aristocratas, e que tinham as rédeas 
do governo, comtanto que governasse sem carta, e que amnistiasse a todos sem 
excepção, conservando-os nos seus empregos e immunidades. Este plano agradava 
mesmo ao marquez de Palmella, porque seus agentes, não só no deposito de Ply- 
mouth como cm Londres, o depois na Bélgica, sem rebuço o annunciavam, mos- 
trando que a carta era inexequível c opposta ás circumstancias actuaes em que 
se achava Portugal. Porém D. ^liguei não morreu; e ainda quando sua morte 
tivesse acontecido, assim mesmo esta conspiração seria infruetifera pelo defeito 
dos principaes collaboradorcs : José Ferreira Borges estava desacreditado em to- 
dos os partidos ; os constitucionaes o odiavam pela versatilidade de suas opiniões, 
porque, sendo um dos enthusiastas da revolução de 1 820, advogou nas cortes a 
causa da oppressiva companhia do Alto Douro, pelo que os portuenses o não ele- 
geram deputado na segunda legislatura d'aqucllas cortes ; retirado para Londres, 

} Quando Silva Maia no principio da sna obra se referiu aos preparativos doe liberaes em 
maio de 1828 para resistirem ao governo absoluto, escreveu esta» palavra* : •Faltava saber qual 
seria a cidade que devia levantar o primeiro grito c combinar os meios para uma arriscada 
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comincrcio, c finalmcnto uma cidade' aonde existiam muito poucos d*essps homens das classes 
parasitas e privilegiada» que se alimentam do absolutismo ; e aonde as duas primeiras auetori- 
dades, civil p militar, achando- se reconcentradas em duas só ncs&oas facilitavam os meios para 
uma reacção contra o usurpador : pelo contrario em Lisboa, ahi existia o centro do governo, tri- 
bunaes, as classes privilegiadas c parasitas, pensionados do paço e immmcraveis vadios que oa 
nâo affceta a felicidade da sua pátria, porque tia verdade não teem nutria, não tendo nenhum 
interesse pessoal que a cila os una ; e sobretudo aonde existia uma policia suspeitosa auxiliada 
por dois mil janisnros», ' 
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em consequência dos suecessos do dia 3 de junho de 1823, uhi redigiu os jornaes 
Popular e Correio interceptado, é nos últimos números publicados depois da morte 
do senhor D. João VI dizia eme a coroa pertencia ao infante D. Miguel, o que 
fez com que se publicasse cm Paris o celebre folheto o Catavento, em que o re- 
futavam e o recriminavam. E supposto que publicasse depois o opúsculo Dua$ m 
palavras, defendendo os direitos da senhora D. Maria II, esta producçao, apesar 
de bem escripta, não destruiu as idéas desfavoráveis dos constitucionaes a seu res- 

Seito ; os absolutistas não menos o aborreciam, não só como fautor da revolução 
c 1820, como pela publicação do seu ultimo opúsculo. O mancebo estrangeiro 
de quem fallci, era inexperiente, mal conhecia o mundo e os homens ; e muitos 
velhacos lhe extorquiram dinheiro a pretexto de promoverem a revolução, para 
que cllcs não davam um passo, e até um d'ellea o denunciou A policia ; das fidal- 
gas era mui louvável o seu patriotismo, mas como senhoras não serviam para re- 
voluções, aonde se exige actividade e audácia» o que é impróprio ao sexo feminino. 
«Alem d'isso a conspiração estava assoalhada até pelos garotos de Lisboa; em 
Plymouth sabiam-se as mais pequenas circumstancias, ora espalhadas pelos indis- 
cretos agentes de Palmella, ora pelas cartas que se apresentavam de Lisboa, e 
ora pelo que contavam os passageiros que vinham nos paquetes, alguns mesmo 
dos que tinham sido enviados do Londres. O resultado foi o que esperavam as 
pessoas cordatas : alguns dos collaboradorcs ganharem dinheiro e virem para Lon- 
dres gastado ; e dos que ficaram em Lisboa, uns foram presos o cinco morreram 
enforcados no cães do Sodré. Em verdade, uma conspiração em Lisboa tão mal 
dirigida só podiam iniciar homens inhabeis para agentes, como os infelizes Mo- 
leiras e Chaves, e tcntal-a no corpo da brigada real da marinha, o mais desacre- 
ditado da capital f .i 

N'outro logar transcreveremos q resultado do processo, c as principaes consi- 
derações que a similhante respeito vieram a luz publica, proseguindo entretanto 
com a correspondência diplomática c outros documentos de máximo interesse po- 
litico, 

OiHolo 

Hl. 1 * c cx.*° sr. — O officio de v. ex.* de 8 do corrente encheu-me de sur- 
preza e de magua, e me faria agourar os mais funestos resultados para ajusta 
causa da senhora D. Maria II, se fosse possivel imaginar que ella haja de ser 
realmente sacrificada pelos ministros que servem a seu augusto pac. 

Eu estou firmemente persuadido que sua magestade o imperador do Brazil não 
pode jamais esquecer-se, nem de que foi elle mesmo rei de Portugal, nem de 
ue as numerosas victimas que soffrera agora a perseguição atroz do usurpador 
'aquella coroa não fizeram mais do que seguir, como eram obrigados a fazcl-o, 
a voz do seu soberano, e uoceitar as instituições por elle outorgadas; que este ó 
o seu único crime, c só por este perderam tudo quanto possuíam. Não poderá sua 
magestade imperial tão pouco fechar os olhos á triste sorte que espera a sua au- 
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boa, a bordo de um vaso de guerra fmncoz surto do Tojo, c o coronel de milícias Ignacio Po- 
rcstrcllo Marinho Pereira, que de Londres saiu para Lisboa com similliautp mUròo : todavia 
ambos estes indivíduos eram bastante impróprios para tào espinhoso encargo, pelo descrédito 
cm que tinham caído no publico, o primo: ro pela inconstância das suas opiniões em politica, 
o o segundo pela falta de juizo prudoncial, que lhe valia a reputação de mito de senso». Os 
Apontamento* acerca da vida politica do duque de PalmeUa, impressos com o fim de annexar á so- 
bredita obra, coinmcutam da seguinte forma : «Estos escriptos do tempo a que se allndc eram pro- 
vavelmente publicações miguelistas da imprensa de Lisboa. Podemos assegurar que a supposiç&o 
acima indicada é totalmente destituída de verdade pelo que respeita ao mnrquox, c seria para 
desejar que se mio admittissem n'um livro jmcditndo, sem maduro exame, taes imputações, ora 

Í traduzidas por miguelistas, ora ]K>r ultra-liberaes, que sem ceremouia lhe attribuiam tudo o que 
hes vinha á imaginneilo». Transcrevendo estas reflexões na Historia da guerra civil, o sr. 8o- 
riano acrescenta : «A obra foi infeliz, e portanto n3o admira que com tal desfeclio ninguém 
d*clla tenha querido ser ouctor». 
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guata filha, por elle mesmo collocada no tkrono de Portugal, se o seu natural pro- 
tector a abandonar nas maiores difficuldodes. Finalmente, nao posso conceber que 
os ministros de estado de sua magestade o imperador do Brazil, de cujas rectas e 
nobres intenções formo o mais alto conceito, hajam de esquecer-se um só instante 
de que c inseparável a honra e a dignidade do imperador do Brazil, da honra e 
da dignidade do senhor D. Pedro IV, nem que possam sujeitar este á maior das 
ignominias sem lesar do modo mais cruel a dignidade d'aquelle. 

Tiro, portanto, a conclusão de que o governo de v. ex. m não pode dcsapprovar 
na sua essência a condueta de v. ex.*e do seu collega o sr. marquez de Rezende, 
e muito mais quando a vejo justamente apreciada e recompensada pelas honras e 
dignidades que lhe acabam de ser conferidas; e é forçoso attríbuir a uma des- 
graçada cquivocaçoo as ordens que v. cx.* acaba de receber, e em consequência 
das quacs se julga obrigado a cessar de ministrar A embaixada da rainha fidelís- 
sima em Londres os fundos que qtó hoje llje tinha prestado por contado seu go- 
verno, c em virtude das estipulações da convenção de 29 de agosto de 1825. . 
As mesmas expressões que v. cx. a cita no despacho que recebeu da sua corte 
comprovam a minha opinião, pois se conhece por ellas que o seu governo unica- 
mente deseja que os ditos pagamentos sejam feitos ao legitimo representante de 
sua magestade fidelíssima a senhora D. Maria II, e para esse fim quer que sejam 
depositados no banco de Inglaterra. Ora a senhora D. Maria II acha-sc presen- 
temente aqui, c v. cx.* verá pela copia que tenho a honra de lhe enviar inclusa, 
que me acho revestido do caracter de embaixador de sua magestade fidelíssima, 
c quando mesmo quizesse suseitar-se a duvida de eu não haver ainda apresen- 
tado a referida credencial a sua magestade britannica, não poderá em nenhum 
caso negar-se que o sr. marquez de Barbacena se acha munido dos plenos pode- 
res do augusto pae e tutor da rainha minha senhora. 

Mas sobretudo é tão evidente a contradicçãp que haveria achando-se sua ma- 
gestade fidelíssima cila mesma aqui, para lhe não pagar debaixo do pretexto de 
que só deverão ser pagas ao seu legitimo representante quantias que lhe são de- 
vidas, e sem o supprimento das quaes se verá obrigada a abandonar os seus súb- 
ditos fieis e a sua própria causa, que não me parece possível que o gabinete do 
Rio de Janeiro considerasse esta questão debaixo do seu ponto de vista natural 
quando expediu as ordens que v. cx.* refere. 

Pagando por conta da divida do Brazil a Portugal, e pagando á senhora D. 
Maria II, ou a seus representantes legítimos, o governo do Brazil nenhum risco 
pode correr, quaesquer que sejam as contingências futuras, pois que v. ex.* me- 
lhor do que eu conhece que o Brazil não contrahiu responsabilidade nenhuma 
pela convenção de 1825 para cou} os credores do empréstimo portuguez de 1823, 
que esta responsabilidade continua a pesar inteiramente sobre Portugal, que o 
Brazil cumpre as estipulações contratadas, pagando ao legitimo soberano de Por- 
tugal, porque o duvidar d'isto seria o mesmo que admittir a possibilidade de que 
a usurpação fosse coroada de suecesso, sendo aliás certo que até na hypothese 
quasi inadmissível d'cstc fatalissimo caso, nunca a usurpação deixaria de ser con- 
siderada como tal, sem que precedesse um acto de reconhecimento, no qual ne- 
cessariamente se haviam de admittir como bem pagas todas as quantias que até 
essa data houvessem sido subministradas á legitima soberana de Portugal. 

A vista de quanto acabo de expor, resolvo communicar copia do officio de 
v. cx.*, e d 'esta minha resposta, ao sr. marquez de Barbacena, assim como tam- 
bém transmittirci tudo ao ministro de sua magestade fidelíssima no Rio de Ja- 
neiro, c espero que v. ex.', cujos sentimentos illustrcs, briosos e leacs tanto têem 
contribuído a animar-rae n'este ultimo e penoso período da minha vida publica, 
ha de, se não por si só, ao menos de accordo com o sr. marquez de Barbacena, 
continuada prestar a esta embaixada os auxílios pecuniários, sem os quaes se 
dissolverá immedintamente o sem remédio todo o nexo que ainda existe nos es- 
forços dos leaes súbditos de sua magestade a senhora D. Maria II para restaural-a 
sobre o throno que lhe pertence. 

Deus guarde a v. ex. 1 Londres, 12 de janeiro de 1829. — 111.** e ex. 110 sr. 
visconde do hnhaytiT\ti.= Alarguei de PaímeUa. 



30 



Cix*oulai* 



HL 110 e cx.** sr. — Sendo absolutamente indispensável haver alguém destinado 
para transmittír em nome da rainha, minha senhora, as convenientes disposições 
aos territórios onde se mantém reconhecida a sua legitima auetoridade, assim 
como aos empregados nas missões diplomáticas e mais súbditos fieis votados á 
causa de sua magestade, assentei, de accordo com o sr. marquez de Barbacena, 
plenipotenciário do imperador, augusto pae, tutor e curador da rainha, minha se- 
nhora, de acceitar provisoriamente a commissilo de que pela carta regia, cuja co- 
pia remetto inclusa, a mesma senhora se digna incumbir-ine, nomeando-me para 
as fíincçocs de seu ministro doestado; o que, em observância das ordens- de sua 
magestade, participo a v. cx.* para seu devido conhecimento. 

Deus guarde a v. ex. m Londres, 13 de janeiro de 1829* — Hl." # e ex. m0 sr. 
conde do Funchal. =Marjuez de PalmeUa. 

^Onrta régio a que se refore a circular m&pim 

Honrado marquez de Pahnella, par do reino o conselheiro de estado. Amigo. 
Eu a rainha vos envio muito saudar como aquellc que muito preso. Exigindo as 
extraordinárias circumstancias cm que ora se acham os meus reinos, c a da mi- 
nha residência temporária em um paiz estrangeiro, que haja uma pessoa espe- 
cialmente auetorisada para a expedição de todas as ordens que houverem de ser 
dadas a bem do meu serviço, e d'aquclla porçslo dos meus súbditos que perma- 
nece fiel á minha pessoa: hei por bem, com o conselho e consenso do plenipoten- 
ciário do imperador, meu mui prezado pae, tutor e curador, que esta referendará, 
nomear-vos para exercerdes as funeçoes de ministro e secretario de estado, até 
que sua magestade imperial tenha providenciado sobre o governo dos meus rei- 
nos o domínios; e ao mesmo tempo vos auetoriso para dardes subsídios áquelles 
dos meus referidos súbditos que d'clles necessitarem, pelo facto de haverem emi- 
grado de Portugal, e que por justificados motivos níto poderem seguir viagem 
Sara o Brazil, cm conformidade da ordem que por vós lhes hei mandado intimar; 
evendo taes subsídios ser prefixados em uma tabeliã que fareis subir á minha 
presença, e podendo vós applicar, tanto para esta despeza, como para a do trans- 
porte das pessoas que devem partir para o Brazil, e das legações que se con- 
servam debaixo da minha legitima auetoridade, todos os pagamentos que rece- 
berdes da legaçllo brazilcira n esta corte, cm cumprimento da convençifo celebrada 
entre a coroa 4o Portugal e a d'aquclíe império, aos 29 de agosto de 1825. O 
que me pareceu portícipar-vos para vossa intclligencia, e para que assim o exe- 
cuteis, e íaçaes executar, remettendo copia authentica d'csta minha carta regia 
ás repartições onde a minha real auetoridade continua a ser reconhecida, para 
que hajam de cumprir esta minha real determinação na parte que lhes toca. 

Escripta em Lalcham, aos 2 dias do mez de janeiro do anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Cbristo de 1829.=^RAiNHA.=Afary«cz de Barbacena. 

Offielo 

■ 

Dl. m0 c ex.^ sr. — Depois de escrever a v. ex. ã por via de João Carlos de Sal- 
danha c dos tres ministros que embarcaram na escuna Matchlttê, recebi o officio 
que esse governo fne dirigiu em data de 24 de dezembro, cujo conteúdo tive a 
honra de levar ao conhecimento da rainha, minha senhora, c considero como muito 
satÍ8factoria a. noticia de haver totalmente dcsapparccido desses mares a esqua- 
dra do governo rebelde, tanto mais quando, segundo os indícios que temos do es- 
tado em que se acha Portugal presentemente, níto parece mui provável que possa 
apromptar com brevidade uma nova expediçSo contra a Terceira. 

Eu espero que o governo, que v. ex. 1 dignamente preside, me fará a justiça 
de acreditar os anciosos desejos que tenho tido de levar a effeíto as promessas 
de soccorros, e os esforços que tenho praticado para o conseguir. V. ex. a nSo 
pôde, talvez, avaliar, em toda a sua extcnsilo, as diffieuldades que tenho encon- 
trado, por isso quo as circumstancias só mo permittem do dispor de meios mui li- 
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mitados, o esses mesmos dependentes da condescendência, dos ministros de sua 
magestode o imperador do Brazil, cuja cooperação se torna por consequência in-- 
dispensável para que possa levar a cffeito qualquer medida. 

Á fragata brazilcira Imperatriz chegou a sair do Falmoath dirigindo-se para 
essa ilha, porém regressou obrigada pelo mesmo temporal, que dispersou a es- 
quadra portugueza, e quando mesmo assim não tiv sse acontecido, nunca teria 
podido .prestar soccorro especial a v. ex. a , por isso que os plenipotenciários do 
Drazil se não julgavam auetorisados, emquanto o seu governo não se declarar 
abertamente) a prestar comboio ás tropas portuguesas que se achavam refugiadas 
em Inglaterra. 

Por outro lado sem comboio e sem embarcações de guerra nossas, parecia 
-nimiamente imprudente a empreza de expor estas tropas desarmadas e em navios 
mercantes ao encontro da esquadra, que sabiamos ter saído de Lisboa, e que se 
não podia calcular houvesse de ter na Madeira a demora que teve. 

O enviar d'aqui as tropas armadas e em navios armados, quando houvesse 
meios pecuniários sufficientes para isso, tornava»8C impossível sem violação das 
leis de Inglaterra, nem este governo o consentiria por modo algum. 

. Ahi tem v. cx.*, sem fallar de muitas outras, uma parte das difficuldades que 
empeceram o cumprimento da minha promessa, até ao momento quo constou 
com certeza que a esquadra dirigida contra essa ilha havia regressado a Lisboa. 
Porém, mesmo dcj>ois d'isso, não devo dissimular a v. ex. a que me tenho 
visto obrigado a sustentar por escripto com o duque de Wellington uma renhida 
controvérsia sobre o direito que cllc pretende contestar-nos de enviar, mesmo 
sem armas, para a ilha Terceira as tropas que receberam asylo n'estc paiz, de- 
baixo do pretexto de querer manter a mais estricta neutralidade a respeito das dis- 
sensões de Portugal, c sem querer admittir a differença entre irem d ! aqui refu- 
giados portuguezes cffectuar uma invasão armada contra qualquer território, que 
se acha debaixo do domínio do usurpador, ou irem, como vão, desarmados des- 
embarcar a uma ilha de que a senhora D. Maria II felizmente se conserva sobe- 
rana de facto, assim como o é de direito. 

Entrei n'csta detalhada explicação porque apreciei, como devo, a opinião de 
pessoas que, como v. cx.", seguem o caminho da honra e da justiça, e porque 
julgo da minha obrigação prcvcnil-os que, sem embargo de todos os argumentos 
convincentes de que usei c da resolução que por fim tomei de não attender ás 
ameaças (Veste ministério, visto que a justiça está toda da nossa parte, tenho o 
mais fundado receio de que o dito ministério chegará ao ponto de empregar a 
força para impedir o desembarque n'essa ilha, ao menos da gente de que se 
compSc a primeira divisão, que saiu de Plymouth com esse destino, debaixo do 
commando do general Saldanha. 

Deus permitta que não se verifiquem os meus receios, porque com a chegada 
do dito general ficaria esse importante ponto guarnecido de maneira a não receiar 
segundo ataque. A divisão vae em quatro navios de transporte, os quaes saíram 
de Plymouth no dia 6 do corrente, e podem, visto o vento que tem reinado, 
achar-sc a esta hora no tenno desejado da sua viagem. 

No caso, comtudo, de que elles encontrem os estorvos, que prevejo, ao seu des- 
embarque, nem por isso desistirei da empreza de fazer chegar, por outros meios me- 
nos ostensivos, soccorros a essa ilha. Já para esse fim fiz a tentativa de lhe exnedir 
um destacamento do duzentos sessenta o seis allcmãcs debaixo do commando do te- 
nente coronel Sehwalback, os quaes saíram também de Plymouth no dia 2, e tal- 
vez possam desembarcar, por isso quo se não acham em circumstancias idênticas 
aos refugiados que vão do deposito de Plymouth, ainda quando a estes seja vedada 
a. mesma faculdade. Alem d'isso estão tomadas as medulas para fazer embarcar 
sueccs8Ívnmente nos navios que vão buscar laranja á ilha Terceira pequenos des- 
tacamentos r que talvez possam escapar melhor do que i^s que vão em transportes 
fretados para os 'conduzir com a tropa; até agora tenho concluido ajustes com os 
capitães dos navios Edwanl, Hope, Bhinche o Trutty, para levarem cada um, 
pouco mais ou menos, vinte homens, e tenciono com toda a brevidade expedir dos 
portos de França o resto que existe de tropa de linha. 
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Também previno a V. cit. A cjuo o hiato Sanla Luzia o ò navio portuguez 
Industrioso levam uma pdrçSo do gente cm direitura para esse porto, havendo o 
primeiro saído do PlynloatH domingo passado, achando-so os outros promptos a 
fazer-se de VélH. 

Faltou-mc, para conlplctar esta franca exposição, dizer a V. ex.° que me tem 
eido muito sensível a falta de dinheiro que esse governo terá experimentado por 
haver a fragata Izdbd deixado de entregilr a somina considerável que tinha a seu 
bordo pertencente & rehl fazenda dá rainha minha scnhdra. Vou buscar meios 
para supprir essa falta remcttcndWhe de novo cm espécie^ pelas occosfóes que 
se me offcrccercm, algumas soinmas de dinheiro que houver disponível para esse 
fim, sendo quasi impossível achar IctraB para remetter. Entretanto se v. ex. 1 * se 
acharem na absoluta necessidade de não esperar por estas remessas, em rttsao da 
grande despeza que ha de crescer com a chegada das tropas, e se encontrarem 
meios de poder 6acar ; sem grande prejuízo, auctòriso por ordem da minha au- 
gusta soberana esse governo a sacar letras, ou seja sobre mim ou sobre Fran- 
cisco Rebello, vicc-consul de Portugal em Londres, até á quantia de 20:000/51000 
réis ao maior praso que poderem alcançar, na certeza de que serão immediata- 
mente satisfeitas. 

Convirá que esse governo me remettii. ã conta dos fornecimentos que fez á 
fragata braziíeira, para entrar na liquidação das que sua magestade tem com o 
governo do Brazil. 

Esqucceu-me nomear, entre os soccorros que se enviam para essa ilha, dois 
navios True Britou e Condessa de Liverpool, que devem sair de Falmouth car- 
regados de munições e armamento para serem postos á disposição d'c8sc go- 
verno pelo consignatário. 

Deus guarde. a v. ex.* Londres, 13 de janeiro de 1829. — 111." e ex."° 6r. 
Diocleciano Leão Cabreira. ±= Marquez de PcumeUaK 

* 

Offioio 

(S.° 5>J 

111." c cx. mo sr. — Pelb correio passado dei conta a v. ex.° quo estava citado 
por D. Manuel G. Salmon para lhe fallar, e como nfto tivesse tempo de fazer co- 
nhecer a v. ex.* qual tinha sido o resultado, hoje ó do meu dever pôr v. cx. m ao 
facto do qiie passei com elle. 

Dissc-me que, tendo apresentado cm conselho de ministros a representação 
que cu llie tinha dirigido, estava nuctorisado a coinmunicar-me da parte do seu 
augusto amo que o reconhecimento isolado 6<i de Hespânha talvez, longe de ser 
útil ao senhor D. Miguel, fosse prejudicial; que o gabinete de Londres estava 
desejoso de concluir este negocio, mas que o meu governo não se tinha declarado 
suficientemente para fazer conhecer quaes eram as suas intençSes relativamente 
ao casamento. .Que sem esta abertura sua magestade catholica nfto podia afastar-se 
dos gabinetes inglcz e austríaco. 

Sobre os rebeldes cnl Taimongo foram as ordens ao capitão general de An- 
daluzia para que os dispersasse e nao çonsentisso portuguez algum na fronteira. 

Deus guarde a v. ex. 1 Madrid, 13 do janeiro de 1829.— Hl." c ex." 10 sr. 
visconde de Santarém. = Conde da Figueira* 

Nota 

abaixo assignado, em replica d nota que teve a honrit de receber do mar* 
quez de Barbacena no dia 30 de novembro, nHo pôde deixar de ttbscrVnr a extra- 
ordinária circumstancia que, cmquanto o embaixador de bua magestade na corte 
do Rio de Janeiro se acha encarregado de uma commisstlo especial, tendo por 
objecto a reconciliação do imperador D. Pedro com seu irmão o infante D. Mi- 

1 Ente oflirio uniu mnito «Iterado nn ediçito áú» Dc$}iachoê, mas rcrtifícnmol-o polo auto- 
jrrnpho. 
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gael, o plenipotenciário de sua magestade brasileira n'esto paiz reclame oficial- 
mente do soberano d'cste reino effectivos soccorros, a fim de pôr sua magestade 
fidelíssima D. Maria II sobre o throno de Portugal; e isto lio mesmo momento 
cm que lord Strapgíbrd e o ministro de sua magestade imperial o imperador da 
Áustria recebiam da própria boca do imperador do Brazil declarações da sua in- 
tenção de entregar aos conselhos e julgado de seu augusto sogro, e do rei da 
Gran-Brctanha, o arranjo das infelizes desavenças occorridas na casa de Bra- 
gança. Sob tacs circumstancias, o abaixo assignado ver-se-ia obrigado a esperar 
até que ulteriores avisos o habilitassem a conhecer quacs eram os rcaes senti*» 
mentos da corte do Rio da Jaftciro; mas a reclamação do marquez de Barbacena, 
sendo fundada sobre allcgadas obrigações de tratados, é mais compatível com o 
sentimento do seu dever para com o seu soberano explicar por uma vez a ver- 
dadeira natureza d'cstas obrigações, o obrando assim, remover toda a duvida pelo 
que respeita á honra e á boa fé de eh-rei seu amo. 

O marquez de Barbacena apresentou um summario de diversos tratados con- 
tratados entre os dois reinos, começando por aquellcs de mais remota data, no 
anno de 1373, c concluindo com as promessas estipuladas no congresso de Vienna 
no ãnno de 1815. Não seria difficil acrescentar a esta lista e provar que as obri- 
gações da G nin-Bretanha, durante este longo período, toem sido cumpridas por 
uma continua serie de serviços feitos ao reino de Portugal. Não é da intenção do 
abaixo assignado negar a validade d*cstes antigos tratados de alliança, amisade 
c garantia; pelo contrario, clle deseja admittir a existência, era plena força e vi- 
gor, de todos aquellcs tratados que não hão sido eancel lados, ou mudados por 
subsequentes transacções diplomáticas. Nem tão pouco clle se oppoe ao modo de 
interpretação adoptado pelo marquez de Barbacena. Está prompto a admittir que 
os tratados podem servir de explanação uns aos outros, c que o seu espirito 
colhe-sc. melhor do teor de todos, do que das estipulações particulares de cada um. 
Porém, o marquez de Barbacena sabe que o objecto especifico para o qual cada 
tratado possa ter sido formado, não deve perder-se de vista por tal motivo, nem 
tão pouco negará que a continua pratica das partes contratantes fortna o mais se- 
guro commentario sobre a natureza dos seus contratos; c que a verdadeira posi» 
ção dos dois paizes, um para com o outro, se define melhor pelos actos subsis- 
tentes de seus respectivos governos no longo período de annos. 

Todavia, o abaixo assignado está prompto a sustentar que os tratados exis- 
tentes, tomados juntos, segundo o methodo cumulativo de interpretação proposto 
pelo marquez de Barbacena, ou separadamente, não offerecem nenhum funda- 
mento solido & reclamação que acaba de ser feita. 

Presume-sc que a usurpação do throno de Poftugad pelo infante D. Miguel 
deu a sua magestade fidelíssima o direito de exigir d'cstc paiz soccorros effectivos 
para recobrar a sua coroa e o seu reino. Todavia, não ó fácil conhecer sobre que 
base assenta similhante supposta reclamação. Em toda a serie de tratados não ha 
nenhuma estipulação expressa que possa sustentar a pretensão, que se apresenta 
na nota do marquez de Barbacena. Nem tão pouco o seu teor c espirito em ge*- 
ral inip5em similhante obrigação. 

É, pois, ou com o fim de resistir a uma rcbcllião afortunada, ou para decidir 
pela força uma questão de suecessão duvidosa, que a Gran-Brctanha é chamada 
a obrar. Seria, porém, impossivel imaginar que qualquer estado independente ti- 
vesse nunca a intenção de entregar a direcção c syndicancia de seus negócios in- 
ternos ás mãos de outra potencia; porquanto, se porventura sua magestade se 
visse na necessidade de fornecer soccorro cffectivo quando em Portugal occorresse 
alguma rebellião interna ou dissensão, seria um dever, c na verdade tornar-se-ía 
essencialmente necessário procurar evitar que similhante causa existisse, uma vez 

Siuc fosse possível prcvenil-a. D'aqui se seguiria uma constante e minuciosa inter- 
erencia, que se tornaria indispensável nos negócios de Portugal; pois sua ma- 
gestade não poderia nunca consentir em ter promptas as suas esquadras e exér- 
citos á disposição de um rei do Portugal, sem cxeiver aquella superintendência, 
o tomar as devidas prccauçftcs que lhe podessem assegurar que as suas forcas 
não estariam sujeitas a sor empregadas para suspender os etfoitos de mau go- 
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vcrno, loucura ou capricho. E esta, porventura, a posição cm que qualquer go- 
verno, que faz profissão de independência, consentiria existir? £ coratudo, se fora 
possível admittir a validade das estipulações que exige o marquez de Barbacena, 
tal seria necessariamente a situação em que a Gran-Bretanha e Portugal se acha- 
riam collocados um para com outro. 

Mas a verdade é que todo o espirito dos tratados e sua historia, mostram 
que o principio da garantia dada pela Inglaterra ó a protecção de Portugal contra 
invasão estrangeira. 

Quando, pelo tempo da restauração da monarchia portugueza, em 1640, se 
concluiu pouco depois um tratado entro as duas coroas, o qual forma a verdadeira 
base de sua actual alliança, o governo inglcz não podia ter em vista outro objecto 
senão o de outorgar efficaz protecção ao rei D. João IV, que se esforçava por 
manter a sua novamente adquirida independência contra o poder oppressor da 
Hcspanha. Similhantemcnte, era 1661, quando Carlos II, no tratado em que o 
marquez de Barbacena parece tinto confiar, declara que elle tomará a peito o in- 
teresse de Portugal c o de todos os seus domínios, defendendo-o com todo o seu 
poder, tanto por mar como por terra, como se fora a própria Inglaterra. É claro 
que estas estipulações referem-se a protecção contra perigo estranho, e o modo 
pelo qual esta deve concedcr-sc acha-se expressamente determinado, sendo este 
dar em tempo opportuno auxilio contra «o poder de Câstclla, ou de outro qual- 
quer inimigo». 

No decurso do ultimo século a Gran-Bretanha .tem repetidas vezes satisfeito 
a esta protecção, e o marquez de Barbacena não necessita que se chame á sua 
recordaçito, que cila o fez do bom grado c com exito favorável. Nunca, até aos 
infelizes acontecimentos de 1820j foi cila chamada a interferir nos negócios in- 
ternos do Portugal. Esta interferência, posto que frequentemente pedida desde 
aqucllc período, tem sido firmemente recusada pelo governo tritinnico. Igualmente 
foi recusada a todos os partidos que a reclamavam, e cm todos os casos; e na 
verdade estes hão sido os mais oppostos e contradictorios. Ainda em 1826, quando 
sua magestade, annuindo á requisição do embaixador de sua magestade fidelíssi- 
ma, mandou um corpo das suas tropas a Portugal, a justificação d'esta medida 
. foi expressamente fimdada na causal de terem os refugiados portuguezes adquirido 
um caracter estrangeiro, formando um corpo, armando-se e esquipando-se cm 
Hespanha; e o commandante das tropas britannicas recebeu ordens mui positivas 
para não tomar parte alguma na contenda entre as facções em Portugal, e so- 
mente de se oppor aos invasores estrangeiros o áquclles que achasse unidos de- 
baixo das suas bandeiras. 

Em 1822 o rei de Portugal olhou para a independência do Brazil, e para o 
acto de assumir a soberana auetoridade d'aquellc paiz, perpetrado por seu filho 
o imperador D. Pedro, como actos de afortunada rcbelliao. O governo portuguez 
invocou frequentemente os tratados com 06te paiz e as obrigações de garantia, 
que seguravam a integridade de Portugal c das suas colónias. Mas o governo bri- 
tannico, cinquanto admittiu na sua plena extensão as obrigações da garantia, sus- 
tentava que estas existiam tão somente no caso de âcsmembraçõo por um poder es- 
trangeiro; e que quanto aos effeitos da dissensão interna, nao eram applicaveis. 
Pela nota verbal apresentada ao governo portuguez pelo encarregado de negócios 
da Gran-Bretanha, no mez de dezembro de 1822, sua magestade declarou que 
sobro os acontecimentos que n'aquclla epocha dividiam a casa de Bragança entro 
si, elle estava determinado a observar ca mais exacta e eschipulosa neutralidade ». 
Por um feliz convénio com sua magestade fidelíssima, concluído sobre a mcdiaçSo 
da Gran-Bretanha, a independência do Brazil foi finalmente reconhecida o asse- 
gurada; mas isto tilo longe estava de enfraquecer o effeito da garantia dada pela 
Gran-Bretanha para a conservação do Portugal e de suas restantes colónias, 
quanto sua magestade se julgaria igualmente obrigado a protegel-as contra a in- 
justa aggressSo do Brazil, bem como de qualquer outro poder estrangeiro. 

O marquez de Barbacena nlto sustenta aue a usurpaçãlo do infante IX Miguel 
tenha tido origem alguma estrangeira, ou haja sido protegida por nenhuma po- 
tencia estrangeira. Pelo contrario, cada soberano da Europa retinem o seu minis- 
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tro, o suspendeu todas as relações diplomáticas com a corte de Lisboa. Quer o 
acto fosse justo ou injusto, foi aqucllc da nação. Se se carecesse de provas, achar* 
se-iam no procedimento d'aqucllcs que, levantando o estandarte do imperador 
D. Pedro, ou da rainha D. Maria, no Porto, tendo reunido ali a maior parte do exer- 
cito, bem como um grande corpo de gente armada, que não pertencia á profissão 
das armas, superior em numero, • esquipamento, disciplina e meios aos seus oppo- 
nentes, julgaram comtudo necessário abandonar o Porto, e muitos d'elles procurar 
asylo em Inglaterra, porque, segundo declararam, acharam todo o reino contra 
elles. 

Se um caso, pois, ' de afortunada usurpação e rcbellião não pôde justificar a 
interferência da Gran-Bretanha, muito menos se pode exigir que cila tome parte 
na doei sito do uma suecessão contenciosa. Procura-sc, porém, interpretar a ga- 
rantia estabelecida nos tratados com Portugal, como impondo á Gran-Bretanha a 
obrigação de assegurar a suecessão da rainha D. Maria, e de collocar pela força 
sua magestade fidelíssima 6obre o throno de seus antepassados. 

Se a Gran-Bretanha tivesse accedido ás solicitações do embaixador do sua 
magestade fidelíssima cm dezembro de 1825, e houvesse garantido ao imperador 
D. Pedro a suecessão de Portugal, a despeito da sua repugnância em a acceitar, 
confirmada pela sua subsequente abdicação, nós teríamos contraindo uma obri- 
gação muito alem da possibilidade de a cumprirmos, e a qual, pela sua pró- 
pria natureza, dever-sc-ia reconhecer como tal no momento em que cila fosse for- 
mada. O governo britannico, portanto, obrou sabiamente quando recusou annuir 
á proposta do marquez de Palmella. £ verdade que sua magestade, pelo que res- 
peita aos direitos de primogenitura e ordem da natureza, reconheceu D. Pedro 
imperador como rei de Portugal; e pela sua abdicação reconheceu tainbem a in- 
fanta D. Maria como sua Buccessora c a soberana legitima d'aquelle paiz. Mas 
sua magestade estaria cm contradieção com os principies, que tem publicamente 
professado, e pelos quacs tem constantemente obrado, bc porventura empregasse 
a força como meio uc obter o consentimento de um povo independente para tal 
reconhecimento. * 

O único vislumbre de fundamento A asserção produzida pelo marquez do Bar- 
bacena, que este paiz se acha obrigado pelos tratados de alliança e garantia a 
cooperar com tacs meios para collocar sobre o throno de Portugal sua magestade 
fidelíssima, podo aehar-sc na estipulação do artigo 6.° da convenção secreta 
concluída cm 22 de outubro de 1807, pelo qual a Gran-Bretanha se compromette 
a jamais reconhecer como rei de Portugal príncipe algum que não seja o herdeiro 
e legitimo representante da real família de Bragança. 

Cumpre lembrar que esta convenção assignou-sc antes da invasão de Portugal 
pelo exercito francez, c da determinação do príncipe regente, de embarcar com 
toda a sua família para o Rio de Janeiro, preferindo este passo ao sacrifício da 
sua alliança com a Inglaterra. Sabia-sc também que era a intenção de Buonaparte 
partilhar o reino do Portugal em pequenas soberanias entre os seus generaes mais 
favoritos. Era, pois, este penhor tuna retribuição feita pelo rei de Inglaterra ao 
seu alliado pela sua adhesão á causa commum. Era uma segurança, que aquelle 
alliado devia naturalmente esperar contra o perigo então imminente. Se esta con- 
venção se achasse ainda em vigor, sua magestade ver-se-ia obrigado a reconhecer 
como rei de Portugal o legitimo herdeiro da casa de Bragança unicamente. Mas 
c obvio que, sendo ella temporária por sua natureza, cessou de existir com a ne- 
cessidade que lhe deu origem. A convenção secreta de 1807 entrou no tratado de 
amisade e alliança, assignado no Rio de Janeiro em 1810, e n'cstc tratado, o ar- 
tigo 6.° da convenção secreta, contendo a expressa garantia de Portugal A casa 
de Bragança, se inseriu palavra por palavra. Â convenção, pois, ficou fundida no 
tratado de 1810. Em 1815, porém, na conclusão da lueta, na qual os dois paizes 
se adiaram tão longa c gloriosamente empenhados, quando o 6ceptro de Portugal 
foi restituído sem quebra As mãos do t herdeiro e legitimo representante da casa 
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comfttancias de natureza temporária, que felizmente deixaram de existir, o mesmo 
tratado é declarado ateste logar nullo em todos os seus artigos e de nenhum ef- 
fcitoi. Que é certo acharcm-se as clausulas da convenção de 1807 incluídas n'esta 
revogação, eonhece-se pela ultima parte do mesmo artigo, onde se declara que a 
revogação será csem prejuízo dos antigos tratados de aUiança, amisade e garantia 
que subsistem entre os dois paizes», os quaes tratados se renovam e reconhecem 
cm pleno vigor e effeito, ao passo -que se guarda completo silencio sobre a con- 
venção de 1807 ; manifcstando-se por esta forma evidentemente que, na opinião 
das duas partes contratantes, a ultima convenção participa da mesma natureza 
temporária qile se attribue ao tratado de 1810, cujas estipulações, em consequên- 
cia das mudanças que a serie de acontecimentos tornou necessárias, tinham sido 
previamente substituídas pelas de 1807. 

O abaixo assignado confia, pois, que a fidelidade religiosa com que este paiz 
deseja desempenhar todos os seus contratos não ficará exposta a imputação, ou 
duvida, por elle se. á^har obrigado, em nome de el-rei seu amo, a rejeitar a re- 
clamação feita pelo marquez de Barbacena, fundada em suppostas obrigações im- 
postas á Gran-Brctanha pelos tratados existentes entre os dois reinos. 

Em additamcnto ás suppostas Obrigações procedidas de anteriores contratos, o 
marquez de Barbacena acrescentou certos actos diplomáticos, ôs quaes s. ex.* 
sustenta como possuindo o caracter c validade de tratados, c, como taes, dando 
ao imperador D. Pedro um direito indisputável para reclamar o auxilio de sua 
magestade, a fim de conquistar o reino de Portugal para sua filha. Estes actos 
são o resultado das conferencias de Vienna e Londres, no mez de outubro de 
1827., c no mez de janeiro de 1828, antes da partida do infante D. Miguel para 
Lisboa. K f C8tas conferencias o marquez de Barbacena pretende que tanto sua 
magestade, como sua magestade imperial o imperador <m Áustria, virtualmente 
entraram cm certo pacto solemne, pelo qual se obrigaram a exigir o complemento 
das promessas feitas pelo infante. 

Na proporção que este paiz é escrupuloso no desempenho dos seus contratos, 
teve elle bom cuidado em tornar estas estipulações definidas e precisas ; alem d'isso, 
tem sido pratica constinte evitar o dar nenhuma garantia, cuja execução estivesse 
fora dos limites de nosso próprio poder, mas que dependesse da boa fé ou in- 
clinação dos outros. O abaixo assignado não julga, pois, necessário empregar 
muito tempo cm refutar um assumpto tão gratuito e tão falho de base, pelo ver- 
dadeiro estado dos factos, como aquello que o marquez de Barbacena acaba de 
5>roduzir. O embaixador de sua magestade na corte de Vienna concorreu nas con- 
erencias, pelo convite do chanceller de estado austríaco, e cm consequência da 
carta dirigida á magestade d'estc paiz pelo imperador D. Pedro, no dia 3 de ju- 
lho de 1827, na qual sua niagestade imperial declarava que tinha nomeado o in- 
fante D. Miguel seu logar-tenente e regente do reino de Portugal. Em verdade, 
se sua magestade tivesse, porventura, vencido a repugnância do imperador 
D. Pedro, e influído para que sua magestade imperial conferisse a seu irmão a no* 
meação do regente; se sua magestade tivesse dado a sua garantia a respeito do 
procedimento de sua alteza real, c do desempenho das suas promessas, poderia 
; 'este caso ter logar uma reclamação a sua magestade, a fim ue entrar no conhe- 
cimento que as cstipidações feitas eram executadas. 

Mas, em verdade, o embaixador de sua magestade não entrou cm arranjo ai* 
gum d'esta natureza, nem tão pouco tomou parte em negociação alguma que es- 
tabelecesse similhante pacto, o ainda que cl-rci tinha rasão para se queixar do 
infante D. Miguel, por haver faltado ao desempenho de promessas feitas na pre- 
sença do seu embaixador, este motivo de queixa era fundado na indignidade pra- 
ticada por esta forma contra a pessoa de sua magestade, e não na injuria feita 
ao imperador D. Pedro. 

Ê verdade quo nas conferencias de Vienna, o subsequentemente cm Londres, 
o embaixador ac sua magestade e o plenipotenciário de sua magestade imperial 
o imperador da Áustria asseguraram que os seus respectivos soberanos empre- 
gariam conjunctamente seus valiosos esforços para conseguir que o imperador 
D. Pedro completasse o seu acto de abdicação no throno de Portugal, bem como 
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mandasse sua filha paro a Europa, regulando-se por um tratado definitivo a or- 
dem da suecessão noa duas linhas da casa de Bragança* 

O marquez de Barbaccna queixa-se que o imperador, seu amo, foi impellido 
a obrar por este modo, o acrescenta mais, que obrou assim em contradicção com 
os seus próprios interesses, e para comprazer tom as solicitações da Inglaterra 
e da Áustria. Mas qual 6 o facto? Sem duvida el-rei aconselhou a sua magestade 
imperial que completasse o acto de abdicação do reino de Portugal, e por esta 
forma cumprisse uma obrigação, que sua própria magestade imperial, tão remo- 
tamente como no mez de maio de 1826, tinha solemnemente contrahido á face do 
universo. Sua magestade aconselhou, alem d v isso, o imperador para enviar sua 
filha á Europa, ein harmonia com a declaração de sua magestade imperial feita 
no mesmo período. Estas medidas eram mui bem calculadas para conciliar e tran- 
quillisar a nação portugueza, afastando as justas suspeitas do povo, e conven- 
cendo-o que não se intentava goveraal-o como uma colónia do Brazil. E desven- 
tura que as medidas assim aconselhadas não se executassem previamente á 
chegada do infante a Lisboa. Se isto tivesse tido logar, muito do occorrido de- 
pois, e que é para lamentar, teria provavelmente sido evitado. Mas as seguranças 
dadas a D. Miguel, e lançadas no protocollo da conferencia, para offerecer ao im- 
perador. D. Pedro similhante conselho, não constituem sua magestade garante do 
desempenho de ta es promessas contidas nas cartas de D. Miguel, que foram apre- 
sentadas perante a conferencia e annexas ao protocollo. Nem tão pouco o conselho 
oõerecido ao imperador acerca da conveniência da execução d'estes actos impor- 
tantes, a respeito dos quaes sua magestade imperial tinha lia muito espontanea- 
mente empenhado sua real palavra, confere direito algum para reclamar de sua 
magestade aquellcs 60ccorros que são necessários para a conquista de Portugal. 

O tom de azediune e queixa, que predomina na nota do marquez de Barba- 
ccna, e a impressão que se deseja produzir, de que o presente estado de Portugal 
deve, cm grande parte, attribuir-sc á deferência outorgada pelo imperador D. Pe- 
dro aos conselhos de seus alliados, tornam necessário recapitular breve alguns 
dos acontecimentos connexos com este assumpto, com o intuito que a Gran-Brc- 
tanha possa ser cffectivamente alliviada da moral responsabilidade que se procura 
impor-lhe, bem como do peso de obrigações formaes. 

O defunto rei D. João VI morreu no dia 10 de março de 1826; a noticia da 
sua morte chegou a Inglaterra no dia 23 de março, c ao Brazil em 26 de abril. 
O imperador D. Pedro immediatamente assumiu a si o governo de Portugal, como 
rei, em virtude do seu direito de suecessão. como o filho mais velho de seu pae} . 
publicou uma amnistia geral e decretou a constituição, cm cujo preambulo as 
três ordens do estado foram immediatamente chamadas a jurar fidelidade, deda- 
rando-sc n'aquellc documento que o reino de Portugal seria d'ali por diante go- 
vernado segundo os artigos de seu contexto. O imperador estabeleceu, ao mesmo 
tempo, a suecessão da coroa cm sua filha, como rainha; nomeou sua irmã, 
D. Izabel Maria, regente do reino, e a fim que nenhuma duvida se estabelecesse 
acerca das suas intenções, sua magestade imperial declarou explicitamente, no seu 
discurso de 6 de maio A assembléa legislativa do Brazil, que : cElle tinha abdi- 
cado c cedido todos os indisputáveis e irrefiragaveis direitos que possuía A mo- 
narchia portugueza cm sua filha, a princeza D. Maria da Gloria, rainha de Por- 
tugal i. Sua magestade imperial, em 11 de maio, despachou sir Charles Stuart do 
Bio de Janeiro para Lisboa, como portador d'cstcs instrumentos, concluindo por tal 
fónna cm quatorze dias toda esta importante transacção. E obvio, comparando estas 
datas, que nenhuma pessoa possuindo auetoridade de sim magestade, exceptuando 
sir Charles Stuart, podia ter interferido, até mesmo dando conselho, na adopção 
destas medidas, e não se diz que s. ex. â deu shnilhante conselho. O justificado 
motivo das medidas de abril e maio de 1826 era separar finalmente os reinos de 
Portugal e do Brazil, acontecimento igualmente desejado pelas duas porções da 
monarehia. Este objecto eompletou-se pela promulgação da carta «tão efficazmente 
e tão solemnemente, como poderia ser por qualquer instrumento posto em execu- 
ção pelo próprio soberano». Na proclamação dirigida A nação portugueza, e da- 
tada de 2 de maio de 1820, sua magestade imperial declarou que a sua abdica- 
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çío se tornaria completa logo que a constituição fosse jurada, e o casamento 
eoncluido entre o infante D. Miguel e a rainha D. Maria. A constituição foi ju- 
rada conforme súa magestade imperial havia determinado, apenas recebida em 
Portugal, e os esponsaes celebraram-se em Vienna no dia 29 de outubro de 
1826. 

Ao abaixo assignado ser-lhe-ha agora permittido perguntar se acaso as promes- 
sas de abdicação, 6 a da transmissão da ioven rainha de Portugal foram cumpridas? 
Não continuou, porventura, sua magestade imperial a interferir em todos os prome- 
nores do governo portuguez? Não creou pares? Não promoveu officiacs tanto no 
exercito como na marinha? Não interferia na escolha e nomeação dos ministros e em 
todos os arranjos internos do reino? A nação portugueza achou-se enganada em 
suas esperanças e nos desejos de uma final separação do Brazil, e a perda d'esta 
esperança e desejo foi ainda mais confirmada pela detenção de sua joven rainha 
no Rio de Janeiro. Entretanto o desgosto e descontentamento produzido pela con- 
stituição transmittida do Brazil, augmentava cada dia, e rompeu por fim cm actos 
de violência e de aberta rebellião. N'este estado de cousas, sua magestade impe* 
rial, tendo primeiro determinado que seu irmão, o infante D. Miguel, partisse de 
Vienna para o Rio de Janeiro, e havendo mandado uma nau de linha a Brcst, a 
fim de o conduzir ali, de repente revogou estos ordens, e sem ser solicitado por 
sua magestade, nomeou sua alteza real seu, logar-tenentc cm Portugal c regente 
do reino. Esta decisão, o abaixo assignado está prompto a admittir, era mui jus- 
tamente exigida pelo estado terrível em que se achava o reino, c cm matéria de 
facto foi subsequentemente recommendada por sua magestade, mas deve, ao 
mesmo tempo, scr-lhe permittido observar ao murquez de Barbaccna, que, segundo 
o que acaba de expor, claramente se mostra que a abdicação da coroa, o arranjo 
e outorga da carta constitucional, a promessa de mandar a rainha D. Maria para 
Portugal, a infeliz demora na execução d 'esta promessa, bem como a pouca con- 
sideração prestada á palavra virtualmente dada na abdicação, de não interferir do 
Brazil nos negócios internos do governo de Portugal, e finalmente, a nomeação do 
infante D. Miguel como regente, sao todos actos espontaneamente emanados do 
próprio imperador D. Pedro, que não tiveram origem em cl-rei, seu amo, e por 
cujos effeitos sua magestade não pode ser responsável. 

O abaixo assignado não concluirá sem, alem d'isto, expressar o seu sentimento 
por terem sido recebidos os conselhos da Gran-Bretanha, quando oíferecidos com 
tão pouca confiança e satisfação. Estes conselhos nunca foram adoptados por sua 
magestade imperial, até que a serie de acontecimentos tornou a escolha de qual- 

3uer alternativa impraticável, e nunca até que, por effeito d'esta repugnância e 
emora, elles em grande parte haviam perdido sua benéfica influencia. Na reali- 
dade, póde-se affirmar que bem longe de ter sido a Gran-Bretanha instrumento 
produetivo dos males que têem recentemente affligido Portugal, estes devem-se 
attribuir á falta de uma franca, conveniente e directa marcha de politica da parte 
do próprio governo brazileiro. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar ao marquez de Bar- 
bacena os protestos da sua mais distincta consideração. Secretaria dos negócios 
estrangeiros, 13 do janeiro de 1829. =Aberdeen. 



Tendo sido constante n v esta junta provisória, creada para manter a legitima 
auetoridade da rainha a senhora D. Maria II, os últimos acontecimentos pratica- 
dos pelos rebeldes, os quaes toem augmentado os seus crimes com uma grande 
ouadrilha do facinorosos, acommetjtendo cm casa e nos campos as pessoas que bem 
lhes parecem, assassinando e roubando, de sorte que todos os povos têem estre- 
mecido com um similhante procedimento, nunca acontecido n'csta ilha ; e querendo, 
em nome da mesma augusta senhora, dar um exemplo que faça a todos conter 
nos limites dos seus deveres : ha por bem crear uma commissão militar, composta 
dos vogaes constantes da relação que baixa com este, para que immediata e mar- 
cialmcnte julgue o sentonceio pela verdado sabida, os rtus constantes da relação 
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tambcin junta 1 , como for de direito até morte natural inclusive; para o que ha por . 
dispensada toda e qualquer lei sobre a formalidade do processo : outrosim manaa a 
junta, em nome de sua magestade, que a sessão principie pelas duas horas da 
tarde, x qual ficará permanente até ultimamente se julgar, nSo se admittindo ap- 
pellaçao ou aggravo nem outro qualquer recurso da sentença proferida. 

Sala das scssSes em Angra, 13 de janeiro de lS2d.^= D iocUciano Leão Ca- 
breira = João José da Cunha Ferraz=José António da Silva Torres =Theotonio 
Orndlas Bruges Ávila. 

Offioio 

111." 10 e ex. m0 pr. — Teve logar no dia 22 de dezembro a visita annunciada 
da rainha minha senhora a sua magestade britannica com todo o cerejnonial, que 
se costuma praticar n'estc paiz, para a recepção de testas coroadas, e posso as- 
segurar a v. ex. a que, por parte de el-rei, nada se omittiu para testemunhar o 
vivo interesse que lhe inspira a sorte da nossa ioven soberana, e para dar ao re- 
conhecimento de seu legitimo titulo a mais publica authenticidade. 

Este acto teve por consequência nos dias seguintes as visitas que todos os 
membros da família real, que ora se acham em Londres, foram suecessivamente 
fazer a sua magestade fidelíssima, visitas que a mesma augusta senhora retribuiu 
na forma do estylo, sendo em todas estas occasiões acompanhada pelas pessoas 
de que se compõe a sua casa, bem como pelo visconde de ítabayana e marquez 
de Kczcnde, assim como por mim e por minha mulher, que em tal occasiâo não 
podíamos deixar de nos aproveitar de uma honra que tanto apreciamos. 

Rcmetto incluso uns poucos de exemplares de uma descnpçáo que se publi- 
cou da visita de sua magestade a Windsor, e posso afiançar a veracidade de tudo 
quanto n'clla se contém 9 . Tcm-se enviado grande numero d'estas folhas para Por- 
tugal, aonde similhantes noticias produzem sempre um favorável effeito, animando 
os bons, c inspirando aos rebeldes um continuo desassocego. 

partido que em Inglaterra trabalha contra a senhora D. Maria II, e á testa 
do qual bem me custa ver figurar o duque de Wellington, levou, segundo parece, 
summamente a mal as demonstrações de affecto e de consideração que el-rei pro- 
digalisou á sua augusta hospeda, e as gazetas vendidas a esse partido vociferar 
ram impropérios, alterando os factos e discorrendo sobre elles cavilosamente, o 
que demonstra o profundo resentimento que lhes inspira a cortezia e benevolên- 
cia, nao só de el-rei, mas de toda a real família, para com esta augusta senhora. 

Sua alteza real a duqueza de Clarencc convidou a rainha niinha senhora par?} 

.um baile de creanças, dado expressamente para a festejar, que deverá ter logar 

no dia 19, e ha todo o motivo de presumir que el-rei tivera pela sua parte a 

mesma intenção, a qual se nao effectuou, porque o seu ministro lhe representou 

3ue n3o convinham nas actuaes circumstancias tantas manifestações de cordiali- 
ade para com sua magestade fidelíssima. 

Em todo o caso esta recepção e as finezas que n'clla se' praticaram, têem 
um effeito mais serio do que á primeira vista se imagina, pois constituem o ga- 
binete inglez na impossibilidade de obrar ostensivamente contra o reconhecimento 
dos direitos legítimos da senhora D. Maria II, e de se virar, como talvez dese- 
jaria fazer, para o lado do usurpador. 

A saúde preciosa de sua magestade conserva-se como devemos desejar. 
Espero anciosamente pela noticia da chegada de v. cx.* ao Rio do Janeiro, 
e os olhos do todos os portuguezes fieis se acham agora fitos n'essa corte, e no 
augusto soberano ao qual tudo sacrificaram, c do qual essencialmente depende a 
sorte futura de Portugal. 

. Chegou pelo ultimo paquete Luiz Mousinho de Albuquerque, trazendo-me 
unicamente um officio do secretario do imperial gabinete, o qual, bem que lacó- 
nico, é para mim de grande apreço, pela certeza que me dá de que sua mages- 
tade imperial se dignou npprovar a minha condueta, animando-me a continuar na 
estrada do dever, que sigo, o quo nao pode deixar de considerar-se senSo como 

1 NSo encontrámos as alludidas relações. 
* Efltá publicaria a pag. 543 do tonto r. 
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uma promessa implícita do que sua inagestade imperial não abandonará uma 
causa que se digna instigar-me a seguir, causa que aliás & a sihi própria, e é a da 
justiça o da honra. Queira v. cx.* em meu nome, e no de todos os individuos 
d'esta embaixada, beijar a augusta mão d'essc soberano, por occasião do novo 
anno, que a Divina Providencia permittirá que nos seja menos funesto que o de 1 828. 
Deus jruarde a v. cx. â Londres, 14 de janeiro de 1829. — HL" 10 c ex.™* sr. conde 
de Sabugal. = Marquez de PalmcUa. 

Offiolo 

Dl." e ex. mo sr. — Já em um dos meus antecedentes officios annunciei a v. cx. a 
que se achava próxima a partir a primeira divisão dos refugiados portuguezes 
cm Plymouth, agora cumpre-mc participar-lhe que effectivamente saiu no dia 
3 do corrente o corpo dò duzentos e sessenta c seis allcniães commandados pelo 
tenente coronel Schwalback, embarcados no navio dinamarquez Fortuna, a bordo 
do qual se acham tres mil espingardas. No dia 6 saíram mais quatro transportes 
levando a seu bordo uma força de seiscentos homens, e officiaes de tropa de linha 
commandada pelo general João Carlos de Saldanha, como v. ex. a verá no mappa 
incluso; esta gente vae sem armas, por ser essa precaução indispensável para 
não dar justos motivos a este governo de nos aceusar de violação do direito das 
gentes. No dia 11 saiu um hiato porhiguez levando mais quarenta e nove praças, 
c fica a sair no primeiro momento favorável outro navio portuguez com cento 
quarenta e tres homens de tropa de linha. 

Toda esta gente tem ordem de se dirigir directamente para o porto de An- 
gra, aonde deverá desembarcar, tomando o general Saldanha o cominando da 
força anilada dá ilha Terceira, pois as noticias que de lá tenho recebido, e che- 
gam já ate 24 de dezembro, dão a certeza que, se esta tropa poder effeituar o 
seu desembarque, ficará a dita ilha ao abrigo de qualquer tentativa que o governo 
usurpador possa dirigir contra cila, c servirá de centro c de reunião ao partido 
da senhora D. Maria II, sendo incalculáveis as consequências que podem resul- 
tar da conservação d'cste ponto de apoio. 

Édo meu dever, fatiando do que diz respeito aos Açores, fazer justiça ao 
heróico comportamento, não só das auetoridades que na ilha Terceira toem man- 
tido o legitimo governo, o ao bom espirito do batalhão de caçadores n.° õ, mas 
ainda mais ao sacrifício que fizeram Diocleciano Leão Cabreira, e os demais offi- 
ciaes portuguezes que d'aqui forniu a bordo da fragata brazileira Izahd, c que na 
hora do perigo se uniram voluntariamente aos bravos defensores d'aquella ilha. 

Remctto a v. cx.* copia do ultimo officio que de lá recebi. 

A vista pois das noticias recebidas dos Açores, constando-mc que o castello 
de S. João, de Angra, se acha em bom estado, c provido para vários mezes de 
defeza, constando-mc que a esquadra do governo rebelde abandonara a intentada 
invasão c tornara „a entrar no porto de Lisboa, era da minha estricta obrigação fa- 
zer os maiores esforços a fim de enviar á ilha Terceira soecorros que podem ser 
de tão transcendente utilidade, applicando para esse fim o maior numero possível 
da tropa portugueza que se achava cm Inglaterra, c alterando o plano que havia 
sido adoptado de a enviar em direitura para o Brazil, plano que somente era fun- 
dado na idéa, em que todos aqui estávamos, que era impossível envial-os para a 
ilha Terceira, para onde sabíamos que tinha ido uma esquadra portugueza com 
um corpo considerável de tropas de desembarque. 

Escuso dizer a v. cx. 1 que n'cste assumpto, assim como cm todos os demais 
relativos ao real serviçp, c que são de alguma gravidade, tenho procedido sem- 

Sre no mais perfeito accordo com o marquez de líarbaccna, que, na sua qualidade 
o plenipotenciário e de tutor da rainha minha senhora, toma sobre si a parto da 
responsabilidade que lho compete em todas as nossas resoluções. Tenho igual- 
mente a satisfação do affinnar a v. cx. 1 que os ministros visconde de ltabayana 
e marquez de Rezende tomam parte em todas as nossas deliberações, e continuam 
a iazer-so dignos do eterno reconhecimento dos portuguezes fieis á senhora 
D. Maria II. 

Não obstante, porém, a mudança de projecto que houve a respeito do destino 
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dos reAigiudos portugueses, é muito de receiar que sejam baldados os ineus es* 
forço» para os enviar á ilha Terceira, e que o governo britannicQ se arroje, como 
mui positivamente o duque de Wellington por escripto m'o asseverou, a embara- 
çar debaixo dos mais fúteis e odiosos pretextos o seu. desembarque na dita ilha. 
N'esse caso as instrucçSes que o general Saldanha leva, e que foram também 
communicadas a cada um dos conimandantes das embarcações, sSp de continuar 
viagem para o Rio de Janeiro, ochando-sc todos os navios providos dos manti- 
mentos necessários para isso ; e como seja possível que os ditos navios ahi appa- 
reçam suecessivamente ou até alguns d'ellcs tenham chegado antes de v. eac* re- 
ceber este officio, renovo em nome de sija magestade todas as recommendaç5es 
que lhe havia dirigido, na hypothcse da chegada de todos os refugiados portu- 
guezes a essa curte, devendo v. cx. 1 solicitar a sua admissão, n2o como milita- 
res, mas como emigrados portnguezes ; e impetrar para elles o indispensável sub- 
sidio que deverá ser descontadp das quantias que o Brazil deve a Portugal, e 
mais que tudo obtendo, quer seia a titulo de 60ccorro de alliança, ou, se assim 
nao for possível, a titulo de venda, alguns vasos de guerra em que elles possam 
immediatamente regressar paraa Europa e tentar nas ilhas dos Açores, ou mesmo 
cm Portugal, se as circqmstancias o permittirem, uma invasão que o governo não 
poderá n'essc caso ter riem p mais remoto pretexto de impedir. 

Concluirei este officio dizendo a v. cx. a que me oceupo de buscar meios in- 
directos para poder fazer ao menos chegar á ilha Terceira o resto das tropas que 
temos em Inglaterra, fozendo-as embarcar d 'aqui para algum porto de França e 
d'ahi par#a os Açores, c usando de outras cautelas, na esperança de que assim 
não serão incluídas na prohibição que este governo se obstina a pronunciar con- 
tra os que saem em direitura, de Inglaterra. 

Deus guarde a v. ex. â Londres, 14 de janeiro de 1829. — Hl." e ex."* 
sr. conde de Sabugal. = Martf uez âe Palmctta 1 . 

1 Em officio da mo&ma data, rcincttcndo copia de toda a sua correspondência com o duque 
de Wellington, diz o seguinte : «Esta correspondência, como v. cx.* verá, é summaincnte notá- 
vel pelo tom de acrimonia c pela desusada aspereza das cartas do duque, assim como pela falta 
de lógica c altiva ignorância do direito internacional qnc n' cilas se manifesta. Começou pela 
intimação que o dito duque me dirigiu (cin que me não reconhece como revestido do um cara- 
cter diplomático) para disseminar os militares portnguezes por vários pontos indicados em uma 
lista, separando os ofticiacs dos soldados, c trataudo-os como prisioneiros do guerra. Recusei 
essa injuriosa intimação, preferindo a alternativa de os fazer sair a todos de Inglaterra. Começou 
então nina nova contenda sobre a pretensão que este governo tinha de os mandar escoltar por em- 
barcações de guerra, pretensão qnc também rejeitei, c como por fim lho declarasse que o des- 
tino das ditas tropas era a ilha Terceira, onde se achava estabelecida úc facto, bem como de 
direito, a auetoridade da senhora D. Maria II, vin-sc o ministro britaunico obrigado a usar doa 
mais fracos argumentos para sustentar que esta ida c contraria aos princípios da neutralidade 
qnc elle pretende manter, e confessar libertamente a intenção cm que está de commetter a maior 
das injustiças. Esta porem 6 tio flagrante, «pie ha muitos ainda que se obstinam a pensar que 
o duque de Wellington não se atreverá a lcval-a á execução, c que as ameaças tiveram logar 
unicamente para nos assustar. Pelo menos posso assegurar a v. ex.* que a opinião dos primei- 
ros jurisconsultos d'cstc paiz 6 a nosso favor emquauto ao direito de enviar as tropas para a 
ilha Terceira, c em todo o caso, quando este governo levar a effeito as suas ameaças, teremos 
ao menos a satisfação do o cxnor as censuras que necessariamente lhe serão dirigidas no par- 
lamento, visto que a maioria ua nação inglcza conhece a justiça da nossa causa, com a qual 
syittpathisa, e se indigna de ver o seu ministério al»aixar-sc ao ponto de fazer por conta do go- 
verno usurpador de Portugal o bloqueio das ilhas dos Açores. 

«Depois de saírem todos os militares (a excepção de um certo numero de officiaes) que se 
acham no deposito de Plymouth, ficarão ainda para cima de mil indivíduos, sobre cujo des- 
' tiuo presentemente hesito, visto não se haver verificado o plano de os enviar' todos juntos ao 

■ Hio de Janeiro. Talvez me resolva até á chegada das nrimeiras respostas de v. cx.» a susnen* 

\ der ainda qualquer decisão a seu respeito, ccouoniisamio quanto possível os snbsidios que lhes 

! são destinados, e auetorisando-os a residir em paiz mais barato tio que em Inglaterra.» 

< Proscgniudo no dito assumpto acrescenta em ipial data : «A resistência que o governo bri- 

taunico tem mostrado de ndmittir a carta credencial que lhe apresentei c a necessidade abso- 
i luta de estabelecer algum órgão que possa transmittir as ordens necessárias para a sustentação 

! da causa da rainha minha senhora, emquauto não chegam as providencias que v. cx.* foi cn- 

] carregado do solicitar de seu augusto pae, me induziram a concordar com o marques de Bar» 

| ' baecua e com os plenipotenciários brasileiros na necessidade de assumir provisoriamente aa 
fiiucçocs de secretario tte estado de sua magestade fidelíssima, quanto mais que me acho sendo 
o conselheiro de estado único ora existente junto A sua real pessoa •••» 
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Dl,* e ex.*° sr. — Ainda que já escrevi hoje extensamente a v. ex.*, não 
posso dispensar-me de dirigir ameia este officio para fazer menção dos rumores 
que circulam acerca do estado das cousas era Portugal, As noticias que temos di- 
rectamente de Lisboa chegam até 24 de dezembro, e pintam na verdade a fer- 
mentação dos espíritos como chegada ao maior auge, e como não podendo deixar 
de produzir uma próxima explosão. 

O projecto consiste em tirar do paço a senhora infanta D. Izabel Maria, col- 
locando-a de novo na regência, abrindo as prisões aos presos de estado, e fazendo 
declarar a favor da senhora D. Maria II a tropa da guarnição- de Lisboa, uma 
grande parte da qual dizem estar bem disposta. Esto projecto devia ter sido ef- - 
fectuado na noite de 22, e não sei ainda qual seria o motivo que o fez suspen- 
der, mas só consta por via de França que até ao dia 28 não houvera novidade 
considerável. A cousa, porém, nSo pédc ficar assim, ppis de tal modo se propagou 
o plano até por via das folhas inglezas, que se elle não for avante deverá, se- 
gundo parece, attrahir novas e maiores perseguições e tyrannias, do que até agora 
se têem praticado 1 . 

Eu não deixo, com a prudência que pede um negocio de tanto melindre, de 
manter correspondências que me põem ao corrente do que se passa em Portugal, 
nem deixarei, quando o caso requeira, de auxiliar d'nqui com meips pecuniários, 
quo para isso já estão preparados, qs que emprchcndereiu a restauração da legi- 
tima soberana. 

Recebi ha poucos dias uma carta de mr. Hydo de Neuvillc em resposta & 
que lhe havia dirigido por via do marquez de Rezende. Muito seria de desejar 
que as opiniões d'este ministro prevalecessem no gabinete de Paris, pois quo 
n'esso caso poderíamos contar com o apoio decidido da França. Entretanto não 
me parece totalmente inútil o continuar a cultivar a 6ua boa vontade, nem mo 
descuido de empregar para esse fim todos os meios possíveis, c reservo-me a inr 
formar d'ellcs a v. cx. a cm outra occasião. 

Nada occorro de novo pelo que nos diz respeito nas outras missões da Eu- 
ropa, e emauanto a noticias publicas, as mais importantes consistem na completa 
occupaçSb da Moréa pelas tropas francezas; mau exito da campanha dos russos, 
cujos immensos sacrifícios de gente c de dinheiro não se acham sufficicntemcntc 
compensados só com a tomada do Vama, o finalmente na opinião geralmente re- 
cebida de que serão baldadas as diligencias das potencias ncutraes para cffectuar 
a paz entre a Turquia o a Rússia, c que haverá uma segunda campanha. 

Aqui approxima-se a abertura do parlamento, no qual desde logo cpmeçará 
com ardor a contenda sobre a questão' dos catholicos de Irlanda, contenda que se 
annuncia muito mais violenta do que nos precedentes annos ; não fiilta quem opine 
que esta disputa poderá abalar a existência do ministério actual. 

Na Gazeta de Lisboa publicou-sc cavilosamente a declaração quo o cônsul 
n'cs3a cidade, João Baptista Moreira, dirigiu sobre a continuação das relações 
commerciaes, querendo apparcntar que o dito cônsul aineja conservava o caracter 
de encarregado de negócios. Julguei dever, por meio de uma circular a todos os 
ministros portuguezes, desmentir a falsa asserção da gazeta do governo de Lisboa. 

Deixo á discrição do v. cx. a o uso opportuno que poderá fazer das commu- 
nicações que lhe dirijo nos meus officios. Todos elles deverão ser presentes a 
sua magC8tado imperial, se o mesmo augusto senhor, quo aliás recebe informa- 
ções detalhadas pelos seus ministros, quizer tomar conhecimento d'elles. Escuso 
estimular o zelo e patriotismo do v. ex. a , rcpresentando-Ihc a anciedade com quo 
se esperam aqui noticias do modo por que seriam acolhidas as representações 
quo no estado do maior desgraça dirigiram os lcaes súbditos da senhora D. Ma- 
ria II á única auetoridado d'onao podem esperar providencias e soccorro. 

Deus guardo a v. ex. 1 Londres, 14 ao janeiro de 1829* — HL"* o ex."° 
sr. condo de Sabugal* => Marquez de Palmdla. 

* Ente e outro* trecho* de oflWo» coutribuiram para motivar a* suppoBiçOcs insertas de pag. 
82 A 34 do presente toma. 
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111.* 9 c cx. 110 sr. — As ultimas noticias de lord Strungford, de 18 de novem- 
bro, não verificaram as ideas que as primeiras tinham dado, de elle poder ultimar 
alguma negociação ali; parece que o imperador não decide cousa alguma sobre 
os negócios de Portugal, e que lord Strangford se retira immediatamente. 

Saíram as duas divisões de refugiados de Plymouth, a primeira de seiscentos 
vinte c cinco homens, dos quacs cento e oitenta officiaes, a segunda de cento c ses- 
ponta; a primeira saiu a 6 do corrente, commandada por João Carlos e Pizarro, 
c a segunda saiu a 11, c levava mantimentos para noventa dias. 

Publicou-sc entre este partido que os que não fossem para o Brazil, nio con- 
tassem com mais assistência alguma; parece que alguns se dirigiram ao visconde 
de Itabayana, pedindo-lhe que ao menos se fizesse uma subscripção a seu favor, 
a que cllc respondera que fossem para Q Brazil, que não lhes faltariam lá os 
meios de ganhar a sua subsistência. 

Espalhou-se a noticia, vinda por França, de que cm Lisboa tinha havido uma 
revolução, que começou por um regimento de infanteria, mas não podiam dizer o 
resultado. 

Como appareccsse nas gazetas um decreto do imperador do Brazil, pelo qual 
se conhece mandar dar dinheiro para o pagamento dos dividendos do empréstimo 
portuguez, teem-se feito diligencias para que os credores ou parte d'elles se diri- 
jam ao governo britannico, pedindo que lhes faça verificar este pagamento, mas 
6 tal a influencia do partido contrario, que não tem sido possível, em um paiz 
onde o dinheiro é um tão grande agente, reunirem-se cm numero sufficiente para 
este passo. 

Os tutores da senhora D. Maria da Gloria julga- se que esperam novas e mais 
positivas instrucçoes sobre o que hão de fazer de sua alteza; por ora conserva-se 
ainda aqui, apesar dos desejos do duque de Wellington de que vA para Vienna. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 14 de janeiro de 1829. — 111." e cx."° sr. 
visconde de Santarém. = T7sco>u7e de Asseca* 

Inforauiç&çs anneacns* 

Os impressos juntos foram hontem distribuidos em casa do marquez de Pal- 
mella; por este paquete romettem-sc alguns, na forma do costume. 

Existe preso nas cadeias do Limoeiro um tal Marcos Ascoli, inglez, que serve 
de canal de correspondências criminosas, que se entreteem d aqui com os revo- 
lucionários existentes em Lisboa. 

Agora vão por este paquete duzentos c tantos impressos ao dito Ascoli, se- 
gundo as insinuações que d*alii vieram, acrcsccntando^se que elle era muito capaz e 
estava de accordo. 

cx-deputado Galvão Palma foi um dos que disse isto para aqui. Como isto 
são cousas certas, convém que toda e qualquer diligencia se faça de modo que 
jamais o dito Galvão Pahna desconfie que isto foi descoberto aqui em Londres. 

lia um empregado nQ consulado geral de sua magestade britannica em Lis- 
boa, chamado Henrique Daniel Wench, que espalha n'aquella capital os papeis 
incendiários que aqui se imprimem, e que para esse fim lhe são remettidos por 
alguns indivíduos existentes em Londres, os quaes lhe fazem grandes elogios 
pelos muitos serviços que tem feito A causa d'cllcs demagogos. 

Um tal Christiano Pope, que é ou foi empregado na policia do porto em Be- 
lém, merece todo o cuidado. Este individuo corresponde-sc para aqui, e é um 
dos que espalha era Lisboa, não só os papeis incendiários que d'nqui se lhe 
remettem, líias toda a qualidade de noticias aterradoras, E um instrumento apto 
para toda c qualquer maldade'; falia umas poucas do línguas, tem muitas jrclaçSct 

1 È difficil indicar precisamente os números <)o8 oífieios cm que o visconde de Asseca romet- 
teu esta enpccio do boletins, resultado da sua vigilante policia, talvez entro os próprios coo- 
stitucionnes ; mns aé datas sii|iprem qualquer lacuna. 

4 
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entre Os estrangeiros, particularmente com o cônsul do Brazil, Silva/ e é geral- 
mente conhecido por um homem turbulento c de espirito inquieto, ctc. 

' Os demagogos ficaram aterradissimos com as conhecidas melhoras de cl-rci 
nosso senhor. Também não gostaram da noticia de se acharem mantidas as rela- 
ções entre o Brazil e Portugal, na forma que se annuncia na Gazeia de Lisboa* 
Continuam, porém, a sonhar revoluções, ora em Lisboa, ora no Porto. 
Londres, 3 de janeiro de 1829. 

Xo dia 3 do corrente já se achavam embarcados setecentos e tantos emigra- 
dos do deposito de Plvmouth, commandados por João Carlos, esperando por vento 
para se fazerem á vela, e é natural que «a esta hora tenham saído. Já não é se- 
gredo o seu destino: tentam o desembarque na Terceira, segundo se tem ouvido 
ao próprio marquez de Palmclla. 

Eis-aqui confirmado o que se disse cm. uma nota logo de principio, quando se 
tratou da dissolução do deposito de Plymouth. 

Londres, 5 de janeiro de 1829. 



o.« 



Hontem saiu do porto de Londres um navio inglez para a Madeira; levou uma 
porção do impressos, que ultimamente se teem aqui distribuído, c a correspon- 
dência dos- emigrados d'aquella ilha, na qual se incluem os ditos impressos, vac 
primeiro a diversas casas inglezas. 

Será bom examinar o espirito dos soldados que se acham na Madeira, c prin- 
cipalmente o dos sargentos; porque, hontem no janta r> disso João de Carvalhal 
a um seu amigo o seguinte: tEm os de Plyinouth chegando á Terceira, temos 
logo a revolução na Madeira: os sargentos do regimento 2 estão óptimos, c os 
soldados estão também de tal sorte, que só esperam que aquclles lhe fallem». 
A vista d'isto, não bc pódc duvidar que na Madeira ha ainda quem trabalhe para 
a desordem, c tanto, quanto ó certo asscgural-o o homem mais influente d^quclla ilha. 

Londres, C de janeiro de 1829. 

■4»* 

Os demagogos, de domingo para cá, andam muito tristes c melancholicos por 
se não terem verificado, por via de França^ as noticias que ultimamente se teem 
espalhado acerca do Portugal; também os contrista a idea de que o imperador do 
Brazil annuirá por fim ás propostas de lord Strangford, e não podem soffrer o ter 
chegado o Mousinho sem cousa alguma importante. 

Ha tuna carta regia da supposta rainha de Portugal ao marquez de- Palmclla, 
na data de 8 do corrente, assignada também pelo marquez de Barbaeena ! Por 
este papel ó revestido o marquez de Palmclla de todos os poderes para, como 
embaixador dViquolIa supposta soberana, obrar segundo entender quanto aos ne- 
gócios de Portugal, approvando-se, pela mesma figurada carta regia, todas as 
despezas que se teem feito c houver ae fazer-se, ete. 

Este pacto monstruoso -está ainda cm segredo, nem . de outro modo podia 
existir. 

Parece que existe alguma desintelligencia entre o Itabayana c o marquez do 
Palmclla, em rasão d'aqucllc não querer dar mais dinheiro; o certo é que o mar- 
quez de Palmclla dirigiu ao Itabayana uma carta um pouco forte a este respeito 
na dato de 2 do corrente. 

Domingo passado fez-se espalhar em casa do marquez de Palmclla que uma 
das propostas que lord Strangford fez ao imperador do Brazil fiira a satda para fora 
de Portugal do sua magestado a imperatriz YainhaT Naturalmente isto c espa- 
lhado com o fim de intrigar o governo inglez. 

Vão a sair do deposito de Plymouth duzentos voluntários com o mesmo des- 
tino que tiveram os primeiros, os quaes, não podendo desembarcar nos Açores, 
vojtarão para Inglaterra. Esta segunda expedição e commandada por Valdez. 

José Ferreira Borges sáe algumas vezes do bordo da fragata francesa para 
terra, vestido de offieial do marinlw. 

■ Talvez que o ex-deputado Miranda esteja escondido com Francisco António 
de Campos em casa das netas da viuva Mendes, casadas com os filhos do letrado, 
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jA fídlccido, José Ignacio, que foi ministro da fazenda no tempo das curtes de 
1820. Esta gente residia na rua do Alecrim, em 182G. Segundo o que se tem 
ouvido por aqui, parece que a Viuva Mendes tem facilitado alguns dinheiros para 
se distribuírem pelos soldados, 

Londres, 13 de janeiro de 1829. 

P. S. — A tal carta regia vae ser communicada, por copia, aos diplomatas 
portuguezes da facção do marquei de Palmclla, rccomincndando-sc-llics que nao 
convem dar-sc-lhe publicidade'. 

Silo as participações ultimas quo recebi. 

Oflloio 

III." c cx. mo sr. — Confirmando o meu officio de 13 do corrente, de que remetto 
copia, cumpre-ine acrescentar, para conhecimento d'csse governo, que sua niages- 
tade não approvará nenhuma promoção militar, nem concessão de graças ou em- 
pregos que lhe nHo sejam previamente propostos, devendo a junta tilo 6Ómente 
limitar-sc, em caso de absoluta necessidade, a nomear provisoriamente para os 
empregos civis os serventuários que forem* indispensáveis. Estou convencido que 
a junta, mesmo independentemente d'esta insinuação, nao poderá deixar de reco- 
. nhecer os inconvenientes c difficuldadcs que apresentaria, nas circumstancias 
aetnaes, qualquer desvio do priucipio acima indicado. 

llemctto copia da tabeliã pela qual sua magestade determinou que fossem, 
desde, o 1.° d 'este mez cm diante, subministrados os auxilios pecuniários aos refu- 
giados que ainda permanecem no deposito de Plymouth. SerA conveniente que 
esse governo adopte a mesma tabeliã para todos aquellcs que njo forem empre- 
gados cm serviço cffectivo, e que se refugiarem n'essa ilha, aehando-se destituí- 
dos de recursos próprios; advertindo, porém, que, como estes subsídios foram cal- 
culados para o pasz mais caro do mundo, que 6 a Inglaterra, deverá a junta 
consideral-os como o maximum para nao se exceder, mas, ao contrario, n'elles 
effectuar uma reducçao proporcional para todas as classes, no caso que lhe pareça 
praticável. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, lõ de janeiro de 1 820. -— Ill. mo c ex." 10 sr. 
Dioclcci.ano Leão Cabreira. = Marquez de PalmeVa. 

m 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de sua ma- 
gestade a rainha a penhora D. Maria II, tomando em consideração os graves 
prejuízos que soífreram os habitantes dYstas ilhas na demora da ultima dccis?io 

1 Xa circular que o marquez de Palmclla dirigiu no corpo diplomático i:3o se recommend* 
reserva sobre n carta regia. Alguns liberaes desalVcctos a politica d'aqucllc antigo ministro d«; 
el-rei D. João VI ate o censuram cm termos violentos por fazer alarde da sua nomeação, que 
consideram prejudicial para a causa de D. Maria II. A verdadeira data do diploma que tanto 
excitou o grupo oppo^icionista c deu logar a pungentes ironias doá amigos do governo absolu- 
to, como mencionaremos n*outros capitulo*, v de 2 de janeiro; o visconde de Asscca escreveu 
8, sem duvida por mal informado, mas, rectificando desde já a differença dos algarismos, evi- 
támos futuros enganos. 

2 Xota-se discrepância sobre a verdadeira denominação dos diplomas d esta formula c de 
outra muito differente no fecho : a junta dá-lhcs imlisti neta monte o titulo de decretas; o conde 
de Villa Flor, quando depois de ansumir a auetoridade de capitão general dos Açores faz refe- 
rencia a quacKqucr dVUcs, designa -os sempre como portari as, segundo a pratica seguida por 
cornos conectivos da mesma ordem instaurados no reino em modernas epoenas. O próprio for- 
mulário que o governo de Angra promulgou, alludiudo a cartas patentes, sentenças, provisões, 
alvarás, avisos, portarias, ctc., omittc a palavra decretos, conforme se demonstra do seu teor : 

«A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de cl-rci o senhor D. Pe- 
dro IV, tomando em consideração que nas actuaes circumstaucias e segundo os princípios que 
a dirigem n;lo pode continuar a observar-sc o formulário estabelecido no decreto de 26 de feve- 
vereiro d'cstc anuo : determina, em nome do mesmo augusto senhor, se observe provisoria- 
mente o formulário destinado na circular de 20 de março de 1820, na parte em que for compa- 
tível o pela forma seguiute : 



pela forma seguiute 
_ 1.° As cartas pat 
tumam expedir em nome 



*3 1.° As cartas patentes, sentenças, provisões e quaesqner diplomas ou títulos que secos* 

mie do soberano sejam passados d'csta forma: «1>. Pedro IV, jmr grac* 
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de suas causas por se achar interrompida a cominunicaçSo cora os tribunaes do 
reino, pelo motivo do se haver ali manifestado uma rebelliSo contra os legítimos 
direitos da mesma augusta senhora; e outrosim sendo certo que na prompta de- 
cisito dos litígios e execução das leis consiste a maior garantia dos direitos so- 
ciaes : ha por bem, em nome da mesma augusta senhora, crear n'esta cidade de 
Angra uma relaç&o que tome conhecimento provisoriamente dos aggravos e ap- 
ellaçSes tanto eiveis como crimes na forma das leis, a qual constará do numero 
e magistrados necessários para a expedição dos negócios da sua competência, os 

Juacs vencerão os ordenados, prós e percalços que percebem os desembargadores 
a relação e casa do Porto. 

Angra, 15 de janeiro do 1829. = Diocleciano Ledo Cabreira— João José da 
Cunha Ferraz=José António da Silva Torres =? Alexandre Martins Pamplona. 

Offiolo 

111. 1 * e ex.™* sr. — NSo tendo sido possível verificar-se até ao fim do dezembro 
próximo passado, como foi communicado, o embarque de todos os refugiados por- 
tuguezes que se acham cm Plymouth, sendo portanto indispensável continuar a 
subministrar-se-Ihes até ao momento da sua partida subsídios competentes para a 
sua subsistência, por isso que as suas circumstancins actuacs não pcraiittem que 
se effectuc, como até agora, o pagamento da totalidade dos respectivos venci- 
mentos ; prouve a sua magestade mandar remetter a v. ex. a a inclusa tabeliã, que 
vae assignada pelo conselheiro secretario da embaixada, José Balbino de Barbosa 
c Araújo, e ordena que por cila se regido o pagamento do respectivo subsidio a 
cada um, a contar do 1.° jlo corrente mez cm diante, tanto n'esse deposito,, como 
na commissão encarregada de o distribuir em Londres, com a declaração que as 
quantias assim satisfeitas serão cm tempo opportuno encontradas nos vencimen- 
tos que os sobreditos refugiados tiverem direito a reclamar. O que participo a 
v. ex. 1 , para que assim o execute o faça constar no deposito. 

Deus guartle a v. ex. 1 Londres, 10 de janeiro de 1829. — 111.™ e ex."* sr. 
Tliomaz Guilherme Stubbs.=il/«ryttcz de PalmeUa* 

de Deus, rei de Portugal c dos Algarvcs, d'flcjuem e d'alcm mar cm Africa, senhor de Guiné e 
da conquista, navegação c comnicrcio da Ethiopia, Arábia, Pérsia c da índio, etc». 

«| 2.° Os alvarás serio concebidos do modo seguinte : «Eu el-rei faço saber*, etc. 

•g 3.° Os n vi sós c portarias serão passados do mceino modo que actualmente se passam, 
isto é, «A junta provisória, encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o senhor 
D. Pedro IV», etc 

«| 4.° As supplicas c officios para a iuuta provisória sento dirigidos ao seu presidente com 
o tratamonto de cxccllcncia, c terão no alto do papel «111.*° e cx.*° pr.» e no corpo da supplica 
ou officio o mesmo tratamento de cxccllcncia ; sendo, porém, as supplicas ou officios dirigidos 
aot tribunaes ou estações quo costumam expedir os seus diplomas em nome do soberano, come- 
çarão no alto «Senhor» c no corpo se dará o tratamento de magestade. 

«§ 5.° A direcção dos officios c mais papeis encaminhados ai junta provisória serão enun- 
ciados d*cstc modo: «Do real serviço i\ junta provisória encarregada de manter a legitima au- 
etoridade de cl-rci o senhor D. Pedro IV, por nulo do secretario da repartição dos negócios 
da...» etc; c quando forem dirigidos aos tribunaes c mais repartições mencionados no pa- 
ragrapho antecedente tento no sobrescripto a seguinte formula «A cl -rei o senhor D. Pedro IV, 
pelo tribunal ou auetoridado (a competente a que forem encaminhados)»; sendo, porfia, diri- 
gidos entre os auetoridades subalternas tento a formula até aqui usada, tendo sempre no alto 
a expressão de «Real serviço». 

«As auetoridades a quem pertencer assim o tenham entendido e façam executar. Angra, 28 
de outubro de 1828. = Diocleciano Leão Cabreira = João José da Cunha t erras = José Antó- 
nio da Silva Torres** Alexandre Martins Pamplona.* 

Ainda outro facto suscita ligeiro reparo : os preâmbulos dos diplomas que a junta mandou 
lavrar c expedir desde a sua installaç&o até fins de novembro ou princípios do mez seguinte 
conservaram a formula acima transcnpta ; depois o nome de cl-rci D. Pedro IV foi substituído 
pelo de D. Maria II, sem quo saísse a publico qualquer disposição derogatoria da norma ado- 
ptada. Houve necessariamente motivo ponderoso para isso, e é mesmo provarei quo conste das 
respectivas actas, mas a maior parte delias (n.* a 1 a 158) nunca se imprimiram, nem tivemos 
possibilidado de consultal-as nos livros de registo ou copias authenticas, possuindo apenas as 
restantes, que terminam com o n.° 193. Poucas noticias minuciosas e fidedignas chcgnvf— M '~ 
quella epocha ao conhecimento do vulgo insulano, porque a falta de typographia. que i 
tarde ali se estabeleceu, nflo permiti iu a prompta fundação de uma folha officlal, coi 
muito convenieute e fiseram no Porto, Madeira, etc., em circumstancias idênticas. 
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TiMIa qtc fu prte is oicw triaa, fa uísiiiMiiiftiiJes f fatiar par 

i« origrdts portigieu*, teu tiUitts 



»u sjugcsisJe MdisiMi 



Tenentes gencraes 

Marechacs de campo 

Brigadeiros * 

Coronéis 

Tenentes coronéis 

Majores 



Of fldass da mfUclas, ordenança* o voluntários 

Coronéis - 

Tenentes coronéis 



Majores 

Capitães 

Tenentes v. 

Alferes • 

Capitães mores 

Sargentos mores 

Capitães de ordenanças 
Ajudantes das ditas . . . 

Tenentes 

Alferes 



Ootamlssarlado 



Commissarios. 
Escripturarios 
í íeis 



Praticantes e serventes. 
Operários 



Outros empregados tiris do exercito 

Inspector de revistas 

Ajudantes de ditos 

Segundos inspectores de ditas. . .' 

Secretários dos governos das armas das provincias. . . 

Officiaes das secretarias das mesmas 

Cirurgiões móres 

Ditos ajudantes 

Capellftes 



Empregados cifis 

Conselheiros e ministros de estado 

Ditos da fazenda c inspectores do thesonro 

Dcnutados da junta do tabaco, desembargadores, officiaes de secretarias 
de estado c provedores da moeda 

Lentes c amanuenses de primeira classe da secretaria de estado 

Ministros territorines, opositores, advogados, professores régios, amanuen- 
ses de 2.* classe da secretaria de estado, officiaes de secretaria da inten- 
dência geral da policia, bibliotbeca publica, c porteiro mor da alfandega 
do Porto 

Officiaes do secretaria da junta do Porto, juizes ordinários, mestres régios 
de primeiras letras, empregados do tabaco, correio assistente, escrivães, 
tabelliacs e solicitadores 

Booloslsstteoa 



Primeiras dignidades. . 

Clérigos seculares c regulares 



12 

11 

10 

9 

8 

í 



8 
7 
6 
5 
4 
4 
5 
õ 
5 
4 
4 
4 



6 
5 
4 
8 
2 



7 
6 
6 
6 

4 
5 

4 
4 



12 
11 

10 
8 



6 

4 



15 
16 
16 
15 
15 
15 



15 
15 
15 
15 
19 
4 
12 
10 

10 
10 

4 



15 
1 

4 

7 

10 



15 

15 

15 

15 

4 

1 

4 

4 



15 
5 

6 
15 



12 



16 

4 



8 

4 
6 



3 

4 
C 



4 
8 

4 
4 



€ 



. N. B. — Os capitães, tenentes, alferes, ajudantes, quartéis mestres e picadores (do exercito) 
continuarão a receber os soldos de suas patentes como ate ao presente recebiam. Os cadetes re- 
conhecidos o sen pret, pio c etnpe, o mais 1 shilling por dia, em logar da pensão alimentícia 
411c recebiam, que foi agora sus]>cndida. Todas as mais praças do nret de linha, milicias e 
voluntários ficam recebendo os meamos vencimeutos que ate agora tinham. 

Londres, 16 tle janeiro ile 1820.=«/lw Balhino ih BarVom e Araújo. 
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Oitrta 



111.™ c cx. m0 sr. — feio ultimo paquete escrevi a V. cx.* para lhe dizer que 
tinha recebido o aviso c carta de v. cx.* com a data de 31 de dezembro! e n'cs8a 
occasiito estava tlío doente que nao podia escrever sem muito esforço, e por isso 
apenas disse o que me pareceu indispensável n'aquellc momento. 

Agora, que estou restabelecida, torno a escrever, para cumprir o que prometti; 
c como v. cx.* me diz que ó da vontade do imperador que a educação de sua 
augusta filha me seja confiada, n'cstó caso é um dever meu rogar a v. ex.* que 
faça chegar aos pes do throno de sua magestade o protesto do meu profundo res- 

Scito e viva gratidão por esta honra c prova da sua confiança, que eu muito 
esejo merecer. À rainha minha ama, talvez pelos seus poucos annos, não saberá 
de que se trata; mas, constando-lhe, pediria eu a v. cx. 1 que beijasse por mim 
a sua augusta mao, o fizesse prevenir sua magestade a meu favor. Eu esperava 
que v. ex.* me dissesse por este paquete mais alguma cousa, porque, ainda que 
v. cx.* na sua carta me diz muito, nao me diz tudo o que eu precisava saber 
para me animar a uma tal empreza. Vcjo-mc rodeada de diffieuldades o de peri- 
gos na execução das ordens que me foram transinittidas por v. cx.*, e receio 
sobretudo expor a condessa e esta casa toda a trabalhos por meu respeito. Alem 
tVisso receio também custar a sua magestade uma despeza que eu nílo valho, 
porque tenho algumas dividas que n3o posso deixar de pagar antes de partir, o 
que augmenta a despeza sobro aquella que 6 necessário fazer para cu poder sair 
d'aqui. Xao fallo a v. cx.* no horror que tenho ao verbo fugir, «ainda quo seja 
com um fim bom; na repugnância que sinto ao ver-ine n'um paquete apenas com 
uma creada, cercada de homens que n3o conheço; na violência com que deixo a 
minha pátria c a minha familia,. talvez por toda a vida, mudando todas as minhas 
oceupaçoes c largando o meu retiro, onde acho o meu socego c a minha felicidade. 
Tudo isto, quo sao considerações e sacrifícios pessoacs, cedem ao desejo de con- 
correr, ainda que seja remotamente, para suspender, ou ao- menos diminuir, a tor- 
rente de males que inundam a minha pátria infeliz; c esta esperança, ainda que 
incerta c remota, prevalece sobre todas as diffieuldades que se mo ptfcin diante. 
Estas víto talvez crescer, porque, nao tendo havido ahi a cautela necessária para 
conservar o segredo, jA n'estc paquete, que chegou quarta feira, vciu a noticia 
para ca, c cm chegando a certos ouvidos, mais difficil c sair d 'aqui. Tudo isto 
quo digo a v. cx.*, nílo i ao homem publico, é ao irmão da condessa de Alva, 
ao marido da mafqueza de Palmclla, de quem sou ha tantos annos amiga; c & 
pessoa com quem tenho confiança para lho fallar francamente, c fazer-lhe ver a 
extensão do meu sacrifício. JA avisei o cônsul geral do Brazil de quo estava com 
melhor saude, c podia vir fallar commigo. Sc vier a tempo de participar a v. cx.* 
ainda n'cstc paquete, qttc parte amanlúl, o resultado da nossa conferencia, cu o 
farei ; mas, na duvida, n&o quiz deixar de escrever para dar a v. cx.* a rasíto 
de mim. Abraço a marqueza c a condessa de Linhares, e sou com a estimação 
que v. cx.* merece. 

De v. cx.*, prima que milito estima a V. cx»* Lisboa, 17 de janeiro de 1829.= 
Leonor âa Camará *. 



Sendo-mc presente .as effectiVas diligencias que alguns individues actualmente 
empregam cin comprar gado cavallar c muar, por toda a parte dVstos meus rei- 
nos, para ser transportado fora d'cUcs, assim pelas raias, como pelas costas do 
mar, com os perversos fins de aniquilar c diminuir a força interior ; e ouerendo 
occorrer a tilo perniciosas como malévolas intenções : hei por bem quo toda a pes- 
soa, sem excepção de condição, que se achar comprehendida n'cste escandaloso 
delicto, seja immediatamente presa, autuada o condemnnda no tresdobro do gado 
quo lhe for apprehendido, e em dez annos de degredo para um dos presidies de 
Africa, c havendo denuncias se haverá com os denunciantes o premio quo as leis 

1 Entrou no perviço «In rainha cin 10 do março v nrompnnlion-a ntô 24 do novembro de 
1K*W. Ern filhado <?.- condo du ItiVirn (irando, r tove o titulo do innrt|uoz:i de Ponta IVÍgndn. 
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prescrevem- a similhantc» respeitos. Cada uin dos ministros o julgadores nos seus 
districtos darão prompta execução a este meu real decreto, sendo objecto de syn- 
dicancia cm Buas residências qualquer omissão na sua execução. 

O conde de Basto, do conselho do C6tado, ministro e secretario do estado dos 
negócios do reino, encarregado interinamente do ministério da marinha c do ul- 
tramar, o tenha assim entendido o faça expedir as ordens necessárias* Palácio do 
Queluz, em 18 de janeiro de 1820. =(Com a ruhríca de sua magestaâc.J 

Offlelo 

Hl.™ c cx." sr. — Recebi hoje mesmo o officio de v. cat. â n.° 1, e sinto muito 
anmmciar-lhc mio ainda me não chegou ás mãos a carta que v. ex. a mo diz haver 
escripto do Abbevillc. 

Estimo que servisse o credito remettido para o objecto que temos cm vista, e 
já o mandei augmentar com outras £ 1:000 esterlinas. V. ex. a mandam dizer se 
lhe parece necessário que ainda se augmente mais. 

Sobre o ajuste com os americanos direi a v. ex.* que melhor será concluil-o 
pelo modo por que se terminou ha dias o do navio Jame$ Croppcr, da mesma na- 
ção, o vem a ser, pagar-sc no acto da partida metade ou um terço do frete, c 
o resto depois de termos a certeza de haver desembarcado a gente no porto do 
seu destino, como uma espécie de premio para instigar os capitães a fazerem as 
possíveis diligencias, c nao cederem A primeira difliculdade que lhes suscitem os 
eruzadores inglczcs. Parccc-mc que se deve dizer ao capitão americano, que não 
pode encontrar estorvo insuperável para a sua entrada em Angra, e que por modo 
algum ceda a qualquer intimação que ninguém tem jus a fazer-lhc, porque a ilha 
Terceira nao está declarada cm bloqueio, nem n'cLÍa governa outra auetoridade 
que não seja a da senhora D. Maria II, legitima rainha de Portugal, que bem 
pódc mandar os seus súbditos para aquclla porção de território portuguez, que de 
direito e do facto reconhece a sua soberania. Quando, apesar de tudo, esse ou ou- 
tro capitão não consiga desembarcar a gente, obrigado por força superior, devem 
protestar contra similhantc violação do direito internacional, c por perdas c (ta- 
ninos contra as auetoridades que se oppozercm ao desembarque, regressando ao 
porto de onde partiram, mas sem exigir o resto do frete. Pela nota junta verá 
v. cx.* qual foi o contrato feito com o Crojipcr, c tenho a honra de o prevenir 
que se está tratando de ajuste com outro a condições ainda mais favoráveis, por 
isso que, alem de levar a gente por menos preço, contenta-sc com receber no mo- 
mento da partida somente metade do frete, perdendo a outra metade quando não 
consiga desembarcar na Terceira. Sc for obrigado a regressar, irá desembarcar 
os passageiros A sua custa nVssc porto ou cm I/Oricnt. Emfim, como v. cx. a já 
alii terá o navio Industrioso, que saiu de Plymouth no dia 1G do corrente com 
cento quarenta e cinco pessoas, em que entram dezoito officiacs, c que a sua de- 
mora ahi seria summamente prejudicial, rogo a v. ex.* que tome sobre si o fazer 
o ajuste com os navios americanos, que julgar mais vantajoso c pelo melhor modo 
que o poder conseguir sem esperar soluções minhas, que podem tardar por qual- 
quer incidente c atrazar-se assim a expedição, que aliás convém se faça com a 
maior rapidez. 

Tenho dado as ordens mais positivas para que seja aquella gente seguida por 
outro destacamento sem perda de uni momento, c por isso espero que depois da 
chegada do Industrioso não estará v. cx. 1 muitos dias sem ver entrar nVssc porto 
outro navio com igual carga. Participo n v. cx.' que o capitão Pimentel foi na 
primeira expedição. Nada ha de novo que v. cx. a não deva ter lido nos jornaes 
francezes, pelos quaes sabemos que ate 31 de dezembro não tinha occorrido no- 
vidade cm Lisboa, c que as melhoras cm nosso favor eram progressivas. 

Muito estimo que _v. cx. 1 . encontrasse ahi um antigo conhecido, do cuja coope- 
ração v. cx. a espera' tirar proveito, c desejando a continuação da sua saúde, peço 
me queira constantemente participar o que occorrer sobre a commissão a seu cargo. 

Deus guardo a v. cx.* Londres, 19 de janeiro de 1820. — 111."° c ex. - * sr. 
Cândido José Xavier,— Mttrqiuz de Pahnelta. 
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Circular 



Um dos primeiros deveres de um chefe é admoestar boa doutrina aos seus su- 
bordinados, c cm crises melindrosas designar-lhes o norte que devem seguir ; este 
norte é sempre o caminho da honra, o qual deve pisar todo aquclle que se preza 
de ser verdadeiro realista, amante do altar e do throno, e para o pisar ó neces- 
sário fechar os ouvidos a essas infernaes doutrinas que os malvados perturba- 
dores do género humano tecm semeado por todo o mundo, e que ainda hoje, 
aferrados ao seu crime, não cessam de proejamar, fazendo unicamente com ellas 
precipitar cm um pélago de desgraças e iniquidade a tantos incautos, que, deixados 
illudir do principios errados e paixões desordenadas, se acham reduzidos á ul- 
tima miséria, expatriados da nação que lhes deu o ser e obrigados a mendigar o 
alimento diário cm paizes estrangeiros sem favor e sem caridade : o dever de um 
verdadeiro realista é obedecer cegamente ás leis e vontade do seu legitimo sobe- 
rano, o senhor D. Miguel I, transmittidas por auetoridades constituídas pelo mesmo 
augusto senhor ; estas são legitimas, porque o monarcha as collocou c auetorisou, 
e querer obrigar o monarcha a demittir uns c collocar outros é roubar-lhe a au- 
ctoridade real ; o que praticar similhante attentado, ou alliciar individuos para o 
fazer praticar, é um revolucionário, é um impio usurpador do poder real; não é 
realista, é iini lobd carniceiro vestido com pcllc de cordeiro, que pretende devo- 
rar todo o seu rebanho; e portanto, meus camaradas de anuas na emigração c 
meus subordinados, devo prevenir-vos que não vos deixeis illudir por esses per- 
verçds ; elles hi mesmo d essas distantes regiões e das prisões onde jazem (até 
qúc tenham ò castigo bem merecido que os espera) estão espalhando escriptos in- 
cendiários e doutrinas erradas, sem fundamento algum, convidando os emigrados 
realistas para attentarem contra o ministério c fazcl-o mudar debaixo de pretex- 
tos errados e sophismas ; porém adverti que é esta uma das máximas dos clubs 
maçónicos indispor os realistas com o rei, para elles ficarem sés no campo ; fechac 
os ouvidos, como já vos disse, a similhantes idéas, aborrecei todo aquclle que vos 
convidar para similhantes attentados ; vede que não é verdadeiro realista e não é 
vosso amigo, é um perverso, é vosso inimigo capital ; prendoi-o logo c entregae-o 
ás auetoridades competentes, c não o deixeis escapar á espada da justiça; c des- 
graçado d'aquelle que lhe der ouvidos, pois a experiência nos está mostrando a 
sorte que os espera ; eu confio que nenhum dos individuos que tenho a honra de 
commandar será capaz de se afastar um sé passo do caminho da honra, nem doixar-sc 
illudir d'essa cáfila de sans-cnlottes que anda vogando pelo nuindo, e estou fir- 
memente persuadido que sempre ouvirão as minhas doutrinas c escutarão a mi- 
nha voz para os dirigir; ainda que falto de eloquência e talentos, comtudo as mi- 
nhas intenções são sãs o puras, c juro d face dos céus c da terra de não variar 
dos sentimentos que sempre me tôcln acompanhado, e seguirei somente a causa da 
religião e dos inauferíveis direitos do senhor D. Miguel I, nosso amado c legitimo 
rei e senhor. 

Esta circular será lida tbdos os dias de revista na frente das companhias, e de 
quinze em quinze dias na frente dos destacamentos, aonde haverá sempre uma 
copia, que passará de uns nos outros commandantesi 

Quartel cm Ribalonga, 23 do janeiro de 1829.= Luiz António Pereira Je Cus- 
iro, tenente coronel coinmandantc do regimento de milicias de Miranda *. 

Entre os documentos qúc deveriam servir de base para o processo dos im- 
plicados na tehtátiVa de reVólta de 9 d'este mez encontra-se uni muito curioso c 
até agora inédito, segundo suppomos, cujo teor é como segue* 

* 
Relatório 

Depois das oito horas da noite, estando o primeiro tenente da 8.* companhia 
do 1.° batalhão, Luiz Fortunato de Almeida, passeando com •> oflioinl An guarda 

1 Esta prnfispfto de fo politica foi imprensa na Gntrtaâ* Utboa. 
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do auartcl, o segando tenente aggrcgado á l. a companhia do l. 9 batalhão, Antó- 
nio Henriques, no corredor junto á porta da entrada do mesmo quartel, bateu-se 
A porta, e, indo o official da guarda abrir o postigo da porta, entrou o brigadeiro 
graduado Moreira, e perguntou quem era o official da guarda, ao que lhe respon- 
deu o referido segundo tenente que era clle ; e pegando o dito brigadeiro no braço 
do sobredito tenente, se retirou cousa de quatorze passos distante do mencionado 
primeiro tenente Almeida e se demorou conversando em particular cousa de dois 
ou tres minutos, puxando-o depois mais quatro passos arredado, e tornando a con- 
versar com o mesmo igual espaço de tempo ; dizendo-lhe depois o brigadeiro ao 
official da guarda «Deixe entrar essa gente», ao que o official da guarda lhe res- « 
pondeu que o não podia fazer sem licença do estado maior, em raeâo de já ter 
tocado a recolher; o brigadeiro lhe tornou, perguntando-Ihe «Quem é o estado 
maior?» O dito official da guarda lhe respondeu que era o major graduado Cal- 
deira, ao que o brigadeiro lhe perguntou se lhe podia fallar e se estava n'aquellc 
quarto em cima, apontando para o quarto do official da guarda, ao que lhe res- 
pondeu este official que nílo, que estava no quarto que é destinado para os esta- 
dos maiores ; depois se encaminhou o brigadeiro para fallar ao estado maior, acom- 
panhando-o em alguma distancia o primeiro tenente Almeida, por desconfiança, 
visto ser um liomem que nunca ia ao quartel senão ás mostras, e apparccer ali a 
similhante hora, querendo arrogar a si uma auetoridade que lhe nílo competia, 
mandando entrar a gente que o acompanhava, como acima se menciona. 

O dito primeiro tenente Almeida, nao querendo desamparar a vista do corpo 
da guarda, por se achar o postigo da porta aberto, c o official commandante da 
guarda nao ser da sua confiança ali, esperou no fundo do corredor, depois de ver 
encaminhar o brigadeiro para o quartel do estado maior. Passados pouco mais de 
cinco minutos vciu para a parada o brigadeiro, acompanhado com o estado maior, 
vindo este mui affiicto e sobrcsaltado, procurando alguma pessoa, segundo se dei- 
xava ver, indo o brigadeiro encaminhando-sc para o corredor que faz o caminho 
para a porta do quartel, o que, sendo presenciado pelo dito primeiro tenente Al- 
meida, este se dirigiu, correndo, ao official da guarda, dizendo-lhe que fechasse 
o postigo da porta e que para fora nao saia pessoa alguma. 

O estado maior, vendo que lhe faltava o brigadeiro, correu ao corredor, gri- 
tando pelo official da guarda que mandasse chegar ás armas c fechasse a porta; 
c chegando o estado maior á porta ao tempo que o official da guarda estava aca- 
bando de fechar a porta, n'esta acção o mesmo estado maior lançou mão á chave 
e a acabou de fechar, e metteu a chave na algibeira. Chegando depois o briga- 
deiro á porta do quartel lhe deu dois safanões, perguntando depois ao official da 
guarda porque estava o postigo da porta fechado, c ao mesmo tempo m«nndou-lh'o 
abrir, ao que o dito official lhe respondeu que o nao podia abrir por ter o estado 
maior a chave na algibeira, a cuja resposta se encolerisou o brigadeiro, dizendo • 
«ao official da guarda que ellc lh'o pagaria dentro em tres dias, isto com ameaças ; 
depois se retirou o brigadeiro com o estado maior, gritando em altas vozes «O 
Chaby, cá estou preso», levando-o o mesmo estado maior para dentro do quartel, 
tornando o mesmo brigadeiro a gritar as mesmas vozes, chamando pelo Chaby, 
ao que lhe respondeu o filho do dito brigadeiro «Para que está o pac a chamar, 
o Cliaby nao o pode ouvir», cujo filho quando se fechou a porta entrou para den- 
tro, por dizer que vinha na companhia de seu pae ; e no meio d'esta collisao, como 
o estado maior por si só acudiu a tanta desordem, e segundo a balbuciaçfio em 
que o quartel se poz, o estado maior disse a ellc primeiro tenente Almeida «Sr. 
tenente, considere-se desde já commandante d'cstn guarda, pois só de v. m.<* a 
confio», o qual de facto logo immedintamente tomou conta da guarda, a fim de so- 
cegar o quartel do borborinho que no mesmo se ia solicitando, e ao mesmo pri- 
meiro tenente ó a quem se devo todo o bom êxito de segurança da delicada dili- 
gencia que se praticou, c foi o mesmo que logo immediatamente, considerando 
o perigo, em que se achavam c que nao tinham sufficiento segurança, propoz no* 
estado maior que era de prompto mandar chamar officiacs de confiança para que 
ajudassem, c logo se Icniimm de mandar chamar o capitão da 5.* companhia do 
1.° batalhão, Josó Cardoso de Miranda Rocha, e o major interino do !,• batalhão, 
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Henrique de Sousa Mafra, os quaes iinmcdiatanicnte vieram/ c entoo, consultando 
cllc major Caldeira de estado maior ao capitão Cardoso e ao primeiro tenente Al- 
meida, assentaram todos três que se mnndasso de prompto participar ao corpo de 
policia o que fosse o primeiro, e duvidando-sc qUe fosse apanhado pelos grupos 
de gente que estava de fora do quartel, respondeu cllc capitão Cardoso, que se 
mandasse primeiro e segundo aviso, c, quando a estes nao viesse resposta, clle 
capitão iria, determinando igualmente que, tendo desconfiança que alguns officiaes 
do mesmo corpo podessem estar de accordo na revolução que se tentava, e que 
alguns estivessem nos mesmos grupos que estavam fora, que quem viesse, nao 
sendo -dos de confiança, ou chamados, fossem presos, isto para que elles não viés* 
sem fazer desordem com auetoridade que prevalecesse a sua força á que estava 
no quartel, o que foi todo o motivo de que a revolução não tomasse calor, segundo 
os montões de gente que cercavam o quartel emquanto não chegou o soccorro da 
policia ; o que, chegando o brigadeiro commandante d'csta, contando-se-llic tudo 

3ue se havia praticado, poz ás ordens do quartel e do eBtado maior as companhias 
o beco do Carrasco c da Boa Hora e um esquadrão de caVallaria no largo de 
S. Paiúo, c disse que mandava uma companhia para dentro do quartel, o que re- 
cusámos, porque no quartel já tínhamos dado as devidas providencias nas prisões 
3uc se praticaram, como dobrar as scntincllas aos presos c vigiar aos soldados 
o batalhão da ilha da Madeira, que n^sse dia tinham vindo para o quartel, que 
pareceu de propósito para fazer a desordem, c não houve soldado (ainda que ve- 
lho fosse), pifano e tambor que deixasse de fazer o mais activo serviço, prestan- 
do-sc com toda a fidelidade c pronrptidão, de forma que o serviço cm* toda esta 
noite se fez geral c activo no commando do estado maior c guarda, ora sendo clle 
capitão Cardoso, ora o primeiro tenente Almeida, ora o referido estado maior Cal- 
deira, que 60 considerava tão perturbado de cabeça, que já não podia mais, de 
maneira que pediu ao referido primeiro tenente Almeida para lhe fazer a parte, 
o que o dito primeiro tenente fez pela sua própria letra, que foi para o cx. 100 mi- 
nistro, c o capitão Cardoso do resto da noite 6 quem ficou á testa de todo o com- 
inando do estado maior. 

Esta é toda a verdade do acontecido na noite acima mencionada. 
Lisboa, 23 de janeiro de 1829.= José Cardoso de Miranda Rocha, capitão = 
Luiz Fortunato de Almeida, primeiro tenente f . 

1 Cumpre declarar que este relatório foi cseripto pelo primeiro dos signatarios,jcoino se do> 
prehcndc do caracter dst* letra, c está fielmente copiado, excepto na forma ortbogriphiea, irre- 
gularissinia c até em certos pontos qtiasi iuratclligivcl. 
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Hàc de. Flynirmfli a expedição sol» o couuivnaõ* JL* Marechal «le campo Saldanha, uai em frente da rllla da Praia as fra- 
gatas Inglcxas obstam ao desembargue 4t* EVracs. — Corrci>poudcncla dos res|>cctivoa chefes e protesto asvlguado 
por vinte o oito dos emigrado*. — O mavv-SKZ de llarbacena conteria quanto aliena lord Auerdeca relativamente a 
auxilio da Oran-llrctanha c refere-** a «♦♦uma* a*»uinpto*. — Procegucm as minuciosa* noticias do agente. absolutista 
oii) Londres. — Narrativa do eorouel I*í*a*Ti» censurando o cou6irto promovido pelas forças navae* estrangeiras na 
Miar dos Açores. — Reflexões sobre o *)«><«tu*» farto incertas ao Jppcttdif mo Padre Amaro t no fbnsfifaf ionml. — Repliea 
ás notas ipic um delegado do iiuprra.l«.c I*. IVdro dirigia ao niinUtcrio Inglês. — Novos olQrios c avisos do visconde 
de Asseca. — O marques de Palmclla, ií»*',;«»*L* de alludir á hostilidade tios vasos de guerra britaunieoa, promette a 
Diocleciano Leão Cabreira mandar orrn.-LUDeart* soccorros ; declara a Nuno llarbota de Figaeiredo ter-lhe cansado 
estranheza a partida de Saldauha para t^yiC. c |»cde que agradeça ao monarcha franco* a sva generosa hospitalida- 
de, a**Im como annuncia a Cândido J«*-é 5La*ie-r a intenção de expedir o resto dos exilados para o liraxll.— Carta 
regia a D. Manncl de Portugal e Ca»tr*K. v>^e-rel da Índia. — Trecho do discurso de Jorge IV quando teve logar a 
abertura do parlamento. — Qncsito* âeerc-.u -ò> desembaniae de i»ortugucxc* na ilha Terceira, qac m diplomata bns- 
aileiro envia ao gabinete de 8. Jame* <~i>~i»a*do prompta rc*po»ta. — O ininUtro de 1). Maria II indica ao encarre- 
gado do negócios de sua magestade fi.!< il^Li^a cm Paris os pouto* do que deve tratar n*aquella corte a favor da 
ca una liberal. — Decreto da junta provi «'«ria J> Angra suspendendo ]tor mais dois meses as garantias individuacs. — 
Vários documentos esoriptos em Ixradro- * **-werneiite* nos últimos snecessos lu»nlaito*. — 1 tela tório dirigido ao» 
conuuissarios do alinirautado pelo caj.iii»*- v.riíain Val|»ole.— Carta do Itodrigo Pinto Pizarro ao niarqucx de I*al- 
mclla i»or v*te receber o diploma de a»;.».'- v» -la corò.i. — Joaquim Ferreira do Frei ta* publica uma aualysc e refu- 
tação. — Dofpaclio do antigo ciubaixa*l>»e f»-r?E;rucz junto ao *oU'muo do Inglaterra cx|»oudo os alvitres que lhe sug- 
gcrvin as graves cireuniMaiu-ia* do paLc — t. -.iwmtein entrar na Terceira alguus reforços ]iara defesa de tão impor- 
tante baluarte. — A Gazeia de IMIkmm rct>r*-*c i primeira tentativa para c»»e flui no mes de Janeiro. — Nomeação do 
conde de 8. Lourenço ministro da <m*»m- — J«*-è ltalbino de llarbosa e Araújo ó incumbido de uma missão diplomá- 
tica. — l>ccreto, liiKtrucçõcs e faliella n-roJlv^-i • *ubsidios i»or classes. — Tliomax Ouillicrtnc Stubl»*, em observância 
de ordens superiores, determina qnc t«»(>m- ■«*» militares existente* aluda no depoaito embanpiem sem demora para o 
Iirar.il, e faculta aos paixauos igual d«v»t*a»t» -««a passarem com sua* famílias â ilha onde se mantém osystema politico 
do 1^'u. — Providencias acerca de r*"-u* suf.--~.i--* a pena do degredo. — Circular ao corpo diplomático portnguez nar- 
rando as oceurrencias na villa da Praia- — t«iv»« de que o visconde do Canellas vae negociar nos Paises llaixos um 
empréstimo ou vender grande porção de jmõl.- da coroa, cujo produeto reverterá para o governo de 1>. MigucL 

Consoante as ordens tnm-mlttidas ao clicfe do deposito de emigrados portu- 
guezes em Plymontli, a primeira expedição, sob o cominando do marechal de 
campo João Carlos de Saldar.!^, saiu d'aqucllc porto no dia 6 de janeiro, com- 
posta de seiscentas c quatro praras. de infanteria n.° 18, caçadores c muitos offi- 
ciaes, inclusive quasi todos c«* «Io artilheria, distribuídos por quatro transportes 
que a administração fretara. O Jcposito tinlia a esse tempo tres mil cento vinte c 
sete indivíduos, porque aos d* -Is mil trezentos oitenta c seis vindos da Corunha c 
Ferrol se haviam reunido os *L& Madeira c outros domínios de Portugal, chegados 
continuamente nos paquetes c envios mercantes. 

As instrucçoes que Tliomax Guilherme Stubbs deu a Saldanha oppunhain-sc 
& partida como em coml>oio, j«.na evitar desconfianças dos kiglezcs ; determinavam 
cine se dirigissem ao liio de Janeiro, com escala pela Terceira, c, no caso de po- 
derem entrar na ilha doseciu a visitem por concluída, alias, encontrando obstácu- 
los, proseguissem no rumo para o Brazil, visto levarem viveres em abundância e 
a administração ter aberto um credito sobre pessoa idónea de Tenerife, a fim do 
se refazerem do necessário, lvera ordem, porem, deixou de observar-se mesmo nas 
aguas de Plyinouth, pois saíram juntos os navios, servindo um d'elles de capita- 
nia, com signaes de comnuini«t<-âo, segundo regimento especial. Era notório que, 
se por infelicidade lhes inipeCLr^cni o desembarque nos Açores, os expedicioná- 
rios não seguiriam para o Bnizzl. c até o próprio marquez de Palmclla assim sus- 
peitava. Os transportes foram pivscntidos pelas fmgatas de guerra britannicas, 
cine tinhain largado ferro do anevradouro de Pt>rtsmouth cm data de 4, para ve- 
dar-lhes a entrada sob o cspecK«5o pretexto da Inglaterra nfto consentir que dos 
seus portos saíssem cxpcdiçve^ estrangeiras com o intento de hostilisar qualquer 
goverao, como já consta de varÈ-*s dociunentos impressos n'esta obra, e alem d'isso 
os ministros de Jorge IV queriam primeiramente saber qual o êxito da missSo de 
lord Strangford perante o im|**^rad*»r D. Pedro. 

Eis-aqui um rápido esbov» extraindo das iíemoriaê de Joaquim José da Silva 
Maia ; as subsequentes poças *fficiacs * demonstram como os respectivos com- 
injuuL-uitcs procederam proxiu» «Io cntHo único redueto da causa liberal. 

1 Ha lUvcrirns trailucv-V» p«mr»> <««J k «»mieo ao origii:a! iiig!ez que coutmTtáuioft. 
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Oonrespondenola 

Navio de sua magestade brítannica Ranger, em frente do porto da Praia, 16 
de janeiro de 1829. — Senhor: — Peço-vos que me informeis qual é o objecto da 
vossa presença aqui com a forca sob o vosso cominando. 

Tenho, cto.= Wittiam Wcupole. ==A.o conde de Saldanha. 

Á bordo do Siisan, 1G de janeiro de 1829. — Senhor: — O olgectô da minha 
presença aqui é executar as ordens de sua magestade a rainha de Portugal, que 
me determinou que conduza á ilha Terceira, desarmados e sem apparcncia alguma 
hostil, os homens que estão a bordo dos quatro navios que se acham á vista, por- 
que a ilha não deixou nunca de obedecer e reconhecer como sua legitima sobe- 
rana sua magestade fidelíssima D> Maria IL Como súbdito e soldado fiel, julgo 
desnecessário assegurar-vos que estou decidido a cumprir o meu dever a todo o 
risco.— Conde de Saldanha* = Ao capitão Walpole. 

Navio ao sua magestade brítannica Ranger, em frente do porto da Praia, 16 de 
janeiro do 1829. — Senhor: —Accuso a recepção da vossa carta datada de hoje, 
o informo- vos que cu tenho igualmente que executar um dever imperioso, pois que, - 
cm cumprimento das instrueçoes do meu governo, não posso consentir que vós ou 

Sualqucr parte da força sob o vosso cominando desembarque aqui, ou em alguma 
as illias occidentaes ou dos Açores. Desejarei, portanto, que não tenteis o desem- 
barque, porque serei obrigado a usar da força de que disponho para o impedir ; 
não devereis por isso continuar n'cstcs arredores depois cresta notificação. 
Tenho, etc. = WUliam Walpole, capitão. = Ao conde de Saldanha. 

A bordo do brigue Susan, em frente do porto da Praia, 16 do janeiro de 
1829. — Senhor : — O imperioso dever que tendes a desempenhar não pôde ser outro 
senão o que dimana das ordens de sua magestade brítannica, vosso soberano; 
exactamente da mesma natureza são as ordens e instrucçftos que tenho de por 
em execução. É a minha soberana que positivamente me ordena que desembar- 
ue na Terceira, e cu estou resolvido a cumprir o meu dever, o prompto a per- 
cr a vida e a sacrificar a de todos os soloados de sua magestade fidelíssima, 
que, a bordo de navios ncutraes, desarmados c sob a salvaguarda do direito das 
gentes, se dirigem a uma parte dos domínios portuguezes, que nunca obedeceu 
ao usurpador, mas que tem sempre reconhecido a soberania do sua magestade fi- 
delíssima D. Maria II. O sangue dos mais antigos alliados de sua magestade brí- 
tannica acaba de ser derramado : foi morto nm homem e outro gravemente ferido a 
bordo d'cstc navio; muito mais sangue pôde ainda correr; podeis continuar a diri- 
gir o fogo contra nós, podeis metter-nos a pique, mas posso assegurar-vos, senhor, 
Iue, cmquanto estiver vivo, não for feito prisioneiro ou mettido no fundo, debaixo 
as baterias da villa da Praia, eu farei tudo quanto estiver ao meu alcance para 
executar o meu imperioso dever: permitti-mc, senhor, que vos observe que ides 
disparar a vossa artilheria contra quinhentos portuguezes desarmados, a bordo 
de navios inglezes o russos ; a Europa, o particularmente o vosso próprio paiz, 
ficarão ainda mais assombrados do que os próprios súbditos de sua magestade fi- 
delíssima. Peço-vos que considereis também que nós não vimos consentir ou com- 
metter qualquer aggressão; vimos completamente desarmados rcunir-nos a nos- 
sos irmãos, n'uin local que jamais deixou de reconhecer a legitima auetoridade 
da rainha minha soberana; julgo-mo também obrigado a declarar- vos que não to- 
mos mantimentos, c que, mesmo no caso do não poder cumprir o meu dever, se- 
remos obrigados a recebcl-os. Tendes pois ao vosso dispor duas armas decisivas 
jmra nos destruirdes; porem o mundo julgara com espanto, e os portuguezes ve- 
rão com indescriptivel tristeza, empregarem-sc contra elles, na sua destruição, 



d 



61 

■■ 

sem motivo, sem rasão. na mula profunda pa» c harmonia, e isto quando sua ma* 
gostado fidelíssima acata de ser recebida cm Windsor Castle por sua magestade 
Jorge IV como legitima rainha de Portugal, essas mesmas armas que tantas ve- 
zes combateram juntas comnoseo contra o inimigo commum em tantas batalhas 
gloriosas. 

Qualquer que seja a vossa determinação, podeis ter a certeza de que vou la- 
vrar o mais solcmne protesto, que será publicado A Europa por aquelles que me * 
sobreviverem. = Conde de Saldanha.— Ao capitão Walpole 1 . 

c.» 

A bordo do Susan, em frente da villa da Praia, 16 de janeiro de 1829.— 
Senhor : — Em consequência da communicação verbal que me fez o capitão Radford, 
tenho só a acrescentar ás minhas outras cartas officiacs, que me considero vosso 
prisioneiro, c que seguirei os vossos navios para onde os quizerdes levar; porém, 
antes disso, de novo vos participo que não temos mantimentos nem ngua.= 
Conde de Saldanha. = Ao capitão Walpole. 

°' # 

A bordo do Susan, em frente da villa da Praia, 16 de janeiro de 1829. — Se- 
nhor: — Peza-mc que só verbalmente tenhacs respondido á minha communicação ; 
o capitão Radford acaba de me participar a vossa ordem de me fazer de vela im- 
mediatamente na direcção sudoeste e sul ; se me consideraes vosso prisioneiro fii- 
rei o que me ordenardes, mas deveis fornecer-me mantimentos c agua, c dar-me 
uma ordem por escripto para vos seguir, porque sou responsável pela minha con- 
dueta e julgo ter direito ao respeito de um ofticial da marinha ingleza. 

Se me tivesse sido impossível, por qualquer outro motivo, desembarcar na 
Terceira, a minha intenção era voltar para França ou Inglaterra ; a intimação que 
acabaes de fazer de bordo do vosso navio impede-mo de escrever mais c de en- 
viar-vos o protesto que estou preparando. 

Tejiho, etc. = Conde de Saldanha. = Ao capitão Walpole. 

Navio de sua magestade britannica Ranger, em frente do porto da Prata, 16 
de janeiro de 1829, — Senhor: — Em consequência da vossa resposta verbal á mi- 
nha ultima communicação, só tenho agora a informarmos que, se antes das três ho- 
ras da tarde vos não fazeis de vela, abandonando a vizinhança d'estas ilhas, 
eu serei obrigado, e estou decidido, a fazer uso da força para vos compcllir 
a isso. 

Tenho, etc.—William Walpole } capitão. = Ao conde de Saldanha. 

Navio de sua magestade britannica Ranger, em frente da Terceira, 16 de 
janeiro de 1829. — Senhor: — O meu fim, communicando comvosco verbalmente, 
era não demorar a resposta. Tenho agora somente a acrescentar ao que já voe 
declarei, que tendes liberdade de seguir immed latamente para França ou Inglaterra, 
ou para onde vos aprouver, comtanto que abandoneis a vizinhança d'cstas ilhas 
e as dos Açores. 

Tenho, etc.==IF/ffiViro Walpole, capitão. = Ao conde de Saldanha, 

O.» 

A bordo do Susan, era frente da villa da Praia, 16 de janeiro do 1829. — Se- 
nhor: — Acabo de receber a vossa communicação, na qual não se menciona 6C me 
consideraes vosso prisioneiro de guerra, e somente respondeis ao que cu accidental- 
mente disse ser minha intenção fazer, no caso que outros motivos me impedissem 
do desembarcar na Terceira', mas, se me consideraes em liberdade, eu elevo exe- 
cutar as minhas ordens; se não estou, farei o quo disso na minha primeira cora- 

1 destinatário uilo re*pouden por e*crmto, porem mandou repetir verbalmente ao Congo 
de Saldanha as mias intimaçòe* pelo enpitSo Radiord, do navio Nimrod. 
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municação, isto é, «que somente pela foflça deixarei de pôr cm execução as" ordens 
da minha rainha». 

Agora mesmo acabaes de fazer outra vez fogo contra nós, e do novo vos digo 
que, se não sou prisioneiro de guerra, seguirei ao meu destino, conformo as mi- 
nhas instrucçòe8.=Co«c7e efe Saldanha.=Ao capitão Walpole. 

IO.» 

Navio de sua magestado britannica Ranger, 16 do janeiro do 1829. — Se-» 
nhor: — Em resposta A vossa coinmunicação, que me foi entregue por vós mesmo, 
só posso confimiar-vos as minhas primeiras declarações, e devo (te novo assegu- 
rar-vos positivamente que, se persistis em pairar próximo d'estas ilhas, ó do meu 
dever e de minha firme determinação executar A risca as medidas de que já es- 
taes informado; confio por isso que reconhecereis ser mais prudente abandonar- 
des estas proximidades. 

Tenho, ctc.= TKÍHwíMi Walpole, capitão. =±= Ao conde de Saldanha. 

N. B. — As comniunicaçocs verbaes a que se referem estas cartas não differem 
na substancia do seu conteúdo. = William Walpole, capitão. 

li.* 

A bordo do Susan, velejando na latitude 39° 13' N. c longitude 2G° 1' O. do 
Londres, a 17 do janeiro de 1829. — Senhor: — Em vista das minhas comniunica- 
çocs do hontem, tenho a honra de vos enviar a inclusa lista dos portuguezes que 
vem a bordo dos quatro transportes sob a vossa guarda. 

O capitão d'estc navio não pôde dizer-mc positivamente a rasão por que nos 
fizeram fogo a noite passada por mais de uma vez, mas cre que foi cm conse- 
quência de se amainarem os joanetes ; para evitar maiores damnos peço licença 
para perguntar qual foi a causa, a fim de que cu possa dar as instrucçoes neces- 
sárias, na intelligcncia de que a ordem geral' c única que dei foi de seguir o 
vosso navio no seu curso c movimentos. 

Tenho ainda a honra de vos transmittir o seguinte documento, que considero 
absolutamente necessário, o qual, como referi cm uma das minhas comniunica- 
çocs de hontem, estava preparando a toda a pressa. 

Tenho a honra do ser, cte.=Conde ile Saldanha.=Áo capitão Walpole. 

Protesto acima aUudi£o 

Aos 16 dias do mez de janeiro de 1829, a bordo do brigue inglcz Suzana c 
debaixo das baterias da villa da Praia, na ilha Terceira, quando o dito brigue en- 
trava no ancoradouro da mesma villa, cm conserva da galera Minerva e do bri- 
gue Lyra da mesma nação, c tombem da galera russa Ddphim y transportes 
desarmados que saíram de Plymouth no dia G do corrente, conduzindo a seu 
bordo o conde de Saldanha, o general Pizarro, diversos oflficiacs, soldados, ma- 
rinheiros c paizanos, que sem armas, nem munições ou apparencia alguma hos- 
til, procuravam a ilha Terceira, sempre fiel c obediente, como cllcs, A sua legi- 
tima soberana a rainha D. Maria II de Portugal, foram o dito brigue c o Lyra, 
que navegavam na proa das duas galeras, repentinamente atiçados por duas fra- 
gatas inglezas, que pouco tem]>o antes tinham içado a sua bandeira a sotavento 
do mesmo porto c transportes, uma das quacs, a Ranger, do cominando do com- 
modoro Walpole, atravessando logo que chegou a alcance, rompeu o seu fogo 
contra os brigues Lyra e Suzana, quando estes tratavam de dar fundo jA dentro o 
debaixo das fortalezas da villa da Praia; fogo que fez logo dois rombos no bri- 
gue Suzana, que • despedaçou a sua lancha, matou* um soldado que trabalhava cm 
dcsatracal-a, c feriu gravemente um paizano. Em consequência d'csti espantosa 
aggrcssão -praticada nas praias dos domínios da rainha fidelíssima D. liaria II, 
deixou o Éuzana c os transportes de dar fundo, c, atravessando, então o commo- 
doro Walpolo mandou a bordo do Suzana um official com uma carta para quem 
commandasse os portuguezes, perguntando para que fim demandava aquella ilha 
o mares, O conde do Saldanha, a quem competia responder, declarou quo tinha 
ordem do sua legitima noberana a rainha D. Maria II para conduzir A ilha Ter- 
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coira, governada ein seu augusto nomo o occupada por algumas de suas tropas, 
uma parto dos portuguczcs que voluntariamente haviam passado ao reino do In- 
glaterra, ordens quo procuraria cumprir a todo o risco. A cçia declaração con- 
testou o commodoro W. Walpole que cllc tinha ordens positivas do seu governo 
para não consentir que aportássemos em alguma das ilhas dos Açores, e que em- 
pregaria contra nós as forças do seu cominando se quizessemos demandar qual- 
quer d'cllas, insistindo em que d*ali nos afastássemos. O conde de Saldanha tornou 
a repetir que, apesar da rapidez das intimações, estava, como devia, determinado a 
cumprir as ordens que tinha, e que só desistiria de desembarcar no porto cm que 
entrara, sem encontrar impedimento algum no alto mar, quando o commodoro W. 
Walpole o declarasse prisioneiro ou mettesse a pique os transportes neutros e 
desarmados que ello dirigia, invocando como lhe era possivcl o direito das gen- 
tes, os tratados, e relações de paz o amisade subsistentes entre sua magestade 
fidelíssima c sua magestade britannica. O official inglcz portador da segunda in- 
timação do commodoro julgou não dever esperar a resposta jK>r escripto, mas 
communicando ao seu chefe algumas reflexões do condo de Saldanha, mandou 
aquclle o capitão Badford a bordo do Susana com uma terceira intimação, que so 
reduzia a dizer que, se o Suzana com os navios da sua conserva não deixasse o 
porto da Praia antes das três horas da tarde, tornaria a empregar as armas para 
se fazer obedecer. O conde de Saldanha sustentou outra vez por escripto as suas 
primeiras asserções, acrescentando que, ouvindo as intimações verbaes do capitão 
Radford e as expressões hostis dos officios do commodoro, só podia considerar-sc 
prisioneiro do guerra, c que seguiria as forças britmnicas para onde cilas o con- 
duzissem, declarando ao mesmo tempo que as suas provisões e a aguada não da- 
vam logar a grande viagem. 

Emquanto o conde do Saldanha se oceupava cm escrever apressadamente ao 
commodoro, defendendo os direitos da sua soberana, na diligencia de executar as 
suas ordens, patenteando também quanto sentia que o commodoro não tivesse 
julgado conveniente responder-lhe sempre por escripto cm circumstancias tão ár- 
duas, tão novas, tão extraordinárias c únicas talvez na historia das nações cultas, 
approximou-sc ao Suzana a fragata Ranger, c o commodoro intimou d'esta embar- 
cação, não só ao conde de Saldanha, mas ao eapitão do Suzana, que seguisse logo, 
logo. Apesar d ? isto, c da lamentável c sanguinolenta aggressão que o Suzana sof- 
frera poucas horas antes no momento de dar fundo, o conde de Saldanha mandou 
o capitão Praça a bordo da Ranger com outro officio expendendo varias rasoes, e 
acrescentando que a precipitação das intimações ameaçadoras lhe tirava a possi- 
bilidade de mandar ao commodoro o protesto que estava redigindo contra a nunca 
vista aggressão que os portuguczcs acabavam do soffrer nos seus próprios portos 
c mares. A este officio respondeu o commodoro por escripto, que só por brevi- 
dade tinha deixado de escrever, e que ás intimações que tinha feito c ás refle- 
xões do conde de Saldanha só tinha a acrescentar que o conde de Saldanha po- 
dia navegar para França, para Inglaterra ou para onde quizesse, comtanto que 
saiese immediatamente das ilhas dos Açores; omittindo porém o commodoro, tonto 
n'cstc officio como nas intimações antecedentes, responuer se considerava ou não 
o condo de Saldanha prisioneiro de guerra. Esta omissão obrigou o conde a pe- 
dir novas explicações; mas no momento em que escrevia (ouça-nos o céu, ouça- 
nos a terra, saibam-no os reis c saibam-no os povos) as balas da Ranger, fragata 
de sua magestade britannica, eommandada pelo commodoro \Y. Walpole, cruza- 
ram novamente os mastros do Suzana, atravessado nas aguas de um porto onde 
reina a rainha fidelíssima D. Maria II, alliada a mais antiga, talvez, do rei da 
Gran-Brctanhn!!! Então o condo de Saldanlia fez arrojar o bote ao mar, lançou-se 
n'elle o dirigiu-se á Ranger, que atravessou para o receber, c levou elle mesmo 
o officio que arrebatadamente terminara; mas só obteve, alem das nttençoes e deli- 
cadezas próprias do commodoro W. Walpole, que parecia soffrer pelo serviço pe- 
noso o infeliz que era obrigado a executir, e pelo sangue derramado a bordo do 
Suzana, uma resposta por escripto, renovando as intimações e ameaças anterior- 
mente feitas, c sustentando a sua firmo resolução de empregar logo as forças do 
sen cominando para nos expulsar do porto da villa da Praia. Com esta resposta 
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voltou o conde de Saldanha para bordo do Suzana, e viu que as fragatas tinham 
já tomado posição a barlavento e a sotavento dos transportes, que por ordem do 
conde do Saldanha se tinham conservado sempre atravessados, posiçSo que dava 
ás fragatas a possibilidade de os submergir com as primeiras bandas da sua ar- 
tilheria. Então o conde de Saldanha, conhecendo que o pairar por mais tempo 
n'aquelle porto serviria só para sacrificar a vida aos portuguezes desarmados, 
que a rainha lhe havia coníiado, e expor a maiores insultos a nação que ali re- 
presentava, reputou-se prisioneiro de guerra no meio das fragatas de sua mages- 
tade britannica, mandou marear pelo mesmo modo que as fragatas indicavam: 
por consequência os quatro transportes navegaram á uolina o que o vento dava, 
o qual era do norte para o nordesto (amura por bombordo) escoltados pelas fra- 
gatas, das quaes uma continuava a navegar a barlavento da nossa proa e outra 
na mesma alheta. 

Navegámos assim até ás oito horas da noite, tendo largado o porto da Praia 
depois das quatro horas da tarde, e áquella hora, quando o Suzana, em conse- 
quência de um aguaceiro, foi obrigado a ferrar os joanetes, foi forçado por um 
tiro das fragatas a largaí-os novamente, o que nílo fizemos sem algum risco cm 
tal embarcação. Pouco tempo depois as fragatas dirigiram também um tiro ao itítr 
nerva, provavelmente pelo mesmo motivo; de sorte que nos tem sido necessário 
observar cqm toda a vigilância as manobras das fragatas para evitar o fogo das 
suas baterias. 

Os abaixo assignados nao podem acabar este protesto sem repetir novamente 
que os nossos transportes já não estivam no alto mar quando foram atacados, 
mas dois sobre o ancoradouro do porto da villa da Praia c outros dois nas aguas 
do mesmo porto. As fragatas inglczas nlío nos impediram de aportar, mas ar- 
ranearam-nos de um porto e de uma praia portuguezas, protegidos pelos fortes do 
mesmo porto e praia; e, ou sejam polygonos inexpugnáveis como Gibraltar, ou 
tenalhoes mal situados, mal guarnecidos, mal artilhados, sSo comtudo fortes por- 
tuguezes; as nossas amarras estavam safas, os ferros promptos, e o Suzana atra- 
vessava para dar fundo quando o fogo da Ranger despedaçou um soldado ao tempo 
de desatracar a Lancha; fomos arrancados, finalmente, do solo portuguez, e arro- 
jados pelas armas, c cm nome de uma potencia amiga, para o meio do oceano como 
Erisioneiros de guerra! Nossos irmãos estavam sobre as praias estendendo-nos os 
raços, e as cornetas do destacamento, que oceupa aquella villa da Praia, feste- 
javam já a nossa chegada. Estávamos tanto sobre a Praia, que os portuguezes a 
bordo do Suzana quizeram que o conde do Saldanha e o general Pizarro desem- 
barcassem no bote (visto que a lancha estava despedaçada pelo fogo da Ranger), 
o que elles recusaram, não podendo acreditar que fossem inglczes os navios do 
guerra que em similhante paragem commettiam tacs hostilidades. 

A vista d'cstes factos, e outras circumstancias tao penosas como aggravantes, 
que a brevidade do tempo não deixa detalhar, ó evidente que ó direito das gentes 
foi reflectivamento atropellado pelo governo britannico em prejuizo manifesto e 
incalculável da soberania reconhecida e incontestável da rainha fidelíssima D. Ma- 
ria II e d'aquclles dos seus fieis súbditos quo, confiados no direito publico curo- 
Esu, nos tratados existentes entre os legítimos soberanos de Portugal e da Gran- 
retanha, c mesmo na lei commum do povoinglez, tinham vindo espontaneamente 
habitar cm Inglaterra c depositar n'clla os restos da sua fortuna, não só como reino 
neutro, mas alliado, amigo e reconhecedor até hoje dos mesmos princípios de legi- 
timidade que fielmente sustentámos; direitos atroncllados, sim, polo abuso da força, 
desprezo da moral c da boa fé publica, mas direitos sagrados, em virtude dos 
quaes nos era permittido navegar a nosso próprio risco, á nossa própria custa, 
em transportes neutros e desannados, sem armas, sem munições, para qualquer 
ponto da monarchia portugueza mio obedecesse e fosse governado em nomo da 
sua legitima rainha D. liaria II ao Portugal; circumstancias plena o cabalmente 
rcalisadas na ilha Terceira, capital dos Açores. 

Os abaixo assignados, tomando o céu por testoraunha, sobro as vagas do 
oceano Atlântico, á vista e debaixo das baterias das fragatas britannicas que os 
aprisionaram, protestam com a solem n idade possivel, c em nome da sua soberana, 
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contra o procedimento horrorosamente hostil praticado hoje contra cllcs no porto 
da villa da Praia, na ilha Terceira, pelo commodoro W. Walpole, commandanto 
das fragatas de sua magestado britannioa, a Ranger e a Nimrod; repetindo e de- 
clarando que a mesma força, que o mesmo commodoro que os fez prisioneiros no 
porto da Traia, os conduz e escolta, disparando a sua artilheria á mais pequena 
alteração nas velas dos transportes cm que navegámos. 

Em firmeza do que se fez este auto de protesto ás dez horas da noite do dia 16 
de janeiro de 1 829, que eu Joaquim Nogueira Gandra, secretario do governo das 
anuas do Porto, escrevi. = Conde de Saldanha*** Joaquim de Sousa Quevedo Pizarro, 
brigadeiro general =Barão de Sabroso, coronel = Rodrigo Pinto Pizarro, coronel 
do estado maior =«/orá Joaquim Alves, capitão de mar e guerra =José de Sousa 
Pimentel e Faria, major commandante do 2.° batalhão do regimento 18 de infante- 
xia— Francisco de Paula Barros e Quadros, maior de milicias da Maia=A/anueJ 
Joaquim Berredo Praça, capitão ajudante de ordens = Leonel Tavares Cabral, de- 
putado da nação portugueza c dolcgado da policia cm Coimbra = Dr. Joaquim An- 
tónio de Aguiar, lente de leis na universidade de Coimbra e deputado da nação 
porlugueza=«7o3fo António Lopes de Amlraãe, major graduado de milicias =Jo*é 
de Mendonça David, capitão de cavallaria =(?a*/>ar Pinto de Magalhães Cardoso, 
capitão do artilheria= D. Fernando Xavier de Almeida, capitão de cavallaria 
n. tt 10= Albino Pimenta de Aguiar, capitão de cavallaria n.° 12= Domingos Ma- 
nuel Pereira de Barros, tenente do regimento de cavallaria n.° 5=0 Padre An- 
tónio Gon)€8 Lima, eapellào do batalhão do voluntários académicos de Coimbrãs» 
Francisco Infante de Lacerda, tenente de cavallaria n.° 4= José Pei-eira de Ma- 
galhães, cirargiSlo mor graduado de cavallaria n.° 12= José Maria Christiano de 
Macedo, alferes do estado maior do exercito —José Gonçalves Barbosa Rangel, 
ajudante de milicias = António Rodrigues, commissario do exercito *= Joaquim 
Nogueira Gandra, secretario do governo das armas do partido do Portos» 
António Xavier Pinto da Silva, voluntário académico = Ignacio Joaquim, aju- 
dante do regimento rç.° 18= José Bernanlo de Oliveira , escrivão c fiel do com- 
missarIado= entorno Bello Cantinho, fiel do exercito = Z). António José de Mello, 
alferes do regimento 1G de infhntcria. 

A bordo do Susan, á vela, 19 de janeiro de 1829, ás dez horas. — Senhor: — 
Os inclusos papeis foram fechados no dia 17 de manha 1 , mas o mar bravo e os 
fortes ventos não me permittiram a honra de vol-os transmittir. 

Como a nossa situação c mais embaraçosa desde que o Ximrod, qo dia 17 ás 
tres horas e meia da tarde, deixou de navegar na nossa frente, e como novamente 
nos fizeram fogo n'cssa mesma noite, peço-vos mais uma vez que tenhaes a bon- 
dade de me enviar as vossas ordens. 

Tenho a honra do ser, etc. = Conde de Saldanha. = Ao capitão Walpole. 

Navio de sua magestade britannica Ranger, no mar, 19 de janeiro de 1829. — 
Senhor: — Tenho a honra do oceusar a recepção das vossas cartas e mais papeis, 
e de conformidade com o que já vos disse, só tenho a dcclarar-vos que tendes liber- 
dade de seguir para onde for do vosso agrado, comtanto que nao volteis á Ter- 
ceira ou aos Açores. Com referencia aos tiros disparados nas occastôcs que men- 
cionais, foram apenas signaes para indicar a necessidade dos vossos navios se 
conservarem juntos, pois que, pelos foguetes lançados n'cssas noites, parecia que 
dois dos vossos navios tinham alterado o seu curso, e eu tive a apprehensao que 
elles podiam afastar-se. 

O vosso protesto será enviado ao meu governo na primeira occasiao; e como 
ó meu intuito cscoltar-vos até mna certa distancia, pcoo-vos aue formeis o vosso 
rumo, que conserveis os vossos navios juntos, c confio que a derrota para o vosso 
destino nito será interrompida por mais nenhuma corresjxmdencia. 

Tenho a honra de Bcr, ctc.**WiWam Walpole, capitno t =A° eonde de Sal- 
danha, 
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Navio do sua magcstado britannica Ranger, no mar, 24 do janeiro do 1829. — 
Senhor: — Ficar-vos-hei obrigado se mo informardes se 6 vossa intenção seguir 
para Inglaterra, pois tcnlio despachos do vice-consid na Terceira, bem coma 
meus, para enviar ao governo bntannico. 

Tenho a honra de ser, cte. = William Walpole, capitão. *=» Ao conde do Sal- 
danha. 

A bordo do Susan, no mar, 24 de janeiro de 1820. — Senhor: — Estou surpre- 
hendido da vossa pergunta. Pois que, senhor! Viestes á Terceira paira nos aprisio- 
nar; comboiastc-no8 estes oito dias; hm>cdistc~mo % de executar as minhas ordens; 
pozestes em risco as vidas de tantos súbditos fieis do mais antigo alliado do vosso 
soberano; fizeste-nos consumir os nossos escassos mantimentos; obrigastes-me 
positivamente a nflto separar os meus navios ; tendes usado para commigo do des- 
potismo do um conquistador; e, no fiin de tudo isto, ainda me perguntaes para 
onde vou? Nfto sei, senhor; a única cousa que sei 6 que vou para onde nos le- 
vardes, conformo as minhas positivas declarações de todas as minhas cartas of- 
ficiaes. 

Tenho, etc.=CW?e de SaldanJia. = Ao capitão Walpole. 

io. # 

Navio de sua magestade britannica Ranger, no mar, 24 de janeiro de 1829 ao 
meio dia. — -Senhor: — Estou surprehcndido c attonito com o conteúdo da vossa 
carta que ha pouco recebi, depois do repetidamente vos declarar na minha cor- 
respondência que estáveis livre para proseguir o vosso rumo á vontade. 

Cumprc-mc agora participar-vos que a vossa condueta mo determinou a naq 
vos comboiar por mais tempo. 

Tcnlio, cte, = WSliam WaJpoIe, capitilo.=*Ao conde de Saldanha. 

Vcr-se-ha mais adiante como o commandanto das forças navaes britannicas 
deu conhecimento dos seus actos ao conselho do ahnirantado, porque cumpro 
agora mencionar varias informações expedidas de Londres pelo agente diplomá- 
tico absolutista e outros documentos de siunmo interesse, para seguirmos quanto 
possivel a ordem chronologica, 

O general Thomaz Guilhermo Stubbs mandou publicar na ordem de 2G de ja- 
neiro, como additamento A tabeliã que acompanha o officio do marquez de Pal- 
mclla, com a data do 1G do mesmo mez, estas : 

Ol>sorvaç&ea 

Os officiaes de marinha scrfto contemplados como os do exercito. 

Os médicos receberão como cirurgiães móres e os cirurgiões civis receberão 
o mesmo que os cirurgiães ajudantes. 

O emigrado casado quo tiver sua mulher comsigo receberá para subsistência 
d'esta 3 £ monsaes, e para cada um dos filhos ou irmãs que tiver em sua 
companhia receberá mais 1 £ mensal. Esta medida entende-sc só com aquelles 

Sue toem subsídios designados n'csta tabeliã, porque os que recebem pret c etapo 
evento receber igual raçfto por cada uma das pessoas ao sua família acima de- 
signadas, mulheres, filhos ou irmlls. 

Quando aconteça que alguma classe ou individuo receba menor vencimento 
quo o subsidio quo na presente tabeliã se lho arbitra, conservará o vencimento 
que tinha c n8o perceberá mais do que percebia até ao presente. 

Aos vários indivíduos das classes do proprietários o negociantes dar-sc-híto 
4 £ por moz f c aos das classes inferiores a esta conccdcr-sc-hfto os vencimentos 
dos voluntários. 

Ficam cessando as raçScs a todos que por esta tabeliã ficam voncendo subsidio 
designado. 
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As pessoas que ficam com vencimento de voluntários receberão as rações a 
dinheiro. 

Os empregados civia ou militares que não forem contemplados n'esta tabeliã 
receberão o subsidio igual ao que tiverem outros da mesma graduação. 

Em seguida ás observações acrescentou o commandante do deposito: 
t Fazcndo-sc necessário fixar um methodo de rações do 1.° do futuro mez em 
diante aos indivíduos c pessoas que cilas tiverem na conformidade que designa 
a tabeliã, os srs. officiaes mandarão apresentar no dia 30 ao sr. commandante do 
deposito do barracão aqucllcs indivíduos que devem continuar a receber as refe- 
ridas rações, para lhes serem abonadas por aquclle deposito do 1.° do dito mez 
cm diante, devendo passar já fornecidos com declaração na competente guia até 31 
do corrente mez, cuja força será abatida nos manpas dos respectivos corpos e 
secções, o augmentada no dito deposito, continuando as praças de pret a receber 
os seus soldos pelos seus respectivos corpos a que pertencem e aqui se acham 
addidos 1 .» * 

Do Londres e outros pontos da Inglaterra continuavam os diplomatas a sua 
activa correspondência relativamente aos negócios de Portugal, sendo a de maior 
interesse do teor seguinte: 

O abaixo assignado teve a honra de receber a nota do sr. conde de Aberdeen, 
em resposta á que cllc dirigiu a s. ex. 1 cm 25 de novembro passado, e vê com 
profundo sentimento que o gabinete de sua inagestade britannica se não presta a 
reconhecer a applicação reclamada pelo abaixo assignado,- dos tratados existentes 
entre Portugal e a Oran-Bretanha em favor da justa causa de sua inagestade fi- 
delíssima, nem a admittir que a obrigação, que deriva dos ditos tratados, tem 
adquirido uma nova força pelas negociações, nas quaes o governo britannico ha 
cinco annos tem tomado a parte mais activa, c que ao menos pareciam dever 
garantir á joven rainha, intima alliada de sua magestade britannica, do perigo de 
ver-se roubada, ainda antes de ter posto os pés em Portugal, chi coroa que de 
direito lhe pertence. Esta ultima consideração é tão poderosa, que o abaixo assi- 
gnado ainda não perde a esperança de obter a aequíescencia de sua inagestade 
britannica á proposição pela qual ellc terminou a sua nota de 25 de novembro, 
proposição á qual s. ex. 1 não respondeu, c que tornaria supérfluas todas as dis- 
cussões sobre a intelligencia dos antigos tratados. Para coilocar a 8. ex. 1 , o sr. 
conde de Aberdeen, em situação de dar uma resposta precisa á sobredita propo- 
sição, ò abaixo assignado tem a honra de declarar-lhe, que os despachos que lhe 
foram expedidos do Rio de Janeiro, posteriormente á chegada do honoraulc lord 
StranfjforJ, de nenhum modo alteraram as instrucções primitivas de que o im- 
perador foi servido munil-o, e como sua magestade imperial persiste na resolução 
de encarregar exclusivamente o abaixo assignado das negociações, que dizem res-* 
peito aos interesses de sua magestade a rainha D. Maria II, deve-lhe ser per- 
mittido pedir a s. ex. 1 , o sr. conde de Aberdeen, que se sirva dirigir-lhe de modo 
official o teor das proposições de lord Strangford, assim como toda e qualquer 
outra medida, que, segundo as ciremnstancias, s. ex.* julgar a propósito adoptar, 
porauanto o abaixo assignado, como órgão legitimo do imperador seu amo, não 
se demorará cm explicar-so a esse respeito. Esperando que s. ex. 1 se sirva de 
lhe fazer a communicação quo cllc pede, o abaixo assignado limitar-sc-ha a apre- 
sentar-lhc algumas observações sobre o conteúdo da sua ultima nota, salvo a 
acrescentar-lhe, se o seu dever o exige, as mais amplas explicações. A primeira 

Jucstão que se apresenta é a das obrigações quo derivam dos tratados entre as 
nas coroas, c o sr. conde, do Aberdeen reconhece com franqueza a existência 
de todos os tratados, que não toem sido especialmente annullados por outros actos 
subsequentes, assim como a necessidade cie os interpretar uns pelos outros, e de 

* Ka ordem do dia tmmcdmto publicon-so nm despacho determinando que m Miperinteu- 
dentet perceberem auxilio ijrnnl aos d<»s miufctrotf tcmtoriacs. ' 
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fixar o «eu sentido mais pelo seu todo do que pelas estipulações positivas do cada 
um d'cllcs. Comtudo s. cx. a acrescenta logo, e sem fornecer nenhuma prova para 
sustentar a sua proposição, que os sobreditos tratados, ou se considerem em seu 
todo, ou se examinem -separadamente, nenhum direito dlío á reclamação que o 
abaixo assignado recebeu ordem de fazer. S. cx.* pcrmittinl ao abaixo assignado 
o observar, que esta simples asserção não basti para responder aos argumentos, 

![iic ellc expoz em sua nota, começando pelo facto histórico dos alistamentos, que 
oram expressamente permittidos em Inglaterra em 1373, para ajudar o rei Fer- 
nando na guerra civil, que lho tinha suscitado seu irmão o infante D. Henrique, 
precedente que parece não ter sido pçrdido de vista, pois que nos tratados sub- 
sequentes se introduziram por difterentes vezes as clausulas, que o abaixo assi- 
gnado citou como appl içáveis ao objecto da presente reclamação. Porém, ainda 
quando nenhum facto histórico existisse para apoiar o pedido feito a sua mages-, 
tade britannica, em nome de sua magestade a rainha de Portugal (porque o caso 
de reclamar estes soccorros se não tivesse apresentado) d'aqui se não seguiria 
que o pedido actual deixasse de ser conforme ao espirito dos tratados, nem que 
ellc devesse ser rejeitado, porque em muitos dos referidos tratados a garantia 
não é especialmente limitada aos casos de aggrcssao estrangeira, e pelo contrario 
a convenção de 22 de outubro do 1807 dá á reclamação de sua magestade a 
rainha D. Maria II um fundamento valioso. O sr. conde de Aberdeen affirma 
que a sobredita convenção fura em parte reproduzida no tratado de 1810, c que 
este tratado foi abolido pelo artigo 3.° do tratado de 1815. Mas o tratado de 1810 
não annullou, nem expressa, nem virtualmente, a convenção precedente, nem ha 
nenhum artigo d'csta convenção de onde resulte que ella se deva considerar como 
temporária. O tratado de 1815, longe de a annullar, a confirma pelo próprio artigo 
que s. cx.* citou, e no qual se diz que todos os antigos tratados de alliança, ami- 
sade e garantia ficam cm pleno vigor. O termo de antigos tratados ó evidente- 
mente empregado para exprimir os tratados anteriores ao de 1810, que é o único 
annullado pelo sobredito artigo. E inútil acrescentar que a palavra genérica tratados 
comprehendc igualmente as convenções, bem como outro qualquer acto diplomático 
obrigatório entre duas potencias. Poderia s. ex. â o sr. conde de Aberdeen realmente 
sustentar que a parte que tomaram os plenipotenciários britannieos nas conferen- 
cias de Vienna e de Londres não fornece a sua magestade bastante direito para 
intervir de uma maneira cffectiva em favor de sua magestade a rninlia D. Maria II, 
ou que ate lho não imponha a necessidade de intervir como um ponto de con- 
sciência politica e de honra? A simples neceifciçao da carta, dirigida por sua ma- 
gestade o imperador do Brazil a seu augusto alliado, em data de 3 de julho de 
1827, não deve olla 6cr olhada como uma tacita acquiesccncia ao pedido que n'csta 
carta se contem da cooperação de sua magestade Iritannica, sobretudo quando se 
considera que cila foi unida ao protoeollo das conferencias de Vienna, c por con- 
sequência encorporada nos ajustes que tiveram logar n'cssa epocha, de conmium 
accordo com os plenipotenciários chi Gran-Brctanhn e da Áustria? 

X 'estas mesmas conferencias os sobreditos plenipotenciários não exprimiram 
ellcs, da maneira mais positiva, que as suas cortes estavam resolvidas a exigir de 
sua magestade o imperador do Brazil, o cumprimento das promessas feitas por ellc 
em 1820? O sr. conde de Aberdeen mesmo o confessa em sua nota. E não teria 
sua magestade britannica presentemente, pelo menos, o mesmo direito que tinha 
então, para exigir de sua alteza real o infante D. Miguel o cumprimento das so- 
lemnes obrigações que contrahiu em sua presença? S. ex. a consagra uma parte da 
sua nota a demonstrar que o imperador D. Pedro obrou por si mesmo, no que 
respeita aos negócios de Portugal, no momento da morte de seu augusto pae, o 
que mais tarde nomeou seu irmão tenente do reino, sem que esta nomeação fosse 
solicitada por sua magestade britannica na epocha em que ella teve logar, posto 

Sue s. ex. â confessa que sua magestade britannica tinha effectivamente aconsc- 
mdo esta mesma medida, o que de facto a proposição de sua magestade britan- 
nica tinha jA partido de Inglaterra miando se recebeu a nova de que havia sido 
prevenida por sua magestade imperial. 

S. cx.* attribne, alem' disto, iis demoras que tem tido o cumprimento da abdi- 
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caçXo total, c cm mandar-so a jovcn rainha para a Europa, todas as desgraças 
quo so seguiram cm Portugal; declara que sua magestade britannica de nenhuma 
sorte é responsável por estes acontecimentos, e até torna a culpa a sua magestade 
imperial, por não se haver prestado a seguir com mais confiança os conselhos do 
seu alliado. 

O abaixo Resignado dispensar-se-ha, por agora, de entrar cm todos os prome- 
nores de uma discussão, que transporia os limites em que cllc se circumscreveu 
na presente nota; mas rogará, não obstante, ao sr. conde de Aberdcen o favor 
de observar que, sejam quaes forem as faltas que possam haver-sc commettido 
nas differentes epochas a que se refere, não se podem negar as mais puras in- 
tenções da parte do imperador, assim como que todos os seus actos relativos aos 
negócios de Portugal tecm sido, ou anteriormente aconselhados, ou subsequente- 
mente applaudidos pelo gabinete britannico. Assim, suecedeu que a resolução de 
abdicar a coroa cm favor da rainha Maria II, c de fazer os seus esponsaes com 
o infante D. Miguel, adoptada espontaneamente por sua magestade imperial, coin- 
cidiu exactamente com o conselho que lhe dirigiram as cortes de Londres e da 
Áustria, posto que este conselho não chegou ao Rio de Janeiro senão depois de 
já tomada a resolução. A mesma coincidência teve logar quando se tratou da no- 
meação do infante para a regência do reino. Ao momento de chegar á Europa a 
noticia d'csta nomeação, tinhn-sc acabado no gabinete britannico uma peça, que 
foi mandada ao ministro iuglez no Rio de Janeiro, e que tinha por base esta 
mesma nomeação. Emfim, pelo que respeita ao complemento da abdicação, e a 
enviar-sc a jovcn rainha para a Europa, a cuja demora o sr. conde de Abenleen 
liga tão grande importância, ó um facto que sua magestade imperial não podia 
adoptar estas medidas sem o estabelecimento da regência de seu irmão, e até me 
parece (pie nunca lhe fora explicitamente (Lido este conselho. Foi somente nas 
conferencias de Vienna, que a Gran-Brctanha c a Áustria exprimiram sobre isto 
claramente os seus desejos, c sua magestade o imperador D. Pedro se deu tanta 
pressa a acquiescer a elles, que nem attendeu aos primeiros symptomas assusta- 
dores que se manifestaram á chegada de seu irmão a Portugal. O abaixo assi- 
gnado ousará perguntar quaes são os pareceres dados a sua magestade o impe- 
rador do Brazil, que elle ate aqui não tenha seguido, ou quaes obrigações não 
tenha cllc desempenhado? Perguntará ainda, quaes são os conselhos que o infante 
D. Miguel não tenha desprezado, ou as obrigações que elle não tenha rompido? 
Tal c a pura verdade, c será sempre demonstrado que o governo britannico tomou 
uma parte de interesse activa c immediata em todas as medidas emanadas de sua 
magestade imperial desde o mez de março de 182G, c que elle aconselhou algu- 
mas e approvou todas, sejam quaes forem as discussões que se possam suscitar 
|)resentemente sobre a maneira ou o tempo de as por cm execução. Depois de 
íaver feito tanto, seria doloroso ver a benévola intervenção de sua magestade 
britanniea suspender-se no momento mesmo cm que cila se torna mais necessária, 
sobretudo quando a consequência d'esta mudança de systema recairia sobro uma 
princeza em tenra idade, e que por tintos motivos tem direito ao interesse de seu 
augusto alliado. 

O único pretexto pelo qual se trataria de paliar a respeito do procedimento 
do infante D. Miguel, é o da vontade nacional que se teria eminentemente de- 
clarado em seu favor, e o abaixo assignado vc com desgosto que o sr. conde de 
Aberdcen, longe de rejeitar esta desculpa, parece dar-lhe algum valor, e funda 
a sua opinião sobre os suceessos acontecidos no Porto em o mez de julho do anno 
passado. Comtudo a historia, nas epochas de desordens c do revoluções, offerece 
phenomenos similhantes. Xo anno de 1815 toda a Europa viu Napoleão deixar a 
ilha de Elba e vir sentar-se, sem disparar um tiro, no throno de França, e com- 
tudo, so se quizesse julgar da opinião geral da nação franceza, pela facilidade 
com que esta temerária empreza foi executada, tirar-se-ía uma conclusão tão falsa, 
como a que se tiraria do revez que a causa da legitimidade experimentou no Porto. 
A concorrência de eircumstnncias internas, assim como externas, produziu este de- 
sastre. Como é que so pode admittir que a nação portuguesa é unanime em favor 
da usurpação, quando se vêem todas as prisões do reiuo atulhadas de victimas, 
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as fortalezas convertidas em calabouços, o numero de emigrados de todas as clas- 
ses, começando pelas mais distinctas, auginentando-sc cada dia, c, emfim, o go- 
verno prolongando a sua ephemera existência BÓmcnte por meio de um systema 
de violência e de perseguição, que se estende aos estrangeiros, bem como aos na- 
cionaes? Alem de que nao é, nem para decidir uma questâo duvidosa de successâo, 
nem ainda para se oppor a uma rcbelliao favorecida pela fortuna, que sua ma- 
gestade a rainha de Portugal reclama agora o apoio db seu alliado, mas sim para 
livral-a de se ver . despojada da sua coroa, durante a sua ausência, por aquelle 
que promcttôrii á face do mundo inteiro, e nas mãos de sua magestade britannica 
mesma, de conserval-a cm deposito. O abaixo assignado está firmemente conven- 
cido que a usurpação cairá ao primeiro signal de nlliança que sua magestade im- 
perial proponha a sua magestade britannica, e b fim d'este deplorável drama se 
cffectuará sem trazer comsigo o menor perigo, nem de uma guerra civil, nem de 
uma guerra estrangeira. Trata-sc (o abaixo assignadb o repete), nSo de uma suc- 
cessâo contestada francamente, e pelos meios legítimos, c ainda menos de uma 
rcbclltâo motivada por offensas feitas ao povo: do que se trata é da espoliação 
feita perfidamente de lima coroa que se acuava sob a salvaguarda de obrigações 
contrahidas, de accordo c com a plena approvaçílo de sua magestade britannica, o 
este augusto soberano nao quererá jamais, sem. duvida, consentir em ficar espe- 
ctador impassível dos triumphos de tal usurpação. 

O abaixo assignado, ctc. Laleham, 26 de janeiro de 1829. =Marquez de Bar- 
baceúa. 

Nota 

O abaixo assignado se acha cni a necessidade de dirigir-sc a s. cx.* o sr. conde 
de Abcrdeen, principal secretario de estado de sua magestade britannica, na re- 
partiçãp dos negócios estrangeiros, sobre a cbmmunicaçiío que lhe foi feita pelo 
tr. marquez de Palmella, da correspondência que houve ultimamente entre elle 
e o sr. duque de Wellington. 

O abaixo assignado tem a agradável esperança de que os argumentos empre- 
gados na carta do sr. Palmella de 2 do corrente, argmneritos que lho parecem 
convincentes, terão podido induzir o ministério de sua magestade britannica a 
abandonar a intençíto que o sr. duque de Wellington havia annunciado, de obstar 
com viva força a que desembarcassem na ilha Terceira os refugiados portuguezes 
que para lá vao sem armas e cm navios mercantes. 

Em todo o caso, o abaixo assignado nao pode eximir-se de dirigir sobre este 
objecto uma representação official a s. ex.* o sr. ministro dos negócios estran- 
geiros do sua magestade. britannica, e de solicitar a revogação de uma medida 
tio contraria aos principios da neutralidade de sua magestade britannica, quanto 
aos interesses de sua magestade a rainha de Portugal, sua íntima alliada. Simi- 
lhantc medida (se é certo que foi adoptada) inspiraria ao governo de facto de Por- 
tugal a idéa de uma protccçíto assignalada por parte do governo inglcz, c levaria 
a desesperação aos ânimos dos fieis súbditos que sustentam na ilha Terceira a 
causa da sua soberana legitima. 

O abaixo assignado, nao podendo duvidar oue a; ex. a o sr. conde de Abcr- 
deen tenha, como elle, conhecimento das cartas do sr. marquez de Palmella, julga 
inútil repetir-lhe por menor o conteúdo delias. Bastará dizer que os emigrados 
portuguezes de que se trata, chegaram a Inglaterra sem armas, c do cá partiram 
do mesmo modo; que se nao dirigiram a nenhum ponto do território portuguez, 
aonde o seu desembarque possa qualificar-se do titulo de aggressfto, ou apresentar 
ura caracter hostil. Quo a inspecçíto do governo, que lhes concedeu uma hospita- 
lidade temporária, nffo poderia com justiça estonder-sc a mais do que n certificar-se 




c que níto pareço fundada, nem no direito publico, nem tâo pouco em as leis dopaiz, 
cuja protecção abrange os estrangeiros da mesma sorte que os nacionaes, excepto 
so os quiserem considerar, pelo acto único da sua chegada a Inglaterra, como 
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havendo renunciado a uma parte da sua liberdade, ou bc o gabinete britannico, 
ao passo que reconhece sua xnagestade a rainha D. Maria II, julgar dever con- 
tcstar-lhe a faculdade de ' enviar um certo numero de portuguezas, fieis á sua 
causa e inteiramente desarmados, a uma ilha aonde ella é ainda soberana de lacto 
e de direito» 

O abaixo assignado observará, emfim, que esta medida, ainda no caso em que 
sua magestade britannica se julgasse obrigado a observar uma perfeita neutrali- 
dade entre o governo legitimo e o governo usurpador, não poderia ser considerada 
imparcial. Ella seria um soccorro effectivo prestado aos inimigos de sua mages- 
tade a rainha D. Maria II, e um bloqueio da ilha Terceira feito a favor d'eUes. 
Se o abaixo assignado não protestasse contra similhante precedente, receiaria 
tornar-sc responsável por uma lesão funesta nos direitos e interesses de sua ma- 
gestade fidelíssima, e temeria até dcixal-a correr o perigo de submetter-se, quando 
partisse de Inglaterra a igual syndicancia, tilo pouco justificada, como a que se 
quer exercer sobre os outras emigrados portuguezes. 

abaixo assignado tem a honra de renovar, ctc. Londres, 2G de janeiro de 
1829.= Marques de BarbacenaK 

Officio 

(1° 45 menti*) . 

111."* e ex. 1110 sr. — Accuso a recepção do officio n.° 76 chegado a 23 pelo pa- 
quete que saiu a 10, faltando os dois antecedentes. Dei conhecimento a lord Aber- 
deen da matéria de que trata o officio n. # 74; respondeu que nao podianios ainda 
saber bem o que se tinha feito, pela falta dos paquetes cm que vinham essas 
noticias mais cm detalhe, que o homem existia ainda em prisão, e que era pre- 
ciso conhccer-sc o motivo, e se as rasoes do cônsul eram ou nao fundadas, o que 
só se saberia á chegada aos paquetes. 

Disse-mc mais este ministro que lhe tinham contado que a forca naval que ia 
sair de Lisboa tinha ordem para destruir os refugiados que d'aqui saíram, não 
para os tomar, mas para os aniquilar, c que elle tinha mandado uma embarcação 
immediatamente com ordem ás fragatas que andam cruzando n'aquella altura 
para não consentir tal, c que os defendesse n'csse caso, porque seria uma barba- 
ridade, que não se pôde pennittir entre nações civilisadas. Neguei a existência de 
tal ordem, attribuindo a invenção ao partido contrario. 

Fallou-nic no abrimento do parlamento, que teria sido uma occasião favorável 
para a nossa causa, se nós tivéssemos procurado pormo-nos bem com este governo, 
mas que a deixámos perder, tendo-o maltratado com as tracasseries que se teein feito 
aos súbditos inglczes: repeti as provas do contrario nos casos em que as ha; entre 
cilas esta ultima, a que respondeu: cSini, fizeram o que se pediu, mas tarde e de 
mau modo», que em nada se tinliam prestado {disse elle). Qucixando-se então do 
silencio sobre a proposta do casamento, o que os punha em posição de não poder 
responder ás outras potencias, que encarregaram a este governo das negociações 
com Portugal, c que até cia para elle uma vergonha ; c respondendo cu que esto 
governo tinha feito o que estava da sua parte, que era a proposta, que não podia 
obrigar a el-rei a casar, nem podia mudar a ordem das cousas em Portugal, a que 
elle me disse: tXoits fi'aurons pas falre la guerre pour cela, mais noits pourrons 
la fairc jxtr itautre motif; e podemos-lhe fazer muito mal protegendo os refugia- 
dos que estão aqui»; ao que repliquei que em Portugal não se temiam os refu- 
giados, o que a nao pôr esto governo cm pratica a ameaça do mr. Canning de 
proteger ou reunir todos os descontentes, nao podiam elles fazer maior mal do 
que o que actualmente estão fazendo com a communicação semanal. Disse-mc 
também que o Doylc tinha requerido alguma cousa do governo sobre o seu acon- 
tecimento em Portugal, mas que por ora não tinha visto o que. 

Deus guardo a v. cx. a Londres, 28 de janeiro do 1829, — 111.** e ex.** sr, 
visconde de Santarein.= T7*ww7e dt A$$eea. 

1 Talvcx canse entranhes* que o diplomata brazilciro cmtcvc>»bc duas notas para o ministro 
do gabinete britmiuico com a incarna data c cm di florente* loeul idades^ ma» aeshn consta das 
wguus já impressa*. 
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Tanto do porto do Londres, como do Plymouth o Falmouth, vão saindo os emi- 
grados portuguezes, pouco a pouco, com destino á ilha Terceira. 

Sabc-se que Agostinho Josó Freire, que se acha escondido cm Lisboa, traba- 
lha de accorao com os revolucionários. Em casa de Josó António da Fonseca, em 
Lisboa, ha reuniões suspeitosas, juntando-se ali á noite alguns dos indivíduos es- 
condidos. 

Dizem em casa do marquez de Palmella que por todo o mez de março devem 
estar na Europa mais algumas embarcações de guerra brazilciras, acresccntnndo-se 
que o mesmo marquez tem feito ver ao imperador do Brazil que o gabinete russo 
está decisivamente disposto a obrar a seu favor quanto aos negócios de Por- 
tugal. 

E quanto occorre digno de se mencionar. 

Londres, 20 de janeiro de 1829. 

O impresso n.° 1 c a tal proclamação publicada aqui, de que ultimamente se - 
f aliou; parece que as que foram para Lisboa levaram outra data. 

O iihpresso n. p 2 veiu remettido de Plymouth, tal qual se acha, ao auetor da 
Carta de José Fidelis, qúc é o tal Reis, que foi official aa secretaria de estado dos 
negócios da justiça, e se acha hoje empregado no gabinete do marquez de Pal- 
mella. 

O impresso n.° 3 6 a tal Carta de José FideltSj de que ha dias se remetteu 
já um exemplar. 

Londres, 20 de janeiro de 1829. 

Ofltolo 

[fi.° « rtscrrafc) 

IU. m0 c cx." sr. — O imperador do Brazil deu todos os poderes ao marquez 
de Barbaccna, de tratar dos assumptos da princeza do Grão Pará, c assim res- 
pondeu a lord Strangford, dizendo que não tentava no Brazil cousa alguma sobro 
isto* 

O mnrqiicz de Barbaccna, por estes poderes, pediu a este governo que lhe 
prestasse o auxilio qtic os tratados estipulam, como já mandei participar a v. cx.*; 
agora sei que lho foi respondido negativamente, dizcndo-sc-lhc que tal obrigação 
não existe em tratado algum. Pediu outra entrevista a lord Abcrdecn, que teve 
logar hontem, cujo resultado não pude ainda saber. 

Tendo-me dito lord Abcrdecn, fallando sobre o empréstimo, que se admirava 
que os accionistas se não tivessem ainda dirigido ao governo aqui, para proteger 
. o seu pagamento, tratei de promover uma reunião de alguns d'ellcs, o que foi bas- 
tante dificultoso. 

Com o conselho e muito serviço de Carlos Matinas, que em tudo que pode ser 
relativo ao serviço do sua magestade o tem feito, consegui u-sc que Goldsmith 
escrevesse ao visconde de Itabayana a carta cuja copia remetto, que com a sua 
resposta ihais fundadamente se dirigiu ao governo, que espero fará alguma cousa. 

Os refugiados de Plymouth vão saindo, como tenho dito, e ultimamente saíram 
os que constam da participação cuja copia remetto. 

Deus guarde a v. cx. m Londres, 28 de janeiro de 1829. — IH.™ c cx." 10 sr. 
visconde do Santarém. = Visconde de Assvra. 

P. S. — Recebo agora os despachos vindos pelos três idtimos paquetes de 1, 6 
e 17; não posso responder ás matérias de que tratam os officios que apenas li, 
senão que este governo cm nada tem alterado o seu systema. Tenho dado os mo- 
tivos que lhe fizeram alterar a decisão de escoltar os refugiados, c irem unica- 
mente cruzar para impedir a sua entrada na ilha. 

A recepção da senhora D. Maria da Gloria não altera a neutralidade declara- 
da; porém a conclusão do reconhecimento depende de outras negociações, que nada 
ató agora toem mudado. 
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Tradaeç&o da carta * <■«• mo raiara o oJBolo aapra^ • 

Senhor. — As rcquisicdcs quo frequentemente, c ultimamente se hie tem feito, 
como contratador do empréstimo português de 1823, vao sendo tHo urgentes, que 
me vejo na necessidade de ineommodar a v. ex. A sobre este assumpto. 

A obrigação de Portugal relativa a este empréstimo, tendo, pelo tratado de 
1825, sido devolvida sobre o Brazil, eu nao tenho até agora requisitado cousa 
alguma do v. cx. a , na espectativa de que v. cx.* poderia por este ter recebido e 
publicado as instrucções decibivas do governo de sua magestade imperial relati- 
vas ao pagamento dos dividendos e aniortisaçjlo agora cm atrazo; desejoso me 
acho, portanto, c considero ser do meu dever o dar resposta satisfactoria aos por- 
tadores das apólices, e tomar aqucllas medidas que eu julgar expedientes para os 
seus interesses; portanto, tomo agora a liberdade de rogar a v. cx. a o comum- 
nicar-mc se v. ex. a tem ou não tem recebido instrucções do governo de sua ma- 
gestade imperial para continuar o pagamento dos dividendos, e da continuação 
que v. cx. ft tilo regularmente fez aos agentes do empréstimo, desde a epocha do 
mencionado tratado até ao 1.° de dezembro de 1627 inclusive. 

Rogo a v. cx.* queira receber os protestos da maior estimação e respeito com 
que tenho a honra de ser de v. ex.* o mais humilde crendo— Adolfo Goldsmith, 
sócio de R. Goldsmith & C. â — Ao ill." e ex. -1 * sr. visconde de Itabayana, en- 
viado extraordinário c ministro plenipotenciário de 6ua magestade imperial. N.° 5, 
Great St. Heleno Placo, 23 de janeiro de 1829. 

Informnç&e* anncxat ao oIHcio 

l.« 

O impresso n.° 1 é traduzido do original francez (auetor ura tal Vienncl) por 
Rodrigo da Fonseca Magalhães, que é otficial da secretaria de estado dos negócios 
da justiça, c que vive actualmente cm 85, Moura t Street, perto da casa do mar- 
quez de Palmei la, em companhia de José da Silva Carvalho, o qual escreve o 
seu nome no exemplar incluso. Tanto mu como outro escrevem para o Padre 
Amaro, por insinuação do marquez de Palmella, sendo as biographias que vem 
n v aqucllc periódico escriptas pelo dito Rodrigo. 

O impresso n.° 2 dá-sc em casa do marquez de Palmella, c é obra de Josó 
da Silva Carvalho. 

E 8upcrfluo repetir que tudo isto se manda imprimir para se remetter para 
Portugal, onde desgraçadamente correm estes papeis com tinta facilidade como 
aqui em Inglaterra! D 'ali mandaram agora dizer aos do club do Marreco, «que 
os papeis (forma es palavras) tinham produzido effeito, que mandassem mais, que 
todos eram espalhados sem perigo •, etc. 

É indispensável tornar a fallar no tal Wenck, empregado no consulado geral 
brifannico em Lisboa, porque, dizendo-se aqui que elle tem feito grande serviço 
á causa d'cllcs demagogos, que fora quem lançara no passeio publico os impres- 
sos que ha tempo ali appareceram, e que é quem, junto com outros, affixa as pro- 
clamações nas esquinas das ruas de Lisboa, claro está que este homem é um doa 
agentes mais terríveis que os revolucionários teem n'aquclla capital. A tal tabeliã 
clássica dos pares portuguozcs # . que vem a pag. 80 do Padre Amaro, é obra do 
conde da Taipa, que, muito antes de a publicar, andou mostrando-a a diversos. 

Londres, 2i> de janeiro de 1829. 

Os emigrados de Plymouth v?ío saindo pouco a pouco, como já se disse ; viio 
agora em navios americanos c russos, a cujos capitâcs se prometteram três letras, 
alem do preço estipulado por cada soldado que lançarem na ilha Terceira. Cân- 
dido Josó Xavier está estacionado no 1 lavre de Grâec, nao se sabe por ora para 
o que; mas presume- se que se pretende mandar pira ali o resto do deposito, 
pela maior parto paizanos. 

O marquez de Palmella é nomeado, pela til carta regia de quo se fallou, mi- 
nistro do estado. • ' 

Contam os demagogos com a formação de um exercito na Terceira, para rrera 
depois atacar Portugal, com o auxilio da et quadra bruzi leira que e8j>eram até 
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março. A noticia, porém, do que cm Portugal se está apromptando uma esquadra 
para a Terceira, tem-os mortificado um pouco, assim como o terem sido frustrados 
em Portugal, principalmente em Lisboa, osprojectos dos seus sócios. 
Londres, 20 de janeiro de 1829. 

• ■■ 

Vflo muitos impressos no paquete de hoje ; silo obra da mesma forja que os 
outros ; alguns foram hontem por navio inglcz mercante, cujo nome nttò sei ; foram 
dentro do panellas de folha com doces, c outros' embrulhando rendas. Víto ao 
Marcos Ascoli e ao Wenck. . 

Recomnienda-se que de modo algum se possa desconfiar de que as noticias 
foram d'aqui, porque se não podcrSto dar mais. 

Londres, 28 de janeiro do 1829. 

Officlo 

Dl.™ e ex.™° sr. — A rainha minha senhora é servida determinar que os pri- 
meiros médicos recebam o auxilio de £ 6 e 15 shillings mensaes ; aos amanuen- 
ses da secretaria da junta provisória do Porto manda sua magestado soccorrer 
mensalmente com £ 4, 4 shillings e 4 pence ; e pelo que respeita aos bacharéis 
o estudantes que nlfo entraram na classe dos advogados, proprietários ou nego- 
ciantes, ordena sua magestade que cllcs sejam soccorridos do mesmo modo 
que o silo os voluntários, a cuja classe mais propriamente pertencem. O que par- 
ticipo a v. cx. a para sua intelligencia c execução. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 28 do janeiro de 1829. — IlL m0 c ex. mo sr. 
Thomaz Guilherme Stubbs. =Marqucz de Palmdla* 

» 

• 

O estranho procedimento das auetoridades inglczas no mal* dos Açores susci- 
tou vigorosos coninicntarios de nacionaes c estrangeiros, c uma testemunha ocu- 
lar, traduzindo toda a correspondência entre Walpolc c Saldanha, e annexando- 
lhe o protesto dos emigrados (tudo inserto de pag. GO a G6 d^ste tomo) expoz 
á luz publica as suas apreciações no opúsculo impresso cm França com o titulo : 

Desembarque do oonclo cio Saldanha, 

■a Uaa Terceira Iwpedldo pela marinha brltanalca 

Kxamploc are Mipposetl to jiutiíV, the roort danpcrous measores and 
wIutc lhoy do not rult, cxactly, the defect Is stip]ilicd by analogy. 

(Jl«xn»'a, Ihãication to ihc EmglUh naíioa.) 

Como portuguez emigrado, que fiel jíb leis fundamentaes da monarchia onde 
nasci, que fiel e leal aos juramentos que prestei á rainha D. Maria II, minha 
soberana, cujos direitos a Europa inteira reconheceu e reconhece ainda; como 

Sortugucz que, em nome e por ordem da mesma soberana, deixei Plymouth no 
ia G de janeiro d'cste anno com destino á ilha Terceira, fazendo parte de alguns 
centos dos meus concidadãos de varias profissões c classes, que, sem muniçSca 
ou armas, para o mesmo fim e por iguacs ordens, foram embarcados a bordo do 

Juatro navios mercantes neutraes, c desarmados, entregues á direcção do conde 
o Saldanha; como portuguez, emfim, que vi com meus olhos a violento aggrcs- 
s3o, as hostilidades precipitadas e intempestivas que foram praticadas pelas for- 
ças navaes de sua magestade britanniea contra meus companheiros c contra mim 
sobre o ancoradouro mesmo do porto da' villa da Praia, onde reina e governa a 
rainha, de Portugal, julgo cumprir um dever para com todos os meus briosos 
companheiros de emigração, publicando sem demora os titules que demonstram 
c as cirtuinstancias que acompanharam aquclla aggress.no monstruosa e única no§ 
annaes mesmo da marinha ingleza. Os publicistas generosos e imparciaes das na- 
ções cultas, os publicistas do Tamisa e do Sena verão talvez n'esta aggrcssSlo 
uma ferida commum aos direitos c independência de todas as nações ; para estas 
appello, e para os parlamentos que as representam. 

Sc a uma potencia qualquer (quia tumfortior) for pcnnittido arrognr-se o jus 
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e exercei 1 a aitctoridado 'do calcar com desprezo, de airopellar com insulto o di- 
reito das gentes, as convenções mais respeitadas o os princípios essencialmente 
monarclncos sanecionados nos últimos congressos, o da mesma sorte as leis e as 
instituições particulares de cada nação, então o direito publico é uma chimera, e 
a' Europa, depois de tantos combates por uma liberdade bem regrada, depois de 
tontos sábios e tantos livros ; tantos oradores e tantas filippicas ; tantos Foxs e 
tantos Fois ; tantos Cannings e Du Prats, Broughams c Lafaycttcs ; depois de 
tantas chartts, cartas e magnas cartas, recuará com vergonha e deshonra para os 
séculos famosos da mais famosa barbaridade. 

O protesto assignado pelo conde de Saldanha, pelo general Pizarro e mais 
officiac8 e auetoridades civis a bordo do brigue Suzana, a traducção litteral dos 
officios que o commodoro W. Walpole dirigiu ao conde de Saldanha, e as respos- 
tas d'cstc ao commodoro, que comprehcndem a cadeia dos suecessos que princi- 
piaram no porto da villa da Praia, ás nove horas da manhã do dia 16 e acabaram 
no dia 24 ao meio dia, ao norte do cabo Finisterra, todas estas peças não care- 
cem aommentario, faliam por si mesmo; acrescentarei somente algumas observa- 
ções sobre a incohercncià de uma parte dos officios do capitão Walpole, e o que 
c mister para dar unia rápida e mui ligeira conta dos motivos que determinaram 
o conde de Saldanha a arribar a Brcst cm conserva dos transportes que dirigia. 

O commodoro "Walpole, logo que recolheu o official que mandara a bordo do 
Suzana no dia %i declarar ao conde de Saldanha que o ia abandonar, tendo-o 
escoltado até aquella hora, mareou, passou com as portinholas abertas a bombordo 
do Suzana, navegou pelo rumo de nordeste, c desapparcceu. Era esta a primeira 
hora que o conde de Saldanha ficava senhor de si ; a fragata Ximrod, que na 
tarde cio dia 17 tinha navegado para o sul, devia ter voltado para os Açores; as 
provisões- estavam consumidas, uma parte da aguada apparccia corrompida, cada 
navio tinha sido sobrecarregado com um numero de indivíduos muito superior á 
sua lotação; uma arribada reputou-sc absolutamente necessária, e Brest foi o 
porto escolhido; primeiramente porque, sem expor os transportes aos inconve- 
nientes que oflcrccc a navegação do canal n'cstu estação, era assaz próximo do 
Londres, de onde o conde de Saldanha precisava receber recursos para fornecer 
os transportes, j>ois que nenhuns tinham sido pontos ti sua disposição; em segundo 
logar porque todos os géneros são mais baratos na costa de França que na de 
Inglaterra, c ultimamente para poupar aos portuguezes, que sua magestade fide- 
líssima lhe tinha confiado, o amargo dissabor de voltar aos domínios de um sobe- 
rano, ou de sujeital-os aos caprichos de um ministério que, havondo-Ihcs dado 
hospitalidade e havendo-os despedido cm paz, os mandara assaltar no meio do 
oceano, como os árabes praticam no meio do deserto ! Os portuguezes emigrados 
devem certamente repetidos actos da mais generosa plnlanthropia aos habitantes de 
Falmouth, de Plymouth c Portsmouth, onde desembarcaram; mas ao governo in- 
glez nada, alem da hospitalidade que a lei do paiz lhes promettia; hospitalidade tão 
enganadora em seus eífeitos como aquella de que a poesia antiga e moderna nos 
offerece modelos repetidos. A contradicção que se observa nos officios do commo- 
doro W. Walpole não ó fácil de conciliar, porque, se ellc não tinha auetoridade, 
como cu creio, para nos aprisionar, devia-o declarar; o conde de Saldanha insis- 
tiu sempre por aquella declaração, que o commodoro i Iludia de palavras e confir- 
mava por acções ; as ultimas medidas que elle tomou quando nos obrigou a sair 
do ancoradouro da villa da Praia sustentam a minha opinião: que prova mais 
positiva que a intimação que o capitão Walpole fez com sua própria bOca e voz 
ao capitão do brigue Suzana, Alexandre Xicholson, dizendo-lhe que o seguisse 
immediatamente ou 'que renovava o fogo!! O commodoro W. Walpole, se recor- 
rer ás restricçoes mentaes dos jesuítas para explicar a sua condueta, fica sujeito 
aos estatutos que no seu paiz estão ainda em vigor contra a doutrina de Escobar 
c Malagrida. Se o commodoro W. Walpole não podia reputar-nos prisioneiros, a 
sua condueta deveria ser outra: devia arrancar-nos, como fez, da villa da Praia, 
continuar o seu cruzeiro, impedir que aportássemos novamente, metter^nos a 
pique, se teimássemos, mas por modo nenhum cscoltar-nos entre as baterias das 
suas fragatas, cscoltar-nos oito dias, obrigar-nos a navegar reunidos, receber o* 
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nossos mxtppas, prvhibir-noe toda a correspondência coni ãU, para evitar explica- 
ções, trazer-nos quasi As costas dp Cormvall, dar tempo ao consumo das nossas 
provisões, o por fim abandonar-nos ! . . . * , 

Que o capitão Walpole, para cumprir, como deve, as ordens do seu governo, 
precise sustentar que não nos aprisionou, isso. entendo cu; mas que o povo inglcz, 
se ainda ó aquello povo a quem a voz dos Chatams, Sheridans c Foxs clectrisa- 
va, quando no capitólio de Westminster denunciava grande* crimes ou grandes 
erros ; se o povo inglcz gosa ainda a nobre independência quo os Russcis e 
Hampdens lhe deixaram; se o povo inglcz se lembra do que foi ou pensa no que 
pode vir a ser ... o povo inglcz ha de classificar a expedição do capitão Walpolo 
a par dos grandes labéus que mancham a historia da Gran-Brctanha no reinado 
de Jorge IV *. Não foi certamente a humanidade quem decidiu o capitão Walpole 
a cscoltar-nos, porque cu vi-o disparar a sua artilheria varias vezes, e mais ainda, 
a sua fusilaría contra transportes carregados de gente desarmada; eu vi balas 
do Ranger espedaçar soldados a bordo de embarcações onde fluetuava a bandeira 
britannica. Por que motivo, com que direito, a não ser o do Barba Roxa ou do 
Paul Joncs, descarregou o Ranger a sua artilheria contra o Lyra c o Suzana, sem 
lhes ter feito intimação alguma 9 Não podiam ter os portuguezes outros inimigos 
n'aqucllçs mares? Uma bandeira ingleza içada em navios de guerra que lhes 
davam caça, ofFerccia muita garantia? O capitão Walpole respeitou muito a sua 
bandeira, que tremulava no Lyra e no Suzana? Quantas vezes içam os piratas 
pavilhões differentes! ! Alem d'isto, que temia o capitão Walpole ? O Suzana es- 
tava a dar fundo debaixo da sua artilheria; não tinha ainda nem um bote, nem 
uma lancha no mar, o Ranger podia approximar-se quando quizesse, a sua arti- 
lheria varria c cruzava o ancoradouro ; então de onde vciu a hydrophobia com 
que fomos atacados? Não foi a humanidade, porque cu vi o capitão Walpole aban- 
donar-nos á merco dos mares, sem ao menos se dignar informar-se se duravam 
ainda as nossas subsistências, e recorrer a um pretexto pueril c miserável para 
nos dar carta de alforria. Quem lhe pediu comboio, quem lhe pediu escolta? Não 
foi o conde de Saldanha demandar a Terceira sem cila? Logo, se nos forçou a 
receber os seus serviços, não nos peça remuneração; ou quererá ainda lord Wel- 
lington uma indemnisação pelas balas que nos disparou! Certamente a viuva c os 
filhos do soldado espedaçado serão vendidos para levantar um padrão ao illustrc 
lord pelo triumpho untoward do porto da Praia, triumpho que a marinha britan- 
nica repulsará de certo do pantheon de Greenwich. 

Não foi a humanidade, emfim, porque nos deixou sempre cm duvida se nos 
conduzia ao Tejo ou ao Tamisa. 

Fomos, portanto, prisioneiros desde o dia 16. ate 24 de janeiro; c o abandono 
cm aue n'cstc dia nos deixou é tão offensivo como o aprisionamento. 

É do governo britannico, e não do capitão Walpole, mero executor de ordens 
odiosas, que os emigrados portuguezes têem direito a queixar-se ; é de lord Wel- 
lington, que deve a fidelidade c valor dos portuguezes a gloria que o deslumbra, 
pois sem os portuguezes, sem a insurreição do Algarve, do Porto e de Villa Real 
contra as tropas do general Junot, não haveria Roliças nem Vimeiros; sem as 
brigadas portuguezas, que reuniu injustamente ás divisões inglezas, não haveria 
Arapilles nem Victorias; e sem a generosa resolução da Beira Alta c da Extrc- 
inadura em 1810, talvez hoje ainda fora lord Wellington sir Arthur Wellesley*. 

A falta de provisões, d'aqucllas mesmo de primeira necessidade, falta demon- 
strada pelas declarações repetidas c conformes dos officiacs de marinha c com- 

1 O desterro de um soldado, de um general, de um rei ou de um usurpador ; mas de um 
liomcm que, procurando inimigos generosos, adiou ibirri siciliaui. O processo namorai da rainha 
Carolina, que nos den no principio do xix século um retalho edificante do reinado de Henri- 
que VIII, c o famoso combate naval da villa da Praia, aonde a artilheria britannica tinha por 
adversários um montão de homens armados de capotes e bouets, vão illustrar por certo os aunaes 
da Grau -Bretanha. (Nota do signatário.) 



2 E Portugal, depois de tantos sacrifícios, nao mereceu recuperar Olivença no dia das in< 
demnisneocs gernes, tal é a protecção que recebe, ha mi " 



mais de cem «unos, do seu antigo ali indo ; 
c o exercito português nao mereceu aõ seu generalíssimo, a quem levou do Tejo ao (tfrouda e 
ao Garouua, nm um adeus sequer sobre os reduetos de Toulouse. (Nota do signatário.) 
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missarios de todos os transportes, tornou absolutamente impossível navegar para 
o Rio de Janeiro, e por estes motivos verificou-so a arribada ao porto do Brest no 
dia 29 ás tres horas da tarde. 

O vice-aliniranto Dupcrró, prefeito marítimo, as mais auetoridades, o cônsul 
de' Portugal mr. Bersollc, assim como todos os liabitantcs de Brest, têem-nos aco- 
lhido do modo mais lisonjeiro. 

Hoje parte o capitão Praça, ajudanto de ordens do conde de Saldanha, para 
Londres, a fim de receber as ordens de sua magestade. 

Brest, 31 de janeiro de 1820.— Rodrigo Pinto Pizarro. 
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Depois de transcrever toda a correspondência, Rodrigo Pinto Pizarro pede 
ue se compare a ultima carta ou officio dcWalpoíe com outra, onde diz: et en- 
es liberdade de seguir para onde vos aprouver, comtanto que abandoneis a 
vizinhança (Testas ilhas e as dos Açores», c commenta d'estc modo: cEstaes em 
liberdade ; mas eu faço fogo aos vossos transportes, para que se reunam debaixo 
da minha artiiheria ! Estaca cm liberdade, mas cu faço fogo aos transportes, por- 
que nfio quero que alterem o seu rumo, ou se separem! Estaes cm liberdade, 
mas a fragata liangcr não vos* larga senão quando c aonde me parecer! Este 
código de liberdade marítima foi certamente redigido para as caravelas do sultão 
Mahmoud, alliado mais favorecido do governo bhtannico que a rainha de Portu- 

gal». 

A imprensa periódica também tratou largamente, do assumpto, mas para não 
repetir argumentos de sobra conhecidos, aprnas transcrevemos o principal artigo 
do Appendice ao Padre Amaro c excerptos do Constitutionnel de Paris. 

O semanário portuguez, que saía dos prelos de Londres c era redigido pelo 
emigrado Joaquim Ferreira de Freitas, publicou o seguinte, sob o titulo Calami- 
tosas occorrencias na ilha Terceira: 

c Deixamos copiado o protesto do conde de Saldanha contra o injusto c odioso 

Sroccdimento <lo commodoro Walpolc no porto da Praia da ilha Terceira, impe- 
indo que nVlle desembarcassem os leaes súbditos da rainha fidelíssima D. Ma- 
ria II, para ali enviados por ordem de sua magestade, e fazendo fogo, sem ne- 
nhuma intimação preliminar, sobre os transportes que os conduziam, matou um 
homem e feriu tres. Esta desastrosa occorrcncia, ou, para melhor dizer, este 
inesperado c gratuito attentado precedeu a correspondência que depois teve lo- 
gar entre o conde de Saldanha e o commodoro Walpolc, a qual só pode justificar 
a eondueta do commodoro pela declaração que elle faz de ter executado pontual- 
mente as ordens do seu governo; mas se os governos são de algum modo res- 
ponsáveis pela injustiça de seus actos (e elles o são pelo menos & opinião publica), 
não julgamos que possa haver rasão nem argumento que justifique siinilhantc me- 
dida, menos que não seja a rasão du plus fort, e os argumentos irresistíveis de 
coups de cânon, contra gente surpreza e desarmada; e n'csse caso ainda haveria 
mais rasão em admtttir o direito de uma banda de paizanos ignorantes, que dão 
tiros e pauladas cm alguns estrangeiros que vão fazer provisões no seu paiz 
(como depois do acontecimento a que alluaimos teve logstr na mesma ilha Ter* 
ceira com alguns marinheiros inglezes, segundo annuneiam as folhas publicas) do 
que o de um governo justo c i Ilustrado, que (Li ordem aos commandantes de suas 
forças maritima8 de apontar c descarregar a sua artiiheria contra os súbditos de 
uma soberana alliada, c que vão por sua ordem desembarcar n'unia ilha que de 
facto e de direito lhe pertence. 

c Temos ouvido allegar em justificação do governo britannico, que elle assim 
obrara fundado em certo tratado, em virtude do qual a Inglaterra se obrigtlra a 
garantir a integridade da monarchia portuguesa, c nunca consentir que ella seja 
desmembrada; c também para guardar estricta neutralidade entre o usurpador 
da coroa portuguesa, que de facto está de posse da maior parte da monarchia, e 
a rainha D. Maria II, a quem de direito pertence a coroa do Portugal (direito 
que o governo britannico reconhece), c que de facto e de direito possuo a ilha 
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Terceira, a qual, resistindo nos renovados ataques do usurpador, permanece fiel 
á tfua legitima soberana. 

cSe existe pois esto tratado do garantia da integridade da monarchia, ello 
acha-sc quebrantado, a nosso ver, por este systcma de neutralidade quo se in- 
culca; porquanto, o procedimento do governo britannico, n'esta conjunctura, pa- 
rece inteiramente contrario ao espirito do tratado e ao fim a quo so propoz o le- 
gitimo governo de Portugal quando contratou com o governo britannico, menos 
que não fosse expressamente estipulado que a Inglaterra só garante a integridade 
quando alguma potencia estrangeira pretender npoderar-sc do alguma parto dos 
domínios portuguezes, o nunca quando alguma facção portugueza se rcbclla con- 
tra o legitimo soberano, e, usurpando a sim coroa e os seus direitos, se apodera 
de facto de toda a monarchia ou de uma parte d'clla; e em tal caso a Inglaterra, 
se tivesse outrosim obrigado a garantir a integridade da monarchiq, ao usurpador, 
obstando por todos os modos â quaesquer meios que o legitimo soberano hou- 
vesse de empregar para reivindicar seus direitos e estabelecer a sua auetori- 
dade. 

«Uma tal estipulação de certo não existe ; mas, na crise cm que se acha Por- 
tugal, o ministério britannico parece, a muitos respeitos, rcgular-so por uma es- 
tipulação de similhante natureza, se para justificar a sua condueta elle pretende 
ter observado um tratado do garantia; e, cm tal caso, o monarcha quo tivesse 
ratificado esse tratado mio teria cm vista que a Inglaterra lho garantisse a inte- 
gridade de seus estados, mas tilo somente que, sendo-lhe cllcs usurpados cm todo 
ou cm parte, a mesma Inglaterra garantisse ao usurpador a integridade da mo- 
narchia. Isto é quanto se podo inferir em presença dos factos, na supposição do 
que existe um tratado de garantia, e que era chegado o momento de desempe- 
nhar a boa fá dos tratados. 

cO systcma do neutralidade que se inculca não 6 observado com mais lisura 
c boa fé, no interesse da legitimidade, do que o tratado de garantia da integri- 
dade da monarchia, como 6 fácil de provar. 

«Uma parte do reino de Portugal levantou-sc contra o usurpador e armou-so 
para sustentar os direitos do seu legitimo soberano: a facção enfurecc-se, declara 
rebeldes os que são fieis, inimigos do throno os que o defendem, traidores á pá- 
tria os seus melhores defensores ; prepara-sc um exercito contra a legitimidade, 
bloqueinm-se os portos que a reconhecem; o governo britannico, firme nos seus 
protestos de uma cstricta neutralidade, reconhece o bloqueio do usurpador, c con- 
sente que a sua vingança se engolfe & vontade no sangue e na propriedade dos 
fieis súbditos de um soberano alliado. As ilhas da Madeira e Açores permanecem 
leacs o fieis a seu legitimo soberano; agentes neutraes incitam os habitantes paira 
quo se declarem a favor do usurpador; manifesta-se a rebeldia, ç cila ê suffo- 
cada pela voz das auetoridades legitimas; as ilhas permanecem fieis; o usurpa- 
dor envia unia esquadra, cffectua um desembarque, apõdora-sc da ilha; c o go- 
verno britannico, sempre inalterável no seu systema de cstricta neutralidade, 
consente em tudo isto apesar do tratado. 

«A ilha Terceira ó a única que resiste A fúria da facção usurpadora, o por 
conseguinte aquella para a qual a mesma facção prepara maiores estragos c mais 
cruéis tormentos ; cila offereco um asylo a tantos milhares de portuguezes que, 
para escapar da tyrannia c guardar seus juramentos, se tinham refugiado em In- 
glaterra; a presença da sua legitima soberana n'este paiz reanima o sen zelo o fi- 
delidade. O recebimento que lho faz o governo britannico, reconhecendo a sua 
magestado como rainha reinanto de Portugal, acaba de persuadir aos refugiados 
portuguezes que cllcs defendem uma causa justa. EUcs recebem ordem do sua 
magestade de so transportarem a uma ilha que reconheço a sua auetoridade ; tudo 
se dispõe para esto transporte; são cidadãos portuguezes quo so vão estabelecer 
cm domínios portuguezes pertencentes de facto o de direito li sua legitima sobe- 
rana; cllcs são conduzidos em navios neutros, a maior parto cobertos com a ban- 
deira britanniea, o todos desarmados o sem nenhum apparato do hostilidade; mas 
já chegados ao porto desejado, debaixo da artilherin no suas próprias fortalezas, 
A vista e & falia com seus irmãos, que estendiam os braços para roccbol-os, dois 



pavios de guerra inglozcs Atiram sobro elles, ferem o jnatani ao primeira tiro, e 
com a arrogância o impertinência da superioridade da força lhes intimam de sair 
do porto e d'oqucllos mares, sob pena do serenj todos metralhados e mettidos a 
pique ! • . . 

«Agora perguntaremos : lia porventura n'csto rasgo do neutralidade a respeito 1 
da legitimidade alguma cousa que se pareça com o que se tem praticado a res- 
peito do usurpador? Foi cllc alguma vez incoinmodado em seus projectos de usur- 
pação pelas forças britannicas? Quando ello enviou suas tropas e suas esquadras 
contra o Porto, contra a Madeira e contra a mesma ilha Terceira, encontrou por- 
ventura ali algumas forças inglezas que lh'o impedissem sob pretexto que a In- 
glaterra se tinha obrigado por tratados a garantir a integridade da monarchia 
portugueza? 

«É o que jil dissemos: seja qual for a letra d'esse tratado, o espirito d'elle, 
segundo a interpretação do actual ministério britannico, é que o casas foederis só 
se verifica quando o legítimo soberano toma alguma medida eífectiva contra o usur- 
pador da sua coroa ; e isto mesmo se prova pelo reconhecimento do bloqueio que 
o infante D. Miguel acaba de declarar contra a mesma ilha Terceira, não obstante 
cila permanecer fiel a D. Maria II e ter tido a fortuna de possuir hoje, apesar 
dos alliados neutros, maior numero de tropas fieis do que lá pode enviar o usur- 
pador; c talvez mais do que são precisas para expulsal-o de Portugal, se a In- 
glaterra quizer admittir, a favor da legitimidade, o mesmo systema de neutrali- 
dade que tem admittido acerca da usurpação. Mas emquantp o governo britannico 
perseverar nos mesmos princípios que tem adoptado, serão imiteis todos os esfor- 
ços para justificar seus procedimentos, porque todas as rasoes que se possam al- 
legar, ainda quando fossem produzidas por um grande capitão, seriam sempre ra- 
soes de cabo de esquadra. 

f Abstemo-nos de mais commentos sobre os acontecimentos da ilha Terceira, 
mencionados no protesto do conde de Saldanha; porque o zelo da causa que de- 
fendemos poderia talvez eonduzir-nos alem dos limites -da moderação que nos te- 
mos imposto, c por isso preferimos offerecer a nossos leitores as reflexões que a 
este respeito fez o Constitucional, expressando a opinião da Europa illustraaa, o 
sobretudo a da nação inglcza, que geralmente se mostrou indignada de tal proce- 
dimento. 

• Lord Aberdccn, sendo interrogado a este respeito por um nobre par na ca- 
mará dos lords, respondeu que estava prompto a provar que o governo de sua 
mngestade britannico tinha obrado n'csta conjunctura como requer a justiça e 
exige o bem da humanidade. Todo o mundo espera com impaciência esta prova da 
justiça e humanidade do nobre lord, mas ninguém se persuade que elle desem- 
penhe a sua promessa de uma maneira satisfaetoria. A questão da emancipação 
dos catholicos, que absorve n'cste momento toda a attenção do parlamento, tem 
retardado a questão da emancipação de Portugal. Deus queira ella seja, como a 
dos catholicos, promovida pelos mesmos ministras que até agora se Uie têem mos- 
trado tão contrários, e que os miguelistas lhes façam ainda mais reproches de in- 
consistência do que lhes toem lançado em rosto os iorys sagrados e o partido dos 
orangistas.* 

O alludido jornal parisiense fazia em 4 de fevereiro as seguintes reflexões: 
tCest le 10 janvier au matin que les refugies portugais sont arrivês h Ter- 
ceira; un brouillard epais les avait dérobés h deux frégates anglaises qui les at- 
tendaient ; mais au moment oii les refugies se disposaient & débarquer sur cette 
terre, qui est encore sous la domination do la reine D. Alaria II, le brouillard se 
leva, les frégates arriverent et commenecrent le feu sans somnicr les transports 
do 8'éloigner; elles exceutaient Todieusc mission dont elles étaient chargêcs; et 
c'est par dos coups de cânon que les malheureux expatries ont nppris que la main 
qui nvait aide D. Miguel h eonsommer son usurpntioii s'onposait & ce qu'ils dé- 
barquassent dans une íle fidèlc a son souverain legitimo. Quoiquc les transports 
oppartinsent à diversos nations, les frégates ont dirige le feu sur le transport an- 
glais quo montait le general Saldanha ; il a faliu, pour pouvoir Pattoindre, que la 
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frégntc angbuse passat sons to vcnt et négligc&t, les nutres transporta, ce aui pa- 
rait prouver qu'on voulnit aurtout frappcr le general, et qu'on aurait étó cUanné 
de débarrasser D. Miguel des craintes que lui inspire cet officier. Les transporta 
ayant arboré le pavillon de détresse, le teu cessa; et aproa une conférenco entre le 
general Saldanlia et le commandant anglais, le prender dressa une protestatiòn. 
contre cette violation atrooc du droit des gens. II fut cnsuito arreto que le gene- 
ral suivrait la route qu'il jugerait convcnablc, ainsi que les quatro transporta, 
qui seraient cependant accompagnés par les deux frégates anglaisca. Mr. de Salda- 
nha demanda a se rendre en France, et quelques heures aproa les transporta vo- 
guaient h pleines voiles vers cette terro hospitaliòre. Le 20 janvier, à la hauteur 
du cap Finistere, les frégates quittèrent les transporta, qui se dirigerent aussitôt 
vers Ôreat. • 

cLc neveu et preniier aide de camp du general Saldanha cst parti pour Lon» 
dres, afin d'instruiro de cet cvcncmcnt rnra. Palmclla et Barbncena.» 

No dia inuriódiato, analysando o procedimento do governo brítannico, acres- 
centa o mesmo periódico de Paris o seguinte sob a epigraphe Z/AngUtcrre, le 
Portugal et la Gròce: 

cLcs journaux anglais, qui etaient arriérés de vingt-quatre heures, sont arri- 
vés aujourd'hui h Paris, et nc contiennent rien d'important. Cependant des nou- 
vcllcs de Terceira, recues íi Londres le 31 janvier, annoncent Farrivéo dans cette 
íle de la promièrc division des refugies portugais. Les refugies, d'aprcs lo Globe 
and Travdhr, avaient elude, dans plusicurs cireonstances, la vigilance des minis- 
tres, et avaient frété des bfitimcnts américains dont les capitaines, regardant leur 
pmjct de débarquer h Terceira comme parfaiteinent legal, 8'étaicnt engagós à les 
y conduire, ai moins cependant qu'un bíUiment de guerre anglais se prcscnt&t pour 
ciupechcr le débarquement, cc qui leur paraissait impossible. 

«Lc Times diaait, il y a quelques jours, que D. Miguel avait cnvoyé des btt- 
timents pour coider à fund les transports qui avaient a bord des refugies, mais il 
njoutait qu'il espéraft que les commandants anglais s'opposcraicnt à une tclle atro- 
ei té. II paratt maintenant que le 1'imcs s'ctait trompé sur le gouvernement qui 
avait donnc Tordrc. Nous croyons D. Miguel capablc de concevoir un parcil pro- 
jet; mais enfin, ce n'est qu'une presomption. Quant au gouvernement anglais, nous 
nc pensiona certainement pas qu'il voulíit faire périr les mallicurcux qui, forces 
de quitter cette teiTC inhospitalicre, aliai ent chercher im asile au milicu de leurs 
compatriotes restes fidcles k leur souverain legitime. Que cc gouvernement, pour 
complairc k D. Miguel, cut force les refugies si s'éloigncr, on le coiiçoit; mais 
quu voulut les empécher, i\ coups de cânon, de rctourner dans leur patrie, car 
Tile de Terceira est aussi leur patrie, c^st cc que TEuropc api)rcndra avec in- 
dignation. Lc cabinct anglais a (fone enfin jcté le masque: non content d'appuycr 
secretement 1'usurpation de D. Miguel, il epouse sa cause au point de regarder 
comine ses ennemis peraonnels les ennemis de D. Miguel ; il imite cn tout la con- 
duite de cc dernier: il est pertide comme lui; eommc lui, il flatte d v uno main et 
poignarde de lautrc; il fait un brillant aecueil à D. alaria, et éloignc ses sujeis, 
à coups de eanon, d'unc terre qui lui apparticnt, Lc langago do ilorning Journal 
no nous étonnc plus: le Portugal, dVtprcs lui, est sous la protection spécialc do 
TAngleterre, IX Miguel régnera malgre les puissanecs ; fc miniaterc anglais fera la 
gnorre pour le soutenir sur le trone, parec qu*il est de 1'intérct de TAngleterro 
qu"il lui soit soumis. Ce journal explique avec beaucoup de naíveté la cause do 
cette tendre sollieitude pour un usurpateur réprouvé par TEurope entière. Dans 
son numero du 31 janvier, il dit ce qui suit: 

«Nous avons demande le consentement de 1). Pedro pour terminer h 1'amia- 
«blc une diffieulté scricusc ; il l'a refusé. Kous devons dom*, agir par nous mêmes, 
«pour nos interets; or, il cst de notre intérêt de proteger le Portugal, d'cxclure 
«les français du Taje, de mettre fin aux intrigues de la France, de faire revivro 
cees relations eommereiales qui, pendant tant de gencrations, ont étó si avanta- 
•geuees aux deux nations. A une époque comme celle oit nous nous trouvons, 
«nous devons chercher i\ nous uttacher les portuga*!*, u encourager leur com- 
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tinercc; nous no devons pas pcrmettrc aux autres í-tata d f intcrvcnir dans leurs 
«affaires et de nous arraclicr tous nos avan tuges.» 

«Ainsi, c'cst pour ecs avantages conimcrciaux que le calrinet anglais joint là 
perfidie à la cruaute, qu v il ordonne de coulcr a fond des bâtimenU qui conduisent 
dana une possession portugaisc des hoinmcs desarmes. Si ces malneureux n'ont 
pas tous peri dana cette circonstancc, c'est qu'ils n'ont opposó aucune résistance; 
s'ils cussont eu des arnies, le combat se serait engagé, et cn pleine paix, les 
anglais auraient fait la guerre. 

«Daprès leur conduite dans eettc circonstancc, il est facile de nrévoir le sort 
de la Greco abandonnec par la France; une grande pensce lui destinait la li* 
berté ; mais alors mr. Canning était premier ministre ; il Ta emportee dans le tom* 
bcau, et son succcsscur ne vcut pas plus de liberte en Grecc, que dans le reste 
de 1'Europc. Cettc malheurcuse contróe, berecau des arts et des seiences, será sa- 
crifico par 1'Anglcterre, à moins que la Russic, oomplctcment victorieusc dans la 
procliaine campagne, ne Tarrache enfin au pouvoir des tures. Sous pretexte de 

Saix, le cnbinct anglais se rapproche de la Turquic ; il veut entraíner TEurope 
ans une coalition contre la Itussie ; que TEuropc y prennc garde ! H ne s'agit 
pour rAngleterre, ni de la liberte ni du bonbeur des peuples, il s'agit seulement 
de ses intérêts commerciaux.» 

Em C do dito mez c com o titulo de Politique du calinet de Saint James faz 
ainda estas reflexões : 

«Le publiciste anglais qui a dit: «Moralc et justice n'ont rien k faire avec la 
•politique; jamais on ne leu vit &iéger à un congrès: ees vertus ne eont pas plus 
«de mise dans les intérets des peuples que dans les questions de physique, de 
«chimie et d'nrcliitccturct, nous parait avoir ]>lutOt cnoricé un fait qu'cmis un 
príncipe, et dit cc qui avait été fiiit jusqu'ici, que ce qu'il fallait a Favenir. 

«Les nations ne sont que des aggrégations dliommcs, et quels que soient le 
nombre et la coinplication des interets genéraux qui naUscnt de la rcunion, de la 
mise cn commun de tous les intérets prives, Tétat de soei été, qui est aussi 1'état 
naturcl de riiomme, ne pcut le pervertir à cc point que la moralc et la justice, 
protcctriccs des Intérets de Tindividu civil, soient cunemis de 1'individu politique, 
et que ce qni deslionorerait un eitoyen puisse bonorer une nation. Les atliéniens, 
qui rtrfusèrcnt d'cntendro une propôs ition de Tliémistocle, utile mais injuste, 
avaient une idéc plus exacte de la politique que sir Gould-Leekic; et lorsque, 
dans le parlcment d\Anglatcrre, Pitt,cherchant i\ excuser l'cxpédition liontcuse 
et cruellc de Quiberon, dit : du moins le sang anglais na pas coulê, Shéridnn, qui 
lui répondit : Xon, sans chufe, mais 1'lionntur anglais a coulê de tous ses pores, 
comprenait mieux que mr. Pitt le véritable iutérôt de rAngleterre : le sang an- 
glais n'a pas non plus coulé devant Terceira, mais 1'honueur anglais y a coulê de 
tous ses pores. 

cLcs peuples, pas plus que les individua, ne peuvent se pas ser de bonne 
renominéc. Dans leurs transactions individuellcs, los anglais seraient rainement 
des gens de foi et d'honncur, si le gouvernement do leur pays était sans lionncur 
et sans foi, si, par ces violcnces, ses déecptions et ses fraudes, il rendait incer- 
taines et la paix et la guerre: si la fidclitó aux engagements prives pouvait être 
iuipuissantc contre 1'innMélité aux alliances publiques et aux engagements que le 
gouvernement contracto au nom du pays. Les antros nations se retireraient de celle 
oh Técrivain politique qui declare que la moralc et la justice ne sont pas plus de 
mise dans ses intérets que dans lês questions de ebimie et d'arehitecturo> n'au- 
rait conimis qu'une indiscrétion ; et d'un grand isolement i\ une grande ruine, la 
distance est peut-ctre plus rapprochée que ne le pense lord Wellington. 

«Cc n'est donc pas seulement le Bréuil et le Portugal qui demandent compte 
au gouvernement anglais de sa conduite envers la reine Maria da Gloria et Tem* 
pereur. D. Pedro; cVst rEuroj>c, cest le monde entier. 

«Un agent acerédité de rAngleterre, sir Charles Stuart, apporte, remet aux 

Iwrtugais le don de la liberte monarvliiquc quo leur fait libremciit, Jógalemcnt, le 
égitime liéritier de la couronne de D. Jeau Vi ; et c'est un autre agent Ac l'An- 
f . 
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gleterro, cxpert dans toutcs les maclunations contre lcs gouvcrnemcnts libres, qui 
yient jprésidcr nu renverscincnt do la constitution octroyéo par Tcmpercur D. Pedro 1 

cLo gouvernement anglais ne rcçoit, no reconnaít D. Miguel quo conimo ré- 
gent, comine époux futur de la jciuie reino do Portugal : au moment ou lca trou- 
pes anglaises quittent Lisbonne, leur musique repete les airs patriotiques des por- 
tugais ; aussitôt que Tusurpation do D. Miguel cst déclarée, 1 ambassadeur du roi 
George se dépouille de son caractere*, fait enlever du palais qu'il habite les insi- 
gnes do sa mission ; il cst rappeló par le gouvernement de son pays ; mais cc que 
1'Ángleterre désavoue par un agent public, elle 1'approuve par un agent secret ; 
les intentions du ministèrc anglais sont révélées au palais d* Ajuda par les lettres 
confidentielles de lord Bércsford, et le môme cabinet qui dénonce Tusurpation, 
s'arme pour 1'usurpateur! 

t Ainsi la présentation de la jcune Maria da Gloria au roi d'Angletcrrc, cetto 
recoimaissance do son caractere et de ses droits de reine, n'auront été qu'une 
grande déception, qu'une grande dérisjon politique. Lo génie de lord Wellington 
s'est élevé à cetto gloirc de mettre en défaut la prudence d 'uno reine de neuf ans 
et do surprendre, de trahir la confianco d'un enfant! II no Ta environnée d'hon- 
neurs que pour Tisolcr, quo pour éloigncr d'ollo ses fidclcs serviteurs; il a forco 
lcs défenscurs de la reine à quitter TAngleterre ; il leur refusc un asile et ne leur 
perract pas de rentrer dans leur pays.; c'cst ii coups do cânon qu'il lcs repousse 
de la terre natalc, do cette terre dont il n'est ni roi, ni ministre, ni citoycn! Non, 
il n'y a rien de conunun entre la justice, la inoralo et une politique si perverso. 
Mais si cette politique trouve des approbatcurs dans quelqucs joumaux de Lon- 
dres, elle est hautement dcsapprouvéo par la partio morale et religicusc du peu- 
plc anglais. Cetto nation, qui ne remarquait pas sans un vif intérét des ressem- 
blanccs entre la reine Maria da Gloria et laprincesse Charlotte, ne permettra pas 
que cette rcssemblance ne soit qu'un présage fimeste, et qu'aux memes lieux oíi 
leur fut sitot rclevée cette Charlotte, objet de tant damour et d'cspéranccs, une 
autre filie de roi soit détrônéc, déclarée cnptive, ot que, pour la seconde fois, 
un general anglais soit transforme cn geolicr. Le pcuple anglais, quil faut tou- 

1'ours séparer du gouvernement et 1'olygarchie d^nglcterrc, apprcndra sans ja- 
ousie, mais non sans regret peut-etre, quo la terre de Franco, eonservant, au 
milieu des dissentions politiques, son vicux droit d'hospitalité, a rcçu et protégó 
lcs serviteurs de la reine de Portugal,- proscrits par le generalíssimo de la sainte- 

alliance.t 

* 

• • 

A interferência da Inglaterra nos negócios de Portugal com prejuízo dos libc- 
racs nílo afrouxou, porém, o animo dos diplomatas d'aqucllc partido, que prosc- 
guiram ainda mais activamente junto da corte de Londres para estorvar os pro- 
jectos de seus adversários. 

Offieio 

* 

Dl." 10 e ex. mo sr. — Ilontcm tive a honra do escrever a v. ex. 1 em resposta a 
varias cartas suas, e hojo novamente escrevo cm consequência das noticias que 
recebo da ilha Terceira, as quacs inc obrigam a alterar cm parte os planos que 
estavam traçados. Por urti navio saído de Angra a 23 de janeiro sabemos com 
certeza que so achavam dois vasos de guerra inglezes cruzando n'aquclla altura, e 
ha fundamento para suspeitar que já conseguiram por meio da força desviar al- 
guns dos transportes que saíram de Plymouth. Também consta que havia appa- 
recido uma fragata portugueza, c torna-se portanto chimerica a esperança de in- 
troduzir abortamento os soccorros que se enviarem áquclla ilha. Estas rasScs 
induzem-me a suspender qualquer nova expedição, e já enviei ordem a Plymouth 
para que se nSo dirigisse a segunda quo estava destinada a ir por via do Ilavrc. 
Fica, pois, v. ex. â desembaraçado d'cssa parte da sua commissao, se tiver, como 
espero, partido já o primeiro navio. 

No caBO improvável, porém, de que v. ex.* houvesse cfTcctuado o fretamento 
do segundo navio, convirá que o expeça immediatamente para Plymouth para ali 
receber gente, e ntto se perder a despeza do fretamento* 
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Tivemos liojc cartas de Lisboa de 25 do mez passado, mas ainda não recebi 
as que ordinariamente costumam dar-mo noticias mais interessantes. Vejo que 
progride a fermentação causada pelo descontentamento, c que nao devemos per- 
er as esperanças de que se effectue a reacção. Nenhuma das senhoras que tive- 
ram de fugir de suas casas veiu n'este paquete, nem consta que hajam soffrido 
Serigo ou apprchensao grave. Veiu o Ascoli, em que tanto se tem fallado, e está 
isposto a reclamar altamente do governo britannico protecção contra o injusto 
procedimento que se teve com elle. 

O conde de Villa Flor, que hoje d 'aqui sáe, encontrará v. ex.* em Paris, e 
lhe dará mais promenores. , 

Deus. guardo a v. ex. 1 Londres, 3 de fevereiro de 1829. — 111.* e ex."* sr. 
Cândido José Xavier.— Afaryu** de Pcdmella. 

Nota 

O abaixo assignndo nao julga necessário repetir quanto teve anteriormente a 
honra de dirigir no marquez de Barbacena, em replica aos argumentos produzi- 
dos por 8. ex.*, com o intuito de estabelecer a reclamação de sua magestade fi- 
delíssima, fundada nos tratados existentes entre a Gran-Brctanha e Portugal, a 
fim de receber de el-rci, seu amo, aqucJlcs soccorros effectivos que forem neces- 
sários para a conquista do seu reino. Porquanto, ainda que estes argumentos fo- 
ram de novo allcgados pelo marquez de Barbacena na sua nota datada de 2G de 
janeiro, a qual o abaixo assignndo teve a honra de receber, comtudo, como no 
pensar do abaixo assinado elles já se acham completamente refutados, contenta-se 
de entregar o resultado da discussão á madura reflexão do próprio marquez de 
Barbacena. 

Se se pôde sustentar que as estipulações dos tratados existentes entre as duas 
coroas nao dão direito para reclamar o auxilio em questão, póde-se contestar com 
igual justiça que o procedimento do infante 0. Miguel, depois da sua volta a 
Lisboa, nào ofterecc valido fundamento para impor á Gran-Brctanha a obrigação 
de annuir ás reclamações do marquez de Barbacena. Se a nota do marquez de 
Barbacena tivesse- por objecto descrever aquello procedimento e despertar o re- 
sentimento de sua magestade, a tarefa, posto que talvez supérflua, nao teria sido 
difficil ; porque em matéria de facto sua magestade tinha já manifestado sua des- 
approvaçao pelo modo o mais sisudo e o menos equivoco, sem que fosse neces- 
sário recorrer ao meio extremo de uma guerra. Sua 'magestade resentiu-se do pro- 
ceder do infante precisamente pela mesma maneira como o próprio imperador 
D. Pedro, que conserva communicaçoes coinmcrciacs entre os súbditos de Portu- 
gal e do Brazil, ainda que as suas relações diplomáticas com o governo portuguez 
tenham cessada. Mas a questão, que o governo de sua magestade tem a conside- 
rar, nao é o grau de reprovação, que e devido ás medidas adoptadas por D. Mi- 
guel, mas sim, se porventura se pôde ou nao asseverar com veracidade que o 
governo de sua magestade deu alguma garantia contra os effeitos do mau proce- 
dimento em questão. Sobre esto particular o abaixo assignado nao tem a mais 
Sequcna duvida, e a falta de tal garantia responde ás representações do marques 
e Barbacena. O marquez de Barbacena, reconhecendo, provavelmente, que nem 
as estipulações dos tratados existentes, nem o procedimento d aqucllc mal acon- 
selhado príncipe, offerocem a s. cx. â fundamento algum real para exigir de sua 
magestade soccorros da natureza dos que ha reclamado, propõe agora que sua 
magestade faça um novo tratado com o imperador do Brazil, expressamente para 
o fim de effeituar a conquista de Portugal. A esta proposta os servidores de sua 
magestade não podem por maneira alguma aconselhar que sua magestade dô o 
seu assenso. Similhante proceder, quo mio se acha. sanecionado por tratados exis- 
tentes, seria, quando adoptado nas presentes circumstnncias, imprudente, ao mesmo 
tempo quo nao se poderia justificar. É claro para o abaixo assignado, que ceie- 
brando-se um tratado com o Brazil, pela forma proposta pelo marquez de Barba- 
' cena, seria, cm matéria de facto, lançar todo o peso da contenda sobre el-rci, seu 
] amo, emquanto o imperador D. Pedro seria nominalmente o principal n'csta guerra. 
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Os servidores do el-rei não podem deixar de antever qtie o seu consentimento na 
proposta do marquez poderia mui provavelmente, mais tarde ou mais cedo, en- 
volver toda a Europa cm uma guerra, desgraça esta que, por isso quo 6 a maior 
que podem contemplar, ellcs estilo determinados a cvital-a por todos os meios ao 
seu alcance. A prosperidade de Portugal e da casa de Bragança, sendo objectos 
constantemente mui caros ao coração de sua magestade, nenhum tempo se per- 
mittiu decorresse, depois que as esperanças de sua magestade foram mallogradas 
pelo procedimento de D. Miguel, sem que primeiro sua magestade mandasse o 
seu embaixador á corto do Rio de Janeiro, munido com aqucllas instrucçBcs, que 
as circumstancias do caso pareciam exigir, e que poderiam ter sido cffienzes para 
produzir uma reconciliação entre o imperador D. Pedro e seu irm£o. Não so torna 
necessário ao abaixo assignado entrar actualmente na indagação dos motivos que 
induziram sua magestade imperial a transferir o logar d'csta negociação do Rio 
de Janeiro para Londres ; comtudo, o abaixo assignado sabe com sincero prazer 
que o marquez de Barbacena se acha investido de plenos poderes o instrncçftcs, 
que podem habilital-o a levar os pontos cm questão a uma breve conclusão. Os 
obstáculos oppostos pelo procedimento de D. Miguel ao complemento d'cstas me- 
didas, quo toem a sua origem no imperador D. Pedro Acerca da futura soberania 
de Portugal, não são, na opinião do governo de sua magestade, tamanhos que cor- 
tem a possibilidade de poderem 6er superados por uma negociação amigável. Pro- 
postas modificadas pela força de circumstancias, mas fundadas sobre princípios de 
reconciliação c paz, são da natureza que sua magestade muito approvani em qual- 
quer tentativa que se faça para tenninar estas infelizes desavenças. O abaixo 
assignado está prompto e impaciente pela conferencia do marquez de Barbacena 
sobre os importantes interesses de que s. ex. 1 se aclia encarregado; e de coope- 
rar com ellc na diligencia de effeituar um arranjo, que possa restituir a tranqui- 
lidade c ventura a Portugal, preenchendo, quanto for possível, as justas espe- 
ranças do seu imperial amo. 

O abaixo assignado «aproveita e6ta occasião para renovar a s. ex.' o marquez 
de Barbacena os protestos da sua mais distincta consideração. 

Secretaria dos negócios estrangeiros, 4 de fevereiro de 1820. — A s. ex. 1 o 
marquez de Barbacena.=«46crrfceit. 

Noto, 

O abaixo assignado, principal secretario de estado de sua magestade na re- 
partição dos negócios estrangeiros, tem a honra de aceusar a recepção da nota de 
s. ex. a o marquez de Barbacena, com a chita de 26 de janeiro, inforumndo-o que 
o marquez de Palmella communicou a s. ex.* uma correspondência, que teve ul- 
timamente logar entre elle c o duque de "Wellington, Acerca da expedição dos refugia- 
dos portuguezes para a ilha Terceira. O marquez de Barbacena refere-se particular- 
mente A carta do marquez de Palmella, de 2 de janeiro, como contendo, segundo 
parece a s. ex.', argumentos convincentes contra a marcha que o governo de sua 
magestade adoptou, prohibindo a saída dos portos de sua magestade de qualquer ex- 
pedição militar contra t> território portuguez. Mas s. ex.' conhece, provavelmente, 
que nenhum argumento se encontra n'aquclla carta, alem d'aqncilcs que foram 

1>reviamcnte produzidos pelo marquez de Palmella, c aos quaes o duque de Wcl- 
ington já replicou. O duque do Wellington tinha, como amigo, pedido ao mar- 
quez de Palmella, que não se envolvesse cm dificuldades, que trariam responsa- 
bilidade pessoal, á qual ficaria sujeito por effeito das medidas em que se achava 
empenhado. Em resposta, o marquez deu ao duaue a satisfação de o informar que 
todas as medidas, que tinham relação com os renigiados portuguezes, seriam para 
o futuro postas em execução, não por ellc, mos sim pelo marquez de Barbacena. 
O abaixo assignado concluo que quando o marnuez de Palmella transferiu para 
o imperador do Brazil o para o plenipotenciário ac sua magestade imperial n esta 
corte a direcção das operações em que esteve empenhado, communicou ao mesmo 
tempo a s. ex. 1 toda a sua correspondência com o duque de Wellington sobre tal 
objecto* Por aquella correspondência o marquez de Barbacena observará que sua 
graça protestou contra o direito até do imperador do Brazil de fazer a guerra dos 
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portos c arscnaes de sua magestade sem e seu consentimento. O imperador do Brasil 
está cm paz com todo o orbe, e especialmente com o governo de Portugal. É pois 
impossível acreditar que sua magestade imperial possa ter auciorisado e muito me- 
nos determinado esta expedição contra os Açores. Sc comtudo sua magestade im- 
perial tivesse dado essas ordens, o abaixo assignado só veria n'esse passo rasão 
addicional para impedir que tropas mandadas por similliantc maneira de Inglaterra 
desembarcassem na Terceira. El-Rei, seu amo, jamais poderia consentir que sua 
magestade imperial, na qualidade de imperador do Brazil, conseguisse cstabcle- 
ecr-se cm qualquer colónia, que, pelo tratado de 1825, se acha definitivamente 
estipulado pertencer a Portugal. Mas se o marquez de Barbacena não tem direito 
a sanecionar ou dirigir esta expedição, no seu eameter de plenipotenciário de sua 
magestade o imperador do Brazil, muito menos lhe é permittido fazcl-o na qua- 
lidade de camareiro mór c ministro da rainha de Portugal. Sua magestade fide- 
líssima acha-sc residindo em Inglaterra, debaixo da hospitalidade e protecção de 
el-rei ; e todavia os conselheiros de sua magestade mandaram sair esta expedição 
de Inglaterra, sabendo que sua magestade britannica a prohibia; que pelo meio 
do seu ministro tinha representado c protestado contra cila, e até destacado uma 
porção das suas forças navaes para impedir desembarcasse nos Açores. A sorte 
(Vaquclla expedição está a estas horas decidida, c o abaixo -assignado não deseja 
entrar em uma discussão infruetifera sobre um acontecimento que já teve logar, 
mas não pode deixar de instar que o marquez de Barbacena considere seriamente 
sobre o que o direito das gentes dispõe acerca de tal assumpto, >bem como a lei 
municipal d'cstc paiz. Sc s. ex. a quizer ter cm vista os interesses políticos e a 
futura sorte chi rainha D. Maria, o abaixo assignado está certo que ello não dei- 
xara de conhecer o dam no que está causando aos interesses d'aquella soberana, 
envolvendo o nome de sua magestade fidelíssima em taes transacções, das quaes 
não pode colher nem reputação nem proveito. O abaixo assignado julga desne- 
cessário repetir que sua magestade deseja sinceramente ficar neutral nas dissen- 
sões internas de Portugal c das suas colónias. Todavia, sua magestade, no seu 
caracter neutral, tem certos deveres a cumprir, de cujo desempenho são os seus 
ministros severamente responsáveis. S^a magestade acha-sc ligado com Portugal 
por tratados, dos quaes devem as condições ser desempenhadas pelo governo exis- 
tente n'aquelle paiz. Não podem por conseguinte os servidores de sua magestade 
consentir que os negócios de qualquer pessoa que reside n'estc reino, por mui 
elevada que seja cm qualidade e condição, hajam de ser conduzidos j>or maneira 
tal, que sujeitem sua magestade a reclamações do governo de Portugal para exe- 
cutar condições de tratados existentes, e preencher mais escrupulosamente os de- 
veres de uma potencia neutral. O abaixo assignado não precisa designar ao mar- 
quez de Barbacena a penosa necessidade a que sua magestade se veria exposto 
em consequência do procedimento adoptado por s. ex.* em nome da rainha D. Ma- 
ria da Gloria ; mas deve ainda uma vez repetir a s. ex. â que, quaesquer que se- 
jam as consequências, sua magestade não pode pcnnittir que a auetoridado que 
lhe compete se aflfronte impunemente. 

O abaixo assignado renova a s. ex.* o marquez de Barbacena os protestos da 
sua mais distincta consideração. 

Secretaria dos negócios estrangeiros, 4 de fevereiro de 1829. — As. ex. a 
o marquez de Barbacena. = Ab<?txleen. 

Oflieio 

(S.° t) 

Hl."* e ex.* 1 sf. — Chegaram a Liverpool quatro victimas da execranda re- 
volução da Terceira, cujos são: o brigadeiro D. Ignaeio do Cnstcllo Branco, o 
coronel de nrtilhcriu Caetano Paulo Xavier,. João Sieuve de Séguier, capitão da 
ilha da Praia, c o ex-capitão mór das ilhas das Flores o Corvo. 

Logo que o cônsul me participou, mandei -lhe dizer que, aos que quizessem 
ir para Portugal, lhes fornecesse meios, assim como aos que quizessem vir a Lon- 
dres; o que estimar ti muito que algum o quizesse fazer para me informar do ver* 
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dadeiro catado d'aquellã ilha; antes de receber a niinha resposta partiu para aqui 
o brigadeiro D. Ignacio do Castello Branco, ciuc chegou h Untem.- Chegaram em mi- 
serável estado, que se pode stippor depois de tantos tormentos: dissc-Hio fizesse 
.um relatório, que remetto, não precisando eu recommendar pessoas por quem os 
factos faliam. 

O coronel de artilheria pretende, apesar da pehla de seus bens, a que se 
comprometteu no termo que assignou, como consta do papel que os mandou 
sair, ir para Portugal justificar o ter estado algum tempo entre os rebeldes e re- 
volucionários (no qite fez serviço grande a el*rci) e mais qúc tudo para dar os 
planos de ataque da ilha* mie melhor do que ellc ninguém o pódc fazer, c assim 
partira na primeira occasiao eni direitura a Liverpool cm Vindo aqui para irem 
pelo paquete os outros indivíduos; continuarei a prestar«lhe os meios para sub- 
sistirem, se assim for do agrado de sua magestade. 

Deus guarde a v. ex.* muitos annos. Londres, 5 de fevereiro de 1629. — Hl." 10 
c cx." 10 sr. visconde de Santarém. = M*coháe de Asseca. 

Jt)04amento a cine 00 refere o ofllclo sopra 

Vicente Pereira de Matos, escrivão da correcção c policia cm toda esta comarca 
de Angra, ilha .Terceira, etc. 

Certifico que em meu poder e cartório se acha a portaria c mappa de que 
trata o requerimento retro, cujo teor é o seguinte: A jitnta provisória encarregada 
de manter a legitima auetoridade de sua magestade li rainha a senhora D. Maria II, 
manda, cm nome da mesma augusta senhora, que V. s.* previna a todos os in- 
divíduos, constantes da relação inclusa, que estando implicados nò crime de rc- 
bcllião contra os legítimos direitos de sua magestade a rainha a senhora D. Maria II, 
nossa legitima soberana, vão sair para fora d'esta província, c mio a cada uni 
d'elles v. 8.* laça assignar um termo, com todas as formalidades da lei, em que 
declarem que nao lufo de entrar em Portugal, nem em nenhuma das illias perten- 
centes a esta província durante o espaço de seis lnezes, contados da data dos su- 
praditos termos, debaixo das penas do perderem as suas casas c bens em qual- 
quer parte havidos, salvo no caso de antes se acharem perdoados pela mesma 
augusta senhora. Por esta secretaria dará v. s. m parte de assim o haver cumprido 
c reraettcrtl os instrumentos legaes. 

Dciis guarde a v. s.* Secretaria dos negócios ccclesias ticos e de justiça, em 
Angra, 28 de dezembro de 1828.= Alexandre Martins Pawfp?owa.=Sr. inten- 
dente geral da policia. — Cnmpra-se, Farinha* 

ReUçiè dos indlrfduos da que fás mençio o offleio d'eiU date 

O brigadeiro, D. Ignacio de Castello Branco; o coronel, Caetano Paulo Xavier; 
Jeronjmo Botelho de Sampaio; Diniz Teixeira de Sampaio; Manuel de Ávila; 
Manuel de Lima da Camará; António Moniz Barreto; Luiz Meirellcs dó Canto c 
Castro; José Vieira de Bettencourt; José Machado Homem; Jeronjmo Martins 
Pamplona; Luiz José Coelho; Manuel Thomaz de Bettencourt; Mathcus Coelho 
da Rocha; Silvestre Moniz Pacheco; João Sieuvc de Séguier; João Marccllinô de 
Mesquita Pimentel, c Luiz Gomes Pamplona. 

Lstá conforme» = HeconJe de A&eca. 

OAlelo 

(!• 49 menifc} 

111." c cx. mo sr. — Ka entrevista de liontem com lord Aberdeen, continuou 
este ministro dizendo que o estado de negociações cm Portugal nao podia ficar 
por mais tempo assim, que cada diA se complicavam mais, c agora ainda mais 
com as outras potencias (o que alludia A condueta do governo francez) : que não 
podia conceber como o governo portiigucz nao conhecia a sua verdadeira posiçifo, 
que estava tflo próximo da sua mina, que cada dia peiorava, fazendo-mc ver que 
o meio único de se wúr dVttc embaniço em o casamento, sobre o que repetimos 



1 



87 

todas as ras3cs,.c}c parte a parte, quo tantas vezes temos dito, e vejo que a opi- 
nião c sempre a mesma. 

O principio de que parte é que, tendo sido Tcconhecido por todas as potencias 
o senhor D. Pedro, pelo ter sido em Portugal, e tendo-sc reconhecido todos os 
actos que d'clle emanavam, c a senhora D. Maria da Gloria como rainha, efa 
muito conceder o que se concedia, de el-rei continuar a reinar ; que tudo quanto 
se dizia da recepção d'csta senhora em Inglaterra niío queria dizer nada, porque 
cila realmente tinha sido recebida como rainha ; respondi que a tinham recebido 
como rainha, porque assim o tinham querido sem outro motivo algum ; se se tra- 
tasse do senhor D. Pedro, podia dizer-sc que tinha sido obedecido em Portugal e 
jurada a sua carta, etc, mas que a senhora D: Maria nao estava no mesmo caso, 
porque foi feita rainha por um decreto, o qual se não jurou, porque nSo é, pela 
sua natureza de decreto, objecto juravel, ainda que a carta o tenha sido. 

As rasoes, de uma e de outra parte, suo sempre as mesmas, e conheço que o 
verdadeiro motivo i terem os gabinetes de Vienna e Londres persuadido o im- 
perador do Brazil a verificar a sua abdicação e a mandar sua filha, e que nlo 
podem decentemente tornar a mandar-lhe como simples princeza sem terem feito 
alguma cousa em 6cu favor ; este é o grande embaraço, c tudo o mais quanto se 
faça ou diga nao toca o ponto essencial ; c cmquanto isto se nao decide de alguma 
maneira, este governo quer conservar a mais perfeita neutralidade ; a ambição 
agora do duque de Wellington julgo nuc c o de ser o pacificador da Europa; in- 
quietado bem a nossa posição, que pódc dar causa a uma guerra curopca. 

Supposto ter ido lia dois dias mu correio a Paris expressamente a saber as 
instrucçoes do governo para com o nosso no momento actual, pois que o procedi- 
mento do commandante da fragata no Tejo c outras noticias, que remetto por co- 
>ia, do deposito dos refugiados no I lavre, os ofFerecimentos que se dizem de mr. 
Fydc de ^euville nao annunciam a neutralidade declarada anteriormente, cmquanto 
que a boa fé dVstc governo prova-se na maneira por que impediram que a pri- 
meira expedição dos refugiados desembarcasse nâ 1 erccira, cujos detalhes vão na 
gazeta Globc, c que julgo já devem saber pelas fragatas que foram áquella altura 
e que me consta terem voltado para Lisboa. 

Também a phmsc do duque de Wellington ao ministro de Hespanha, sobre 
este objecto, nao deixa duvida das suas intenções : disse-Ihc que nunca consenti- 
ria que €ce(tc bande de révolutiounahvs dvbarque à Terceira*, e creio que o que os 
incpiieta sobre isto é achar um meio de impedir aos que saírem do Havre se nao 
forem nos mesmos casos em que saíram de Plymouth. 

Pedi a lord Aberdeen que demorasse para hoje a partida do paquete para po- 
der mandar por elle o discurso do throno na abertura do parlamento (que vae nas 
gazetas da tarde de hoje), o que graciosamente me fez ; também annunciou ter-se 
mandado retirar o agente dos paquetes, o que espero faça bom effeito pelo quo 
elle dirá do cônsul. 

Deus guarde a v. ex. 1 Londres, 5 de fevereiro de 1829. — Dl." 10 e ex." 10 sr. 
visconde de Santarém. = Visconde de Asseca. 

Informações annoxaa 
1.* 

Um Ignacio Perestrello Marinho Pereira, que. foi tenente coronel do regimento 
de milicias de Bareollos, bem conhecido em Portugal por sen génio inquieto, tur- 
bulento e avenioso (sic), partiu d'aqui de Londres, pouco mais ou menos, ha quinze 
dias para Portugal, embarcando em Falmonth no paquete. 

Foi encarregado de promover a revolta nas ( provindas do norte d'aaueUe 
reino, aonde .tem relações c alguma influencia. Ê natural que saísse de Lisboa 
em trajo do almocreve, ou outro similbante, e que assim ande divagando de terra 
para terra. 

. Elle tem relações com Luiz do Rego, quo se suppfto aehar-sc em Yianna. 
Ainda quo Luiz do Rego nao, mereço conceito nos liberaes, eomtudo embriaga-se 
e vae para onde o levam. É sogro do celebre Rodrigo da Fonseca Magalhães, 
que. o dirige em tudo, e e, emtim, um homem sem caracter j nVstas circumstan- 
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cias talvez conviesse muito fazel-o observar muito de perto em qualquer logar em 
que bc ache* . 

Miia voltando ao dito Pcrcstrcllo, a nota junta dA uma idéa do que é este 
homem. 

Londres, 3 de fevereiro de 1829* 

Kote par» a séorcUfiá, a qné te raftra a lnfofóiiçid sopra 

Ignacio Percstrello Marinho Pereira, de Ponte de Lima, c tenente coronel do 
regimento de milícias de Barccllos, foi para França cm eadete em 1808, e re- 
gressou para Portugal depois da paz geral ; é fogoso e .do génio altivo. Estudou 
a arte veterinária e seguiu na universidade o curso mathematico. 

Quando cm 1820 appareceu a rebclliâo do Porto estava clle em Coimbra, e, 
por se mostrar muito adoido ao systcma liberal, deram-lhe os revolucionários uma 
porção de tropa do regimento 22 e do de milícias de Coimbra, para marchar, junto 
com o Sepúlveda, sobre Vizeu para atacar o general Victoria, o que desempenhou 
muito bem. 

Appareceu em Lisboa com a intitulada junta provisória ; não consta, porém, 
com evidencia que parte teve nos acontecimentos do dia 11 de novembro de 1820, 
o que se sabe é que logo que Manuel Fernandes Thomaz, Moura c outros entraram 
de novo para a chamada junta do governo, elle foi preso e recolhido ao castello, 
e isto no mesmo dia cm que foi mandado sair de Lisboa António da Silveira, o 
depois fui mandado sair para fora da capital. 

Quando Cândido José Xavier serviu de ministro da guerra, tentou ser tenente 
coronel do exercito; nao o pôde, porém, conseguir. 

Quando se formou a divisão transmontana ein 182G logo se uniu ao Luiz do 
Rego e foi por ellc empregado. Seguiu o exercito commandado pelo mesmo Rogo, 
e entre os serviços que fez nota-sc o ter defendido a ponte de Chaves sobre o 
Tâmega, obstando assim A passagem do exercito do marquez do Chaves. O regi- 
mento n.° 21, que tinha ficado prisioneiro, se passou para ellc, o que consta por 
um officio que dirigiu ao governo, o qual foi inscripto cm um diário e dizia n*olle 
•que mc mi tinha feito a barba por se achar muito occujxido*. 

Depois da retirada da dita divisão e do combate do dia 23 de mafço, Luiz do 
Rego o nomeou governador do Chaves, aonde se conservou até que finalisou o 
Kystema liberal, fugindo depois para Hcspanha, quando cl-rci nosso senhor foi res- 
títuido aos seus inauferíveis direitos, passando d 'ali a Gibraltar c depois a França. 

Lisboa, 13 de julho de 1825. 

2.» 

Por este paquete vau mais papeis incendiários para Lisboa, idênticos aos quo 
foram no paquete passado. A um tal Abel Daggc vao alguns, cujo sobrescripto 
vae na forma quo está escripta no bilhete junto, e com a mesma letra. 

E bem natural serem este? papeis dirigidos ao cônsul geral de sua magestade 
britannica cm Lisboa: 

IA vao também dos taes papeis a um João Teixeira Mello^ negociante do Porto 
(e hoje escondido em casa do cônsul geral do Brazil), debaixo do nome dr. Libó- 
rio. Este tal Mello corresponde-sc para aqui, e útxo só pede dos taes impressos 
(tendo recebido j«l muitos), mas remetto para aqui as noticias que ellc, c outros que 
taes, forjam ahi a desígnio para inquietar os ânimos dos bons pôrtuguezes c pro- 
mover a intriga: foi clle quem remetteu a tal proclamação que o embuste o mais 
grosseiro attribue a sua magestade a imperatriz rainha, cujo infame papel appa- 
receu logo cm um jornal inglez dado para este pelo desembargador Sampaio, 
membro activo do club do negociante Marreco. 

Um dos propagadores das idéas subversivas cm Lisboa é um tnl José Maria 
da Silva Freire, que reside, segundo parece, na rua de S. Bento, o qual também 
se correspondo para aqui, o diz, entro outras cousas, que a revolução esteve paro 
arrebentar, que n'umn noite nao se deitou para se ir reunir aos amigos que toem 
trabalhado, etc. Este homem é hoje um vadio c jogador; dissipou a fortuna de 
sua mulher (e a do negociante José dn Silva Ribeiro) c apenas é apto para pro- 
pagador de noticias, etc. 
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Conviria qtto a policia fizesse vigiar a loja de um fanqueiro chamado José 
Diniz (quo esteve preso ultimamente)! onde se juntam alguns demagogos e se falia 
em liberdade. Por outro lado CBte homem corrcspondc-sc também para aqui, e dije 
que distribuiu pelos amigos os papeis que d'aqiu se lhe mandaram. 

Chegaram ante-honteni a Londres, vindos no penúltimo paquete, Gaspar José 
Ribeiro e Marçal José Ribeiro, seu irmão, aquelle thesoureiro que foi da polida 
e esto official da secretaria de estado dos negócios do reino, em consequência de 
ter sido apanhada pela policia a correspondência que lhes ia d'aqui de Londres, 
de José Balbino, e isto no acto de sair de casa do cônsul geral do Braxil. Este 
caso tem amedrontado um pouco, fallaihos dos emigrados que se acham aqui em 
Londres c quo sabem dVste acontecimento* 

Londres, 3 de fevereiro de 1829. 

3.* 

Xo dia 30 do mez passado saíram mais duzentos e tantos voluntários do de- 
posito de Plymouth com destino á ilha Terceira ou ao Havre, quando ahi não 
possam desembarcar. Resta ali muito pouca gente, andarão apenas por uns qui- 
nhentos emigrados os que se conservam ainda em Plymouth, os quaes por todo 
este mez deverão sair d'ali, indo os paisanos para onde quizerem. 

Espalhou-sc no domingo cm casa do marquez de Palmclla que João Carlos de 
Saldanha (ha muito tempo que se assigna conde) tinha desembarcado na Terceira; 
porém esta noticia não se verifica. 

O marquez de Palmclla recebeu pelo ultimo paquete de Buenos Ayres, que 
tocou no Rio de Janeiro, unia carta c^ cripta pelo próprio punho do imperador do 
Brazil, cm que lhe dizia que jamais annuiria ás proposições de lord Stningford, ao 
qual já tinha desenganado; que continuasse com os soccorros aos emigrados, e 
que em breve iria sua filha para Portugal. 

A marqueza de Palmclla, uma das pessoas que certificou isto, acrescentou que 
o imperador pedia o auxilio da França 9 para collocar tua filha no throno, e que a 
Rússia também protegia este negocio. É um facto ter Hyde de Ncnville feito insi- 
nuar ao tenente coronel Gama Lobo (que foi do conselho militar que se formou 
na cidade do Porto por occasiâo da revolta que ah teve logar em maio passado), 
c que hoje se acha cm Paris, que tinto elle como todos os emigrados portuguezes 
que se acham cm França podiam, se quizessem, transportar-sc para a Terceira 
a bordo de uma fragata franceza que seguia viagem para o Rio de Janeiro, O dito 
Gama Lobo commnnicou isto official mente ao marquez de Palmclla. 

O marquez de Palmclla já está outra vez na melhor intelligencia com o Ita- 
bayana ; no domingo passado lá foi jantar a casa d este. 

Londres, 3 de fevereiro de 1629. 

-4.* 

Os cx-magistrados que saíram d aqui nos fins de dezembro ou princípios 
de janeiro para a Terceira, escreveram offieialmente ao marquez de Palniella, di- 
zcndo-lhe que tinham chegado cm 13 de janeiro á Terceira, que no dia 9 encon- 
traram um brigue de guerra inglez na altura dos Açores, o qual, fazendo signal 
ao navio cm que ellcs iam, este diminuiu o seu panno até que passou a seu bordo 
um official inglez que, depois de revistar o navio e j>orguntar pelos transportes 
de Plymouth, os deixara seguir o seu destino ; que á vista da Terceira andavam 
duas fragatas, uma corveta e um brigue ; que pelo telcgrapho se soubera na ilha 
que quatro dos tran.^portes de Plymouth que estavam próximos, dizendo-se ali 
que as fragatas lhes tinliam feito fogo, c rematam o seu officio dizendo os togares 
]mra que tinham sido nomeados pela junta. Estes mesmos homens escreveram a 
alguns dos seus amigos, a quem dizem o mesmo, pouco mais ou menos, segundo 
as cartas que temos visto, nas quaes acrescentam que se n?io for reforço de gente 
e dinheiro será muito mau. 

O Cabreira também offieiou dando parte da opposiçSo das fragatas inglesas e 
pedindo meramente o soccorro de gente e dinheiro. 

Parece que três homens da Terceira, que se encontraram com as armas na 
mito, passaram a ser fusilados, por sentença de uma commissilo militar ereada em 
virtude chi lei marcial decretada cm 1827 pelas extiuetas camarás de Portugal; 
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« 

entretanto nao damos isto como um facto, ainda que liojc se asseverava em algttrts 
círculos, tanto na praça como entro os emigrados! os quaes com as noticias da 
Terceira andam aterradissimos» 

Chegou hoje a Londres o tal Marcos Ascoli, de que temos falindo ; esteve em 
casa do marques de Palmella, para quem trouxe papeis de Lisboa. 

Amanhã pela manhã havemos de estar com esto homem, na casa onde se fe- 
cham os papeis incendiários que vão para Lisboa pelo paquete. 

Londres, 3 de fevereiro, ás oito horas da noite do 1829* 

6.* 

Um ca&eiro do Marreco recebeu por este ultimo paquete de Buenos Ayres, 

Jue tocou no Rio de Janeiro, uma carta de um seu irmão, que foi guarda-livros 
e Fernando Carneiro Leão e vive ainda em casa d'cste, na qual lhe diz que os 
negócios de Portugal se iam arranjar, casando a senhora D. Maria da Gloria com 
o senhor D. Miguel, e dando-se uma amnistia, o que lhe tinha assegurado, não só 
sou patrão, mas algumas pessoas empregadas no paço e de consideração que iam 
a sua casa. O dito caixeiro do Marreco mostrou esta carta a diversas pessoas, 
mas depois foi reprehcndido pelo mesmo Marreco, ordenando-lhe que a rasgas- 
se, porque o que n'ella se dizia era mentira. 

Londres, õ de fevereiro de 1829. 

6.* 

Marcos Ascoli diz que muito se deve a José Ferreira Borges, que esto está 
do intelligencia com outros (cujos nomes não disse nem foi conveniente perguntar) 
que se acham escondidos cm Lisboa ; que a revolução rebentava de certo, em cujo 
acto sairiam todos os presos p^fa se reunir á tropa, e bem assim os immensos 
militares que se acham escondidos n'aquclla capital ; que, apesar de todas as cau- 
telas, os presos da torre sabem tudo quanto se passa, e tanto que depois do 
o Galvão Palma estar na de S. Julião, para onde passou do Limoeiro, lá chega- 
ram ás suas mãos, bem como ás dos outros presos, os impressos que foram d'aqui 
de Londres ; e que, finalmente, só lhes faltava dinheiro para distribuir pelos sol- 
dados, mas que a esta hora já estaria prompto ; veremos se por este homem se 
pôde descobrir o fio da conjuração e quaes os seus cabeças em Portugal, se bem 
que a este respeito já se disse como certo, que Josó Ferreira Borges, Fonseca, 
Kangel, Miranda, Agostinho José Freire, e outro3, suo os que se acham á testa 
da revolução cm Lisboa. Ha uma circumstancia que se torna notável porque coin- 
cide muito com o que acima ficou referido, que é dizer hoje o bacharel Monteiro 
a um tal Segurado, que foi da secretaria da policia, as seguintes fonnaes pala- 
vras: tPor ora não saio d 'aqui, porque nós breve vamos para Portugal; a revo- 
lução a esta hora tem arrebentado cm Lisboa, porque já lá está o que faltava, 
que é dinheiro, o qual nao quizeram ali dar quando se mandou ordem para isso, 
visto que esta ordem não ia em forma mercantil como agora foi ; em uma palavra, 
os homens offerecem as suas cabeças se a revolução se não fizer agora» • 

Ora este bacharel Monteiro está todos os dias com o marquez de Palmella, 
janta sempre com este e é muito d'elle, o tudo isto combina com o que se tem 
ouvido a José Balbino, e com tudo o mais que se tem descoberto e dito nas no- 
tas antecedentes. Junta-sc a isto a saida do tal Pcrestrello para Portugal e a che- 
gada no ultimo paquete de um emissário do cônsul geral do Brazil cm Lisboa, 
chamado Francisco de Burgos, empregado n'aqucllc consulado, o qual trouxe of- 
ficios para o marquez de Palmella e para o Itabayana, e sáe sabbado, igno- 
rando-sc ainda para onde vae. £ bem natural que o tal cônsul do Brazil, que 
tanto tem trabalhado para a revolta, seja um dos que apromptou o dinheiro, e 
outros, Francisco António de Campos *, viuva Mendes, etc. 

Londres, 5 de fevereiro de 1829. 

João Carlos de Saldanha, não podendo desembarcar na ilha Terceira, foi dar 
comsigo c com os seus em Brest, de onde offieiou ao marquez de Palmella, dizendo- 

l Teve depois o titulo de barflo do Villa Nova de Foncoa e tomou parte muito activa nos 
negócios políticos, exerceu o cargo de ministro da fiuccudn, foi par do reino, etc. 
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lho o <Jttd fie tinha, passado com as fragatas inglezas, o pedindo soccorros, visto 
estarem rtas circumstancias de pedirem uma esmola. O marquez mostrou-sc muito 
tangado com esta noticia, o disse que João Carlos não tinlia cumprido com as 
instruções que levou, as quacs o obrigavam a seguir viagem para o Rio de Ja- 
neiro, no caso de nao poder desembarcar na Terceira! e que elle, cm vez de fazer 
isto, foi para Brest. 

As fragatas inglezas fizeram effectivamente fogo sobre os transportes em que 
ia João Carlos de Saldanha, e ficou morto de uma bala um soldado do 18. Alguns 
suppScm que as tacs instrucçoes, em que falia o marquez de Palmclla, obrigavam 
João Carlos a não desistir do desembarque cmquanto as embarcações de guerra 
inglezas não fizessem fogo sobre os transportes, e jamais a seguir viagem para 
o Rio de Janeiro quando não podessem desembarcar na Terceira. £, todavia, 
certo que logo que João Carlos saiu de Londres os da roda do marquez de Pal- 
mclla disseram que seria bom, no caso que o duque de Wellington mandasse al- 
guma embarcação do guerra para impedir o desembarque na ilha Terceira, que 
estas fizessem fogo sobre os transportes para desmascarar por uma vez o governa 
inglez c nppcllar para a França. 

Londres, aos 5 de fevereiro de 1829. 

Offlcio 

• 111." c cX." 10 sr. — TiVe a honra cie receber os officios que esse governo me 
dirigiu com as datas de 19, 22 c 23 do janeiro, c levei, como cumpria, o seu 
importante conteúdo á presença da minha minha senhora. Por noticias que che- 
gam do França, vejo desgraçadamente em parte continuados os receios que a 
leitura dos offícios d'essa ilha me havia inspirado, pois que os quatro navios de 
transporte que levavam seiscentos homens debaixo do conimando do general 
Saldanha, e que haviam chegado no dia 1G do mez passado até quasi ao ancora- 
douro da vi Ha (La Praia, foram com cfFcito embaraçados pela esquadra ingleza de 
verificar o seu intento, matando um homem a bordo de um dos navios, ferindo 
outro, c obrigando as embarcações a retroceder. Os navios entraram ultimamente 
arribados em Brest. 

Ahi achara", pois, a junta a justificação mais completa do que varias vezes lho 
tenho escripto e talvez lhe custasse a acreditar, das immensas difficuldadcs quo 
obstavam á partida dos soceorros que sua magestade ha tanto tempo tem desejado 
enviar para a defeza d'essa leal cidade, difiiculdadcs que se teem procurado supe- 
rar a todo o risco c a troco de avultadas souunas de dinheiro; e que ainda nao 
perco inteiramente a esperança de vencer, ao menos cm parte, adoptando di Afe- 
rentes meios- para embarque dos nossos refugiados, e fazendo sair alguns dVlles 
dos portos de França, debaixo de differentes bandeiras, como reconhecerá na rela- 
ção inclusa. Deus permitia que ao menos alguns dYstes navios cheguem a bom 
perto ; confio . especialmente nas promessas que nic fez o portador d'este officio, 

3ue é perito d'essas costas, e que se tornará merecedor de boa recompensa se 
esempenhar a sua palavra. 
O procedimento do governo britannico i sem duvida o mais bárbaro, e não 
pódc reputar-sc senão como um abuso da força, contrario ás leis das nações. 
Funda-sc sobre o fútil pretexto de querer manter uma perfeita neutralidade, affir- 
mando que esta soffreria, se se permittisse que dos portos de Inglaterra fossem 
tropas ao soccorro de qualquer dos partidos que dividem a nação portngueza, não 
obstante irem estas tropas desarmadas e em navios mercantes com destino a uma 
ilha que está c sempre se manteve debaixo do governo legitimo da soberana, que 
sua magestade britannica reconhece como minha de Portugal. Todas estas rasoes 
e muitas outras servirão de matéria a uma renhida discussão diplomática, e n'cl- 
las se fundará um solemne protesto. Entretanto as rasoes de jmiuco valem contra 
a força,. e a verdade do caso é que este gabinete, apesar de ser contrario á. usur- 



paçã 



içao da coroa portugueza, deseja comtudo que a contenda termine por meio de 
»gi>eiaçoes, c nflo por uma guerra civil. Em confirmação d'isto remetto a v. ex.*- 
um exemplar do discurso que pronunciou hontem na abertura do parlamento cl-rei 
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de Inglaterra, o qual assaz manifesta que este soberano continua a desapproyar 
e a nao reconhecer o governo do usurpador 1 . 

Em presença, pois, dos esforços que, por ordem da nossa augusta soberana, 
se têem praticado, c- continuarão a praticar para auxiliar a v. cx.* e seus honra- 
dos collcgas, assim como a valorosa e leal guarnição na defeza d'csse importan- 
tíssimo baluarte, é bem de esperar que se mantenham firmes e animosos em tilo 
honrada cnipreza, certos de que a gloria c o favor da nossa augusta soberana hao 
ser em proporção do risco e cia difficuldadc do serviço. 

Kao podem também tardar respostas do Brazil, que esperamos sejam do na- 
tureza a melhorar o estado da nossa justa causa. Entretanto, a tyrannia nílo se 
consolida em Portugal, antes, segundo as noticias que de lá temos até 25 do mez 

S assado, vacilla cada dia mais sobre o throno usurpado, nem çleixará por certo 
e contribuir para a sua queda final a conservação d'csse centro de fidelidade, 
cm que v. ex." tao dignamente se acham collocados. 

E, poÍ9, em nome c por ordem expressa da rainha, minha senhora, que dirijo 
a v. cx.*, para que o faça constar, a todas as auetoridades c habitantes d'cssas 
ilhas, a expressão do justo reconhecimento de sua magestade, e da esperança que 
temos de que ha de a final triumphar de todos os obstáculos a causa da legitimi- 
dade e da liberdade. 

Parece certo que a mesma fragata ingleza que obstou ao desembarque dos 
emigrados, embaraçou as embarcações de guerra dos rebeldes de continuarem o 
seu bloqueio. So assim for, diminuo em parte o risco de uma nova aggrcssao 
contra essa ilha, e também o do serem interceptados alguns navios que d'uqui 
forem. 

Xao perco de vista o desejo que v. ex.* manifesta, de que uma fragata bra- 
zilcira appareça n'cssas ilhas. Infelizmente a fragata Izabel nao voltou, como 
v. ex. 11 suppoem, para Inglaterra, c a outra, que se acha aqui immediataraento 
ás ordens da rainha minha senhora, nao poderá ir emquanto se nao decidirem 
algumas duvidas, que me lisonjeio de desvanecer brevemente. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, G de fevereiro de 1829. — 111. 019 c cx. 100 sr. 
Diocleciano Leão Cabreira. = Marquez de Pabnclla. 

OíHclo 

111. 100 sr. — Recebi suecessivamente as suas cartas trazidas pelo sr. D. Luiz 
Victorio de Noronha e pelo capitão Praça, assim como a de 2 do corrente, vinda 
pelo correio inglcz. Bem pode v. s. m pensar quanto fiquei mortificado pela noticia 
da chegada a Brest da expedição que ia para a Terceira. A opposiçao dos navios 
de guerra inglezcs já eu receiava, como v. s. a nao ignora ; porém, o que nao se 
podia prever era a resolução tomada pelo general Saldanha, de arribar a Brest, 
a qual exige que sua magestade mande proceder a severa investigação para veri- 
ficar se cumpre impor ao sobredito general a responsabilidade que sobre si tomou, 
afastando-sc das suas instrucçoes, que lhe prescreviam seguir viagem para o Rio 
de Janeiro, no caso de nao poder desembarcar na ilha, ou se é forçoso attribuir 
o acontecimento á falta de viveres e insuffieieneia dos arranjos feitos pelos indi- 
víduos que em Plymouth se haviam incumbido dos aprestos da expedição. 

Na confusão e embaraço cm que esta noticia me eolloeou, acho-me ainda hoje 
na impossibilidade de dirigir a v. s. a c ao general Saldanha as ordens de sua 
magestade a rainha minha senhora; muito mais por serem hoje e amanha" dias 
mui oecupados com a expedição da mala do Brazil. Verei se depois de ámnnhft 
posso expedir mn dos dois expressos que vieram. 

peior é que so vflo esgotando os meios pecuniários, nem sei ainda como 

1 A traducçoo dos dois paragraphos mie se referem ao nosso p.iiz, segundo transcrevem a 
Gazeta de Lisboa c um periódico liberal, c dVstc teor: 

■Sua magestade lamenta que as suas diplomáticas relações com Portugal aluda #c achem 
necessariamente suspensas. 

•Vivamente iuteressado na prosperidade da monarchia portuguesa, sua magestade entrou 
cm ncgoeiac.ue* com o chefe da cana de Hraganc,«i na esperancei de terminar um catado de cou- 
sas que é incompatível com a permanente traiiqtiilHdadc e ventura do Portugal.» 
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bcI-iI possível occorror ás despegas, que dobrarão com este fatal «Ocidente. Claro 
está que mio lia direito para se exigir de mim o impossível, c que os recursos 
mui limitados que até agora tenho tido a fortuna de grnngear para os applicar ao 
soccorro dos .Ienes portuguezes emigrados nao chegam para pagar as enormes 
despezas do seu transporte, c muito menos quando é preciso pagal-as duas vezes. 

Por cmquanto só me occorre recommendar a v. s. m que, em nome de sua ma- 
gestade íídelissiina, agradeça ao ministro dos negócios estrangeiros de sua mages- 
tade cl-rci de França a generosa hospitalidade que se concede aos nossos refugia- 
dos, solicitando, emqunnto eu não posso prover á sua subsistência, a continuação 
temporária das mçòes, que tão primorosamente lhes foram já subministradas, 
acrescentando a explicação necessária para que esse gabinete conheça que nao 
houve da nossa parte intenção previa de recorrer á hospitalidade franceza, antes 
pio contrario se adoptaram medidas para que os refugiados seguissem até ao 
Brazil, níto conseguindo desembarcar na Terceira. 

Será justo que v. s.* dirija a expressão mais viva do reconhecimento da rai- 
nha minha senhora ao ministro da marinha, de cujos sentimentos sua inagestade 
se acha bem inteirada. O procedimento do gabinete britannico a nosso respeito ó' 
o mais injusto e bárbaro. Nao pôde dcsignnr-se senão como um abuso de força. 
Qualquer, porem, que seja o nosso bem fundado resentimento, e as medidas que 
sua magestade, dirigidas pelos conselheiros a quem seu augusto pac a confiou, 
possa vir a adoptar, nao convém por ora desafogar em expressões violentas, que 
dêem ensejo a desgraças ainda maiores, c tomem este governo inimigo declarado 
e irreconciliável da causa da senhora D. Maria II, sobretudo nao havendo espe- 
rança plausível de que em tal caso outras potencias nos prestem apoio. Recom- 
mendo, portanto, a v. s.* uma linguagem prudente em publico, ainda que nao seja 
possível suffocar inteiramente as queixas que temos direito de fazer. 

A imprensa periódica ha de fazer-nos justiça, o poderá v. s. m fornecer sem 
comprometimento os dados necessários para. que o publico avalie exactamente 
tudo o que aconteceu. 

Respondo ao pnrngrapho ultimo do seu officio de 2, que v. s. a ainda tem 1:200 
francos para as despezas do presente trimestre; c sendo tâo apuradas as actuacs 
tireumstnneias, nao estranhe v. s.* o não lhe remetter por cmquanto mais fundos, 
o que farei, se d ellcs carecer cVaqui a mais algum tempo. 

Deus guarde a v. s. a Londres, G de fevereiro de 1829. — Dl." 40 6r. Nuno Bar- 
bosa de Figueiredo. = Marquez de Falmella. 

P. S. — Xao vejo que o incidente occorrido nos deva fazer abandonar a idéa 
que v. s. a mesmo ahi concebeu para eflectuar a viagem de alguns dos officiacs 
que se acham nessa capital. Ao contrario, desejo que se persista nVlla, se se 
reputar ainda exequível. 

Omelo 

Ul. w0 e cx. ra0 sr. — Supponho que v. cx. a já se acha em Paris, c nao me can- 
sarei em repctir-lhc os detalhes que já ha de saber do desgraçado êxito da nossa 
expedição de Plymouth. Só confessarei que, a serem. bem fundadas as queixas que 
os eommandantes das quatro embarcações fazem nos documentos que hoje mesmo 
recebi, deve ter havido grande imprevidência nos últimos arranjos que em Plv- 
inouth se fizeram para a viagem, o que na minha opinião dimana da incredulidade 
em que persistiram o general Stubbs e Midosi sobre os estorvos que estes navios 
encontrariam para chegar á Terceira. Deus queira que os outros, ou ao menos 
alguns d'elles, sejam mais felizes, c pareec-mc que já agora nao fiirei mais tenta- 
tiva d'cssa natureza, limitando-mc ás que se acham feitas, c dirigindo todo o resto 
do deposito para o Brazil. 

Bom será que v. ex. a procuro insinuar aos redactores de alguns periódicos 
mais auetorisados, sobretudo ao Journal des IXbat*, idí-as que sirvam jwira aj>rc- 
sentar ao publico debaixo das suas verdadeiras cores o abuso da força, do qual 
fomos victiinas, a fim de excitar a svmpathia d essa generosa nação e da Eurojm 
inteira. 

Recebi o seu oflficio n.* 7, e espero que v. ex. 1 se ache inteirado íW meus 
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precedentes a este. Agouro Ixíiu da sorte do navio que v. cx. ft expediu dê Os- 
tendo. 

A concessão que cl-rci de Inglaterra se dispSc a fazer aos catholicos oceupa 
de tal modo aqui os espíritos, o satisfaz tanto o partido liberal, que receio nao 
haja muita inclinação da parto d'este para tomar vigorosamente a peito a nossa 
causa. 

Deus guarde a v. cx. a Londres, 6 de fevereiro de 1829. — 111. 1 * e ex. 100 sr. 
Condido Josó Xavier. = Marquez de Palmdla. 

Carta regia 

D, Manuel de Portugal e Castro, do jncu conselho, vicc-rci c capitão general 
de mar e terra dos estados da índia. Eu a rainha vos envio muito saudar, como 
aquclle que muito prezo- Havendo meu augusto pac o senhor D. Pedro IV, no- 
meado por seu roal decreto de 3 de julho de 1827, ao infante D. Miguel, meu 
tio, seu logar-tenente no governo do Portugal e dos Algarves para reger e gover- 
nar, na conformidade da carta constitucional da monarchia, e tendo este príncipe 
partido de Vicnna de Áustria para a corte de Lisboa, onde chegou a 22 de feve- 
reiro do anno seguinte ; ali prestou perante as cortes geraes da nação portugueza 
o juramento de fidelidade prescripto pela mesma carta constitucional. Breve, porém, 
postergou este juramento, c todos os deveres quo ellc lhe impunha, usurpando a 
coroa, cujo deposito sagrado lhe fora coniiado, valcndo-se para esse fim do assen- 
timento de uma assemblea por elle mesmo i Ilegalmente convocada, a que os trai- 
dores deram o nome de três estados do reino, c onde o sobredito infante D. Mi- 
guel se erigiu em juiz c parto ao mesmo tempo, tornando-sc por isso as suas 
deliberações íuillas, irritas e sediciosas, liste facto criminosissimo foi desappro- 
vado pelos soberanos meus alliados, os quaes manifestaram a sua desapprovaçâo 
pelo modo mais solemne, fazendo immediatamente sair os seus representantes da 
corte de Lisboa, onde presentemente se nao acha ministro algum das cortes estran- 
geiras, c encheu de luto a todos os leacs portnguczes. Js'cste intcrvallo havia meu 
augusto pac completado, pelo decreto de 3 de março de 1828, a sua abdicação da 
coroa de Portugal; e para fielmente manter todas as promessas feitas á nação, 
havia efleetuado o penoso sacrifício de me separar de si, q de me enviar para a ' 
Europa, bem persuadido que n'isto dava ao mundo inteiro a prova da seriedade 
dos seus procedimentos, c o penhor mais seguro da completa independência de Por- 
tugal c separação perpetua das duas coroas. Porém, apenas aportei á primeira 
terra d'cste continente, recebi a espantosa e triste noticia dos acontecimentos que 
haviam tido logar em Portugal ; pelo que me deliberei a passar a este reino, onde 
sua magestade britannica, meu antigo o fiel alliado, me recebeu e tratou como 
soberana e rainha de Portugal, e onde agora me acho rodeada da mais digna o 
melhor parte de meus fieis súbditos de todas as classes do estado, os quaes, 
para conservar illcso o juramento que antes me haviam virtualmente prestado, 
quando juraram a carta constitucional da monarchia, aqui o ratificaram depois de 
ha\cr sido notificada a completa abdicação de meu augusto pac. Estes honrados 
portuguezes, nao perdendo de vista o seu mais sagrado dever, de me restituir 
os meus reinos r cuja coroa foi traiçoeiramente usurpada, fazem os necessários 
esforços para conseguir tao justo fim ; o brevemente, eom ajuda e favor da Divina 
Providencia, espero estabelecer a sédc da monarchia em terra portugueza, quo 
nunca reconheceu o dominio do usurpador, emquanto se nito restabelece na capital 
do reino, onde dentro cm pouco ha de ser abertamente obedecida a minha legitima 
auetoridade. Portanto, vos ordeno e mando que, logo que esta receberdes, façacs 
em todas as terras d'csses meus estados proceder á ratificação do juramento que 
y\ mo foi prestado, c proclamar a minha soberania com todas as solcmnidadcs do 
cstylo, lavrando de tudo os competentes autos, de que logo me enviareis copias 
authenticas; e ulteriormente tomareis todas as medidas e dareis todas as provi- 
dencias nara repcllir o castigar quacsmter tentativas que possam fazer-se para 
n 'esses tlominios ser proclamado o obedecido o usurpador cia minha coroo. E, a 
fim do que vossos esforços sejam proveitosos, vos auetoriso para remover quaes- 
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3ucr empregados civis c militares d'esse estado o dos. governos que lhe são subor- 
inadosi que nao merecerem a vossa confiança, substituindo-oa logo por pessoas 
de conhecido zelo pelo serviço de Deus, meu e da nossa pátria; danao-me parto 
do todo e qualquer procedimento que tiverdes com as sobreditas auetoridades, 
observando o vosso regimento, e pondo alem .d'isso em pratica todos aquelles 
meios que julgardes convenientes para se estabelecer, firmar o consolidar a minha 
auetoridade e direitos magestaticos, que tifo legitimamente me pertencem. Do vosso 
zelo o caracter espero que haveis de cumprir quanto sou servida ordenar-vos, 
fazendo que esses estados, theatro de tantas acções do heroísmo e honra portu- 
gueza, nào sejam manchados eom o ferrete da traição, e n'clles se guarde illesa 
a fó jurada e a lealdade que tinto distingue os meus fieis súbditos. O que me 
pareceu determinar-vos para que assim o cumpraes sob a vossa mais estricta res* 

1K)nsnbilidadade. Escripta no palácio de Laleham, aos G de fevereiro de 1829.*=* 
xàixiia. = Marquez c/e Palmella. 

- Na mesma conformidade e data se expediram outras, tnutatU mxUaiiJU, aos 
capitães gencraes de Angola e Moçambique e ao governador de Cabo Verde. 

Offlcio 

I11. 0K> c cx." 1 * sr. — Effeetuou-se eom poucos dias de intcrvallo a abertura das 
camarás legislativas de Inglaterra e França. A de França foi primeiro, c cl-rei 
no seu discurso guardou um completo silencio sobre o estado de Portugal. 

Este silencio, que á primeira vista não agrada, é eom tudo interpretado favo- 
ravelmente para nós, porque se sabe eom certeza que o gabinete britannico dese- 
java que «1-rei de França se exprimisse de maneira a dar a entender que os dois 
gabinetes concordavam perfeitamente nas suas ideas a nosso respeito. 

Xíto annuir a este desejo, ó prova de que o actual ministério francez pelo 
menos não abunda no sentido do de Inglaterra. Para dizer a verdade, considero 
como uma grande fortuna o ter falhado a intriga que havia sido arranjada para 
por o príncipe do Polignac a testa do ministério francez; mas o partido liberal 
tem agora ali tanta preponderância, que serão inúteis as tentativas do duque de 
Wellington e. do príncipe de lletternich para formar um ministério apostólico. 

Rcmetto inclusa uma gazeta cm que se contêm a falia de el-rci de Inglaterra. 
A phrasc a respeito de Portugal não faz menção da chegada da minha minha 
senhora a este reino, como houvera sido de desejar, jmrém, não ó tão pouco total- 
mente desfavorável, nem indica intenção immediata de reconhecer a usurpação, o quo 
por certo não seria praticável, vista a opinião que existe a nosso favor cm Inglaterra. 

As noticias de Portugal chegam ate 25 de janeiro, o apresentam ainda a pos- 
sibilidade de um movimento de reacção n'aquelle reino. 

Espero, portanto, aneiosamente pelo paquete para ver se esta quarta tentativa, 
que vae fazer-se, terá melhor resultado que as anteriores. A saúde do senhor 
infante ia-sc restabelecendo, ainda que muitos persistem em acreditar que as suas 
faculdades mentaes se acham enfraquecidas, c que tem alguma lesão interna. J>c 
resto, o descontentamento vac-so estendendo a todas as classes, e parece impos- 
sível que haja de eonsolidar-se a usurpação. 

Não ha tempo para dar a v. ex. â noticias politicas do resto da Europa, e só 
direi em poucas palavras que os franeczes evacuam a Grécia, depois de a terem 
completamente resgatado, c quo os russos se prcjwiram para uma segunda cam- 
panha, não obstante os esforços que se estão fazendo para os induzir a fazer a paz. 

A maior noticia nVste momento ó «a da resolução tomada pelo governo ori- 
tannico de conceder aos catholicos de Irlanda os direitos itoliticos reclamados, 
terminando dVsta maneira inesperadamente a questão que fia tanto tempo agita 
estes dois reinos acerca da emancipação dos catholicos. Este negocio encontra a 
approvação do quasi toda a gente i Ilustrada, e é Win de reeeiar que ao menos 
por agora consolide este ministério, que nos o tão adverso. 

Deus guardo a v. cx. m Londres, 7 do fevereiro de 1829. — 111." e 'cx." d sr. 
conde do Sabugal, *ss Marquez de Pu/m* Ba. 
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Noto, 



O abaixo nssignndo, tendo recebido a funesta noticia do acontecimento que 
teve legar no ancoradouro da villa da Praia, a respeito de quatro navios mercan- 
tes que levaram refugiados portuguezes, acha-se na precisão (sem a perda de um 
só instante, e cmquanto nao replica á nota de s. ex. a o sr, conde de Aberdccn, 
do 4 d'csto mez) de rogar a s. cx.* o favor de dar uma resposta explicita ás se- 
guintes perguntas, a fim de evitar a repetição de novas desgraças. 

1.° Oppor-sc-ha o governo de sua magestade britannica a que os emigrados 
portuguezes que ainda se acham cm Inglaterra (officiacs ou empregados civis) se 
embarquem para a ilha Terceira? 

2.° Oppor-sc-ha o governo de sua magestade britannica a que os emigrados 
portuguezes, que foram rcpcllidos da Terceira, o agora se acham em França, se 
embarquem em navios mio inglezes para a ilha Terceira? 

3.° Emfím, oppor-se-ha o governo de sua magestade britannica a que os súbdi- 
tos de sua magestade fidelíssima, que tenham posto os pés no território britan- 
nico, o que agora se achem em França, ou cm outra parte do continente, possam 
dirigir-sc á Terceira unicamente pelo fíicto de haverem uma vez posto os pôs no. 
território brítannico? 

O abaixo assignado tem a honra de repetir a s. cx.* o sr. conde de Aberdccn 
os protestos da sua mui alta consideração, 

Londres, 10 de fevereiro do 1829.= Marquez de Barbacena* 

orneio 

111.™ sr. —Dependendo as resoluçBcs que sua magestade ha de tomar acerca 
dos refugiados portuguezes que se acham no porto de Brcst, cm primeiro lugar do 
resultado das diligencias que se estão praticando com muita difliculdade para ar- 
ranjar alguns meios pecuniários, c em segundo logar da resposta que se espera 
aos quesitos quo o sr. marquez de Barbaccna oflicialmente dirigiu a este minis- 
tério na nota de que remetto copia, reservo-mc expedir pelo capitão Praça as 
ordens terminantes de sua magestade relativas aos refugiados. Aproveito, entre- 
tanto, o regresso do secretario d'cssa legação para transmittir a v. 8/ algumas 
instrucçoes quo devo observar quanto antos. 

Já no precedente officio preveni que seria conveniente manifestar ao ministro 
dos negócios estrangeiros de sua magestade christianissima, e com especialidade 
ao ministro da marinha, os sentimentos da mais viva gratidão de sua magestade 
a rainha minha senhora pela prompta, generosa c franca hospitalidade concedida 
aos seus súbditos lcaes n'um porto de França, assim como a impressão profunda 
que este proceder, sobretudo quando se compara aos soírrimentos que os defen- 
sores da legitimidade tiveram cm Hcspanha c á dureza com que foram rcpcllidos 
pelo governo brítannico, deve produzir em todos os corações portuguezes. 

Advirto que a mencionada communicaçao deverá ser verbal, nao sendo por 
modo algum opportuno que se expressem por escripto queixas ou rccrimihaç&cs, 
por justas e fundadas que sejam, contra as potencias que desgraçadamente tanta 
influencia podem ainda exercer sobre os negócios da nossa dilacerada pátria. 

A linguagem de v. 8.*, tmtando-sc do acontecimento que ora teve logar na Ter- 
ceira, deverá comtudo ser firme c sentida, dentro dos limites de uma decorosa 
censura, e, quando se encontre com o embaixador de Inglaterra, nZo ha motivo 
para que lhe oceulte estes mesmos sentimentos. 

Pelo que diz respeito á própria pessoa de sua magestade a rainha o á conti- 
nuação da sua residência n'cstc paiz, sao de importância muito seria as conse- 
quências que poderá ter qualquer resolução que se adopte, para que os indiví- 
duos sobre os quaes recairia a responsabilidade, hajam do deixar-se arrebatar por 
ideas de dignidade oflendida, danuo qualquer passo nocivo nos sólidos interesses 
d'aqnclla senhora. Sua magestade aqui está sendo hospeda de sua magestade bri- 
tannica, e longe de se poder queixar do tratamento d*este augusto soberano, devo 
ao contrario confessar que nao ha casta de demonstração de affecto pela sua pes- 
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boa e de respeito pela bua jerarchia, que Uie não tenha «ido prodigalizada, tanto 
pelo rei como pela família ròal. Os actos do governo inglex são, como todos sa- 
bem, distincto» e independentes da vontade do soberano; muitas vezes pode di- 
zer-se que silo contrários a essa vontade, e pelo mesmo principio devemos nós 
considerar como diversas e distinctas as offensas que possam fazer-sc á causa da 
minha minha senhora das que se poderiam dirigir a menoscabar o seu pessoal 
decoro. N'uma palavra, o texto que deve seguir-se a este respeito é o de olhar 
cl-rei do Inglaterra como totalmente sem culpa nas medidas adoptadas por seus 
ministros, c de considerar as que dizem respeito a sua magestade individualmente 
como independentes das que se referem aos seus negócios; alem de que nio é 
possível, ainda quando fosse útil, remover sua magestade fidelíssima de Ingla- 
terra, cmquanto não so rccebcrpin as ordens de seu augusto pac. 

É necessário que v. s.* asseguro positivamente a esse ministério que a arri- 
bada dos nossos compatriotas a Brest não foi conforme ás instrucçoes de que iam 
munidos, as quacs. prescreviam que seguissem viagem {Mira o Rio de Janeiro no 
caso de não poderem entrar na Terceira. A falta de provisões sufficientes para os 
officiacs c para a quantidade do gente ombarcada são os motivos que allega o ge- 
neral Saldanha para so justificar, c que, a serem cin parte verídicos, procedem da 
renitência que houve cm Plymmith de acreditar que o governo britannico se op- 
pozesse, como eu não cessava de prognosticar, ao desembarque na ilha, sendo 
certo que não faltavam os meios pecuniários adequados para se fazer provimento 
de viveres, na conformidade das ordens de sua magestade. 

Ao mesmo tompo, porém, que se deve informar o governo francez de que a 
arribada foi pnra nós inesperada, ejtmvem muito acrescentar que estamos persua- 
didos do que terá felizes resultado*, porque c impôs si vol que a generosidade de 
sua magestade christianissima deixe do suscitar alguns sentimentos de pejo cm 
outros gabinetes; e desde já me parece que se começa a sentir o influxo cie tão 
•benéfica disposição, pois corre voz do que se expediram ordens ao commândante 
dos navios inglezcs nos Açores para regressar, abandonando o bloqueio que se 
achava fazendo. E muito a propósito por conseguinte enunciar v- »•* a satisfação 
que sua magestade experimentou por motivo da nccidcntal residência dos seus 
súbditos cm França, a fim de excitar por motivos de honra c amor próprio o gt>- 
verno francez a conccdcr-lhos franca protecção e a resistir ás insinuações bastante 
activas, que não deixarão de se lhe haver dirigido d aqui, para que imite em tudo a 
marcha seguida pelo gabinete de S. James a nosso respeito. 

Depois dos esclarecimentos acima indicados dirá v. s. A a mr. de Portalis que 
os refugiados portuguezes não podem ]»or muitos motivos, e sobretudo por faltA 
de recursos sufficientes, permanecer nem cm França nem cm Inglaterra, e que, 
portanto, a resolução 'de sua magestade ó que partam immedintamente para a Ter- 
ceira, quando o i>ossain fazer com segurança, ou no caso contrario para o Brnzil. 

O que .actualmente deverá pedir-sc cm nome de sua magestade fidelíssima, ao 
governo francez, reduz-sc aos jM>ntos seguintes: 




para 

declaração de que v. s. ã se acha auetorisado a fazer officialmente (se o julgar 
veniente) do que elles sairão desarmados, e se não dirigirão a qualquer território 
que esteja actualmente debaixo do domínio do governo rebelde, nem irão com- 
metter nenhuma aggressão. Estas são as mesmas seguranças que se deram ao go- 
verno britannico, e que não lia motivo para se não darem ao governo francez, se 
ellc as exigir. Parcec-mc que era conveniente auetorisar alguém cm Brest paru 
visitar os navios, e fazer constar de um modo solcmnc que os refugiados entra- 
ram e saem desarmados* 

2.° Deverá v. s.% como fica dito, agradecer os soccorros de viveres que tcom 
sido fornecidos espontaneamente, assegurando que sua magestade fidelíssima os 
lia de considerar como uma divida da natureza a mais sagrada, e ]>ede que sejam 
continuados por mais algum tempo, emquanto so não enviam d'aqui as ordens 
o os meios necessários para se fazerem os supprimentos. 

3.° liem longe de ser a arribada dos nossos emigrados a Brest um motivo para 
i 
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suspender as- diligencias que v. s. a estava fazendo para obter que alguns dos nos- 
sos officiaes fossem transportados á Terceira n'uma fragata franceza, devo ao con- 
trario induzir-nos a fazer com mais instancia essas diligencias; e assim ordena 
sua magestado que v. s. a o faça, advertindo cointudo que é este um assumpto i}ue 
me parece dever tratar-se particularmente com o ministro da marinha,, c se pos- 
sível for com mais reserva do que houve no principio, sendo obvio que um favor 
de similliante natureza encontrará objecções por parte de muita gente cm França, 
e deve também excitar alguma opposiçao do governo britannico, uma vez que haja 
publicidade antes da execução. 

Em officio separado darei a v. s. a conhecimento completo de todas as cir- 
cumstanciàs. que precederam a saída de Plymouth dos nossos refugiados, sendo 
muito conveniente que v. s. a possa rebater as maliciosas arguições e calumnias 
ue não deixarão de espalhar-sc, e de que vejo uma amostra nas gazetas de França 
e 4 c 7 d'cste mez, sobretudo se ellas forem apoiadas pelo influxo de algum per- 
sonagem official. À principal base cm que se ha de fundar uma aceusação contra 
mim, é a de pretender que cu dera a minlna palavra de honra de quo os navios 
iam em direitura para o Brazil. A esta cahunnia pode dar-se uma denegação for- 
mal, pois existem cartas minhas ao duque de Wellington, que provam a notificação 
Juc lhe foi feita logo que se recebeu aqui a continuação de não ter a esqua- 
ra portugueza cffeituado o desembarque c invasão que se projectava na Ter- 
ceira. 

Concluirei dizendo que se v. s. § julgar que ha alguma possibilidade de se 
obter do governo francez uma garantia a favor dos refugiados que dahi saírem 
para a ilha Terceira, uma vez que passem das embarcações em que se acham para 
outras com a bandeira franceza, será este o maior serviço que possa nas presen- 
tes circumstancias fazer-sc á rainha minha senhora, c está v. s. a auetorisado a 
solicital-o cm seu roal nome, podendo allcgnr por motivo suffieiente a demora oc- 
casionada pelo procedimento illegal dos cruzaaorcs inglezes, e a consequente i>ro- 
babilidadc de que o governo rebelde aproveitara este intorvallo para enviar em- 
barcações a cruzar cm frento d'aquclla ilha, c talvez para annunciar o bloqueio 
delia. 

Julgo escusado advertir que os documentos que remetto devem ser considera- 
dos como reservados, sem que, porém, v. s. a deixe de fazer uso d*cllcs, c até do 
os mostrar confidencialmente, quando assim o entenda conveniente ao real serviço. 
Á nota do sr. marquez de Barbaccnn pôde ser mostrada a mr. de Portalis, e 
no caso de que deseje ter copia pode dar-sc-lhe, assim ieoino a mr. Hyde de Xeu- 
ville. 

Deus guarde a v. s. a Londres, 11 de fevereiro de 1829. — 111." 10 sr. Nuno Bar- 
bosa de Figueiredo.sssJ/arjMez de Palm tila. 

l>eei*cto 

A junta provisória encarregada de mauter a legitima auetoridade da senhora 
D. Maria II, no real nome da mesma augusta senhora, decreta e manda o se- 
guinte : 

Artigo 1.* Ficam suspensas por mais dois mezes as formalidades que garan- 
tem a liberdade individual somente para os casos respectivos a rebellião e invasão, 
mas no ca6o de prisão,* sem culpa formada, dar-sc-ha aos presos a nota, com de- 
claração do motivo da sua prisão, nome de aceusadores c testemunhas, liavcndo-os, 
e em uni praso rasoavel. 

Art. 2.° A junta, cm nome de sua niagcstadc, pôde suspender e demittir dos 
logarcs de magistrados, juizes c empregados públicos, sem dependência das for- 
malidades designadas nos artigos 121.° e 122.° da carta, ficando a seu cargo dar 
conta a sua magestado do seu procedimento na forma da carta de lei de 10 de 
dezembro de 1826. 

Art. 3.° As ordens passadas o publicadas até aqui contra os rebeldes que 
desde o dia 22 de junho passado se teem rcbcllado contra os inauferíveis direitos 
de sua magestado, continuam a ter execução. 
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Todas as auctoridades, a quem o conhecimento dVstc decreto e sua execu- 
ção pertencer, o façam cumprir, guardar e executar. 

Alexandre Martins Pamplona Corte Real, secretario dos negócios ecclcsias- 
ticos o de justiça, o faça publicar pelo intendente geral da policia, e este trans- 
miti irá aos .magistrados a quem pertencer copias authenticas do presente para 
o fazerem patente nos seus auditórios. 

Sala das sessões em Angra, a 11 de fevereiro de í%20.= Diocleciano Leão 
Cabreira = João José da Cunha Ferraz=Josê António da Siha Torres-^ Ale- 
xandre Martins PamjJona. 

OJBclo 

[!.• St reserva*) 

111.* c ex."* sr. — O modo por que as fragatas inglezas impediram o desem- 
barque na ilha Terceira verifica-se, e pela maneira por que o referem os jernaes, 
segundo as participações dos mesmos çx-ofliciaes. 

Este governo ainda n?io- recebeu participação oiRcial ; como se preencheu o fim 
a que se tinham proposto. mandaram retinir as fragatas; disse-mc lord Aberdeen, 
que me communicava esta determinação, para que o governo portuguez tomasse 
as suas medidas, que elles da sua parte tinham feito o que podiam, impedindo 
que dos 'portos de Inglaterra fossem contra Portugal; porém se os refugiados saí- 
rem de França, que nada mais podem fazer, porque se nao querem engajar em 
unia guerra, assim como não nol-a fazem, tambcií) a nao querem fazer por nós. 
V. ex. a verá pelas gazetas quanto o partido da opposiçao se tem queriao valer 
dVstc acontecimento para atacar este ministério. Officiou este governo a lord 
Stuart para .que chamasse a attençao do governo francez sobre o «procedimento 
da fragata franceza no Tejo, e o oferecimento de outra para conduzir alguns re- 
fugiados á Terceira, procedimento que era pouco conforme com os principies 
de neutralidade que tinham annunciudo e do accordo em que as potencias da 
Europa se achavam relativamente aos nossos assumptos. Espero que esta obser- 
vação produza o effeito, porque estou persuadido que as determinações tenham 
fido só de mr. Hydc de Xeuville, o que nao admira em um ministério onde 
cada ministro faz o que lhe parece, como fez o ministro da guerra, mandando 
occilpar pelo exercito francez Athenas c o seu território, tendo-sc convencionado 
que elle oceuparia a Morca. Pelo mais que respeita aos refugiados e seus planos, 
refiro-me ás notas que envio por copia. 

Dissc-mc lord Aberdeen que estava persuadido que o partido revolucionário 
queria desfazer-sc de el-rei nosso senhor, e que julgava que em Paris se tramava 
uma conspiração com o Hm de assassinar a sua magestade, mostrando -se horro- 
risado d'csta idéa ; mas que esperava que a nao pozessem enj pratica, porque cou- 
sas de similhante natureza quasi sempre se descobrem ; com tu do c bom preve- 
nir-sc contra os estrangeiros que lá chegarem. 

' Fallou-mc muito no Noble, dizondo-mo- que o pae aqui pôde incommodar, 
pelas muitas relações que tem, mormente agora, durante o parlamento aberto, c 
que está muito mais ao alcance de o fazer do que o Ascoli. 

Deus guarde a v. ex. â Londres, 11 de fevereiro de 1829. — IH.* e cx. 11 * sr. 
visconde de Santarém. = Mtconde de A*seca. 

Informações annexof 

Chegou hoje pela manha" a Londres o capitão Praça com officios de João Car- 
los. Elle participa detalhadamente o que se passou desde que chegou aos Açores 
até que se recolheu a Brest. 

Kemette ura protesto que fez lavrar a bordo, e bem assim uma copia da cor- 
respondência que teve com o commandante da fragata ingleza que o obrigou a 
retirar daouellas ilhas. 

Diz o dito Praça quo uma bala ia matando o barão de Sabroso. 

Londres, 6 do fevereiro de 1829. 
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2.* 

Esqueceu dizer que o officio que recebeu o marquez de Palmella dos cx -ma- 
gistrados que chegaram á ilha Terceira é datado de 20 de janeiro passado. 

Chegaram a Londres, vindos de Lisboa no ultimo paquete, o Margiochi e 
Bento Maria Lobo Pessanha, que foi n 'outros tempos coronel da guarda realda 
policia. Também veiu no mesmo paquete um capitão de brigada, por nome João 
Guilherme, o qual fugiu por se achar complicado na rcbcllião que se projecta cm 
Lisboa. Este homem foi fallar duas vezes com José Ferreira Borges a bordo da 
fragata franecza. Isto foi dito pelo tal Francisco de Burgos, que se appcllida agora 
Borges, nome que nunca teve. Este Burgos tem estado vivendo com Marcos As- 
coli em 85 Moon Street, casa que oceupavam José da Silva Carvalho o Rodrigo 
da Fonseca Magalhães, os quacs se mudaram para a casa n.° 30 na mesma rua. 
Toda esta gente está perto do marquez de Palmella. 

Talvez conviesse interrogar o governador que foi da torre de S. Julião, por 
nome Simões, que dizem achar-se proso na mesma torre, para que declare quem 
foi que lhe fallou para elle deixar sair Jorge de Ávillcz c alguns officiaes ali pre- 
sos, a fim de se acclamar a senhora D. Maria da Gloria, e isto antes do Telles 
Jordão ir tomar conta da torre, ao que ellc Simões não quiz annuir, apesar das 
promessas que lhe fizeram. 

Quanto a Jorge de Avillcz, diz o tal Marcos Ascoli ter sido um grande 
transtorno a sua mudança do castello para S. Julião. 

Talvez fosse lnais proveitoso á publica segurança permittir á mulher do dito 
Avillez o viver com seu marido na torre, como ella tem requerido, segundo so- 
mos informados, do que deixal-a ir ver 6cu marido. 

Ha dois sargentos na infanteria da policia que servem, não só para affixar 
os papeis incendiários que se remettem d 'aqui, mas para os espalhar pelos outros 
corpos. Não foi possível entrar na indagação dos nomes d'estcs sargentos. O tal 
Burgos foi quem referiu isto, por occasião de dizer que os taes papeis lhe tinham 
dado muito trabalho. A correspondência que foi apprehcndida aos Ribeiros, de 
que já falíamos, também continlia papeis incendiários remettidos por José Bal- 
bino, e acompanhados de uma carta sua. 

Londres, 7 de fevereiro de 1829. 

3.» 

Hoje dizia-se cm casa do marquez de Palmella, que os duzentos e tantos di- 
namarquezes que saíram de Falmouth no dia 2 do mez passado com destino á 
ilha Terceira, naturalmente tinham seguido viagem para o Bio de Janeiro, na 
forma das instrucçftcs que levava o seu commandante, pois que não Imvia noticia 
alguma de tal gente, tendo saído primeiro que João Carlos. 

No dia 12 do mez próximo passado foram presos na cidade do Porto alguns 
voluntários que se acliavani escondidos na mesma cidade. No dia 11 do mesmo 
mez também foram presos três indivíduos perto d'aquclla cidade, os quacs tinham 
desembarcado c iam de Inglaterra. Talvez fossem os que vieram ha tempo de Li- 
verpool. Isto foi dito por um caixeiro do negociante Nobre, que chegou a Londres 
no dia 4 do corrente, vindo do Porto, o qual também diz que no regimento n.° 19 
ha já bons soldados em consequência de se lhes ter chulo dinheiro. 

Hontem chegou a Londres o capitão Pombo e um tal Andrade, que foi capitão 
ou major da cavallaria da policia, vindos de Sevilha, para onde fugiram do Alcm- 
tejo. 

Dizem que em Andaluzia ha muito constitucional, cm virtude das boas ao- 
ctoridades; que se acham ali muitos refugiados portuguezes, os quacs são muito 
bem tratados e protegidos pelas mesmas auetoridades, c que o padre Góes, Do- 
mingos de Mello Breyner e outros estão em Ttiimoco, na Andaluzia. 

Londres. 8 de fevereiro de 1829. 

-4.* 

O conde de Villa Flor, que já voltou de Paris, veiu aqui cm missão secreta 
de Hydo de Neuvillo ao marquez de Palmella. Este está muito afflicto por se ter 
divulgado o offerecimento de Hyilc de Neuvillo aos emigrados que se acham em 
Paris, da passagem a bordo de uma fragata franecza para a Terceira. 
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O caso do oferecimento foi (Testa maneira: Neuvillo disso a D. Cario» de 
Mascarenhas o a D. Manuel da Camará, que, se quizessem ir para a Terceira, 
cllc, Ncuvillc, lhes daria passagem a bordo da primeira fragata ou brigue que viesse 
para o Drjizil, bem como a todos aquellcs dos emigrados portugueses que quises- 
sem Ir, o que podiam por consequência fazer insinuar isto mesmo, mas particu- 
larmente, aos seus amigos. 

D. Carlos previne d 'isto o coronel Gama Lobo, e diz-lhe que o diga aos ou- 
tros emigrados. Gama Lobo tira-so de cuidados, espalha a noticia do offereci- 
incnto o escreve para toda a parte, inclusive ao marquez de Palmella, dizendo 
quo Ncuville lhe fizera insinuar, que tanto ellc Gama Lobo como os outros emi- 
grados tinham á sua disposição uma fragata franceza prompta a transportal-os 
para a Terceira. Eis-aqui como se passou este negocio, sendo também certo que 
Hyde de Ncuvillc está uastantemente indisposto com os propagadores. 

Ha toda a idea de que o Burgos, de que temos fallado, e que nffo veiu no 
sabbado, como se disse, parte na quarta feira para Falmouth e d'ali sairá no pa- 
quete para Lisboa. 

N'estc caso é do suppor que ellc não se atreverá a saltar em terra, ou, quando 
o faça, seja furtivamente, ou que vá para bordo da fragata franceza. Dá-sc, pois, 
noticia d'isto para se darem as competentes medidas em Lisboa á chegada do paquete. 

Londres, 9 de fevereiro de 1829. 

Lá vac por este paquete uma grande porção de impressos idênticos aos inclu- 
sos; vao dirigidos a Henrique Daniel Wenck c ao cônsul do Brazil debaixo do 
nome supposto de dr. Libório. 

Luiz de Vasconcellos também remetteu alguns, naturalmente á sr. a marquesa 
de Abrantes, para se mandarem ao seu destino. 

O padre Bciicvcnuto remette igualmente alguns, naturalmente á sr.* marqueza 
de Alorna e á sr.* condessa de Ficalho. Estes papeis sita do club Marreco. 

Burgos não veiu, como se suppunha, mas sáe effeetivamente em qualquer 
«Vestes dias para Falmouth e d 'ali para Lisboa; portanto qualquer medida de cau- 
tela mio será supérflua. Ellc está escrevendo hoje para o eonsul do Brazil. 

Os demagogos cstâo confiados tanto no ministério francez como no partido da 
opposiçao do parlamento inglez. 

Âdvertc-se que as cartas de Luiz de Vasconcellos nflo se julgam bem dirigi- * 

das, porque aquella senhora nfto consta que se tenha mostrado de tal opinião. 

Londres, 11 de fevereiro de 1829. 

o.* 

Plymouth, 7 de fevereiro de 1829. — Senhor: — Xílo devo deixar de informar 
que, depois da incerteza em que temos estado durante esta semana a respeito do 
verdadeiro destino dos quatro transportes cora a primeira divisão dos refugiados, 
rcccbcrum-sc hoje despachos do general Saldanha, de Brest, onde elles chegaram 
todos c desembarcaram. 

Quando os navios chegaram á Terceira, já ali se achavam as embarcações de 
guerra portuguezas, ás quaes, comtudo, os nossos navios não permittiram que os 
molestassem. O capitflo Fitz Clarence, segundo nos dizem, passou a bordo da 
Suzana c teve uma entrevista com o general Saldanha, o qual offereeeu de se 
entregar a si c á sua tropa como prisioneiros; 6obre o que o capitlto Fitz Cla- 
rence declarou que as suas instrucçoes eram só, c positivas, para impedir o des- 
embarque das tropas, c que se o general persistia n'aquclla empreza, cllc devia 
tomar as consequências sobre si. Este ultimo, apesar d'isso, intentou desembar- 
car, c foi então que os navios inglezes fizeram fogo ; e sentimos muito dizer quo 
mataram c feriram varias pessoas a bordo dos transportes, entre os primeiros um 
major. 

Desde então nílo tem embarcado pessoa alguma aqui, e os refugiados- parecem 
muito esmorecidos com esta triste noticia 1 . 

P. 5, — Independentemente dos navios já antes nomeados, o Hayãon e o 2to- 
Urar, pertencentes a C. Toxe, tOeiu sido annunciados para o Havrc ou para 

1 NHo consta o nome do signatário nem qualquer outro esclarecimento. 
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Brcst Por noticias de Plymouth, de !), consta que os transportes foram contra- 
mandados* 

Londres, aos 11 de fevereiro de 1829; 

Ollloio 

IU."° o cx." 10 si*. — íohnu presentes a suli magestade os quatto oflicios que 
v, cx,* me ehdcrcçou por via do capitão Praça, os quaes vieram confirmar a no- 
ticia da catastroplie acontecida na ilha Terceira, de que já tinha recebido um pri- 
meiro aviso transmitido pelo tclegrapho a Paris. Não 6 necessário difeer quanto 
deve ter sido sensível a todos os corações portuguezes a violação do direito das 
gentes, de. que v. cx. â e seus lcncs companheiros foram mais especialmente victi- 
mas, violação atroz, tanto pelo acto cin si niesmoj como pelas circumstahcias que 
o acompanharam, por haver sido comracttido nas aguas c já á vista dos habitan- 
tes de uma terra portugueza, sobretudo pela maneira desusada e propKá de pira- 
tas, Com qttc se intimou a tiros de bala a ordem do governo inglcz. 

DeVe V. ex. 1 estar certo de que este procedimento bárbaro causará o maior 
rcscntimciito, e que se reclamarão officialmentc as reparações qlic pede o caso, 
e qúç nunca poderio ser proporcionadas á injuria. 

Em outras circumstrincias occorreria à idéa de dar ilma publica demonstração 
da impressão que esta noticia deve produzir, descontinuando a rainha minha se- 
nhora de api*ovcitar-sc tia hospitalidade que lhe tem sido concedida aqui. Esta 
determinação, pofem, rtão pôde sei* tomada por aqucllcs a quem o augusto pac de 
sua magestade confiou li guahla de sua real pessoa sem uma auetori sacão positiva 
do mesmo senhoir; alem de que c mister fazer distineção entre o que procede di- 
rectamente de sua magestade bHtiinnica c o que provem dos seus hiihistros ; c não 
pode negar-se que todas as distincÇoes c provas de interesse, qtic dependem n'este 
paiz da espontânea vontade do soberano, hão sido prodigalisadas li sua magestade 
fidelíssima, cuja causa c cujos súbditos tanto tètíin sido pfrjudicitdos pela politica 
actual d 'este ministério. Exige, pois, o interesse de sua nntgcstade que cila se 
considere n'esta occasiao como hospeda de cl-rei, c não do ministério britan- 
nico. 

Depois de qualificado o acontecimento do dia 16 de janeiro debaixo do seu 
principal ponto de vista, isto é, como violação flagrante dos nossos direitos, como 
um abuso da força, contrario aos mais sagrados principies das leis das nações, 
também deve repntar-sc como um golpe fatal, cuja consequência pódc ser a perda 
da ilha Terceira, único refugio ainda existente cm território portuguez aos defen- 
sores da legitimidade. 

E de esperar, todavia, que alguns dos navios que saíram do Plymouth e do 
Havre, depois da partida de v. ex. 1 , tenham chegado ao seu destino, protegidos 
pela bandeira americana, ou conseguissem illudir a vigilância dos cruzadores; e 
n'esse caso confio que a ilha ficará suffieientemente guarnecida ate que se consiga 
effectnar sob melhores auspícios a viagem dos ICacs portugueses que se acham ás 
ordens de v. cx. 1 ) e converter a Terceira n , um baluarte inexpugnável, onde pela 
segunda vez C com mais suecesso do que na usurpação de Castella, se prepare a 
queda do despotismo. Posso assegurar a V. ex.* que sua magestade, apesar da 
sua tenra idade, compadece jo seu soffrimento, c já sabe dar valor aos sacrifícios 
que por cila se fazem. 

Deus guarde a V. ex. 1 Londres, 12t1c fevcrcilto do 1829. — 111." o cx."* sr. 
João Carlos de Saldanha Oliveira e ])n\m>== Marquez th Palmella. 

Omeio 

111."* e cx." sr. — O conteúdo dos quatro offieios do v. cx. 1 , que trouxe o ca- 
pitão Praça, é tão importante, que me reservo necessariamente responder mais 
em extenso n 'outra occasiao. O principal objecto que nVllcs se trata, isto é, o 
obstáculo encontrado ao desembarque na ilha Terceira, não pode encarar-sc senão 
debaixo do um só ponto de vista, e o procedimento de v. cx. 1 , especialmente a 
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bua correspondência com o capitão Walpole, mereceu a approvaçXo de sua niagcs- 
U(le ; ainda que houvera sido de desejar que se evitassem as expressões da tropa 
do seu cominando, ordem da sua soberana, e outras análogas, que fornecem a este 
ministério o pretexto de qualificar a expedição com o caracter de militar, e de 
sustentar, posto que infundadamente, o acto do commandnnte da fragata inglesa 
Ranger. 

Einquanto, porém, d outra parte também importante dos seus officios, desti- 
nada a explicar os motivos da arribada a Brest, não se pode deixar de considerar 
que a inobservância das suas instrucçoes dá motivo a fundada ineulpação, ou 
contra os que dirigiram a expedição, ou contra os que a prepararam e forneceram 
os mantimentos. 

Nao pretendo discutir aqui as consequências mais ou menos favoráveis, que 
na opinião de cada um possam vir a resultar do regresso d'estes navios para a 
Europa. V. ex.* sabe melhor do que cu, que essa consideração nada diminuo a 
responsabilidade dos que téem a seu cargo a execução das ordens soberanas. 

Qualquer, porém, que seja para o serviço de sua magestade, ou para o bem 
da sua causa, o cffeito d 'esta arribada, c indubitável que vae desde já occasionar 
um acréscimo de despeza tal, que excede todos os cálculos que haviam sido feitos 
para obter com grande custo os meios pecuniários próprios para a sustentação o 
transporte até ás ilhas ou até ao Brazil, da quasi totalidade dos emigrados por- 
tugttezcs. V. ex.* não ignora de onde provém os recursos que tenho ao meu al- 
cance, nem pódc duvidar de que haja limites, uns dc{K. k ndcntcs da vontade alheia, 
outros de dificuldades que não me será dado superar, quaesquer que sejam os 
meus esforços. Este tem sido o objecto da minha maior anciedade desde que re- 
cebi de Paris -noticia telcgraphica da sua entrada em Brest, e tem sido também o 
prineijuil motivo da minha tardança em escrever-lhe, bem como da demora do ca- 
pitão Praça n'csta cidade. Sinceramente devo participar a v. ex.* que a esta hora 
não tenho certeza de poder arranjar fundos sufficientes para enviar-lhc os soecor- 
ros de que precisa, o que não deve causar admiração alguma nas actuaes cir- 
cunstancias, sendo ao contrario quasi incrível que se tenha podido até agora pro- 
ver á manutenção de três mil emigrados, pela maior parte das classoa superiores, 
c a proporcionar-Ihcs recursos de condúcção até ao Brazil. 

Entretanto espero brevemente expedir o cajútão Praça, e por elle irão as pro- 
videncias que forem possíveis, c as ordens de sua magestade sobre o futuro des- 
tino da expedição. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 12 de fevereiro de 1829. — 111. -0 ç ex." 10 sr. 
João Carlos de Saldanha Oliveira e Daun. = Marquez de Palmella. 

< Offleio 

Hl.** c cx. m * sr. — Remetto av. ex.* um apontamento dos differentes protes- 
tos que devem ser feitos pelos capitães dos quatro transportes, especialmente pelo 
do navio russo, que é de sentir não recebesse também alguma bala, e não procu- 
rasse seguir a sua viagem indc]>cndentc dos outros, a fim de que se desse um 
acto de violência contra a bandeira russa, sobre o qual podesse recair uma fun- 
dida reclamação. Assim mesmo bom será escrever o capitão ao seu embaixador 
cm Londres, reclamando ]>erdas c damnos, c lavrando desde já ahi o protesto pe- 
rante o seu cônsul. A derrota de cada um dos navios deve mandar-se authenti- 
cada, porque uma das principies defezas do capião Walpole ha de fundar-se era 
que os transportes não estavam ainda debaixo da protecção da terra, c em que elle 
lhes dirigira signaes, aos quaes ellcs n?io obedeceram, antes de lhes atirar com 
liala. Isto que digo é mera conjectura, por isso quo o relatório official do capitão 
Walpole ainda- não chegou. 

Julgo outrosim conveniente que v. ex.* peça uma visita da alfandega ou de 
alguma auetoridade d'essc porto, para que possa constar que os navios não têem 
armas a bordo. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 12 do fevereiro de 1820. — 111. -0 c cx.*° ar, 
João Carlos de Saldanha Oliveira c l)aun.=-l/<frgMcz de Patmtlla. 
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Officio 



111.* e cx.*° sr. — Como pousa ser necessário que o encarregado de negócios 
de sua magestade cin Paris receba informações circunstanciadas, e por testemu- 
nha ocular, de tudo o que diz respeito ao acontecimento da ilha Terceira, o ao 
estado actual da expedição ; e sendo outrosim provável que o ministério francês 
desejará antes fazer crer que os soccorros que houver de subministrar, ou os fa- 
vores que fizer, sao directamente solicitados pelos refugiados portuguezes, mas 
nao reclamados por qualquer agente diplomático ; ordena a rainha minha senhora 
que v. ex.* envie a Paris o coronel Pizarro, a fim de tratar os referidos objectos 
de accordo com o encarregado de negócios de sua magestade, ao qual escrevo 
n'csta mesma data para que tome as convenientes medidas para se etfectuar esta, 
viagem. 

Deus guarde a v. ctf.* Londres, 12 de fevereiro de 1829. — 111.* c cx.**sr. 
João Carlos de Saldanha Oliveira e Daun.===J/<irywe* de PalmeUa. 

P. 5. — Esqueccu-mc dizer que sua magestade approvou os passos que v. ex.* 
deu depois da chegada a Brest, c as cartas que dirigiu ao prefeito e a mr. Hydo 
de Ncuvillc. 

• 

OAlelo 

111. m0 e ex.* si*. — O objecto mais essencial de que lnje tenho a informar a 
v. ex.* é de uma natureza bem desagradável, c deverá mnguar vivamente o co- 
ração de sua magestade imperial. O ministério inglez, nào obstante as represen- 
tações que dirigi ao duque de Wellington e o protesto officíal que lhe foi com- 
municado pelo marquez de Barbacena, mio alterou as instrneçoes que havia dado 
aos seus navios de guerra para se opporfcm ao desembarque das nossas tropas na 
ilha Terceira, e verificou-sc no dia 10 de janeiro esta barbara violação do direito 
das gentes, como v. ex. 1 poderá ver pelo periódico incluso, no qual se acha tran- 
scripta toda a correspondência que o commandante de uma fragata ingleza esta- 
cionada n'aquclla ilha teve com o general Saldanha, a cujas ordens iam quatro 
transportes com seiscentos homens sem armas, que saíram de Plvinouth, como 
já informei a v. cx. a , c chegaram no dito dia ao ancoradouro da villa da Praia, a 
menos de meia légua da nossa costa, e estavam já prestes a lançar ferro c co- 
meçar o seu desembarque. O modo que se empregou ainda augmenta a atrocidade 
do caso, porque a fragata ingleza, antes de haver significado as suas ordens, co- 
meçou por atirar aos transportes alguns tifos cum bala, um dos quacs matou um 
homem do regimento n.° 18, e feriu dois ou tres. 

Sinto não poder mandar hoje o officio que recebi do general Saldanha, c que 
me foi dirigido de Brest, onde os quatro navios, que se acliam debaixo das suas 
ordens, entraram arribados, segundo clles dizem, por motivo da má qualidade 
das provisões, sobretudo da agua que levavam, c por se acharem nimiamente 
apinhados de passageiros. O certo é que ainda não posso conhecer quem tenha 
verdadeiramente a culpa de se nao seguir a ordem que, era nome da rainha mi- 
nha senhora, havia dado, de continuar a viagem para o Brazil, no caso de haver 
impedimento insuperável para a entrada na Terceira, sendo evidente que, ou o 
general Saldanha é responsável pela não execução d'esta ordem, ou o general 
Stubbs, commandante do deposito, pelo mau arranjo em que se allcga que foram 
os navios. 

Para que v. ex.* melhor conheça todas as circumstancias d'cstc negocio, re- 
metto-lho copias com os números de 1 até 11 da correspondência que tive com 
os generaes Stubbs e Saldanlia antes da saída d'csta expedição, c das instrucçftcs 
que foram dadas ao segundo. 

Também remetto copias de duas cartas de Nuno Barbosa, para que v. cx.* 
veja a maneira por que se tem comportado até agora n v estc negocio o ministério 
francoz. 

Todavia seria tuna chimeva o esperar que o governo de França se compro- 
metta em uma contenda com a Inglaterra, adoptando a nosso respeito um proce- 
der totalmente diverso do que segue este governo. 
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Por Agora a intenção que tenho, do accordo com* o marque* <lc Barbaccna, é 
de mandar para o Brazil os quatro navios, logo quo se tenham provido do que 
lhes falta para continuar a viagem* 

Devo aizer quo a publicação quo hojo so fez no Time», que incluso remetto, 
foi feita sem minha auetori sacão, e creio podcl-a attríbuir á imprudência do ca- 
pitão Praça, que mo trouxe os officios do seu general, e que n'esta occasiSo por 
certo faltou a todas as considerações que devia. 

Este assumpto importante para nós vac com toda a brevidade ser discutido 
no parlamento, cujos membros mais influentes do partido liberal se dispõem a 
pedir explicações aos ministros. 

Para isso já a maior parte d f clles tCem tido communieações commigo, e me 
têem pedido a leitura dos principaes documentos, de que luto de ter conhecimento. 
Supponho que os ministros se defenderão lançando-nos em rosto todas as possí- 
veis aceusações de imprudência, espirito revolucionário, etc, etc. ; isso porém 
pouco importa, e oxalá que os nossos esforços produzissem algum bem para a 
causa. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 12 de fevereiro de 1829. — IU."°e ex.*° sr. 
conde de Sabugal. = Marquez de Palmdla. 

Officlo 

111. ,n0 e ex." 10 sr. — O mnrqucz de Barbaccna continua na sua correspondência 
oflicial com este ministério a advogar energicamente a cau>a da rainha minha se- 
nhora, invocando as estipulações dos tratados e a obrigação nioral contrahida nas 
conferencias de Vienna, etc. ; porém tudo será infruetifero, i*»rquc este gabinete 
não sáo da sua neutralidade, nem se tira das bases da proposta que levou ao Rio 
lord Strangford, isto é, da base do casamento e do abandono da carta : uma tal 
proposição monstruosa, repugnante c inadmissivcl, não pôde conduzir a bom re- 
sultado, c portanto é necessário encarar de antemão o systcma que se deve abra- 
çar no caso de falharem todas as esperanças que temos até agora nutrido. Espero 
com viva impaciência pelas primeiras noticias do resultado da missão de v. cx.*, 
e desde já o previno que em todo o caso é necessário -que a senhora D. Maria II 
opponha resistência passiva c constante contra quaesquer advt ròidades, c man- 
tenha illesos os seus direitos, que por fim virão a trhunphar. sobretudo se sua 
magestade permanecer na Europa, servindo de ponto de reunião aos fieis portu- 
guezes, pois que aliás se arriscaria a perder, regressando para o' Brazil, uma 
grande parte da influencia que provém da sua presença aqui, celipsando-se, por 
assim dizer, aos olhos dos seus súbditos, c cquiparando-se ás outras prineezas 
brazileiras, o que sobretudo daria logar de novo a excitar suspeitas de domínio 
brazilciro, que felizmente haviam cessado com a sua vinda j«ara a Europa. 

Pense v. cx.* muito sobre isto, c faça as mais activas diligencias para que 
sua magestade imperial de a devida importância a tão justas reflexões. 

Em maço separado remetto hoje a v. cx.* varias circulares que dirijo em 
nome da rainha minha senhora aos governadores dos domínios portuguezes de 
Africa c da Ásia ; uma dYUas vac a sêllo volante para que v. cx.* tome co- 
nhecimento do seu conteúdo. Convirá que v. ex.* solicite de sua magestade 
o imperador que se expeça uma embarcação de guerra levando a seu bordo 
um emissário, quo v. ex.* ali escolherá entre os |H»rtuguezes que se acliam 
n'cssa corte. Ao dito emissário confiará v. ox.* as circulares para as distribuir e 
dar juntamente todas as explicações que forem necessária*, e que v. cx.* lhe 
prescreverá mis suas instrucções. E sobretudo da maior imj»ortancia que se faça 
conhecer bem claramente nas colónias portuguezas que não ha a mais remota 
idéa de a,s sujeitar, nem temporariamente, ao governo do Brazil, mas que pelo 
contrario so trata somente de reconhecer o legitimo governo da seuhora D. Maria II. 
Bom será quo v. ex.* escreva a alguns dos governadoras, e que escolha um in- 
dividuo hábil para esta commissão. Talvez Bernardo de Sá, se ahi estiver, se 
presto para esso serviço, c espero do zelo do v. ex.* que solicite vivamente de 
sua magestade o imperador um favor, em «pie tanto interessa o serviço de sua 
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augusta filha, assim como a c^pediçSo das embarcações uc guerra, que tanto seria 
do desejar apparecessem nos Açores c na costa de Portugal. 

Por esta occasião remetto com o n.° 1 copia de uma carta que dirigi ao mar- 
ques de Barbaccna, na qual se contêm o orçamento da despeza que é indispen- 
sável fazer para sustentar de algum modo a causa da senhora D. Maria II. 

Esta despeza, bem que niuito considerável, nao ha de exceder, depois de paga 
a viagem dos refugiados^ a quantia annual mie o império do Brazil devia pagar 
a sua magestade fidelíssima pela convenção de 29 de agosto de 1825: é necessá- 
rio que V. ex.* faça observar esta importante circumstancia, e represente que, a 
nao continuar este soccorro, em cujo pagamento o Brazil nada perde, será inútil 
conservar uma sombra de esperança de que tomem melhor face os negócios de 
sua magestade fidelíssima. 

Devo também femettef a v. cx.% para ser presente a sua magestade -o impe- 
rador, copia n.° 2 de uma carta da sr.* D- Leonor da Camará, para que sua ma- 
gestade conheça a disposição cm que se acha a sobredita senhora, de fazer os 
maiores sacrifícios para corresponder á honrosa confiança que d'clla se fez. 

Deus guarde a v. ex.» Londres, 12 de fevereiro de 1829. — 111. 010 c ex. 100 sr. 
conde de Sabugal. =*JIarquez de Palmdla. 

Carta 

111. 100 c ex." sr. — Recebi esta manha o officio de v. ex.* n.° 10, c fico de 
accordo ein todo o seu conteúdo, especialmente sobre o saque de £ 340-8-2 es- 
terlinas, que será devidamente satisfeito* Vejo com muito gosto que esta expedi- 
ção se effectuou sem bulha, e com uma despeza comparativamente menor do que 
as de Inglaterra, visto o saldo que ainda existe nas mãos do cônsul, o que na 
minha opinião se ha de recuperar todo, porque nem os cruzadores inglezes se 
conservam já na paragem dos Açores, nem interceptariam, ainda quando se con- 
servassem, o navio americano. 

Remetto, para conhecimento de v. ex.*, copia do officio que n'esta ocçasiíío 
dirijo a Nuno Barbosa, a fim de que v. ex.* possa, á vista das ordens de sua ma- 
gestade, que se expedem a esse encarregado de negócios, combinar a sua lingua- 
gem e auxilial-o n J aquillo que estiver ao seu alcance. 

O objecto mais essencial de todos, se podesse conseguir-sc, seria o obter a 
protecção de alguma embarcação de guerra franceza, que navegasse em conserva 
ou a pouca distancia das nossas até á ilha Terceira, ou ao menos alguma espécie 
de garantia moral da parte do governo francez, a fim de evitar o único perigo 
que se pode encontrar agora, que è o das embarcações de guerra portuguezas, 
visto que tenho por certo que o bloqueio inglez esteja levantado. 

O motivo que pode allegar-sc pira se nos conceder este favor, se houver boa 
disposição no governo francez, é o de exigir-sc também da nossa parte promessa 
de ir sem armas, e de não atacar nenhum ponto do território portuguez sujeito 
ao infante D. Miguel. Este pretexto basta, se os collegas de mr. Hydc de Xeu- 
villc forem animados do mesmo espirito que elle, para justificar a protecção que 
se pede para os refugiados. Poderia simular-sc que o governo francez nao con- 
sente que elles permaneçam em França, e que por isso se julga em certo modo 
obrigado a dar-lhes um salvo-conducto ]»ara a sua viagem. Alem d , isso 1 deve to- 
mar-se em consideração a crueldade usada para com estes infelizes, que já se 
achavam a ponto de desembarcar no seu destino, quando foram repellidos violen- 
tamente, c o vitupério maior que recairá sobre a politica curopCa, se na segunda 
viagem que vão emprehender, sofTrerem maior desgraça. Estas ideas, inspiradas 
com delicadeza a mr. Hyde de Xeuvillc e a mais alguém, poderão talvez ser aco- 
lhidas. 

Tratando-sc da opinião publica, occorre-me communicar a v. ex.* que li na Ga- 
zeta de França de 6 e 8 do corrente dois artigos, cuja origem reconheço ser eviden- 
temente ingleza, o que era conveniente contradizer. V. ex.* poderá colher para 
isso dados positivos na exposição circumstanciada que remetto a Nuno Barbosa, 
e que elle tem ordem de mostrar a v. ex.*, assim como a alguns nossos compa- 
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triotas mais notáveis, que ahl se achara. Passando, porém, agora cm revista ra- 
pidamente os tacs artigos, observarei : 

1.° Que os refugiados saíram de Plymouth para a ilha Terceira com pleno 
conhecimento do governo britannico, e que foi certificado por escrípto o objecto 
da viagem, e os navios seguros no Lloyd, com a clausula de se dirigirem aos 
Açores ou ao Brazil. E, pois, infundada e maliciosa a insinuação, de que se apro- 
veitaram de uma névoa para procurar o desembarque na ilha Terceira. 

2.° Que é atroz e absurdo ao mesmo tempo o gracejo, acerca da intimação 
feita por uns poucos de tiros de bala com pontaria certa sobre os navios, e nSo 
meramente para os assustar. O facto parece certo, e quanto ao das pontarias ne- 
nhuma duvida resta, attenta a desgraça que resultou. £ de suppor que o com- 
mandante inglez nao achasse outro meio de obrigar os navios a atravessar por 
estarem já mui próximos ao porto ; porém isso em nada diminue a atrocidade do caso. 

3.° Seria bom fazer notar que o effeito causado no publico inglez por este 
evento tem sido de universal indignação, como cm breve o mostrará o debate no 
parlamento, sendo mais extraordinária esta sensação, por Í6so que o publico se 
acha presentemente absorvido pela questão dos catholicos. 

4.° A Gazeta inquire por que motivo os refugiados preferem a França a qual- 
quer outro paiz. A resposta ê clara: «brigaram-nos a sair de Inglaterra, não os 
deixaram desembarcar em território portuguez, c nao se acharam suficientemente, 
prevenidos para continuar viagem para a America. 

õ.° A saída dos refugiados de um porto britannico em nada podia oflender, 
pelos motivos que v. ex.* bem sabe, a neutralidade da Uran-Brctanha, assim 
como a sua arribada a França não níFecta a neutralidade d 'esta potencia, nem 
lhe causará despeza alguma que valha a pena de se mencionar. 

G.° E ridícula a pretensão ou a idéa de que o general Saldanha, por isso que 
fez menção (seja dito entre nós, imprudentemente e contra o espirito das suas 
instrucçoes) das ordens da sua soberana, devesse mandai -as apresentar authenti- 
camente ao commandante da fragata Ranger, que nenhum direito tinha, nem de 
exigir communicaçao d'cllas, nem de perguntar-lhe se era por ordem alheia ou 
por vontade própria que uns poucos de homens desarmados navegavam pacifica- 
mente. E igualmente inadmissível a asserção de que uma rainha de dez annos, 
em paiz estrangeiro, nao possa dar ordens aos seus próprios súbditos ou servido- 
res. O estar em paiz estrangeiro pôde obstar a que essas ordens sejam promul- 
gadas publicamente. A idade obstaria a que emanassem d'clla mesma, mas nao 
a que fossem dadas cm seu nome. 

7.° A mesma Gazeta faz-nos uma concessão importante, dizendo que, se o re- 
gente de Portugal é considerado usurpador por ter recebido das cortes o titulo 
de rei, então pertence a regência verdadeiramente a D. Pedro. Tomemos nota 
d'csta concessão, porque é o que a sã rasao e a natureza das cousas indica e exi- 
ge; mas demonstremos. a falsidade da consequência que o jornalista infere da pre- 
missa, quando observa que os refugiados deviam ir receber as ordens de sua nia- 
gestade ao Rio do Janeiro, como se fosse preciso ir buscal-as pessoalmente, e nao 
fosse evidente que as ordens que elles recebem aqui cm nome da rainha lhes sao 
na realidade dadas pelas pessoas que o pac e o protector natural da joven sobe- 
rana auetorisou para esse effeito. 

8.° É aleivosa a asserção de que o general Saldanha reclamasse uma escolta 
ingleza, como v. ex. a melhor conhecerá pelo teor de outro officio meu. Também 
é falso que pedíssemos o consentimento tio governo britannico, ou, como a Gazeta 
diz, auctorisaçao para ir á Terceira. Nao devíamos pedir vénia para cfTectuar uma 
viagem licita, e que ninguém tinha direito para embaraçar. E certo que annun- 
ciámos essa intenção (sem que houvesse obrigação de o fazer) ao gabinete inglez, 
c é igualmente exacto que este nos preveniu que a impediria, ameaça que me 
pareceu dever ser desprezada, por isso que só podia dimanar de abuso de força* 
Ainda no caso de se prever a perpetraçao do similhante artentado, elle se torna- 
ria em ultima analyse de alguma vantagem para nós, abrindo os olhos ao publico, 
c excitando maiores sympathias cm nosso favor, o que também contribuiu para 
*c mio recuar ante essa contingência. 
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9.* A allegaçSlo de que a ilha nKo é toda obediente á rainha tem por desgraça 
algum fundamento, porque existem guerrilhas e insurreiçOcs parciaes d'aqueUes 
habitantes fanatisados; porém ajunta governativa, as auetoridades ecclesiasticas, 
civis e militares, os cidadãos e a guarnição constituem o que pôde reputar-se um 
estado, o a prova de que este reconhece a soberana legitima, acha-so em muitos 
documentos, dos quacs alguns rometto, para que y. ex. a possa d'ellcs fazer o uso 
conveniente, publicando-os por extracto ou na integra. 

10.° É irrisório allegar que seiscentos portuguezes, se houvessem desembar- 
cado na villa da Praia, não chegariam com segurança á cidade de Angra, quando 
é constante que um destacamento do vinte soldados percorre toda a ilha sem achar 
resistência. Merece especial reparo a phrasc seguinte : Le cânon au reste n'a fait 
que de bruit. Um homem morto e dois feridos attestam infelizmente o contrario. 

Merecem ainda mais attençfto os dois seguintes principios, que a Gazeta es- 
tabelece : Être sane armes ne signifie rien lorsqu r on doit en trouver au lieu du dé- 
barquement; e mais adiante: Être arrete dane fes eaux d! une trls petite He ne con- 
gtttue pas une viclation du droit des gen$. Se lord Stuart 6, como creio, o auetor 
d'cste artigo, deve ser bem mau publicista, e achará muita difficuldade cm o sus- 
tentar com ras5cs. V. ex. 1 facilmente demonstrará a sua falsidade, Bem ser ne- 
cessário que lhe aponto argumentos. 

No mesmo período allude o jornalista á infracção da condição imposta á par- 
tida dos refugiados; mas para se lhes impor a condição cumpria considcral-os 
prisioneiros, e aqui renova-se a asserção falsa de que os emigrados partiram sob 
pretexto do se dirigirem ao Brazil. 

Somente acrescentarei, que de todas as calumnias a que mais offende e deve 
com indignação ser repellida, c a de ter eu dado palavra de honra, que os refu- 
giados se cncaminliavam á America, falsidade que se demonstra plenamente na 
minha correspondência com o duque de Wellington. 

Tenho indicado a v. cx.* diversos tliemas, sobre os quaes poderá a seu geito 
fazer variaçScs, acrescentando as idéas que lhe occorrcrcin; entretanto previno-o 
de que é necessária a brevidade na publicação d'cllcs, a fim de nao deixar esfriar 
a attcnçao do publico. 

Seria útil dextramente interessar cm nosso favor a vaidade francesa, evitando 
o escolho da reacção desfavorável que produziria nos inglezes a convicção de que 
propendemos a tornar-nos satcllitcs da França. A insistência na legitimidade de 
nossa causa, e a prudente abstenção das exagerações liberaes muito convém para 
nos conciliar a boa vontade de personagens conspicuas na corte de França, que 
não propendem para o usurpador da coroa de Portugal, porém que repugnam 
ainda mais a escola democrática. 

V, ex.* poderá como mais lhe aprouver fazer alguns artigos, sobre cuja pu- 
blicação se entenderá particularmente com os editores dosjornacs, ou transnnttil-os 
por mito de Nuno Barbosa ou de D. Luiz de Noronha, ambos possuídos dos mais 
nobres sentimentos pela justa causa. 

Estimarei que v. cx. a chegasse cora saúde a essa capital, e sou de v. cx. a — 
Hl. mo e cx. 1 ™ sr. Cândido José Xavier — Amigo e attento vcnerador=JlTarjwez 
de Pa7wieZ/a.=Londrcs 7 12 de fevereiro de 1829. 

Noto, 

O abaixo assignado tem a honra de aceusar a recepção da nota do marquez 
do Barbacena com a data de 10 do corrente, na qual s. cx.* pede explicita res- 
posta aos seguintes quesitos: 

1.* Sc o governo inglcz se opporá ao embarque para a ilha Terceira do resto 
dos refugiados portuguezes, que se acham cm Inglaterra? 

2.* Se o governo britannico impedirá que os refugiados actualmente cm Fran- 
ça, aos quacs se tolheu o desembarque na Terceira, possam embarcar novamente 
para aquclla ilha, em navios que não sejam inglezes? 

3.* Se o governo britannico impedirá que os súbditos de sua raagcstadc fide- 
' lissima, que actualmente se acham em França! ou em outros lugares no continen- 
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te, vSo para a Terceira! bó porque tomaram unia vez terra em território britan- 
nico? 

Pelo que respeita A enumeração de facto», princípios e rasSes, em que o go- 
verno de sua magestade se julgou, nío só justificado! mas igualmente obrigado a 
obrar, impedindo que as tropas portuguezas reunidas em Plymouth desembarcas- 
sem nas ilhas dos Açores, o abaixo assignado refere o marques de Barbacena á 
carta do duque de Wellington, dirigida ao inarquez do Palmella em 23 de dezem- 
bro de 1828. Quanto As explicações geraes conteúdos n'aquella carta, nada tem 
que acrescentar o abaixo assignado, porque estas foram repetidas em Bubstancia 
na nota, que clle teve a honra de dirigir ao marquez de Barbacena em 4 do corren- 
te, cm consequência de ter o marquez de Palmella informado o duque de Wel- 
lington, que para o futuro s. cx. a se encarregaria da correspondência sobre este 
penoso assumpto. Todavia, a marquez de Barbacena deve ter conhecido que o go- 
verno de sua magestade nao podia deixar de ter duvidas, quanto ao caracter que 
auetorisava a sua interferência n'csta transacção, c ainda que o abaixo assignado se 
acha preparado para responder aos quesitos feitos pelo marquez de Barbacena, 
está mui longe de reconhecer, nflo obstante, o direito com que é interrogado. 
Seja como for, existem outras questões, que o abaixo assignado julga do seu de- 
ver propor primeiro ao marquez de Barbacena, o As quacs espera igualmente re- 
ceber explicitas respostas. 

Km que caracter e qualidade exige o marquez do Barbacena que o abaixo 
assignado de respostas categóricas aos quesitos que 8. ex.* propoz? 

Em serviço de quem se adiam as tropas ultimamente mandadas de Plymouth 
aos Açores, ás quacs foi impedido o desembarque na Terceira por um destaca- 
mento da esquadra de sua magestade? 

Por que ordens, e com quacs instrucçoes foram estas tropas mandadas de Ply- 
mouth pira os Açores? 

É tempo que este assumpto se esclareça, e que o governo de sua magestade 
saiba distinctaincntc com que auetoridade estes procedimentos foram dirigidos, e 
quaes sno as pessoas responsáveis. 

O abaixo assignado renova ao marquez de Barbacena os protestos da sua mais 
distincta consideração. 

Secretaria dos negócios estrangeiros, 13 de fevereiro de 1829. ~Aberdeen. 

Officio 

(Tr*4acçlo do Infles) 

Em frente da Terceira,. 14 de fevereiro de 1829. — Senhor: — Tenho de par- 
tieipar-vos, para informação dós membros do conselho do almirantado, que em 
execução das ordens de s. cx. M , datadas de 12 de dezembro ultimo, cheguei em 
frente da ilha Terceira, no navio do sua magestade, sob meu commando (o Ximrod 
tendo-se apartado n«i noite de 10 de janeiro, em consequência de ter perdido mu 
homem que caiu ao mar, e não se me reuniu senão a 15) c ancorei em Angra ás 
quatro horas da tarde, a fim de apparclhar c reconhecer quem era ali a auetori- 
dade ; soube então que estiva na posse dos constitueionaes c era governada pelo 
general Cabreira, que tinha corça de quinhentos homens de infante ria c duzentos 
de artilheria sob seu commando ; porém que a ilha estava principalmente na posse 
de uma força de guerrilhas favorável ao governo de D. Miguel. 

Tendo suspendido ferro e saído de Angra a 14, descobri no dia 16, emquanto 
cruzava nas alturas da extremidade leste da ilha, de conserva com o AVwroa, qua- 
tro velas (duas galeras e dois brigues), demandando o porto da Praia, com vento 
norte, que eventualmente se reconheceu ser uma força portugneza, vinda de Ply- 
mouth, composta do seiscentos cincoenta o dois offieiaes ç soldados, sob o com- 
inando do general conde de Saldanha; e, quando os obrigava a retroceder, la- 
mento ter de participar que foi morto um portuguez e ferido outro por um tiro 
do Ranger, devido A temeridade do conde, que, mesmo a queima roupa, parecia 
determinado, a todo o risco, a entrar no porto da Praia com o navio em que ia 
embarcado, o que me compeíliu, para o evitar, a dirigir-lhe um tiro, mas só de- 
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pois do não haver feito caso ele dois tiros altos que llic dirigi, e porquo eu recciei 
que elle conseguisse o seu propósito* 

O meu procedimento para com o conde, a fim de o obrigar, em observância 
das ordens de s. ex. M , a desistir do intento de desembarcar na Terceira, será 
melhor explicado pela nossa correspondência, da qual vos peço envieis as inclu- 
sas copias a s. ex." para as examinarem. Á 24 de janeiro, depois de os ter com- 
boiado ate 43° 51' 0'' latitude norte o 14° 37' 0" longitude oeste, entendi ter cum- 
prido fielmente as instrueções de s. ex. M a tal respeito, e, tencionando continuar 
a minha estação em frente da Terceira, enviei, na manhã d'aquellc dia, uma carta 
ao conde, a fim de saber d'ollc o logar a que. se destinava, pois estávamos a 500 
milhas de Scilly, com forte brisa, de sudoeste, e eu desejava muito 'enviar a s. cx/" 
participação acerca do meu procedimento por um tenente de marinha que com- 
mandava um dos quatro navios, para que s. cx." tivessem conhecimento d'ellc o 
mais breve possível, a fim de evitar as exageradas narrativas que eu era levado a 
crer se espalhariam pelo piundo ; porém, como se deprehende da resposta do conde, 
fui prevenido, e portanto determinei, visto ter cumprido completamente as ordens 
de s. cx.*% não continuar a acompanhal-o, o que lhe participei por meio de carta, 
fazendo-me jmmediatamente do vela, mas não o perdi de vista até á tarde, fi- 
cando convencido que seguia na direcção do canal com vento de oeste. 

Xão tenho podido até hoje voltar à Terceira, em consequência de ventos con- 
trários, nem tenho tido occasião do cominunicar com s. ex. a *, jíias tive a felici- 
dade esta manhã de impedir que a escuna Trusfy, de Londres, com cerca de qua- 
renta portuguezes a bordo, entre officiacs e soldados, entrasse no porto da Praia ; 
tive, porém, de a fornecer de mantimentos e agua para que podes se seguir outro 
rumo. 

Os navios de sua magestade, Shmmon e Palias, estão a vista a sotavento, e 
não me demorarei em me reunir ao primeiro, a fim de entregar ao capitão Clc- 
ment um relatório sobre a minha condueta, desde qup sai de Portsmouth a 3 do 
passado, que espero obterá a approvação de s. ex. 1 * 

Também poço licença para enviar incluso o diário da derrota, c um relatório 
semanal do estado o condições do Ranger e seus defeitos. 

Tenho, etc.= Wffli 'am Walpile, capitão.= Ao muito honrado William Crocker, 
etc- f etc-, etc 

A dissidência que se manifestara entre alguns homens importantes do partido 
liberal desde as vésperas da dissolução da junta provisória, com sede no Porto, 
aecentuou-se mais em Plymouth, sendo «alvo de graves censuras o marquez do 
Palmella, como já mencionámos; mas ainda maior incremento tomou depois de 
npparecer a carta regia pela qual a rainha D. Maria II nomeava o mesmo esta- 
dista para ministro da coroa, facto muito commentado nos centros políticos c que 
provocou a seguinte 

Cairtfi 

De *«dem ro difer*» tcntii* lloull, 
Scuípcrqoe Uccliit, iucolmal atuicltl*, 

Hl. mo e ex."* sr. marqxiez de Palmella: — Na situação especial em que os emi- 
grados portuguezes estão collocados, todo e qualquer acto politico ou administra- 
tivo que tiver relação com os direitos, prerogativas e interesses de sua magestade 
a rainha, senhora D. Maria II, e com os direitos o interesses dos seus súbditos 
leaes, auetorisa cada um d'elles, penso eu, a calcular os effeitos de similhante 
acto, na rasão do bem ou do mal que d'ellc pôde resultar, tanto ao serviço da 
soberana, como áqucllcs que lealmente a servem; usando, pois, d 'esta faculdade, 
como súbdito fiel de sua magestade, como emigrado por minha invariável leal- 
dade no seu real serviço, como partidista e zeloso defensor da sua coroa c throno, 
espero que me seja permittido publicar meus pensamentos sobre a carta regia 
pela qual sua magestade foi aconselhada a nomear a v. cx. â seu ministro o secre- 
tario de estado. Como v. ex. % é o objecto e o motivo dVtquclla carta regia, creio 
fazer justiça a v. ex.* pedindo-lho licença para dirigir a v. ex.* mesmo as minhas 
observação». 
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Depois \Lc muita reflexão, aqucllc diploma jwrcceu-mo, 6alvo o respeito que 
eu consagro A real assignntura, oito envolve innumernvcis impropriedades. £ im- 
próprio, porque ó illegal; impróprio porque é contrario á legitima causa da soberana 
que v. ex.* e cu servimos ; impróprio, finalmente, porque nao julgo que fosse ne- 
cessário para fortificar a representação de v. cx. a perante as cortes estrangeiras ou 
a sua temporária auetoridade sobre os emigrados. E illegal, porque o artigo 91.* 
da carta constitucional diz: «O rei é menor ate a idade de dezoito annos». As 
leis do reino que regularam as menoridades do senhor D. Affonso V, do senhor 
D. Sebastião, do senhor D. Affonso VI, encerram doutrinas similhantes ; ora sua 
magestade tem nove annos, logo, a illegal idade ó de intuição. A fornia, senhor, 
c tambein uma contravenção ás leis. É contraria á legitima causa da soberana: 
l. # , porque nos apresenta aos olhos da Europa como desprezudores dos deuses, 
quebrantadores das leis de que nos proclamamos campeões ; 2.°, porque disperta 
ciume, aviva recordações pungentes e rasga feridas que o bálsamo do tempo nao 
pôde ainda cicatrizar; 3.*, porque tende a confirmar receios c suspeitas, que os 
desastres rej>etidos fomentam e nutrem ; e, finalmente, senhor, porque, produzindo 
todos estes males, nao oiferece compensação alguma em nossa situação politica ou 
administrativa. 

Era desnecessário: 1.°, porque v. ex. 1 , como embaixador, ou pelo menos con- 
siderado tal pelos emigrados, exercia toda a auetoridade que a posição, a força 
das circumstaneias c o consentimento taeito de todos os súbditos de sua mages- 
tade tinha depositado nas mãos de v. ex.*, porque ninguém, que eu saiba, dei- 
xou ainda de respeitar as ordens ou de concorrer com v. cx. a em tudo aquillo 
que tem sido relativo ao serviço de sua magestade. Um só facto prova tudo isto. 
O deposito de Plymouth, que tem representado a emigração e a fidelidade portu- 
gueza, recebendo, por ordem de v. ex. a , o ex. mo Cândido José Xavier, tenente 
coronel, para commandar brigadeiros c coronéis, que ali conduziram seus corpos 
por via de Galliza, deu a v. ex. 1 a prova mais exuberante da sua resignação c 
obediência; 2.°, porque as cortes e os ministérios que se respeitam a si, respei- 
tando o dogma politico da legitimidade que nós professamos, não careciam da 
nova categoria em que v. ex. 1 foi colloeado para ouvir o clamor da legitimidade 
ultrajada ; ai d'cllas se o não ouvirem ! Uma das enfermidades do século é o espi- 
rito de usurpação; c tios gabinetes que nos são contrários por princípios, como os de 
Vienna c Madrid, ou pelo acinte particular dos ministros, como o de S. James, 
prestou-sc n'aquclln carta regia agudas armas contra a auetoridade de v. ex.* 
mesmo. 

£e tudo isto é verdade, que terei por tal emquauto não for convencido do 
contrario, desejando muito sel-o e cabalmente, ]Mrece-ine ter provado a impro- 
priedade do ministério actual de v. ex. 1 pelo modo adoptado, ee a situação poli- 
tica de 6iia magestade ó tão peculiar, que nem o direito natural lhe dá tutor, 
nem os tratados alliado *. . 

Se sua magestade, na primavera chi vida, formosa e soberana, como e, não 
adia cavalleiro na christandade que por ella quebre uma lança ; se, na phrase da 




trarias a causa do soberano como os direitos do súbdito ; pretensões que foram e 



1 Estava reservado ao ministério actual tia Oran- Bretanha n profanação de chamar ainda 
nl liada a uma soberana a quem ultraja cm seus direitos e na vala do* seus súbdito*, e ostentar 
liyixKTita sympathia pela* victimas que uianda sacrificar ! Lord Alierdecn o mr. Peei poderio 
siiffoear os 'generoso* o leacs sentimento* do marquez de Lansdowuc, de lord Hollaud, de lord 
(Sodcrieli, de mr. Hiiskisson, de sir James Mackinto*h e mr. Davenjiort, mas nunca riscar da 
memoria dos portugueses, se|a qual for o príncipe a quem sirvam, o frio egoísmo c a cavilosa, 
dobres das suas declarações. Terá lord Wellington cntabolado com o imperador do Brasil nma 
negociação igual A convenção de Cintra, aonde lembrou tudo aos negociadores ingleses, monos 
o nome do principo regente de Portugal c seis mil portugueses captivos cm terra estranho, quo 
suspiravam por sua pátria, quo tanto d'cllcs carecia ! Sir Artliur Wellesley, que foi um d aquel- 
íes negociadores . . . ctc. A rainha de Portugal c os seus sulfitos devem esperar d'elle a me«ma 
delicadeza e generosidade. (Xvta do signatário.) 
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são ainda, cm minlia consciência o digo, o primeiro auxiliar da usurpação e a 
primeira causa das calamidades que Portugal padece. . . 

Rocorra~se a uma medida extraordinária, que a irregularidade das circunstan- 
cias auetorisa e o exemplo do outras nações justifica. V. cx. a , tão versado, como 
é, em bella8 letras, sabe certamente o que se tem praticado em vários tempos e 
cm differentes povos no apuro de algumas menoridades. 

Qual é a nação onde a infância, o captiveiro ou as enfermidades dos sobera- 
nos não teem produzido guerras, partidos e dissensões, e por consequência formas 
extraordinárias de governo o administração! Em Inglaterra mesmo, logo na me- 
noridade de Ricardo II c de Henrique VI se encontram exemplos (Tostes recur- 
sos de temporária precisão e utilidade. Em França também não faltam até á me- 
noridade de Luiz XIV ; e mesmo na Hespanlia quantas cortes, juntas c regências 
têem sido convocadas, eleitas e escolhidas com mais ou menos regularidade para 
salvar o throno e a monarchia cm crises desesperadas? 

Quem disputou A junta suprema do Sevilha, á junta de Galliza, á regência do 
reino o mando o fiuctorfdade do governar e legislar cm nome de Fernando VII, 
quando este soberano estava captivo cm Valonçay? As cortes de Cadiz installa- 
raiu-sc o salvaram a monarchia com o numero de representantes que poderam 
rcunir-se; preseindiu-se da legalidade absoluta, contemplando, porém, o que era 
praticável. Outro tanto reclama o decoro e os direitos de sua magestade, os in- 
teresses dos seus súbditos e o credito mesmo de v. ex. a 

Portanto, na falsa posição em que nos acliAmos ; annullados por espaço de seis 
mezes, tanto cabedal consumido sem um esforço combinado, sem tuna inspiração 
a tempo, c justo, é necessário installar um governo, uma regência, uma cousa 
que pense, combine, mande cm nome de sua magestade, e ha um meio plausí- 
vel de o fazer. Em Inglaterra, cm França e na Hollanda ha um grande numero 
do dignos pares e deputados, nao só fieis a sua magestade, mas ao seu soldo ; 
cònvoqucm-sc, rcunam-sc, d'estc ou d'aquclle modo, n*csta ou n'aquclla sala, e o 
seu voto c a sua escolha forme lun conselho que nos dirija em nome da soberana. 

Haverá quem diga que esta eleição envolve irregularidades, tombem ou o 
digo ; mas não duvido affirmar que as pessoas que forem revestidas de auetori- 
dade e mando por aqucllas cGrtes hão de merecer a confiança e a estima de todos 
os portuguezes lcacs, ou seja dentro ou fora de Portugal, e é disto que precisa- 
mos '. 

Poderão alguns gabinetes fazer reflexões a esta eleição, convenho; mas com 
quanta maior rasão as farão A carta regia que nomeou a v. cx. a ministro de es- 
tado, produeto novo no reino jurídico c diplomático? Um governo eleito por aquella 
assembléa do legítimos representantes terá pelo menos a approvação dos portu- 
guezes, e a carta regia nem d'cstcs y nem dos estrangeiros. 

Se sua magestade estivesse em Portugal no dia 11 de julho do 1828, o o seu 
aio Egas Moniz ou o marquez de Barbacena fugisse para fora do reino com cila 
para salval-a; e se ali se lhe reunisse uma parte da camará hereditária e electi- 
va, as actas d 'esta assembléa não teriam um valor temporário? A guerra civil 
não constituo por si só uma excepção na sociedade? Então adoptemos também 
aquella de que nos possa resultar o maior bem, que pareça menos irregular c que 
inspire maior confiança. Eu não sou par nem sou deputado; a minha obscuridade 
não me dá pretensões, mas sou súbdito leal de sim magestade ; tenho sacrificado 
ao seu serviço tudo quanto é caro sobre a terra : a minha vida, a minha família 
e a minha propriedade. Devo por estes títulos esperar que v. ex.* não leve a mal 
que cu me atreva a reflectir sobre uma medida que, no meu conceito, ó tão pre- 
judicial ao serviço de sua magestade como aos interesses dos seus súbditos. E 
para que v. cx. m se convença da pureza dos motivos que me impellem, cu vou 
publicar esta mosma carta, sem receiar discutir a sua matéria da maneira mais 
franca e leal, porque a franqueza faz parte do meu caracter. 

1 O artigo 93.* da carta constitucional dii : «8o o rei não tiver parente algum qua renna 
estas qualidade», terá o reino povenmdo )>or uma regeiu-ia permanente, nomeada \\c\a* cortes 
peraca, comporia de três membro*, dos qnac» o mais velho em idade *en\ o presidente». Admlt- 
ridnn aquella* corte*, c- cria a regência que reclamo. (Nota <fo êignatario.) 
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Tenho a honra de ser — Do v. ex.* o veucrador muito attento e crcado obri- 
«adissimo = Rodrigo Pinto Pizarro. = Brcst, 15 de fevereiro de 1821H. 

O redactor do Appendicè ao Padre Amaro, tomando a defeza do marquez de 
Palniella, e pretendendo desculpar o acto régio que dizia respeito áquellc esta- 
dista, publicou a seguinte - 

A.nalyse e rcfkttn.^fi.o 

Funesto* effeitos de procedimentos indiscretos í — Assim intitulámos uma carta, 
lia pouco saída da imprensa de Brest o dirigida ao marquez de Palmella pelo co- 
ronel Rodrigo Pinto Pizarro, que a escreveu, rubricou, fez imprimir e poz em 
venda publica. 

Como o conteúdo n'csta carta ou n'cstn diatribe parece calculado a prejudicar 
a muitos respeitos a causa da legitimidade e a complicar cada vez mais cavilosas 
machinaçoes com que seus inimigos a combatem, duvidámos por muito tempo que 
t!la fosse obra do coronel Pizarro, a quem sempre considerámos como zeloso de- 
fensor dos direitos da senhora D. Alaria II, como conciliador da perfeita unialo 
que deve reinar entre seus fieis súbditos, c como dotado do bons conhecimentos 
c discernimento para nao comprem et ter os interesses de sua magestade pelo zelo 
indiscreto ou revelações inconsideradas ; c só depois de adquirirmos a certeza de 
que clle se dá por auetor d'cste cseripto, c se considera mui ufano de o ter feito 
e publicado, c que nos deliberámos a combatcl-o. 

Esta deliberação nao procede de outro impulso que do nosso próprio dever 
como cseriptor publico c constante defensor da causa que julgamos atacada pela 
publicação do coronel Pizarro : passamos, pois, a refutar as suas asserções, c pro- 
var que ellas silo destituidas do fundamento rasoavel no interesse da rainha edos 
portuguezes, que por serem fieis a sua magestade se acham era Inglaterra e ou- 
tros paizes. £ como o nosso fim nao ó senílo mostrar que differimos da opinião 
do coronel Pizarro, adoptando outra que nos parece mais justa e melhor fundada 
no interesse geral, que a sua parece excluir, servir-nos-hemos da mesma epigra- 
plie que clle encolheu, o usaremos dVlla em toda á latitude dá sua significação. 

De eadom re divcrwi sentir? licuit, 
Kcmpcrque Kcebit, incólume amicitia. 

Os acontecimentos que fornecem tilo vasto assumpto a esta e outras muitas 
discussões de similhante natureza, de certo nao silo dVstes acontecimentos ordi- 
nários, d'cstas occorrencias triviaes que so encontram a cada passo no mundo mo- 
ral c politico, e que silo fáceis de remediar pela experiência dos casos que lhes 
têem precedido ou pelas regras geraes que a prudência humana tem estabelecido, 
já para os prevenir, já para os remediar. Muito pelo contrario, os acontecimentos 
que hoje espantam a Europa e nffligcm a nação portugueza são tilo extraordiná- 
rios, que a historia das nações relata muito poucos que se lhes assimilhem, e tal- 
vez n 'estes de que fallílmos hajam ineidentes inteiramente novos ou pelo menos 
desconhecidos. 

Quando o dissimulado infante D. Miguel, progredindo de traição em traição 
o de perjúrio cm perjúrio, chegou a consummar o seu crime de usurpação da co- 
r«"ia portugueza confiada á sua guarda, a causa da legitimidade nao correu 4 re- 
vilia, nem todos os quo tinham prestado juramento de fidelidade ao legitimo so- 
berano foram perjuros. 

Apenas consummado o attentado, os ministros plenipotenciários do imperador 
c rei nas cortes do Londres e Yiennn, munidos uc instrucções preventivas por 
sua magestade, protestaram solemnemento contra a usurpação, o o marques de 
Rezende, ministro em Vienna, veiu residir cm Londres para, do aceordo com o 
visconde de Itabaynna e o marquez de Palmella (que, tendo protestado igual- 
mente contra a usurpação do infante e desconhecido a sna auetoridade, permane- 
ceu fiel a el-rei e continuou suas funeçoes do cmlmixador de sua magestade fido 

1 Xn impretuso de Redford & líoblnn, London Rnad. 
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lissinia n'esta corte) combinarem as medidas maia convenientes e acertadas pura 
restabelecer o legitimo soberano na posso do seus direitos, e a .nação no goso de 
suas instituições e garantias igualmente usurpadas. 

Desde então nào serão precisos largos argumentos para provar ao coronel Pi- 
zarro, nem a quem quer que seja, que a direcção das medidas a favor da causa 
da legitimidade existiu o mais legalmente que permittem as circumstancias na 
reunião dos plenipotenciários do imperador e do marquez de Paliuella, obrando 
todos de perfeito accordo cm nome de sua inagestade como rei de Portugal, c 
como tal reconhecido por todas as potencias da Europa. Todos os dignos pares 
do reino, todos os deputados da nação, todos os oíBciaes generaes, os membros' 
do corpo diplomático, em uma palavra, os lcaes portuguezes de todas as classes 
e jerarchias, que permaneceram fieis aos seus juramentos, reconheceram esta es- 
pécie de governo provisório como centro único da legitima auetoridade do el-rei 
na Europa, corresponderam-sc com clle, obedeceram ás suas ordens e executa- 
ram as suas determinações. Achc-lhc embora defeitos o coronel Pizarro, note-lhe 
irregularidades e conteste-lhe a- auetoridade: tudo isso não impede quo clle fosse 
o único legal, porque as circumstancias não admittiam outro, c único a quem se 
deve todos os esforços que se toem feito c houverem de fazer para restaurar a 
legitimidade. 

Sobrcveiu o movimento do Porto cm favor da carta c do legitimo soberano; 
e este movimento, como o coronel Pizarro não ignora, recebeu o impulso dos mes- 
mos plenipotenciários do imperador c rei, obrando em nome de sua inagestade. 
Todavia, se esse movimento tivesse produzido o resultado que se esperava, c se 
o governo provisório se chegasse a consolidar n'aqucllc ponto, nHo pode -haver a 
minirna duvida de que ali se organisasse uma junta de governo mais conforme u 
letra o espirito da carta, ou talvez uma regência, como cila determina, c nVssc 
caso tivera tomado a iniciativa na direcção dos negócios. Mas infelizmente esta 
empreza foi infeliz, como o coronel Pizarro presenciou, e nao carece que se lhe 
explique o como c o porque. A junta dissolvou-sc ; o exercito, abandonado de 
seus chefes, refugiou-sc na Galliza, c de lá passou para Inglaterra, c por conse- 
guinte a direcção dos negócios não podia deixar de continuar nas mesmas pes- 
soas que se julgaram mais habilitadas para cxercel-a, desde o momento cm que 
cessou a regência do reino nela usurpação do infante D. Miguel ; c nós nao po- 
demos suppor que o coronel Pizarro seja de opinião que os membros da junta 
provisória, também emigrados para Inglaterra, aqui se reinstallasscm pnru exer- 
cer as mesmas funeçoos. 

Notaremos de passagem que sua inagestade o imperador se mostrou muito 
satisfeito da condueta de seus plenipotenciários, que approvou todas as medidas 
que elles tinham tomado conjunctamonte com o marquez do Palmella, embaixa- 
dor de Portugal, c rccnmmcndou-lhcs quo continuassem sempre de accordo e boa 
intelligencia a tomar as medidas que julgassem convenientes contra a usurpação, 
emquanto sua magestade não tomava outras mais cffectivas. Esta determinação 
de el-rei deve convencer o coronel Pizarro de que a auetoridade legitima de sua 
magestade, como rei de Portugal, ficou sendo representada na Europa por seus 
plenipotenciários já mencionados, c que todos os súbditos portuguezes que per* 
manecerem fieis a sua magestade teem rigoropa obrigação cie os reconhecer, res- 
peitar e obedecer ás suas determinações emquanto durar o presente estado de 
cousas ou sua magestade não determinar o contrario . 

A usurpação foi ganhando forças, c o usurpador perseguindo, como era de 
esperar, os leaes defensores da legitimidade, cresceu a emigração c ató hoje não 
tem cessado. O coronel Pizarro de corto não ignora o Inuft acolhimento com que 
são recebidos o a urbanidade com quo são tratados pelo marquez do Palmella 
e pelo visconde do Itabayana todos os j)ortuguezes que vem abrigar-sc nVste 
paiz á sombra da munificência do seu legitimo soberano, o também não ignora 
que os promptos o abundantes soecorros que elles recebem são devidos ao ze!o, 
credito o habilidade do marquez de Palmella, obrando de accordo com os pleni- 
potenciários do sua inagestade. O coronel Pizarro sabe igualmente reconhecer as 
grandes difficuldades que tem sido preciso vencer para apromptar tão grandes 
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sommas do dinheiro, a fim de tiuc aos emigrados não falte o necessário; diffi- 
culdudcs tanto maiores, que nada estava previ h to, e que representações A corte 
do Rio de Janeiro erigem muitos mezes antes do produzirem o seu effeito na Eu- 
ropa. Entretanto, os soccorros nao faltaram desde o primeiro dia que foram pre- 
cisos, e ainda até agora não teem faltado recursos, nem para prover á subsistên- 
cia dos emigrados, nem para promover quanto ó possível a causa da legitimidade. 
Ora quem assim obra a favor dos emigrados, e quem emprega tanto zelo e leal- 
dade no serviço do seu rei c da sua pátria de certo merece antes elogios do que 
diatribes da parte de ura coronel emigrado, ouc se preza do defender com honra 
c lealdade a incsn)a causa, 

Uma feliz coincidência (para a qual não contribuíram pouco o inarquez de 
Falmclla e os plenipotenciários do imperador) conduziu a rainha fidelíssima a In- 
glaterra quasi ao mesmo tempo que desembarcaram em Plymouth alguns milha- 
res de seus fieis súbditos, constrangidos á emigração pela tyrannia do usurpador 
da coroa de sua magestade c animados todos do vivo desejo de exporem suas vidas . 
em toda a parte onde o serviço de sua legitima soberana exigir o sacrifício d'cllas. 
A sabia resolução que tomou, o marquez de Barbaeena, encarregado da guarda 
da rainha por seu augusto pac, conduzindo sua magestade a Inglaterra, em vez 
de a acompanhar a Vienna de Áustria, para onde a dirigia em direitura, é sem 
duvida a medida que tem contribuído com mais effieaeia contra os progressos da 
usurpação, o que bem cedi» ha de completar a restauração da legitimidade. 

A resolução que tomou o imperador de mandar a rainha sua filha residir na 
eõrtc de Vienna durante a sua menoridade era na certeza que o imperador de 
Áustria, seu augusto avo, garantia tudo quanto se tinha estipulado na mesma corte 
de Vienna a respeito do infante 1). Miguel, e nunca consentiria que el!e usurpasse 
a coroa de sua neta, nem se rcbellasse contra a nuctoridade legitima do impera- 
dor seu genro; mas quando o marquez de Barbaeena, informado era Gibraltar 
pelos despachos do visconde de Itabayana, adquiriu a certeza de que o gabinete 
de Vienna, bem longe de pugnar pelos direitos da rainha D. Maria II, procedia 
do uma maneira equivoca, e havia toda a probabilidade de favorecer até certo 
ponto os projectos do infante, tomou sobre ti a responsabilidade de conduzir a 
minha a Inglaterra. Jamais o guarda de um precioso deposito usou com tanto 
acerto do seu poder discricionário. Assim vimos que o imperador, não só appro- 
vou a resolução do marquez de Barbaeena e dos que contribuíram para esta acer- 
tada medida, mas ate se dignou dar-lhes um publico testemunho da sua imperial 
satisfação. Até aqui nada vemos que nao mereça a approvaçao do coronel Pizarro, 
se cila fosse necessária. 

Tendo a chegada da rainha ,n Inglaterra alentado seus fieis súbditos « dado 
um decisivo impulso á sua própria causa, como já notámos, sobrevieram eonitudo 
novas occorrencias r que tornaram diftleeis todas as resoluções diplomáticas, me- 
nos pela natureza das mesmas oeeorrencias do que pela má vontade de certos 
gabinetes. O coronel Pizarro de certo não ignora os escrúpulos e pontinhos que 
. deram logar a varias contestações, as quaes sem esta falta de boa vontade nunca 
teriam existido. El- rei tinha dado por completa a sua abdicação, reservando-sc a 
tutela durante a menoridade da rainha, como seu tutor natural, c n'esta qualidade 
proclamou á nação portugueza, admoestando-a que se reunisse em roda do throno 
constitucional para ajudar o regente a libertar-sc de uma facção rebelde que o 
tinha coacto. 

Xós já falíamos largamente Bobrc esta resolução de sua magestade, que, sendo 
tomada sobre informações inexactas, só produziu o effeito que costumam produ- 
zir as meias medidas quando os casos exigem medidas enérgicas e decisivas. 
Quando esta decisão foi conhecida na Europa já o infante tinha consummado a 
usurpação de sua muito livre e espontânea vontade, porque nem sequer se deu 
a pena de fingir que tinha sido coado, c era vez de confundir-se com mais esta 
prova de magnanimidade do um generoso irmão, mostra-se aggravado e resen- 
tido, e como para vingar-se de sua magestade começou a exercer todo o género 
de crueldades sobre seus fieis súbditos. 

Em qualidade de tutor da rainha, o imperador expediu novas eredeneiues ao 



116 

marqucz de Pai mel la, como embaixador de bua magestade fidelíssima na corte <le 
Londres ; mas pela rasão que já produzimos, este acto do imperador, como tutor 
de sua augusta filha, foi contestado. 

Entretanto, residindo a rainha em Inglaterra e sendo reconhecida por sua ma- 
gestade britannica como legitima soberana de Portugal, pedia a sua própria di- 
gnidade que tudo quanto dissesse respeito aos negócios de Portugal fosse tratado 
em nome de D. Maria II, e por conseguinte fossem auetorisadas por sua magestade 
as pessoas que deviam dirigir estes negócios, para lhes* dar todo o credito, vigor 
c authenticidade que, cm taes circunistancias, era possível obter; e para este cf- 
feito as pessoas auetorisadas pelo imperador antes da sua abdicação como rei de 
Portugal o depois como tutor da rainha, para adoptarem todas as medidas que 
julgassem mai» acertadas no interesse da legitimidade, consultaram sobro qual 
seria a mais conveniente n'esta jeonjunctura, e assentaram, segundo o mesmo co- 
ronel Pizarro nos revela, que a rainha, por uma carta regia contrn-assignada pelo 
marqucz de Barbacena (que tem poderes illimitados do imperador) nomeasse o 
raarquez de Palmella seu ministro de estado, auetorisando-o a fazer a bem do 
serviço de sua magestade o que for justo e conveniente. £ pois contra esta me- 
dida que versa a diatribe do coronel Pizarro. 

Elle desapprova esta medida, e allcga que tein a faculdade de dcsnpproval-a 
tcomo emigrado por sua invariável lealdade no serviço do sua magestade, e como 
partidista e zeloso defensor da sua coroa e throno». Reconhecemos todas estas 
qualidades na pessoa do coronel Pizarro, mas parecc-nos que o melhor modo de 
provar que ellas estão bem arreigadas no seu coração, seria respeitando a me- 
dida que tao inconsideradamente censura, apesar de declarar que o faz depois de 
muita reflexão. 

Se os resultados da multa reflexão do coronel sao similhantes & sua carta di- 
rigida ao marqucz do Palmella, uom seria que elle se abstenha de reflectir muito 
quando escrever as suas cartas, c ainda mais quando produzir rasoes para pro- 
var as suas reflectivas proposições, como por exemplo as seguintes: «Depois 
de muita rcflexllo aquellc diploma parecc-mc, salvo o respeito ,quo cu consagro 
A real assignatura, que envolve innumcravcis impropriedades. É impróprio, por- 
que é illegal ; impróprio, porque é contrario á legitima causa da soberana que 
v. cx. 1 c cu servimos ; impróprio, finalmente, porque n3o julgo que fosse neces- 
sário para fortificar a representação de v. cx.* perante as cortes da Europa ou 
a sua temporária auetoridade sobre os emigrados». 

Depois d'csta enfiada de impróprio* seguem-sc três outras, a primeira de i7- 
legaes, a segunda de contrários c a terceira de desnecessários, as qnaes todas tóem 
a propriedade de não provar nada do que pretende provar o coronel Pizarro; 
mas provam de sobejo que elle, imaginando que tinha reflectido muito sobre a 
questão que excitou, nHo reflectiu nada, c foi dizendo á toa impropriedades como 
esta, por amostra: «um diploma régio nomeando um ministro de estado é impró- 
prio, porque 6 contrario á causa da legitima soberanas. E quem ó este ministro 
que sua magestade escolho c auetorisa por seu régio diploma? È aquelle mesmo 
já auetorisado por seu augusto pac o por elle acreditado como embaixador da 
rainha fidelíssima, é aquelle mesmo que tem sido repetidas vezes ministro de es- 
tado e embaixador; é aauellc mesmo auo a nação portugueza reconhece como o 
mais digno c mais hábil dos holnens de estado que cila possuo, e que como tal 
é igualmente reconhecido por todo o corpo diplomático; é aquellc mesmo que, 
tendo sido tao injustamente calumniado por indignos portuguezes de todos os jmr- 
tidos, conseguiu a final confundir seus calumniadorcs logo que se lhe offereceu a 
occasião de adoptar livremente um partido conformo nos princípios e sentimentos 
que elle sempre teve, mas que sempre lho foram contrariados; e ô f emtím, 
aquelle mesmo homem que, muito antes, o no momento do ser nomeado ministro 
de estado pela carta regia a que allude o coronel Pizarro, exercia as mesmas 
funeçoes e os mesmos poderes que novamente lho confere a carta regia, a qual, 
como confessa o coronel Pizarro, «não era necessária para fortificar a sua repre- 
sentação peranto as cortes estrangeiras ou a sua temporária auetoridade sobre os 
emigrados». 
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Então como 6 isso? Se a carta regia não fortificou a auetoridade do marques 
do Palmella, o bc, com cila ou sem cila, ello havia do ter a mesma representa- 
ção o exercer a mesma temporária auetoridade sobro os emigrados portugueses, 
a única conclusão que pédc tirar o coronel Pizarro ô que a carta regia era des- 
necessária, mas nunca pôde inferir que ella ó contraria i legitima causa da mesma 
soberana; menos que o coronel Pizarro se nílo queira bem explicar de propósito, 
para forçar o leitor a adivinhar que no seu systema de argumentação se acha 
rebuçado algum malicioso doublt tntendre, que dê a entender a algum mau enten- 
dedor que o marquez de Palmclla pode ser contrario á legitima causa da sobe- 
rana, ou por incapacidade ou por falta do zelo e lealdade no serviço de sua ma- 
gestade; mas isso mesmo não passaria de miserável invectiva na presença de 
factos que ninguém pode negar nem inverter. Advertimos, porém, que não faze- 
mos esta supposiçno para inculcar intenções tão malévolas no coronel Pizarro, 
porque de nenhum modo desejamos offender a sua justiça nem a sua delicadeza ; 
mas só para lhe provar que, deitando-nos a perder no labyrintho das supposiçoes, 
nem assim mesmo podemos achar raslío que prove a sua asserção ou justifique 
os seus receios. Mas deixemos os impróprios para passar aos illegaes. 

No capitulo dos illcgacs, fatiando do diploma, continua o coronel Pizarro: tE 
illcgal, porque o artigo 91.° chi carta constitucional diz: co rei é menor até á 
ulule de dezoito annosi. Segucm-sc as menoridades de D. Affonso V, de D. Se* 
bastião c de D. AtFonso VI, o que prova que o coronel Pizarro é versado na his- 
toria das regências e menoridade*, mas que nada tem com a carta, nem com o 
caso presente. 

Para toda a Europa saber que a minha é menor até á idade de dezoito annos, 
segundo a disposição do artigo ÍH.° da carta constitucional, nílo era preciso que 
o coronel Pizarro escrevesse uma carta a todo o mundo e a dirigisse ao marquez 
de Palme Ha, que não pode ignorar as disposições da carta, e que mais do que 
ninguém tem experimentado as 'grandes diffieuldades que no presente estado de 
cousas resultam da menoridade da rainha. cOra, a rainha tem nove annos, logo 
a illegalidade é de intuição !• diz o coronel. O argumento seria justo 6C não 6e 
tratasse de outra cousa senão provar que, sendo a rainha maior aos dezoito annos, 
e não tendo mais do que nove, ainda lhe faltam outros tantos para sair da me- 
noridade. D'cstcs argumentos até sabe fazer o Morning Journal c o John Buli. 

lias a questão que nos deve oceupar é outra, c vem a ser: «Qual é o plaao 
que se deve adoptar na presente crise, visto a menoridade da rainha e a impos- 
sibilidade de se formar, na conformidade da carta, uma regência que governe em 
nome do sim magestade, para estabelecer da maneira mais legal o conveniente 
que for possivel as relações c marcha regular dos negócios que dizem respeito 
á monarchia portugueza c si sua legitima soberana?» Ora, o mesmo coronel Pi- 
zarro confessa que, na situação em que se acha a rainha, se deve recorrer a uma 
medida extraordinária, que a singularidade das circumstancins auetorisa: são as 
suas próprias palavras, assim como as que se seguem: cSc a situação politica 
de sua magestade é tio peculiar, que nem o direito natural lhe chi tutor, nem os 
tratados ai liado ; se sua magestade,. na primavera da vida, formosa c soberana 
. como é, nao. acha cavalleiro na christnndadc que por ella quebre uma lança; se, 
na phrasc da Eseriptura, está sem pae, esta sem mãe; se as regências iberistas 
ytla carta sao impraticáveis, recorra-se embora, e ha muito se devia ter feito, a 
unia medida de excepção: in cai remis extrema decent*. Copifimos estas palavras 
<lo coronel Pizarro porque cilas vem ad rem para o caso. Xao acabamos o resto 
do paragrapho porque sé contém argumentos ad liomincm mui estrangeiros A 
questão. 

De que se queixa pois o coronel Pizarro, se, sendo impraticáveis, n'csta con- 
junetura, as regências previstas pela carta, se recorreu a uma medida de exce- 
pyão, quo ello mesmo aconselha c approva pelo seu in extremis extrema decentt 
A medida é justa e necessária, segundo elle mesmo o confessa : ella aeha-sc to- 
mada o em pleno* vigor; agora toda a impugnação da parte do coroncj não podo 
versar senão sobre a differença entre a medida adoptada e a que elle tomaria so 
se achasse no logar d aquelles que a adoptaram. Alas isto é pura matéria de opi* 
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niào, que resta a provar se ó melhor fundada ; c quer o seja, quer nao, nunea se 
]Mxlcrá inferir que na sua essência ella c contra os interesses da legitima sobe- 
rana, nem contraria á causa tia legitimidade : pôde sim continuar a dizer-sc que 
ella é illegal com referencia á carta, mas esta mesma i Ilegalidade já o coronel 
Pizarro dispensou, nllcgnndo, para justificai -a, a sititaçao politica da rainha e o 
t» extremis extrema decent. 

Estamos persuadidos de que o coronel Pizarro admitte de bom grado a jus- 
tiça c acerto d'aquclla medida, mas o qiie lhe custa a admittir c o que o poc cm 
colérica c manifesta c<mtradicç3o com seus próprios raciocinios é a pessoa ou pes- 
soas que sâo chamadas para executal-a c fazel-a effectiva , c para prova aqui co- 
piamos o resto do paragrapho que acima omittiuios e que explica a espécie de 
medida da excepção ao seu modo: tuias uma excepção plausível, despida de 
theorias oligarehicas, de pretensões de classes e famílias, pretensões tão contra- 
rias á causa dó soberano como aos direitos do súbdito ; pretensões que foram e sno ' 
ainda, em minha consciência o digo, o primeiro auxiliar da usurpaçXo c a pri- 
meira causa das calamidades que Portugal padece». Confessarmos ingenuamente c 
em nossa consciência o dizemos, que em todo este arrasoado de pretensões nós nao 
vemos scnSo as pretensões do coronel Pizarro. 

Entretanto, tomando á letra similhante arrasoado, dir-sc-ía qiic cm virtude da 
medida que o coronel Pizarro impugna, a rainha tem composto o seu conselho 
do duque de Cadaval, do visconde de Santarém c do bispo de Vizcu, c que tem 
encarregado de suas relações diplomáticas o visconde de Asseea ou o condo da 
Ponte. . . X?io queremos aprofundar demasiadamente o sentido d 'este paragrapho, 
nem escrutinar até que ponto sejam gratuitas e mal avisadas as invectivas que 
clle envolve. E mais um d'aquel!es felizes resultados de multa reJlcxSo do coro- 
nel Pizarro quando escreve para o publico; c a este respeito nao podemos dar- 
llie melhor conselho do que o de appliear a si mesmo o seguinte paragrapho que 
clle escreveu para os outros: 1.°, é contrario á legitima causa, porque nos apre- 
senta aos olhos dos deuses, quebrantadores das leis de que nos jwoclamâmo* 
camjwvcs; 2.°, porque desperta ciúme, aviva recordações pungentes e rasga feri- 
das que o bálsamo do tempo nao pode ainda cicatrizar; o.°, porque tende a con- 
firmar suspeitas e receios, que os desastres repetidos fomentam e nutrem; e, fi- 
nalmeiite, senhor, porque, produzindo todos estos males, tiilo offerece comjMnsaçSv 
alguma em nossa situação politica ou administmtiva*. 

Mas continuemos a tarefa a (pie nos propozemos. As argumentações do co- 
rtinei Pizarro sobre a questão que nos oecupa, redUzem-so todas a provar que 
clle approvaria de todo o seu coração a medida adoptada, se os que a devem exe- 
cutor fossem escolhidos por elle ou pelo nlenos manejada a cousa de maneira que 
clle pudesse dar o seu voto. 

Entretanto, c evideute que, pelas mesmas difliculdàdcs que resultara da me- 
noridade da rainha, ninguém poderia concorrer na deliberação d'csta medida se- 
não aquellàs pessoas a que o imperador seu augusto pac e tutor tem confiado a 
guarda de sua magestade, e se o coronel Pizarro lhes disputa o direito de pode- 
rem contra-assignar o diploma pelo qual a rainha nomeia um ministro de estado, 
quanto mais lhes disputaria o de nomear uma regência composta de muitos menir 
bros! 

Ha porventura alguma lei que, prevendo o caso presente, auetorise um sobe- 
rano menor a exercer um acto de soberania nomeando uma regência, c lhe ne- 
gue a nomeação de um ministro? Mas a nomeação (Veste ministro é que parece 
ser a pedra de escândalo do coronel Pizarro; porém é só porque clle a julga des- 
necessária, e nao por outro motivo, como o mesmo coronel prova superabundan- 
temente. Dizemos sujteralundantemcnte ]>orquc já uma vez tinha provado de so- 
bejo aqui Ho mesmo que agora toma a provar. 

«Era desnecessário: 1.°, porque v. ex. â , como embaixador ou pelo menos con- 
siderado tal pelos emigrados, exercia toda a auetoridade que os súbditos de sua 
magestade tinham depositado nas mãos de v. cx. m , porque ninguém, que eu saiba, 
deixou ainda de respeitar on concorrer com v. ex. 1 em tudo aquillo que tem sido 
relativo ao serviço de sua magestade; um só facto prova tudo isto: o deposito de 
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Plymoutli, que tem representado a emigração o a fidelidade portuguesa, rece- 
bendo por ordem de v. ex. a o ex. mo Cândido José Xavier, tenente coronel, para 
cuinmandur brigadeiros c coronci* que ali conduziram os bcus corpos por via de 
(jalliza, deu a v. ex. â a prova mais exuberante da sua resignação c obediên- 
cia 1 .» 

Tudo isto prova 6uperabundantemcntc que a escolha de sua magestade não 
podia ser mais acertada, por isso mesmo que rcca(u.n'uni dos seus fieis súbditos 
que desde a origem das diffieuldades que agora motivam essa medida, em sua 
qualidade de embaixador «ou pelo menos considerado como tal pelos emigrados »., 
exercia toda a auetoridade que a posição, a força das circumstancias e consenti- 
mento tácito de todos os súbditos de nua magestade tinham depositado nas suas 
mãos, c ao qual nenhum deixou de obedecer. Qual era o objecto da medida? Era 
estabelecer o mais legalmente que fosse possível uma auetoridade legitima «ou 
polo menos reconhecida como tal pelos emigrados •, para dirigir os mesmos emi- 
grados nos interesses da rainha c dos seus próprios. Este fim está preenchido 
com a nomeação do marquez de Paluiclla. So a legalidade d v esta medida for im- 
jmgnada pelos gabinetes da Europa, nao ha rasao nenhuma para o ser pelos leaes 
jMirtuguczes, c principalmente pelos emigrados, emquanto existir a mesma causa 
c a mesma urgência. 

• Alem de que todas as pessoas a quem importa esta medida cstío com cila 
muito satisfeitas: pares do reino, deputados, generaes, desembargadores, e, em 
poucas palavras, todos, todos a approvam, respeitam c obedeecin-lhc ; c até 
«iquclles mesmos que, por algumas vezes, se toem mostrado ditcolos c recalci- 
trantes, nao só reprovam as doutrinas do coronel Pizarro, mas ate chamam á sua 
carta impertinente c a sua publicação cscaudalota. Elle é, portanto, o único que se 
mostra descontente e que trabalha quanto pôde para descontentar os que estão 
satisfeitos. Nao podemos atinar qual seja o lim do coronel Pizarro, mas como ello 
invoca a carta c argumenta com ella ; devemos suppor que é o amor que elle tri- 
buta á mesma carta. 

1 De nciilnim modo podem** decifrar este enigma do coronel Pizarro, dando como uma ex- 
traordinária prova da obediência d* te emigrado* iwirtugnczcs no deposito de Piymouth o terem 
elle* cumprido as ordens que por via do conselheiro cx-miuistro da guerra Cândido José Xa- 
\icr lhos eram trausinittidas- em nome do marquez de Pahuclla, uuicá aucttiridadc qnc os por- 
tnguczcg refugiado* pela causa da legitimidade podiam reconhecer n'cste paix como represen- 
tante de *iin magestade fidelíssima. 

Qual foi a missão do conselheiro C. J. Xavier a Piymouth? Liwitoti-sc tio sôincntc a to- 
mar as medidas necessárias para accommodac,£o c subsistência d'aquc!!e deposito; verificar os 
cnqircgos das pessoas que o conqmuham, para receberem soccorros proj*»rciouados á Mia gra- 
riuacao; vigiar sobre o comportamento de todo*; prevenir que *e nao infringissem as leis, uein 
os costumes do paiz; em uma palavra, fi»i ali organisar o melhor modo de administração d*a- 
cjiH\!e deposito, no interesse do legitimo soberauo c no interesse dos emigrado» que lhe sAo 
heis. Ora, nós não vemos que seja um grande sacrifício da parte do deposito o ter obedecido 
:ís ordens do marquez de Pahnella, trausmittidn» pelo conselheiro C. J- Xavier a beneficio do 
mesmo deposito. Se é um sacrifício, seria antes da parte de C. J. Xavier, cm ter acecitado 
unia commissílo trabalhosa, dinu-il e desagradável, sobretudo tendo elle uma boa escusa para 
cxhnir-se, como era a de estar enfermo 11'aquella epocha. 

Se o sacrifício, imaginado pelo coronel Pizarro, foi tilo somente da parte dos brigadeiro** 
C|iie recebiam ordens de um tenente coronel, então pode estar descansado o coronel Pizarro, 
que tudo isso se remedeia o melhor possível. Km primeiro logar, não consta que brigadeiro nc- 
i:lmin se queixasse d essa medida ; sabemos qnc houve queixas, ouvimos fazcl-as, roas podemos 
assegurar que os mais acérrimos queixosos nem militares eram ; e, quando o fossem, a resposta 
ora obvia : os ofliciae* generaes c todo o deposito do exercito portuguc* em Plymontb receberam 
ordens e executaram ordens do tenente coronel C J. Xavier, como todo o exercito e t«»da a ofti- 
cialidadc as tinha tanta* vezes recebido e executado em todo o reino de Portugal. Deixou al- 
giuna vez o corouel Pizarro, chefe de direcção do ministério dn guerra, de cumprir as ordens 
do tenente coronel t\ J. Xavier? Foi em qualidade de oflieial de estado, se ê penaittido di- 
zei -o assim, e nílo em qualidade de oflieial do exercito, qnc foi encarregada aqnella missão ao 
cx-seerotario de estado dos negócios da guerra, missão q«c no seutido mesmo do coronel Pi- 
zarro lhe competia por elle ter sido o ultimo ministro constitucional da reparticio da guerra. 
Já vemos <iuc mio havia motivo aJguin para recusar a qualidade, c nó* mio podemos imaginar 
«pie tenha havido intenção de atacar a pessoa, nem no seu caracter, nem ua sua capacidade, por- 
que bem sabe o coronel Pizarro que alguns dVstes ataques falso* se teem feito, mas mi têeui fe- 
rido n pn>pria nulo oue o* dirige, ficando sempre intacta a honra, a probidade e o merecimeutn 
da nessoa atacada. Veste sentido o cx-miuistro da guerra C\.K Xavier ^estâ a proya de bomba, 
«' ve dinparar sem se asMi>tur o* morteiros da inveja e da t*a!umuia. (X*4a rfo ftrftYirftstoJ 
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Mus a carta acha-sc também, por assim dizer, n'um estado de menoridade, 
e o seu poder usurpado como a coroa do monarcha que a outorgou: ora, não 
tendo cila a força de se restaurar por si mesma, ó preciso que primeiro seja res- 
taurada a legitimidade, porque á sua restauração seguc-se necessariamente a da 
carta. É pois inútil recorrer á carta para determinar por cila o procedimento dos 
defensores da legitimidade emquanto durar o presente estado de cousas; mas é 
sempre útil c necessário invocar os direitos da legitimidade, e reconhecer como 
legítimos os actos que dimanam da legitima soberana, sejam ou não na confor- 
midade da carta ou das leis do reino, porque na posição em que se acham os emi- 
grados nada d'isto lhes serve; mas como elles tcem a fortuna de possuir a sua 
legitima soberana, devem-se unir todos a sua magestade, obedecer ás ordens que 
dimanam d'clla, e respeitar a auetoridade de quem nol-as transmittir em seu au- 
gusto nome. 

Se temos a fortuna de -nos explicar de maneira a fazer-nos bem entender do 
coronel Pizarro, não perdemos de todo a esperança do o ver adoptar estes prin- 
cípios, porque ello já quasi que os admittiu em parte, c só differindo da medida 
adoptada por lhe parecer inconstitucional, e mostrando-sc inclinado a consentir 
n'outra que fosse mais conforme ao espirito da carta. 
Eis como elle se explica a este respeito : 

i Em Inglaterra, em França e na Hollanda ha um grande numero de dignos 
pares do reino c (senhores) deputados, não só fieis a sua magestade, mas ao seu 
soldo: convoquem-se, reunam-sc (Veste ou daquellc modo, n'csta ou n'aquclla 
sala, c o seu voto e a sua escolha forme um conselho que nos dirija em nome 
do soberano.» 

Mas quem tem auetoridade para convocar este conselho? De quem recebem 
os eleitores auetoridade para eleger e os eleitos para governar? Hão de formar 
uma camará só ou dividir-sc cm duas? Hão de. . . mas evitemos questões inúteis 
sobre tuna cousa que não tem pés nem cabeça: o coronel Pizarro bem sabe 
que uma tal convocação, uma tal eleição e um tal conselho nas actuaes circum- 
stancias, faria com que os emigrados representassem cm paizes estrangeiros uma 
farça ridícula e absurda. A única medida que, segundo o parecer de homens pru- 
dentes, era mais conveniente, foi a que se adoptou o deve permanecer em vigor 
emquanto o imperador não determinar de outra forma, porque na actualidade de 
circumstancias só sua magestade, como tutor de sua filha, ou as pessoas que o re- 
presentam tcem auetoridade competente. 

Dizemos mais : ainda que fosse possível e decente executar o plano offerecido 
pelo coronel Pizarro, a maneira adoptada pelos representantes do imperador como 
tutor da rainha seria preferível, c para melhor explicação aqui transcrevemos o 
parecer do um grande homem de estado, bem versado n*estas matérias, o qual 
não nomeamos, porque as suas rasões por sua própria força e clareza são tão per- 
suasivas, que não precisam da auetoridade de um nome celebre para convencerem. 
Faltando do estado presente de Portugal, diz assim: c Todos os olhos estão 
voltados para o senhor D. Pedro; todos os ouvidos estão attentos para ouvir a 
sua voz; todos os ânimos estão dispostos a scguil-a; mas súbditos fieis ou go- 
vernos estrangeiros todos desejam igualmente saber o que esta augusta voz pro- 
nuncia e quem tem direito de repetir o som na Europa : nem é fácil de perceber 
como se poderá escusar de o repetir por vezes durante toda a menoridade da se- 
nhora D. Maria II; pois ainda quando não estivessem as duas camarás afastadas 
pela usurpação, a experiência ensina que regências reguladas pelos estados ou 
classes de um reino (chamem-sc dieta, concilio, parlamento, cortes ou estados gc- 
racs) foram ás vezes um mal necessário, mas sempre um mal ; e no modo de sen- 
tir presente e mais geral entre os governos do continente, não ha quem não pre- 
ferisse nos casos oecorrentes a decisão do soberano tutor e pao a uma resolução 
das duas camarás ; e ató para os apaixonados da forma de governo cm três po- 
deres distinetos fica este, durando a menoridade, mais regular sendo represen- 
tado completamente o poder real pelo soberano tutor e pac ou por seu iminediato 
delegado». 

Concilie o coronel Pizarro: «Portanto, na faha posição cm que nos achamos; 
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nnnullados polo espaço do sois mezes, tanto cabedal consumido sem um esforço 
combinado^ sem uma inspiração a tempo, é justo, é necessário installar uma re- 
gene ia, uma cousa quo pense, combino o mando em nomo do sua magestadet. 
Esta tirada contra o marques do Palmolla, arguindo a 8. cx«* de nada ter 
feito, é tão injusta quanto pedida o gratuita, principalmente da parte do coronel 
Pizarro, que parece, ou pelo menos inculca, estar ao facto de tudo quanto se tem 
feito para impedir, paralvsar o até destruir todas as medidas convenientes; e 
quando apesar de um poder tão contrario ou de uma influencia tão sinistra so tem 
conseguido trazer os negócios ao ponto cm que elles se acham, não se pôde di- 
zer que elles não teem sido conduzidos com habilidade, e que quem lhe tem dado 
a direcção é, para usar da mesma phrase do coronel Pizarro, alguma cousa que 
pensa e que obra, o talvez não esteja longe a epocha de ver resultados mais de- 
cisivos. 

Mas suppondo mesmo que na opinião do coronel Pizarro lia grandes erros, 
grandes descuidos; ficariam elles remediados com a publicação da sua carta ao 
marquez de Palmclla? Acaso resulta d'c»ta publicação algum interesse á causa 
da legitimidade ou algum proveito á causa dos emigrados? Bem longe d'isso; a 
produzir algum effeito elle seria inteiramente em favor da causa do usurpador, 
ao qual o coronel Pizarro tivera servido n'cstc particular muito melhor do que 
nenhum dos seus zelosos partidistas. 

E o mais é que foi e*ta a interpretação que geralmente se deu A carta do 
coronel Pizarro, e nós temos na niào as provas d'isso, posto qiíe de nenhum modo 
as admittimos, antes pelo contrario as repulsamos com indignação, como tenden- 
tes a insinuar procedimentos indignos do caracter do coronel Pizarro, mas que 
a sua indiscrição auetorisou de uma maneira tão ostensiva, e é alludindo a estas 
insinuações contra a honra c fidelidade do coronel Pizarro que nós intitulámos 
este artigo — funestos resultados de revelações indiscretas. 

Todavia, para que o cortinei Pizarro não ignore as inducçoes que contra elle 
resultaram da indiscreta publicação da sua carto, aqui lhe notamos uma, e vem 
a ser que elle abandonou a causa da legitimidade para adoptar a do usurpador, 
de cujo lado se acham quasi todos os seus parentes! 

Tornamos a repetir: isto 6 uma reconhecida calumnia, contra ã qual, em de- 
fensa da honra do coronel Pizarro, nós seremos os primeiros a clamar ; mas nem 
por isso deixa de ser um funesto resultado da sua indiscreta revelação, e que, 
apesar da sua muita reflexão, elle não reflectiu bastaute sobre os interesses da 
causa que defende e os seus próprios. 

Por conclusão: a maior prova de que a carta do coronel Pizarro è de natu- 
reza a prejudicar a causa da legitimidade, ó o ter o conde da Ponte comprado, 
segundo a voz publica, todos os exemplares que tem ]>odido achar, para os fazer 
espalhar era Portugal; c o conde da Ponte, como todo o mundo sabe, não serve 
a causa da legitimidade, nem a causa dos emigrados. 

Esta é a nossa opinião — incólume amiciiia\ 

redactor da Gazeta de Lisboa, ou individuo (Li sua feição politica, referin- 
do-sc mais tarde ao assumpto acima exposto, escreveu c inseriu na folha official 
do governo o seguinte: 

«Pouco importa, na verdade, que entre um punhado de homens indignos da 
jiação que lhes deu o ser e objectos do desprezo publico exista ou deixe de existir 
unanimidade ; que esses homens concordem ou deixem de concordar nos seus pla- 
nos c nas suas insidiosas tramas, ó perfeitamente indifferente, porque em qualquer 
dos dois casos terão seus planos igual resultado c produzirão o mesmo effeito que 
o grasnar da rã ou os silvos da serpente no deserto. E indifferente, dizemos, que 

1 Com a dn ta 
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o cxMnarqUez de Palmella se ache ou nao Iign4o pelo laço àa fraternidade aos 
seus consócios; nao sabemoB nem traiamos de saber a origem de sens rompimen- 
tos; porém o certo ó que estes apresentam uma lição moral que oxalá certos ho» 
mens aproveitassem t de que entre os perversos nunca lia nem pode haver mutua 
confiança ou boa fé». Tarde oii cedo se affrouxa e quebra o ténue vinculo que os 
unira; a ambição de cada um rasga o véu que a occultára, c pela mutua discór- 
dia e dcsintclligencia apparcce á face do mundo em toda a sua fealdade. 

«Um tiro de bala, que se disparou na Terceira sobre as embarcações fretadas 
pela revolução, feriu a todos os sequazes d'clla, c muito particularmente aos seus 
chefes, que desde esse momento viram que eram tidos e avaliados no que real- 
mente valem, e que na qualidade de revolucionários haviam de encontrar firme 
opposiçao da parte de todos os amigos da boa ordem e da tranquillidade dos po- 
vos. Nada exacerba tanto os ânimos dos homens malévolos c ambiciosos como a 
desgraça, particularmente a que merecidamente os abysma; desde a frustrada 
empreza dos liberaes na Terceira começaram a manifestasse symptomas do dis- 
sabor ou talvez de desesperaçXo entre os coryphcus rebeldes ; symptomas que os 
seus advogados, como o Constitucional c outros procuraram com bastante empe- 
nho disfarçar ou encobrir, mas em vão, apparcccndo emfira evidente prova do 
rompimento na carta publicada pelo cx-coronel Pizarro a um dos encarregados só 
dos negócios do ex-marquez de Palmella. Na dita carta notamos a seguinte expres- 
são: «Com cfteito, que cousa ha mais monstruosa e irregular do que ver um ho- 
mem nomear-sc a si mesmo secretario de estado universal e único para todas as 
repartições*, etc. ! ! ! A tanto n?io aspirava o humilde governador da ilha Barata- 
ria. Nao ó fácil, por certo, suffoear o riso á vista do tflo irrisório facto, c muito 
menos o ó decidir qual dos dois apresenta mais claros indicios de fraqueza intel- 
lectual, se o ex-marquez arrogando a si (como lhe arguo o Pizarro) tSo ridículas 
attribuiçocs, se o cx-coronel em liras disputar, como se cilas possuissem a mais 
leve ou remota sombra de realidade. • 

Outro escriptor já por vezes citado, Joaquim José da Silva Maia, quando al- 
lude ao diploma régio diz: 

«O marquez de Palmella, nao para evitar novas contestações dos emigrados 
que duvidassem da sua auetoridade, mas sem duvida por fazer «alarde ao depo- 
sito do seu poder, mandou no dia Vò de janeiro communicar ao general Stubbs, 
para este o fazer constar a todos os chefes das secções, c estes ás pessoas do 
suas respectivas. classes, a copia de um decreto* da joven rainha, datado em 2 do 
dito mez, pelo qual o nomeava seu ministro, sendo este decreto referendado pelo 
marquez de Barbacena, na qualidade de guarda c procurador instituído pelo au- 
gusto pac da mesma soberana. Esta eommunieaçao ao deposito serviu para novas 
murmurações, c mostrou a indiscrição de Palmella, porque o deposito obedecia 
submisso ás suas ordens pela terrível arma de que se servia, que valia mais que 
mil decretos, c nao precisava de similhante eommunieaçao. Forma vam-lhe os emi- 
grados este forte argumento: «Tanto se prova que usurpastes o poder de nos go- 
«vernar, apoderando-vos do dinheiro destinado á nossa subsistência, quando ellc 
«devia ser administrado por uma commissão do entre alguns de nós, sem man- 
«cha c de reconhecida probidade, que agora é que ^presentaes este decreto, pois 
«que fica evidente que todos os actos que praticastes, anteriores á sua data, sao 
«nullos o irritos, e que os praticastes sem auetoridade legal, aliás seria escusado 
«tal decreto». 

«Esto decreto foi filho da necessidade c do apuro em que se achava cm Lon- 
dres a senhora D. Maria II, sem ter quem pugnasse pelos seus interesses; era 
somente destinado a fim de acreditar o marquez de Palmella junto aos outros di- 
plomáticos estrangeiros, c nao para vir com ellc fazer alarde pomposo ao depo* 
*ito, que nao necessitava ter conhecimento de tal decreto. Que contradicçSo! Oc- 
cnltar aos emigrados o estado critico em qno so achava a sua joven rainha, para 
clles duvidarem embarcar unra o Brazil, de onde provinha interesso a clles o 
áqnelle império, quo era melhor que elle ganhasse o que perdia Portugal do que 
a altiva Inglaterra, e fazer-lhes publico um decreto- do qual a publicidade só ser- 

1 Alista cnrttTrcgifl, que c»ti\ n png. 8fl. - 
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via Jo prestiir armas a seus inimigos ! Em verdade, fui a maior indiscrição que 
podia praticar uni diplomático! Aos periódicos inglezes e frapeczes que advoga- 
vam a usurpação do D. Miguel serviu-lhcs de pasto para as suas ironias. cQuc, 
§ diziam clles, uma rainlia menor assignar decretos para a nomeação de ministros, 
ce serem estes referendados por um estrangeiro: c cousa nova na Europa!» 

O auetor da Historia Jo cerco do Porto exprime quasi idêntica ordem ae ideas, 
c para nao alongar muito a controvérsia mencionaremos só este pequeno trecho : 
§ Duvidou-sc da auetoridade coin que o marqnez se arrogara dirigir como chefe 
supremo os destinos da emigração, c ellc mesmo pareceu comprovar a justiça do 
similhantes queixas quando (em 2 de janeiro de 1821)) levou uma rainha menor 
a assignar-lho um decreto de nomeação de ministro, referendado por um estran- 
geiro, o marquez de liarbacena, na qualidade de guarda c procurador da joven 
soberana. Por este modo se atiçaram cada vez mais os ódios c intrigas entre os 
moderados c os libcracs progressista*, ou entre os affeiçoados e os descontentes 
do governo, de que resultaram seisoes irreconciliáveis, entretidas sempre em toda 
a emigração», ete. - 

Xos Apontamentos com referencia ao volume i da sobredita obra le-se o se- 
guinte, como defeza do illustrc estadista, depois da transcrição textual até á pa- 
lavra € soberana»: 

«O auetor remata com este período a enumeração das aceusaçoes que uma 
parte da emigração dirigia contra o marquez de Palmclla, ou, para melhor dizer, 
das imaginarias culpas que lhe attribuiam os mesmos ]>or quem elle se sacrifi- 
cava, c que o ódio cegava a pou!-o de promoverem d'cst arte a própria rui na d*el- 
lcs. Quantas vezes então, na amargura de seus pensamentos, sentiria o marquez 
o desejo de abandonar a sua posição, c de retirar-se dos negócios públicos, para 
viver com a sua familia do produeto do património que a fortuna lhe deixam fora 
de Portugal! Sustevc-o, porém, a constância de alguns amigos fieis, c as recorda- 
ções do Porto em 1828, que lhe iinpunliam o dever de perseverar. 

•A inerepação acima transeripta, análoga a outras então cm voga, parecc-nos 
insustentável. A joven rainha aehava-se em Inglaterra ; e basta isto para mostrar 
quanto era necessário que houvesse «alguém para fallar em seu nome. O marquez 
já não o podia fazer na qualidade de embaixador, porque o governo inglez recu- 
sava reconhecel-o como tal, e não havia admittido mesmo a sua carta credencial, 
nssiguada pelo senhor D. Pedro. Era preciso que elle, ou alguém, com titulo ao 
menos appareníc, transmittisse ordens ou palavras de atfecto e esperança aos 
sulnlitos (Li rainha na emigração, aos defensores da Terceira e ás missões portu- 
guezas nas cortes estrangeiras. O marquez de liarbacena aehava-se em Londres, 
nao só na qualidade de guarda e procurador da joven minha, mas como delegado 
da auetoridade do senhor .D. Pedro, o natural tutor de* sua augusta filha, aueto- 
ridade de que elle havia frito uso mais lato, tomando a resolução de descontinuar 
a viagem uc sua magestade fidelíssima para Vienna, c trazendo-a para Ingla- 
terra. Então ninguém se lembrou de contestar as faculdades do marquez de Bar- 
hacena (assim como em 1820 ninguém havia estranhado que Francisco Gomes da 
Silva referendasse no Rio de Janeiro a carta constitucional), quiz-se-lhe entretanto 
negar, com relação ao marquez de Palmclla, a auetoridade de referendar tini de- 
creto que se limitava a converter o titulo de embaixador no de ministro, para 
lhe conservar a mesma posição que elle antes oceupava, e que é obvio ter des- 
empenhado com vantagem para a minha c seus súbditos. Esse decreto era sem 
duvida uma ficção; mas uma ficção licita e proficua ífaquclla eonjunctura, que 
não permittia outro melhor arbítrio. 

•Um dos primeiros usos que o marquez fez dYssa nomeação, não poderá ser 
desapprovado pelo auetor do IK*cur*o preliminar; c foi o despacho do conde de 
Villa Flor para governador militar da ilha Terceira, com a ordem expressa, que 
elle cumpriu, de ir tomar posse immediata d'cssc governo. Esta medida foi sal- 
vadora da ilím o da causa. O marquez oecupou-se, alem d 'isso, incessantemente 
de enviar soccorros do homens, armas e dinheiro para a referida ilha, não obstante 
o bloqueio das forças navaes do senhor 1). Miguel, e outro mais diflieil de illudir 
que o governo britannico mantinha ali, não obstante a ycrda da avultada somina 
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quo se havia empregado na primeira, expedição. Quando o aspecto dos negócios 
parecia a todos tão desanimador, não pódc negar-so o' credito que lho resulta do 
não ter suecumbido a tantos obstáculos, e de conseguir a final reforçar a guarni- 
ção da Terceira com a maior parte dos combatentes que tilo gloriosamente a de- 
fenderam, e até com uma porção dos que se achavam refugiados em França e na 
Bélgica, entrando n'este numero o bravo c benemérito regimento n.° 18, os leaes 
fusileiros, ctc. O marquez, cuja nomeação de ministro era censurada por alguns 
emigrados (pelos mesmos que subsequentemente criticaram a disposição do se- 
nhor D. Pedro de assumir a regência),' exercitava as suas funeçoes, mantendo 
com lord Àberdcen aquella correspondência diplomática, que tanto contribuiu para 
sustentar o decoro c os direitos da rainha; e que sendo assignada somente pelo 
marquez de Barbacena, porque o gabinete de S. James a nao acceitaria de outro, 
modo, appareceu depois impressa no manifesto dos direitos da rainha, papel no 
qual trabalharam, quasi em partes iguaes, José António Guerreiro c o marquez, 
encarregando-se o primeiro da discussão legal c o segundo da questão histórica 
e diplomática. O marquez de Palmella, cniiini, fazia uso do titulo que, de accordo 
com o marquez de Barbacena, havia assumido para acompanhar a rainha ao paço ; 
para collocar a seu lado a sr. a D. Leonor da Camará, hoje marqueza de Ponta 
Delgada, que tão nobremente acceitou c oceupou o importante cargo que lho foi 
confiado ; para solicitar incessantemente nos seus officios a cooperação o auxílios 
do augusto pae da senhora D. Maria II; para exigir o juramento de fidelidade 
dos 6cus súbditos na emigração, ctc, ctc. 

cMuito poderíamos acrescentar; mas bastará o que expendemos, para nos in- 
duzir a perguntar ingenuamente ao auetor se julga que o marquez acceitou um 
cargo nominal, movido de uma ridícula vaidade, ou se justificou com os factos a 
conveniência da medida excepcional ou, se quizerem assim entendel-o, da ficção 
a que se prestou? 

tEra n^sse tempo que alguns estouvados da emigração se oceupavam em pu- 
blicar satvras, libei los c diatribes contra o marquez, que mais tarde contribuíram 
para se formar a conspiração, que o poz em risco de ser victima do punhal dos 
assassinos, na ilha Terceira.» 

A isto responde seguidamente o sr. Simão José da Luz Soriano: 
c Eis-aqui uma nota que o auetor da Historia do citco do Porto não pódc dei- 
xar de contranotar, pela obrigação cm qac a civilidade o poc de responder A per- 
gunta, que tão formal c explicitamente nVlla se lhe faz. O auetor da dita Histo- 
ria nunca teve a idéa, nem a podia ter, de que o nobre marquez de Palmella 
1)rocurasse «»i cargo nominal, movido de ridícula vaidade; mas parccc-lhc ainda 
íoje que, alem da inutilidade, houve nullidade insanável no decreto em questão, 
sem ventilar todavia a conveniência politica de disfarçar-sc a dureza do titido, 
que podia ter para o referendar o marquez de Barbacena, nullidade que consistiu 
sobretudo cm ter sido assignado pela alta pessoa que o fez em tão tenra meno- 
ridade. Esta assignatura o a referenda po*ta em similhanto decreto por nm indi- 
viduo destituído de caracter próprio para tanto (abstrahimlo ainda do titulo), c 
quo nem ao menos podia ser legalmente responsável pelos seus actos para com a 
nação .portuguoza, convenceu muitos dos emigrados (c talvez mesmo que alguns 
dos mais sisudos c contrários aos agitadores c libcllistas), quo similhanto decreto 
não podia dar mais auetoridade c importância inoral e politica ao nobre marquez 
de Palmella do que antes d'cllc tinha. E com effeito junto do gabinete de S. Ja- 
mes viu-se, pelos subsequentes factos públicos, que o caracter official do marquez 
não melhorou certamento com a sua nova categoria de ministro da joven rainha; o 
para com os emigrados portuguezes tinto lhe obedeciam clles antes, como lhe obe- 
deceram depois do sobredito decreto; porque similhanto obediência, alem de aconse- 
lhada pela politica, nascia do caracter, que nenhum dVllcs lhe contestou, de legi- 
timo embaixador do Portugal na corte de Londres, c por conseguinte o de cstricto 
protector e natural advogado dos portuguezes fieis ao governo legitimo l -expatriados 
por este titulo em pniz estrangeiro, de onde se seguia o de chefe supremo da emi- 
gração, quo, como tal o com tão nobre dedicação pela causa da pátria, o mesmo 
marquez assumira, sem fallar nn grave auetoridade, no bem merecido prestigio 
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uc o seu nomo inquestionavelmente dava á emigração/ c finalmente na necessi- 
dade, que por outro lado havia, dos emigrados lhe prestarem similhante obediên- 
cia, peta sua absoluta precisão de por elíe serem soccorridos com os competentes 
subsídios. Demonstrada assim, alem da nullidade, a inutilidade do decreto em 
questão, o mesmo auetor da Historia do etreo ainda conscienciosamente entende,- 
cm presença da nota acima, que o citado decreto nada mais fez do que vir con- 
firmar as queixas (aliás impoliticas e na sua opinião inteiramente faltas de sen- 
*o), que alguns emigrados haviam levantado sobre a illegalidade da auetoridade 
que o nobre marquez a respeito d'elles havia tomado até á publicação de simi- 
lhante decreto 1 .» 

A discórdia que por esta e outras formas se manifestara, como já dissemos, 
entre os liberaes, lançando graves suspeitas sobre o caracter de alguns indiví- 
duos mais notáveis do partido, desprestigiando-os no conceito publico, mormente 
em França e Inglaterra, onde circulava grande numero de impressos dos diver- 
sos grupos poli ticos, serviu de arma poderosa para os absolutistas combaterem 
seus inimigos, e poz embaraços A gerência dos negócios em nome da joven rai- 
nha. Entretanto o marquez de Palmclla esqueceu n'aquella conjunctura as inve- 
ctivas dos próprios companheiros no exílio, e continuou a dirigir longe da pátria 
a causa constitucional, auxiliado por hábeis diplomatas e corajosos militares de 
sua plena confiança, aliás ser-lhc-ia impossível conservar o novo cargo, porque 
os dissidentes não perdiam ensejo de hostilisal-o, embora isso prejudicasse todos 
quantos pugnavam pela carta outorgada em 1826 e pelos direitos da rainha a se- 
nhora D. Maria II. 

Se o nobre estadista fez bom ou mau uso da auetoridade que lhe conferira o 
diploma régio, se prestou serviços ou commetteu erros, nfto nos compete dizel-o, 
mas poderá ajuizar- se pela leitura dos subsequentes documentos. 

OlHclo 

Dl.™ sr. — Tivemos mala de Lisboa com cartas de 1 do corrente, c chegou 
Jojó Ferreira Borges, cuja existência a bordo da fragata franceza surta no Tejo 
nào podia de modo algum prolongar-sc, depois de se haver assoalhado por toda 
a parte. Quando v. s. a tiver oeeasiiio de assim o participar confidencialmente a 
mr. de N euville, renovar-lhe-ha os agradecimentos em nome de sua magestade 
pelos soccorros c abrigo tão generosamente prestados ás victimas da tyrannia, 
asscgurando-lhc ao mesmo tempo que é tanto mais justa esta gratidão, quanto nos 
sati notórias as queixas que o gabinete britannico tem feito a este respeito, fun- 
dando-só em dados falsos ou muito exagerados, entre outros, sobre a imaginaria 
impressão a bordo da fragata de proclamações e outros papeis similhantes, o que 
é inteiramente falso. • 

Dizem que as cousas em Lisboa continuavam a apresentar toda a apparencia 
de uma próxima explosão, e tanto o Borges como as pessoas que de lá escrevem, 
mostram n'isto a maior confiança. Que o governo do usurpador se acha fraco e 
vacillantc é indubitável; níto vejo, porém, com igual certeza a sua dissolução im- 
mediata, ou . que possa desde já ctFectuar-sc sem o impulso que espero com as 
respostas de sua magestade o imperador do Brazil. 

Xno tenho ainda podido obter de officio as decisões necessárias para se expe- 
dir o capitão Praça, e lisonjeio-mc podêl-o fazer antes do fim da semana. Fico 
entretanto mais descansado á vista do que v. *.* me manda dizer das intenções 
do governo francez, Acerca da subsistência c distribuição de soccorros aos refu- 
giados de Brest. 

Deus guarde a v. s. 1 Londres, 16 de fevereiro de 1829. — 111." sr. Nuno 
Barbosa de Figueiredo. = Marquez de Palmclla. 

1 O laborioso oscrintor, reproduzindo na sua JlUtoria da guerra eicã «rtas obscrvaçtVit, 
acrcíeoiita ninda «o qual nem o próprio pae da minha nos parece que poderia publicar, depoU 
mie dwltirtlra a sua nbdiraçtto compVta, mesmo d«»poi* de sabida }x>r Cile a traiçoeira condueta 
«Io infante D. Miguel em Portugal •• 
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Nota 



O almixo assignado teve a lionra de receber a nota de 8. ex." o sr. conde de 
Abcrdeen, principal secretario de estado do 6ua magestade britanniea, na reparti- 
«çao dos negócios estrangeiros, cm data de 13 do corrente, c pondo de parte, por 
agora, tudo o que diz respeito á questão, que se agitou cm primeiro logar en- 
tre o sr. duque de Wellington e o sr. marquez de Palmclla, c que deu logar ao 
funesto acontecimento de 16 do próximo passado, o abaixo assignado immediata- 
mente responderá com precisão As três perguntas que s. cx. m o sr. conde de Aber- 
deen lhe dirige, osperando que 8. cx.* reconhecerá quanto ó urgente e indispen- 
sável que se possa prover quanto antes á sorte dos refugiados portuguezes, que 
ainda se acham cm Inglaterra e em França, sem os expor a novas desgraças. . 

As três perguntas, ás quaes o abaixo assignado deve responder, sao as se- 
guintes: Primeiro; Qual é o caracter e a qualidade segundo a qual o marquez do 
Barbacena pede a s. cx. a o sr. condo do Abcrdeen as explicações enunciadas em 
sua precedente nota? Segundo: A Bcrviço de quem estilo as tropas ultimamente 
enviadas de Plymouth aos Açores, o ao desembarque das quaes se oppozeram os 
navios de guerra do sua magestade britanniea? Terceiro': Por que ordens c com 
que instrucçoes foram estas tropas enviadas de Plymouth íios Açores? 

Ao primeiro. O marquez do Barbacena figura n*cste negocio na qualidade de 
plenipotenciário do augusto pao, tutor e único protector natural dos direitos c dos 
interesses de sim magestade fidelíssima a rainha de Portugal, reconhecida por sua 
magestade britanniea como legitima soberana do dito reino. 

Ao segundo. As tropas enviadas de Plymouth á ilha Terceira, sem orgnnisa- 
çao, sem armas, c em navios em que foram de envolta com muitos emigrados nao 
militares, compoem-sc de súbditos fieis a sua magestade a senhora D. Maria 1], 
e á custa d'csta soberana e que se tem constantemente provido á sua subsistência 
depois dos desastres que os trouxeram a Inglaterra, sem que até agora tenham 
sido gravosos a nenhum governo estrangeiro. 

Ao terceiro. Devendo os refugiados portuguezes sair de Inglaterra, nilo recc- * 
beram em nome de sua magestade fidelissima, c segundo -o conselho d*aqucllcs a 
quem o augusto pae d 'esta soberana confiou a guarda da sua pessoa e a direcção 
provisória dos seus negócios, outras instrucçoes mais do que irem direitos á ilha 
Terceira, aonde a soberania de sua magestade fidelissima ó solemnementc reco- 
nhecida e obedecida por tinias as auetoridades civis c militares da ilha, como o 
sr. marquez de Palmclla teve occasiao de annunciar em muitas cartas ao sr. duquo 
de Wellington. 

O abaixo assignado aproveita esta occasiao para renovar a s. ex.* o sr.. conde 
de Aberdeen os protestos da sua mais distineta consideração. 

Londres, 16 de fevereiro de l$29.=ilar<[uez de Barbacena. 

• • 

Nota 

O «abaixo assignado, principal secretario de estado de sua magestade na repaip?, 
tição dos negócios estrangeiros, tem a honra de aceusar a recepção da nota do 
marquez de Barbacena, datada de 16 do corrente; mas antes de responder aos 
quesitos que lhe foram dirigidos por s. ex.* no dia 10 do corrente, o abaixo as- 
signado julga indispensavelmentc necessário negar o direito assumido pelo plcni- 
}M)tenciario do imperador D. Pedro, ou seja no seu caracter de imperador do Bra- 
zil, ou seja como chefe da casa de Bragança, ou como pae c tutor natural da 
rainha D. Maria II. 

Quaesqucr medidas adoptadas pelo governo de sua magestade a respeito dos 
súbditos portuguezes residentes n'cste paiz, sejam offieiacs c soldados, ou indiví- 
duos particulares, e bem assim quaesqucr outras medidas que se julguo conve- 
niente adoptar a respeito dos súbditos portuguezes em França, ou cm outros pon- 
tos, não julga o abaixo assignado dever dar rasao, nem ao imperador D. Pedro, 
nem no seu plenipotenciário pela adopção de taes medidas. 

Quando estrangeiros residem na Uran-Brctanha, estão sujeitos ás leia do paiz, 
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excepto 11'aquelles casos em que privilégios espoeiacs se acham assegurados 
por tratados aos membros do qualquer estado particular. Estilo igualmente sujei- 
tos ás prerogativas rcaca de sua magestade, exercidas segundo as formas e cos- 
tumes da Inglaterra e em harmonia com o direito geral das gentes. 

Segundo todas as leis e boa rasão, ninguém pôde assumir auetoridade alguma 
dentro dos domínios de sua magestade, e muito menos a auetoridade do fazer a 
guerra desde os portos e arsenaes de sua magestade, sem o consentimento de sua 
magestade e contra a sua expressa prohibição. 

O abaixo assignado não encontra difficuldadc alguma em responder aos que- 
sitos do marquez de Barbacena, que se contôein na sua nota de 10 do corrente, 
porquanto para o fazer bastará repetir a linguagem invariavelmente proferida pelo 
governo britannico, e que elle presumia era tilo conhecida a s. cx.*, que evitaria 
a necessidade da pergunta que lhe pareceu apropriado dirigir. O governo britan- 
nieo não se oppoc, pois, nem tão pouco se oppoz nunca que voltem a Portugal os 
refugiados portuguezes, que se reuniram em Plymouth no caracter de indivíduos 
particulares. E somente como corpo de tropas que o governo britannieo se oppoz 
á sua partida de um porto britannieo para quaesquer domínios de uma potencia 
com a qual a Gran-Brctanhn nao está em guerra, c para com quem sua magestade 
é obrigado a cumprir deveres do neutralidade. 

As cartas do duque de Wellington ao marquez de Palmella explicaram comple- 
tamente quaes eram os fundamentos em que o governo de sua magestade se fir- 
mou quando julgou era do seu dever obstar que a expedição de tropas portugucr 
zas de Plymouth para as ilhas dos Açores chegasse a seu destino, e qualquer 
outra expedição d'cstc paiz de similhante natureza será olhada no mesmo ponto 
de vista. 

Em resposta ao segundo quesito do niarqucz de Barbacena, o abaixo assignado 
tem a honra de replicar que os refugiados portuguezes, que actualmente se acham 
em França, estão debaixo da jurisdieçlio franeeza, e seu caracter, bem como con- 
dição, deve ser assumpto submettido á consideração do governo francez. Este 
assumpto será sem duvida olhado por um modo compatível com os deveres e 
obrigações de sua magestade christianissima. 

Defendendo o exercício de sua própria prerogativa como soberano indepen- 
dente, sua magestade está mui longe de disputar a qualquer outro soberano o 
pleno goso d'uqncllas prerogativas de que se acha investido. Os servidores de 
sua magestade não se julgam obrigados a explicar ao ministro de sua magestade 
imperial,. o imperador do-Brazil, o parecer que consideram dever humildemente 
submetter a sua magestade sobro o particular assumpto a que se allude. 

O marquez do Barbacena concluiu, a sua nota com uma pergunta que já se 
acha respondida pelo que o abaixo assignado teve a honra de expor. Mas se isto 
assim nao fora, o abaixo assignado encontraria alguma diffieuldade em responder 
a tal pergunta, tanto mais quanto, qualquer que fosse o motivo que a dietou, era 
quasi impossível pensar que ella tivesse por objecto esclarecer qualquer duvida 
na mente do marquez de Barbacena. 

Xa sua nota de 1G do corrente o marquez de Barbacena declara, que não re- 
conhece responsabilidade alguma mais do que aquella que é devida ao seu au- 
gusto amo, pae c tutor de sua magestade fidelíssima. 

Ainda que nao é necessário ao abaixo assignado assegurar ao marquez do 
Barbacena qual seja o respeito que o governo de sua magestade conserva aos di- 
reitos que competem ao caracter diplomático, e ás immunidades de que este gosa 
entre as nações civilizadas do universo, deve-lhe, todavia, ser permittido observar 
que a mesma lei commum, que confere tão extensivos privilégios, exige similhan- 
temente que o procedimento das pessoas investidas com este alto caracter seja 
tal, que não se preste a violar as leis do paiz, ou a ultrajar a auetoridade do so- 
berano em cujos domínios aconteça residir. 

Novamente se submettc ao marquez de Barbacena que elle devo abster-se, 
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compatível com o direito das gentes c oom as leis d'este pais. É uni quebranta- 
mento das prerogativas de sua magestade, e uma desobediência positiva ás suas 
ordens, repetidamente levadas ao conhecimento do marquez de Barbaccna, bem 
como de seus collegas. 

O abaixo assignado tem a honra de renovar ao marquez de Barbaccna os pro- 
testos de sua mais distincta consideração. 

Secretaria dos negócios estrangeiros, 18 de fevereiro de 1829.=Alerdeen. 

Offloio 

111."*. o cx. 100 sr. — Recebi ha dias com. bastante retardo os três officios d'cssa 
junta de 15, 16 c 17 de janeiro, tendo antes recebido outro de 23 do dito mez, 
como já annunciei a v. cx. a , e hoje me foram entregues os de 30 e 31, nos quaes 
não vem noticia alguma d'essa ilha de onde espero com a maior impaciência al- 
guma cousa que me tire o cuidado acerca da chegada dos reforços que lhe tenho 
enviado. Aqui só consta com certeza ate agora que os navios britannicos que se 
acham cruzando n'csscs mares obstaram á entrada dos quatro navios debaixo da 
direcção do general João Carlos de Saldanha, que haviam saido de Plyniouth a 
6 de janeiro, c devo suppor que igual sorte experimentaria o navio que levava a 
bordo duzentos sessenta e seis allcmítes, que tinham saido quatro dias antes. 

Este procedimento do governo britannico, procedido da errónea noção cm que 
está de que para manter a sua neutralidade não deve permittir que sitiam dos 
portos dVstc reino expedições para qualquer parte dos domínios portuguezes, nllo 
obstou porém que cu continuasse a tentar todos os meios ao meu alcance para 
que os leacs e valorosos defensores d'csse ultimo baluarte, que restai á monarchia 
portugueza, recebam alguns soccorros de que tanto carecem a fim de se poderem 
sustentar contra toda c qualquer aggrcssSo, e servirem, como a Divina Provi- 
dencia permittirá que aconteça, de ponto de apoio para a grande obra da restau- 
ração do throno da senhora 1). Maria II. 

Itcmctto inclusa uma rclaçíto dos navios que teem levado refugiados portugue- 
zes para essa ilha, apontando o dia da sua salda. Pareço indubitavelmente que 
alguns d'ellcs terão illudido o cruzeiro inglez, c, pelo menos, o quo saiu do Ha- 
vrc chegaria sem transtorno. Alem d'cstcs ha dois navios saídos de Falmouth a 
20 de janeiro, que nfto levam passageiros, mas cuja carga ó bastante importante 
para essa ilha. 

Emquanto aos quatro navios que foram obrigados.no dia 10 de janeiro a de- 
sistir da entrada no porto da vi lia da Praia, onde estavam a ponto de deitar 
ferro, tenho a satisfação do informar «a v. ex.* que voltaram para o porto de Brcst, 
aonde os nossos honrados compatriotas teem recebido das atictoridades francezas 
o acolhimento mais generoso c cordial, subministrando-lhes todos os soccorros que 
a sua situaçíio carecia de uma maneira que forma o maior contraste com o trata- 
mento que receberam por parto dos navios de guerra da potencia que sempre ti- 
nha sido olhada como a mais íntima alhada de Portugal. 

O governo e as camarás francezas tcem-se pronunciado n'cstas circumstancias 
com um sentimento unanime, c deve-sc dizer, em abono da verdade, que também 
o publico em Inglaterra tem consideravelmente desapprovado o bárbaro procedi- 
mento contra nós. 

Creio que por agora continuarão a permanecer era França aquelles de entre 
os nossos refugiados que lá se acham, até que possam com segurança dirigir-se de 
novo para essa ilha, cuja entrada provavelmento ficará agora temporariamente 
impedida pelos navios quo o governo rebelde n3o deixará do enviar para esse 
fim ; porém confio que não poderâo manter largamente o bloqueio, tanto em rasSo 
do estado cm que se acha a marinha portugueza, como pela despeza extraordi- 
nária que uma tal medida lhe oecasionará. 

Tenho a satisfação de poder assegurar a v. ex. â quo a rainha minha senhora 
continua a gosar n'csto paiz a mais peyfeita saúdo o recebe as mesmas honras o 
demonstrações do interesso e de obsequio por parte de sua magestade britannica, 
o do toda a família real de Inglaterra, que sempre tem recebido desde o mo- 
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mento da sua chegada a cate reino. Ê cuia a raslio pela qual sua magestade se' 
considera como hospeda unicamente de el-rci, conhecendo que n*e*tc paiz os mi- 
nistros, © nllo o soberano, silo responsáveis pelo systcma e actos do governo; 
julga dever fazer abstracção da politica que este gabinete tem ultimamente se- 
guido, c continuará a residir em Inglaterra até lhe chegarem as communicaçoes 
que brevemente esperámos de seu augusto pae, que a habilitem a adoptar ulte- 
riores resoluções, e lhe forneça para isso meios adequados. Espero cora plena 
confiança que assim aconteça logo que sua magestade imperial tenha ouvido a 
deputação portugueza que vciu de Londres nos fins de outubro. 

Concluo este officio certificando a v. cx. 1 que a nossa augusta e interessante 
soberana já, sem embargo da sua pouca idade, reconhece e avalia os sacrifícios 
heróicos que por cila se têem feito, sobretudo pelas auetorídades, guarnição e ha- 
bitantes da ilha Terceira, c muito deseja que chegue o tempo de poder com a 
sua real presença recompensar c agradecer tilo assignalada fidelidade. 

Deus guarde a v. cx. 1 Londres, 18 de fevereiro de 1829. — 111.* e cx." sr. 
Diocleciano Leão Cobrei rn. =» Mprqucz de palmclla. 

omoio 

lll. m0 e cx. mo sr. — Já em outro officio participei a v. cx. 1 que tinha recebido 
o seu de 30 do mez passado; nao quero, porém, deixar de annunciar que eu nau 
me demorei em levar á augusta presença da rainha, minha senhora, a supplica 
ilo bravo batalhão n.° í>, e ouc espero mui brevemente poder transmittir áquelle 
corpo leal um testemunho tias próprias mãos de sua magestade fidelíssima, que 
prove ao mundo inteiro o apreço que a nossa augusta soberana faz da sua bra- 
vura e inabalável fidelidade; c sua magestade fidelissima está bem certa que u 
batalhão nunca desmerecerá a insigne honra que lhe destina. 

Também aproveito esta occasiâo para annunciar a v. ex. 1 que me acho de 
posse do officio de 10 de janeiro, em que ajunta me participa haver estabelecido 
unia relação, e muito sente sua magestade que as circumstancias obrigassem a 
junta .a fazer novas nomeações que depois sempre sâo causa de embaraços e dif- 
iculdades. Já pelo meu officio de 15 de janeiro ultimo terá esse governo conheci- 
do qual seja a vontade da rainha, minha senhora, relativamente a objectos d esta 
natureza e outros que importam innovaçoos, sem que tenha precedido a sua regia 
approvnçao. 

Cumprc-mc acrescentar que stia magestade ordena que a junta a informe, ix>r 
todas as occasiòcs que se lhe proporcionarem, de tudo quanto praticar no des- 
empenho de seus árduos deveres, para que a mesma augusta senhora possa es- 
tar plenamente inteirada dos actos do governo da Terceira e participar á junta 
o juizo ouc dVIlcs forma. 

Recebi, com o officio de «31 do mez passado, a relação das pessoas que ajunta 
se viu na necessidade' de mandar sair d'cssa ilha; e muito sente a rainha, minha 
senhora, que na mesma terra onde brilha a mais acrisolada lealdade, se encon- 
trem indivíduos que, desconhecendo a sua legitima auetoridade, manchem o nome 
de portuguez com epie nasceram. 

Pela minha parte devo dizer que o expediente de os mandar para este paiz 
nao me parece o melhor, porque vem augmentar aqui o numero dos sequazes 
da usurpação. 

Deus guarde a v. ex. 1 Londres, 18 de fevereiro de 1>*29. — 111.* ç ex.^sr. 
Diocleciano Leão Cabreira. =Marquez de PaltnefJa. 

Oítteio 

111. 1119 e ex. w0 sr. — Ainda que pelas participações das auetorídades d 'esta ilha 
ahi constarão as ultimas oceorreneias, nao quero comtudo deixar de informar 
a v. ex. 1 do que sei. 

Pelo capitão João Moniz Corte Real (commandante das guerrilhas realistas 
da Terceira) chegado hontem, tivemos a infausta noticia do desembarque ali de 
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seiscentos a setecentos dos rebeldes transfugas do Porto, os quacs foram che- 
gando em differente numero desde o dia 10 do corrente ntó antes do hontem, 
cm que do lá satu o mesmo Moniz. A primeira embarcação que chegou levava 
vinte c sete otl vinte c nove homens, a segunda trinta, a terceira sessenta, a 
quarta trezentos, e a ultima duzentos, segundo elle informa. Desembarcaram tam- 
bém muitas munições, armamento, o vinte e tantas peças de artilheria do vários 
calibres. £ certo que n'aquellcs mares cruza uma força naval inglcza, a qual 
comtudo, ou consentiu, ou nao pôde obstar áquelle desembarque. Também consta 
que antecedentemente João Carlos de Saldanha, com força de setecentos homens, 
pretendera desembarcar na villa da Praia, poreni que lhe obstaram os vasos do 
guerra inglezes; cm consequência do que (diz-so) fora para o Havro ou Bordéus, 
segundo as instrucçSes que tinha do infamo Palmclla e do ministro do Brazil cm 
Inglaterra. Esto espantoso acontecimento tem produzido aqui a sensação que é 
de esperar pelo imminente risco que corre nfto só esta, como as mais ilhas, so 
de Portugal níto chegarem quanto antes efficazes soccorros. Chamo a attençSo do 
v. ex. 1 sobre a minha carta de 10 de janeiro, o reconhecerá v. ex. â que o perigo 
de que foliei, na hypothesc de virem os emigrados, existe hoje cm realidade pelo 
seu cffectivo desembarque e que as medidas, que j;i entalo indiquei, sito aquellas 
mesmas que agora unicamente nos podem convir. Esta pequena força da expe- 
diçíío, ainda que firme em sentimentos, e eommandada por otficiaes os mais di- 
gnos, nllo pode de maneira alguma ser suffieiente para obstar a unia invasflo, com 
que somos ameaçados, c conter os perversos *d'osta ilha, que sao em grande nu- 
mero. 

Acabam de ser presos por se corresponderem com os rebeldes da Terceira 
os indivíduos constantes da relaçilo junta 1 , nos quacs jA fallei a v. ex. â cm carta 
de 19 de dezembro passado, como pessoas perigosas. NSto me enganei, pois, 
quanto a estes, c o mesmo supponho quanto aos outros. 

Quanto a mim prezo-mo de ter dito sempre a v. ex. 1 a verdade, c talvez com 
algum tal ou qual critério, c a experiência o principia a mostrar. 

Rcsta-mc só prevenir a v. cx. a , que, se o perigo em que estamos se appro- 
ximar de mais perto (o que terá logar 6C não chegarem quanto antes, soccorros 
de Portugal), estou na prudente rcsoluçífo de me retirar para essa corte, uma vez 
que nHo possa aqui prestar algum serviço a el-rei nosso senhor, para o que desde 
já conto com a licença do mesmo augusto senhor, a quem rogo a v. ex.* a honra 
de beijar por mim a mão. 

Deus guardo a v. cx. a Ponta Delgada, 19 de fevereiro do 1829.— 111.™ c 
cx. n, ° sr. Luiz de Paula Furtado de. Castro do Rio de Mendonça, ministro o se- 
cretario de estado dos negócios eeelcsiasticos c de justiça. -=José Áfvnteíro Toircs. 



A folha offícial do governo de D. Miguel, referindo-sc a este mesmo assum- 
pto, diz em 20 de fevereiro: 

«Aprcssíuno-nos a dar ao publico alguns detalhes do resultado da famosa ex- 
pedição dos inimigos d'esta monarehia, que, saindo de Plymouth, se dirigiu á 
ilha Terceira. Estes detalhes san transeriptos, nao só dos mesmos jornaes france- 
zes, apologistas da revolução, mas ató de communicaçoes authentieas recebidas 
pelo correio chegado hontem a esta capital. 

tXa madrugada do dia 16 de janeiro chegou a expedição A ilha Terceira a 
bordo dos quatro navios inglezes c russos Lyra, Minerva, Sazona c Chrittina, 
sendo conqwsta de seiscentos e trinta homens, cominandndos por JoHo Carlos de 
Saldanha; mas quando manobravam para lançar ferro, descobriram duas fragatas 
inglczas quo se achavam no porto, as quacs, por cansa de uma espessa névoa, 
nXo tinham podido ató então perceber a entrada dos transportes. Immodiatnmcnto 
as fragatas fizeram fogo do bala sobre os transportes, e uma d'c!las, dirigindo-so 
especialmente para aquelle em que se achava Jofto Carlos de Saldanha, dirigiu tóto 
bem o seu fogo, que o segundo tiro matou um offícial o feriu alguma gente. 

* Pairo Kolasco llorgos o Joio Snnrcs de Albcrgarin, cnpitilo* ; Jmto Tpincio tio Noronha, 
nlfcrcs ; José Tavares de Fnrhi, qunrtel mestre, todo» do ImtaUtílo d:i i!hn. O ultimo fugiu. 
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cDcpois do algum tempo que durou o fogo, os navios fizeram signal de se en- 
tregarem á discrição, o João Carlos foi a bordo do navio do commandante inglês, 
o qual se limitou a responder ás suas instancias que elle obrava em virtude da* or- 
dens do seu, governo. Vendo então perdidas todas as suas esperanças, voltou João 
Carlos para bordo do seu navio c de lá dirigiu um protesto ao commandante in- 
"lcz, o qual se contentou de lhe aceusar a recepção, acrescentando quo podia se- 
guir com a sua expedição aquella direcção que Uie parecesse, uma vez que de- 
signasse o ponto para onde se dirigisse, e comtanto que não fosse para território 
pertencente a Portugal ; porém que para qualquer parte seria escoltado pelas fra- 
gatas de guerra inglezas. João Carlos, recebendo esta resposta, respondeu ao 
commandante inglez que a sua intenção era de se dirigir para França. Effccti- 
vãmente, algumas horas depois os quatro transportes tomaram aquella direcção, 
seguidos pelas duas fragatas inglesas, que os escoltaram até á bania de Biscaia, * 
e entraram em Rrest no dia 30 do mez passado. • 

Memorias c diseursos posteriores alludein também ao conflicto nos Açores, 
mas isso fica para logar mais próprio, visto ser necessário referir desde já outros 
factos não menos importantes. 

J>eci*eto 

Attcndendo ao préstimo, zelo e fidelidade do conde de S. Lourenço: hei por 
bera noraeal-o ministro c secretario de estado dos negócios da guerra. 

O duque de Cadaval, conselheiro de estado c ministro Assistente ao despacho 
do meu gabinete, o tenha assim entendido c faça executar com as participações 
do cstylo. Palácio de Queluz, aos 20 de fevereiro de 1820. —(Cvm a rubrica de 
sua niagestade.J* 

O objecto da expedição de v. s. â a França é o evitar mais demoras e despe- 
zas pelo que toca aos refugiados portuguezes que entraram arribados em Brest, 
para onde deverá proceder immediatamente que obtenha cm Paris os esclareci- 
mentos necessários sobre as disposições do governo franecz. 

Por consequência vae d 'aqui direito a Paris, c, por meio do sr. Nuno Barbosa 
de Figueiredo, fará chegar ás mãos do ministro da marinha do sua magestade 
christianissima a carta de officio, que em data de hoje lhe enderecei. 

mesmo sr. Nuno Barbosa deverá solicitar, tanto de mr< Hvde dí? Xeuville, 
como do ministro dos negócios estrangeiros de sua magestade christianissima, o 
consenso d'aquelle monarcha, para que os emigrados portuguezes possam com a 
maior brevidade tornar-sc a por a caminho para a ilha Terceira, verificando o 
projecto que com tanta barbaridade e em oflensa do direito das gentes nos não 
foi permittido da primeira vez effeituar. Os crazadores britannicos já abandona- 
ram anuellas paragens, mas devemos contar com certeza que se achará supprido 
o seu logar por vasos de guerra do partido rebelde; e como não seja compatível 
nem com os desejos de sua magestade fidelíssima, nem com a dignidade e gene- 
rosidade de sua magestade o rei de França, expor estes desgraçados, que a sorte 
collocou debaixo da sua poderosa protecção, a caírem victimas indefezas nas mãos 
tios seus algozes, o único meio que se apresenta para evitar tio grande infortú- 
nio, é o de se prestar um salvo-eonducto a estes indivíduos, ou seja escoltando-os 
uma embarcação de guerra franecza, ou seja por uma declaração de sua mages- 
tade christianissima, uma vez que naveguem debaixo da protecção da bandeira 
franecza. Se esta, e as mais rasòVs que nos meus precedentes offieios á missão de 
Paris tenho suggerido, nao produzirem o desejado effeito, resta então tratar de con- 
seguir ao menos a certeza de que lhes n!to serão tolhidos os subsídios que o go- 
verno frnncez tio nobremente lhes tem subministrado, einquanto as circunstancias 

1 Por decreto de 28 de janeiro fòrn desonerado d'aqiu k 11c emprego o conde do Rio Pardo, 
conservando- »c-lhc na respectivas lioimis, o ficou interinamente incumbido da mesma parta o 
dii(|ne de Cadaval, conforme cou*ta de uni officio de 30 do dito mes. 
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nau pcrmittirem, como presentemente não pcraiittem, que elles sejam suppridos. 
do mesmo modo que ate agora o toem sido. Bem entendido que se deverá consi- 
derar a todo o tempo a senhora D. Maria II como devedora á França por este 
acto de beneficência. 

N'esta segunda hypothesc é indispensável entender-sc logo com o governo 
francoz, sobretudo no que diz respeito á distribuição dos ditos indivíduos, sendo 
muito de desejar que, ou fiquem juntos, ou separados por pequenas distancias, e 
que se não siga o exemplo dado por Inglaterra, de querer separar os offieiaes dos 
moldados. É outrosim preciso que haja alguma explicação sobre a auetoridade que 
os cliefcs e superiores d'cste corpo devem continuar a exercer, emanada da se- 
nhora D. Maria II, para o que muito bom seria que houvesse um individuo no- 
meado pelo encarregado de negócios de Paris, por exemplo, o cônsul Bernardo 
Daupias, para receber ob subsidies do governo francez, e distribuil-os, a fim de 
que sempre estejam em contacto com os agentes da mesma senhora. 

Finalmente, 6 essencial obter a certeza que se não impedirá a todo o tempo 
a saída d'esscs indivíduos desarmados para qualquer parto que pretendam, diri- 
gir-se, comtanto que não seja para ir commetter um acto de aggressão. 

Obtidas estas clarezas, que devo ser o mais promptamente possível, para não 
ter cm suspenso a sorte de tanta gente, passará v. s. 1 logo a Brcst, onde apre- 
sentará ao general Saldanha a carta de que vae munido. íJo caso do governo fran- 
cez haver annuido ao primeiro pedido, tratará da promptificação de transportes 
ou navios francezes par* a viagem á ilha Terceira, tendo em vista a brevidade, 
a economia e a commodidade dos passageiros. 

Xo caso de que não possa ter logar o primeiro pedido, mas sim o segundo, 
cuidará do desembarque dos refugiados, cuja distribuição em terra ficará a cargo 
do seu commandante, c somente deverá v. s.* tomar conta das provisões e mais 
objectos pertencentes á fazenda, dispondo d'elles se tiverem valor altendivel, ou 
distribuindo-os pelos emigrados, c despedindo os transportes. 

Xo caso extremo de não ser possivel obter nem o primeiro nem o segundo 
pedido, só resta o recurso de emprchender, sem perda de tempo, a viagem para 
o Bio de Janeiro; e para esse fim deverá v v s.* fazer as compras de mantimen- 
tos necessários, c fretar mais um transporte, alem dos quatro que já existem, 
vistas as representações que a esse respeito toem sido dirigidas a sua magestade 
fidelíssima. 

Repito que, em qualquer dos três casos, a sedução deve ser promptissima, 
visto que a urgência das circumstancias não permitte que se attenda a nenhuma 
consideração secundaria. 

Para as suas despezas em Brest sacará letras cm virtude da carta de credito 
que leva. 

Occorrc-me, no caso de ficarem os refugiados em França, que não seria dif- 
ficil aggrcgar-se-lhes os offieiaes portuguezes que lá estão, e nos Paizcs Baixos, 
por isso que se dão a seu respeito os mesmos motivos de hospitalidade por parte 
da França, e dai falta de meios por parte de sua magestade fidelíssima. 

Estas instrucçoes deverão ser communicadas ao sr. Nuno Barbosa para que, 
pela parte que lhe toca, cumpra as ordens de sua magestade, que n'cllas se con- 
têem. Lisboa, 20 de fevereiro de 1829. = J/«rrjwfs de PalmeUa*. 

Oftleio 

111." 10 sr. — À reunião dos emigrados portuguezes, conhecida debaixo do nome 
de deposito de Plymputh, foi o resultado fortuito de circumstancias que desgraça- 
damente são bem notórias, c que é inútil recontar. A facilidade de passar de Por- 
tugal a Inglaterra, quer seja nos paquetes, quer seja nos navios de commercio, 
a esperança de encontrar nVstc paiz soccorros c sympathia, a necessidade em que 
se viram os restos da tropa e aa insurreição do Porto, de abandonar as terras 
inhospitas de Hespanha cm demanda de outro asylo, foram outras tantas causas 
que suecessivamento contribuíram para aggregar novos companheiros aos primei- 

1 Dirigidas ao secretario d» embaixada, Jo*£ Bnlhitio de Rnrbona e Arai\}o. 
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roa refugindo* }K>rtuguczcs, que por motivo* de economia c de commodo» locaes 
se haviam estabelecido cm Plymouth, chegando no mez de novembro a contar-sc 
perto de tres mil pessoas de todas as classes c graduações n'nquclle deposito, ao 
qual se tornou indispensável dar uma especie de orgauisaçiio para manter a boa 
ordem e o decoro do caracter portuguez, c sobretudo para que fossem distribuí- 
dos debaixo de princípios justos, c com devidas proporções, os subsídios que sua 
raagcstadc fidelíssima |K>dia applicar á subsistência de tantas pessoas, que por 
manterem illeso o seu juramento se achavam fora da pátria e destituídas de tudo. 
Houve, porém, toda a cautela possível para se não dar a esta reunião de portu- 
guezes tuna organização militar, dividindo-oe em secções, debaixo da direcção de 
uma pessoa, cuja graduação militar era inferior á de muitos outros indivíduos do 
mesmo deposito, c que portanto só podia ser considerado como chefe civil d'elle: 
sobretudo conservando-sc os militares, que eram, pouco mais ou menos, duas ter- 
ças partes do total dos refugiados, sem annas e sem nenhuma manifestação ex- 
terna de exercícios ou praticas militares. 

Pede a justiça que se diga em abono de tantos individues, reduzidos quasi á 
miséria, c irritados pela continuação de seus inales, que não houve ate ao mo- 
mento presente um único desgosto oecasionado por imprudência de nenhum d'ellcc« 
Pelo contrario, os magistrados de Plymouth nào cessam de louvar o born compor- 
tamento dos seus hospedes; e a maioria dos habitantes distinctos d'aqucl!a notá- 
vel cidade testemunhou por meio de uma petição dirigida ao ministro do reino de 
sua magestade britannica os votos que formavam para que ali continuassem a re- 
sidir os emigrados portuguezes. 

Julgo dever desmentir n'esta occa&iào os rumores que se procuram maliciosa- 
mente divulgar, de projectos de expedição dirigida contra Portugal, combinada 
com recrutamentos em AUemanha e em outros paizes. Similhantes projectos só 
]>odcriam ter sido adoptados no caso de que o governo britannico, segundo o que 
era de esperar dos tratados vigentes entre as duas cordas, da parte activa que 
sua magestade britannica tomou na direcção de todos os negócios de Portugal ha 
quatro annos a esta parte, e do interesse que parecia deverem-!he inspirar a pre- 
sença c as reclamações da rainha legitima e reconhecida de Portugal, se houvesse 
declarado a favor d'ella, ou pelo menos não persistisse no sjstema, que desgra- 
çadamente adoptou, de uma completa indifferença. Emquanto, porém, sim mages- 
tade britannica se declarasse, neutral, não podiam os portuguezes. sem abusar do 
asylo de que gosavam, armar nVstes |>ortos uma expedição qualquer, cujo objecto 
fosse ir commetter um acto de aggressão, nem tiveram jamais tal idéa, limitando-se 
os seus planos c as suas esperanças, primeiramente a soccorrer a ilha da Madeira, 
para o que se haviam com efteito recrutado duas companhias de soldados aliem?: es, 
os quaes não chegaram a tempo, nem foi possível prevenir o golpe, que por falta 
de tropa de linha rapidamente softreu aquella importante possessão da monarchia 
portugueza. 

Depois da perda da Madeira dirigiram-sc naturalmente todos os esforços, as- 
sim como se concentraram as esperanças na sustentação da ilha Terceira ; porém, 
a incerteza em que se estava sobre as operações ulteriores da esquadra e das tro- 
pas que o governo rebelde havia empregado na expedição contra a Madeira, pa- 
ralysou infelizmente os nossos desejos, pois não se -podia expor uma porção de 
indivíduos sem armas e em navios mercantes a cair nas mãos dos algozes, na 
hvpothese de que a ilha Terceira se achasse já bloqueada, ou que se houvesse 
etteituado o desembarque annunciado de Lisboa ha tanto tempo. Esta incerteza 
fatal durou desde os fins de agosto até fins de novembro, isto é, por espaço de 
tres mezes, que houveram podido aproveitar-se para transportar a salvo todos os 
emigrados portuguezes, e alliviar sua magestade fidelíssima de um peso que nas 
suas actuacs ci reuni stanci as não podia por muito tempo supportar. 

Ainda não havia cessado esse estado de suspensão, quando em 20 de novem- 
bro recebi mna communicaçao do duque de Wellington, primeiramente verbal, e 
depois jM>r eseripto, para me intimar que este governo não queria pemiittir por 
mais temjMi a conservação em Plymouth do deposito, exigindo que todos os indi- 
viduo* portuguezes militares, ou que houvessem pegado em annas, eomo os es- 
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tudnntos cie Coimbra, fossem disseminados por vnrins villns e aldeias, de que me 
deu a lista, e determinando o numero de indivíduos que deviam residir em cada 
um dos pontos indicados, ficando os officiaes separados dos soldados. Repliquei 
no dia seguinte auc a exigida disseminação dos emigrados portuguezes nugmen- 
taria consideravelmente a despeza que se fazia com elles, e já excedia os recur- 
sos disponíveis ; que produziria em Portugal uma impressão summainente desfa- 
vorável aos interesses da senhora D. Maria II, dando lagar a suppor que esto 
governo procedia contra os seus súbditos da maneira que se costuma proceder 
com os prisioneiros de guerra; e cm terceiro logar que esta disseminação inhabi- 
litaria os refugiados de prestarem serviço algum -útil á sua soberana! pelo que 
preferia sua magestado fidelíssima reruovel-os desde logo de Inglaterra, visto que 
só podia considerasse a intimação que me havia sido feita como uma alternativa, 
que nos dava á escolha a submissão ao arbítrio injusto, ou a saída de Inglaterra. 
Pcrgitntou-mc o duque de Wellington para onde pretendia mandar esta gente; 
ao qite respondi que não podia reconhecer o direito sobre o qual se fundava si- 
milhante indagação, uma vez que os portuguezes que entraram livremente em 
Inglaterra, saíssem d^ste paiz sem armas c em navios mercantes; porem, que cu 
não tinha difficuldade em que se soubesse que o seu primeiro destino era o Bra- 
zil, por isso qite nenhum outro asylo se lhes offerccia, uma vez que eram obri- 
gados, a sair de Inglaterra, e que o único porto nos domínios portuguezes cm que 
se reconhecia a anctoridado da senhora D. Maria II, se achava, segundo então 
julgávamos, vedado pela presença de uma esquadra inimiga» 

Esta primeira declaração é a que tem fornecido pretexto ás calumnias que 
se espalharam sobre a palavra dada, de que os refugiados iriam para o Brazil, 
para justificar o obstáculo que este governo subsequentemente poz i\ ida para a 
Terceira ; c cumpro explicar claramente aqui em primeiro logar, que eu jamais 
contraiu o empenho de os mandar para o Brazil, nem o podia fazer sem deroga- 
ção dos direitos que sua magestade fidelíssima exerce sobre os seus súbditos. 
Disse simplesmente que era essa então a determinação adoptada de boa fó, como 
evidentemente consta pela ordem publicada em Plymouth, assignada pelo general 
Stubbs, de que vac um exemplar incluso. Em segundo logar, tendo as cireum- 
stancias variado, como em seguida se explicará, preveni ò duque de Wellington, 
por escripto, em data de 20 de dezembro, isto é, dezesete dias antes de partir do 
Plymouth João Carlos de Saldanha, que o destino dos emigrados portuguezes já 
não era o Brazil, mas a ilha Terceira; o repeti a mesma declaração em mais três 
oíficios endereçados ao mesmo duque, do ultimo dos quacff, datado de 2 de ja- 
neiro, remetto inclusa copia, para que não podesse restar duvida sobro a lisura, 
talvez inconsiderada c intempestiva, com que obrou nVstc negocio o ministério 
de sua magestade fidelíssima. 

Outro incidente também occorreu no decurso d'ceta negociação, que pode dar 
logar, ainda que injustamente, a alguma arguição por parte do ministério inglez, 
e vem a ser, o havermos nós rejeitado a escolta de navios de guerra que o duque 
de Wellington offerccia, quando ainda se tratava de enviar os refugiados para o 
Rio de Janeiro, d 'onde ó provável que este gabinete pretenderá tirar a inferência 
de que a escolta fora recusada, porque de antemão existia o projecto de não ve- 
rificar a viagem para o Brazil, mas sim para os Açores. Esta suspeita, porém, é 
inteiramente destituída de fundamento, como bem se comprova pela data da minha 
carta do 20 de dezembro no duque de Wellington, em que lhe communicava as 
noticias recebidas na véspera, da ilha Terceira, nuc motivavam sobejamente a 
mudança do projecto relativo á viagem dos emigrados. 

Não parece necessário entrar na analyse circitmstanciada de quatro ou cinco 
cartas que do parte a parte foram cseriptas depois, c nas quaes o duque de Wel- 
lington pretendeu demonstrar que a ida dos emigrados para a Terceira era incom- 
patível com a neutralidade que o governo britannieo estava decidido a guardar, 
porque, não obstante irem desarmados, hl encontrariam as armas que antecipada- 
mente haviam sido enviadas; e porque attentamente considerando o caso, não po- 
diam esses homens deixar de ser tidos por militares, nem a sua ida deixar de ser 
qualificada de expedição militar. A estas asserções repliquei demonstrando que 
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uma vez mie elles saíssem sem armas c cm navios mercantes, acabava-tc toda 
a responsabilidade que o governo britannico podia ter por motivo da sua residên- 
cia n este paiz, sobretudo quando se lhe dava a certeza de que não desembarca- 
riam cm nenhum território que se achasse debaixo do actual domínio do governo 
rebelde. Sustentei que, a nao se considerarem os refugiados portugueses como pri- 
sioneiros de guerra, a ingerência do governo britnnnico a seu respeito devia li- 
niitar-sc aos dois ]>ontos acima indicados, e que ninguém podia tolher aos portu- 
guezes, depois de desembarcados! a faculdade de se armarem c a livre disposição 
de suas vontades. 

Finalmente fiz notar que a senhora D. Maria II reina actualmente na ilha 
Terceira de facto e de direito, e que mio podia por principio algum negar-sc-lhe 
a auetoridade de enviar os seus súbditos fieis para* aquella ilha. 

Taes foram, pouco mais ou menos, os pontos sobre que versou a discussão, sem 
que nem um nem outro desistíssemos da nossa opinião, ate que se cffeituou real- 
mente a partida dos emigrados cm direcção á ilha Terceira. Xao pode portanto 
rfizer-se, nem que o governo britannico tenha motivo de se queixar de fraude ou 
de má fé nossa, nem que deixássemos de estar prevenidos da intenção em que 
estava, de oppor-sc ao desembarque (bis nossas tropas na ilha Terceira. A rasào, 
porém, pela qual se persistiu, nao obstante essa certeza, na intenção de os enviar, 
é obvia, pois nao se podia, nem derogar a independência de sua magestade fide- 
líssima, sem faltar ao que a mesma senhora deve aos seus fieis súbditos, cuja 
sorte se acha t?ío arriscada na ilha Terceira, c sem contrariar os desejos ardentes 
da maior parte dos portuguezes que se acham aqui, deixar de fazer as possíveis 
tentativas para' resistir a unia prohibiçào tao injusta como illegnl, c para introdu- 
zir algum soccorro na ilha mencionada. Já disse que ainda conservo a esperança 
de que nao serão de todo baldados estes esforços. Unicamente resta, para concluir 
esta exposição,, acrescentar que, alem do facto acontecido com os quatro navios 
ás ordens de João Carlos de Sal (Linha, de que todas as folhas teem dado conta, 
já houve outra violação do direito das gentes commettida contra uma escuna por- 
tugueza por nome Santa Luzia, a bordo da- qtml se achavam quarenta c seis pas- 
sageiros, entre elles quatorze mulheres c seis ou sete paizanos. Esta escuna foi 
detida á vista de Angra, c obrigada a regressar para Inglaterra com ameaças de 
a metterem a pique quando assim o nao praticasse, sem que se lhe permittisse 
refazer-sc de mantimentos, nem desembarcar dois passageiros que se adiavam 
gravemente enfermos. 

Esta exposição servirá somente para rebater calumnias, fazendo-se d'ella iuu 
uso prudente, a fim de nao aggravar rosentimentos pessoaes, de que nenhum bem 
poderia resultar á causa de sua magestade fidelíssima c aos interesses dos seus 
fieis súbditos, c sem procurar dar uma inútil publicidade a tão desastrosos acon- 
tecimentos. 

Deus guarde a v. s.*' Londres, 20 de fevereiro de 1829. — lll. md sr. Nuno Bar- 
bosa de Figueiredo. = Marquez de Pahndla. 



Tendo sido enviada a este governo, de ordem da augusta rainha fidelíssima a 
senhora D. Maria II, para ter sua devida execução, á tabeliã cuja copia, assi- 
gnada por Miguel Ferreira da Costa, chefe interino da segunda direcção da re- 
partição da guerra, baixa com este, a qual regula os vencimentos que devem ter 
de futuro os individues na mesma eomprehendidos : ha por bem ordenar, cm 
nome da mesma augusta senhora, que cila tenha sua execução conforme as in- 
strueçBes que baixam com este, assignadas também pelo referido chefe interino 
da segunda direcção da repartição da guerra. 

Theotonio de Ornellas Bruges Ávila, secretario encarregado dos negócios da 
guerra, o tenha assim entendido o faça executar com os despacho* necessários» 
Palácio do governo no castcllo do S: João Baptista da cidade de Angra, 21 de 
fevereiro do 1.829. = Diocleciano Luto Cabn'ira=JoiÍo José da Cunha Ferraz =» 
Jo9c António da Silva Turre* = Theotonio de OrneUa* Bruges Ávila* 
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liifftracçâos 

Artigo 1.° Todos os indivíduos militares, de qualquer graduação quo sejam, 
existentes i^csta ilha até ao dia 7 de setembro do mino passado, continuarão a 
perceber os mesmos vencimentos que lhes têem sido abonados. 

Art. 2.° Todos os indivíduos militares, de qualquer graduação que sejam, que 
tiverem chegado o houverem de chegar de futuro á mesma ilha, c tiverem sido 
ou forem empregados em serviço effectivo, perceberão, segundo as suas gradua- 
ções, os vencimentos que se concedem pelo artigo antecedente aos militares já 
existentes n'ella. 

Art. 3.° Todos os indivíduos militares, de qualquer graduaçSo que sejam, que 
nao estiverem ou n?;o forem empregados cm serviço effectivo, perceberão somente 
os vencimentos que determina a referida tabeliã: 

Art. 4.° Todos os individuo» militares, de qualquer graduação que sejam, que 
nao estiverem empregados em serviço effectivo c que o forem cm commissoes 
temporárias, vencerão durante as mesmas commissoes, alem dos vencimentos que 
llics determina o artigo 3.°, as gratificações c forragens correspondentes. 

Art. õ.° Todos os officiac8 c empregados civis, de qualquer graduação que se- 
iam, que tendo chegado ou houverem de chegar a esto ilha, forem empregados 
em logarcs que nao tiverem ordenado designado, perceberão os vencimentos que 
lhes estão determinados na tabeliã, entrando na partilha dos emolumentos das 
respectivas repartições, as quaes deverão passar a ser reguladas por uma ta- 
beliã. 

Art. ti.? Todos os indivíduos não comprehendidos nos artigos antecedentes e 
designados na tabeliã, perceberão somente os vencimentos que a mesma tabeliã 
lhes concede cmquanto não forem empregados em serviço effectivo. 

Art. 7. p Todos os individues comprehendidos nos artigos 2. Q , 3.*, 4.°, 5.° c 
*».° gosarão nos pagamentos dos seus respectivos vencimentos, assim como gosam 
«s comprehendidos no artigo 1.°, das vantagens da moeda. 

Secretaria da repartição da guerra em Angra, 21 de fevereiro de 1829. «a 
Miguel Ferreira da Costa, chefe interino da segunda direcção. 

Tabeliã to sibsidiss naisato prestar por soa nagtsUJe fiJdissiw 
ih eaigradfs portsjtezes séts suUiloi 



Estreito 



Tenente pcucral . . . 
Marechal de campo 

Brigadeiro 

Coronéis 

Tenentes coronéis .. 
Majores 



OffioUes de milf cias, voluntários • ordenanças 

Coronel 

Tenente coronel 

Major. 



Cnpitííc*, 

Tenentes ; 

Alferes 

Capitães mores. 

Sargentos mores de ordenanças 

Capitães de ordenanças 

Ajudantes c tenentes das ditas 
Alferes das mesmas 



Oommlssariado 

Coiiiminsario* 

Kscriptitrarios 

^101* 

Praticante* c fiVi* fervente* 

Operário* 



RÓI» 



45&330 
41à775 
3Sâ220 
34SGG5 
31 SI 10 
275555 



31Ô110 
275555 
245000 
205445 
175715 
155000 
20&000 
195555 
175775 
165000 
15$000 



24*000 
18*000 
155000 
125000 

85*85 



£ 


B 


D 


12 


15 


. 


11 


15 


— 


10 


15 


— 


9 


15 


_ 


k 


15 


_ 


7 


15 


— 


8 


15 




7 


15 


— 


6 


15 


— 


5 


15 


— 


4 


19 


8 


4 


4 


4 


5 


12 


C 


5 


10 


— 


fi 


_ 


— 


4 


10 


— 


4 


4 


4 


6 


15 


• 


6 


1 


3 


4 


4 


4 


3 


7 


G 


2 


10 


- 
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Outros «mprtgadoa cltto 

Inspector de revista» 

Ajudante* dos iii*]>cctorc« de revista* 

Segundos inspectores de revistas 

Secretario» de governos de arma» de província 

Ofliciacs das secretariai dos ditos 

Cirurgiões inóres 

Ditos ajudantes 

Capcllàca 

Empregados cWis 

Conselheiros e ministros de estado 

Conselheiro da fazenda c ins)>ector do terreiro 

Deputados da junta do taliaco, desembargadores, ofliciacs da secre- 
taria de estado, e provedor da moeda 

Lentes c amanuenses de 1.* classe das secretarias de estado 

Ministros territoriaes, opj>ositores, advogado», professores régios, 
amanuenses de 2.* cla>se das secretarias de estado, offíeiaes da 
secretaria das cortes, da intendência p*ral da )h/.ícíil, da biblio- 
theea publica, e porteiro mor da alfandega (h> Porto 

Ofliciacs da secretaria da junta do Porto, juizes ordinários, mes- 
tres régios de primeiras letras, emprega di* do tabaco, correios 
assistentes, escrivães, tabcHiacs e solicitadores 




EcclesUttioos 



Primeiras dignidades 



2745:75 
24*000 

24*000 

24 auoo 

15*000 
18*000 
15*000 
15*000 



45*330 
41*775 



SP £220 
31*110 



20*000 



15S000 



24ÔOOO 



1 II MU 1IUS UI^IIIUAUVO. *-¥5J*rt»\» 

( Vrigos seculares e regulares ' , . . . . I 15*000 



7 
G 
G 
G 
4 
5 
4 
4 



12 
11 

10 

8 



5 



G 
4 



15 
15 
15 
15 

4 
1 
4 
4 



15 
15 

15 
15 



12 



15 

4 



4 
3 

4 
4 



. OMESTAÇOSS 

Capitíles, tenentes, alferes, ajudantes, «piaríeis mestres, pagadores, pieadores, ctc., (do exer- 
cito) continuarão a receber os momos suMns de suas patentes, como até ao presente recebiam, 

O* cadetes reconhecidos, o seu pret, pào e etape, e 1 sbilliug ou 175 réis por dia, em logar 
da pensão alimentícia que recebiam, a tiual fica agora suppriínida. 

Todas as mais praças de pret da primeira HiJia, milícias e voluntários ficam recebendo o* 
mesmos vencimentos <juc até agora tinham. 

Os ofliciacs de marinha serão contemplados como os do exercito. 

Os médicos receberão o mesmo como os cimrgiOes mores. 

Os cirurgiões civis receberão o mesmo que o* cirurgiões ajudantes. 

Os emigrados casados, que tiverem sua mulher ctnusigo, receberão, para subsistência d*esta, 
£ 3 ou réis ÍO^G(IT) mensais: e ]»or cada um dos filhos, ou irmã, que tiverem em sua companhia, 
receberão mais £ 1, ou réis 3£;V>5 taudieui mensac*. 

Esta medida entende-se só com aqucllcs que tcem subsídios designados n*esta tal>ella, por- 
uuanto os que recebem pret e etape. deverão rcccK-r igual raçào para cada uma das pessoas de 
tamilia acima designadas, isto é, mulher, filha ou inuí. 

Quando aconteça que alguma classe ou individuo receita menor vencimento que o subsidio 
«me na presente tabeliã se lhe arbitra, conservará o veucimeute que tinha, e mio perceberá mais 
do que percebia até ao presente. 

Aos vários indivíduos das classes dos proprietários c negociantes, dar-sc-hSo £ 4, ou 
réis 14 £220 por mez, e aos das classes inferiores a estas coucedcr-sc-lulo os vencimentos de 
voluntários. 

Se, porém, algum delles for chamado para serviço ou couunissao, dar-se-lhe-ha a gratifica- 
ção competente. 

Ficam cessando as raeòcs a todos os (pie \n*r esta tatalla receitem subsídios designados. 

As pessoas que ficam com o vencimento de voluntários rcccltcrao as racòes a dinheiro. 

Os empregados civis e militares (pie uào forem contemplados uVsta, tabeliã receberão um 
subsidio igual ao tpic tiverem outros da mesma graduação. 

Londres, 1G de janeiro de 182!). = . To**' Balbhw de Barbota e Araújo* 
Secretaria da rejmrtiçào da guerra em Angra, em 21 de janeiro de 1829.= 
Mtguvl Ferreira da Cwia, eliefe interino da segunda direcção. 



Ordem cio cila 



Plymouth, 23 do fevereiro de 1820. — Tendo o ministro britannico obatado 
pelo emprego da força ao desembarque dos refugiados portuguegeft na ilha Ter» 
eeira, une se rege pelo governo legitimo de nossa augusta rainha n senliora 
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D. Maria II, c nao sendo compatível com a honra e brio português continuarem 
aa victimas da lealdade a residir por mais tempo n'este paiz, aonde é evidente 
(depois doa últimos acontecimentos) não se lhes permittirá correr aondo os cha- 
mam a salvação do throno o da pátria : acabam os encarregados da direcção dos 
negócios da mesma augusta senhora de me participar em seu real nome, paia 
assim o fazer constar aos interessados, que nlto ó possível de ora em diante, nao 
só pelos ponderados motivos de decoro nacional, mas porque as despezas enor- 
mes que se tecm feito em mallogradas tentativas absorveram sommas considerá- 
veis, continuar a prover a subsistência dos emigrados portuguezes na Europa, 
pelo que houve sua magestade por bem resolver: 

Que todos os militares que se achara n'cste deposito embarquem immedia- 
tamente para o Brazil em direitura, para cujo effeito se lhes concederão convc-* 
nientes moios de transporte. 

Que a todos os paizanos que quizerem seguir o mesmo destino se lhes facul- 
tem iguaes meios. 

Que aos paizanos, indivíduos casados, pessoas do sexo feminino que preferi- 
rem ir para a ilha Terceira se lhes facultará embarque, declarando quanto antes. 

Finalmente que no termo de tres dias, contados da data d'csta ordem, devem 
todos os indivíduos que nito quizerem seguir a sorte d ? estc deposito entregar o 
sou nome no meu quartel, a fim de se expedirem as ordens para serem desli- 
gados. = Stubbs. 



Tomando em consideração a dificuldade de fazer sair para os seus destinos 
sem grande demora o avultado numero de presos condemnados a degredos para 
o ultramar, que desde alguns annos se têein accumulado nas cadeias de Lisboa 
por falta de regulares remessas, e a injustiça de se lhes aggravar a pena do de- 
gredo a que foram condemnados, sendo conservados nas prisões por muito tempo, 
antes de irem principiar a cumprir as suas sentenças ; e estando o meu real co- 
ração sempre disposto para a clemência emquanto a justiça o penuittc, e d*ahi 
não resulta prejuízo ao bem do meus fieis vassallos : sou servido por estes res- 
peitos determinar o seguinte: 

1.* A todos os réus presos nas cadeias de Lisboa e do Porto, que estiverem 
condemnados a degredos para o ultramar, que não excedam a cinco imnos, será 
commutada pelos mesmos juizes, que proferiram as sentenças, ainda sem reque- 
rimento de parte, esta pena na do degredo dentro de Portugal, nas comarcas do 
Linhares, Lagos, Pinhel, Miranda, Castello Branco, Guarda, Trancoso, Moncorvo 
c Bragança ; nao devendo ser enviados para a primeira mais do doze degreda* 
<1qs ; para a segunda, terceira e quarta, mais de vinte para cada uma ; e para as 
outras, mais de trinta também para cada uma; e preferindo-se entre estas co- 
marcas, na commutaçao dos degredos, sempre as que forem mais remotas da na- 
turalidade e da residência dos réus de que se tratar* 

2.° S2o exceptuados do presente indulto os mis do desacato, blasphemia e 
sacrilégio, e os de crimes comincttidos contra a minha real pessoa o contra a se- 
gurança do estado, c os ladroes, seja qual for a natureza c circumstancias do seu 
delicto ; c bem assim outros quaesquer, ainda quo de delictos acima nao exce- 
ptuados, que pela sua indolc o perversidade conhecida pelos autos nao possam 
ficar cm Portugal, s"em risco provável de ser por elles perturbada a paz c socego 
dos povos. 

3.° Os réus, a quem por este indulto for commutada a pena de degredo para 
o ultramar, serão immediatamente conduzidos presos para os seus destinos, sen* 
do-lhes designados pelos corregedores das comarcas, que ficam referidas, os loga- 
res das suas respectivas comarcas, aonde devem residir, e ahi vigiados pelo cor- 
regedor da comarca, o pelo juiz de fora ou ordinário do districto; e ao mesmo 
juiz se deverão apresentar todos os dias pela manha" e á noite, á hora que lhes 
for marcada, sendo por elle castigados, quando faltarem, com uma pena de cor- 
recção arbitraria; e as ditas auetoridades, tanto corregedores, como juizes do fora, 
ou ordinários, a quem cumpro vigiar sobre os degredados, que existem nas suas 
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comarcas ou districtot, terão um livro de matricula! aonde se escreverão os no- 
mes dos degredados e todas as designações que os possam caracterisar e fazer 
conhecidos. 

4. # Se algum dos degredados, a quem assim 6 commutada a pena, pretender 
fugir, ou effectivamento fugir do districto do seu degredo, será fogo preso, offi- 
ciando-se, se necessário for, ás nuetoridades circumvizinhas, que todas para isso 
coadjuvarão com. o maior selo e actividade, debaixo da pena de incorrerem no 
meu real desagrado, e se remetterá aos juizes que o condemnaram, para lhe jul- 
garem a pena de quebramento de degredo, cm proporção ao primeiro degredo a 
que havia sido condemnado. 

5.° As auetoridades circumvizinhas do logar onde estiverem os mencionados 
degredados, serão muito escrupulosas c diligentes em observarem com a maior 
exactidão as leis e regulamentos de policia sobre passaportes, na certeza do que 
o contrario lhes será por mim muito estranhado; e quando algum degredado fu- 
gir, c não for possível ser logo preso, o juiz do logar onde elle estava e o cor- 
regedor da comarca, darão immediatamente conta ao intendente geral da policia 
da corto e reino, dcclarnndo-lhe a direcção que se sabe, ou se suspeitar ter le- 
vado, para que o mesmo intendente gemi da policia de as mais cfficazes provi- 
dencias, a fim de que seja apprehendido, não ficando por isto dispensadas as re- 
feridas nuetoridades de requisitarem a sua prisão directamente para os legares 
para onde consta, ou se presume que elle se encaminhou, c de empregarem to- 
das as mais diligencias ao seu alcance, para se effeetuar a sua prisão. 

Luiz de Paula Furtado de Castro do 12 io do Mendonça, do meu coíisclho de 
estado, ministro e secretario de estado dos negócios ecelesiasticos e de justiça, o 
tenha assim entendido e faça executar. Palácio de Queluz, em 2-4 de fevereiro 
de 1829. = (Com a rubrica de d-rei nosso senhor. J 

Circular 

111."* e cx. mo sr. — Vou cumprir um penoso mas indispensável dever, dirigindo 
a v. ex. a as informações que para bem do real serviço convém lhe sejam transinit- 
tidas sobre o deplorável acontecimento occorrido no dia 16 do mez passado junto 
á vil!a da Praia, na ilha Terceira, acontecimento que tem horrorisado c surpre- 
hendido a Europa inteira, e cujas consequências podem ser fataes. Tenho differido 
até hoje a remessa d'cstj relatório, na esperança de que a discussão que se an- 
nuneiava dever ter logar no parlamento, me habilitaria para acrescentar algumas 
explicações que parecessem mais necessárias. Infelizmente, porém, negócios de 
maior monta na opinião do parlamento, e que interessam directamente o publico 
inglez, têem contribuído para diminuir algum tanto a impressão que aliás hou- 
vera sido produzida pela noticia da violação do direito das gentes perpetrada nas 
aguas da Terceira, de modo tal que as mesmas pessoas que nas duas camarás bri- 
tannieas se acham animadas do sincero empenho de orar em prol da nossa causa, 
julgaram dever adiar até fins de março o debate sobre a questão portuguesa, con- 
vencidos de que inutilmente tentariam agora fixar nVlla a publica attençao. 

Entretanto vão chegando successivainentc noticias de novas violências com- 
nicttidas pelos mesmos cruzadores inglezes, similhantes ás que se praticaram coni 
os quatro navios que iam sob a direcção de João Carlos de Saldanha, c é muito 
de duvidar que um só dos que saíram de PJymouth possa chegar a bom porto, 
porque ainda mesmo no caso de se haver retirado, como agora se dá por certo, 
o cruzeiro inglez, terá este provavelmente sido substituído pelo bloqueio das em- 
barcações de guerra pertencentes ao governo rebelde. 

Xo meio de tantas ditficuldades, de tantas tribulações, c não obstante os enor- 
mes sacrifícios pecuniários que têem sido a -consequência dYstas malfadadas cx- 
>ediçoes, não se tem cessado de procurar os meios possiveis de fazer chegar aos 
eaes o constantes defensores da ilha Terceira soccorros que possam animar o 
contribuir para augmentar os seus recursos, c é de esperar que alguns reforços 
saídos* dos portos de França poderão ter chegado a effeituar jsem obstáculo o seu 
desembarque. Muito será de desejar, não só pelo interesse que inspira esso pu- 
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nliado de valentes soldados, isolados no meio do mar, mas sobretudo para o bem 
da justa causa que sustentámos, cm defeza da aual elles se expõem too denoda- 
damente, que possa defender-so esse histórico baluarte da fidelidade portugueza 
contra os esforços que o governo usurpador vae dirigir contra clle ; c que sirva de 
ponto do apoio ás operações que, sob a direcção e auspicios de sua magestade o 
imperador do Brazil, deverão no decurso d'csto anno cniprchcndcr-se para a res- 
tauração do throno de sua augusta filha. 

A esperança a que alludo poderá por desgraça nao se verificar, porem e fun- 
dada cm dadotf-assaa positivos, como v. ex. a pode julgar das palavras seguintes, 
fielmente extractadas de um despacho do gabinete imperial do Rio de Janeiro, 
da bulo de 12 de dezembro, que recebi pelo ultimo paquete: 

•Sua magestade imperial manda novamente agradecer a v. ex. 1 o bem que o 
serviu cmquanto rei de Portugal; e espera que v. cx. â continue da mesma ma- 
neira em o serviço de sua augusta filha, legitima rainha de Portugal, pela qual 
sua magestade imperial, como pae, tutor e zelador dos seus direitos, toma, e 
sempre tomará, o mais vivo interesse, ficando v. cx. a convencido que sua ma- 
gestade imperial fará quanto ser possa a bem da nação portugueza, e que fica es* 
perando a deputação portugueza, que r. ex. a annuncia, desejando ter mais alguma 
occasião de mostrar aos jwrtuguczes o seu amor e reconhecimento. = (Assignado) 
Francisco Gomes da Silva. » 

A deputação deve ter chegado ao líio de Janeiro nos últimos dias de dezem- 
bro. Ella ia munida de todas as informações mais exactas e próprias para n'clla 
se fundar tuna resolução de sua magestade o imperador. Segundo todas as ap- 
parencias, deveremos no decurso do mez seguinte receber as suas primeiras res- 
postas. Do que fica expendido colligirá v. cx.* que as negociações intentadas, 
tanto no Rio de Janeiro como cm Londres, para induzir sua magestade o impe- 
rador a transigir com o usurpador da coroa da senhora D. Maria II nâo.teem 
tido resultado algum, nem era de suppor que o magnânimo soberano, ainda mesmo 
quando nao podesse cooperar para a defeza dos direitos de sua filha, quizesse di- 
recta ou indirectamente prestar-sc a sanecionar a usurpação. 

As ultimas noticias que tenho da ilha Terceira sào de 31 de janeiro, c nao 
ha palavras adequadas para elogiar as disposições que manifestam sem afrouxa- 
mento as auetoridades c a guarnição d'aqiiella ilha. 

V. cx.* fará o uso discreto que as cireumstaneias lhe dietarem do relatório que 
vae incluso, observando cm todo o caso a precaução de n?io dar copia integra d^eílc, 
para que não possamos ser necusados da publicação de um manifesto ofiicial contra 
o governo inglez, e cujo resultado, por mais justas c pungentes que sejam as nossas 
queixas, unicamente seria irritar ainda mais contra nós as poderosas inimisades 
que já existem, tornando-as inconciliáveis e peiorando o estado da nossa causa. 

A saúde da nossa joven e infeliz rainha continua, por favor da Divina Pro- 
videncia, a conservar-sc tal qual desejámos; c pelo que toca á sua real pessoa 
nao ha espécie de demonstração de carinho e respeito que lhe nao tenha sido pro- 
digalisada por sua magestade britannica c pela família real de Inglaterra. Jul- 
gam por isso as pessoas em quem sua magestade o imperador do Brazil delegou 
provisoriamente a guarda c a tutela da mesma senhora, dever continuar a con- 
serval-a n'cstc paiz cmquanto sua magestade imperial n?io determinar o contrario, 
considerando como inteiramente distinctas c independentes da politica dos gabi- 
netes as relações de hospitalidade que directamente existem entre sua mages- 
tade o rei chi Gran-Bretanha c sua magestade a senhora D. Maria II. 

Deus guarde a v. cx. 1 Londres, 24 de fevereiro de 1829. — 111." 10 c cx. 1 * 
sr. conde do Funchal. =Marquez de PalmellaK 

Ofllclo 

lU. mo e cx."° sr. — Por diversas vias me consta que acaba de sair do Lisboa 
para essa corto o visconde do Canellas, encarregado pelo governo usurpador de 

1 Nos mcpinoft formos nos maÍB chefes do corpo diplomático portugticz que exercitun froic- 
coes oin nome da rainha. 
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Portugal, dizem uns, de negociar um empréstimo a favor do mesmo governo, ou- 
tros, de fazer venda ou hypothcca do um grande valor de jóias da coroa. Em 
qualquer dos casos, vorificando-se a ida do mencionado visconde, deve v. ex. m 
obstar por todos os modos que lhe forem possíveis a que realise o seu projecto, 
ou prevenindo as pessoas a quem ellc se possa dirigir de que jamais será reco- 
nhecida nem garantida pelo governo legitimo qualquer negociação intentada por 
emissários do usurpador, ou por toda outra maneira que v. ex.* ache adequada, 
a fim de frustrar completamente o resultado da missão, na certeza de que é este 
um objecto da maior importância c que requer todos os esforços de que v. ex.* 
c capaz. 

Deus guarde a v. cx. m Londres, 25 de fevereiro de 1829. — Dl."* c ex."° sr. 
Luiz António de Abreu c Lima. a= J/arguez de PalmeUcu 

Oltlclo 

( V 5 1 rtsfn j<U) 

Ill. m0 c ex. m0 sr.— -Por um correio que expediu o ministro de Hcspanha, que 
devia ter partido no dia 20, e que foi demorado, aceusei a recepção dos officios 
reservados n. 0i 90, 91, 92, 93, 94, 95 c 96 recebidos em 20 do corrente, c como 
por aquclla demora julgo que este paquete poderá chegar primeiro, torno a ac- 
cusar a mesma recepção. 

Sobre a matéria d'cllcs nada tenho a ajuntar ao- que tenho dito nos meus an- 
tecedentes. Como tivesse conhecimento das ordens (pie o ministro de Hcspanha 
recebeu do seu governo c todos os seus collegas relativamente aos nossos assum- 
ptos, tenho-mc continuado a entender com ellc, até porque a boa disposição cm 
que o duque de Wellington está para com o governo de Hcspanha faz mais ac- 
cessivel aqucllc ministro. 

A .ambição do duque de Wellington é agora estabelecer a paz em toda a Eu- 
ropa. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 25 de fevereiro de 1829. — Ill. w0 e cx." sr. 
visconde de Santarém. = Visconde de A**eca. 



lnfornriftç&c« nnno: 

O navio que saiu ou está a sair para o Porto é denominado Lusítmutt, e não 
Suzana, como equivocadamente se disse. 

Teem espalhado os emigrados, que os que se acham em Brest tcem sido muni- 
ciados por ordem do governo francez. 

Ha noticias da ilha Terceira até 30 do mez passado; até este dia ninguém ti- 
nha desembarcado ali. 

Chegou a Plymouth um navio inglez com cincoenta e tantos emigrados, os 
quaes não poderam desembarcar na Terceira em consequência da opposição que 
encontraram da parte das fragatas inglezas, vindo o dito navio acompanhado até 
ao porto de Plymouth por uma das ditas fragatas. O capitão do transporte quiz 
protestar, mas os da fragata ingleza riram-se tanto disto, que o homem deixou-sc 
de tal protesto. Cartas vindas hoje de Plymouth dão esta noticia. 

Quanto ao Rio de Janeiro: Ainda ali não tinha chegado o conde de Sabugal 




íord, mas dizem isto com tal frieza, e mesmo com certa polidez, que faz crer que 
não receberam noticia agradável. 

O Itabayana, apenas recebeu os officios do Rio de Janeiro, procurou o marquei 
de Palmella c foram ambos para o marquez de liarbaccna, isto antes de honteni 

pela inanhS. 

Ha noticia official da tal deputação ter chegado a Pernambuco com cincoenta 
dins de viagem, o por is*o não admira que, tendo saído do j>orto de Falmouth no 
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dia 30 de outubro, ainda nfio estivesse no Rio no dia 7 do mez passado, dia em 
que saiu d'ali o paquete. 

Espalharam, porém, hoje os emigrados, que o imperador respondera por ul- 
timo a lord Strangford, que tinha dois ministros cm Londres com quem o governo 
inglês so podia entender acerca dos negócios de Portugal, e que, portanto, nada 
mais tinha a dizer-lhe sobre o assumpto da sua missão. 

Também diziam hontem que o imperador ancioso esperava pelo conde de 

Sabugal, o que sem esto chegar nada decide. 

Londres, 19 de fevereiro de 1829. 

2.» 

Não podemos deixar cm silencio um dos infames estratagemas de José Fer- 
reira Borges. Diz ellc que fora procurado a bordo da fragata franceza por um 
hespanhol fingi ndo-se liberal, mas que conhecendo que o homem fa de mandado 
do governo, o fizera persuadir de que o cx. mo visconde do Santarém, ministro 
dos negócios estrangeiros, estiva de combinação com clle Ferreira Borges, e prora- 
pto a entrar na revolução ; que o hespanhol ficara espantado, c logo communicára 
tudo ao governo, sendo por isso que o cx. 010 visconde do Santarém tratava do 
fugir, e, finalmente, que a demissão c fuga d'cstc ministro de estado se devia 
ao manejo da intriga d'elle, Ferreira Borges. 

Este homem também diz que a cx. ma D. Anna da Camará, irmã do cx-conde 
da Taipa, tem feito grandes serviços, que ato ia fallar com clle Ferreira Borges 
a bordo da fragata. Quem sabe se isto ó outra calumnia de José Ferreira Borges 
para comprometter? Entretanto toca-sc n'isto, porque infelizmente pode acontecer 
que esta senhora sirva de vchiculo aos conspiradores. 

Londres, 24 de fevereiro de 1829. 



t>.» 



Mello Brcyner, vindo de Cadiz, diz que o mandaram sair de Hespanha e a 
outros muitos. 

Os demagogos de hontem para hoje andam muito aterrados: primeiro, com 
as noticias de Lisboa, isto é, com as medidas que ali so teem tomado; segundo, 
com a saída da fragata franceza; terceiro, com as vozes que de hontem para cá 
teem saido da casa do marque z de Palme) la, de que são mandados todos Os emi- 
grados para o Bio de Janeiro, visto uão haver aqui meios para se lhes dar. 

Londres, 24 de fevereiro de 1829. 

•4.* 

A carta junta 6 a que José Balbino dirigiu em data de 12 do corrente a An- 
tónio Pereira dos Reis, da qual já se enviou uma copia. 

Estamos diligenciando obter uma copia da tal carta regia que nomeia o mar- 
quez de Palmei la ministro de estado, etc. Foi um transtorno sair o tal Reis do 
gabinete do marquez de Palmella c entrar para o seu logar um tal Ribeiro, que 
chegou ultimamente de Lisboa, aliás já teríamos obtido essa copia. 

Os trabalhos do gabinete do marquez de Palmella são formalmente os de uma 
secretaria de estado; ali estão empregados uns poucos de homens que foram em 
Portugal offieiacs das secretarias de estado; os.officios, requerimentos c mais pa- 
peis são extractados c apresentados ao marquez; c, finalmente, as ordens que saem 
d'ali são concebidas cm forma de portarias c n'cstcs termos: «Manda a rainha, 
minha senhora», ete. 

Estimaríamos alcançar, não as copias dos papeia mais interessantes, mas os 
próprio» originaes, mas infelizmente nem tudo está na nossa mão, nem tudo se 
pôde conseguir. 

P. S. — Esquecia dizer que as acertadas medidas que ultimamente se teem to- 
mado em Portugal têem feito crer a alguns emigrados, que ha aqui quem comrau- 
niaue tudo, c hontem com as noticias do ultimo paquete dizia o ex-coroncl de 
milícias Joaquim Collaço a diversos: «Eu não sei, elles sabem tomar a tempo as 
suas medidas; o visconde de Asseca não tem trabalhado debalde; eu desconfio 
muito de José Balbino». A isto respondeu um tal Geraldes, sobrinho do Fer- 
nando AiTonso: «Certamente ellc é quem communiea tudo ao visconde do Asse- 
ca». E acrescentou: «Estamos vendidos, não ha duvida alguma». Referimos esta 
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passagem curiosa paru mostrar como os homens andam ás apalpadellas, sem ati- 
narem, nem terem a menor desconfiança, ete 
Londres. 24 do fevereiro de 1829. 

5.» 

A ex. m *-sr.* D. Anna da Camará vciu para Inglaterra, por insinuação do mar- 
quez de Palmclla, a fim de ir para a Companhia da senhora D. Maria da Gloria 

Sara sua mestra ou directora '. Também foi mandado vir o lente de mathematica 
oaquim Maria de Andrade, que parece achar-sc escondido em Portugal, para 
mestre de sua alteza. 

D. Alexandre, filho do conde de Alva, partiu logo para Falmouth para condu- 
zir a Londres aquella senhora. 

Londres, 24 de fevereiro de 1829. 

Offiolo 

. 

IH. 1 * c cx." 10 sr. — A noticia mais importante, e ao mesmo tempo triste, que 
tenho a communicar-lhe, £ a de haverem as embarcações inglezas na altura da 
illia Terceira embaraçado o desembarque de seiscentos homens de tropa, que haviam 
saído de Plymouth debaixo das ordens de João Carlos de Saldanha, fazendo-lhes 
fogo com bala, matando um homem c ferindo dois a bordo do navio mesmo em 
que ia o general. 

Para tudo quanto diz respeito a este infausto acontecimento, ás circumstancias 
que o precederam, c aos passos que em seguida tenho dado, refiro-me em pri- 
meiro logar aos meus oíficios n. 0f 20 c 21, que tenho dirigido como circulares a 
todas as outras missões de sua mngestade fidelíssima. Sendo, porém, necessário 
que v. cx.*, em rasao da posição especial em que se acha, possa dar conta a sua 
mngestade o imperador do Brazil, nao só do que tenho feito, mas do que intento 
fazer, a bem do serviço de sua augusta filha, remetto agora inclusos os seguintes 
documentos: letra A, copia da minha correspondência com JoHo Carlos de Salda- 
nha desde a sua chegada a Brest ; letra B, copia de um officio a Nuno Barbosa 
de Figueiredo ; letra C, copia de um officio a Cândido José Xavier, o qual depois 
de haver terminado a commissao do embarque no I lavre de uma parte da tropa 
destinada para a Terceira, passou n Paris, para cooperar com Nuno Barbosa a 
manter as nossas rclaçòcs com o governo francez; e, finalmente, letra D, copia 
de instrucçoes que dei ao secretario d'esta embaixada, o qual vae expedido para 
Brest, a fim de pagar os transportes, c fazer os arranjos pecuniários que forem 
necessários. 

Sao tao completas as informações que v. cx.* poderá colligir d'estes documen- 
tos, epie julgo inútil acrescentar aqui alguma cousa, nem como explicação, nem 
como justificação da minha condueta, e só direi que «alem dos quatro navios que 
levava João Carlos de Saldanha, já consta que os cruzadores ingleses também 
impediram a entrada do navio Fortuna, em que iam os allcwftcs, que a esta hora 
espero terão chegado ao Rio de Janeiro, c de uma escuna portugueza Santa Lu- 
zia, que voltou a reboque para Plymouth, e a bordo da qual se adiavam somente 
quarenta e seis passageiros, entre os quaes quinze mulheres. Xflo obstante estas 
contrariedades, conservo anula a esperança de que uns poucos de centos de refu- 
giados, principalmente os que saíram do Havrc, c outros que saíram de Plymouth, 
já depois de se haver expedido (segundo todos asseveram) a ordem aos cruzado- 
res inglezes para regressar, terão conseguido efleituar o seu desembarque. 

Em outra occasiao enviei a v. ex. a a lista dos navios que tinham levado gente 
do deposito, c como seja possível que alem do navio Fortuna alguns outros, quando 
se lhes não permitia entrar na ilha Terceira, sigam viagem até ao Brazil, renovo- 
lhe agora as instrucçoes que em nome de sua magestade lhe dirigi n'essn hypo- 
these, devendo r. ex.' incumbirão de dar todos os passos necessários para que 
sejam acolhidos c soccorridos como exige a humanidade, e como é de esperar da 
parte de sua magestade o imperador para com as victimas da fidelidade jurada á 

1 Houve jK>r certo equivoco do informador ; o dama escolhida |«ra acnmpauhar a rainha 
f«i 1). Leonor da Camará, como fica dito ua corta de pag. M c vari«w outro* documentos. 
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sun augusta pessoa e á rainha sua filha. Também convirá qúc v. ex. 1 abra uma 
conta cm regra com o erário do Brazil, para que os fornecimentos feitos aos por- . 
tuguezes possam a todo o tempo encontrar-sc nas quantias que esse governo tem 
de pagar a surf magestade fidelíssima. 

Para completar a serie dos documentos que v. ex. m porventura poderá levar 
á presença de sua magestade imperial; remetto com a letra E, copia, das ordens 
que tenho expedido para se dissolver o deposito de Plymonth, embarcando os 
novecentos indivíduos que ainda ahi restam, como consta do mappa incluso, em 
direitura para o Rio de Janeiro, sem fazerem escala pela ilha Terceira; pois nao 
c possível continuar a enorme despeza que se faz com % sua manutenção n'cstc 

Iwiz, nem correr o risco de os enviar para os Açores, onde, segundo todas as pro- 
>ahilidades; deve achar-se uma esquadra do governo rebelde, bloqueando o porto 
de Angra. 

O documento letra F ó copia de uma parte da minlia correspondência com o 
governo da ilha Terceira, e pelo seu conteúdo verá v. cx. a que, se tivermos a fe- 
licidade de reforçar aquella brava guarnição com quatrocentos ou quinhentos ho- 
mens, provavelmente a poremos em estado de resistir a quaesquer esforços (lo 
usurpador. 

O documento ultimo, letra G, é copia do seguimento da minha correspondência 
com o marquez de Barbaccna, sobre as transacções pecuniárias que existem entre 
esta embaixada e a missão brazileira. A despeza tem sido enorme, e infelizmente 
cm parte baldada, com o regresso dos navios arribados a Brcst. 

Entretanto as circunstancias imperiosamente exigem sacrifícios de dinheiro, 
c a despeza ficará d'aqui em diante muito alliviada, se os seiscentos homens que 
se acham com João Carlos de Saldanha continuarem, como espero, a ser soccor- 
ridos pelo governo franecz. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 2C de fevereiro de 1829. — Ill. m0 e ex r mo sr. 
conde de Sabugal. = Marque z de Pahnella. 
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Sentença do JuUo da eomrolsslo Mista contra Alexandre Manuel Moreira Freire • outro* hsdltldoo*.— AvUe orde- 
naudo o bloqueio da Ilha Terceira. — -O marques de Palmclla participa a Diocleciano Leio Cabreira que os anvloa 
de guerra iuzlozos deixaram de cruxar nas agua* açorianas, sendo assim mala farll a remessa de reforços para o 
baluarte constitucional, e recoinmeada que a pena de morto só em ea*o extremo ali se appllqae.— Derreio eatabe- 
lc«-rudo ama comiui«.«ao de militares e inlnUtriM a fim de Julgarem <|iiaeaqaer pessoa* que prestem auxilio ao* li- 
berar*. — Ontem do general Kiubb«, relatiTa a quem serve oa quiula e sexta secedes do deposito de PI j monta.— Cor- 
rc»i>ondcut'ia do visconde, de A**cca, incluindo o auto d*» Juramento, preito e homenagem frito a D. Miguel pela le- 
gação p^rtuguexa em Lontlre*. — A junta provisória de Angra areei ta a escusa do sen presidente e prove ■'aquell* 
cargo o brigadeiro Sebastião Drago Yaleute de brito Cabreira.— Nota do marquex de llarbarena ao coado d* 
Abcrdccn, respondendo ás allcgsçòcs do governo brilannlco, c sustentando o direito que assiste ao Imperador do 
)ira/.il para lutenir sobre a*»umptos respeitante* a D. Maria II. — Suppllrla de rineo coadetunado* políticos ao 
patíbulo do cães do Kodré. — Excerptos «las JyvtilUu à tnvrmisêlmm ata/caça, ctc., por Joio ileruardo da Rocha 
Loureiro. — Vin coronel de milícias allude ao dito ca«tigo quando no próprio dia proelama a todo o seu regi- 
uiruto. — Pa»toral do bi«po de Angra. — Derreto e iu«trucçoes sobre eini*»ao de vale* na Tereeira-— Providencias 
dos cAt^titurlouaes |»nra precaver ou punir acto* Mibvcndvos. — Os agente* «le D. Miguel em Paris e l«ondres con- 
tinuam a rometter Informações import autos. — Kr|»!irá de Abordoou i ultima nota de llarbaeeua.<— indnlto conce- 
bido ms praças de prot milu-iaua* presas por nâo m* terein reunido a seus corpos em maio de 1KÍ8. — O plenipotea- 
elario hrnzilclro refuta rn atei.-.tç.V* do cibíiieto do S. Jauto*, e rofere-»e á Incumbência de lo rd Strangford na 
America do Mil. — Dím ut>o d<> rondo de >».tl>U|:.»l {««ratito o soberano ao Itlo de Janeiro, e resposta de sua ranges- 
tado* — Orlu-ios do uiiui»tro e secretario de cftado da rainha de l*»rtugal para diversas auetoridade*. — O visconde 
do Cauelln* tios 1'alxcs Haixn*. — Medidas sobre a matricula o pnuiçào de estudantes da uni vemidade de Coimbra.— 
Nomes dos que pertenceram ao e«»rpo «rmlnnicu miguelista. — Trata -se de obter consentimento para o roto doa 
emigrados aiud-t ein IMyinnuth pa«»arcm a rcMir ua ltel^ica. — O governo de Angra cnuitnctnora o annivcrsarlo 
uataiicio de D. Maria II perdoando a réus do determinado» crimes» — Cartas regias dirigidas ao conde de Yilla Flor, 
nomeando- o governador e capitão gvueral do- Aç«»r»«». dando- lhe instrucções paradefexa da Terceira e conferindo- 
lhe o cominando da força armada da menu a ilha. — lHploina agradecendo o bom serviço da Junta provisória, cujas 
fu noções devem cessar em virtndc do» dcpnehos ultimo». — A rainha concede nma bandeira no batalhio de caça- 
dores n.* 5w— Carta de Kodxrgo ftuto Pizarro a Nuno ISarbosa de Figueiredo.— Varia* noticias diplomáticas. 

Trinta o quatro mezes antes da revolução de 1820, que iniciou n'cste reino ò 
sYstcma liberal, o juizo da inconfidência a es ignava uma sentença que fez condu- 
zir a ignominiosa forca, na explanada da torre de S. Julião da Barra, o illustre 
Gomes Freire de Andrade, c a outro patíbulo, erguido no campo de Sant'Anna, 
onze de seus infelizes companheiros, indo os restantes soffincr pena de degredo 
para presídios africanos, isto tudo a pretexto de crime de lesa-magestade o alta 
traição, quando aliás o intuito d'aqucllas victimas era defender a pátria, libcrtal-a 
da humilhante tutela estrangeira, principalmente do prepotente Bercsford, cujo 
caracter orgulhoso e violento se explodia em continuas desconsiderações feitas a 
di^iinctos officiaes do exercito portuguez, sem que os governadores, na ausência 
do soberano, ousassem por termo aos excessos do implacável britannico. Quasi 
igual espaço de tempo apoz D. Pedro IV outorgar o código politico âc 1820, jui- 
zes não menos severos subscreviam análogo documento, condemnando ao supplicio 
mais cinco individuos como implicados em tentativa revolucionaria, embora, se- 
gundo consta de muitas memorias coetâneas, faltassem incontestáveis provas ju> 
ridicas c no processo se prescindisse de certas formalidades. 

A sentença de lõ de outubro de 1817 priva de honras e privilégios, desnatu- 
raliza, confisca os bens a todos os suppostos réus; ordena que aos condemnados a 
máxima pena se applique o garrote, sejam decepadas as cabeças, reduzidos os 
cadáveres a cinzas e estas se lancem no mar, exceptuando das fogueiras somente 
quatro corpos ! Vejamos agora o teor da outra 

8entença 

Vcndo-so n'esta sala das sessões do real conselho da marinha, aonde se reúne 

>c!o 
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graduado da brigada real da marinha, de idade de cincoenta c sete annos ; José 
Gomes Ferreira Braga, segundo tenente de artilheria de Pernambuco, de idade 
do trinta o três; Joílo António Lopes, official da real fabrica de conltiaria, de 
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idade do vinte c um; Jayme Cliavcs Scarnichia, soldado nobre da dita brigada, 
de idade de vinte c três; António Bernardo Pereira de Chaby, aspirante a guarda 
marinha, de idade de vinte; Joaquim Vcllcz, tenente desligado do exercito, de 
idade de trinta e quatro; Bento José Antunes, caixeiro de fanqueiro, de idade de 
vinte e quatro; Jacinto Pimentel Moreira, aspirante a guarda marinha, de idade 
de dezesete; António José de Torres, segundo piloto da armada real, de idade 
de vinte o nove; António Maria Alves de Aguiar, empregado na real fabrica do 
tabaco, de idade de vinte e oito annos; António Júlio Pereira de Eça, empregado 
na mesma real fabrica, de idade de quarenta e um, todos presos na noite de 9 
de janeiro próximo passado, dentro e fora do quartel da mesma brigada, c reco- 
lhidos nas cadeias do castello de S. Jorge e Aljube, por serem complicados no 
horroroso crime de rcbelliao, sublevação e motim, que se tinha projectado, e o 
primeiro dos ditos réus principiou a por em pratica no mesmo quartel, auto de 
corpo de delicio, testemunhas sobre elle inquiridas, interrogatórios, acareações, 
e mais diligencias constantes dos appensos, bem como o summario a que proce- 
deu o auditor geral da marinha, constante do" appenso n.° 1.°, traslado da devassa 
a que procedeu o corregedor do crime do bairro de S. José no appenso n.° 15.°, 
tudo por ordem do dito senhor; c, finalmente, quanto os mesmos réus allegaram 
em suas defezas, sendo a dos menores auetorisada pelo advogado e curador que 
lhes foi dado. 

Mostra-sc pela sobredita devassa que homens perversos e mal intencionados, 
esquecidos de todos os deveres de honra e fidelidade devida ao seu legitimo e 
natural soberano, e possuidos somente de princípios de uma moral corrompida e 
estragada, conceberam o infernal projecto de fazerem uma sublevação n'csta ca- 
pital c em todo o reino, espalhando para isso papeis sediciosos c proclamações 
subversivas para indisporem os ânimos de alguns portuguezes, a fim de os cha- 
marem ao seu partido com promessas de vantagens e até de dinheiro, como tudo 
é manifesto pelos mesmos papeis e proclamações impressas que se apprehendcrain, 
c vem juntas por copia no traslado da dita devassa, e consta dos depoimentos 
das testemunhas que n'clla juraram, em n.° 21 e n.° 22. 

• Mostra-sc mais que lançadas as medidas para a execução do dito infernal pro- 
jecto, já meditado para o dia 24 de dezembro do anuo próximo passado, se prin- 
piíira a por em pratica no quartel da brigada real da marinha na noite de 9 de 
janeiro creste anno, pela pessoa do brigadeiro graduado da mesma real brigada, 
Alexandre Manuel Moreira Freire, o qual, sem temor algum das leis divinas c 
humanas, esquecido da honra que lhe resultava do posto que oceupava na ordem 
militar, o da que também lhe provinha da dignidade de commendador da ordem 
de S." Bento de Aviz, cm que nao é professo, como declarou nas segundas per- 
guntas do appenso n.° 4.°, e de cavalleiro da ordem da Torro e Espada, se prestou 
a. romper a scena da referida rebcllilto, sublevação e motim. 

Mostra-sc por confissões reiteradas do mesmo réu, firmadas com juramento 
quanto a terceiro, que tendo recebido na manhã de 9 do dito mez de janeiro na 
sua casa um recado deixado por pessoa desconhecida, de que não saísse fóra 
n'aquclla noite porque havia reunião de tropas e da brigada, e tendo mais rece- 
bido uma carta de pessoa que o tratava por «amigo do coração», assignada se- 
mente com um «C», em que lhe dizia que pelas oito horas da dita noite ou ainda 
antes, podendo ser, se achasse defronte do quartel da brigada vestido com a sua 
farda, ainda que tivesse outro algiun aviso cm contrario, como tudo confessou nas 
perguntas do appenso n.° 4.°, se deliberara a ir ao dito quartel levando comsigo 
a seu filho Jacinto Pimentel Moreira e um ereado, para no caso de haver no quar- 
tel alguma novidade se poder servir d'cllcs para alguns avisos secretos, por nao 
poder n'esse caso confiar-so de soldados e de officiacs inferiores da mesma bri- 
gada* 
t ■ Mostra-sc mais, provado pelas testemunhas da culpa, que juraram em n. M 3, 
4, 10, 14 e 18, o por confissões do mesmo réu, que entrando no quartel pelas 
sete horas da dita noite do 9 do janeiro, e demorando-sc ainda menos de um 
quarto de hora, sairá para fóra com o. fim do observar o que havia, e recebendo 
então um chapéu redondo para melhor se encobrir, entrara por duas vezes na 
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calçada do S. JoHo Nopomuccno, conseguindo por essas diligencias crescerem 
mais as suas desconfianças pelos magotes de gente que andavam pela rua, e por 
algumas pessoas quo o encaravam e annunciavam o seu posto e appellido e se lhe 
fizeram suspeitosas. 

Mostra-so mais que, reccioso o réu pelo quo tinlia visto, crescera ainda mais 
a sua desconfiança logo que vira que junto á porta do quartel estavam dois ca- 
valleiros, cercados de dez a doze pessoas, para os qúaes se dirigira em direitura 
dizendo: cQuo é isto aqui?t e dizendo também comsigo cAqui ha cousa», pas- 
saram os circumstantes a rcconheccl-o pelo seu posto e nome. e um dos cavallei- 
roa a estender o braço e apcftnr-lhe a mão, bem como a cnamal-o para o lado 
para lho fallar, como fullou, em segredo; como tudo confessa o mesmo réu nas 
ditas perguntas do appenso n.* 4.°, sendo vistos os mesmos cavalleiros pelas teste- 
munhas n.°* 14 e 17 aa culpa. . . 

Mostra-sc mais que, ultimada a conversa do réu com e cavallciro, que muito 
bem conheceu pela voz o se acha preso sem pertencer a esta commissão, entrara 
o réu para dentro do quartel, e recommendando que não fechassem o postigo, por* 
que tornava a sair, se dirigira ao official da guarda António Henriques, Begundo 
tenente, e lhe dissera que deixasse entrar a gente que estava fora que era o aju- 
dante de ordens; facto este que achando- se confessado pelo mesmo réu e verifi- 
xsado pelos depoimentos das testemunhas n.°* 2, 4, 14 e 22, dá bem a conhecer 
o animo aleivoso com quo o réu por aqucllc meio, por elle ideado, como também 
confessa, procurava introduzir no quartel o fingido ajudante de ordens para ga- 
nhar aquellc passo, porque, uma vez conseguido, estava vencida a entrega do quar- 
tel aos inimigos que havia por fora, para irem dentro dar principio á projectada 
rcbelliao, sublevação c motim que, felizmente, se suffocou. 

Mostra-sc mais que, desenganado o réu de que o fingido ajudante de ordens 
nao entrava no quartel, nem a gente que o cercava, pela opposição que tinha 
achado no official da guarda, passara immediatamente a procurar o official do es- 
tado maior Victorino Joaquim Caldeira, aiFcctando com aleivoso artificio para me- 
lhor o illudir, de que se admirava de o ver em tanto, socego, quando no Rocio 
estavam reunidas as tropas c mesmo a brigada, c já para lá tiníia ido o general, 
como tudo consta do depoimento do referido official do estado maior e da teste- 
munha Mathcus Simões, que jurou na devassa do appenso n.* 15.*, o qual vendo 
subir o réu para a casa do dito official maior o seguiu, e ficando fora da porta 
lhe ouviu proferir as ditas expressões, de que as tropas se achavam reunidas no 
Rocio e a brigada, como também logo se fez publico no quartel. 

Mostra-se mais que, sendo conhecida pelo official do estado maior a machina- 
çHo com quo o réu o procurava illudir, passara logo a mandar fechar a porta do 
quartel, a chamar a seu poder a chave, a mandar pegar em armas e a dar ao réu 
a voz de preso, de que mostrando-sc resentido passou logo a forcejar para se 
evadir c a chamar pelo fingido ajudante do ordens, dando-lhe parte por suas vo- 
zes afflictivas de quo estava preso, sem que podesse conseguir, nem por meio 
d ? clle, nem d'aquclíes que o cercavam, soccorro algum, porque todos o abandona- 
ram, pondo-se em fuga para nao serem presos, como lhes aconteceria pelas pro- 
videncias quo logo foram dadas. E mostra-se, finalmente, pelos depoimentos de 
grande numero de testemunhas da culpa, corroboradas com as confissões do mesmo 
réu quando foi interrogado, que a sua culpa se acha plenamente provada, da qual 
o nào pode relevar a defeza a que recorre, de que o facto, por elle praticado, de 
entrar c sair do quartel na dita noite, (ora com o fim de observar se era verda- 
deira a sua desconfiança, causada pelo aviso c carta que tinha recebido, para de- 
pois de mais bem informado dar uma parte mais bem fundada, porque se essa 
fosse a sua tcnçíto, nem deixaria de a communicar ao official do estado maior, * 
logo que as suas desconfianças se tinham augmentado pelo que tinlia visto por 
fora do quartel, para darem as providencias que fossem precisas, nem passaria 
com tXo descarada alcivosia a ir enganar o official da guarda e de estado maior, 
para introduzir no quartel o fingido ajudante de ordens, e mais gente que estava 
fora, que era todo objecto do seu maior cuidado. 

Muito menos lho p<ldc aproveitar a fútil e irrisória defeza, a que também re- 
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correu nos quartos interrogatórios do appenso n.° 4.°, do que tendo sido convidado, 
por uin homem de nppcllido co Segurado» para entrar com elle e outros mais na 
sociedade maçónica aos carbonários, se lembrara por ter feito acecitaçáo d'aquelle 
convite de que a carta, que tinha recebido para ir n'aquella noite do dia 9 de ja- 
neiro ao quartel da brigada, teria por objecto a entrada na sociedade, e que para 
o mesmo fim estaria reunida a gente que andava por fora do quartel ; porque nem 
é de acreditar que o réu concebesse na sua imaginação a idéa de que aquelle 
acto, que é constante, se costuma praticar com o mais cauteloso segredo, se fosse 
praticar dentro do quartel da brigada, aonde seria logo descoberto; e muito menos 
acreditável que para clle houvesse um concurso de tanta gente a pé e a cavallo, 
e que o réu, para entrar para elle, precisasse de fazer troca do chapéu armado 
pelo redondo, como se apresentou no quartel, quando n'cllc entrou segunda vez ; 
o também lhe nâo aproveita a defeza allegnda no praso que se lhe assignou, por- 
que por cila se não desvanece a culpa plenamente provada por testemunhas e por 
suas próprias confissões no appenso n.° 4.° 

Quanto aos réus José Gomes Ferreira Braga e João António Lopes, mostra-se 

Jue, achando-sc ambos no quarto cm que o primeiro assistia, na travessa de Santo 
jitonio, bairro de Belcm, se ajustaram n'cssa noite do dia 9 de janeiro, antes 
das oito horas, em virem a Lisboa, e vestindo-sc o co-réu Braga com os seus 
uniformes militares se dirigiram em direitura ao quartel da brigada real da ma- 
rinha, aonde estiveram postados & porta por mais de uma hora, fazendo n'csse 
espaço de tempo o co-róu Lopes algumas sortidas até que foram presos, no que 
são concordes, quando foram interrogados nos appensos n.°* 5.° c 6.° 

Mostra-se mais que, tanto vinham dispostos um c outro a entrarem na rcbcl- 
liào e motim que se projectava c se principiou a por cm pratica, que tendo saído 
de sua casa em noite tão chuvosa em direitura ao dito quartel, sem constar que 
tivessem outro destino, logo á saída disse o Braga para o companheiro Lopes 
«Esta noite acaba isto»; acrescentando que a reunião havia de ser junto ao quartel 
da brigada, e quando passavam pela praça de Alcântara disse também o dito 
Braga cEste é um ponto», como confessa o mesmo Lopes nas terceiras perguntas 
do appenso n.° C.°, e de tal modo estavam ambos convencidos de suas culpas, que 
sendo conduzidos do quartel da brigada, aonde foram presos, para as cadeias do 
Castcllo, dentro da mesma sege em que iam combinaram o plano de defeza que 
haviam dar quando, fossem perguntados, do qual se serviram nos primeiros inter- 
rogatórios, e sendo instados quando foram segunda vez interrogados, de que pe- 
los summarios, a que tinha procedido o corregedor de Belém, constava que na 
noite de 9 de janeiro nâo tinham ido de Lisboa para Belém, como diziam, mas 
tinham vindo de Belém para Lisboa, se viram na necessidade de confessar nos 
ditos interrogatórios que nos primeiros tinham faltado á verdade, declarando então 
o co-réu Lopes o que fica expendido, servindo-sc o co-réu Braga da futilissima 
defeza de ter saído da dita sua casa da travessa de Santo António para ver se 
desviava o co-réu Lopes de voltar a cila por ciúmes que tinha d^lle por causa de 
uma rapariga com quem estava justo para casar, e mesmo para lhe dar alguma* 

Saneadas no caminho, porque, se assim fosse, nao precisava ir até ao quartel da 
rigada, e menos acreditável é que viesse ao sitio do quartel para ver uma carta 
de que o Lopes lhe havia fallado, quando passaram pela rua da Junqueira, sobre 
o destino dos portuguezes emigrados na Gran-Bretanha para o Brazil ou para a 
ilha Terceira, e que igualmente podiam ter noticias do que constasse acerca dos 
acontecimentos occorridos desde dezembro para diante a respeito de uma revolu- 
ção que se tinha querido fazer; porque nem o dito Lopes dá a menor idéa nas 
suas confissões, nem a noite, por ser chuvosa, era própria para irem ver simi- 
Ihanto carta, que se nao declara a quem se tivesse dirigido, ou mesmo para a in- 
dagação de similhantes noticias, nem, finalmente, se assim fosse o teria o co-réu 
Braga deixado de declarar nos primeiros interrogatórios que se lhe fizeram: con- 
cluindo-Be por tudo que fica expendido, o pelo que consta do péssimo caracter 
d'estcs dois réus, em vista do que depozeram as testemunhas dos summarios, a 
que procedeu o corregedor de Belém, que ambos eram sem duvida dos associados 
para a projectada rcbelliao, c que estiveram postados á porta do quartel por es- 
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paço de mais de uma hora cm observação, esperando o favorável momento do 
poderem entrar com os mais associados, que andavam em magotes, quo até foram * 
vistos pelo mesmo Braga, como confessa mis primeiras perguntas do appenso &•* õ.* 9 
c nao para o fim de se abrigarem da chuva, como tomaram por pretexto, pois 
nfto os tendo impedido de virem de Belém para aquelle sitio do quartel, menos 
os podia impedir de seguirem qualquer outro destino que tivessem em vista e, 
muito principalmente, quando consta pelas testemunhas da culpa n. d> 1 e 17, que 
a chuva n'cssc espaço de tempo abrandara, e tinham feito algumas estiadas, nem 
pode, finalmente, aprovcitar-lhes o que depõem as testemunhas, que produziram 
cm suas defezas no praso que se llics assignou^ porque por ellas se nlo prova 
fundamento por que possam ser relevados da pena em que incorreram por tâo 
enorme delicio. 

Quanto ao réu Jaymc Chaves Scarnichia prova-sc ser também um dos asso- 
ciados para a rebclliao projectada e principiada a por cm pratica, porque alem de 
ger visto nos magotes, que na noite de 9 de janeiro andavam rondando nela frente 
do quartel, c que o co-réu Moreira quiz introduzir dentro do quartel debaixo de 
aleivosos pretextos, acresce ser visto em outros magotes, que depois da prisão do 
referido Moreira se encontraram no fundo da calçada de S. JoSo Nepomuceno e 
outro no sitio da Boa Vista, próximos ao quartel, no primeiro dos quaes lamen- 
tando um dos associados o mau êxito da tentativa do co-réu Moreira dizia: cisto 
foi o diabo; bem dizia eu que entrasse mais força a segurar a guarda, mas o 
sr. Moreira fez aqui lio muito fácil», A que respondia outro: tQuem havia de di- 
zer que António Henriques havia de ser maroto», o que tudo o réu approvava. 
E no segundo, tendo-se pretendido seduzir o anspeçada José Maria de Freitas Sam- 
paio para levar um bilhete ao brigadeiro Moreira, que o mesmo anspeçada accei- 
tou c rasgou, foi o réu o mesmo que amparou um dos associados no magote, 
quando o anspeçada o feriu na cara, facto este asseverado pelo anspeçada no de- 
poimento que prestou e sustentou na acareação com o mesmo réu, bem como o 
reconheceram as testemunhas José Alexandre, António da Silva Thomaz, Luiz 
Henriques c António Pires Marinho, que todos o viram rondar pela frente do 
quartel e circuitos d'elle, tendo-lhe duas das mesmas testemunhas faltado, sem 
que possa obstar o serem algumas das testemunhas singulares nos factos de quo 
depozeram, porque todas unidas fazem grande prova contra o réu de ter andado 
n "esses magotes dirigidos aos fins jA demonstrados, a qual prova nlo destroe o 
mesmo réu, com a negativa absoluta a que recorreu quando foi interrogado, por 
se achar convencida por testemunhas preseneiaes, que nao só o viram, mas até 
com elle fatiaram, concorrendo ainda mais contra o réu a prova que resulta das 
testemunhas do summario, a que procedeu o corregedor dos Romulares, que quasi 
todas depõem de ser de uma condueta estragsida relativa a objectos religiosos e 
políticos, fazendo-se em vista de tudo merecedor de pena grave. ■ 

Pelo que toca aos réus António Bernardo Pereira de Chaby, Joaquim Vellez e 
Bento José Antunes, mostra-se que, constando no quartel da brigada, jA depois da 
prisão do co-réu Alexandre Manuel Moreira, que pela frente do mesmo quartel 
ainda continuavam a appareccr alguns indivíduos, que giravam de um para o ou- 
tro lado e procuravam reconhecer alguns soldados c officiaes inferiores, que ti- 
nham saido em serviço a chamar officiaes do mesmo corpo, se resolvera o official 
do estado , maior, depois de ter dado as providencias que achou precisas para a 
segurança do quartel, a deitar fora pelas dez horas, pouco mais ou menos, uma 
patrulha de quatro soldados commandada pelo sargento José Joaquim FalcSo, para 
prender os referidos indivíduos, c de facto foram presos os referidos três réus nas 
vizinhanças d'aqucllc quartel, sendo os dois primeiros adiante da bica dos Olhos, 
com chapéus armados cobertos de oleado, com capotes e seus respectivos unifor- 
mes militares, c o terceiro no beco do Esfola Bodes, por onde se pretendia esca- 
par, vestido de sobrecasaca c chapéu redondo, como tudo consta das testemunhas 
da culpa n.°* 4, 10, 11, 14, 16, 18, 21 c 22, trazendo alem d'isso um chapéu de 
sol aberto, offereeendo quanto tinha ao soldado, que o prendeu, para que o dei* 
xasse« 

Nao púde haver duvida no modo, tempo e logar em que os réus foram pre* 
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soe, porque elles o confessam nos interrogatórios que se lhes fizeram, e também 
a nao podo haver em que pertenciam aos magotes que giravam pela frente do 
quartel, c pretendiam registar os que d'ellc saiam em serviço, porque todos fo- 
ram reconhecidos nas acareações que com elles se houveram; e o terceiro está 
igualmente comprchendido, porque com elles associava, e também se presume 
mau quem com elles acompanha, o o que ainda mais faz acreditar que pertenciam 
aos ditos magotes, é a inverosimilhança e nenhuma prova que deram ás coarctadas 
a que recorreram, porque o réu Antunes diz que ia para a calçada das Necessi- 
dades levar 220400 réis em moeda papel de ordem de seu patrão a uma fregueza 
da sua loja que lá morava, e produzindo o mesmo seu patrílo por testemunha de 
defeza, diz este que lhe dera aquella ordem pouco depois de Âve Marias, por ser 
a essa hora que se costumam fechar as lojas da sua classe de fanqueiro, não sendo 
por isso acreditável que ellc réu se demorasse tanto tempo cm noite chuvosa para 
a executar. O co-réu Chaby diz que se ia recolhendo, quando vinha da casa do 
aspirante a guarda-marinha Rodrigo de Sá Nogueira, com o qual estivera até 
pouco antes de ser preso, e sendo este uma das testemunhas de sua defeza intei- 
ramente contradiz o dito facto. £ o réu Vellez quer persuadir que sairá n'aquella 
noite de sua casa para receber no cães do Sodré 20400 réis, que um homem de 
appellido Lopes lhe devia de empréstimo que lhe tinha feito, por se ter encontrado 
com ellc cm alguns botequins, e que pelo nào achar, como tinha ajustado, se en- 
caminhava para certa casa na rua da Esperança, de pessoa de quem não dava o 
nome por ser do sexo feminino, c mio querer comprometter a sua honra, mas nao 
deu prova alguma a similhante defeza, acrescendo nao ser boa a condueta d'cste 
réu, quando procura oceultar o appellido de cBarrciros» de que usava, bem como 

3uc fora por sentença do supremo conselho de justiça condemnado em 22 de maio 
c 1824, nao só a ser expulso do serviço como indigno, mas também em seis an- 
nos de degredo para Angola, de que fora perdoado com certas restricçoes por de- 
creto de 3 de junho do mesmo anno, sobre o que, sendo interrogado no appenso 
n.° 8.*, respondeu que nada tinha que dizer a esse respeito, mostrando-se summa- 
mente indeciso c taciturno. 

Quanto ao réu António Maria Alves de Aguiar, mostra-se pelo depoimento do 
' anspeçada José Maria de Freitas Sampaio, que tendo saido do quartel da brigada 
pelas nove horas da mencionada noite de 9 de janeiro, com ordem do official do 
estado maior para ir chamar o ajudante do primeiro batalhão, de appellido «o Mar- 
carar», fora logo avisado no acto de saida pela sentihella Manuel António de que 
fosse com cautela, pois que pela rua andavam magotes de gente, que já tinham 
atacado o soldado José Maria, da primeira companhia, quando ia chamar o capi- 
tZo Quinhones. 

Mostra-se mais que, chegando o dito anspeçada ao beco do Conde de Sam- 
paio, lhe saíram varias pessoas ao encontro e o instaram para que levasse um bi- 
lhete ao co-réu Moreira, dizendo um, que se inculcava pertencer ao corpo da ma- 
rinha, que elle anspeçada, por estar em serviço, podia bem encarregar-se da entrega 
do bilhete e trazer a resposta ; mostra-se mais que podendo o anspeçada dcseni- 
baraçar-so d'aquelle encontro por occasião da chegada de um soldado de cavallo, 
fora logo ter outro com o réu, que tomando-lhe satisfação por ter rasgado o bi- 
lhete que lhe deram, arvorara mn pau, de que vinha armado, e com ellc lhe des- 
carregara uma paulada pelas costas, a que se seguiu dar-lhe o «anspeçada com os 
copos do florete pela cara, com que o lançou em terra, e se poz em fuga por te- 
rem concorrido mais alguns, defendendo-sc com o capote. £ mostra-se, finalmente, 
Iue o anspeçada fora dar parte do que lhe tinha acontecido á guarda da policia 
o cães do Tojo, da qual saiu uma patrulha composta de dois soldados que pren- 
deram o réu, achando-se ainda sem chapéu e com a casaca enlameada por causa 
da queda que deu no ataoue com o anspeçada* 

Nilo podo haver duvida na verdade do facto, porque o mesmo réu o confessa 
na sua defeza, querendo attribuil-o a uma rixa procedida da embriaguez em que 
estava; mas como o -encontro quo o réu teve com o anspeçada foi acontecido em 
pouca distancia d'aqucllo aonde estava o magote dos quo primeiro o tinham ata- 
cado, e que logo se iam chegando para lhe valerem, o que fez por em fuga o 
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anspeçada, e a prisão do réu cm tZo pouca distancia do logar do insulto, que ainda 
andava a procurar o chapou. quando foi preso, declarando os soldados que o pren- 
deram que nào tinha signoes de embriaguez, fica provado quanto hasta para me- 
recer alguma pena grave. 

Quanto ao réu António José de Torres, mostra-se ter sido preso pela guarda 
da policia do cães do Tojo, quando a cila recorreu o anspeçada José Maria de 
Freitas Sampaio, depois do encontro que teve com aquclles que o acommetteram, 
c instaram para que levasse o bilhete ao co-réu Moreira, e isto porque o mesmo 
anspeçada o indicou como um dos que estavam no magote, dizendo que n'este 
andava um que se dizia pertencer ao corpo da marinha, e era o que mais instava 
para que levasse o bilhete e viesse trazer a resposta, pois que estando em serviço 
podia entrar c sair quando quizesse do quartel; o réu negou tudo nos interroga- 
tórios do appenso n.° 13, mas sendo acareado com o anspeçada, o reconheceu este 
pelo próprio que lhe tinha dito o que fica expendido, sustentando com firmeza o 
seu depoimento, nfio obstante as exclamações do mesmo réu e sua afirmativa, de 
qne no dia de janeiro estivera no botequim do Gil ao cães do Sodré, para onde 
entrara pelo meio da tarde c se conservara até muito depois das nove horas da 
noite, ceiando com o mesmo Gil c saindo em direitura para a sua casa na rua das 
Trinas, c quando passava pelo sitio da Boa Vista, teu caminho direito, é que fora 
preso som que desse para isso motivo algum. Kão pódc, porém, aproveitar-lhe 
esta defeza a que recorre, porque aehando-se verificado que, tendo-sc despedido 
de seus companheiros no cães do Sodré antes das dez horas, (ora preso junto 
ao patco da Gallega depois das onze, por se ter feito suspeitoso á patrulha da 
policia, por se por em fuga logo que a avistou; acresce o ter fugido em direcção 
opposta áquella que devia seguir na retirada para sua casa c caminhar para o 
dito pateo, aonde concorriam muitos dos magotes, bem como acresce o ter-se mos- 
trado de intelligencia com o réu Aguiar, quando entrou preso na guarda, como 
di'j>oe a testemunha ri. 34 da devassa, observando-se outro tanto quando viu o 
preso António Jtdio na guarda do beco do Carrasco, sendo provada a primeira in- 
telligencia pelo depoimento do soldado Joio Raposo no appenso n.° 0.*, o que tudo 
concorre para se considerar constituído em culpa, para ser por cila punido. 

Quanto ao réu António Júlio Pereira de Eça, prova-se que elle fora preso quando 
passava depois da uma hora da noite de de janeiro perto do quartel da policia 
do beco do Carrasco, em rasto de vir áquella hora colicrto com um capote branco, 
c ainda que foi apalpado dentro da casa da guarda c nada se lhe acliasse, com- 
tudo, como no dia seguinte apparccen uma espada curta junto á dita casa da 
guarda, se presumiu ser dVsto réu, nào 6Ó porque o cinto cm que estava mettida 
lhe ajustava perfeitamente ao corpo, mas porque o local da aeliada nào dava idéa 
alguma de que outro fosse o dono d cila, c é quanto consta da parte que deu a 
dita guarda da policia no appenso n.° 1.°, c depoimento do capitão, anspeçada e 
soldados d'aquolla companhia do beco do Carrasco, n. M 24 até 27 inclusivamente. 

Mostra-sc mais pelo depoimento do anspeçada «osé Maria de Freitas Sampaio, 
qne entre os do magote que o quizeram persuadir a levar o bilhete ao co-réu Mo- 
reira, de que já se tem fallado, era um individuo de capote branco com uma es- 
pada curta debaixo d^lle, e sem embargo de ter o réu negado esse facto, foi re- 
conhecido pelo dito anspeçada, tendo primeiro dito, quando se avistou com elle, 
que lhe parecia, sustentando depois com toda a firmeza que era o mesmo, como 
tudo consta do appenso n.° 14. E mostra-sc, finalmente, ailogar o réu em sua de- 
feza que estivera em toda a referida noite na casa de D. Maria Joaquina Carnei- 
ro, na rua do Jardim do Tabaco, e qne da casa d'csta sairá perto da meia noite, 
como declarou a dita D. Maria Joaquina com juramento a fl. 22 do appenso 




cm tilo larga distancia o nao ter aproveitado as esteadas que houveram; e con- 
corro, finalmente, o depoimento da testemunha n. # 33 da devassa appensa, de 
ouvir a alguns soldados da patrulha que n áquella noite tinham encontrado o réu 
em diversos sitios da Doa \ ista, c depor a de n.* 34 que o réu, quando António 
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José Torres oritrára preso na guarda, encolhera os hombros fazendo-lhe signal 
para se nSo dar a conhecer, o que tudo unido ao reconhecimento que foz do réu 
o anspeçada José Maria de Freitas Sampaio constitue o mesmo réu em culpa para 
ter por ella punido. 

Quanto ao réu Jacinto Pimentel Moreira, ainda que dos autos se nao verifica 
por uma prova convincente, que ao tempo em que saiu com seu pae em direitura 
no quartel da brigada conhecesse suas malévolas intenções, comtudo como depois 
do mesmo seu pae ter 6aido para fora do quartel, observou todos os seus movi- 
mentos rclativod á rcbclliao, sublevação e motim, a que ia dar principio, como tudo 
se deprehcnde das respostas que deu ás perguntas que se lhe fizeram com assis- 
tência do curador, procurando oceultar que o dito seu pae chamasse por Chaby, 
mas antes com impostura que chamava por um creado chamado Chaves, nao podo 
por tudo reputar-se isento de culpa grave por ser aquelle um dos casos em que 
nao deveria obedecer-lhe. 

Portanto, e o mais dos autos, julgam incursos nas penas decretadas no artigo 
15.° dos de guerra o na ordenação do livro v, titulo VI, §§ 5.° o 9.°, os réus 
Alexandre Manuel Moreira Freire, José Gomes Ferreira Braga, Joaquim Vellez 
Barreiros, Jayme Chaves Scarnichia c António Bernardo Pereira de Chaby , para que 
havendo-sc pôr exautorados c privados de todos os privilégios, honras e dignida- 
des de que gosavam por seus postos militares, morram morte natural para sempre 
na forca, que para esse fim será levantada no cães do Sodró, aonde depois de 
mortos lhes serão decepadas as cabeças, que ficarão na mesma forca por tempo 
de tres dias, c os condemnam outrosim na confiscação e perdimento de todos os 
seus bens para o fisco c camará real com effectiva reversão c encorporaçiío na co- 
roa dos de morgado, feudo ou foro constituídos cm bens que saíssem da mesma 
coroa, quando os tenham, na conformidade da referida lei e do alvará de 17 de 
janeiro de 1759. 

Aos réus João António Lopes e Bento José Antunes condemnam em pena de 
degredo por toda a vida para logares de Africa, o primeiro para o presidio de 
S. José cie Encogc c o segundo para Benguclla, com pena de morte se voltarem 
a este reino, devendo ambos estos réus dar tres voltas em roda da forca e assis- 
tir A execução dos primeiros, soguindo-sc com toda a brevidade a remessa d'ellcs 
para os logares do seu destino, c os condemnam igualmente na confiscação c per- 
dimento do todos os seus bens na forma sobredita. 

Aos réus Jacinto Pimentel Moreira Freire e António Maria Alves de Aguiar 
condemnam na pena de degredo perpetuo para logares do Africa, também com 

{>ena de morte se tornarem a apparoccr n'cstc reino, remettendo-sc com toda a 
>rcvidade o primeiro para o presidio das Pedras de Pungo Andongo c o segundo 
para o de Ambaca, proccdcndo-sc na mesma forma n«a confiscação de todos os 
seus bens. 

E aos réus António José de Torres e António Júlio Pereira de Eça condemnam 
cm degredo por dez annos, o primeiro para Caconda e o segundo para o presidio 
de Massangano, e a todos os sobreditos réus condemnam também nas custas. 
Lisboa na sala do real conselho da marinha, a 2G de fevereiro de 1829.=» 

Fon9eca,V.*=Gomc8 Ribeiro=Mato8=Dantas=Castro=Dr. Guiào=Dr. CV««= 
Guerreiro. 

A sobredita sentença c o decreto que nomeou a commissao mfceta tiveram pu- 
blicidade na Gazeta de Lisboa de 9 do mez seguinte, isto é, tres dias depois do 
morticínio em nome da justiça, sendo as respectivas certidões assignadas com data 
de 4 por António Gennano da Veiga, desembargador dos aggravos da casa da 
Biipplicaçao. Mais adiante referir-nos-hemos ainda ao triste assumpto ; entretanto 
convém mencionar varias ordens dos governos de Lisboa e Angra, assim como offi- 
cio8 expedidos de Paris e Londres. 



Tendo participado ti chefe de divisão graduado da armada real Francisco Jgna- 
cio de Miranda Lvorard ter chegado cm a fragata Diana, do seu cominando, c A 
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corveta Lealdade á ilha Terceira, para sustentar o bloqueio da mesma ilha, cm- 
quanto soffre a violência dos facciosos recolhidos ao seu castello: ordena cl-rei 
nosso senhor que v. s. 1 , pelo expediente da majoria general, immediatamente faça 
nnnunciar na praça o dito bloqueio, que debaixo dos princípios de direito marí- 
timo, universalmente reconhecidos por todas as nações, será mantido por aquellas 
forças e pelas que subsequentemente se teeni destinado em seu reforço, O que 
n'esta conformidade v. s.* assim executará. 

Deus guarde a v. s. a Palácio de Queluz, em 27 de fevereiro de 1829.3» Conde 
de Basto. =Tara, Carlos May, Bcrvindo do major general da armada real 1 . 

Offioio 

IU. m0 c cx." 10 sr. — Em resposta ao officio que v. ex. a me dirigiu em data de 
12 do mez passado, em que participava o procedimento dos cruzadores inglezes 
com alguns navios que levavam emigrados portuguezes, assim como a feliz che- 
gada de outros com um soccorro que tão necessário se tomava para a defeza 
da terra, cumprc-nic coinmuniçar a v. ex. a , para Bcr presente á junta, que a sua 
magestade foi sobremaneira agradável a noticia da chegada d'essc reforço, com 
o qual se pode reputar segura de qualquer tentativa do governo usurpador a ilha, 
cujos defensores toem dado tao heróico exemplo de dedicação c fidelidade á le- 
gitima soberana. 

Pode v. ex. a ter a certeza de que se continuarão a enviar soccorros de toda 
a espécie, do modo c na quantidade que for possível, havendo particular cuidado 
a respeito dos pecuniários; porém d*estes infelizmente é grande a escassez. As 
despezas teem sido enorme*, e as ultimamente feitas com transportes e arma- 
mentos esgotaram quasi todos os recursos. O saque de £ 500 esterlinas foi 
neceito, c assim o serão todos os que vierem dentro dos limites do credito que 
lhe foi declarado. 

Finalmente temos a certeza de que os navios de guerra inglezes que faziam 
o cruzeiro nas aguas d'essa ilha chegaram a Inglaterra, c estamos por conse- 
guinte desaffrontados do temi v cl obstáculo que oppunham ao desembarque dos 
emigrados. As tropas que haviam saído de Plymouth pára essa debaixo das or- 
dens do general Saldanha, c que se acham agora em Brest, sairão de novo pouco 
a pouco para o seu primitivo destino. 

Fico cm perfeita intelligencia a respeito do rumo que devem tomar os navios 
que ahi se dirigirem, c os capitães terão as necessárias instrucçoes para o se- 
guirem exactamente, apesar de se haver retirado o bloqueio inglez. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 3 de inarço de 1820. — JU."° e ex." 10 sr. Dio- 
cleciano Leão Cabreira. = Mar quez de PahneUa* 

ê 

Offieio 

111." 10 e cx. roo sr. — Por diversas cartas particulares chegadas d 'essa ilha consta 
a sua magestade a rainha minha senhora que ahi têem sido condemnados á morte 
onze indivíduos. Vagamente se diz que todos eram criminosos de rebelliao ou 
deserção; mas ao certo nâo se sabe. 

É de admirar que nem v. ex. a em particular, nem ajunta collectivamente te- 
nham dado parte de tao transcendente acontecimento, o que por certo lhes cum- 
pria fazer; porém no presupposto de que elle seja verdadeiro, espera sua ma- 
gestade que a junta nao deixaria de ter presente que a pena de morte, talvez 
em raros casos, infelizmente necessária, deve ser npplicadn só na extrema ne- 
cessidade, e que o derramamento de sangue de portuguezes, qualquer que seja 
a sua opinião ou partido que sigam, não pode deixar de maguar profundamente 
o seu real coração. Sua Magestade considera que a situação em que se tem visto 
essa ilha, de uma praça cercada, esperando ser atacada a cada momento, deve 
ter tornado necessárias medidas rigorosas, especialmente contra os desertores; 

1 Saí ti em Supplcmtnto á Gazeta út IJ*l»oa f o remettido outro, mutafis wutahdb, A real junta 
do eonunercio, que o transcreveu cm edital do dia immediato. 
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comtudo a mesma senhora quer que uma justa modcraçXo presida a todas as de- 
cisões da junta, a fim do que os povos portueuezes sintam a differença que ha 
entre o governo legitimo da nossa augusta soberana e o oppressivo e tyrannico 
do usurpador da sua coroa. 

A junta deve na primeira occasião dar a sua magestade conta das execuções 
que se fizeram na ilha, e das culpas dos réus, o que v. ex.* lhe fará constar. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 4 de março de 1829. — Ul. mp e ex."* sr. Dio- 
cleciano Leão Cabreira. =Marquez de PalméUa. 



Tendo chegado á minha real presença a dcsmoralisaçHo e as indicações com 
que alguns indivíduos das ilhas dos Açores promovem revoluções de palavra, 
por escriptos sediciosos e outros factos tendentes a este malévolo fim, e sendo 
um attributo da justiça primitiva castigar os perversos que precipitam os bons e 
incautos no nbygnio da desgraça: hei por bem occorrer a estes males ordenando 
aue todos aquellcs indivíduos a quem se encontrar papeis sediciosos, correspon- 
dência com os rebeldes, ou se lhes provar que são espias ou que por qualquer 
modo dSto favor, ajuda ou conselho aos rebeldes para machinarem promover re- 
voluções, sejam logo presos e julgados cm uma commissRo mixta cie militares e 
ministros. O governador o capitão general nomeará para n 9 clla serem julgados 
réus de similhantes crimes, sejam militares ou paizanos, na conformidade da or- 
denação, livro V, titulo vi, e alvará de 17 do janeiro de 1759; quando tacs dc- 
lietos se provem serão seus auetores julgados em processos verbaes n'csta com- 
misslío, sendo-lhes, depois de intimada a sentença, executada dentro de vinte e 
quatro horas, sem mais tempo do que este para se arrependerem de suas culpas, 
e seus bens confiscados para o fisco c camará real. 

Palácio de Queluz, 4 de março de 1820. =(Com a rubrica de sua magestade.)* 

Ordem do dia 

Plvmouth, 4 de março de 1829. — Em consequência das ordens de sua ma- 
gestade, que me foram dirigidas, ordeno que todas as pessoas de que se compõe 
este deposito das classes de milícias, voluntários e paizanos, e mais indivíduos 
da quinta c sexta secção, que no prefixo tempo de vinte e quatro horas dêem 
seus nomes aos chefes (bis respectivas secções, declarando: 1.°, se querem seguir 
seu destino para a ilha Terceira, o que sua magestade deixa á sua clciçfto; 2.°, 
no caso de nllo quererem seguir este destino declarem se querem ir para o Bra- 
zil, ficando na intclligcncia (pie se reputam desligados do deposito e a cllo es- 
tranhos quantos n'cstc prefixo tempo n?;o comparecerem ou mandarem declaração 
por escripto. Pelo que respeita aos srs. officiacs militares, sua magestade fide- 
líssima é servida declarar que o seu real serviço exige dVlícs um novo sacrifício, 
que n!fo pôde ser baldado, c tal é passarem ao Brazil, aonde seu augusto pae os 
espera para empregal-os na grande c importante causa da restituição do throno 
portuguez, tHo perfidamente usurpado, e que igual destino vac ter a divisão por- 
tugueza surta em Brest. Os srs. offieiaes devem convencer-sc que poderosas ra- 
8Ões de que depende o melhor serviço da mesma augusta senhora lhes faz mar- 
car o destino antes jmra o Rio de Janeiro do que para a Terceira, onde sua 
coadjuvação se torna menos necessária agora, emquanto cila é indispensável no 
Brazil. Todavia sua magestade, sempre convencida da lealdade de seus fieis súb- 
ditos, nílo recusa dispensar d'csta viagem aquellcs militares que por motivos jus- 
tos nao podem emprehendel-a, em cujo caso ficam desligados do deposito e re- 
duzidos a seus próprios recursos. Devem, pois, os militares aue estiverem nas 
eiremnstancias de se desligarem, fazer suas declarações no predito nraso de vinte 
e quatro horas, ficando na intclligcncia que nao as fazendo silo considerados prora- 
ptos para a viagem do Brazil. Sua magestade nao aíhuittc a idea de que alguns 

1 Foi rcmcttldo por copia as respectiva* anctoridades da ilha de 8. Miguel com um officio 
do governador c capitão geucral Hcuriquc da Fonseca do Sousa Prego, de 6 de maio. 
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do seus súbditos sem motivos, e fortíssimos, queiram subtrahir-se a obedecer ás 
suas reacs determinações, e espera d'elles esta nova prova de fidelidade e obe- 
diência. = Stúbbê. 



El-rci nosso senhor, a quem foi presente a consulta da junta da directoria 
geral dos estudos de 9 de fevereiro ultimo, foi servido resolver que sejam pri- 
vados das cadeiras c riscados do serviço do magistério os professores e mestres 
cujos nomes constam da. li st a inclusa 1 ; pois que á vista do que d'clles declara a 
junta na relação que offerece, não poderiam continuar no ensino sem escândalo e 
6ein grande perigo das sSs opiniões e bons costumes da mocidade; e resolver 
outrosim que a junta ponha toda a diligencia para alcançar c propor com muita 
brevidade o resultado final das informações que diz pendentes acerca dos outros 
professores e mestres que por* ora qualifica somente de suspeitos, a fim de que 
sua magestade possa ordenar a respeito d'cllcs o que for mais ajustado com o 
seu merecimento e com a utilidade publica; e que pelo que pertence ás provi- 
dencias que a junta propõe como convenientes ao melhoramento das escolas da 
sua inspecção, sua magestade a seu tempo determinará o que houver por bem. 
15 novamente manda o mesmo senhor recommendar muito á junta o mais activo 
c incessante empenho, para que todas as pessoas a quem se commetter o encargo 
de dirigir em letras a mocidade, sejam de caracter grave, de seguros princípios 
c regrados costumes, e para que a nenhiuna das que forem com fundamento 
notadas cm contrario se confie emprego de tao largas c sérias consequências ; pro- 
cedendo, para prevenir ou remediar qualquer inconveniente, em matéria de ta- 
manha importância, a miúdas e escrupulosas indagações, c ás medidas de seve- 
ridade justa, para que se acha legalmente nuetorisada. O que de ordem de sua 
magestade participo a v. s.* para que o faça constar á junta e pontualmente se 
execute. 

Deus guarde a v. s. â Palácio de Queluz, em 4 de março de 1829. = JPran- 
cisco, Bisjto ih Vizeu.=Sr. António Pinheiro do Azevedo c Silva. 

Offieio 

(X.° 55 rcsrmfc) 

111. 100 c ex."* sr. — Tendo aceusado pelo ultimo paquete a recepção do offieio 
em data de 24, c não tendo chegado outro paquete, nada tenho a dizer sobre a 
matéria dos despachos. 

Soubc-se por alguns passageiros, vindos da Terceira, que ali tinham desem- 
barcado alguns dos refugiados que tinham saído de Plymouth; procurei lord 
Aberdeen, que me segurou nao ter conhecimento d'isso senão pelas gazetas, e 
como a noticia fosse que o navio americano é que tinha desembarcado gente, se- 
gurou-me que as ordens nao eram tao positivas para os navios americanos como 
para quaesquer outros. Quanto ao numero de homens desembarcados tem havido 
varias versões, a que merece mais credito ò a da. noticia inclusa. 

Mostrou-sc n'esta entrevista lord Aberdeen muito escandalisado por se nao 
ter attendido á sua reeommendaçSo a favor do Noble, que se acha preso no Porto, 
a quem nao só se nao fez o. que elle pedia, mas nem se segue o processo na forma 
devida; que era este um escândalo que nunca lhe esqueceria, c que segurava 
que emquanto oceupasse esto logar havia de fazer o que o logar exigisse por 
obrigação ; mas que pessoalmente nada faria, pois que nunca lhe esqueceria um 
tal procedimento; nao merecer uma cousa tao ridícula uma prova de attcnçao, 
era de escandalisar; nada tive que responder, porque tendo eu repetido a v. ex.* 
quanto esto ministro nos tem sido favorável, e quantas até delicadezas tem tido 
em tudo que nos pode ser vantajoso, tendo-sc ultimamente compromettido na de- 
mora da expedição das fragatas, que acho deviam ir pelo caso do Ascoli, deven- 
do-sc sé a elle nao terem partido Até ao momento em que o duque de Wellington 
o reprehendeu pela demora ; e que então o ministro de Hcspanua negou ser para 

1 Eutcudcmos desnecessário publicar o* nomes dos demittidotu 
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que só atalhasse tal procedimento; tendo repetido estes o outros muitos factos, 
apenas pode, para desculpar, dizer que o Noble era realmente culpado, a que 
me respondeu que não era tanto, porque as mesmas testemunhas que tinham de- 
posto contra cllc se tinham desdito, e mie estava em tal estado o negocio que nem 
o juiz conservador sabia como havia de fazer o processo, que eram vinganças 
contra o pae e que era devido ao chefe da justiça do Porto ; e que mal pôde re- 
sultar á sua causa, que um rapaz de dezesete annos seja solto e saia do paiz, 
sendo este o único inglez que se acha preso, c em circumstancias de poder ser 
outro acontecimento como o que se acabava de experimentar? 

Conheço que nSo são tanto os empenhos que lord Aberdeen tem que o fazem 
desejar a soltura d'este individuo, como ver os resultados que isto vae ter pelas 
muitas relações que ííoble tem aqui, e que vae fazer muita mais bulha do que o 
caso do miserável Ascoli, que ninguém aqui conhece; isto desde o principio me 
fez instar para que se poupasse este mau embaraço, que talvez ainda se possa 

Í>revenir se se mandar soltar já, e dizendo ao cônsul que lhe aconselhe de sair 
ogo para fóra do reino, verificando-se, se nSo poder fazer, processo sobre que re- 
caia a sentença de expidso do reino. 

Ainda que sejam ociosas as minhas reflexões sobre a vantagem de conservar 
pessoalmente este ministro prevenido a nosso favor, aproveitando-se as suas boas 
opiniões anti-revolueionarias c pacificadoras, comtudo é tal o meu interesse que 
nito posso deixar de as repetir, «ajuntando que julgo muito conveniente nao deixar 
alguma occasião em aberto, para, no caso de mudança (a que pode dar logar a 
emancipação dos catholicos) os novos ministros que de certo nos nao híío de ser 
affectos, nos poderão augincntar as difficuldades da nossa situação. 

Deus guarde a v. ex. â Londres, 4 de março de 1829. =* Visconde de Asscca. 

Informações onncxai 
!.• 

Algumas cartas de Plymouth, chegadas hoje a Londres, referem o grande des- 
contentamento em que se acham os emigrados, em virtude da ordem do dia que 
ali se publicou, pela qual são obrigados todos os militares a embarcarem quanto 
antes para o Brazil, c os paizanos que qnizessem para a ilha Terceira. 

Os que asseguram que as fragatas inglezas se retiraram da ilha Terceira, 
também affirmnm que a esta hora já lá estilo as embarcações de guerra portu- 
guezas, e que por isso aquellas se retiraram. 

De Lisboa teem ido alguns indivíduos em direitura á Terceira. No dia 15 do 
corrente saiu Eusébio Cândido, official engenheiro, e seus filhos. 

Londres, 26 de fevereiro de 1829. 
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O marquez de Palmella recebeu officios de Cabreira em data de 17 do mez 
passado; participa-lhe que ali desembarcaram trezentos e tantos homens, entro 
voluntários, soldados e officiaes, duzentos barris de pólvora c quinhentas espin- 
gardas. Esta gente ê a que saiu de Plymouth no navio americano, cujo nome pa- 
rece ser James Cropper. 

Os emigrados teem exagerado tanto o numero da gente desembarcada, como 
a quantidade das munições de guerra, como se verá dos impressos, para se re- 
metter no paquete de ámanhsl para Lisboa. Elles fazem subir tudo a quinhentas 
c quarenta praças de pret, sessenta e tintos officiaes, três mil espingardas e mil 
e quinhentos barris de pólvora. 

Os de Plymouth que, com a ordem de embarqne para o Brazil, gritaram que 
havia traição, acham-se hoje um pouco mais socegados, na esperança de que com 
esto acontecimento já nHo irão para o Kio, mas sim para a Terceira. Entretanto 
a ida para o Brazil 6 certa quando nao possam desembarcar n'aquella ilha. 

Contam que o canitâo americano enganara perfeitamente o commandante de 
uma das fragatas inglezas ; que mandara recolher toda a gente no porSo e fechar 
as escotilhas, e dizendo que {a de Liverpool, c entregando ao mesmo tempo ao 
official que foi a bordo uma gazeta d'aquclla cidade, fizera-lhe persuadir que ia 
buscar írueta áquclla ilha. 
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Os mesmos demagogos tócm espalhado que a fragata inglesa se recolheu jA a 
um dos portos de Inglaterra; de casa do marques de Palmella toem espalhado o 
mesmo, o que é falso, e tanto assim que algumas cartas da ilha Terceira dizem 

S[ue as fragatas inglesas ainda ali ficavam. Parece que chegaram a Inglaterra dois 
irades mandados sair da ilha por Cabreira. 
Lisboa! 3 de março de 1829. 

oaielo 

(8/ 57 ramal*) 

111. -0 o ex." sr. — Tendo chegado de Darthmouth sete degredados da ilha 
Terceira, mandados pelo governo revolucionário ali, mandei dizer ao vice-consul 
que lhe fornecesse os meios de subsistência necessários e passagem para Portu- 
gal, e que se algum d'elles quisesse vir a Londres, seria vantajoso ao serviço 
de sua magestade, pelo conhecimento de alguns factos de que eu poderia tirar 
vantagem, scrvindo-nie, ou para os repetir aqui, ou para os mandar dizer para Por- 
tugal. 

Veiu immediatamente Manuel Thomaz de Bettencourt e Vasconcellos, de quem 
nao preciso repetir os sentimentos, porque é muito conhecido cm Lisboa e parti- 
cularmente de sua magestade no tempo em que esteve preso em 1823, pelos seus 
Ienes sentimentos, que foram actualmente a causa da sua perseguição c de que 
deu mais de uma prova, vindo immediatamente que se tratou de serviço a Lon- 
dres, tendo querido vender o pobre trem com que chegou para este fim sem sa- 
ber que lhe forneciam os meios. 

Julguei mais conveniente qAc fosse elle mesmo repetir os factos e a posiçlo 
da ilha, ainda que alterada ultimamente pelo desembarque dos refugiados. En- 
carreguei-o dos despachos, de que estou bem certo é capaz, e nao julgo necessá- 
rio recommcndal-o, porque os factos sao maiores provas do que tudo quanto eu 
possa dizer; com estas c as mais victimas d'aquclla ilha que chegaram ou che- 
garem, julgo cumprir com a vontade de sua magestade, fornecendo-lhes os meios 
necessários, tanto para a sua subsistência como para irem a Portugal, sendo os 
seus fieis sentimentos o motivo da sua triste posição; porem, para estas despezas 
e para as determinadas nos officios reservados, preciso ter alguns fundos em cre- 
dito para com os agentes. As despezas têem sido grandes ; mas os serviços julgo 
terem sido interessantes ; comtndo, se nito sao do agrado de sua magestade, ces- 
sal-os-hci; peço sobre isto instrucçftes positivas e ordens para se me abonarem 
immediatamente no caso de as dever continuar, pois que de outra maneira fico 
c nnpronicttido ; nfto tenho fundos meus com que possa supprir. 

Corre hoje a noticia de que se suspendeu o parlamento, porque el-rei ntlo quis 
sanecionar o biU para se dissolverem as associações dos catholicos; este negocio 
tem oecupado tanto, que quasi se não falia em outra cousa ; as opiniões estào di- 
vididas sobre o passar ou nao a proposta da emancipação ; no segundo caso o mi- 
nistério será obrigado a dar a sua demissão, o que seria uma alteração para os 
nossos assumptos. 

Veiu-mc procurar o marechal de campo Rolyt Ouseley, que me parece ani- 
mado de muitos bons sentimentos. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 4 de março de 1829.= Msconde de Atseca. 

Informações annesat 
1.» 

Uma carta de Plyniouth, de 17 do mez passado, diz o seguinte: Os dois úl- 
timos navios que saíram no dia 15, trazendo seiscentas praças, já levavam or- 
dem de seguir o seu destino para o Brazil, se acaso nao podesseni desembarcar 
na ilha, o segunda feira devem sair mais três navios com mais trezentos homens, 
quasi todos ofticiaes, em direitura ao Brazil, e hontem aqui entrou uma escuna 
ingleza com quarenta dos nossos infelizes companheiros, que da ilha vieram até 
aqui acompanhados por uma embarcação de guerra ingleza. Os impressos juntos 
vão no paquete de hoje ás pessoas do costume. 

Josó i erreira Borges deu o papel junto a André Joaquim Ramalho, que foi 
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official da secretaria do estado dos negócios da justiça, dizendo-lhe que era gente 
que tinha desembarcado na Terceira. 

Londres, 4 de março de 1829. 

P. S. — Rodrigo da Fonseca Magalhães ficou no logar de José Balbino, diri- 
gindo os trabalhos do gabinete do marquez de Palmella. 

Josó da Silva Carvalho é um dos membros da commissão encarregada da dis- 
tribuição de soccorros aos emigrados. 

Apontamento a qn« se refere a informaolo supra 



Xatfos 



James Croppcr (americano) 

Navio do UavfC 

Hopc. . • • . . . • 

Ethvard 

Blanche, • 



OJBclaet 



80 

19 

4 

3 

7 



rir»çu 



300 

146 

24 

33 

41 



63 



Total 



330 

177 

28 

86 

48 



516 



609 



Os navios saidos de Falmouth com muniçftcs de guerra desembarcaram : peças 
de artilheria trinta c cinco c armas quatro mil. 
Março 2 de 1829. 
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Felizmente poderam obter-so n'cstc momento os impressos juntos que vão 
por este paquete para Lisboa. São mandados imprimir pelo marquez de Pal- 
mella. 

Amanhã ou depois sác d 'aqui do porto de Londres um navio inglez denomi- 
nado Desiw, que leva uma immensidade de impressos. A sua chegada a Lisboa 
talvez possam ser apprehendidos mesmo a bordo. 

Londres. 4 de março de 1829. 

3.* 

Auto de juramento, preito c homenagem feito a sua magestade fidelíssima 
o senhor rei D. Miguel I, e nosso senhor, em a legação portugueza em Lon- 
dres: 

No anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1829, aos 4 do 
mez de março, na legação portugueza em Dcvonshirc Placo, n.° 1, casa da resi- 
dência do cx.™ visconde de Asscca, enviado extraordinário c ministro plenipoten- 
ciário de sua magestade fidelíssima em Londres, achando-sc presentes as pessoas 
abaixo assignadas, tendo sido o conde de Pombeiro, addido á mesma legação, no- 
meado secretario ad hoc, pelo dito secretario foi apresentado o livro dos Santos 
Evangelhos ao dito ex. mo ministro, sobre os quaes, estando de joelhos, poz a sua 
uião direita e jurou em voz alta e intelligivel pela forma seguinte : 

cjuro aos Santos Evangelhos, corporalmente com a minha mão tocados, que 
eu recebo por meu rei o senhor verdadeiro o natural, ao muito alto e muito po- 
deroso rei D. Miguel I nosso senhor, e lhe faço preito o menagem segundo o foro 
e costumes dos seus reinos.» 

Findo o qual juramento o dito cx." 10 ministro tomou o livro dos Santos Evan- 
gelhos, e, peia mesma forma acima declarada, o deferiu As pessoas abaixo as- 
signadas. — Visconde de Asseca — Conde de Pombeiro — António de Lemos — 
Manuel Correia de Sá — António Joaquim do Cabo Final — Francisco Teixeira Sam- 

Saio — O Commcndador António Joaquim dos Reis, aggregado á missão de Lon- 
res — O Brigadeiro Ignacio Castello Branco do Canto Munhoz — Manuel Thomaz 
de Bettencourt Vasconcellos Corte Real do Canto, fidalgo cavalleiro da casa do 
sua magestade Iidelissima e tenente do batalhão de artilheria da ilha Terceira — 
Josó Vicente de Sallcs — Daniel Valério — Carlos Matinas Pereira. 

E, tendo-se concluído o juramento, eu conde de Pombeiro, nomeado secretario 
ad hoc, escrevi este instrumento e o subscrevi. = Conde de Pombeiro =s]l*conde 
de A$*eca* 
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O Trusiy com auarcnta e um voluntários! a escuna Edtcard com trinta e nove, 
partiram quarta feira para a Terceira, e o Blanche com quarenta e oito partiu 
hontcin para o mesmo logar. 

Suppoc-so que uma pequena companhia ha do ir ao Havre. O navio Fxlinio 
Eli/no acaba de ser destinado para esse fim pelo sr. Marreco, que agora se acha 
aqui, o, alcin d 'esta embarcação, ouço dizer que um grande navio americano vem 
de Liverpool para o mesmo fim. 

P. S. — A escuna Jane, capaz de conduzir quarenta passageiros, parte de Fal- 
mouth para os receber a bordo : cila acaba de vir da Terceira e Lisboa* Espera-se 
um grande navio de Bristol, e mais dois dos outros portos, de maneira que pode- 
mos esperar uma evacuação completa dentro de um mez. 

Está conforme. = Visconde de Asstca. 



A junta, provisória, encarregada de manter a legitima auetoridado da rainha a 
senhora D. Maria II, attendendo aos ponderosos motivos allegados pelo briga- 
deiro Diocleciano Leito Cabreira: ha por bem, em nome da mesma augusta se- 
nhora, acceitar a escusa, que o mesmo brigadeiro pede, de presidente da mesma 
junta e do general das anuas d'csta província 1 , a fim de poder ir á curte de Lon- 
dres tratar dos negócios de que faz menção no seu requerimento. 

Theotonio do Ornellas Bruges Ávila, secretario da repartição da guerra, o te- 
nha assim entendido o faça executar com os despachos necessários. Sala das ses- 
sões em Angra, 5 de março de 1829.=Jíy<7o José da Cunha Ferraz «a José António 
da Silva Torres =* TJieotonio de Ornellas Bruges Ávila. 



Attendendo ás qualidades que concorrem na pessoa do brigadeiro dos rcaes 
exércitos Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira, ha por bem a junta provi- 
sória, encarregada de manter a legitima auetoridado da rainha a senhora D. Maria II, 
nomcal-o presidente da mesma junta, para servir em logar do brigadeiro Diocle- 
ciano Leão Cabreira, a quem, por decreto da data de hoje, se concede a sua de- 
missão do referido logar. 

Theotonio de Ornellas Bruges Ávila, secretario encarregado da repartição dos 
negócios da guerra, o tenha assim entendido c faça executar com os despachos 
necessários. Sala das sessões em Angra, 5 de março de 1829.=sJ r oao José da 
Cunha Fcrraz=José António da Silva Torres= Tlteotonio de Ornellas Bruges Ávila. 

Offloio 
(Eilrarto U ■•• 72 resmifa) 

Julgo que o duque de Wellington se apressa em exigir de el-rei nosso senhor 
o consentimento ou promettimento do casamento com a senhora D. Maria da Gloria, 
c que este correio leva despachos em que se manifesta ao governo de Madrid o 
desejo de que elle proponha quanto antes este negocio á decisão do sua mages- 
tade el-rei. 

Paris, 5 de março de 1829. =Conde de Pont*. 

Ofllclo 

111."° c cx. n0 sr. — Tenho a satisfação de participar a v. ox. m que me consta, 

Selas noticias que recebi do governo provisório da ilha Terceira até á data de 21 
o mez passado, haverem ali desembarcado todos os refugiados portuguezes que 

* O cominando interino da força nnnsda foi incumbido, por decreto da tnctitM data, ao co- 
ronel gradando Filinpo Thomttz Itibciro, c cinco dias depoi» a António Pedro de Brito, coronel 
do regimento de intiintcria ».• 20. . 
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saíram de Plymouth nos navios James Cropper, Blanche, Hope e Eãtcard, alem 
dos que embarcaram no Havre no navio Wade. 

Todos estes navios tinham entrado em Angra e cm outros portos da Terceira 
ainda antes de haver cessado o cruzeiro das fragatas inglezas que impediram o 
desembarque dos refugiados que iam com João Carlos de Saldanha, e que tam- 
bém interceptaram um navio dinamarquês, que levava duzentos e sessenta allc- 
niâcs, e duas pequenas escunas saídas de Plymouth. 

Ás ditas fragatas já levantaram, porém, o bloqueio de facto que estavam fa- 
zendo, e regressaram aos portos de Inglaterra, e tenho portanto a bem fundada 
esperança de que dois navios que saíram de Plymouth no dia 16 de fevereiro com 
mais de seiscentos homens os terão a esta hora desembarcado a salvamento na ilha 
Terceira. 

Em todo o caso pódc-se, mediante o favor da Divina Providencia, considerar 
desde agora a dita ilha como sufficientemente guarnecida em todo o sentido para 
resistir a quaesquer esforços que o governo usurpador dirija contra os leacs súb- 
ditos da senhora D. Maria II que defendem aquella importante posição. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, G de março de 1829. — Ill. mo e ex. mo sr. Luiz 
António de Abreu o Lima. = J/«rjMe5 de Pahndla. 

Nota. 

O abaixo assignado teve a honra de receber a nota do sr. conde de Aberdcen, 
principal secretario de estado de sua magestade britannica na repartição dos ne- 
gócios estrangeiros, de 18 de fevereiro, na qual s. ex.* responde as perguntas 
que o abaixo assignado se viu na necessidade de dirígir-lhe na qualidade de ple- 
nipotenciário de sua magestade o imperador do Brazil, pae, tutor e protector na- 
tural de sua magestade a rainha de Portugal. 

O fim que teve o abaixo assignado, dirigindo estas perguntas ao governo do 
sua magestade britannica, ó claramente enunciado em sua antecedente nota. 

Xao se pode duvidar que sua magestade fidelíssima esta, por honra e por de- 
ver, obrigada a prover á sorte de seus súbditos fieis, que se acham, cm conse- 
quência de se terem sacrificado pela sua causa, despojados de seus bens e pri- 
vados de todos os recursos em paiz estrangeiro. 

Mas uma tal experiência acaba de demonstrar que sua magestade britannica 
na*o considerava alguns dVstes indivíduos, que partiram sem annas de Inglaterra, 
como livres para desembarcarem em uni ponto do território portuguez sujeito ao 
governo legitimo, o tornava-se, por conseguinte, necessário obter esclarecimentos 
suficientes para evitar igual desgraça. 

Se o abaixo assignado entendeu bem as respostas de s. cx.*, seguc-sc que o 
governo britannico se nao opporá a que voltem a qualquer parte da monarchia 
portugueza os 'refugiados que se acham em Inglaterra, comtanto que IA entrem 
como particulares, c nao cm corno de tropas, c alem d'isto, que ellc considera a 
sorte dos refugiados, que se acham em França, dependente da consideração de. 
sua magestade ehristianissima. 

O ulterior destino dos súbditos de sua magestade fidelíssima, que se acham 
fora da sua pátria, será, pois, regulado segundo estas respostas, e o abaixo as- 
signado, protestando contra a applicaçao dos princípios do direito das gentes e da 
legislação inglcza, sobre os quaes se funda o governo de sua magestade britan- 
nica para justificar a sua opnosição ao desembarque dos portuguezes refugiados 
na ilha Terceira, nao sairá da questão de facto, para entrar em uma questão de 
direito já esgotada. 

Comtudo, qualquer que seja o desejo que o abaixo assignado sinta de nada 
acrescentar a esta questão já debatida, não pôde guardar igual silencio sobre a 
declaração de que o sr. conde de Aberdcen se serve como preambulo á sua ultima 
nota, bem como sobre algumas das phrascs que a terminam. 

Diz s. cx.* que nao reconheço o direito (pie se nttríbue o plenipotenciário do 
imperador D. Pedro, quer como imperador do Brazil, quer como chefe da casa 
do Bragança, ou como pae c tutor natural da rainlia D. Maria II. £ ajunta que 
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nua mngcstade britamtica se não considera de modo nenhum responsa**! para 
com o imperador D. Pedro de quaesquer medidas, que julgue a propósito adoptar, 
a respeito dos súbditos ]>ortuguezes residentes n'estc paiz ou em França. 

Esta asserção pôde receber duas significações d ifFe rentes, e o abaixo m*Mgnado 
não sabe se 8. cx.* contesta o direito de sim inagestade a rainha D. Marâ II, do 
proteger os seus súbditos residentes cm Inglaterra, ou o direito de sua magestade 
o imperador D.- Podro, como protector natural de sua augusta filha, de £bUar em 
seu nome e por seus interesses. 

No primeiro caso, crê o abaixo assignado que, ainda quando se cstabtlecesse 
uma distineção odiosa entre os portuguezes rebeldes c os portuguezos fiti* a seu 
legitimo soberano, não poderia rejeitar- se, no menos emquanto a estes eltimos, 
a ingerência da rainha do Portugal, reconhecida por sua mngestado bnôannica, 
tratando-sc de reclamar em seu favor, ou seja ein virtude dos tratados 'emitentes, 
ou segundo os principios da lei das nações. 

Na segunda supposição tonuv-sc necessário expor alguns dos aconfoeônentos 
que se toem seguido. 

Sua inagestade o imperador D. Pedro, -no momento da morte de sen augusto 
pac, foi reconhecido rei de Portugal, em virtude do seu direito de nascimento, 
pelo consenso geral da nação porttigueza o de todos os governos estrangeiros. O 
decreto pelo qual ellc abdicou a coroa de Portugal em favor da rainha D._Naria II, 
Mia filha mais velha, era fundado em conformidade de suas declarações anterio- 
res, e dos votos enunciados pelos soberanos *eus alliados, sobre a peivta..«ão da 
estabilidade das disposições, convindas de eommuiu aecordo cojn este* mesmos 
soberanos, c era dirigido a sua alteza real o infante D. Miguel, que suu mages- 
tade considerava como regente de Portugal c futuro esposo da rainha. Este de- 
creto nao chegou á Europa senão depois da rebcllião do infante D..Migut3; nimea 
foi promulgado cm Portugal, e nao se pôde duvidar que sendo fundado cm pre- 
missas, que se nao acharam realizadas, sua magestade o rei D. Pedro text direito 
ile o considerar como nullo. Porém, é ainda mais evidente que se este .«v&orano, 
como o abaixo assignado nao duvida, persiste em olhar a sua abdicação c*»iuo de- 
finitiva, se vera" em a necessidade de confiar a sua promulgação a uma anctori- 
dade legal, e n?io ao príncipe, que pelo mesmo facto da usurpação da cTÔa re- 
nunciou á regência e invalidou todo* os seus direitos ao exercício £V$te em- 
prego. 

E força confessar que» a historia n?ui offereee precedente que possa i*rvir de 
regra, na posição em que se acha desgraçadamente collocada a joven rainha de 
Portugal, desde a usurpação da sua coroa, efleituada pelo regente seu foruro es-? 
poso; mas quando se encontra um caso omittido em direito publico, nao Ia outro 
remédio senão appliear-lhe os principios immutaveis da rasão e do direi?" natural, 
Seria, pois, tão absurdo como cruel o sustentar que a rainha legitima ie- Portu- 
gal, porque é menor, porque o regente do reino trahiu os seus deveres, forque o 
rei seu pac não tinha previsto esta violação da lei jurada, se veja, atê ã epocha 
da sua maioridade, privada de toda a protecção, destituída de uma voz «jne possa 
legitimamente reclamar em favor de seus direitos c velar por eeus mirresses, 
bem como pelos do seus súbditos, identificados com os d'ella. 

A equidade, a boa fé e até o simples bom senso indicam que em tat* circum- 
stancias o dever de proteger a rainha menor recae sobre seu augusto |*a*-„ e que 
para desempenhar este dever é indispensável que elle falle em mune de *wa filha, 
e que temporariamente reassuma o exercício dos direitos que tinha al«Zkfado em 
seu favor, ou ao menos que o confio a nina auetoridade delegada por «Hf» 

Alem d'istn, sua magestado britannica mesmo, em seu discurso de «icerra- 
mento da passada sessão do parlamento, reconheceu implicitamente este* «lireitos, 
c ó, sem duvida, em conformidade dYstes principios, que elle encampa o seu 
embaixador extraordinário na corto do Brazil de uma negociação que tem por 
objecto o restabelecimento da auetoridade legitima em Portugal. Emfim, * somente 
]>or uma admissão expressa dYste mesmonrincipio, que s. ex. A o sr. «wnde de 
Aberdeen propoz verbalmente ao abaixo Jysignndo o convir, em noiw de seu, 
augusto amo, em um ajuste dos negocií^r^ue Portugal, que tivesse porWse; 
u 
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1.° O casamento inuncdiato. da rainha do Portugal com o infante, mas tendo 
o titulo de rei; " 

2.° Â conclusão de um pacto do família,, do qual seria o arbitro sua magcBtado 
o imperador da Áustria; 

3.° No caso em que a rainha falleccsse sem suecessão, a coroa passaria ao 
ramo real de Portugal; 

4.° No caso do fallecimcnto do rei regente, a rainha reinaria, etc; 
5.° Nilo tomar conhecimento algum das mudanças acontecidas nas formas do 
governo de Portugal, 

O abaixo assignado tomará, pois, a liberdade de observar que o gabinete de 
sua magestade britannica incorreria, segundo lhe parece, em uma contradicção 
evidente, se, depois de haver considerado sua magestade o imperador D. Pedro 
como competente para decidir, ainda depois da sua abdicação ao throno de Por- 
tugal, da sorte e dos interesses primários da rainha sua filha, c de ter admittido 
que o «abaixo assignado se acha munido de plenos poderes, suficientes para tra- 
tar d'cstcs mesmos interesses, ellc lhe contestasse a faculdade de dirigir algu- 
mas perguntas, unicamente tendentes a obter esclarecimentos necessários a fim 
de dirigir os conselhos de sua magestade fidelíssima em um negocio, em que 
se trata da segurança de alguns de seus mais fieis súbditos. 

E por este fim somente (o abaixo assignado o repete) c não como plenipoten- 
ciário de sua magestade o imperador D. Pedro, em qualidade de soberano do 
Brazil, mas como encarregado de poderes do pae e protector natural de sua ma- 
gestade fidelíssima, que o abaixo assignado se julga no caso de dirigir Sm** Re- 
presentações a s. cx.* o sr. conde de Àbcrdcen. 

O abaixo assignado deve ao mesmo tempo protestar contra a inculpaçao, que 
lhe é dirigida em a noto de 8. cx. 1 de 4 de fevereiro ultimo, sobre a supposição 
• de se ter abusado dos portos e arsenaes de sua magestade britannica para ali- 
mentar a guerra civil em Portugal. O abaixo assignado não pôde persuadisse que 
o simples regresso á sua pátria de indivíduos portugnezes de todas as classes, 
que o acaso ajuntou temporariamente em Inglaterra, regresso motivado por seu 
próprio interesse, c pela necessidade de prover á sua subsistência, deva Ser olhado 
como uma operação de guerra, cmprehendida com violação da neutralidade de sua 
magestade britannica, nem que seja contrario, ou ao principio da lei das nações, 
ou ás leis municipaes d'este paizf tanto mais que os sobreditos indivíduos não fo- 
ram, como o abaixo assignado já teve a Lonra de declarar, nem armados, nem 
equipados era Inglaterra, nem se dirigiram a nenhum ponto de Portugal aonde 
houvessem de chegar como inimigos. 

Alem de que, o abaixo assignado julga poder demonstrar, nao somente pelos 
princípios de direito publico, mas pelos continuados exemplos da historia, que a 
neutralidade de sua magestade britannica não seria violada, ainda quando os súb- 
ditos de uma soberana sua amiga e alhada, depois de se haverem dçmorado em 
um de seus portos, se dirigissem immediatomente ao theatro da guerra, comtanto 
que clles não tivessem sido recrutados, nem organisados o equipados em Ingla- 
terra; e parece-lhe que, estabelecendo-se o principio contrario, não poderia justi- 
ficar-se a admissão nos portos neutros das esquadras urinadas de nações bellige- 
rantes, como se vê praticar todos os dias. 

Sua magestade britannica teria sem duvida o direito de prohibir a repetição 

dos actos, que se viram tolerados n'estc paiz em uma epocha recente, quando se 

tratou dos recrutamentos e armamentos quê se fizeram para conduzir tropas e 

navios armados A Colômbia c á Grécia; mas e evidente que nenhuma cousa cresta 

. natureza teve logar na occasiSo de que agora se trata. 

Emfim, o abaixo assignado não pôde dispensar-sc de representar a 8. cx.* o 
• sr. conde de Abcrdcen, e a este respeito appella para os testemunhos da historia, 
que sempre se viram soberanos viajando ou residindo em paizes estrangeiros, 
continuarem a exercer a sua auetoridade cm seus próprios estados e darem ordens 
a seus súbditos, comtanto que estas ordens não sejam promulgadas fora de seus 
domínios, sem que nunca se julgae%ç ver no exercício doestes legítimos direitos 
nenhuma offensa ás prerogatívas dos outros governos ; e o abaixo assignado n?.o 
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podo pcrsuadir-se que sua magestade britannica Doesta oeca*i2o se queira desviar 
do uso geral a respeito de uma soberana, sua intiina alhada, que reputará sem- 
pre a honra de conservar e merecer este titulo como um objecto do mais alto in- 
teresse, tanto para seus súbditos como para a sua coroa, e que só se acha em 
Inglaterra para reclamar com toda a efficacia, por sua presença, o apoio e os 
soccorros do seu poderoso alliado em favor de uma causa tio justa como legitima. 
O abaixo assignado, ete Londres, 6 de março de IÍ529.— Marquez de Bar* 
bacena. 

Offieio 

III. -0 c cx."* sr, — Acabo de receber o offieio de 12 de fevereiro com que a 
junta provisória se dignou honrar-me, e para não retardar um só momento oi 
meus agradecimentos, hoje mesmo os dirijo a v. cx.* como seu presidente, pe 
dindo e esperando merecer a v. cx.* o favor de os transmittir á mesma junta. 

Emquanto estiver ao lado de sua magestade fidelíssima eu me considero por- 
tnguez, c para o triumpho de tilo justa causa farei quanto couber em minhas fa- 
culdades. São cilas mui pequenas, mas, crafira, quanto posso o quanto valho, 
incluindo a vida e os bens, tudo está dedicado ao serviço de sua magestade fide- 
líssima e & reivindicação dos direitos da infeliz nação portugueza, digna por certo 
de melhor sorte. 

Nilo acabarei esta sem dar a v. cx.* a feliz noticia de que sua magestade fi- 
delíssima gosa da melhor saúde, c n'este momento se oceupa em bordar uma 
bandeira para o fiel bataUi&o que defende essa ilha. 

Deus guarde a v. cx.* Lalçham, 6 de março de 1829. — 111." c ex." sr. Dio- 
cleciano Lcfto Cabreira, general das armas c presidente da Terceira. = Marquez 
de Barbacena. ' 

Consta de varias memorias rVaquelle tempo, designadamente de uma folha 
avulsa impressa em Angra quando o governo provisório estabeleceu ali typogra- 
jJiia, que a maioria do gabinete absolutista julgara excessiva a pena de morte 
comminada na sentença de 2G de fevereiro e pretendera mesmo conimutal-a em 
degredo perpetuo; mas a opinião discordante dos ministros do reino c da justiça 
(conde de Basto c Luiz de Paula Furtado), sempre inflexíveis contra adversários 
políticos, teve mais preponderância no espirito de D. Miguel, o qual na tarde de 4 
de março confirmou a sentença, sendo esta lida aos condemnados no dia imme- 
diato, para se executar vinte c quatro horas depois. 

Pela noite, debaixo de copiosa chuva e á fumegante luz de archotes, construiu-se 
um cadafalso na praça dos Itomularcs, ou eacs do Sodréj como diz o vulgo, pre- 
parativos que produziram grande sobrcsalto o immenso terror entre a população 
de Lisboa. 

Ao amanhecer de sexta feira, primeira da quaresma, cento e cincoenta solda- 
dos de cavallaria e duzentos de infanteria da policia postaram-se nas embocaduras 
das ruas próximas, tolhendo o transito do povo c prohibindo lojas abertas dentro 
do recinto destinado ás execuções. Cerca do meio dia saíram da cadeia as vioti* 
roaa, descalças, com a cabeça descoberta, rodeiadas por frades, clérigos, irmãos 
da misericórdia, officiaes de justiça, carrascos, numerosa guarda policial c mais 
indivíduos que costumavam formar similhantes* préstitos. Os dois primeiros a sof- 
frer o duro castigo, António Bernardo Pereira de Chaby e Jayinc Chaves Scarni- 
chia, e o quarto, José Gomes Ferreira Braga, pareciam um tanto esmorecidos 
para lance tão doloroso, o por vezes os sacerdotes serviram-lhcs de apoio *. A 

1 Constn-nos por pe?eoa coeva, muito conhecedora d'e*tes lamentáveis raccessot, e na qual 
riepoHitâmos plena eounança, que o mal logrado mancebo de Chaby, contando apenas vinte anãos, 
(levou, de certo modo, a sua infeliz sorte a. nma testemunha que em soa defesa apresentara, 
tendo declarado que com ella e na sua habitação no campo de Santa Clara estivera durante o 
temr " • - • - A^_„_ ^C.- ^ .i- i^—j. ♦_.__ 
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do seu pervertido coração e pusilânime carácter. 

Be feito, jtor modo pAMnoto, a couunif*uo julgadora deduziu, quosi única f exclusivamente 
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tropa formou a trcs de fundo no largo; leu-so novamente a sentença perante os 
réus,' que acto continuo foram conduzidos junto do patíbulo e ahi repetiram, ex- 
cepto o supposto Joaquim Vellez Barreiros *, uma formula dictada pelos padres, 
confessando sua culpa o perdoando quaesquer aggravos. Quem recusara fazer a 
humildo declaração accionou muito o disse com voz sonora: cEu morro pela li- 
berdade, assim como para ella vivi; o meu ultimo alento é respiração de odiò o 
execração ao usurpador e tyranno da minha pátria. . . t Pronunciou ainda outras 
palavras, mas o borborinho da plebe impediu que se ouvissem distinctamente, e pres- 
tes uma grossa corda apertou-lho a garganta, caindo sem vida o corpo do terceiro 
padecente. O quinto c derradeiro a justiçar foi Alexandre Manuel Moreira Freire. 
Cada infeliz esteve pendurado na forca por espaço de vinte minutos, c quando 

por tal contradita, sem quaesquer outras diligencias ou investigações, a cumplicidade do des- 
venturado na tentativa de rcbclliào! ! 

Ora, sendo isto, como é, assim, n£o deve incluir-sc o desditoso moço cm o numero dos que 
«confessaram suas culpas», como diz um impresso da epocha. 

Mais nos é assegurado que com plácido animo c admirável resignação enrista, 6ubin cllc a 
fatal escada; disse algumas palavras snpplicando snffragios pela sua alma; c, recommendando, 
a quantos testemunhando o seu desastroso fim o podiam ouvir, que «ninguém tivesse confiança 
nas amisades da terra», entregou-se, alfim, ás mãos infamantes do algoz. 

Sen pac, o coronel do estado maior do exercito, Manuel Bernardo de Chaby, sendo preso 
na própria habitação na manhã seguinte ao dia 9 de janeiro, foi logo conduzido para as prisões 
do easteUo de S. Jorge, onde permaneceu ate que cm 15 de dezembro, sem que lhe fosse for- 
mada culpa ou processo, o removeram para a torre de S. Julião da Barra, sendo cm 25 de ju- 
nho do 1833, entre outros, conduzido para as prisões do forte da Graça, junto da praça de 
Elvas, quasi um niez antes que nos cárceres do castcllo de Estremoz occorrcssc o bárbaro as- 
sassinato do considerável numero de presos políticos ali retidos. 

Ko dia 11 de janeiro de 1834 foi ainda removido o coronel de Chaby, c vários companhei- 
ros de infortúnio, para as lúgubres c ensanguentadas masmorras do castcllo de Estremoz, onde 
se conservou até ao mez de maio do mesmo anno. 

Quando por este tempo a victoria do duque da Terceira na batalha da Asseiceira determi- 
nara poderosamente, com as mais occorrcncias politicas, diplomáticas c militares da epocha, a 
completa mina da causa sustentada pelo exercito contrario, um magistrado (juc nVstc exercito 
oceupava destino importante, antevendo a desgraça da causa a que fora dedicado, c querendo, 
como nos parece, apparcntar um serviço, que dos vencedores lhe merecesse as boas graças, 
obteve do governador de Extrcinoz que lhe confiasse os presos, com os quacs estava já combi- 
nado, a fim de os conduzir para Elvas. 

Diz- se que fora generoso estimulo para a extraordinária resolução a salvação dos mesmos 
presos ameaçados de sorte similhante á que nas mesmas prisões pouco antes tiveram os que as 
oceupavam; sem que absolutamente o contradigamos, parecc-uos, porém, que as circumstâncias 
di Aferentes dos tempos nàò justificam o ter se por certo haver a intenção de repetir procedi- 
mento similhante ao do horroroso attentado. 

Era marcha, com cffeito, para descanso de presos c escolta, chegando ao sitio da Orada, 
foram todos recolhidos cm uma grande barraca, tendo os presos sido dcsalgemados durante a 
jornada, para que com mais desafogo caminhassem. 

íTcsta situação, simulando o mesmo magistrado que cm um officio que ali lhe fora entregue, 
se lhe ordenava a soltura dos presos, assim o aununciou, terminando por brados resolutos de 
acclamaçSo á rainha D. Maria II. 

Então os presos, valendo-se das armas que traziam oceultas, c por industria do dito ma- 
gistrado lhes tinham sido distribuídas ainda nas prisões de Extremoz, cmprchcndcrain peito a 
peito com os soldados da escolta desesperada lueta, apoderando -se de muitas armas, logrando, 
por fim, ficar triumphantes e, dispondo -se u passar á Hcspanha, procuraram transporte para a 
conducçlto de um filho do coronel Bandeira, ferido na refrega, c de outros impossibilitados; o 
que lhes foi, intencionalmente, com demora promntificado, cmquanto do caso era dado alar- 
inentc e traiçoeiro aviso as auetoridades e povos circumvizinhos, 

Pondo-sc depois cm movimento sobre o Guadiana, quando tocavam a margem do rio, cm- 

auanto uns o vadeavam e outros a seguil-os se dispunham, de improviso, ferinamente assalta- 
os por multidão de aggrcssorcs, saio quatorze victimados, entrando nVstc numero o desven- 
turado coronel de Chaby. 

Justo é dizer que o auetor da tilo lastimosa tragedia, que por muito suecinto modo 
narrámos, occorrida no dia 17 de nlaio de 1834, iutelligcntc c enérgico na cxccuçtto do seu 
plano, nío só nos momentos da lacta entre presos c escolta, mas no seguimento da insegura 
marcha, houve-sc com animosa decisão em auxilio dos mesmos presos, acompanhando para 
Hcspanha os que da catastrophc conseguiram salvar-sc 

* O verdadeiro nome era Ignacio PcrcstreHõ Marinho Pereira, mas como no acto da prisflo 
deu o de um omYial emigrado, teve de responder por culpas alheias, nio lho valendo nada a 
declarnçilo feita posteriormente il sentença de morte. Nas Memoria* com o titulo de amnacs t 
Historia do cerro do Porto, Historia da guerra ciV#7, ctc., encontram- se esclarecimentos biopra- 
phieos a rcspvito de iimlion. Vido tainltcjn a pag. 87 c 88 dVstc tomo as iufonnaçòc» do visconde 
de Asseea pára o governo absolutista, assim como n pnp. 174. 
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terminou o morticínio viu-sc luzir a lamina de grande laca! vibrar na vigorosa 
mão do algoz polido cutcllo: momentos depois a todos os cinco cadáveres falta- 
vam as cabeças, qtie ficaram durante três dias expostas e seguras por compridos 
ferros na parte superior do cadafalso; espectáculo ropellente, mas que ainda as- 
sim attraliiu as turbas, havendo até quem fosse contemplal-o do mar, a pequena 
distancia da muralha, e seguisse em passeio fluvial!. . . 

Assistiram á execução de seus infelizes companheiros e deram três voltas em 
roda do patíbulo, conforme determinava a sentença, João António Lopes e Bento 
José Antunes, que recolheram outra vez aos cárceres para cumprir o resto das 
penas. Todos estes sete e o filho do brigadeiro tinham entrado na cadeia do cas- 
tcllo de S. Jorge a 10 de janeiro, c passaram para a do Limoeiro cm 5 de março. 

N'uma carta que o cônsul geral britannico em Lisboa, Jacques Robert Ma- 
thcws, dirigiu a lord Dunglas no dia 7 de março, referindo-so ao supplicio dos 
cinco sobreditos indivíduos, vimos expostas estas lacónicas, mas significantes re- 
flexões : cE dituVil conciliar tanta severidade com as provas criminaes apresen- 
tadas na sentença, porquo o facto d'elles estarem todos implicados na rebelliao 
planeada para 9 de janeiro ultimo não foi provado». 

Pouco depois saiu a lume um opúsculo impresso em Londres (officina de L. 
Thompson), . com o titulo de Ajtostifla* á enormíssima sentença condemnatoria que 
sob o suj/j/osto crime de rebelliao, sedição e motim foi proferida em Lisboa aos 26 
de fr verei ro de 1820 e ali executada no dia de março seguinte. Embora nao 
designe o nome do auetor, consta geralmente ser escripto pelo bacharel João Ber- 
nardo da Rocha Loureiro, que exerceu o logar de deputado ás cortes em varias 
legislaturas: contém prologo aos leitores, proemio c exame do decreto de 12 de 
janeiro c do accordao respectivo ; mas por motivos óbvios transcrevemos só a parte 
jurídica ou coiumentarios contra difTcrentes paragraphos do ultimo. 

Apoz severa critica sobre o caracter de cada um dos juizes da commissSo c 
contra o chefe do poder executivo, seus ministros c outros partidistas do abso- 
lutismo, exprinic-sc da seguinte forma o antigo chronista mor do reino. 

Exccrptos cias apostillas 

Vamos entrar na laboriosa tarefa da sentença, & qual provaremos nullidade 
insanável e a mais escandalosa injustiça. E nulla, de nullidade insanável, essa 
sentença; porque tal é por direito pátrio (e também por a rasao commum) a que 
é tdada por juiz incompetente em parte, ou em todo», como o declara expressa- 
mente a ordenação do livro m, titulo lxxv, in pr. Ora os juizes da sentença eram 
incompetentes, porque foram nomeados por o decreto somente para julgar os réus 
que vinham munia relação assignada pelo conde de Basto» (a qual era encorporada 
no decreto) c nVssa relação, que deixámos copiada, nao vinham os nomes de An- 
tónio Maria Alves de Aguiar, António José de Torres c António Júlio Pereira 
de Eça, nem consta que outro decreto e relação addieionasse esses nomes á pri- 
meira relação ; e cointudo esses três foram condemnados na sentença cm degredo 
perpetuo ou temporário para presídios de Africa, e o foram por quem era incem*» 
petente, á falta de jurisdicçao ordinária ou extraordinária. Primeira nullidade da 
sentença. 

A sentença é por direito nenhuma, segundo a citada ordenação, t quando foi 
dada por falsa prova» ; c a sentença da commissão foi dada por falsa prova, quando 
ao illustrc coronel Ignacio Pcrcstrello Marinho Pereira processaram sob o nome 
de Joaquim Vcllez, o lhe assacaram que também era Barreiros, e por essa falsa 
prova o condeinnaram, como mais largamente o diremos era o logar que cabe. 
Segunda nullidade da sentença. 

# A sentença c por direito nenhuma (diz a rfcferida ordenação) quando seja con- 
tra direito expresso» ; e era direito expresso no decreto que no processo se obscr» 
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vasBcm as leis de direito natural cpara a formalidade do processo mando que 
se observem as leis de direito natural t. Agora quem dirá que não seja de di- 
reito natural a defeza dos réus? E que será, quando os juizes a tolhem com re- 
ceio de que se aqucllcs justifiquem? £ não será tolher defeza, quando a alguns 
dos réus que não eram menores se negou o beneficio de se defenderem por advo- 
gado? £ este verdadeiramente se tolheu aos réus, e com elle a sua natural de- 
feza; pois quando, para a fazerem, se lhes deu apenas o praso de vinte e quatro 
horas, qual advogado ha ahi que em tão pouco tempo podesse defender a tantos do 
tremendo crime de lesa-niagcst&de? Por isso, ainda que houve quem acecitasse o 

Satrocinio de alguns réus, bem Be pôde dizer que todos foram condemnados in- 
efezos. Cresce a barbaridade d'esscs juizes do inferno, quando se considera o 
rigor que entre nós se guarda por lei, estylo c pratica nos processos de lesa-ma- 
gestade; pois ainda que n'ellcs Jiaja advogado dos réus, esse nunca se atreve a 
mostrar cm causa tão odiosa toda a dignidade e independência de seu officio. Que 
diremos das perguntas e repergnntas que em Portugal se fazem sem assistên- 
cia de advogado? Alem. d'isso, nunca estas se fazem cm Portugal como em 
Inglaterra, aonde voga o justíssimo principio de que ninguém é obrigado a dar 
testemunho contra si próprio, c por Í6so os juizes sempre acautelam os respon- 
dentes que o não façam, quando cm Portugal as respostas ás perguntas somente 
podem provar contra os aceusados, nunca a seu favor. £ Deus sabe as artes sub- 
tis, promessas enganosas, e os tormentos de ásperas fomes c segredos com que 
aos pobres réus muitas vezes sao extorquidas as confissões; e muitas chegam 
elles a fazcl-as contra si próprios por desesperação. Qual não seria a do infe- 
liz brigadeiro Moreira, que foi por quatro vezes chamado a perguntas, segundo 
o declara a sentença? O dolo e a força têcin os juizes portuguezes por meios de 
servir para chegar á verdade; os magistrados de França e Inglaterra chegam a 
cila guiados por a luz da humanidade. Fôramos infinitos n*csta matéria, se qui- 
zessemos dar largas á penna; mas outro ponto nos chama, c somos obrigados a 
concluir que se negou aos martyres da lealdade sua defeza natural; e por 16S0 
não se guardaram «para a formalidade do processo as leis do direito natural, que 
era direito expresso» no decreto. Terceira nullidade da sentença. 

Alem d'isso, é.dc boa rnsao, fundada em lei, direito natural, c recommenda- 
ção dos melhores praxistas criminaes, que os juizes no decidir dos crimes ave- 
riguem a idade dos réus (porque nao se dê caso que os menores sejam conde- 
mnados sem curador), assim como a naturalidade e identidade da pessoa, para que 
nào sueceda o haver cqiuvocaçocs, c punir-sc (como aconteceu com o nobre rc- 
rcstrcllo) por o culpado o innocente. Tao escrupulosa é nossa ordenação n'essc 
ponto, que até nos casos crimes entre partes, quando por nenhuma d'cllas esteja 
a prova clara, e entre em duvidas o julgador, a este dá poderes para chamar 
mais testemunhas, alem das que as partes tenham dado, sem que nenhum reque- 
rimento lhe seja feito a esse firo, e somente por sua,auctoridade d'cllc. Ora os 
juizes da commissao nao se esqueceram de averiguar à idade dos réus, mas nem 
se cansaram com a naturalidade nem com a identidade das pessoas, afadigando-sc 
(em balde) com descobrir os crimes, sem curar de que os réus fossem crimino- 
sos ou innocentes; de onde é claro que foram de encontro ao sobredito direito: 
e essa é a quarta nullidade da sentença. 

Temos provada com algumas rasiíes incontestáveis a nullidade da sentença, 
por a qual, segundo a lei, nunca poderia essa viciosa decisão passar em julgado, 
nem fazer-sc obra por cila; agora provaremos que também foi escandalosamente 
injusta, por ser dada sem provas c fundamentos bastantes para condemnar, e até 
contra provas que demandavam a absolvição dos réus. £ verdade que nossas 
fasSes nao podem ser tiradas do ventre dos autos (aonde talvez futuros commenta- 
dores irão achar mina riquíssima de atrozes maldades o injustiças), mas iremos bus- 
cal-as á sentença; c mais valerSo nossos argumentos contra os juizes, quando tira- 
dos da boca d^Ucs, o contra elles retorquidos, que se os fôramos beber nos autos. 

fundamento principal para a condemnaçao é o seguinte: 
•Mostra-sc pela sobredita devassa. ••'» 

1 Transcreve* os {{ 2.* e 3.* da tentenes, insertos a pog. 145 d*cetc tomo. 
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« 

. Que muitos homens houvesse em Lisboa, e ainda cm todo o reino, confirmados 
i nos deveres de honra o fidelidade ao seu legitimo e natural sobe nino t c por isso 
t concebessem o projecto» de acabar com a usurpação do Calígula português, isso te- 
mos por mui verosímil, segundo a qualidade u esse monstro e seu modo de reger, 
c bem assim por a animosa generosidade que c natural A nossa nação ; que a esse 
fim houvessem concertados projectos de revolução, é natural; que a esse effeito 
por as esquinas apparccessem proclamações c papeis impressos, cm que a policia 
fizesse presa, não só ó cousa provável, luas ate níío a lia mais certa, porque nas 
gazetas inglesas havemos lido copias de muitos d'csscs pasquins, que por Lisboa 
corriam ou foram .vistos affixados nas esquinas ; e por isso, na sobredita devassa 
. mui facilmente haveria d'isso prova, a que a sentença se remette. Todavia, aonde 
c que está a prova de que, t lançadas as medidas para a execução do dito projecto, 
este se principiara a por em pratica no quartel cia brigada real da marinha pela 
pessoa do brigadeiro Moreira, o qual se prestou a romper a scena da referida 
rcbcllião?» Qual é a cadeia de evidencia que sem nenhuma interrupção ata e iden- 
tifica o Moreira c seus infelizes companheiros com os nomes desconhecidos des- 
ses homens, que vagamente se dizem de ha muito tempo envolvidos em projectos 
de revolução? Aonde te viu jamais, senão n'csta sentença, aceusarera-se homens 
de co-réus c confederados com homens desconhecidos? Que ó das testemunhas 
que juram sobre essa confederação? Aonde estão os documentos, que seriam o 
melhor corpo de delicio? Acaso achou-se a algum dVsscs martyres correspon- 
dências sobre alevantamentos ? Provou-sc a algum d'elles o espalhar ou aftíxnr 
de proclamações, ou achou-sc-lho algum d'csses papeis ora casa ou nas algibei- 
ras? Qual testemunha ha ahi que jure o ter sido convidado por Moreira, ou al- 
gum de seus companheiros, para entrar em revolução, ou que Moreira se pres- 
tam a romper a rcbcllião? Se fallecc a prova d'cssa circunstancia essencial, cáe 
por terra o fundamento principal da condemnação, que as mais rasoes da sen- 
tença ou não sâo bastantes, ou são cerebrinas c contraproducentes; c teremos a 
sentença fundada somente nas que deu o lobo para mastigar as carnes do cor- 
deiro. 

Sim, é muita vontade que tinham os juizes de lavar braços em sangue de 
honrados portugueses ; c por isso, sem curar de provas (nem ainda a de os pa- 
decentes serem confederados entre si, a qual circumstancia, tão natural em revo- 
luções, os juizes nem a allegar se atreveram) facilmente tomaram elles como 
provado o estar Moreira confederado com gente desconhecida, c que «se prestara 
a romper a scena da rebelliao!» Dizem os juizes que isso «se mostra»; mas nem 
o mostram por documentos, nem por testemunhas a que se refiram; c não deixa- 
riam de citar essas provas, se nos autos as houvesse, segundo eram obrigados 
em ponto tão cardeal. Os juizes apenas aflirmaram e allegaram ; mas o aftirmar 
(Velles vale mais que o negar dos réus, c a mera allcgação muda de natureza 
jurídica, perde a de simples dicto c adquire a de provas ! Oh infames e torpíssi- 
mos juizes! Bein estão e*tes nos princípios de Delphidio, atroz magistrado que 
foi nas Gallias. « Quem poderá jamais -sair condemnado (escrevia esse bruto) se o 
negar os crimes for bastante para a absolvição?» E a isso retorquiu o humaníssimo 
philosopho Juliano: t£ quem poderá jamais sair absolvido, se o affinnar, por parte 
da justiça, for bastante para os réus saírem eondemnados ?» Também os nossos 
Delphídios teem para si que o condemnar são os fins e único alvo a que atira 
a justiça criminal; teem, «que estão obrigados, em graça dos maus c poderosos,- 
a condemnar os bons c desvalidos que menos podem, respeitando, não as causas, 
nem o momento d'cllas, nem o direito, mas as peitos c pessoas; não teem, auc 
est?io postos em magistrados para julgar em favor e eommodo dos pobres, dos 
humildes e pequenos, opprimidos injustamente dos grandes; justificaJ-os, absol- 
vel-os, teUos sob tutela e amparo, defendendo-os das injurias c forças que lhes 
fazem os soberbos, e tolhendo que lhes roubem o seu, o lhes façam presa em 
»cns bens e pessoas». Estes são os juizes portuguezes da commissão, e d elles fal- 
tava c escrevia assim o nosso Arrues como em prophetica visão. 

Caiu por terra, A falta de prova, o principal fundajncnto da sentença, o qual 
consistia cm 89 dar a Moreira por confederado com gente desconhecida, c por 
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Apostado a dar o primeiro signal da rcbcllião: o mais com que llic fuzem carga 
são òutrrts ftllegaçfics sem prova, ou um apontoado de absurdoâ, contradicçfies, 
generalidades sem necessária applicação, illaçocs avessas á boa lógica, o taes dis- 
parates contra lei b rasão, que os mais desalmados juizes cá por fora fariam es- 
crúpulo de com essas provas enforcar um gato, ainda que o,não fizeram os nossos 
de levar com cilas á morte a cinco creaturas humanas. £ grande enfado o re- 
futar miudamente todos os despropósitos dos juizes; mas porque não seja caso 
que tambeni, como a cllcs, nos lancem culpa de condemnar sem provas, entra- 
remos agora n'cssa refutação, á qual faremos assento com primeiro ajuntar e fa- 
zer n'uni corpo todo o mais summario que pozeram ás costas do infeliz Moreira. . 
Ahi vae: 

tMostra-sc por confusões reiteradas do mesmo réu. . .'» 
Antes de responder a estas vergonhosas futilidades, que de si se destroem c 
se convencem, assim que repetidas, será útil o ter diante dos olhos o corpo do 
delicto que se fez a Moreira c seus companheiros de infortúnio. O delicto é, se- 
gundo o decreto, cattentado de sublevação c motim, e.o haverem-sc introduzido 
ás oito horas da noite do dia 9 de janeiro no quartel da brigada, para perverte- 
rem a fidelidade d'aquclle corpo •. Este é o do delicto; c comtudo, não se prova, 
c nem ainda se allega, que tivesse Moreira, ou algum dos outros, intclligencia 
secreta n^sse quartel; que tivessem fallado a algum dos officiacs, repartido di- 
nheiro, ou por qualquer outro modo corrompido os soldados, como seria, lamen- 
tando a mina de Portugal sob o presente governo, clamando por o de constitui- 
ção e por o legitimo herdeiro c suceeseor da coroa, que não é Migue]. Nada d'isso 
se provou ou se allegou ; e não obstante, assaca-sc aos réus o intento de corrom- 
per a fidelidade do corpo da brigada ! Sem nenhumas disposições e preparos ne- 
cessários, deitou-se Moreira a levar nas mãos A escala franca o quartel da bri- 
gada, c a ganhar a si o regimento! Quem o poderá acreditar? íveni ainda os 
juizes da sentença, posto que esses simulados pretextos tomassem para conde- 
mnar. E o mais é que o Moreira tpara romper a scena da rebclliãoi escolheu a 
noite em que estavam de guarda, e de official de estado maior, dois officiacs seus 
contrários ou inimigos; um, que lhe tolheu o t introduzir no quartel o fingido aju- 
dante»; outro que, suspeitando mal, o prendeu! Quem se assim preparasse para 
fazer revoluções somente seria qualificado para as fazer na casa dos Oratcs. K?io 
duvidamos que possam existir atrevimentos de temeridade (de ordinário mal suc- 
cedidos), mas custa a conceber, c até é impossível que a rasão e senso commum 
(que ttunca a Moreira se negou) desprezem todas as cautelas e preparos neces- 
sários para o commetter de uma empreza arriscada. D'cssas cautelas c preparos 
que Moreira usasse, nenhuma prova ha; c d 'ahi podemos concluir que cllc e os 
outros, de miem se diz cabeça, foram injustamente julgados incursos no delicto, 
e ás mãos dos atrozes juizes eondemnados innocentes. 

A conta que de si deu Moreira é clara, natural c satisfactoria : teve aviso 
n*ossc infausto dia 9, que não saísse de casa, porque havia reunião de tropas c 
da brigada; teve outro cm contrario, que saísse: saiu eom seu filho c um creado, 
para mandar por este avisos seguros ao governo sobre as novidades que occor- 
ressem; que mal lia ahi? Moreira foi toda a sua vida ofiicial da brigada, desde 
que ella se creou ; havia cousa mais natural que o ter amor a esse corpo, e d'ahi 
vigiar solicito que não houvessem n^llc alterações c novidades perigosas? Por 
isso é que Moreira, como teve aviso que a brigada se reunia, saiu de casa para 
o quartel a observar o que se passava ; e bem claro se deixa ver, segundo ia 
mal acompanhado com sés seu filho c um creado, que não levava intento de fa- 
zer revoluções ; que outro fura o apparato c comitiva, se doble fora sua tenção 
nas visitas ao quartel, aonde da primeira vez só um quarto de hora se demorou. 
Será um quarto de hora tempo bastante para ganhar vontades, persuadir os tí- 
midos, confirmar os resolutos c alargar parcialidades ? Mas não consta que Mo- 
reira, nem ainda nVssc breve tempo, tentasse conchegar-sc c fazer papel de par- 
tidário ; c certo que esse é bem estranho modo de o ser. 

*Quc se disfarçara eom um chapéu redondo •: isso é eircutnstancia que prova a 

• Transcrevo o* %t 4-* a HV, «)Uo se Icem do png. 14fl a 148, * 
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favor d'cllc. Esse disfarce não podia servir pava os soldados da brigada, que. to- 
dos o conheciam! c para quem, se os elle quisesse rebcllar, também o disfarce 
não servia ; pois convinha o mostrar-se a peito descoberto, para com sua anctori- 
dade os mover: entSo para quem so disfarçou o brigadeiro? Para os magotes de 
gente que estavam cerca do quartel, a fim que o não conhecessem, nem fizessem 
alvoroto c reboliço, escorados em o nome e auetoridade d'elle ; ora em verdade, 
quem andou tão prudente, avisado e cauteloso não dava mostras de querer « rom- 
per a scena da rebellião»; e se elle fura cabeça da gente que estava por fura do 
' quartel, nunca para os seus se disfarçara; que nem é artificio nem proveito o 
encobrir-se o general aos' seus soldados. Depois d'isPO, o chegar o brigadeiro á. 
porta do quartel aonde estavam dez ou doze pessoas o dois cavalleiros, e di- 
zer: «que é isto aqui?B Isso prova o quanto era amante da boa ordem e disci- 
plina militar ; pois ainda que pouca gente fosse essa para fazer algum desagui- 
sado, não a deviam as sentinellas consentir tão junto ; e o brigadeiro acudiu por 
o rigor do serviço, ao mesmo tempo que mostrou não ser d f esses ociosos parcial. 
Que um dos cavalleiros reconhecesse Moreira, o chamasse á parte, e lhe fallasse 
em segredo, isso nada prova. Podiam fallar em muita cousa que nem sabor ti- 
vesse de rebellião. O caso é que os juizes confessam estar «preso esse cavalleiro, 
e não pertencer A commissão» ; logo salta aos olhos que o cavalleiro nem por som- 
bras podia ser implicado em rebellião (que se o [MHlcs.se ser, não escaparia á 
cuuimissão) c d'ahi- fica desvanecida até a mais remoto suspeitai de que fosse pe- 
çonhenta a conversa que teve com elle o Moreira. 

O recommendar no quartel «que não fechassem o postigo porque tomava * 
*air», isso prova que Moreira nenhuma tenção fazia de se alevantar com o re- 
gimento ; pois contava de sair só como entrara. O rogar Moreira ao official da 
guarda deixasse entrar o «ajudante de ordens» que estava ã porta, isso nada prova 
contra o réu. Havia Moreira, com só outro (ou ainda dez ou doze que entrassem 
de envolta) c sem nenhumas anuas (que nem 6e allegou que as tivessem) levar 
de escala c assalto o quartel de um regimento, armado com pólvora e bala, es- 
pingardas e bayonctas? E o mais notável ó que o decreto suppoe o terem en- 
trado Moreira c seus co-rcus no quartel da brigada , para «perverterem a fideli- 
dade d'esse corpo» ; e os juizes suppociu que pretendiam esses inimigos apossar-se 
do quartel c*«dar principio A projectada rebellião!» O governo suspeita dolo e ma- 
chinação; os juizes presuppoem força aberta e violência! E ainda quando esta 
fosse bem suecedida no quartel da brigada, como se poderia esperar que o fosse 
nas torres c nos quartéis dos outros regimentos? Estranlio modo de fazer revo- 
luções era o dVssas dez ou doze pessoas! Ignoravam ou esqueeeram-se que 
cm 1G40 o povo de Lisboa todo junto não jnWle tomar por força a torre de S. Ju- 
lião, na qual entraram somente a bons partidos! Faria rir, se não movesse indi- 
gnação, o ver os juizes tomar quichotemente de barato que Moreira «procurava 
introduzir no quartel o fingido ajudante de ordens para ganhar aquellc passo; 
porque, -uma vez conseguido, estava vencida a entrega do quartel aos inimigos 
que havia por fora, para irem dentro dar principio A projectada rebellião, suble- 
vação c motim!!...» Oh! façanhoso ajudante de ordens! Que homem era esse? 
Que descommunal gigante? Que malandrino, ou que cavalleiro andante, que tanto 
podia acabar só com a ajuda do seu braço? Aqui fica a perder de vista o «soldado 
do fogo», defendendo em Diu, contra twlo o poder de Cambaia, o baluarte de el- 
rei. Porém (aos leitores pedimos perdão de nossa leveza) o caso não adinitte gra- 
cejos de jovialidade; demanda todo o furor da indignação, ao ver as misérias de 
discurso com que os nossos juizes fazem barato das vidas de portuguezes; c 
ainda mais é, que sem nenhum discurso bom ou mau as dão e julgam por perdi- 
das ; pois reinos os malvados juízes insistir, sem nenhumas provas, em <vuc pre- 
tendiam Moreira c os outros «dar principio A projectada rebellião». I>Vsses 
projectos que possam fazer carga a Moreira ou a alguma outra pessoa certa e de- 
terminada, nem sombra lia de prova a que a sentença se refira (como jiVo obser- 
vamos) c não obstante, continuam os malvados juizes a affirmar isso dYlles, e 
onerem e mandam que suas meras nllcgnçoVs tcnliam força de provas e corpo 
<le delieto! 
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Nao faz contra Moreira o que depozeram a tcstemunlia Simões e o official do 
estado maior, que era n'csse dia o major Caldeira. Este (que tem provas de ruim 
caracter no que lhe dá o decreto, elogiador de seu c acerto, honra e perícia mili- 
tar») depSc que viera Moreira ao seu quarto o o pretendera illudir com • aleivoso 
artifício», dizendo-lhe: cque se admirava de o ver em tanto socego, quando no Ro- 
cio estavam reunidas as tropas e mesmo a brigada, c já para lá tinha ido o ge- 
neral. . .» Como é isso? Moreira que tinha ido ao quartel da brigada (diz o de- 
creto) para • corromper a fidelidade d'essc corpo», ó o mesmo que n'csse quartel, 
aonde a brigada estava alojada, diz ao official do dia cque a mesma brigada já 
-estava no Rocio!» Estaria Moreira em seus sentidos, se tal disparate dissesse, ou 
estava n'elles.o Caldeira, quando jurou sobre esse «aleivoso artifício?» Ê que os 
juizes estavam fora de todos os sentimentos de humanidade, pois fingem acredi- 
tar em tao grosseiras c absurdas contradicçoes, com que fazem obra contra inno- . 
centes. Porém, já queremos que dissesse Moreira esse despropósito, aonde está 
ahi a prova de sua rcbelliâo? Acaso segue-sc que fosse «a reunião das tropas» para « 
destruir o governo? Xao podiam ellas ser reunidas por mandado de quem no dia 
30 de abril de 1824 as mandou .ajuntar no Rocio? E verdade, e parece natural, que 
nao tinha certeza sobre isso o mal afortunado Moreira; porque confessa ter ido 
á brigada como a tomar lingua c a infonnar-sc bem, a fim de com melhor funda- 
mento informar o governo do que se passava. «Sc tora essa sua tenção (arguem 
os juizes) n?io deixaria de a communicar ao official de estado maior». A resposta 
ó obvia: Moreira poderia desconfiar d'esse official e nao o ter por seguro; do 
onde veiu o nao se abrir com cllc c, ao contrario, experimental-o eom cautelosa 
timulaçao. O que se deixa ver da sentença 6 o oeulo de augmentar com que os 
jumbcs avultam o que pôde damnar a Moreira, transformando argueiros em caval- 
lciros, quando poe longe da vista quanto o podia favorecer; assim, quando o in- 
feliz se lembra de que um Segurado o convidara para carbonário, c podia ser, 
pois que aeceitára o convite, a Iludir ao .dia c logar da recepçHo a carta que o avi- 
sara para ir no dia 9 ao quartel da brigada, riem-se os juizes de que em logar 
tilo publico possam haver lojas de sociedades prohibidas! E porque nao? Em 

Suartos de officiacs nos quartéis, em câmaras de navios sabemos que tem havido 
'essas lojas; mas os mandões assentam que a ellas devem assistir de visitado- 
res os soldados das tarimbas ou os marujos do porfio. 

Temos acabado coto o mal venturoso Moreira ; fomos largos eom elle no des- 
fiar o aranzel de sua culpa, por elle ser havido dos juizes por cabeça da rcbel- 
liâo, c porque as provas de sua aceusaçao, ainda que de nenhuma força sejam 
para fazer obra contra elle, por plenissimas se devem ter, quando pesadas contra 
as que fizeram carga aos outros réus. Agora, como letrado, como eseriptor e como 
homem que nao tem a justiça por nome vão, aqui declaramos diante de Deus c 
dos homens que o brigadeiro Moreira foi assassinado eom a espada da justiça que 
o devia defender, que nem ainda para ser eondemnado de crime de assuada ti- 
nha prova, por faltar a cio «animo e tenção de fazer mal c damno», a qual prova 
requer a lei, cmfim, que para sor eondemnado de robclliao, nem ainda Farináceo 
seria capaz de achar «sua meia prova» na culpa d 'elle, posto que a acharam plenis- 
sima os juizes da commissão. 

Quanto deixamos ponderado geralmente em favor de Moreira aproveita a to- 
dos seus infelizes companheiros, mormente a falta de prova sobre a «projectada 
rebcllião»; c todavia, a estes favorecem particularmente outras rasSes c argumen- 
tos a qiio nunca se poderá responder, eis-aqui um d'elles. SJto os decretos que 




ordinário esta forma c clausula «abram uma exacta devassa, a que 
servirá de corpo de delicto», e alem disso, esses decretos qu< 



este meu decreto . 
que criam essas al- 
çadas temerosas sempre conteem em si, ao menos, uma parte do libello criminal, 
apontando o crime do que os réus devem ser processados. Ora acontece que o 
decreto do 12 de janeiro passado & um perfeito libello criminal; porquanto, nSo 
sé-nVllc se aponta o criínc e as circumstancias eom que fora commettido, mas 
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tnrabem as pessoas que o perpetraram, o o como foram presas cm flagrante, com 
outras particularidades. Agora que se dirá, miando por as provas se venha a des- 
cobrir a falsidade do corpo do delicio e a oas allegaçòes no libello criminal? E 
este é o caso do decreto referido. Diz clle : «que das oito para as nove horas da 
noite do dia 9 de janeiro Moreira com seus sócios (que constam da relaçío in- 
clusa, assignada por o conde de Basto, a qual faz parte do presente decreto) fo- 
ram npprehendidos dentro do quartel da brigada, aonde aleivosamente se haviam 
introduzido á sobredita hora para perverterem a fidelidade d'aquclle corpo». De- 
pois do decreto vem, como parte d*ellc, a relação do ministro, a qual tem o tí- 
tulo de «relação dos militares é paizanos que foram npprehendidos na noite do 
dia 9 do corrente niez dentro do quartel da brigada real da marinha». Seguem-se 
depois os nomes dVsscs presos, a quem o decreto manda julgar nos termos seguin- 
tes: «para n'esta coinmissao se conhecer do enorme crime de rcbclliao, sublevação 
e motim, praticado pelo referido Moreira e seus sócios, bem como de todos e quaes- 
quer outros cúmplices que fossem npprehendidos em flagrante delicto». Bem está, 
agora temos que se nao foi Moreira, nenhum dos outros que se dizem seus só- 
cios foi colhido dentro do quartel da brigada; nenhum dVUes agarrado em fla- 
grante delicto; e d'ahi deviam os juizes julgar nao provado o corpo de delicto e 
libello criminal que no decreto se continlia. 

Que nenhum dos chamados «f ócios do Moreira» fora apprehendido dentro do 
quartel, a sentença o diz quando declara que o official de guarda a clle nem o 
t ajudante de ordens», por mais que o pediu Moreira, deixou entrar; e ainda é mais 
explicita a sentença, quando refere o que se pasmou, depois que o official do dia 
deu voz de preso a Moreira; este (diz a sentença) «mostrando-sc resentido, pas- 
sou logo a forcejar pira se evadir e a chamar pelo fingido ajudante de ordens, 
dando-lhe parte por suas vozes afHictivas de que estava preso, sem que podesse 
conseguir, nem por meio dYllo, nem d aqucllcs que o cercavam, soccorro algum, 
porque todos o abandonaram, pondo-sc cm fuga para nao serem presos, como lhes 
aconteceria pelas providencias que logo foram dadas». Portanto, da mesma sen- 
tença se prova que nenhum dos sentenciados, excepto Moreira, fora preso den- 
tro do quartel, e nenhum em flagrante delicto, porque «todos se pozeram em fuga, 
para não serem presos, como lhes aconteceria pelas providencias que logo foram 
dadas». Todos furam presos fora do quartel, em differentes ruas e becos; alguns 
a distancia do quartel dâ brigada c a horas desencontradas; e um dVlles, Antó- 
nio Júlio Pereira de Eça, á uma hora da noite por a guarda da policia no beco 
<lo Carrasco, quatro para cinco horas depois da prisão de Moreira, que se dá feita 
das oito para as nove horas da noite; ora, depois d 'esta prova, quem haverá tXo 
desalmado que possa sustentar em direito o haverem sido os condemnados appre- 
liendidos em flagrante delicto? Por a aflirmativa estiveram os juizes contrapro- 
ducentes, que antes deviam ter-sc a si por incompetentes, ou julgar o libello nao 
provado; mas isso nao faz maravilha, porque taes juizes estão nos princípios de 
que o delicto sempre é flagrante, ainda quando interrompido por a restauração 
da paz, assim como toem para si, que nunca ha para crimes prescripção, tanto 
é n'cllcs ardente o desejo de verter sangue, mormente de homens livres, honra- 
dos e innocentes! 

Bem clara reluz, por as provas geraes que havemos chulo, a innocencia de to- 
dos os réus; e dahi nao faltará quem nos feixe de perluxo, se nos demorámos 
com os particulares de cada um, que mais é tarefa ingrata de advogado, que em- 
penho dv escriptor; todavia, está por meio nossa obrigação, na palavra que de- 
mos de aos juizes formar tal corpo de delicto, que seja impossível o haver para 
elles absolvição; c d'alu, ainda com risco de enfadar nossos leitores, nao podemos 
deixar de discorrer sobre o caso particular de cada um dos réus. A José Gomes 
Ferreira. Braga e João António Lopes dá-sc-lhcs*em culpa o terem vindo n'esse 
dia 9 de Belém para Lisboa, e terem estado por uma hora" á j>orta do quartel da 
brigada, sem constar que tivessem outro destino: o haver dito um dVUes, ao sair 
de casa testa noite acaba isto», acrescentando que a reunião havia ser junto ao 
quartel da brigada, c ao jmssar pela praça de Alcântara, lembrar um d'clles 
<estc é um ponto». Emtim, que era ruim o caracter Ais réus, como constava por 
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devassa a que procedera o corregedor de Belém ; c que tinham ajustado entre si 
a defeza, quanuo foram na sege para a cadeia. 

Faltam provas á parte principal d'csta miserável aceusação, a qual, ainda que 
bem provada fosse, nada provava contra os réus : a sentença diz tque -ác mostra 
o terem estado por uma hora á porta do quartel da brigada»; mas não refere 
aonde, o quando, o como, c por quem os réus foram presos ; deixando-se ver. 
d'cssc manhoso silencio que pretendem os velhacos dar a entender que foram os 
réus agarrados, em flagrante delicio, quando já tinham dito os juizes, que ao pren- 
der-se o Moreira dentro, todos os de fora se pozeram em fuga, e ninguém foi co- 
lhido em flagrante. Em verdade os réus confessaram o haver estado á porta d'esse 
quartel para se abrigarem da chuva, que era muita n'c88e dia; mas (pergun- 
tam os juizes da sentença) t porque nao se aproveitaram das estiadas?» Porque 
nao eram seguras, não promettiam duração; tinhamos longo caminho que an- 
dar até Belém, e nao sabíamos aonde podíamos achar melhor abrigada, por isso 
nos demoramos tanto á porta do quartel. Isto podiam responder os réus ; e toda- 
via, ainda que tivessem aproveitado as estiadas, nao deixariam de ser punidos 
porque o crime de lcsa-magestadc estava commettido logo no momento em que 
se acoutaram da chuva a porta do quartel da brigada. tE a que vinham elles de 
Bclcm a esse sitio?» Vinham (disseram os condemnados) a ver uma carta impor- 
tante sobre o destino dos emigrados em Inglaterra, a qual carta estava ein mãos 
de pessoa que mora junto da brigada. «Oh ! em noite tilo chuvosa nào era próprio 
o vir ver cartas a Lisboa; e se de Belém vieram com chuva, porque se não re- 
colheram com cila?» Xinguem saberá responder a este argumento de enforcar; c 
bem fazem os povos supersticiosos, que se determinam por agouros sobre os actos 
mais insignificantes da vida commum ; assim, de hoje em diante, será útil o dei- 
tar sortes sobre os dias aziagos ou propícios para sair de casa a ler cartas, andar 
com chuva ou bom tempo por as ruas, aproveitar estiadas, e outras cousas d'osta 
importância. ísão a podemos nós dar, como a deram os juizes, ao dicto vago thoje 
acaba isto», porque esse a mil propósitos imiocentes se pode referir; c os con- 
demnados mui bem o explicaram com os arrufos de ciúmes que entre ambos ha- 
via: agora, quanto ao outro dicto vago teste é um ponto», quando passaram por o 
de Alcântara, se elles tinham em pensamento algum ponto militar, talvez se lem- 
brassem da muita cabeça que ahi quebraram os veteranos do duque de Alva aos 
rotos do prior do Crato. Quanto ao ruim caracter que se aos réus provou, ísfo 
nao é maravilha; que lá está o dr. Bastos, que por seus espias provou terem 
andado nas archotadas de Lisboa muitas pessoas que as não viram, c algumas 
que estavam enfermas de cama, c até a muitas léguas de Lisboa. 

Jaynic Chaves Scarnichia é aceusado (por testemunhas singulares, como a 
sentença reconhece) de ter andado nos magotes em frente da porta do quartel, 
antes da prisão de Moreira, c ao depois n'outros ao fundo da calçada de S. João 
Xepomuccno e sitio da Boa Vista, e nVlles ter approvado as lamentações sobre o 
mau suecesso da empreza de Moreira, c ter amparado um dos associados no ma- 
gote, quando a este feriu na cara um anspeçada da brigada, que fora commettido 
para levar um escripto a Moreira. Em fim, fazem-lhe carrego com a prova de de 
vassa que se contra elle tirou no bairro de Komulares, por «de condueta estra- 
gada, relativa a objectos religiosos e políticos». O caso é que esse infeliz mancebo 
(segundo consta da relação de Leite de Barros, a qual acima deixámos- copiada) 
era t soldado nobre da brigada»; c faz-se-lhe culpa de andar e ser visto em frente 
c nas vizinhanças do seu quartel ! Faz-se-lhe culpa de ter apartado rixas e tra- 
balhado era restaurar a paz e soeego da terra (que nunca morrera enforcado, se 
fôra ladrão e assassino como o Banha, ou qualquer outro voluntário real de Se- 
túbal) c por fim, dando-lhe o silencio em culpa, até lh'a fazem de elle bc calar, 
miando outros lamentavam a má fortuna de Moreira! Com tyrannos, c no reinado 
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quantas cautelas ponha o cidadão, se for homem de bem, nunca pôde estar se- 
guro, tão arriscada anda a virtude nas continuas esperas que lho fazem seus ini- 
migos ! Por os que teve este Scarnichia, c ruim caracter que lhe clles dão, pouca 
duvida temos que era moço de boas, ainda que mallogradas esperanças. 

Agora, quanto aos três réus. seguintes no summario da sentença, será melhor 
ouvir os juizes, que ler o nosEO resumo. Dizem: 

«Pelo que toca aos réus António Bernardo Pereira de Chaby ...S 

Km verdade, se alguma prova faltava para nos convencermos da má fé e re- 
finada ignorância dVsscs juizes desalmados, bastava esse traslado para nos tirar 
de todas as duvidas. Vejam : o official de estado maior diz na sAa parte (a que 
a sentença se refere), que ainda depois da prisão de Moreira «continuavam a ap- 
parecer alguns indivíduos que giravam de um para outro lado»; e logo os juizes 
transformam esses indivíduos em magotes, c decidem que «nao pôde haver duvida 
em que os tres presos pertenciam aos magotes que giravam pela frente do quar- 
tel ! » Em frente do quartel não foram ellcs presos, mas em outras ruas desencon- 
tradas : tinha passado boa hora c meia depois que Moreira (ora preso (e c natural 
que se este fosse cabeça da rebellião, logo todos seus sequazes se derramassem 
descoroçondos, e até os juizes confessam que assim aconteceu) emfim, quatro sol- 
dados com um sargento saem do quartel depois das dez horas ; nenhuns magotes 
encontram; prendem cm ruas differentes os tres infelizes conr que toparam ; c «nao 
pude haver duvida (dizem os juizes) em que os réus pertenciam aos magotes que 
giravam pela frente do quartel!» O mais é que Bento José Antunes foi preso no 
beco do Esfola Bodes, Vellez c Chaby adiante da bica dos Olhos ; e não consta 
que entre este c o Antunes houvesse o mais leve conhecimento; c nao obstante, 
os da commissão tecm por muito certo que o Antunes «associava e acompanhava» 
com os outros, de onde tomaram os verdugos occasião de applicar a regra «tam- 
bém se presume mau quem com elles acompanha!» Como são engenhosos e ima- 
ginativos os juizes, que assim sabem concordar distancia e contiguidade ! 

O miserável Antunes, caixeiro numa loja dé fanqueiro, indo vestido de so- 
brecasaca, chapéu redondo, e com guarda-chuva (estranhos preparativos para en- 
trar no assalto do quartel !) cneaminhava-se á calçada das Necessidades a entre- 
gar a uma ftvgueza da tua loja um dinheiro de ordem do patrão; este, quando 
chamado a testemunha, confirma a defeza do caixeiro, dizendo que essa or- 
dem *lhc dera depois de Ave Marias ; .mas os juizes contendem que nao provara 
o réu a coarctada, porque «nao era acreditável que tanto tempo se demorasse o 
réu em noite chuvosa para executar a ordem do patrão ! • O estar a noite de chuva 
é circiimstancin que podia tolher o logo se executar a ordem, reeolhendo-se o cai- 
xeiro a alguma abrigada ; c alem d'isso, nao se prova contra elle que lhe dera o 
patrão essa ordem para logo ser executada sem perda de tempo ; nfto podia o cai- 
xeiro gastal-o em ceiar, tratar amigos,, tomar ponche nVtlguin café, ou em mil ou- 
tros passatempos innoeentes? «Oh! mas elle offereceu quanto tinha ao soldado que 
o prendeu, para que o deixasse. . .» E tinha elle, posto que sem culpa, boa rasao 
para isso; que nao é bom bocado o ir á cadeia e n'ella apodrecer, como está acon- 
tecendo a tantos outros mil innoeentes, que ora jazem sepultados nas lobregas 
masmorras de Miguel. 

Contra o infeliz Chaby ha apenas uma mui leve suspeita, que é a de elle nao 
ter dado boa e verdadeira conta de onde vinha, e em que passara o tempo, antes 
de 6er preso; porém, nao é com esse leve fundamento que se deve derramar o 
sangue de portuguezes; a commissao tio crime e o que se devia provar, e nao 
se provou a Chaby ; o este nao ter dado boa conta do como passara o tempo, po- 
dia ser por o ter gasto em sitio c companhia que as leis civis pcrinittcm, mas 
n?io é decente revelar. O certo é que sem nenhuma culpa provada foi levado á 
morte o Chaby; c o mais é que, não sendo ejle maior de vinte annos-, como a 
sentença o reconhece, c dando nossa ordenação arbitrio aos julgadores para em 
tal caso minorar a pena, os da sentença não usaram do arbitrio, e pozeram a esso 

> Copia o» U U. m e !&.• a pajr. 149 e Iflft. 

* Niiscou a 14 tle dcxcmltro de 180S c foi Imprimido tm frepuezia de Santos o Velho no dia 
-1 tio menino inez o mino, conforme lemos em ccrtidAn anthentica. 
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menor toda a pena que o crime, se lhe fosse provado, merecia ! Nem isso nos 
maravilha, porque, se esses monstruosos juizes nilo sabem çuardar justiça cabal, 
como se ha de esperar d*clles frouxeza de rigor e benigna inclinação pára os hu- 
manos impulsos da piedosa equidade? O tigre, quando penetra no curral, nem já 
por farto e cansado de comer, assim se cansa de matar; aonde ha sangue que 
derramar, ahi é elle; c assim são nossos juizes, a quem deleita, como ao santo 
rei David, o caminhar com as barrigas das pernas vermelhas com sangue dos li- 
beraes seus inimigos. 

Joaquim Vellcz foi enforcado somente por o nome ; como ás vezes acontece 
matar-sc o câV por o de damnado que lhe deram falsamente. tX.ao é boa a con- 
dueta d'cssc réu (dizem os juizes) quando procura oceultar o appellido de Barreiros, 
de que usava, bem como que fora por sentença do supremo conselho de justiça 
condemnado em 1824, nilo só a ser expulso do serviço, como indigno, mas também 
cm seis annos de degredo para Angola, .de que fora perdoado, com certas res- 
trieçoes, por decreto de 3 de junho no mesmo annot. Que dizem nossos leitores a 
esses juizes que fazem culpa aos réus, porque estes oceultam, a bem de seu li- 
vramento, o que no processo lhes podo damnar ou empecer? Nova regra de di- 
reito criminal, estar o réu obrigado a aceusar-sc c dar provas contra si mesmo ! 
A essa nova regra c axioma outro ajuntam os juizes, c é que quem cala consente. 
Por isso, quando ao Vellcz deitaram em cara os capitulos sobreditos, porque elle 
se mostrou c Minimamente indeciso e taciturno», logo concluíram que o Vellcz tam- 
bém era Barreiros, c tinha sido sentenciado por a sentença referida. 

O caso é que Joaquim Vellcz Barreiras só em nome foi enforcado, c o foi em 
carne Ignacio Perestrello Marinho Pereira, a mais nobre e a mais opima victima 
que podiam sacrificar ao Baal do despotismo os padres cte Portugal. Era esse 
mancebo natural de Ponte de Lima em a província do Alinho (a qual parece ter 
querido pagar-nos eom esse alumno os muitos desembargadores do paço que nos 
dá), e era morgado c das melhores famílias da província : ainda em tenros annos 
passou a França, e ahi militou c se distinguiu por valor n?io commum, pelo que 
mereceu c alcançou o ser condecorado com a insignia da Legião de Honra, que 
nunca assentou em mais honrado peito; de volta a Portugal cursou os estudos 
em a universidade de Coimbra, mas foi obrigado a interrompcl-os por a revolu- 
ção do anno de 1823, que chamou para discípulos de Marte os da escola de Mi- 
nerva ; escusado é agora dizer que o nobilíssimo Perestrello seguiu as partes da 
liberdade ; que a cila fez notáveis serviços em Traz os Alentes, aonde fora feito 
governador de Chaves. Depois que a constituição caiu, largou Perestrello o reino, 
passou a Hespanha, c d 'ahi & bahia de Gibraltar, aonde, offereeendo-se-lhe ser- 
viço da liberdade, entrou de voluntário na gloriosa empreza de Tarifa^ de onde 
alcançou o salvar-sc nos estados de Marrocos. Peregrino andou até que veiu a 
carta do Brazil, c acliava-se em Lisboa, quando no Porto foi quebrado o jugo do 
traidor Miguel, e ahi se installou a junta constitucional, que havendo attençao aos 
serviços e outros méritos de Perestrello, o nomeou coronel de milícias. Xà\> pode 
este logo voar com seu desejo até A mui nobre, cidade, aonde o governo durou o 
pouco tempo que sabemos, c somente o teve o coronel para salvar-se em Ingla- 
terra com quantos mais o poderam conseguir. Aqui estava, mas nao lhe soíFrendo 
o animo ociosidades, ainda que frustrado de certos concertos c esperanças, só e 
mal assistido safu para Portugal, aonde talvez o attrahissem amores innocentes ; 
pois estava concertado para casar com senhora (mesquinha que perdeu o amante, 
e sobre isso, o irmão, que também foi dos enforcados !) a qual senhora elle allu- 
diu em seu depoimento. Quando foi preso, teve Perestrello o bom aviso e dis- 
crição de nao dar seu próprio nome, que era o de um campeão da liberdade, e 
bastava, por os serviços feitos a ella, para merecer mil mortes nos tribunaes do 
tyranno; porém (vede a fatalidade que de ordinário acompanha a virtude) no re- 
médio que descobriu foi Perestrello deparar com o veneno ! Lembrou-se de se 
apropriar o nome de Joaquim Vellcz, não se lembrando que existia alghin d'cs80 
nome, ou nao sabendo os particulares da vida de um official que o tem, c é por 
extremo odioso aos mandões de Portugal ! Assim o condemnaram c mataram por 
o nome suposto, mas o sen verdadeiro nunca morrerá no peito e memoria dos 
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bons portugueses. Possam elles vingal-o, e haver justiça no sangue dos al- 
gozes! 1 

António Maria Alves de Aguiar foi condemnodo por o depoimento singular 
de um José Maria de Freitas Sampaio, anspeçada da brigada, o qual já estará sar- 
gento ou official, por o muito que ajudou c «serviu os juixes ; porque, só á sua 
parte, foi elle obra e instrumento para serem condeinnados três réus. Depõe o 
anspeçada que no beco do Conde de Sampaio (a boa distancia do quartel da bri- 
gada) lbe saíra o réu e lhe dera com. um pau, por elle anspeçada ter rasgado um 
bilhete, que os de um magote pouco antes lhe haviam dado para o preso Mo- 
reira; e o anspeçada, vendo-sc assim tratado, dera ao réu com os copos da espada 
por a cara, e o deitara no chão ; d'ahi fora dar parte á guarda da policia do cães 
do Tojo, do onde sairnm dois soldados mie acharam o réu sem chapéu, com a 
casaca enlameada, e assim o prenderam. Isto. foi evidentemente uma rixa de vi- 
nho ou ponche; mas á conimissao aprouve o encabeçal-a em crime de lesa-ina- 
gestade, e quem lhe poderá disputar a auetoridade de a seu bcl-prazer classificar 
os crimes c delictoe? 

António José de Torres é condemnado porque o mesmo anspeçadajurouoter 
sido o rcu no magote, aonde a elle anspeçada comnicttcram para levar o referido 
bilhete ao Moreira, e que fora o que mais insistira no encarrega r-lho essa coni- 
missâo: e mais lhe fazem cargo com ter fugido á policia, quando por as onze 
da noiiv o prenderam; assim como o 'dar-se por conhecido dos réus, que haviam 
s>ido prv.-os na mesma noite, c pelo mesmo motivo do todos pertencerem aos ma- 
gotes. U pobre homem provou que desde o meio da tarde estivera n'um botequim 
ao cães do Sodré, ceiára com o dono dYllc c fora preso pela policia, quando ia 
no sitio i]a Boa Vista caminho direito pura a rua das Trinas, aonde morava, t Po- 
rém (dizem os juizes), porque fugiu em direcção ao pateo da Gallega, por onde 
andavam os magotes, que é opposta á de sua casn?t Quando os juizes mui des- 
cansadas em seus tclonios, estão escrevendo tantas sandices c commettendo tao 
furiosos desatinos, querem que os acossados da justiça atinem com carreira ou 
raminho direito ! O fugir o réu ao encontrar com a policia talvez seria por estar 
sendo cila o contrario do que devia ser, armadilha e capa de ladrões. Quanto á 
fabulosa historia do bilhete para o Moreira, quem lhe dará credito? Grande perda 
foi que o rasgasse o anspeçada, quando a elle podia Servir para titulo de mereci- 
mento, aos réus para coqxi de delicto ! Assim níío se veriam obrigados os juizes 
a recorrer a depoimentos singulares de um soldado, que observou na guarda o 
dar-sc «• réu por conhecido dos outros. 

rcu António Júlio Pereira de Eça ffoi preso quando passava depois da uma 
liora da noite do dia 9 perto do quartel da policia do beco do Carrasco, em ra- 
sào (n"tt»m a causa da prisão nossos leitores) da* \ir áquella hora coberto com 
mu caj^te branco!» E ainda nao se terá por de ruim agouro, c níío se porá toda 
a diligencia em evitar o encontro da policia? «Quando apalpado na casa da guarda, 
não lhe acharam armas; comtudo, no dia seguinte appareecu nina espada curta 
junto á dita casa da guarda, c se presumiu ser do réu, nao só porque o cinto cm 
que criava mettida lhe ajustava perfeitamente ao corpo, mas porque o local da 
achaTLi n r io dava idéa alguma de que outro fosse o dono d*clla». Os cintos servem 
a gordo e magro, como todos sabem ; pois nao lia senSo apertar a fivella furo 
abaixo «»u furo acima; per isso nao podemos consentir com o argumento que 
d*ahi tiram os juizes; -porém, o que menos nos pôde entrar em cabeça é o como 
podia «• sitio perto do quartel, aonde a espada se achou, dar idéa de que só o 
réu podia ser o dono dVUa. Temos dado mil voltas ao juizo, e nao atinamos como 
isso po-sa ser. Essa prova, em verdade, até para esses juizes era pouca; mas 
acudiu-lhes o famoso anspeçada Sampaio, que depoz tter visto nos magotes um ho- 

1 J<«ajnim Vellcz Barreiro*, a qnotit allmliram oh juízo* ila Fcntcnça, é official eme tegmu 
a boa cjibtd, c agora enti cm llrent com ns tropa* que foram fieis a mui jiiraineuto. Km 18*24 o 
gei)cra!i*<*imo o íc* comlemnar por constitucional (14111» ò o que mio «Un*crnm o* dn coinmi**Ao), / 
maa <lti«'i* que Miguel «liu para Franca, alcançou Barreiro* o *er rc*titniiR Dizem -no* que 

o irmão «Tes.se Harrcim* cm Li*boa, quamlo viu condemnar t> nome do irraao equivocadamente, 
acudira ao governo que de*fixe**o o engano, c mostrara a c**c fim carta» de França ; mas que 
n!tiiiic,44i com i**o? wr deitado irnma pririo. (Xoi* do auetor.) 
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mcm de capote branco c espada curta, c osac lhe parecia ser o réu» ; c logo tque 
era o réu sem duvida nenhuma i. Dcfendcu-BC o réu que estivera n'cssa noite 
até muito depois dus onze em casa de senhora do «na amigado ao Jardim do Ta- 
baco; a senhora c suas creadas assim o juraram; mas que vale isso contra o 
juramento do Sampaio? Â este creram os juizes, c não aqucllas, • por a in verosimi- 
lhança (dizem clles) de ir passar a noito em tão larga distancia, e não ter apro- 
veitado as estiadas que houveram». Também ha uma testemunha que tjura ter ou- ' 
vido a soldados da patrulha (não chamados a depor) que n'cssa noite tinham 
encontrado o réu em diversos sitios da Boa Vista ; o lia mais outro soldado que 
depoz encolhera o réu os hombros o fizera signal para se não dar por seu conhe- 
cido ao réu Torres, quando este entrara preso na guarda»; o que é falsidade ma- 
nifesta, pois da sentença consta que o Torres já estava preso ha muito (que o foi 
por as onze horas da noite) quando o do Eça foi preso já depois da uma nora da 
noite. Com estas rasftes, que seriam escândalo e vergonha na boca de vim cabo 
de esquadra da brigada, julgaram os nossos juizes o réu incurso em crime de 
lesa-magestade ! 

Faltava aos julgadores descarregar o ultimo golpe em toda uma familia ; c o 
deixaram cair sobre um menor de dezesete annos, Jacinto Pimentel Moreira, fi- 
lho do brigadeiro. Nilo valeu ao pae, para confirmar sua innocencia, o argumento 
de que, se cllc tentasse a rcbcllião no quartel da brigada, nao levaria seu tenro 
filho a essa empreza tifo arriscada ; não valeu ao filho o respeito filial e a presu- 
mida ignorância sobre os projectos do pae ! Cortam os juizes todas as diflieulda- 
des da prova com suppor a de que esse menor soubera cresses projectos, aquando 
observou todos os movimentos do pae relativos á rcbcllião, sublevação c motim, 
a que ia dar principio!» O que devemos agradecer aos juizes é o não terem con- 
demnado á morte a esse menor, a despeito de a lei não permittir que essa pena 
se imponha aos de sua idade. 

Estes são os fundamentos da sentença, que havemos provado nulla de nulli- 
dade insanável, sobre injustíssima, por ser dada sem nenhuma rasão c contra to- 
das as provas. Por ella foram condemnndos á morte cruel, perda de bens e hon- 
ras, os cinco innoeentes, Alexandre Manuel Moreira Freire, José Gomes Ferreira 
Braga, Ignacio Perestrello Marinho Pereira, Jaymc Cliavcs Scarniehia e Ànlonio 
Bernardo Pereira de Chaby ; foram eondemnados por toda a vida para medonhos 
presídios, melhor disséramos sepulturas da Africa, João António Lopes (com quem 
os juizes um pouco relaxaram sua crueldade c injustiça, pois tinha o Lopes as 
mesmas cidpas do Braga que enforcaram) c a Bento José Antunes, com perdi- 
mento de todos os bens e voltas á roda da forca; «a Jacinto Pimentel Moreira e 
António Maria Alves de Aguiar, igual degredo; e por dez annos António José 
de Torres c António Júlio Pereira de Eça. E que se ha de fazer «aos juizes que 
tão claramente assassinaram a cinco innoeentes? Enforcar os enforcadores, e fa- 
zer nVUcs exemplo que não esqueça? E sentença do Evangelho que morra á es- 
pada o «pie feriu com ella. E tomem aviso os do novo governo, quando restau- 
rado, que se não fazem nVllcs essa justiça, em suas próprias carnes podem vir 
a pagal-o, por obra de alguma d'cssaa cobras a quem perdoem c aqueçam no seio. 
Quem havia dizer que o nonagenario Gomes Ribeiro, depois de abrazar no anno 
17 as carnes a um apostolado de portuguezes; estava guardado para' enforcar 
muito mais injustamente a mais cinco, por o crime de honradez c fidelidade? Am- 
nistia, que a esses monstros eomprehendesse, seria escandalosa, sobre o dar um 
caracter de injustiça a restauração, c nenhum penhor c garantia de governo de 
lei e justiça aos portuguezes. Esta requer igualmente que ás famílias dos infeli- 
zes se adjudiquem «amplas reparações* (como pôde ser) por os bens dos juizes 
verdugos, que todos são ricassos. Xão se faça assim, c maldito o proveito que se 
pôde esperar da restauração, com a qual entrará de envolta no reino a impuni- 
dade dos criminosos, c logo o desfavor c perseguição para .beneméritos. 

lia opiniões (bem fundadas ao que parece) do que os juizes' deram sobre os 
mesmos réus e no mesmo caso duas sentenças diversas : na primeira, a ninguém 
eondemnaram d morte, mas só a degredo alguns, e a outros dizem que absolve- 
ram; porém, como no meio tempo acontecesse caso por onde o tyranno conce- 
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bcssc boas esperanças de favor c protecção de estrangeiros, alentado cora lano, 
teve que podia dar todas as largas a suas vinganças, e chamara a si os juizes, a 
quem persuadira o dar a segunda sentença de sangue. Isso é verosímil ; porque 
o decreto para crear a commissuo ordenava «que se executassem as penas ordiná- 
rias», quando fossem impostas, impreterivelmente no praso de vinte e quatro ho- 
ras; mas nau se executaram n'esse praso, porque a sentença foi dada aos 26 de 
fevereiro passado, e só aos G de março seguinte liouveram as execuções (novo 
género de jurisprudência, dar aos réus vinte c quatro horas para sua defeza, oito 
dias para se *n'ellcs executar a pena de morte), de onde se pode colher que o 
tempo entre o dar e o executar da sentença gastou-sc cm negociar os juizes, 
para mudarem de tenções o sentença. Ha n'ella também alguma prova d'cssa opi- 
nião, pois ao réu Scarnichia, condemnado á morte ao cabo da sentença, rematam 
os juizes o summario que lhe fazem, com dizer «fas-sc merecedor de pena gra- 
vei. Acaso c esse o formulário, quando se impõe a pena de morte em crime de 
lesa-magestade ? Parece da impropriedade de palavras menos severas que as não 
queriam os juizes ajustar á pena de morte, o foi descuido, quando esta ao depois 
jmpozcrani, o conservar a imrasc que menos se casa cora cila. Todavia, nada re- 
leva isso aos juizes, antes lhes augmenta a culpa, porque aos respeitos dobraram 
justiça e consciência. N'cshc caso, é justiça o enforcar também o escrivão, An- 
tónio Cíermano da Veiga; porque a alteração da sentença não se podia fazer sem 
elle o consentir, andou me t ti tio n 'essas intrigas, c passou uma certidão falsa. 

Foram os réus justiçados no dia O de março c cães do Sodrc, havendo estado 
só vinte c quatro horas de oratório, o quo pareceu estranho, e não foi senão mui 
conforme n natureza da acção c processo verbal, summarissimo c militar, com 
que foram julgados; todavia, ainda que os réus fossem outros do que eram, 
nunca deixariam os jKirtuguczes de estranhar escandalisados que se fosse esco- 
lher uma sexta feira de quaresma (dia de penitencia e de religião) para se n'clla 
fazerem as execuções. Dia de luto, horror e espanto foi em Lisboa, aonde todas 
as lojas c janellas se fecharam, c quantos poderani sair c largar a terra o fize- 
ram espavoridos, e ninguém se dava por seguro que não lhe cairiam em casa os 
algozes. Contar agora todos os termos que houve no lastimoso apparato da exe- 
cução, a tristeza c magna que geralmente nos rostos de todos apparecia, a ale- 
gria feroz mas desconfiada nos de poucos, o estrondo das armas e o silencio do 
povo, a procissão dos guarda*, verdugos c padecentes, c a religião adiantando 
nVstcs o oftieio dos algozes; oh! isso seria reuovar as mal curadas chagas do co- 
ração; e j> r >r isso, nYssc ponto remettemo-nos ao silencio. Fique todavia em me- 
moria «i do nobre lVrestrello, que acabou como viveu. Por quasi dois mezes que 
teve c passou enterrado n'um segredo do castello de Lisboa, apartado de toda a. 
eommunicação, senão a dos infames carcereiros, coberto de miséria e de imrnun- 
dieie, vexado com os termos de juizes inquisidores, a morte vizinha ante seus 
olhos, a esperança cortada para sempre, bem se poderia dizer que mais morto 
que vivo sairia para o patíbulo; mus nem ainda n'cssc transe o desamparou 6tta 
constância; que ajudando-sc do grande coração que lhe ficara, das escadas da 
forca fallou ao puvo com estas breves palavras: «Eu morro jx>r a liberdade, as- 
sim como para cila vivi; o meu ultimo alento & respiração de ódio e execração 
ao usurpador c tyranno da minha pátria. . .» Mais quizera dizer, mas estava che- 
gada sua hora, c a guarda o tolheu, movendo os cavallos para confundir com o 
estrondo a voz do padecente; nem era necessário que Perestrello dissesse mais, 
suas ultimas vozes foram o nobre sello com que cerrou a carreira de sua ihui il- 
lustrc vida. 

O commandante do regimento de milícias do termo de Lisl>oa oriental julgou 
a propósito proclamar no dia das execuções, quando os espirito» estavam viva- 
mente impressionados jk»1o horroroso espectáculo: 9 

«Srs. officiacs, officiac* inferiores o soldados: — É obrigação e um dos pri- 
meiros deveres do chefe de um regimento conduzil-o e guial-o pela estrada da 
honra e lealdade, por cuja vereda unicamente se consegue a gloria ; ao fazer parte 
dos vassallos Ienes do nosso immortal soberano e único rei legitimo e senhor na- 
ít 
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turul, o augusto senhor D. Miguel I, por esta verdadeira estrada temos até agora 
marchado fieis a Deus e fieis ao nosso amado monarcha ; temos afastado, rcpellido 
e abominado essas perversas máximas que os propagadores da desordem, da ra- 
pina, do crime e da anarchia teem espalhado, e que algumas vezes, por nossa 
desgraça, t£cm subsistido momentaneamente em Portugal. 

cO grande Deus de Affonso Henriques, que foi o único Deus de nossos pães, 
e a religião catholica romana, teem sido o único objecto de nossos cultos, o único 
meio de nossas religiosas adorações, c a monarchia por esse governo que desde 
o berço da mesma monarchia tornou felizes aos portuguezes, c foz o nome lusitano 
temido e respeitado alem dos mares, tem sido sempre o governo que desejámos 
e defendemos, e pelo qual sempre estaremos promptos a derramar ate á ultima 
pinga de sangue. 

«Felizes nós, por nao termos culpas da feia e abominável deslealdade que 
expiar perante o melhor, o mais adorado dos monarchas, o nosso rei, único, le- 
gitimo e natural, o augusto senhor D. Miguel I. 

«Porém, camaradas, se até agora, por favor especial da mão divina, em nos- 
sos corações níío tem tido entrada a mais pequena idéa revolucionaria, só até 
agora temos olhado com o maior horror para essa mania que se propoz a revolu- 
cionar o mundo, e que só tem feito a desgraça da maior parte do mundo civili- 
sado, na perseverança inabalável consiste a virtude, c o menor passo vacillante 
ou errado na estrada da honra deita a perder muitos annos de gloria ganhada. 

«O fatal exemplo que a justiça nos da hoje o com o qual geme a humanidade, 
serve de eterno despertador em vossos corações. Perversos maehinadorcs, estre- 
mecei e fugi para os infernos, de onde as vossas máximas, planos c idéas teem 
saido: esta foi a obra de vossas machinaçoes infemaes, c a justiça recta c a lei 
apresenta este medonho quadro para terror- dos malvados. 

«O dia de hoje nao vos esqueça, camaradas ; dizei a vossas famílias c a vossos 
amigos que os loucos, os perversos que tentaram causar a outros grandes males, 
caíram no laço que armaram, e servira de exemplo a lei o frendida para cohibir 
a outros malvados. 

«Camaradas, confiando tanto na vossa honra, como na provada fidelidade c 
disciplina, espero sejamos sempre fieis ao nosso amável e legitimo rei, para me- 
recer continuarmos a ser contados entre o numero dos mais puros e decididos 
realistas. 

«Viva o nosso rei legitimo, o senhor D. Miguel I; viva a nossa santa religiíío; 
viva a nossa impcratrizirainha. 

«Quartel no convento de S. Domingos, 6 de março de 1829. ,= André Silvério 
Jlosa, coronel commandante.» 

Houve mais allusoes ao trágico fim das cinco victimas, mas pelo que deixamos 
transcripto pôde avaliar-se suficientemente a importância do acto revolucionário 
c se o castigo foi justo ou demasiado severo. Portanto proseguireinos n'outros as- 
sumptos relativos á marcha politica de ambas as parcialidades. 

Pastoral 

D. Fr. Estev?io de Jesus Maria, da ordem dos menores reformados, por mercê 
de Deus c da santa sé apostólica, bispo de Angra c do conselho de sua ma- 
gestade fidelíssima, etc. 

Aos nossos reverendos ouvidores das ilhas do Faial, Pico e Flores, saúde, 
paz e benção em Nosso Senhor Jesus Christo, etc. 

Poucos mezes depois que havemos tomado posse d'cs*a nossa diocese nos foi 
annunciada a fatal rebelliao que os inimigos do altar e do throno de antemão ha- 
viam tramado c urdido, e infelizmente verificado na ilha Terceira em o dia 22 de 
junho do próximo passado anno. É inexplicável a consternação e amargura que 
a triste noticia de um tao horroroso attentado derramou em nossos corações, pre- 
vendo desde logo os seus funestos resultados, assim na ordem politica como reli- 
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giosa ; o se o nosso amabilissimo soberano o senhor D. Miguel I, solicito |>cla paz 
c socego dos seus fieis vassallos, nossos anuídos diocesanos, os Icacs habitantes 
(Vaquclla ilha, empenhou os meios mais adeouados para libcrtal-os da iropia es- 
cravidão em que gemiam oppressos f nós igualmente anciosos do seu bem tempo* 
ral o espiritual, com approvação do mesmo augusto senhor, expedimos por vezes, 
em di Aferentes datas e diversas pessoas, commissoes c providencias que então jul- 
gámos mais opportunas, convenientes c necessárias ; infelizmente, porém, circun- 
stancias pouco favoráveis tomaram inúteis os meios que sua magestade adoptara, 
e bem assim as nossas providencias, etc. Agora, pois, que o rei nosso senhor vae 
em breve fazer sair tuna nova expedição destinada a exterminar de uma vez a 
rcbcllião na Terceira, desejando nós coadjuvar do modo ouc nos é possível tilo 
justas intenções de sua magestade, e os heróicos esforços dos fieis e briosos mi- 
litares que vão emprehender uma tão gloriosa lueta, cujos felizes resultados sao 
igualmente vantajosos á religião c ao estado: mandamos c ordenámos que cm to- 
das as igrejas paroehiacs, mosteiros e conventos das ilhas de Santa Maria e 
S. Miguel se façam preces publicas em três dias suecessivos, ás quacs deverão 
assistir os nossos diocesanos de um e outro sexo, implorando todos a misericórdia 
divina para o feliz suecesso de uma tão importante empreza, c determinámos ou- 
Irosim que nas missas cantadas c regadas se dê a oração Pro quacumque tribula- 
tione, emquanto com certeza não constar a tão desejada restauração d aquclla 
ilha; c logo que ella se verifique, se procederá immediatamente, sem dependência 
de nova ordem, a um solemnc Te Deiim em todas as igrejas supra indicadas para * 
render no Altíssimo as justas c devidas graças por um tão assignalailo beneficio, 
que esperamos em sua infinita misericórdia c uondade nos conceda. Os nossos 
reverendos ouvidores, pelo modo e maneiras que fur do uso c costume, farão pôr 
ao publico o ípie nVsta dispomos,- para que a tudo se de a devida execução, e 
para que com a brevidade que for possível e que a importância do caso exige, 
chegue ao conhecimento de todos, cuide cada um dos reverendos ouvidores era que 
a demora entre a recepção d 'esta nas suas respectivas ouvidorias c remessa da 
mesma, para o que, segundo a ordem infra designada, se seguir não exceda a 
vinte c quatro horas. Pelo que, depois de registada na ouvidoria do Faial, será 
dirigida logo para a vi Ha do Pico ao reverendo ouvidor da villa da Magdalena, 
este a enviará ao da villa de S. Roque, c este ao da villa das Lagens, que a tor- 
nará a remetter ao ouvidor do Faial, para que este com a possível brevidade a 
envie para a ilha das Flores ao reverendo ouvidor da villa de Santa Cruz, e este 
a enviará ao da villa das Lagens, e ultimamente nos será remettida, lavrando to- 
dos no reverso cVcsta a certidão do seu registo. 

Dada sob nosso signal e gêllo em o convento de Nossa Senhora da Boa Viagem, 
aos 7 de março de 1829. = Fr. E*tevtlo 9 BÍ*]w de Angra. 

Decreto 

Attcndendo á necessidade em que se acha ajunta provisória do governo, es- 
tabelecido em meu real nome na ilha Terceira, de prover-se de viveres, munições 
o mais objectos indispensáveis para a subsistência e serviço das tropas da guar- 
nição, devendo por isso compral-os aos habitantes ou a quaesquer fornecedores 
que hajam de os apresentar; e sendo possivel que por falta de regular corres- 
pondência com a sobredita junta, ou demora na remessa de fundos, não possam 
os objectos comprados ser proinptnmcntc pagos em numerário; desejando cu com- 
tudo que a justa c gloriosa defensa de meus direitos seja o menos gravosa possi- 
vel aos meus leaes súbditos : hei por bem nuctorisar a junta provisória da ilha 
Terceira para emittir em saldo dos pagamentos, que immediatamente se não po- 
derem effeotuar em numerário, vales com o vencimento do juro de 5 por cento 
ao anno, sendo pagáveis o capital e juros vencidos desde a data dos referidos 
vales ao seu apresentante o mais breve que as cirvumstancias pcrmittircin, obsef* 
vando-se a este respeito as instrucçfles que baixam juntas, e que vSo assignadas 
pelo marquez de Palmclla, do conselho de estado, meu ministro e secretario de 
estado. 
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A junto provisória do governo da ilha Terceira assim o tenha entendido e 
execute, dando ao presente decreto a necessária publicidade. Palácio de Lalcham, 
■ em 7 de março de 1#29.== Rainha. = A/ar jwez de Palmella* 

Instracçfics a quo so refere o decreto sopn 

• 

Artigo 1.° A junta provisória do governo da ilha Terceira só emittirA vales 
conforme ao que se determina cm o decreto junto, no caso de urgentíssima ne- 
cessidade de comprar os objectos cujo valor representam, e não havendo possibi- 
lidade de fazer em numerário o correspondente pagamento. Esta necessidade deve 
ser reconhecida pela junta, e a decisão eseripta c guardada para constar, se for 
preciso. 

Art. 2.° Nunca serão emittidos vales em pagamento de qualquer divida ou 
obrigação da fazenda real constante e legalisada por algum outro titulo, como, 
v. g., soldos, ordenados ou pensões, seja de que natureza forem. 

Art. 3.° Todos os vales que se emittirem serão assignados pelo presidente da 
junta provisória, e mais dois membros, numerados, cortados na tarja, o escriptu- 
rados por seu numero, importância c data da emissão, para se calcularem os ju- 
ros cm livro especial para isso destinado. 

Art. 4.° Os juros serão pagos nó momento de se resgatarem os vales, o que 
terá logar logo que 6e enviem as ordens c os fundos necessários. 

Art. õ.° A junta provisória remetteni para Inglaterra, sempre que houver oc- 
• casiao de corresjxmdcncia, uma relação do numero de vales que houver emittido, 
com a correspondente declaração da importância e data de cada um. 

Art. 6.° Sendo este recurso destinado unicamente ao caso possível de extrema 
urgência, a junta será sobremaneira escrupulosa na emissão dos vales, limitando-a 
o mais que poder. 

Palácio uc Laleham, cm 7 de março de 1$29. = Mai*quez de PahncUa. 

Orilclo 

lll. m0 e ex. wo sr. — Deixo ainda hoje do enviar a v. cx. a as segundas vias 
dos meus antecedentes officios, por nao se offerecer portador seguro para os le- 
var, ficando a expedição de Manuel José Monteiro difterida para o paquete se- 
guinte. 

Em additamento ao que tive a satisfação de annunciar a v. ex. a na minha cir- 
cular que leva o n.° 24, remetto-lhe copias de vários officios que recebi da junta 
provisória da ilha Terceira, pelos quaes v. ex.* vera a satisfação que tem causado 
n'aquclla illia a chegada dos reforços, que, não obstante a vigilância do bloqueio 
inglcz, conseguiram efteituar o seu desembarque. Como v. cx. m tem a lista* dos 
navios que saíram de Plymouth c do numero da gente que levavam, reconheceni 
que as embarcações que jiV chegaram levam um reforço de perto de seiscentos 
homens, e tenho a bem fundada esperança de que a esta hora o Haydtn c o Bo- 
lívar também hl estarão. 

Consta-nos aqui por cartas da mesma ilha que uma fragata ou corveta com 
bandeira portugueza se achava cruzando n'uqucllas aguas, e registava os navios 
mercantes. Não deixa, portanto, de me causar bastante cuidado a sorte dos navios 
que se acham actualmente cm Plymouth já promptos para levarem mais quatro-' 
centos a quinhentos passageiros para a Terceira. . Como, porém, a maior «arte 
d*essc8 passageiros são pai za nos, talvez que não. corram risco, ainda quando ti- 
vessem a desgraça de encontrar navios de guerra dos rebeldes, e de serem apri- 
sionados, visto que vão cm navios neutraes, o que o bloqueio da ilha não se acha 
ainda nem reconhecido nem declarado; e as respostas dadas recentemente pelo 
governo britannico aos quesitos que lhe foram dirigidos pelo marquez de Barba- 
cena, demonstra que este governo não considera, ainda mesmo segundo os seus 
princípios exagerados de neutralidade, que nossa haver objecção á ida de indiví- 
duos não militares para a mencionada ilna. Tomando, pois, em consideração tinias 
as circumstaneias, resolvi, de accordo com os ministros do sua magestade o im- 
perador do Brazil, deixar seguir a projectada viagem aos navios que já Be acham 
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promptos, rcservando-mo a enviar em direitura para o Brasil, visto «me faltam ot 
rocios para continual-os a sustentar na Europa, os militares que ainua restam no 
deposito, o que andarão pouco mais ou menos por quinhentos. Vou tratar imme- 
dtatamente do fretamento dos navios necessários para a sua conducçSo, renovando 
a v. cx.*, no caso de que ellcs cheguem a essa corte, as mesmas recommeníjaçocs 
que Já por vezes lhe tenho feito. 

Também previno a v. ex. m que um dos navios que vae partir para a Terceira, 
e que leva mais de duzentos e cincoenta passageiros, o Cecrop$, tem ordem de 
seguir para o Brazil no caso que n2o possa entrar em Angra, o que nXo acontece 
a respeito dos outros navios que se acham a sair, por serem de pequena lotação, 
c nno se lhe poderem metter os mantimentos para uma tão longa viagem. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 7 de março de 1829. — lll.*° e ex."* sr. 
conde de Sabugal. =3farquez de Palmetta. 



Tendo a junta provisória, encarregada de manter a legitima auetoridade da 
rainha a senhora D. Maria II, feito todos os esforços pira sustentar illesos todos 
os direitos da mesma augusta senhora, cimentar entre os povos d'csta ilha a su- 
bordinação c a obediência devida a sua magestade, para, por meio d'ella, se obter 
o soeego c tranquillidade dos ditos povos, única fonte de prosperidade publica, co- 
nhecendo que nao foram bastantes os salutares c:tciuplos praticados nos réus conven- 
cidos c processados pela conunissao militar, creada pelo decreto de 13 de janeiro 
ultimo, e manifestando-sc de novo crimes de seducção para a rebelliao, que, se- 
gundo a ordenação, livro v, titulo VI, §. . ., são punidos como rcbellioes, o que se 
conforma com o artigo lõ.° dos de guerra: ha por bem crear outra coinmissSio 
militar, composta do presidente c vogaes constantes da relação que baixa com 
este *, assignada por Theotonio de Ornellas Bruges Ávila, secretario encarregado 
da repartição da guerra, a qual julgará e sentenciará smmnaria e marcialmcnte, 
pela verdade sabida, os réus implicados nos ditos crimes c constantes da relação 
(pie baixa também com este -, igualmente assignada pelo dito secretario encarre- 
gado da repartição da guerra, praticàndo-sc com elles o que dispõe o citado de- 
creto, cuja copia, que será remettida á commissão, faz parte d'estc, para se obser- 
var, com os citados réus, o mesmo que se praticou com os outros, devendo as 
sessões -da commissao, por este creada, principiar no dia 12 do corrente e conti- 
nuar até que se ultime o seu julgado, do qual se nao admittirá appellaçao ou ag- 
gravo, nem outro qualquer recurso da sentença proferida. 

mesmo secretario encarregado dos negócios da guerra o tenha assim enten- 
dido c faça executar com os desjKiehos necessários. Sala das sessões da junta em 
Angra, 10 demarco de 1 $29. — João José da Cnnha Ferrcu:=Jost António da 
$ilva Torres =27no1vnio de OrneUas Bruges AcilaK 

1 Foram nomeado*: presidente, o coronel de cavallaria Pedro de Sonsa Cana varro ; juiz 
rc!ator, José Jacinto Valente Farinho; vogaes, os coronéis de milícias José Maria ltarbosa e 
AWim e Luiz (tareia de Uivar Gomes; os tenente* coronéis José da Fonseca (de cavallaría) e 
Joa«|iiim Pedro Marinho (de artilheria) ; o major de cavallaria JoAo da Silva Sorrio, 

1 Os réus cr«un Caetano Martins r Manuel Korgcs, ambos paizanos. 

9 A junta mandara excitar, cm ordem tio dia de 7 de novembro de 1828, a observância da 
carta de lei de li* do dezembro de 182G, determinando que nos conselhos de guerra se tomasse 
conhecimento dos crimes de lesa-magestade de primeira cabeça commettidos )>or militares (v:do 
tmno ii, pag. 7G5) ; para precaver ou punir outros actos subversivos fez publicar durante esse 
anuo mais uma proclamação e quatro decretos, que addicioiíâuio» aqui, visto alludircui a taea 
diplomas diversos documentos. 

«A junta provisória manda reinetter a v. s. a a iuclnsa copia da proclamação hontem publi* 
rada, para v. s.* a fazer constar a totlas as camarás e auetoridade* civis, para lhe darem toda 
a publicidade. 

«Deus guarde a v. s.* Secretaria dos negócios internos e fazenda em Angra, 27 de outubro 
de 1828. = Alexandre Ma ri i Mê Pamplvna. — Sr. corregedor interino d'esta comarca. 

«Copia. — Habitantes da ilha 'lerccira! — A junta provisória, estabelecida n'esta cidade 
para manter a legitima auetoridade. de el-rei o senhor 1). Pedro IV, faz- vos liojc públicos oa 
scuh inabaláveis sentimentos; n&o sejaes surdos ás suas vozçs tcrminantissiinas, do contrario 
temei um castigo exemplar. Pôde a cega e louca preoccujmyjo fasciuar alguns de vós, e cevado* 
íio mais negro e detestável perjúrio arvorastes o anarchico e assolador estandarte da rebelliao. 
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OJUcio 

(H.° 58 reservai) 

111."* c cx."° Br. — Nao tem chegado paquete desde 14, nJio tenho, portanto, 
matéria nova a que responda. 

A proposição da emancipação dos catholicos oeciipa tanto o governo aqui c 
toda a outra gente, que quasi se nlto trata de outro rtssumpto ou objecto ; entre- 
tanto, tenho deprchendido que o duque de Wellington deseja evitar a revolução 
em Portugal, e que o seu grande empenho é ter um meio de tirar aos que a pro- 
movem toda a esperança, isto tanto pelo bem de Portugal, como para evitar o re- 
sultado que um movimento ahi dVsta natureza podo dar para toda a Europa. 

O estado da questão da emancipação dos catholicos dá toda a esperança de 
que o governo que a propoz triumpliaró, o que íhe dá uma força c ao duque de 

Já vistes o terrível estrago da guerra, c os campos subúrbios da villa da Praia vos attestam a 
inalterável e exterminadora espada da mais rigorosa justiça. 

«Bem qnizera a junta provisória atalhar- Vos tão Vergonhosos crimes; mas a esquentada 
imaginação, a orgulhosa hypocrisia e ambição medonha de alguns infelizes talvez vos preparam 
seeuas mais terríveis das que presenciastes em 4 do corrente* 

■Povos irmfios ! Deveriam o manifesto, carta regia c real decreto de 5 de julho do presente 
auno, de sua magestade o imperador do Brnzil, nosso legitimo rei, desarmar a ignominiosa fac- 
ção que destruía os alicerce» políticos de Portugal ; eomtudo, terrível nos seus últimos planos, 
parece querer dar ao mundo inteiro o exemplo fatal da maior assolação; convulsa como está, 
ainda prosegue em seus atrozes attentados. 

•Ireis talvez presenciar uma desarmada c niia esquadra para atacar o juramento dos Ienes 
portugueses, firmes c inabaláveis nas suas resoluções. 

* •Porém, portuguezes, tremei ! A valentia c denodo do 5.° de caçadores, a força indisputável 
do eastello de S. João liaptista, a causa sagrada que defendemos, os auspícios brilhantes dos 
soberanos da Europa, reféns da condueta do logar-tcncntc de sua magestade, tudo contribuc fe- 
lizmente á nossa firme resolução e a afiançar- nos a gloria que nos espera. 

•Filhos da ilha Terceira* executa e as ultimas decisões da junta provisória. 
«Quaudo a ilha padeça a desprezível oecunaçAo de uma tropa inimiga, que não calcula nem 
mede as resoluções uos potentado?, serão depois procurados nas mais oceul tas- cavernas todos o» 
traidores que derem a mais leve prova da sua pérfida rebeldia : com elles só a vibradora espada 
da honra gosará a gloria de formar a sua extinevãot uma commissáo militar fará em curtos dias 
expiar seus desvairados crimes ; luto de os seus bens sofirer o mais rigoroso sequestro, c os ren- 
dimentos applieados a caixa militar. Lcinhrac-vos qtie no eastello existem snflicientes reféns de 
vós bem caros, e estae certos que se protegerdes algiima invasão e houver o mais pequeno ata- 
que ás pessoas, famílias ou propriedades dos conhecidos defensores de el-rei o senhor D. Pedro IV, 
íTaqucllcs reféns cairá immediatameute o primeiro castigo de vossa ]>erfidia. 

«A junta e franca c conciliadora; se fordes surdos as suas benévolas advertências temei o 
justo c severo castigo que vos prenara : mas se admittirdes e guardardes os saudáveis conselhos 
de recusardes a protecção e alegria aos nossos inimigos, encontrareis na junta a primeira au- 
etoridade para formar o vosso elogio c chamar á admira vão do mundo. 

•Viva a religião catholica romana, viva el-rei o senhor D. Pedro IV, viva a senhora 
]>. Maria H. viva a carta constitucional. 

•Sala das sessões em Angra, 2(5 de outubro de 1828. = Diocleciano I^eão Cabreira— João 
José da Cunha Ferras = José António da Silva Torre* =* Alexandre Marfim Pannitona Corte 
Jfeal. 

«Está conforme. = José Alexandre de Barctllos Merens.* 

«A junta provisória, encarregada de manter a legitima auctoridaife de el-rei" o senhor 
D. Pedro IV, attendendo que na actual crise se ti >rna da ultima urgência que se elevem ao ulrimo 
grau de actividade todas as providencias necessárias para que ]>ossam ser mais promptameute 
capturados c punidos os desertores que em diversos logares dVsta ilha têcin apparecido arma- 
dos, commetteudo roulios e promovendo a rebelliaò contra os sagrados direitos do mesmo au- 
gusto senhor; e considerando que a estranha relaxação em oue se acham os §j$ 3.", 4. , f>.* c <»." 
do alvará de 6 de setembro de 17(Jf> tem concorrido muito para a suecessiva perpctraeáo 
d'aquclles gravíssimos delictos : ha por bom a mesma junta determinar que o que se acha dis- 
posto nos paragraphos sobreditos do referido alvará, e que com este baixarão por copia assi- 
gnada pelo secretario encarregado da repartição da guerra* tenha a mais prompta o exacta 
observância, excitando de novo toda a responsabilidade que ali so imnoc. 
•O coronel '™— '- ■*- " — «~ « * - • 

guerra, o tcuha 

novembro de 1828. 

da Silva Torres = Theotonio de Oruellas Bruges Ávila.» . ' * ' 

•A junta provisória, encarregada de manter a legitima anetoridade de el-rei o senhor 
T>. Pedro IV, tendi» os maiores desejos de restabelecer o soeego c tranquillidade interna dVsta 
província, perturbada jw>r um bando de rebeldes, e conhecendo que as penas «pie a lei inflip- 
aos desertores em tempo de paz não té em a eflicacia tumViciite para impedir as continuas de- 
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Wellington com que poderá supplantar todos os revolucionários, tento daqui como 
do outra parte, apesar da apparencia do fazer causa commura com clles n'csto 
caso, o que tem dado pretexto aos interessados pecuniariamente contra os catho- 
licos para ralliarem do duque e da sua politica. 

Como julgo que tratará do exame das minhas contas, nao insisto mais por 
cilas, observando que sem dinheiro n'ct*tc momento mio poderei continuar o ser- 
viço, que julgo conforme as ordens do officio reservado n.° 2S 9 e ainda que al- 
gumas das despezas nao tenham sido exactamente d'aqucllas que no.oflicio se 
mencionam que hao de ser approvadas, como julgo este objecto ainda de maior 
consequência, nSo só immediatamento para o paiz, mas ainda i*>Ia influencia que 
nquclle procedimento pode ter na marclia d este governo, por isso as tenho feito, 
pedindo, porem, a sua magestade se digne determinar se as devo ou não continuar. 

Reme t to uma carta que recebi do visconde do Canellas *, que me escreveu do 

Fcrçocs de soldado» bisonho*, a quem a maldade do» primeiro» seduz e arrasta ao crime: ba 
por 1>cm determinar que todas a» deserções que tiverem logar da data «Verte em diante sejam 
considerada» como se fossem praticada* cin tempo de guerra ; e outrositn *rdcna que todo» oa 
soldados (pie se acharem incurso» no crime de primeira deserção simples o que se apresentarem 
dentro de oito dias coutados do dia cm que este for publicado, sejam perdoados, devendo igual- 
monte ser soltos todos os que se adiarem presos por igual crime. 

•O coronel Thentonio de Orucllas llmgcs Ávila, secretario da repartiç*»» da picrra, o tenha 
assim entendido e fava executar, expedindo as ordens necessárias. Sala das sessões em Angra, 
8 de novembro de 1&2*. — Diocleciano fscão Cabreira =-- João José da CVnAa Ferraz^* José An~ 
tutiio da Sil va Ttrreê » Tiicotonio de O rutilas Brnyes Ávila.» 

«A junta provisória, encarregada de .manter a legitima auetoridad»* de cl-rci o senhor 
I). Pedro IV, tendo em consideração as actuaes circumstancius de rebcllià*» e de uma esquadra 
traidora nos mares dVsta ilha, o que exige imperiosas e promptissimas providencias a bem de 
salvar a pátria invadida de perverso* e maus portugueses, que, esquerid«»s de seus sagrados 
deveres, n:lo só perturbam a tranquilidade c o socego dos bons, honesta c fieis cidadãos, mas 
com muita maior atrocidade atacam os direitos da legitimidade do mcsu*> augusto senhor c da 
senhora D. Maria 11; c pertencendo a esta junta tomar as medidas que estão ao seu alcance 
para serem punido* com o rigor das leis os réus de tao negros <» aggravaiites crimes; uào po- 
dendo por ora convocar a junta criminal estabelecida no alvará de 13 «!•• novembro de 1810 
>c!a falta dos ministros territoriaes das outras ilhas, que seguem o g»»veruo rctaldc : ha por 
H'in, cm nome do mesmo real senhor, em logar da junta criminal, cstah«-!t-cer uma cominissào 
militar, composta de um presidente c um juiz relator e cinco vogaes. «iuv vao declarados na 
rclnçslo «pie baixa com este decreto, assignada por Alexandre Martins IVtiiiplona Corte Kcal, 
secretario encarregado dos negócios de justiça e eeclcsiastieos, e feudo ciais dois vogaes ex- 
traordinários, também ali inseridos, para os casos em que convier a mu assistência e veto 
nesta com missa* o, a qual conhecerá de todos os processos criminaes que uà«> respeitarem a mi- 
litares, da mesma sorte que conhecia a dita junta, sem outra alguma ex*-**pç.io senão que as 
sentenças proferidas sobre os crimes de espia, deserção para o^ reliclde*. sublevação, traição 
e motim sento enviadas a esta junta provisória antes de publicadas com o segredo de justiça* 
para que em nome de sua magestade se tomem aquellas medidas que fozvui mais análogas as 
actuaes circumstaucias; devendo a commissào recorrer a esta junta so precisar mais vogaes 
nos crimes de morte e de empate de voto», para lhe serem logo facuTtaòW. 

«O dito secretario dos negócios da justiça o tenha assim entendido e faça executar, expe- 
dindo para esse fim as ordens necessárias. Sala das sessões em Angra. 2M cie novembro de 
1S28. r= Diocleciano Leão Cabreira ~ João José da Cunha Ferraz — Jo** António da Silca 2ur- 
res — Alexandre Martins Pamplona.» 

A conunissao ficou assim composta : presidente, o coronel de engeiiu«*írw«s José Rodrigo de 
Almeida: relator, o corregedor interino José Jacinto Valente Farinho: vertes efTectivos, o te- 
nente coronel do exercito Joào Silveira Machado e o de milícias do Faial João AVhitou Zarco 
da Camará, o major de artilheria Luiz Manuel de Moraes liego, o juiz «le tV>ra nomeado da ilha. 
de S. Jorge Joilo Silveira da Luz ; vogaes supranumerários, o major de cavadores José Quin- 
tino Dias e o do exercito Joaquim de Freitas Aragão. 

«Porquanto dc]>cndcndo a salvação da pátria de todas as medidas as mais enérgica» c 
promptaa para cortar a raiz aos perverso» e traidores que a atacam, esta junta provisória, en- 
carregada de manter a legitima auetoridade de sua magestade a rainha a senhora 1). Maria II, 
ha por bem do real serviço da mesma augusta senhora prorogar por mais t-essenta dias a sus- 
pcnsilo do hobeas corpus, c se remetterá copia do presente no intendente gvral da policia, para 
o fazer immcdiatamciite publicar, e atiixar copias autheuticas nVsta cidade» o em todos o» dis- 
trictos da ilha ; dando couta de assim o ter observado e dirigiudo-se as mais commuuicaçòe» 
i\* aurtoridades a quem comjietir. 

•Alexandre Martins 1'amplona Corte Kcal, secretario encarregado «lo* negocio» ecelcsiaa- 
ticos e de justiça, o tenha assim entendido c faça executar, expediudo as ordens convenientes. 
Sala da» sessões em Angra, ti de dezembro de \fr2K = João José da C**l* Ferraz =■ José An- 
tónio da Silva Tom-s — Afcjramlre Martins Pawplona.» 

1 Nilo a encontrámos junto A correspondência diplomática. 



1 



184 

HavrCy dizcndo-me que ia nomeado para Bnixcllas com uma missão, pretendendo 
que estabeleçamos uma correspondência para bem do serviço : como me não consta 
a sua nomeação, peço a v. cx.* que me mando instrucçoes sobre a intelligcncia 
que devo ter com elle. 

Kcfiro-mc ás notas juntas sobre noticias dos refugiados cm Plyniouth. 

Deus guarde a v. ex. a Londres, 11 de março de 1829. — 111.™ o ex. 1 " sr. 
visconde de Santarém. = Visconde de Asstca. 



Em referencia il nota do 2 do corrente nicz, temos a dizer que a gente des- 
embarcada na Terceira de que ha noticia oflicial é somente a que conduziu o na- 
vio americano James Cropper, quo anda por trezentos c tantos homens, senão 
veja-sc a contradicçao em que se acham os impressos publicados. 

Diz o tal Fulminante, que o capitão do navio americano James Cropjwr fizera 
desembarcar mui socegadamente na ilha Terceira todos os seus passageiros á 
vista das fragatas ingtezas, c que os outros navios, sem serem vistos da referida 
esquadra, desembarcaram suecessivamente toda a sua gente que transportaram. 

Que tal! Aquelle foi visto, e estes nao!. .. 

O impresso publicado por ordem do marquez de Palmella já diz outra cousa, 
que a galera James Crop2>cr, bem como todos os outros navios, desembarcaram 
toda a gento á vista das fragatas ingtezas c nos mesmos dias 12, 13 e 14 que 
designa o outro impresso. Aquelle (o tal Fulminante) dá a bordo da dita galera 
americana quatrocentos homens o do Wadc duzentos e sessenta, fazendo ao total . 
de todos setecentos e noventa c nove "praças; e este (o marquez de Palmella) diz 
que a referida galera transportou trezentos trinta c sete e o Wade cento cin- 
coenta e três: aquelle contenta-sc apenas em dar uns dois mil homens na Ter- 
ceira, c este, oceultando já mui de propósito o pequeno numero de gente trans- 
portada nos outros navios, vac mais longe e assevera que ali existem já nove 
mil homens de cxccllentc tropa. 

Por outro lado Josc Ferreira Borges, auetorisado pelo próprio marquçz de 
Palmella, seu amigo, desmente o annunciado cm taes impressos, ixirquc no pa- 
pel que leu ao tal Ramalho diz que o total da força desembarcada na Terceira 
è de seiscentos c nove homens. 

Entretanto os navios que elles designam saíram effectivamente para a Ter- 
ceira, mas nao 6C sabe ainda se chegaram ali ou se seguiram viagem para o Bra- 
zil; é, comtudo, provável, a nao se achar a Terceira já bloqueada pelas embarca- 
ções de Lisboa, que tenham ali desembarcado. 

Quanto ás munições de guerra, assentaram que n?io deviam declarar nos im- 
pressos o ter desembarcado agora por causa do governo inglez. 

Londres, de março de 1829. 
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Com a inclusa ordem do dia que mandámos vir de Plymouth, nos foi commu- 
nieado o seguinte em data de 5 do corrente : O navio inglez Condessa de JLtYer- 
pool } que chegou a Plymouth, foi o que conduziu as munições de guerra para a 
ilha Terceira. 

Os navios que vieram de Plymouth no dia 15 do mez passado com seiscentas 
praças silo o Bolívar e Haydtn. Tem-sc aqui desenvolvido (em Plymouth) uma 
grande intriga contra o marquez de Palmella, dizendo-sc que este só quer desfa- 
zer o denosito para eollocar no throno a senhora D. Maria II absoluta, c dester- 
rar por isso para longe os militares, fazendo com que elles nao voltem á sua pá- 
tria senão depois de longos annos. Esta intriga tem sido preparada de antemão, 
c ha mais de tres mezes, por um partido que existe, dizem uns, em Londres, e 
outros, cm França; o creio mesmo que agentes d'estc partido foram aqui man- 
dados para este fim, figurando, comtudo, ser outra a sua missão. É isto o que 
me teem dito e quo eu acredito ter na realidade existido, porque chegaram até a 
imprimir aqui uma papeleta avisando os portugueses o chamando-os alerta. 

Para contar-lhc timo isto seria preciso muito; se, porém, quizer illustraçao so- 
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brc algum artigo, cu Ih 'o poderei dizer, porque, quando positivamente o não saiba, 

tomarei informações, porque ha muito com quem as tomar. 

Tem ido algumas cartas da Terceira para Lisboa, dirigidas .a Maximiana Do- 

rothéa de Almeida, c ha no correio quem as entregue com segurança. 

Londres, 8 do março de 1829. 

S5. s 

Temos visto algumas cartas de Plymouth de 5 e C do corrente, que concor- 
dam era dizer que o contentamento que ali se mostrou por occasiao da noticia do 
desembarque dos emigrados na Terceira, foi de mui curta duração, porque á vista 
da ordem do dia de 4 do corrente que ali se publicou, todos ficaram de novo suc- 
cuinbidos c aterrados por causa da ida para o Brazil, a qual, segundo se expressam 
as mesmas cartas, bem lhes mostra que tarde ou nunca mais voltarão a Portugal. 

Talvez venha a propósito tocarmos aqui ti 'um ponto, e vem a ser, que o Ita- 
bayana e o Barbaccna não cessam de fazer ver ao marquez de Palmella a falta 
que ha de dinheiro para continuar com os soccorros, c foi por isso que tomaram 
ultimamente a deliberação de mandar tudo para o Brazil quando nao podessem 
desembarcar na Terceira. Tem todavia continuado a dar os soecorros, se bem 
que com diminuição de janeiro para ca; por exemplo, António Hypolito da Costa, 
que recebia o seu soldo de tenente general, que andava por quarenta e tantas li- 
bras por mez, recebe agora apenas umas treze libras mensaes. Os desembarga- 
dores, que recebiam a rasào de 406GÍK) réis por mez, recebem agora 30£(XK) réis. 
Ha pois multa desigualdade n'esta reducçao, de que todos se queixam. 

As de*]*-zas tcem sido enormes desde maio do anno passado, pois bastará 
dizer que todos os emigrados, tanto militares como civis, nao só receberam os 
seus soldos e ordenados por inteiro até ao' fim de dezembro do anno passado, mas 
tudo quanto se lhes devia de atrazados, de fornia que houve tal que recebeu aqui 
o que quiz, a titulo de se lhes estar devendo em Portugal, e isto apenas debaixo 
da palavra de honra ! Até os proprietários receberam ao principio a rasào de réis 
40:>000 por mez, e houve sujeito, que em Portugal nunca passou de vadio, que 
recebeu a rasao de 2O$Ú0Ú réis. 

Os roubas que se téem comine t tido cm Plymouth c mesmo aqui cm South Au- 
dlcy Street, são incalculáveis. 

Por todas estas rasoes é de suppor que o Itubayana tenha já mui poucos 
fundos para por á disposição do marquez de Palmella, e é por isso que os 
da commissTio (orgaos do mesmo Palmella) já dizem que apenas se pagará o 
mez passado, acrescentando (pie quem nao quizer ir para a ilha Terceira ou 
pira o Brazil, não deve contar com a continuação do soccorro, por isso que 
nao ha dinheiro. O Itabayana e o Barba cena nâo dizem claramente que tem 
havido roulios, mas faliam em dcsjtcrdicios. 

Londres. 8 de março de 1820. 

om<»io 

(biMririal) 

111." c ex.™* sr. — As negociações sobre os nossos negocio* tomam-sc bas- 
tantemente activas em Londres c em Paris. Tenho suecessivamente informado a 
v. ex. â de tudo quanto tenho podido saber, e se me tem communicado : o vis- 
conde de Asscca creio que igualmente tem ]M»sto a v. ex. % ao facto das negocia- 
ções que se acha tratando o marquez de Barbaccna. 

O gabinete de Áustria, que até aqui mero espectador das tentativas revolucio- 
narias nada tem feito pela nossa causa, vendo agora que os negócios pela inter- 
venção da Inglaterra chegaram ao momento de serem discutidos, apresenta-sc em 
campo para como medianeiro pugnar pela causa da neta do imperador. Já o vis- 
conde do Asscca me tinha escripto sobre este objecto, quando hontem o conde do 
Appony, embaixador da Áustria n'e*ta corte, me veiu procurar, a tim de confe- 
renciarmos sobre elle. 

A base apresentada por este embaixador para o reconhecimento prompto de 
el-rci nosso senhor, i o casamento com sua alteza a senhora 1). Maria da (Sloria, 
fazendo-sc, porém, uma fusão dos direitos do modo seguinte: 
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Sua magestade el-rei nosso senhor deve conservar os seus direitos! os quacs 
lhe serão reconhecidos pela Europa toda, e conservará alem d'isto o governo para 
sempre de Portugal como soberano; deverá, porém, sua magestade reconhecer na 
senhora D. Maria da Gloria, ao menos como formula, os mesmos direitos, os quaes, 
ainda que reconhecidos no tratado que se faça, cm nada deverão diminuir os de 
6ua magestade el-rei nosso senhor, para de facto c de direito governar em Por- 
tugal. A Áustria propBc-so a exigir de commum accordo com as outras poten- 
cias a partida de sua alteza a princeza do Grão-Pará para Vienna, e até á idade 
de se poder concluir o casamento se conservará n'aquella corte; sem a fusão dos 
direitos d'cste modo enunciada, me repetiu mr. do Appony, nunca a Europa re- 
conhecerá o senhor D. Miguel como rei de Portugal. 

A minha resposta ao embaixador foi como todas as que tenho dado sempre 
que se me falia cm similhante matéria; repeti-lhe, pois, que eu ignorava se sua 
magestade casava ou não com sua sobrinha, e que essa proposta ainda não tinha 
sido feita ao governo portuguez, de modo que clle podesse dar uma decisão; en- 
tretanto que mo parecia sua magestade, ainda quando fosse da sua real vontade o 
casamento, nunca poderia reconhecer na senhora D. Maria da Gloria direitos que 
sua alteza não tem, e que a 6ua magestade pertencem por nossas leis fundamen- 
tacs. Sc o governo portuguez considerasse, como a Europa quer considerar, a ele- 
vação de sua magestade «ao throno dos seus maiores como uma pura usurpação, 
nVssc caso sua magestade, para obter da Europa direitos que lhe não pertences- 
sem, cederia parte d*cllcs para obter uma outra parte ; -mns como o mesmo au- 
gusto senhor está persuadido que o throno lhe compete de direito, e as armas 
toem decidido, assim como a vontade geral da nação, que elle o possua de facto, 
nlio pode sua magestade, nem o seu governo, aeonselhar-lhe a ceder em outrem 
aqui lio que só a clle exclusivamente lho compete. 

Os três estados do reino de Portugal reunidos em cortes não formam, tal como 
se quer fazer acreditar na Europa, uma assemblén que exprima a vontade do povo 
contra o direito publico europeu decidido no congresso de 1815 em Vienna; formam 
unicamente um tribunal portuguez, que sempre foi convocado em Portugal todas 
as vezes que tem sido necessário decidir a quem pertence o throno portuguez; 
uso este, costume o lei não só dos portuguezes, mas de toda a península depois 
de tempo immemorial; a asscmblèa, pois, que decidiu que era a el-rei o senhor 
D. Miguel I a quem o throno pertencia era legitima, c o direito que ella reco- 
nheceu o único legitimo e verdadeiro para a nação em geral ; não pôde, portanto, 
o governo do Portugal annuir de certo ás propostas que se lhe fizerem, sempre 
que tiverem por ba^o o reconhecimento pela parto de Portugal de direitos ao 
throno em outra pessoa, que não seja unicamente na de sua magestade el-rei 
nosso senhor o senhor D. Miguel I. 

O embaixador nada mais me respondeu c me segurou unicamente que nenhuma 
nação podia subsistir por muito tempo sem ser reconhecido o seu governo, e que 
o estado de Portugal era critico sem o reconhecimento de el-rei. 

Xão podendo saber o que deu verdadeira causa a esta visita do embaixador, 
se com efteito são estas as vistas dos outros soberanos, ou se, sendo outras, a 
Áustria quer embaraçar a negociação, ignorando com que condições o governo in- 
glcz propoz nltímameutc o casamento a sua magestade, sabendo alem d'isto que o 
marquez de Barbacena tem tido varias conferencias com o príncipe de Esterhazy, 
embaixador da Áustria em Londres, e sendo-mc de absoluta necessidade saber com 
exactidão o que em Londres se passa a este respeito, não tendo eu possibilidade 
de ali ir conferenciar com o visconde de Asseea, por não dever agora sair de 
Paris, centro de todos os trabalhos revolucionários contra nós, assentei de ex- 
pedir o addido Silveira, que, sendo portador d'cstc officio a sêllo volante ao vis- 
conde de Asseea, leva ordem para hcar dez dias cm Londres ou mais, se forem 
precisos, a fim de informar o visconde verbalmente de tudo e de ter com elle a 
conferencia que cu iria ter se não fosse, como acima digo, incompatível sair agora 
de Paris. 

Não jm)6so deixar de segurar a v. cx.' que v agora a occasião do governo por- 
tuguez declarar qual c o meio pelo (piai pretende obter o reconhecimento de sua 
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magestade; as negociações tendo realmente começado, qualquer proposta que se 
noa fuça precisa de unia resposta, e o governo inglês e hespanhol n2o podem 
deixar de exigir, pelo muito interesse que tomam cm que os negócios se decidam 
do uma vez para sempre* 

Deus guarde a y. cx. â Paris, em 11 de março do 1829. — JJL m e ex." sr. 
visconde de Santarém, *» CWfc da Ponte. 

Noto 

KSo tem por forma alguma o abaixo assignado a intenção de responder aos 
promenores da nota que cUc teve a honra de receber do marques de Barbacena, 
com data de 6 do corrente, porquanto seria entrar na discussão de assumptos 
que ellc considera totabnente estranhos ao caracter e encargo de 8. ex. % 

O abaixo assignado tem meramente a repetir a declaração, que se viu na ne- 
cessidade de fazer na sua nota de 18 do passado, que cl-rei, seu amo, nao pôde 
reconhecer no marquez de Barbacena direito algum ou titulo, como plenipoten- 
ciário do imperador D. Pedro, ou seja na sua qualidade de imperador do Brazil, 
ou como pae e tutor da rainlia I). Maria II, para fazer qiudquer reclamação offi- 
cial, ou exercer qualquer grau de interferência acerca das medidas, que sua ma- 
jestade julgue necessárias adoptar contra as tropas portuguesas n'estc paiz, cm 
consequência das expedições hostis, que se apromptaram nos portos de sua ma- 
gestade contra o governo existente de Portugal. 

Tao pouco pôde o abaixo assignado admittir que o marques de Barbacena se 
constitua juiz da condueta que convenha a sua magestade adoptar para com aquelle 
paiz. Sua magestade suspendeu todas as relações diplomáticas com o governo por- 
ttigucz; todavia, sua magestade nâo ee acha em guerra com o reino de Portugal; 
pelo contrario, as communicaçoes commerciaes entre os dois paizes nao tecin sido 
interrompidas ; c sua magestade manifestou desejos de observar a mais rigorosa 
neutralidade na presente contenda. Acha-se em pleno vigor um tratado, que con- 
fere grandes privilégios aos súbditos britannicos em Portugal, cuja execução foi 
ultimamente exigida pelo governo de sua magestade. $imilhniitemcnte sua ma- 
gestade tem deveres a cumprir; e sem duvida nao permittirá que estado algum 
estranho interfira na execução das estipulações de um tratado, ao qual se acha 
ligado, nem tão pouco no dcscm]ienho d'aqucllas obrigações que pertencem ao 
. caracter do neutralidade que sua magestade tao aneiosamente deseja manter. 

Jfao obstante esta determinação de sua magestade, é verdade que o abaixo 
assignado recebeu ordens de el-rei para tratar et nu o marques de Barbacena so- 
bre todos os assumptos que dizem respeito ao bem estar pessoal e futura sorte 
de sua magestade fidelíssima. Os desejos sinceros de ma magestade, que muito 
anhela por empregar seus bons oiHeios, a fim de efleituar uma reconciliação entre 
os membros de uma família, com a qual sua magestade e seus predecessores têem 
por tanto tempo sido alliauos, restituindo ao mesmo tempo a tmnquillidadc a Por- 
tugal, induziram o abaixo assignado a suggerir confidencialmente ao marques de 
Barbacena certas propostas, que submetteu & sua consideração, e que eram fun- 
dadas, quanto as circunstancias o podiam permittir, sobre os declarados desejos 
e intenções do próprio imperador 1). Pedro. Estas suggestoes, que o marques de 
Barbacena nao repete na* .sua nota de 5 do corrente com muita exactidão, nHo se- 
r?lo presentemente o objecto de ulterior discussão, porquanto o abaixo assignado 
o nâo deseja. Pareciam-lhe formar a base de uma negociação, que ]M»dia em ul- 
timo caso •estabelecer um arranjo final, que satisfizesse ás reclamações das partes 
contendoras, jnmdo termo ás calamidades de Portugal. Eram de natureza tal, 
quauto nas presentes cireunist anciãs pareciam onVreccr o melhor aspecto de uma 
reconciliação entre o imperador 1>, Pedro e seu real irmão. Mas, todavia, nilo sSo 
cilas projH>stas -britannicas. nem tao pouco n Vilas se acha sua magestade interes- 
sada |>or outra forma que nao seja )>e!o desejo de offerecer os seus bons officios, 
a fim de contribuir para o ajuste final do todas as desavenças. O abaixo assi- 
gnado esperava receber a cooperação do marquez de Barlmcena para levar a ef- 
feito um objecto tfio im]M»rtantc, e |K>r este modo testemunharia ura desejo shni- 
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Ihnntc ao que anima sua magestade. Á este desejo nSo pôde deixar de ser sensível 
o abaixo assignado. porque cllc nito ó filho d'essc partido, que activamente se 
emprega em perpetuar as misérias da guerra civil nos dominios portuguezes; 
pessoas ha, que, debaixo do manto da lealdade e patriotismo, se oceupam em pro- 
mover interesses particulares, ou cm dar ajuda aos projectos de uma facçào re- 
volucionaria, algumas das quaes se acham empenhadas cm uma empreza, cujo 
objecto só se pode encarar com horror, e que jamais deixou de chamar sobre si 
a execração do género humano. E com sentimento que o abaixo assignado se vê 
obrigado a confes*str que a experiência dos últimos acontecimentos, e a maneira 
com que tem sido recebida qualquer proposta de natureza conciliatória, liRo con- 
tribuído para dar um caracter diverso cTaquclle que elle desejaria assignalar A 
inesperada e niio atictorisada chegada do marquez de Barbacena com a sua real 
pupilla a este paiz. 

O abaixo assi^ido jidga necessário concluir, assegurando ao marquez de Bar- 
bacena que será impossível a sua magestade continuar o presente estado de suas 
rclaçlfes com Por&ojal, ou ser testemunha por mais tempo do estado do confusão 
em que se acha a^idlc paiz. O marquez de Barbacena está já de posse das pro- 
postas geraes que. no pensar do abaixo assignado, offerecem os termos rasoaveis 
de um arranjo da> desavenças existentes, os quacs são calculados para restituir 
a tranqui 11 idade a Portugal. Sc o marquez de Barbacena n3o se aclia preparado 
para contribuir s^.re as bases propostas para este fim desejado, sua magestade 
rtíto terá outra alternativa do que a de procurar sem perda de tempo o comple- 
mento do objecto qne tem cm vista por algum outro íucthodo mais directo, mar- 
cha esta aconselha lt por uma attenção devida aos interesses do seu próprio povo, 
assim como pela cvnservaçao da paz geral da Europa. 

abaixo assi^ulo aproveita esta occasião para renovar a s. cx. a o marquez 
de Barbacena os protestos da sua mais alta consideração. 

Secretaria do* negócios estrangeiros, aos 11 de março de 1829. = -<litT- 
deen. = A s. ex.* v marquez de Barbacena, ctc. 

orneio 

Hl. m0 e ex.** *r. — Iieunindo-se a commissilo militar, creada pelo decreto de 
10 de março, na 5^!a das suas scssoVs c á hora que lhe foi marcada, e querendo 
dar principio aos trabalhos para que foi creada, se oftercecram á mesma junta as 
duvidas contidas na nota inclusa, que tenho a honra de levar ao conhecimento de 
v. ex.* pana as Caxer presentes á junta provisória, a fim de resolver o que lhe 
parecer justo. 

Deus guarde a v. ex. a Angra, 14 de março de 1829. — Hl." 10 c cx. mo sr. se- 
cretario dos iicp«cõ^ da guerra. = Pedro de Sousa Canavarro , coronel do G.° re- 
gimento de eavalLria e presidente dai commissão * . 

1 A minuta da i«*pjsta existo nnm archivo nacional, ma* falta-lhc data c asfrignatura : eis 
o sen teor : 

•A janta provia -cia encarregada de manter a legitima auetoridade da rainha a senhora 
D.Maria II manda «S-^Iarar á commissão marcial, creada por decreto de 10 de marco corrente, 
cm rc*]M>sta ao seu <cr*-;o datado de 14 também do correute, que incluía uma nota dasdifticul- 
dades que & mcsina r>jimnissao se oftcrcccm para dar priueinio aos seu* trabalhos ; quanto á 
primeira, que as w£*oV* originac* de que falia mio lhe pintem ser remettidas, porque ficam 
fazendo parte do derc-tt» também origiual, devendo rcgular-sc pelas copias que se lhe remette- 
ram, tanto de uma muo da outra; quanto á segunda, inclusa se lhe envia a parte original do 
commaudante do d<-caeamcnto a mie cila se refere ; quanto á terceira, que foi pedida ao com- 
mandaiitc da força arzuida a relação das testemunhas que devem depor, a qual lhe será remet- 
tida quanto antes, dcTt»nd«» a commissão declarar primeiro o dia em que carece dVllas para so 
passarem as eonvcsiVtLte* ordens, a fim de lhe serem apresentadas ; quanto á quarta, que o juis 
relator fará cumulasiramciite as fum-cocii de secretario ou escrivão ; c quanto á quinta, final- 
mente, manda a juuia declarar t\ commissilo, que ordenando o decreto da sua crcnçâo, que cila 




pia, mui elaramcutr *>tabclccc o modo como o» réus devem ser julgados, e, por consequência, 
o uiodo como o ptxico^o deve ser regulado,» 
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Nottt m qne •• vmíérm o oJBelo tapm 

Dificuldades quo se offerecem á comniissao militar para dar principio aos acua 
trabalhos : 

1.* A falta das originaes relações dos vogaes da coramissão o dos réus, que 
hão de ser julgados, a que se refere o decreto da creacão. 

2. 1 A original parte do sargento commandante do destacamento. 

3.* A nomeação das testemunhas com que ha de formar a culpa aos réus. 

4.* Que se declare se o juiz relator ha de simplesmente fazer as funeçoes de 
juiz relator, ou se ha de cumulativamente fazer de secretario ou escrivão, e quem 
fará as vezes d'cste, no caso que o relator as não deva preencher. 

5.* Carece, finalmente, a commissão, que se lhe transinitta a lei marcial, para 
regular, segundo a mesma, o competente processo. 

Sala das sessões da commissão cm Angra, 14 de março de 182$. — Pedro de 
Sousa Canavarro, coronel do regimento de cavallaria n.° 6 e presidente da com* 
missão. 



Tendo consideração a ;quc se acham presos alguns officiaes inferiores e sol- 
dados dos corpos de milícias das difTerentcs províncias do reino pelo único facto 
de nao terem reunido a seus corpos, como eram obrigados, para debellarem a 
rebellião que principiou a mnnifcstar-sc na cidade do Porto em 16 de maio do 
anuo próximo passado; c igualmente a que outros oflficiacs inferiores e soldados, 
por idêntica causa, se acham ausentes dos ditos corpos : hei por bem, por cffeitos 
da minha real magnanimidade, perdoar a uns e outros dos referidos officiaes in- 
feriores c soldados, presos e ausentes pelo mencionado facto, o castigo de que se 
constituíram merecedores; ordenando que, soltos os primeiros c apresentando-se 
iis segundos dentro do praso de um inez, continuem a servir-mc nos corpos res- 
pectivos, sendo os últimos mandados pelos generaes das províncias servir nos 
contingentes dos seus corpos emquanto se acharem reunidos. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido c faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio de Queluz, em 17 de março de 1929.= (Com a rubrica 
de vl-rei nosso senhor./ 

Nota 

O abaixo assignado teve a honra de receber a nota que s. cx.* o sr. conde 
de Aberdeen, principal secretario de estado de sua magestade britanniea na repar- 
tição dos negócios estrangeiros, lhe dirigiu em data de 1 1 dYste mez, e nao pro- 
curará dissimular a penosa impressão que lhe ficou da leitura d*csta peça. 

Elle crê, todavia, inútil acrescentar novas explicações As que já deu por mo- 
tivo das expedições hostis que s. ex. a assegurou haverem sido equipadas nos 
jH>rtos de Inglaterra contra o governo que existe actualmente em Portugal, e se 
absterá do mesmo modo de as pedir sobre os horríveis projectos que s. ex.* 
attribuc a uma facção revolucionaria, de que o abaixo assignado não tem conhe- 
cimento algum. 

Emfim elle pedirá licença a s. cx. a de não responder cousa alguma sobre a 
exprobração que pessoalmente lhe é dirigida por ter chegado sem auetori sacão a 
Inglaterra; exprobração que elle está certo de não merecer, c pela qual alem 
tVisso não teria que justitícar-se, excepto na presença do imperador seu augusto 
amo. 

O abaixo assignado se limitará, pois, somente a apresentar algumas observa- 
ções, que elle se julga na indispensável necessidade de fazer sobre duas asserçôVs 
que se eoutêem em a nota do sr. conde de Aberdeen : a saber, primo, que as pro- 
ibições que s. ex. a lhe suggeriu, como as que na sua opinião poderiam por um 
termo ás calamidades que aftiigem Portugal, não estão bem exactamente enuncia- 
das era a ultima nota do abaixo assignado. Secundo, que estas proposições não 
são proposições britannieas ; c que são fundadas, quanto as circumstnncias podem 
permittil-o, nobre os desejos c intenções declaradas pelo próprio imperador 1). Pe- 
dro. sr. conde de Aberdeen se lembrará, certamente, que o abaixo assignado, 
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temendo com justa rasão," como parece, os inconvenientes que poderiam resultar 
da simples transmissão verbal de conimuni cações de uma natureza tanto mais de- 
licada, quanto se trata dos interesses, não só de sua magestade o imperador do 
Brazil c de sua augusta filha, mas também da nação portngucza, teve cuidado de 
pedir officialraente a s. ex.* o favor de fazer-lhe conhecer por escripto as bases 
da negociação de que o embaixador de sua magestade brítannica na corte do 
Brazil tinha sido encarregado, com todas as alterações ou modificações que 
s. ex.* julgasse a propósito de fazer-lhes nas circumstancias actuaes. Sendo-lhe 
recusado este pedido, c havendo s. ex.* convidado o abaixo assignado para uma 
conferencia, em que lhe communicou verbalmente as sobreditas proposições, o 
abaixo assignado se apressou na presença 'do sr. conde de Aberdeen a tomar a 
nota d'cllag, e a lcl-a para assegurar-sc da sua exactidão com s. ex. a mesmo. Sc 
apesar d'cste cuidado, não pôde evitar de commetter algum erro involuntário, 
s. cx. â reconhecerá sem duvida a necessidade de acceder ao seu primeiro pedido, 
que o abaixo assignado renova, e de remctter-lhc as ditas proposições por es- 
cripto. 

Pedindo este favor, o abaixo assignado deve comtudo declarar, que não pode 
considerar as proposições, que lhe foram cominunicadas verbalmente, senão como 
emanadas do gabinete de sua magestade britannica, pois que elle não pensa que 
o imperador, seu augusto amo, depois do complemento da usurpação do throno 
de Portugal, tenha enunciado alguma outra preposição alem das que o abaixo as- 
signado foi encarregado de fazer ao governo de sua magestade britannica, e que 
infelizmente até este momento não têom podido obter o assentimento que sua ma- 
gestade imperial se julgava com direito de esperar da parte do intimo c poderoso 
alliado da coroa de Portugal. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar a s. ex. â o sr. conde 
de Aberdeen os protestos da sua mais alta consideração. 

Londres, 18 de março de l$29.*sss Marquez de Barbacena. 

O Oleio 

111. 100 c ex.™ sr. — Aproveito a occasião de um navio, que não obstante o blo- 
queio sác hoje de Londres para essa ilha, a fim de escrever a v. ex. â Ainda não 
chegaram as decisões que a cada momento esperamos de sua magestade o impe- 
rador, decisões que devem ter a maior influencia sobre o andamento dos negócios 
de sua augusta filha, apresentando aos gabinetes da Europa o imperador do Brazil 
como defensor dos direitos da senhora D. Maria II, c organisando um conselho 
provisório que haja, emquanto se não. poder instituir a regência da carta, de exer- 
cer legalmente as funeções do governo. 

Lisonjeio-me que a estas horas terão felizmente desembarcado ahi, não só as 
tropas que foram nos dois navios BiJivar e lfayden, mas também os refugiados 
que suecessivamente saíram de Plymouth em três navios frueteiros, e no navio 
Condessa de Liverpool; porém, emquanto o não souber com certeza, fico inquieto, 
sobretudo com a noticia de se acharem duas embarcações de guerra do usurpador 
cruzando nassas aguas. 

A falta, a que alludi, de noticias do Brazil. torna-sc tanto mais sensível quanto 
mo eonstituc quasi na impossibilidade de remetter a v. ex. 1 com a brevidade que 
eu desejava, c que as eimunstancias dos bravos defensores d*essa ilha solicitam, 
os subsídios pecuniários que lhe tenho anuuneiado, e que a rainha minha senhora 
por certo não deixará de enviar-lhe. Entretanto espero que vão tirando partido 
dos recursos, bem que escassos, que ahi existem, contando com a remessa futura 
de Boccorros, e na certeza de que os seus saques, segundo tenho avisado a v. ex. 1 , 
serão aeceitos até á concorrência de £ 3:000 esterlinas. 

Logo que volte o navio Britou* tornarei a expedil-o com alguns objectos do 
que julgo haverá escassez nVssa ilha, especialmente tabaco, o qual deverá ser 
vendido por conta do governo, que assim utUisará com este recurso ; c convém 
que so prohiba a entrada do tabaco de LísImia, visto que o governo rebelde re- 
cebe dos contratadores uma parte da sua renda* 
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)K»rquc os portuguczcs, senlior, estimando a nação brazilcira, nunca poderiam 
solicital-a em contravenção doa sons verdadeiros interesses e da soa honra. 

Cumpre, senhor, que a voz de um soberano legitimo soe na Europa, c então 
os leacs portuguczcs, os nliiados da coroa de Portugal e os amantes da legitimi- 
dade voarão onde a honra e o dever os chama. Então a augusta filha de um tao 
excelso monarcha brilhará no throno lusitano. Vossa magestade despertará com 
o seu nome a admiração do mundo e das gerações vindouras. 



Consultando os interesses das duas nações brazileira o portugueza, a fim de 
nao comprometter a sua mutua independência, que firme sustentarei, tenho resol- 
vido obrar de maneira tal, que mostre ao mundo inteiro a determinação em que es- 
tou de pugnar pelos direitos de minha filha, vossa rainha, e de nunca transigir com 
o usurpador da coroa portugueza 1 . 

OAelo 

111." c ex."° sr. — Acaba de chegar o paquete de Buenos Ayres, que apenas 
se demorou vinte e quatro horas no Rio de Janeiro, em consequência ao que não 
houve tempo quasi de escrever, c só recebi a noticia de que sua magestade se 
dignara acolher com a maior benignidade as representações que lhe foram apre- 
sentadas pela deputação portugueza, c (pie no paquete que liavia saído poucos 
dias antes c que já traz oitenta dias de viagem, vinha José António Guerreiro 
ci nu as decisões de sua magestade imperial acerca dos negócios de sua augusta 
til! ia, e as novas instrucçoes que o mcsino soberano dirige aos seus ministros na 
Kuropa sobre tao importante assumpto. 

Somente com a chegada de José António Guerreiro me acharei habilitado a 
jMider annunciar a v. ex.* precisamente as intenções de sua magestade o impe- 
rador. Entretanto estas se deixam assaz colligir da resposta dada em audiência 
publica á deputação portugueza, da qual me apresso a enviar, para conhecimento 
e satisfação de v. cx.% a inclusa copia ext rábida do Diário jlnmhuHse de 2 de 
janeiro, em seguida da copia do discurso pronunciado pelo conde de Sabugal, 
chefe da deputação. 

Deus guarde a v. ex. 1 .Londres, 20 de março de 1829. — III." o ex."?° sr. Luiz 
António de Abreu e Lima. = Mtn^utz de PalmtWq. 

P. S. — Depois de ter feito c nssignado este offieio recebo cartas da ilha Ter- 
ceira, de 7 do corrente, com a mais grata noticia de haverem chegado c deseni* 
tareado a salvamento na dita ilha os seiscentos refugiados que embarcaram em 
Plymouth a 10 de fevereiro, consistindo quasi todo esse numero de soldados 
e voluntários. V. ex. a se lembrará de que n'um precedente offieio eu já anteci- 
pava com plena confiança o suecesso dVsta operação, e vejo agora, com o con- 
tentamento que v. ex.* pôde imaginar, confirmadas as minhas esperanças é as- 
segurada, mediante o favor da Divina Providencia, a defeza da ilha Terceira 
e» nitra toda c qualquer força que tente atacal-a. 

Ouleio 

111." 10 e ex.™* sr.— Antes de hontem constou-me ter chegado no dia anterior 
a esta cidade o visconde de Canellas, e que o ministro de Hcspanhn, Anduaga, 
)>ara quem elle trouxeru cartas de rccommcndnção de mr. Campuzano e do conde 
da Ponte, tratava de o introduzir c apresentar ao corpo diplomático. 

Esta circunstancia da connivencia manifesta do governo hespanhol, combi- 
nada com a condueta anterior do visconde de Canellas, seja conspirando em no-, 
vembro de 1820 contra os seus consócios revolucionários, para fazer adoptar a 
constituição das cortes de 1812, seja intrigando depois contra o seu legitimo so» 
herano e as instituições portugueza*, me serviu para insinuar ao embaixador de 

1 Conota do iwriodieo brnzi loiro rifado no offirio immediuto mio n deputação obtivera aa* 
riirnein do imperador 1>. Pedro em presença da eôrtc, pelm» oiucc nora* ti* manha* do 31 de dt». 
zviubro de 182K. 
IS 
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Inglaterra quanto era de receinr que aquelle individuo niio fosse o agente secreto 
do plano do reunião que o governo hespanhol jamais perde de vista. 

Aquelle embaixador, rceusando-se a receber diplomaticamente o visconde do 
Canellas, pede ao seu governo instrucçoes para regular a sua futura condueta 
aquelle respeito, e na sua carta a lord Àberdecn supponho que mencionará as 
reflexões que cu llié suggeri. 

Não me consta que nenhum dos meus collegns tenha cedido ás suggcstocs de 
mr. Ànduaga recebendo o agente do governo intruso. 

Quanto a este governo, o ministro dos negócios estrangeiros me assegurou 
hontem não lhe constar ainda a chegada do visconde ; e como eu julgasse dever 
fazer-lhe conhecer aquelle individuo, narrando-lho os factos principaes da sua fac- 
ciosa, turbulenta c incoherente condueta, ao mesmo tempo que Die expuz a rai- 
nha intima convicção de que nao seria certamente este governo o primeiro a dar 
o fatal exemplo do desprezo da justiça e dos tão preconisndos princípios da legiti- 
midade acolhendo o agente do usurpador, aquelle ministro, nao obstante ser mi- 
nuciosamente reservado, confirmou a persuasão em que cu me achava, acrescen- 
tando que faria parte a el-rci seu amo do que eu acabava de lhe communicar. 

Segundo as respostas que me chegaram da Hol landa, nao creio que se possa 
recciar a conclusão de um empréstimo n 'aquelle paiz a favor dd governo dó usur- 
pador; porém mais difficil será obstar á venda ou á hypotheca de jóias por parte 
do mesmo governo. Entretanto cu tenciono, quando d'isso se tratar, publicar uma 
espécie de protesto, declarando nao só nullas uuacsquer estipulações a similhante 
respeito, mas fazendo recair sobre os especuladores a mesma responsabilidade 
que as leis impõem aos que scientemente compram ou dão dinheiro sobre obje- 
ctos roubados a seus legitimos donos. 

Deus guarde a v. ex. 1 Bruxellas, 20 de março de 1829. — lll. n, ° c cx. m0 sr. 
marquez de Palmella.=i«/z António <le Abreu e Lima. 

Offiolo 

111." 10 e ex. m0 sr. — Poucas regras dirigirei hoje a v. cx. 1 : 1.°, porque o 
paquete em que vem J. A. Guerreiro, e que já traz oitenta e tantos dias de via- 
gem, ainda desgraçadamente nao chegou, c como v. cx.* me nao mandou segun- 
.das 'vias, estou na perfeita ignorância de todas as importantíssimas communica- 
çoes que o dito paquete deve trazer ; 2.°, porque a afllueneia das oeeupaçoes tem 
de tal modo crescido n'cstcs últimos dias, que absolutamente me nao é possível 
escrever-lhe com detenção. 

Accuso a recepção dos oflieios de v. cx. 1 de 13 e 26 de janeiro ^ c ficando in^ 
t eirado do seu conteúdo, que é bem )>ouea cousa, pois que v. cx. 1 em tudo se re- 
fere ao que traz o sr. Guerreiro, e unicamente me cumpre testemunhara grande 
alegria com que os súbditos fieis da senhora D. Maria II receberam a noticia do 
acolhimento que sua magestade o imperador do Brazil se dignou fazer á deputa- 
ção, e o peso que todos elles justamente dão á expressiva resposta com que sua 
magestade honrou a deputação enviada por sua augusta filha. Todos esperam que 
estas solemnes palavras sejam seguidas por factos que as confirmem c tornem 
efficazes, e todos confiam no caracter nobre de sua magestade imperial, e no in- 
teresse que toma por sua magestade fidelíssima, que não deixará triumpliar impu- 
nemente a usurpação. Pode v. ex. 1 afiançar que bem pouco será preciso por parte 
do Brazil para obter este resultado, e que três ou quatro fragatas c um módico 
auxilio pecuniário é tudo quanto se requer para sustentar a voz de sua mages- 
tade imperial. 

Tenho a maior satisfação possível em nnnunciar a v. ex. 1 que' já desembar- 
caram mais seiscentos liomens na ilha Terceira, sendo estes os que foram nos 
navios Iklivar c llayilen. Por noticias recentes de Lisboa sabemos que as em- 
barcações destinadas ao bloqueio diiquclla illia (que já se acha reconhecido pelo* 
governo britannico) regressaram em mau estado para o Tejo. Portanto não existe 
agora tal bloqueio, c fico sem cuidado acerca dos quatro últimos navios quo saí- 
ram de Plvmouth com o mesmo destino. 
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Os navios luthmtrioto e Fâinto, portuguezes, e o navio dinamarquez Cberopà 
saíram com refugiados para, o Rio de Janeiro, c Acerca doestes repito as mesmas . 
rccommcndaçocs que já varias vezes fiz a v. cx. 1 , sendo certo qrçc a principal 
rasão de os enviar é a falta de fundos para o seu sustento n'este pajz. Em Ply- 
niouth ficam ainda quatrocentos indivíduos. 

Os seiscentos homons que saíram com o general Saldanha ficam por agora' 
distribuídos em França por vários depósitos, e o governo francês prcsta-tfte a sus- 
tcntal-os. Mandei intimar a João Carlos de Saldanha que, logo que a distribuição 
da tropa estivesse feitn, cessava a sua coiumissão, e devia deixar de considerar»se 
como commandante em chefe, entendendo-so directamente cada um dos depósitos 
com a legação de sua magestade em Paris; c já me consta que, não obstante a 
influencia perniciosa que sobre elle exerce Rodrigo Pinto Pizarro, cujos excessos 
parecem tender a submergi r-nos n'uma total anarchia, o general Saldanha decla- 
rara que ia obedecer á ordem que lhe enviei em nome de 6ua magestade. 

De Lisboa não ha noticia alguma interessante. Continua o svstema de terror 
a augmentar, c já se começou a derramar sangue, tendo no (lia 5 d'este mez 
sido sacrificados no cadafalso cinco martyrcs da causa da senhora D. Maria II. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 23 de março de 1829. — lll. m ° e cx.* sr. 
conde de Sabugal. =Jl//#ryi/í'Z Ar Pahnrlln. 

Oílleio 
tEilractt i* i.° 71 

As declarações que o duque de Wellington fez ultimamente a Zca Bermudez 
são as mais positivas: repetiu a este embaixador que ninguém mais do que elle 
tem defendido o governo de Portugal, contra o qual está grande parte da Europa 
m' geral quasi toda a Inglaterra, que, nao obstante isso, elle, duque de Wellin- 
ton tinha podido conseguir que a Áustria declarasse epie se conformaria com tudo 
(planto o governo iíiglcz fizesse, e a mesma declaração fez ultimamente o governo de 
França. O embaixador de Hespanha disse mais ao Silveira, que muito feliz tinha 
sido el-rei nosso senhor em que o imperador do Brazil não tivesse querido acceitar 
as proposições de lord Strangford, as quaes, sendo com as condições que eu av. ex. m 
mandei, tinham eomtudo por base a fu*<lo Ao* AIrvitut, base esta que, se tivesse 
sido acceita no Brazil, a Inglaterra e outras potencias sustentariam e obrigariam 
Portugal a cumprir por ser ]>or cilas proposta. 

Paris, 2C> de março de lrt29.=fW/#* #/## Puute. 

IVotn 

O abaixo assignado, principal secretario de estado de sua magestade na re- 
partição d<»s negócios estrangeiros, cm resposta á nota que teve a honra de rc- 
eeber do marnuez de Barbacena, datada de 17 do corrente, julga necessário offe- 
recer á consideração de s. ex. a o estado presente da negociação com o governo 
do Brazil acerca dos negócios de Portugal, bem como ponderar algumas circum- 
st anciãs que acompanharam esta negociação. 

Quando o infante D. Miguel, proclamado rei pelas cortes, assumiu a coroa de 
Portugal, e o embaixador britannico, com os representantes das outras potencias 
europeus, ec retirou de Lisboa, sua magestade não perdeu tempo algum em des- 
pachar um embaixador especial á curte do Kio de Janeiro. Este embaixador foi 
munido com aquellas instrueeoes que pareceram mais convenientes para cffeituar 
um arranjo das infelizes questões (pie se haviam suscitado, e obviar as más con- 
sequências que a culpável condueta do infante, sustentada, como o havia sido, 
pela nação portugueza, devia produzir nos interesses do imperador D. PeQro 
e da rainha D. Maria II. O objecto, para o qual sua magestade deu este passo, 
era nao só a Uni de apressar o restabelecimento da tranquillidudc em Portugal, 
e, sendo possível, afastar auucllas causas que ameaçavam a destruição total da 
stia prosperidade, mas igualmente para dar testemunho da solicitude que sua 
magestade muito tinha a ]>citn, e sentia a pró de uma família, com a qual sita 
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magestade e «cus predecessores tinham por tão longo período tido íntima alliança. 
O embaixador de sua magestade recebeu instrucçòcs para se assegurar das in- 
tenções de sua magestade imperial, em consequência dos acontecimentos occorrí- 
dos em Portugal, e as propostas, que foi encarregado de fazer, eram fundadas 
nos conhecidos desejos c intenções do imperador D. Pedro, modificados, todavia, 
por maneira tal que a situação diversa de Portugal parecia tornar inevitável. 

Foi, pois, com satisfação que sua magestade soube que, na chegada do seu 
embaixador ao Rio de Janeiro, este havia recebido a certeza por parte do impe- 
rador D. Pedro, dei sua determinação de obrar conforme as circumstancias d'csta 
importante c difficil conjunctura cm harmonia com as opiniões e conselhos de sua 
magestade e de sua magestade imperial o imperador da Áustria. 

O embaixador de sua magestade foi, alem d ? isso, informado que o marquez 
de Barbaccna, pessoa commissionada para conduzir a joven rainha a Vienna, ti- 
nha sido munido de plenos poderes, antes da sua partida do Brazil, para ne- 
gociar e concluir um arranjo de todas as desavenças debaixo de princípios do 
tolerância c reconciliação. Xão foi, pois^ sem certa admiração, depois da chegada 
do marquez de Barbaccna á Inglaterra, que o abaixo assignado recebeu uma re- 
clamação de s. cx.*, fundada sobre as suppostas obrigações do tratados, a fim 
que soccoiTOs eífoctivos fossem prestados por el-rei, seu amo, com o intento de 
cooperarem para a conquista do throno de Portugal a favor da rainha I). Maria II. 
A esta reclamação o abaixo assignado replicou pelo modo que, na opinião do seu 
governo, era consistente com as estipulações dos tratados existentes c com a po- 
litica que a Gran-Bretanlia tinha adoptado. 

O abaixo assignado suggeriu subsequentemente, em uma conferencia que teve 
com o marquez de Barbaccna, certas propostas que entregou á consideração de 
s. cx.% que sendo adoptadas poderiam, provavelmente, produzir um arranjo final 
c satisfactorio. A repetição d 'estas propostas, que se enumeram na nota do mar- 
quez de Barbaccna de 4 do corrente, não .é essencialmente falta de exactidão, 
exceptuando talvez a omissão de s. ex. a , cm mencionar a jornada a Vienna de 
sua magestade fidelíssima, indispensável para o pacifico estabelecimento do seu 
domínio em Portugal. 

O abaixo assignado não se recorda ter suggerido opinião alguma acerca da 
carta ou constituição dada pelo imperador D. Pedro c ultimamente derribada pela 
prospera usurpação do infante D. Miguel. Mas não tendo a Gran-Brctanha tido 
parte alguma na formação d*aquella constituição, c o governo britannico desejando 
promover a extineção de todas as dissensões civis, não se acha certamente pre- 
parado para tornar este assumpto matéria de uma proposta acerca do arranjo dos 
negócios de Portugal. Por outro lado, o abaixo assignado recommendou a decla- 
ração de uma amnistia para todas as offensas politicas, e ainda que não deixa de 
conhecer o inconveniente da interferência de um estado estranho, em uma medida 
de similhante natureza, ê de opinião que esta declaração, que escapou â observa- 
ção do marquez de Barbaccna, deve ser uma parte importante de qualquer trans- 
acção que tenda a segurar a tranquillidade c ventura dos domínios jH»rtuguezes. 

Todavia, sendo as propostas do abaixo assignado de natureza confidencial, hão 
devem ser olhadas como propostas definitivas, e não são por forma alguma bri- 
tannicas, senão quanto se julguem o efteito do interesse que sua magestade toma 
na prosperidade de Portugal e da dynastia da casa de Bragança. Foram cilas 
principalmente fundadas sobre os desejos c intenções expressada* pelo próprio 
imperador D. Pedro, e o abaixo assignado deseja especialmente fazer menção 
n'csta occasião de que o complemento do casamento entre sua magestade fidelís- 
sima c o infante D. Miguel, deve ser totalmente* o resultado de uma determina- 
ção adoptada e repetidamente annunciada por sim magestade imperial. O abaixo 
assignado deseja assegurar ao marquez de Barbaccna, que tal proposta jamais 
podia ter origem em el-rei, seu amo, sendo de tal natureza que deve a final ser 
unicamente decidida pela sabedoria do pae c tutor natural de sua magestade fidelís- 
sima. As propostas confideneiacs do abaixo assignado não tem o marquez de Bar- 
baccna dado resposta alguma, mas n'estc intervallo receberam-se nVste paiz no- 
ticias do llio de Janeiro, calculadas para suspenderem o progresso de qualquer 
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ncgociaçSo. parece qnc sua magc*tadc imperial dcclartm publica c ttolcrancmcnte 
uma rcsoluyjlo, que é totalmente oppoata aos princípios do arranjo, que anterior* 
mente se propunha, c iwira o qual o marques de Barbacena estava auctoriaado a 
tratar. O embaixador britnnnico foi, alem d'i»to, informado por sua tnagestade 
imperial, que outro agente brazileiro seria mandado ti Europa, a fim de obter in- 
formação addicional c exibir respostas a certa» questões, até á chegada das quaes 
sua inagestadc imperial demoraria a declaração da exacta condueta que elle jul- 
gará próprio adoptar. Como o cavalheiro Guerreiro já tinha partido do Rio de 
Janeiro, a sua chegada a Inglaterra deve-sc esperar diariamente, e entilo po- 
derá dar- se a esta negociação um novo caracter. Qual seja a natureza ou a ex- 
tensão dos poderes e instmeçoes do marquez de Barbacena, n&o pretende o abaixo 
assignado inquirir, mas, nas presentes circumstancias, confia que s. ex. a nân es- 
tranhará que o informe, que o respeito devido ao caracter e dignidade de el-rei, 
seu amo, o devia compcllir a esperar, até que recebesse alguma explicação sobro 
procedimentos tao incongruentes e contrndictorios. 

- O abaixo a*signado renova ao marquez de Barbacena os protestos da sua 
mais distincta consideração. 

Secretaria dos negócios estrangeiros, 2G de março de \$29.=Abcrâccn. 

Cnvto. i«cgrici 

António Pinheiro de Azevedo c Silva, vicc-rcitor da universidade de Coimbra: 
Eu el-rei vos envio muito saudar. Por justos motivos que me foram presentes, 
pou servido determinar que a universidade de Coimbra renove no principio de 
outubro do corrente anno o exercício das suas funeçoes litterarias, e que para 
esse fim se proceda, desde o mez de maio próximo, aos actos c exames necessá- 
rios, * mandando-sc affixar, na forma usada em taes casos, edital por onde conste 
a todos os interessados esta. minha real determinação, e fazendo vós as mais cis- 
posiçoes c dando as ordens que forem requeridas, tudo na conformidade dos es- 
tatutos e outras leis académicas, que quem que se guardem em pontual c estricta 
observância, bem persuadido de que uma das causas principaes c immediatas do 
}m>uco progresso dos estudos da universidade e do notório extravio moral de grande 
parte uos seus aluamos nos últimos annos foi a relaxação e desprezo das regras 
prescriptas pelo zelo e sabedoria do seu glorioso restaurador e dos augustos íno- 
narchas que lhe snecederam; c de que o meio mais natural e cfficaz de oecorrer 
a tão graves damnos é restituir c manter firmemente aquella observância, a qual, 
portanto, vos eneommendo muito e a todos os lentes e professores, que nao de- 
vem nem podem ignorar que o zelo discreto no fiel cumprimento das suas obri- 
gações ou a falta dVlle lia de trazer comsigo ou a ventura ou a ruina dos parti- 
culares c de todo o estado, e que por isso mesmo deve entrar como parte muito 
importante no conceito que eu fizer da sua capacidade c préstimo, ou para os 
promover ou para os estranhar conforme o seu merecimento. O que me pareceu 
partieipar-vos para que assim o tenhaes entendido c o executeis. 

Eseripta no palácio de Queluz, em 27 de março de 1829.= Rei. =Para An- 
tónio Pinheiro de Azevedo e Silva, vicc-rcitor da universidade de Coimbra f . 

1 Eis-aqui mais duas disposições que têem analogia com o mesmo assumpto, expedidas tiun- 
bein pela repartição da reforma peral dos estudos : 

«Sendo muita necessário evitar pe!o modo possível qnc nqiielles mancebo* mie, em princí- 
pios c costumes se teem infelizmente apartado do Imuii ciuuiuho. se ajuntem n essa universi- 
dade e contaminem os de que se pre>unic com fundamento que ainda mio têem padecida 
extravio : d «ta majestade servido ordenar que nenhum estudante seja admittido a acto ou 
exame c a matricula sem que apresente, sendo secular, folha corrida no peral o correição do 
respectivo distrieío; sendo ccclesiastieo sujeito a qualquer dos ordinários, attcstaçfto de bom 
cnmjmrtimicnto jtassada pelo sen vipario peral : o, sendo ecclcsiastico rcpular, atteetaçdo do 
prelado maior da sua eonprepaçjlo, alem da do prelado local. O que de ordem do mesmo senhor 
participo a v. s. a para que assim se escroto. 

«Deus puarde a v. s. a Palácio de Queluz, em 22 de abril de 182!*. » Franciíeo, Bi*po de 
Vfceu. = Sr. António Pinheiro de Azevedo e Silva.» 

• Sendo certo que a seria applicaçào da mocidade académica, para o aproveitamento litte- 
rnrio e conservação de seus bons costumes hnportuntissinm, se determina muito pela exaeçlo 
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El-rei nosso penhor, attemteiulo ao que v. s. a iníorniotl dos cstudiintes «Tessa 
universidade, de que bc compunha o chamado batalhão de voluntários académicos 
organizado em Coimbra no anno lectivo de 162G para 1827, e cujos nomes cons- 
tam da relação que baixa assignada pelo official da secretaria Gaepar Luiz de 
Moraes : é servido ordenar que sejam riscados perpetuamente, tanto da universi- 
dade como do real collegio das artes, a fim de que sujeitos que deram tantas e 
tamanhas provas de indolc pervertida e de estragada moral não possam para o 
diante servir de escândalo e communicar funesto contagio aos mancebos que, con- 
servando ainda bons princípios e bons costumes, se acham comtudo expostos, em 
rasSo da verdura dos annos e falta de conhecimentos práticos, a desviar e cor- 
rompesse por effeito de artificiosas persuasões c pela influencia perigosíssima dos 
mails exemplos. O que de ordem de sua magestade participo a v. s. 1 para sua 
intelligencia c execução. 

Deus guarde a v. s. a Palácio de Queluz, em 28 de março de 1829. = .Fran- 
cisco, Bispo de T7rctt.=Sr. António Pinheiro de Azevedo e Silva*. 

pontual com que se guardam as leis mie reptil sim os actos c exames : ó sua magestade servido 
ordenar que v. s. a dê a iimot attcnçao a este gravíssimo objecto, fazendo executar impreteri- 
velmente, assim pelo que re-; <»ita ;i sul infância, como pelo que respeita i\ forma e occasiào dos 
actos, tudo o que mandam a- leis e instrueeòes, aiuda quando á vulgar prudência possa pare- 
cer supérfluo; requerendo d-»s examiuadores, a quem este antecipadamente será lido nas res- 
pectivas congregações, o maior empenho em iudagarem c toda. a inteireza em julgarem da 
sttfticiencia litteraria dos utturclio* que examinam, muito em especial nos actos de bacharel c 
de formatura, em que aquela iudagac,ao ° inteiro juízo devem perfeitamente conformar-se com 
o espirito e mesmo cotai a letra dos estatutos ; c recommendnuao todo o rigor, quer no tocante 
á moralidade, quer no tocante á litteratura dos sujeitos, nas informações, e o segredo inviolá- 
vel que Tlies é essencial, e para ruja renovação tem sua magestade dado ultimamente provi- 
dencias. K outrosim manda o mesmo augusto senhor advertir a v. s. a , que não só de falta muito 
notável, que n2o é de esperar, mas ainda de qualquer falta e quebra em pontos tao relevantes, 
deve dar immediatameute j^rte bem circumstanciada, a fim de que sua magestade ordene o 
que for mais justo. O que t««Io participo a v. s. a pnra sua fiel execução. 

«Deus guarde a v. s." Palácio de Queluz* em 27 de abril de 1820. = Francisco, Eiêpo de 
Vizca. = Sr. António Pinlicii» de Azevedo e Silva.» 

1 Seguem-sc duzentos setenta e sete nomes, incluídos também na ^relação alpbabetiea dos 
estudantes c mais individuo* riscados da universidade por ordens regias de 20 de abril e 23 
de julho de 1828 c 28 de nutre» de 1820», publicada na Gazeta de tJsboa c outros periódicos, 
que .uslo trauscre vemos, vis*i«> constarem já do tomo m, pag. 447, c iv, pag. 8â0; citando ape- 
nas António Correia de Mesquita, Mathins da Costa Pereira Duarte, Miguel Luiz Henriques 
de Aguiar e Urbano de Figueiredo, os quaes nuo figuram nas listas das praças dos dois bata- 
lhões de voluntários académico* organisados em Coimbra. O numero total dos bauidos durante 
n referida epolha ascende a quatrocentos ciueoeuta c sete, acrescendo pouco depois mais qua- 
tro, conforme se vé" do seguinte aviso : 

•Levei A presença de el-rei nosso senhor o ofticio de 18 do corrente, em que v. s." dá conta 
de ter mandado riscar da universidade, como substancial c essencialmente implicados na culpa 
do chamado batalhsto de voluntários académicos, que nYssa cidade te formou uo auno de 182t> 
para 1827, os estudantes Francisco Maria de Freitas Jacomc, do õ.° anuo de leis ; Francisco 
Assis de Carvalho, do 5.° do medicina ; Francisco António do ltego, do 4.* anuo de cânones ; 
e Francisco José Vieira, do 3.* tamlicm de cânones : e sua magestade, porque este procedimento 
de v. s. a foi plenamente confirme ao espirito da ordem de 28 de marco creste anno, que man- 
dou risear todos os individua* que pertenceram ao dito batalhsto, ha por bem approval-o eomo 
fundado em factos l>ein certificados e como parte da devida execução d'aqnclla real ordem. O 
que participo a v. *.• para sna iutelligencia. • 

«Deus guarde a v. s. m Palácio de Queluz, em 2" de julho de 1820. == Francisco, Bi*po de 

Vizeu. = Sr. António Pinheiro de Azevedo e Silva.» 

Visto alludir-sc a batalLVs liberaes formados em Coimbra, vem a propósito transcrever 
, . .......... ,. . .* .. , ,.. Wo 

ado 
•iouadorc* 
de curiosíssimos subsídios para a historia pátria d"este século. 

1.° CapitHo, Joflo Galvão de Origny Sousa Mexia, capitão de cavallaria n. e 8. 
2.° Tenente, Diogo Jo«ê Vieira de Noronha, fillio de 11 enrique José Vieira, de Guimarães, 
do &.• anno de leis, 

•).* Alferes, Francisco J<*é da Costa Carvalho e Silva, filho *de Manuel José da Costa, de 
Queluz, comarca de Lislioa, tio fi." anno de leia. 




4.* Ciqtcllao, Fr. José Maria Alvares de Araújo Torres, filho de Bento )Ianue1 Alvares Ki- 
beiro Torres, de Vianiia, d<« I.- aniM» de theologia, da ordem dos prégiu 



iregndofe». 
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111.** © cx.*° sr\ — Tivo a honra do receber o despacho circular de v. ex. â 
com data de 20 do corrente, o miai me causou a mais viva satisfação, tanto pelos 
felizes presagios que dimanam do bom acoUiimcnto feito por sua magestade o im- 
perador do Braxil á deputação portuguesa, como pelo desembarque de seiscentos 
homens mais na illia Terceira, que ]>arcco deverem assegurar aquellc ponto con- 
tra as nggressoes do usurpador. Felicito-mc cora v. cx.* por estes primeiros re- 
sultados dos seus esforços, que promettem j* a libertaçSo da pátria do jugo san- 
guinário e monstruoso que a opprime. 

Segundo as informações oue tenho podido obter, o visconde de Canellas ainda 
niio tratou n'csta cidade, onde permanece, de negocio algum pecuniário, porém 
consta-mc que elle tivera alguns offerecimentos por parte de duas casas de Lon- 
dres, de duas de Paris e de uma de ÀUeinanha. 5íao tenho, portanto, julgado 
ainda necessário de publicar o protesto, incluso por copia, do qual tenho proinpta 
a -competente tradueçUo hollandeza, para ser inserida nas gazetas das províncias 
do norte d'cstc reino. 

O embaixador de Inglaterra n'esta corte recebeu instrucçoes sobre o modo por 
que deveria tratar o visconde de Canellas. Lord Aberdoen* lhe declara que os 
isentes de D. Miguel, tanto em Londres como em Paris, nao têem sido official 
nem diplomaticamente recebidos, tendo-se evitado escrupulosamente todo o acto 
une poderia implicar o reconhecimento de D. Miguel; que se lord Stuart em Pa- 
ris tem visto mais frequentemente o conde da Ponte, era isso mera consequência 
de suas relações anteriores de nmisade. X 'estes termos o embaixador me declarou 
que n3fo receberia o visconde de Canellas. Este por ninguém tem sido até agora 
recebido, excepto por mr. Anduaga. 

Xão devo deixar de dizer a v. ex. a que aqui me consta que o conde de Bom- 

• 

õ. A Medico, António Augusto das Xevcs c Mello, filho de António José das Neves e Mello, 
de Coimbra, do C." ayno de medicina. 

G.° Sarmento, Hciiriípic Machado Pereira Pinto, filho de João Pinto Machado, de MiomJes, 
tio ;\" anuo de leis. 

?.° Sargento, Joaquim Ronnlo de Araújo Pereira, filho de Francisco José de Araújo Pe- 
reira, de Leiria, do f>.° auno de leis. 

8." Sargento, Joaquim Sanches Semedo, filho de José Sauclics Semedo, de Alcains, do 5.* 
auno «le leis. 

9." Sargento, Pedro da Costa Barreto, filho de Pedro da Costa Barreto, de Lisboa, do 5. % 
anuo de leis. 

10.* Soldado, Joaquim José da Conceição de Figueiredo Guerra, filho de paes incógnitos, 
de Condeixa, bacharel formado em cânones. 

11.° Soldado, António José Fornira de Sousa, filho de José de Sousa, de Coimbra, bacha- 
rel formado em cânones. 

12.° Soldado, Antonino Ribeiro de Carvalho, filho de José António Ribeiro de Carvalho, 
de Sarzcdo, do 5.° anno de leis. 

13.° Soldado, José António da Costa Salgado, filho de Manuel António Salgado, de Vidago, 
do í).* anuo de theologia. 

14.° Soldado, António Maria de Mello Carvalho e Brito, filho de Luiz Gonzaga de Carvalho 
o Brito, de Coimbra, do 4." auno de leis. 

15.* Soldado, Jo;1o António liihciro Gaspar, filho de Bento José Gaspar, do Lourteal do 
Campo, do 4." auno de leis. 

10." Soldado, Joaquim Teixeira de Carvalho, filho de Ignacio Teixeira de Carvalho, de 
Basto, do 4/* anno de leis. 

17." Soldado, José de Mendonça Cardoso Figueira de Azevedo, filho de Sebastião Men- 
donça Cardoso de Azevedo, de Braga, do .4.* anuo de cânones. 

18.° Soldado, Adolpho Manuel Vie tório da Costa, filho de Emygdio Manuel Vietorio da 
Costa, de Soure, do 3.° anuo de philosophia. 

lí>." Soldado, António dos Santos Pereira Cardoso, filho de Domingos Pereira Cardoso, de 
Lnzarim, do 3." anuo de medicina. 

20.* Soldado, João António Baptista c Sousa, filho de José Manuel Baptista Dias, de Yilla 
Real, do 1.° anno de medicina. 

21." Soldado, Francisco José de Azevedo Lemos, filho de António de Azevedo Lemos, de 
Santa Maria de Villar, do 3." anuo de cânones. — Ferido c prisioneiro na acção da Cruz dos 
Morouços de 24 de junho de 1828. 

22." Soldado, Luiz Baptista Dias Ferreira, filho de João Baptista Dias Ferreira, do Porto, 
do 3." auno de ranone*. 
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bclles jantam cm uma casa inglesa com o visconde de Asscca, aonde, todavia, a 
conversação nSo versou sobre politica. 

Deus guarde a v. cx. a Bruxcllas, 29 de março do 1829, — 111."* o cx."° sr. 
marquez de Palmella. = Luiz António th Abreu e Lima. 

Offielo 

111.** c es."* sr. — Havendo sua magestade conseguido o reforçar sufficlcntc- 
mente a guarnição da ilha Terceira, nilo obstante o fatal acontecimento que rc- 
pelliu para os portos de França a divisão que tinha saído de Plymouth ás ordens 
de João Carlos de Saldanha, faz-sc necessário actualmente sobreestar nas expe- 
dições para a dita ilha do resto dos emigrados que ainda fica em Plymouth, não 
m> porque seria cxpol-os com risco immincnte, mas também porque a accumula- 
çao de maior numero de emigrados das classes superiores na ilha Terceira, longe 
de produzir um bem, desfalcaria inutilmente os recursos d'aqucllc pequeno terri- 
tório* 

Resolveu, portanto, a rainha minha senhora, depois de tomar em consideração 
os iuconveni entes que se encontram nos differentes partidos que havia â seguir, 
designar para residência futura dos refugiados que ainda estão cm Plymouth a 
Bélgica, por ser paiz onde pode viver-sc commodamente com muito maior econo- 
mia do que em Inglaterra, ao mesmo tempo que o transporte para. lá nao será 
muito despendioso. 

Confidencialmente direi a v. ex.* que nao pareceu opportuno enviar estes in- 
divíduos para França, por isso mesmo que sua magestade christianissima está 
generosamente contribuindo para a sustentação dos outros que lá se acham, e que 
haveria uma falta de delicadeza, em taes circumstancias, em lhe enviar novos 
hospedes que lhe fossem pesados, ao mesmo tempo que parecia inconsequente se 
sua magestade quizesse fazer uma distincçito entre estes c os outros súbditos 

23.° Soldado, Hcliodoro José Rodrigues Aguiar, filho de Filippc Joçc Rodrigues Aguiar, 
de Lisboa, do 3.° anuo de lei*. 

24.° Soldado, Francisco Maria Cabral de Sampaio, íillio de José António Dias Sampaio, 
de Villa Kcal, da 2.* anno iuridico; 

2.V* Soldado, Gil de rNguoiredo Alcoforado de Azevedo Pinto, filho de Gil de Figueiredo 
Alcoforado de Aacvedo Pinto, do Pereira, do 2.° anno jurídico. 

2ti.° Soldado, José António Teixeira Coelho, filho de Jcronyino Teixeira Coelho, de Villa 
Kcal. do 2." anno jurídico. 

27." Soldado, António Cabral Correia de Lacerda, filho de Francisco José Monteiro Ca- 
bral, da villa de Moda, lógica. — Ferido e prisioneiro na acção de 24 de junho de 1828. 

28.° Soldado, José Dento liibciro Gaspar, filho de Bento José Gaspar, de Louriçal do 
Campo, do 2.° anno jurídico. 

£).** Soldado, Eduardo Artliur Victorlo da Costa, filho de Einygdio Manuel Victorio da 
Costa, de Soure, do 1.° anno de inatheinatica. 

30.° Soldado, Jacoine Borges Pacheco Pereira, filho de José Borges Pacheco Pereira, de 
Braga* do 1.° anno jurídico. 

31 . a Soldado, José Borges Pacheco Pereira, filho de José Borges Pacheco, de Braga, do 
l. n anno jurídico. 

32.* Soldado, José Caetano de Carvalho, filho de João Caetano de Carvalho, de Ovar, do 
1.° anno de medicina, 

;i3.° Soldado, José Coelho Fragoso, filho de Jo3o José Coelho, de Mcsão Frio, do 1.* anno 
jurídico. 

34.° Soldado, José Guerreiro de Sousa Barradas, filho de António de Sousa, de Alinodo- 
var, do 1.° anno jurídico. 

3.%.° Soldado, José de Sequeira Barbosa de Madureira, filho de Nicolau de Sequeira Quei- 
roz, de Pacinhos, do 1.° anno jurídico. 

3(5." Soldado, Manuel do Mendouça Falcão, filho de Agostiulio de Mendonça Falei o, do 
Giraliolhos, do l. # anno Jurídico. 

37.° Soldado, Joaqiuin Rodrigues Estevàcs, filho de Manuel Estevão», de Minde, do 1.* 
atino jurídico. 

38.° Soldado, Luix Joaquim Coelho Saraiva, filho de Manuel Joaquim Ferreira Saraiva, 
de Leiria, do ].* anno jurídico. ♦ 

3S*.« Soldado, Eusébio Tavares Sequeira, filho de Manuel Pedro Tavares de Sequeira, do 
LísIkm, geometria. 

40.* Soldado, Bernardo Maria Cabral Correia de Lacerda, filho de Francisco José Mon- 
teiro Cabral, da villa de Meti», lógica. 



201 

igualmente beneméritos qne lá tem, e que •£ absoluta impossibilidade de fornecer 
gubtidios adequados o obriga a deixar a cargo de um soberano estrangeiro* 

O outro recurso de que poderia lançar-se mão, que è a ida para o Brazil, re- 
pugnava excessivamente a quasi todos os emigrados, e alem d'isso exigia no mo- 
mento actual um desembolso quasi incompatível com a nossa situação. 

K'estes termos dirigi-mc a mr. de ralek para lhe dizer qual era a intenção 
de sua magestade no caso que nao encontrasse objecçScs por parte do governo 
dos Paizes Baixos, e para o consultar sobre o melhor modo de se dar passaportes 
a esta gente, ou seja individualmente ou collectivamentc. Este embaixador pro- 
íuctteu-mc que hoje mesmo escreveria sobre isto á sua corte, e fiquei de accordo 
com ellc de prevenir d 'isto mesmo a v. ex.* para que pela sua parte haja de re- 
mover as duvidas e dar as explicações qne forem requeridas. . 

O numero de indivíduos de que se trata nao passará de quatrocentos quando 
muito, de entre os quaes, pouco mais ou monos, trezentos são militares, e quasi 
todos officiaes. Está v. ex.* nuetorisado a assegurar que esta gente receberá todos 
os mezes o que for necessário para se sustentar parcamente, pois se vê sua ma- 
jestade obrigada a fazer ainda uma nova reducção sobre a tabeliã que se havia 
lixado, reducção a que todos os interessados voluntariamente annuirão antes do 
(juc ir para o Brazil. Também poderá dizer que nlo ha o projecto de se estabe- 
lecer 11*0880 paiz um deposito organizado, parecendo-mc proferivol auetorisar os 
nossos emigrados a residirem onde bem lhos parecer, c ligando-os somente a fa- 
zerem constar a v. ex.* a sua residência c a receberem n'essa legação todos os 
mezes o seu subsidio. 

Sc por acaso se julgar indispensável restringir a certos c determinados pontos 
a residência dos nossos emigrados,* poderá v. ex.* sobre isso mesmo convencionar 
o que julgue opportuno, e nao deixará de manifestar que, alem das rasoes que 
acima apontei, a que principalmente influe para nVsta occasião recorrerem os 
leaes o desgraçados portuguezes á hospitalidade de sua magestade el-rci dos Pai- 
zes Baixos, é a confiança illimitada que 6e tem no caracter d*cssc virtuoso c es- 
clarecido soberano, que por certo não quererá desmentir a honra que resulta para 
o seu paiz de haver sempre concedido, sem receio c sem parcialidade, um asylo 
franco c seguro ás victintas da perseguição, qualquer que seja o partido a que 
pertençam. 

Com a resposta de v. ex.*, que é de desejar chegue brevemente, partirão de 
Plymouth para Ostcnde, se v. ex.* não indicar rasoes para se preferir outro porto, 
dois navios, que evacuarão completamente o de]K»sito de Plyniouth. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 31 de niarço de 182Í). — Hl. 110 o cx. mo sr. 
Luiz António de Abreu c lÀma. =ÍIarqtnz ât Puãmttta. 

orneio 

;htractt 4o i.° S4 rtttruJt] 

Seguram-me que o imperador do Brazil escrevera pelo secretario Francisco 
Gomes aos embaixadores de Vienna, S. Petorsburgo c Paris, pedindo ás respe- 
ctivas cortes a sua assistência para fazer entrar na posse dos seus direitos a se- 
nhora D. Maria da Gloria: espero que este passo indisponha este governo contra 
o imperador. 

Londres, 1 de abril de 1820.== Mtconãe ti* A**cca. 

Poi*tnrÍn 

A junta provisória, encarregada de manter a legitima auetoridade da rainha 
n senhora 1). Maria II, tomando na maior consideração o dia 4 do corrente, dia 
da maior gloria c regosijo jwra todos os bons portuguezes, por ser do natalício 
da mesma augusta senhora, nossa excelsa soberana; e conhecendo que um dos 
melhores meios de o solomnisar é o de alliviar os infelizes, tanto quanto for com- 
patível com a segurança publica e do estado; attendendo a tão ponderosos moti- 
vos : ha por bem, no real nome de sim magestade, conceder perdão a todos os 
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criminosos quo só acharem presos, seguros ou afiançados por crimes que nao te- 
nham parte mais que a justiça, c aquclles a qnem nas leis anteriores á saudável 
carta constitucional nilo estiverem marcadas maiores penas afflictivas que as de 
açoutes ou três annos de degredo para fora do reino ; concedendo igual perdão nos 
crimes militares aos réus de primeira deserção simples que se apresentarem nos 
seus respectivos corpos dentro de seis dias depois da publicação d'esta, e aos que 
estiverem nas circumstaneiás acima indicadas, exceptuando tanto n'estcs como 
n 'aquclles os crimes de rcbclliao contra os legítimos direitos da mesma augusta 
senhora. 

As auetoridades a quem competir assnu-o façani cumprir c executar, mandando 
dar baixa nas culpas c soltar os que estiverem nos referidos termos. 

Sala das sessões da junta provisória em Angra, aos 3 de abril de 1829.= 
Presidente, Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira = João José da Cunha Fer- 
raz = José António da Silva Torres = Alexandre Martins Pamjtlona. 

m 

Portaria * 

Tendo a junta provisória, encarregada de manter a legitimidade da minha a 
senhora D. Maria II e da carta constitucional outorgada por sua niagestade o se- 
nhor D. Pedro IV, esgotado todos os meios que est?io ao seu alcance, c feito to- 
dos os esforços para obter fundos com que poJossc satisfazer a todos os paga- 
mentos do modo que desejava: c conhecendo a necessidade de os restringir: 
ordena A junta da fazenda publica que do 1.° do corrente em diante nao abone 
mais gratificações aos offíciacs que estão ou houverem de estar ás ordens de qual- 
quer auetoridade que 6eja, nem áqucllcs que servirem de major de brigada ou de 
ajudantes de campo. Outrosim determina a mesma junta que o mesmo se observe 
a respeito da forragem para cavallos, á excepção cTaqucllcs que tiverem cavallo 
seu, que n'estc caso deverão receber uma só forragem, por isso que quando tive- 
rem a fazer algum serviço a cavallo, estes lhes hão de ser necessariamente forne- 
cidos pelo respectivo deposito. 

Secretaria da repartição da guerra cm Angra, 5 de abril de 1829. = Theotonio 
de Ornellas Bruges Ávila. 



Conde do Villa Flor, par do reino c marechal de campo dos meus reaes exér- 
citos. Eu a rainha vos envio muito saudar como aquclle que prezo. Tomando na 
minha alta consideração quanto se faz necessário reunir em uma só pessoa o go- 
verno e administração da ilha Terceira, e das mais ilhas dos Açores, cujos habi- 
tantes forem reconhecendo a min lia legitima auetoridade, para assim dar todas 
as providencias que as actuacs extraordinárias circumstaneiás exigirem para bem 
do meu real serviço, com aquella energia e rapidez sem a qual as mais acerta- 
das se mallogram; c attendendo ao vosso merecimento, honra, zelo c reconhe- 
cida fidelidade : hei por bem nomear-vos governador c capitão general das ilhas 
dos Açores, para as regerdes c governardes em meu real nome com a mesma 
auetoridade o prerogativas de que gosaram os vossos predecessores n'cstc im- 
•portantissimo emprego, podendo suspender aquelles empregados públicos de jus- 
tiça ou fazenda que por seu comportamento civil ou politico p merecerem, no- 
meando quem interinamente os substitua, o dando-me de tudo immediatamente 
parte motivada ; com declaração, porém, que de providencias d'esta natureza, para 
as quacs vos hei por muito recommendada a maior prudência c a mais severa 
imparcialidade, se nao seguirá antes da minlia definitiva decisão quebra de re- 
putação nem desfavor algum legal contra os empregados suspensos: outrosim 
vos ordeno de vos conformardes escrupulosa e pontualmente com as instrucçoes 

Sue com esta vos mando dar, assignadas pelo marquez de Palmclla, par do reino, 
o conselho de estado, meu ministro e secretario de estado. E nao sendo possível 
3uc nas presentes cireumstaneias se vos expeça a carta patente, nuo na forma 
o cstylo se costuma passar para similhantes nomeações, sou servida disnensar- 
vos da sua apresentação, devendo a presente carta regia servir-vos de titulo com- 
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pctcnto para entrardes no exercido cio sobredito cargo. O que me pareceu par- 
ticipar-vos para vossa intelligencia e devida execuçio. 

Kscrípta no palácio de Lalcham, cm 5 de abril de I82d.—RA1XHÁ.=3* Marquez 
de Palmella. 

Instrucç&e« qoe «c oiep » nh i r um o diploma snpr* 

Hl.*° e cx."° sr. — Tendo sua magestade fidelíssima minha senhora sido ser- 
vida cm data de hoje nomear a v. cx.* governador e capitão general das ilhas 
dos Açores, para as governar e administrar em seu real nome, a mesma augusta 
senhora manda tmnsmittir a v. cx.* as seguintes instrueçoes, que devem servir 
de regra a v. cx.* no desempenho da importantíssima comniissão que* sua ma- 
gestade confiou á honra, zelo e illibada fidelidade com que v. ex. a se tem sempre 
comportado no real serviço. 

1.° Sua magestade fidelíssima acha desnecessário lembrar a v. ex.* que o 
respeito á religião, a observância das leis c a mais severa rectidão e imparciali- 
dade são do dever de todo o empregado publico, e que sem ellas nenhum go- 
verno pode ser amado, nem cordialmente obedecido. 

2.° Nos artigos de guerra c mais leis militares tem v. cx.* os meios para 
introduzir e manter a mais exacta disciplina nas tropas que vae commandar, 
objecto este que sua magestade lhe ha por muito recommendado, como aquello 
que mais importa ao real serviço; e no diploma da sua nomeação achará v. cx.* 
a necessária auetorisação para oeeorrer a qualquer prevaricação dos empregados 
civis, da qual, todavia, v. ex.* deve usar com sobriedade e com moderação. 

3.° A segurança c defeza da ilha Terceira contra todos os ataques e perigos 
internos c externos c a primeira e a mais importante parte da coinmissao con- 
fiada a v. cx. ã Para prevenir perigos internos convém muito conservar a tropa 
nuanto for possível unida na fortaleza ou nos reduetos, occupal-a a maior parte 
do tempo, c evitar quanto se possa a frequente communicaçao dos soldados com 
od Imbitantcs, sem todavia impor nos primeiros um jugo que lhes pareça insup- 
portavcl, para o que muito convém medidas indirectas. 

4.° Para o mesmo fim da segurança interna manda sua magestade recommen- 
dar a v. ex.* que se applique a estudar a opinião publica dos habitantes, e a 
dirigil-a e a rcctitical-a, quando fur necessário, por meio de proclamações, de con- 
ferencias amigáveis, pela cooperação de pessoas sensatas c zelosas do real ser- 
viço, c por todos os outros meios brandos que a prudência dietar/não tolhendo 
nquella justa liberdade de opinião que é essencial a todo o governo constitucio- 
nal, c reservando a severidade para os verdadeiros criminosos, contra os quaes 
será ordenada e regulada pela justiça, cuja acção deve ser tão prompta como 
imparcial. 

õ.° V. ex.* reconhecerá facilmente quanto Ih 3 convém acolher c tratar com 
estudado carinho c urbana benevolência os membros da junta do governo a quem 
vae sueceder, c as pessoas que mais têem influído no leal comportamento da ilha 
Terceira ; pois que por este modo v. ex.* se fortificará com o credito dVllcs, poupa 
á causa de sua magestade inimigos que a irritação do amor próprio offendido nao 
deixa de crear, e conforma-se com as justas intenções de sua magestade, que em 
muito aprecia os serviços por aquelles beneméritos súbditos prestados. 

G.° Deverá v. ex.* formar mappas exactos das tropas que tiver debaixo do 
mi cominando, de todas as armas, artilheria, petrechos, munições de guerra e 
de bíiea, c medicamentos existentes na ilha Terceira; item, mappas das tropas, 
armas, artilheria, petrechos*, munições de guerra e de boca, medicamentos e mais 
objectos necessários para a fortaleza da ilha Terceira se defender durante um 
anno do sítio ou de bloqueio. E finalmente mappas ci reuni st anciados do que fal- 
tar de cada um dos mencionados artigos. De todos estes mappas remetteril 
v. ex.* a sua magestade copias, e trabalhando quanto lhe for possível para en- 
cher as faltas, indicará o que se lhe deve fornecer de fora. 

7.° Sua magestade auetorisa a v. ex.* para proceder a um recrutamento, 
tendo, porem, o maior cuidado de nao ser tão rigoroso que dê justo motivo 
de descontentamento nos habitantes. Para facilitar os alistamentos voluntários 
v. ex.* prometterá aos que nsrim se alistarem, que não serão empregados contra" 



204 

sua vontade fora das ilhas dos Açores. Os recrutas serlío encorporados nos ba- 
talhões da gunrniçfto e sujeitos á disciplina militar. Não sendo de grande utilidade 
os corpos voluntários de paizanos, v. cx. 1 animará a sua formação como lho pare- 
cer conveniente ao serviço, mas sem prejuizo do recrutamento. 

8.° No caso de ataque externo deverá v. cx. 1 tomar todas as providencias 

Sara impedir um desembarque ; nao o conseguindo, deverá reunir todas as forças 
isponiveis, e com cilas atacar e destruir os inimigos que primeiro tiverem des- 
embarcado. Se esta tentativa falhar, e forças maiores conseguirem o desembar- 
que, v. cx. 1 defenderá a fortaleza até á ultima extremidade para dar tempo á 
chegada de soccorros. As eircumst anciãs occorrentes indicarão a v. ex. 1 as ope- 
rações militares necessárias, o sua magestade somente lhe ha por muito recom- 
mendado ter sempre a fortaleza provida, guarnecida o livre o accesso ás tropas 
do seu cominando, quando chegue o momento de se acolherem a ella. 

9.° Sua magestade recommenda muito a v. cx. 1 o emprego de todos os meios 
de persuasão ou de força para restituir ao seu legitimo governo as ilhas dos Aço- 
res, que ainda obedecem ao usurpador da coroa portugueza, e bem assim ganhar 
para o seu real serviço quaesquer forças ou indivíduos do exercito ou da armada 
do mesmo usurpador, auetorisando a v. ex. 1 para despender algumas pequenas 
sommas de dinheiro, quando convenha para nquello fim se conseguir. Deve com- 
tudo v. cx. 1 ter em vista que jamais se devo enfraquecer consideravelmente com 
expedições a guarnição necessária para a defeza da ilha Terceira. Para as ilhas 
que forem entrando debaixo da obediência de sua magestade, poderá y. ex. 1 no- 
mear governadores e mais empregados que forem necessários para servirem in- 
terinamente, dando logo parte a sua magestade. 

10.° Com aecordo da junta da fazenda estabelecerá v. ex. 1 um systema re- 
gular de arrecadação, guarda c despeza da fazenda publica, conformando-sc em 
quanto for possível eom a legislação existente. Fará organisar um mappa cir- 
cunstanciado de todos os ramos de rendimentos públicos com o orçamento pro- 
vável do seu produeto no estado actual da ilha, c com indicação dos meios mais 
óbvios por que se pódc augmentar. V. ex. 1 fará também recensear a divida 
activa c a passiva da fazenda até ao dia em que na ilha Terceira se proclamou 
o governo de sua magestade fidelíssima, c separadamente da que tiver acrescido 
até ao fim do mez corrente. D'aqui em diante se fará igual recenseamento no fim 
de cada jnez: De todos estes mappas e recenseamentos enviará v. ex. 1 copias 
eom o orçamento da despeza que se ha de fazer em eada mez d'ora avante. 

11.° Sendo o tabaco c sabão estancado, v. cx. 1 fará vender ao publico por 
conta da real fazenda o que por ordem de sua magestade para lá foi mandado, 
pedindo opportunaincntc as quantidades necessárias para que o publico seja abas- 
tecido. E da receita c despeza d'estc ramo se fará escripturaçao separada o es- 
pecial, tendo v. ex. a muito em vista nao deixar vender tabaco nem sabão por 
conta do contrato de Lisboa, emquanto este se achar debaixo da influencia e po- 
der do usurpador. 

12. f Sc se poder aproveitar com vantagem a urzella que nasce nas ilhas dos 
Açores, v. ex. 1 fará pagar pela real fazenda a que se for colhendo, c a romeí- 
terá para os portos de Inglaterra á minha disposição ou de quem meus poderes 
tiver, para se lhe dar o destino que sua magestade for servida. E a este respeito 
guardará v. ex. 1 quanto possível a legislação que vigora nas ilhas de Cabo Verde. 

13.° Sua magestade auetorisa a v. ex. 1 para sacar sobre mim, a prasos c 
nunca á vista, pelas sommas que forem necessárias para as despezas publicas, 
dentro dos limites do orçamento que v. ex. 1 houver remettido. 

14.° Por todos os modos possíveis dará v. ex. 1 conta a sua magestade do que 
tiver ordenado, c dos soccorros c providencias que precisar. 

15.° Sendo do esperar que vSo ter á ilha Terceira muitos leaes portuguezes 
que possam escapar ao governo usurpador, v. cx. 1 guardará com elles as ordens 
e tabeliã que em nome de sua magestade já foram ou forem pira lá mandadas, 
quando as circuinstancias permittirem c a prudência o aconselhar. 

1G.° Sua magestade manda recommendar a v. ex. 1 que faça conservar em 
dia a escripturaçao dos vencimentos de todos os militares empregados, com es- 
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jK-cificaçao do que recebem e «lo que se lhes fica devendo, para a todo o tempo em 
tpie seja possível ao lhes completar o sen inteiro vencimento, 

17.° Sendo a recompensa uin dos grandes incentivos para animar o zelo o 
boa vontade, manda sua magestade que v. cx.* faça subir á sua real presença 
os nomes de todos aqnelles quo por seus relevantes penicos se fizerem dignos 
«la real munificência. Londres, 5 ue abril de 1829. = AíarjMez de PalmeUa. 

Corto, i*e|pia. 

Conde de Yilla Flor, par do reino, marechal de campo dos meus reaes exér- 
citos. Eu a rainha vos envio muito saudar como aqiicllc que prezo. Attendendo 
ao vosso merecimento, honra, zelo, fidelidade, c convindo muito ao meu real 
serviço que o cominando das tropas leaes que sustentam os meus inauferíveis di- 
reitos se devolva a um general, que já em outra epoeha gloriosamente as condu- 
ziu pelo caminho da honra contra a rebelliSo que debellaram : hei por bem con- 
ferir-vos o cominando em chefe da força armada que actualmente guarnece o 
defende a ilha Terceira, e de toda a outra que para o futuro se lhe possa ou haja 
de reunir, c esta minha carta regia vos servirá de titulo para assumirdes o dito 
cominando, bem como para exigirdes a devida obediência de todas as auetorida- 
des militares e civis que se conservam fieis á minha real pessoa. O que me pa- 
receu participar- vos para vossa intelligencia c inteira execução. 

Escripta no palácio de Lalcham, aos 5 de abril de 1^*.— RáiXD A* ==À/ar- 
quez de Palmelia. 

Cm*ta i^cgrio 

Presidente c mais membros da junta provisória do governo da ilha Terceira. 
Ena rainha vos envio muito saudar como aqnelles que prezo. Sendo conveniente 
reunir em uma só pessoa o governo c administração dVssa ilha, e das mais dos 
Açores, cujos habitantes forem reconhecendo a minha legitima auetoridade, para 
assim dar todas as providencias que as actuacs e extraordinárias circumstancias 
exigirem para bem do meu real serviço com aquclla energia e rapidez sem a qual 
as mais acertadas se mallogram: hei por bem dar por acabadas as funeçoes d 'essa 
benemérita pinta, nomeando, como tenho nomeado, a«» conde de Yilla Flor, par 
uo reino, marechal de camiK> dos meus reaes exércitos, para governador e capi- 
tão general das mesmas ilhas. E*por esta oceasiao sou servida declarar-vos que 
terei sempre mui presentes em minha real consideração os relevantes serviços, 
acrisolada lealdade e constância admirável com que os disti netos membros d'essa 
junta se houveram em tilo criticas e singulares circumstancias, para os galardoar, 
tlistinguir e honrar como tanto merecem. Aos empregados que têem servido sob 
as vossas ordens contemplarei também segundo o seu zelo c merecimento; e ao 
governador c capitão general ordeno que faça subir á minha real presença a re- 
lação de seus nomes, empregos c serviços para os remunerar. O que me pareceu 
participar-vos para vossa intelligencia c devida execução. 

Escripta no palácio de Lalcham, em ;"> de abril de 1 £29. — Rainha. = J/<ir- 
qntz de Palmelia. 

Decreto 

Scndo-me presentes os relevantes serviços que o valoroso batalhão de caça- 
dores n.° ;"> tem feito e continua a fazer em defensa da ilha Terceira, onde, ser- 
vindo de apoio ás auetoridades publicas e aos seus liabitantcs, se manteve sem- 
pre firme em seus sagrados deveres a pró da legitimidade que na minha real 
pessoa reside como soberana dos reinos de Portugal, Algarvcs c seus domínios, 
e das instituições outorgadas A monarchia por meu augusto ]iac c senhor; ]>er- 
manecendo inabalável na observância do seu juramento, quando as demais ilhas 
dos Açores cederam A força da usurpação, que infelizmente domina &u Portugal, 
finando alguns corpos do exercito se deixaram seduzir, tomando-sc instrumentos 
uessa mesma usurpaçHo, e quando a ilha se viu ameaçada de uma invasão jmmt 
forças superiores, cujo resultado seria a maior calamidade para os meus fieis 
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súbditos. E querendo cu por tão extraordinários como importantes serviços dar 
aò referido batalhão do caçadores n.° 5 mu irrcfragavcl testemunho de quanto os . 
aprecio, testemunho que possa tran&mittil-os A posteridade para gloria de tão 
honrado corpo, e para incentivo de acções brilhantes, de que tanto são rapa- 
zes os portuguezes : hei por bem conceder-lhe uma bandeira que tem por campo 
csquarteladas as cores azul e escarlate, no centro as armas reaes portugue- 
sas, e a seguinte legenda e divisa: 

Em vós poune a pátria, em vó$ contemplo 
Da lealdade o mais illuêtre exemplo. 

E cm cada um dos quatro ângulos uma cifra do meu real nome, por minhas pró- 
prias mitos bordada, como a maior prova do alto apreço que faço dos leaes c 
valentes militares a quem' sou servida envial-a. 

O marquez do Palmei la, par do reino, do conselho do estado, meu ministro e 
secretario de estado, o tenha assim entendido c faça executar. Palácio de Lale- 
ham, em 5 de abril de 1829.==lUiXHA, = J/crryu<?z de Palmella. 

OfllcIcT 

111.™ 10 c cx. 100 sr.— Aprcsso-mc a participar que o paquete do Eio de Janeiro, 
no qual vciu o sr. Josó António Guerreiro, cuja tardança já começava a inspirar 
o maior cuidado, chegou felizmente a Falmouth com noventa e cinco dias de uma 
viageni prolongada por causa dos ventos contrários c da- má qualidade do navio ; 
lisonjeio-me, portanto, do que poderei pelo primeiro correio annunciar a v. cx. a 
' as importantes resoluções de sua inagestade o imperador do Brazil com relação 
á causa de 6\ia augusta filha, que com tâo justa impaciência se estavam espe- 
rando. 

Chegou também o paquete de Lisboa com noticias de 27. Ainda não recebi a« 
minhas cartas, Inas, segundo ouço, continua c augmenta cada vez mais a oppres- 
são e o terror cm Portugal, ao ponto de se achar presa no paço a senhora infanta 
D. Izabcl Maria, e quatro bispos suspensos do exercicio das suas funeçoefs. Os 
gencraes Caída c Luiz do Rego e muitos outros indivíduos distinctos foram ulti- 
mamente presos. A sr.* marqueza de Alorna, nao obstante os seus oitenta nnnos, 
viu-sc obrigada a buscar refugio a bordo da fragata francoza. O cônsul do Brazil, 

3uc foi mandado 6air cm três dias, chegou n'este paquete. O delirio, o furor c a 
emencia presidem ao governo d'aquclle desgraçado paiz. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 6 de abril de 1829. — Ill. roò c ex. mo sr. Luiz 
António de Abreu c Lima. » Marquez de Palmella. 

Cnrta 

Monsicur: — Vous savez que je suis ici cn vertu d'un ordre du marquis do 
Palmella, par loquei il m'a enjoint de me rendre de Brest h Paris pour vous 
fournir tous les renseignements que vous pourriez desirer sur les événement» do 
Pile Terceira; jc m'y suis conforme, mais en obcissnnt au marquis de Palmella je 
n'ai eu cn vuo que de servir la cause de sa ínajcstc trcs-tidelc D. Maria II, ma 
souveraine: c'cst pourquoi j*ai continue, commc pour le passe, a me dissimuler 
tout cc qu'il y avait d'arbitrairc et dlllégal dans rautorité, dont le marquis de 
Palmella a eu la fantaisic de se revetir lui-meme, par 1'actc le plus etrange en 
droit public. En cffet, quoi de plus monstrueux et d'irrégulier que de voir un 
homme se fairc nommer secretaire dVtat universel et unique pour tous les dépar- 
tements par une reino mincure, it peine agec de dix ans? J ai donc obéi, ainsi 
que tons les emigres portugais par une especo de coiívention taeite, et tant que 
j'ai cru que cela ctait utile et néeo**mrc n la cause de la légitimité, que nous d<> 
> fendons. Maintcnant quo nous 6ommcB tous de simples emigres, proteges par la 
généreuse bionveillancc de Ba majestó trcs-chrctienne, et que toute organisation 
militairo a cesse pour nous temporairement, je nluVitc un instant i\ vous dcelarer 
que je cesso de reconnattre lautoritit du marquis de Palmella a mon égnrd, et que 
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je nc croirui de mon dcvoir tTobéir qu'à imo autorité émanée <Tunc régence lega- 
lcincnt ótablie pour lo royaunio do Portugal, et à laquelle seule il appartient de 
régir co royaumo pendant la ininorité do «a majestó tres-fidclc. 

Jc vous pric, monsieur, do donner communication de cettc lettre au mar- 
quis de Palmella, et je vous préviens que mon intention est de la rendre pu- 
blique. „ 

Jai rhonneur d'etro, monsieur, votre três humblc et três obéissant serviteur.— 
A nionsieur Nuno Barbosa do Figueiredo. = Rodrigo Pinto Pizarro, colonel au 
serviço de la reine de Portugal. — Paris, 6 avril 1829*. 

OAclo 

111." e ex. n0 sr. — Profundamente magnado me vejo boje na necessidade de 
participar a v. cx.* que, cin contrario do que me fura dito, sir Charles Bagot, em- 
baixador de Inglaterra n'csta corte, c o barão Vcrstolk de Soelen, ministro dos 
negócios estrangeiros, receberam e rctribuiram a visita do visconde de Canellas! 
Posto que estes indivíduos pretendam que aquella visita {ora tão somente um acto 
de civilidade particular e pessoal, todavia considerando as circunstancias do vis- 
conde, c o proceder das mesmas pessoas para com o general Pepe c outros revo- 
lucionários da mesma epocha, com os quacs teem evitado escrupulosamente todo 
o ponto de contacto, irâo pôde deixar de su*peitar-sc que rasoes politicas sejam o 
motivo verdadeiro d'aquclla deferência, visto que o visconde não só foi chefe c 
uni dos principaes motores da revolução connexa c idêntica de Portugal de 1820, 
mas continuou depois d aquellc primeiro crimo a perpetrar muitos outros que o 
devem fazer excluir da sociedade de homens que se respeitem. Alem d'isso a 
distincçào entre o visconde e o agente do usurpador i demasiado pueril para po- 
. der satisfazer a quem tem senso commuin. 

Pode receiar-sc que o governo inglês,, servindo-se da influencia que exerce 
nVste reino, e pejando-sc de ser o primeiro a reconhecer a iniqua e odiosa usur- 
pação de 1). Miguel, tente determinar este governo a se encarregar da iniciativa 
(Taqucllc acto subversivo de tudo quanto ha de sagrado entre os homens! 

Varias foram as idéas que me incorreram logo que me constou o insidioso 
c inesperado facto das visitas, e entre outras foi a de passar uma nota a este go- 

1 Copia de manuscripto existente ii*um archivo nacional. O Corrtio do Porto publicon-a no 
dia 4 de maio pelos seguintes termo* : 

•0 coronel Pizarro ao sr. Barbosa, encarregado do* negócios «le Portugal. — Senhor: — 
Sabeis como a<]tii me acho em virtude de uma ordem do marquez de Pai mel la, peia qual me 
mandou vir de Brest a Pari* para dar- voe todo* os esclarecimento* que precisareis relativos 
n<is acontecimento* oeeorridos na ilha Terceira. Conformei -me com isto; porém, oltcdeccudo ao 
inarqucz de Palmella, só tive em vista, servir a sua magei-radc IX Maria II, minha soberana. 
Ê por este motivo que eu hei continuado, como até o presente tenho feito, a encobrir tudo 
quanto ha de arbitrário e illcgal na auetoridade com que o marquez de Palmella tem tido a 
pliantasia derevestir-sc a si próprio jmht um acto inteiramente contrario n jugtiça publica. 

«Com effeito, qnc cousa mais monstruosa c irregular do que ver um homem iutitular-sc a 
si mesmo o único e universal secretario de estado de todas as repartições de nina rainha me- 
nor, que apenas couta dez aunos de idade V Eu me tenho snbmettido a isto, bem como os mais 
emigrado* portuguezes, por uma espécie de -convenção tacita; mas só emqnauto o julgava útil 
e necessário á causa da legitimidade que defendemos. Agora que Fomos simules emigrados pro- 
tegidos pela generosidade de sua magestade christianissima, tendo cessado tciiqtorariamente 
t«»da a orgauisacilo militar, mio hesito um momento ein declarar- vos que deixo de reconhecera 
maioridade do marquez de Palmei la pelo que me diz respeito, e que não julgo do meu dever 
obedecer a outra auetoridade que nao seja aquella que dimanar de uma regência legalmente 
estabelecida para o reino de Portugal, A qual unicamente pertence o poder de governar o reino 
durante a menoridade de sua magestade. 

«Peço- vos, senhor, que commuuiqucis o conteúdo d'csta carta ao marquez de Palmella, o 
vos previno «pie é minha intenção fazel-a publica. 

•Tenho a honra de ser, ete. = Uodrigo Pinto Pizarro, eorouel ao serviço da R. de P. — Pa- 
ris, 6 de abril de 1820. • 

Com a data de 12 de maio c o titulo de Carta a Rodrigo Pinto Pizarro por wm rtal*'*ta 9 
iinprimiu-se pequeno folheto em csrylo chocarreiro, devido á i»enna do tacharei José Pinto 
Cardoso Beja, no qual este procura Vidiculisar todas as assertoes do seu inimigo politico, fa- 
zendo até espirito e interpretando conforme lhe convém as iniciaes seguida» A respectiva assi- 
guatura, talvez ja intencionalmente assim postas pelo redactor da folha portuense* 
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vcrno pedindo explicações; porém o caso é muito serio e importante, e na agi- 
tação violenta de animo cm que mo acho, impossibilitado de me decidir de sangue 
frio, julgo dever, antes de dar passo algum, pedir a v. cx. 1 de me favorecer com 
as suas ordens e instrucyòes a este respeito. - 

Devo persundir-me - que o barita Ycrstolk de Soelen communicará hoje a 
mr. Falck as determinações de cl-rci dos Paizes Baixos relativamente ao negocio 
dos infelizes emigrados portuguezes. Aquelle ministro, em cuja casa jantei honteni, 
cohjunctamentc com todos os chefes de missão n'csta corte, n3o me tendo dito 
cousa alguma a similliante respeito, receio que aquellas determinações nfto sejam 
favoráveis, e no estado de effcrvesccncia em que me acho, temendo de mim mesmo, 
julgo «prudente evitar quaesqitcr explicações para nHo me expor a exceder os li- 
mites da necessária circunispccção. 

Por este officio reconliecerá v. cx.* a agitação que me opprimo o animo e tal- 
vez me offusca o entendimento. N este estado muito careço da indulgência de 
v. ex.*, que espero o submissamente lhe imploro. 

Deus guardo a v. cx. a Bruxellas, 7 de abril de 1829. — Hl." 10 e ex. 010 sr. 
inarquez de Pulmolla. =Z,«£z António de Abreu e Lima. 

Officio 

(Eilraclo do i.° CG rcsfrwdo) 

Tendo combinado com Carlos Mathias sobre o modo de executar as ordens de 
sua magestade, expedidas no oilicio reservado n.° 120, fui procurar lord Abcrdcen 
para lhe pedir fiil lasse ao visconde de Itabayana sobre este objecto, e conhecesse 
se elle estava disposto a receber as communicaçòcs que Carlos Mathias tinha a 
fazer-lhe: recusoii-so lord Aberdcen, dizendo-me que nào 60 mettia mais cm ne- 
gócios entre Portugal e o Brazil; que nada mais fazia nos negócios de Portugal; 
![iie faríamos o que quizessemos: o que logo communiquei a Carlos Mathias, que 
òi procurar o príncipe de Esterhazy para o mesmo fim de fallar ao visconde de 



Itabayana, como elle mesmo referiu. 
Londres, 8 do abril de 1 829.= 17*c 



onde Je Asscca, 
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Sentença da alçada do Porto contra vinte o quatro Indlrldaos Implicados na revolução «le maio «Ir IA2&— Joio dV NaUu» 
e Va»coucello* Barbosa ita Magalhães ò nomeado mlnUiro dos negócios eccle»ia*tlcos a dr Justiça.— lustrnccòe* ao 
conde de Villa Flor. — O marques «le l*almclla manifesta quanto lho agradou a resposta 4o Imperador li. Fedro á 
deputação portujnicza, c fas votou para que se desenvolvam os plaQo» d^nquelle augnsto personagem. — Carta es- 
cripta pelo infante rcjrrnte de rortuiral pouco depol» de a*«nmlr o governo em nome de cl-rei aeu Innao.— > Agradeci» 
mentos de Thoinas (ialllierme Stnbb* por ocra«Íâo de entregar ao coroucl Zagallo o commando do deposito de Ply- 
iiiouth. — A encolha de chefe do c*tado maior «la* forras militares da Terceira recáo no major Bernardo de Rá Xo- 
pieira.— O plenipotenciário brazlleiro llarbaccua refuta a* arguições do gabinete tagles.— O Jforufay Jcmrmml 
advoga a causa de I>. Mta-ucl, a lonva Inrd Itercsford. — Oflicios a respeito da bandeira do batalhão de caçadores 
u.* &. — O ministro da rainha 1>. Maria II informa João Baptinta Moreira sobre assumptos do Interesse publico.— 
Carta do menino cidadUta e José António Guerreiro acerca do decreto de S de março do anuo próximo Ando.— Tra- 
ta-KC da partida dos emigrados para Ontcnde. — A Junta de Angra ordena que os rebeldes sejam Julgados por uma 
rmuinift-âo militar; noin«*» do* membro* dV#.ta. — Kxtracto da conferencia que o rlsconde de Asseca teve Com W. 
White, negociante d«»s K«tados fiildos, relativamente ao empréstimo português a cargo do lirasil. — Avião ao inten> 
dento da policia da corte e ca-*a, rccommendatMlodlic muita rlrcmu»pcrcão quanto a prisões. — Tabeliã de subsi- 
dio» alHitin<ln* na lleljriea. — Mo<lo como procede Lnis António de Abreu e Lima nos Paizes Baixos.— Dissidência 
eniro hclm-tião Drago Valente de Itrito Cabreira e *cu* eollegas da Junta pelo motivo de estar exercemlo o eoin- 
m.imto d.i fi«r\a anua«la pr«»oa que lhe era inferior na patente. — Arconlâo* »>ot»rc embargo» á sentença condemna- 
t«»ri» de l» <le abril. — Sobem ao patibulo na l°raca Nova da cidade do 1'orto dea ron»iiiitcionaes. — Carta dodcM-m- 
b.nrgador Francisco Manuel («ravilo da Veiga e l.ttna, dc»|»ctliiidO'se de sua filha. — Iteflexões de um periódico 
nhrtolutixta quando »e executaram as victiina». — Noticias politicas de I«ondrc*, Funchal, Açores e Paria.— Pena de 
morte Infligida a quatro soMaiios e um paizauo em Angra. — Circuinstaticlaa |*>ttdcrosaj reclamam sem delongas 
a presença do marechal de cain}»o ViUa Flor na Terceira para assumir p governo. 

Pela carta regia do 14 de julho do 1828, dirigida ao desembargador Victorino 
José Cerveira Botelho de Araújo e inserta a pag. 825 do tomo IV, constam os 
nomes dos magistrados que formaram a alçada do Torto, assim como os amplos 
poderes conferidos sobre a devassa, prisão, pronuncia e julgamento dos suppo6tos 
rius, cujos processos na integra abrangem milliares de folhas, e por isso nos li- 
mitaremos a transcrever as sentenças que cnmprchendcm penas capitães, reser- 
vando pira logar mais próprio um resumo estatístico de outras condemnaçoes. 

Embora houvesse grande empenho de punir os chamados delinquentes, decor- 
reu muito tempo desde a instauração do celebre tribunal até ao ultimo Acoprdlio, 
porque affluiram muitas denuncias, servindo-.se alguns indivíduos do meio tao 
abjecto para extorquir dinheiro ou satisfazer vinganças pessoacs, de sorte quo um 
alvará do éditos subscripto cm 23 de dezembro d aquelle anno, citando réus au- 
sentes a fim do comparecerem no praso de dois mezes sob pretexto de livrar-se 
de suas culpas, contém noventa e cinco nomes, c outro, de 22 de janeiro mime* 
mediato, nao menos de setenta o um! 

No dia 18 de fevereiro os devassantes mandaram, fazer os autos summarios a 
. vinte e seis réus, assignando-lhes cinco dias para dizerem de facto e direito pelo 
advogado Jacinto Duarte Teixeira, também curador dos menores, permittindo, 
comtudo, que escolhessem outros defensores, a fim de exporem suas allegaçoes 
c juntarem documentos, etc. ; proscguirani a respeito dVllcs os mais tramites do 
estylo ou o mero arbitrio dos juizes, pois n'cstc ponto divergem as opiniões, e 
proferisse a seguinte 



Aecordam em relação os da alçada, etc. Vistos ostes autos que, em execução 
das rcaes ordens, «c fizeram summarios pelo aecordao fl. 00 aos réus Joaquim 
Manuel da Fonseca Lobo, tenente coronel que foi do batalhão de caçadores n. 9 11, 
natural da cidade de Lagos, reino do Algarve, solteiro, de idade cincoenta e cinco 
annos ; Francisco Silvério de Carvalho Magalhães Serrão, fiscal do real oontrato 
do tabaco na cidade de Aveiro, natural da villa de Figueiró dos Vinhos, comarca 
de Thomar, solteiro, de cincoenta annos de idade ; Francisco António do Abreu e 
Lima, fidalgo da casa real, natural da villa do Vianna, corregedor que foi fia co- 
marca de Aveiro, solteiro, de idade de cincoenta e um annos ; Francisco Manuel 
Gravito da Veiga c Lima, cavallciro professo na ordem de Christo, que foi des- 

14 
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embargador dos aggravos da casa da supplicação c corregedor do eivei da corto, 
natural da cidade de Lisboa, assistente na de Aveiro, casado, de idade de cin- 
- coenta e três nnnos ; Manuel Luiz Nogueira, advogado que foi do numero d'csta 
relação, natural da freguezia e honra de Baltar, comarca de Barccllos, viuvo, do 
cincoenta e quatro annos ; José António de Oliveira Silva e Barros, primeiro 
guarda livros do real contrato do tabaco n'esta cidade, d'clla natural e morador, 
casado, de idade de quarenta e sete annos; Clemente da Silva Mello Soares de 
Freitas, que serviu de juiz do fora na villa da Feira, natural de Angeja e assis- 
tente cm Aveiro, solteiro, de vinte o seis annos ; Victorio Telles de Medeiros e 
Vasconcellos, tenente coronel do regimento de milícias de Louzã, natural o mo- 
rador em Ceira, comarca de Coimbra, casado, de idade de quarenta o quatro an- 
nos ; Luiz Luzano, caixeiro de negocio, natural d'csta cidade, assistente na villa 
c praça de Valença, solteiro, de trinta e dois annos de idade ; José Maria Marti- 
niano da Fonseca, bacharel formado cm leis, advogado na cidade do Funchal ria 
ilha da Madeira, cVella natural, solteiro, de idade de trinta e três annos ; António 
Bernardo de Brito e Cunha, cavalleiro professo na ordem do Christo c da de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, contador da real fazenda n'csta ci- 
dade, d'ella natural e morador, casado, de quarenta e sete annos do idade ; Vi- 
etorino José da Silva Teixeira Queiroz, capitilo que foi da primeira companhia do 
regimento de milícias de Penafiel, natural c morador no logar da Quinta, conce- 
lho de Baião, casado, de idade do quarenta c seis annos; Manuel José Peixoto, 
cirurgião, natural c morador da villa de Oliveira de Azeméis, solteiro, do idade 
de trinta annos ; José Ferreira Pestana, ajudante do observatório astronómico da 
universidade, natural da illia da Madeira, residente em Coimbra, casado, do trinta 
e dois annos de idade ; Samuel Sarfaty, negociante, natural de Tetuão, império de 
Marrocos, solteiro, de idade de vinte c três annos ; José do Azevedo, estalajadeiro, 
natural da freguezia de S. João de Pendurada, concelho de Bemviver, residente 
n'c8ta cidade, viuvo e de quarenta o seis annos de idade; Ignacio José da Rochn, 
sapateiro, natural da freguezia de Nossa Senhora da Encarnação, assistente na de 
Lanhella8, termo de Caminha, casado e de quarenta e cinco annos de idade; o 
padre Manuel Rodrigues Braga, presbytero da congregação do Oratório d'csta ci- 
dade, da mesma natural e morador, de idade de quarenta e seis annòs ; fr. Joílo 
de Santa Rita Barca, religioso do S. Francisco d'esta cidade c primeiro commis- 
sario da ordem terceira, natural de Touredo, termo da villa da Barca, de idade de 
cincoenta c sete annos ; fr. Faustino de S. Gualbcrto, religioso agostinho descalço, 
natural do Peso da Régua, conventual no eollcgio de S. Lourenço d'esta cidade, de 
idade de quarenta c quatro annos ; José das Neves Mascarenhas c Mello, bacharel 
formado cm leis, natural do logar de Revclles, comarca de Coimbra^ casado, de 
trinta c oito annos de idade ; Bernardo Francisco Pinheiro, capitão de ordenanças 
da villa da Feira, natural c morador da quinta das Airas, casado, de idade de 
sessenta annos ; António José Vieira Meneies, de appellido cTamanquciro», ne- 
gociante, natural e morador da villa de Guimarães, casado, de idade de quarenta 
c dois annos ; João José de Vasconcellos, cadete do batalhão de artilheria da ilha 
da Madeira, d 'cila natural e morador, solteiro, de idade de vinte c quatro annos; 
Manuel Teixeira Leomil, bacharel formado em leis, natural c morador da fregue- 
zia de Cambrcs, comarca de Lamego, solteiro, de quarenta annos de idade ; e 
Ignacio Moniz Coelho, capitão do regimento de milícias do Guimarães, morador 
e natural da freguezia de S. Miguel de Creixomil, viuvo, de idade de quarenta e 
oito annos : presos todos nas cadeias d'csta relação c pronunciados pelo crime do 
alta traição e rebellião na devassa d'csta alçada, e em outras a que sua magestado 
el-rei nosso senhor mandou proceder nas differentes cidades e villas d'cstc reino; 
testemunhas que fazem culpa a cada ura dos ditos réus, interrogatórios, documen- 
tos e mais papeis juntos c appcnsos, alh-gaç3cs de direito em sua defeza, ctc. : 
Mostra-sc da carta regia de 14 de julho de 1828, a fl. 4 do appcnso 2.°, a 
qual serviu de corpo de delicto i\ devassa dVsta alçada, o por suj>crubundanto 
numero de testemunlias que na mesma juraram, que na tarife do desastroso dia 
16 do maio do mesmo anno, nclo regimento de infanteria n.° G, estacionado nWta 
cidade, principiara a descnvolver-sc o manifestar-sc unia execranda rebellião inili- 
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tar contra a legitima auetoridade do el-rci nosso senhor, então regente d'cstc rei- 
no; o saindo jA amotinados de seus quartéis os ofRciacs o soldados do dito regi- 
mento para o campo de Santo Ovidio entre alaridos e gritos sediciosos, continuaram 
o seu detestável e horroroso projecto pelo resto da tarde e noite seguinte, sem 
interrupção alguma. 

Mostra-se mais que n'essa mesma noite, para so levar a effeito a premeditada 
c combinada traição e rcbelliHo, se lhes uniram em forças e sentimentos o regi* 
mento do infanteria n. # 18, o do artilheria n. # 4, o contingente de cavallaria n.* 12, 
c na manliíl do dia 17 o batalhão de caçadores n.* 11, e todos juntos consumma- 
ram voluntariamente e do reciproca intclligcucia o atrocíssimo c horrendo crime 
de rebollino com a infame proclamação impressa, e junta no appenso 1.* a fl. 7, 
a qual publicaram pelas ruas o praças d'csta cidade, eom vozerias indecentíssi- 
mas c gritos revoltosos, na qual, proclamando os ditos corpos militares a referida 
nefanda rcbelliao, que haviam perpetrado contra a sagrada pessoa e legitima au- 
ctoridade de el-rci nosso senhor, lhe declararam guerra de facto, e lhe negaram 
a devida obediência o vassallagem, representando-o como coacto, illudido e fasci- 
nado por uma facção perjura, dando por extifleto o paternal e felicíssimo governo 
do mesmo augusto senhor* 

Mostra-se também que, em consequência d 9 estes detestáveis princípios, des- 
truidores de toda a ordem social e politica, passaram no dia seguinte 18 do refe- 
rido mez a dcsénvolvcl-os c ratificai os muito mais clara e explicitamente no es- 
candaloso o nefando manifesto, que fizeram publicar pela imprensa, c se acha a 
fl. 8 do mesmo appcnRO 1,°, repetindo o que já haviam proclamado, e expondo 
n'cllc as especiosas rasoes com que pretendiam cohonestar sua perfídia e a vilexa 
do seu crime, como se podesse havcl-as para os livrar da devida imputação, e 
menos ainda para cximil-os da merecida pena cm que incorreram, commettendo 
o maior de todos os delictos ; proclamação o manifesto que occasionaram a mais 
pungente dor aos honrados c lieis portuguezes, quando reflectiram que, pelo flicto. 
sacrílego de uns poucos oflSciacs e soldados rebeldes o desmoralisados, se eclipsava 
a illibada fidelidade c exemplarissima religião com que em todos os tempos, desde 
o principio da inonarchia, sem que fossem excedidos por nação alguma cio mundo, 
se haviam sempre distinguido no amor c respeito dos seus reis e naturaes senho- 
res, fazendo consistir toda a sua- gloria no desompenho de tao sagrados deveres. 
Mostra-se mais, pelo impresso que se acha a fl. 12 v. do dito appenso 1.% e 
pelas testemunhas da devassa d'csta alçada, que, em seguimento da mesma hor- 
renda rcbelliao o alta traição, passaram os referidos sediciosos militares no dia 
20 (Vaquellc infausto mez de maio a elegerem os vogues de uma junta denominada 
provisória, composta na maior parte de pessoas cobertas de crimes e de iguaes 
sentimentos revolucionários, a qual no mesmo dia so installou o proclamou das 
varandas do paço do concelho d'csta cidade, apoderando-so logo da auetoridade 
suprema e real, creando coinmissocs de pessoas addidas ao seu qystema subver* 
sivo e destruidor, fazendo graças, e demittindo empregados beneméritos, dispondo 
dos cofres públicos, c praticando toda a qualidado de vexames e extorsões, a ti- 
tulo de offertas gratuitas, para com os homens sisudos e honrados vassallos obe* 
dientes ao mesmo augusto senhor, vexames c extorsões que se luto podem recor- 
dar sem horror, c na sua generalidade- irreparáveis: procurando, finalmente, a 
mesma junta colorar e justificar taes attentados eom os fallazes argumentos e 
atraiçoadas rasoes constantes de seu subversivo manifesto, que existe impresso a 
fl. 27 do citado appenso 1.°, rasoes que mais serviram de desmascarar os seus 
embustes o aggravar mais, se é possível, o seu nefando crime. 

Sendo, pois, o crime de rcbelliao o mais funesto ao estado, porque tende di- 
rectamente n destruição da sociedade, e por isto qualificado pelo maior e mais 
grave dê todos elles nas leis d'cstc reino, nas das nações eivilisadas e no direito 
conimum, publico c natural, infamando até os descendentes d'aquellcs que o eom* 
niettem, cresce ainda mais sua gravidade e imputação, porque, sendo perpetrado 
no seu principio contra a legitima auetoridade de sua mngestade, no tempo da 
suave o paternal regência com que jA então felicitava estes reinos, foi a mesma 
rcbelliao continuada, sustentada e prosvguida, com teimosa obstinação e dc*mc- 



212 

• 

tildo desaccordo, ainda depois da gloriosíssima exaltação do mesmo augusto senhor 
ao throno de seus augustos predecessores, sendo como rei reconhecido e procla- 
mado pelos três estados do reino juntos cm cortes segundo as leis fundamentaes 
da ínonarchia, jurando-lhe obediência e vassullagem, o dcclarando-o, por direito 
incontestável! suecessor legitimo da coroa d v estcs reino, logo desdo o momento da 
morte do seu augusto pae o senhor D. João VI, de saudosa memoria. Concorre 
igualmente para se julgar mais criminosa esta rebcllião o alta traição o mostrar-sè . 
cm tudo, até nas mais pequenas circunstancias, ser uma continuação e reproduc- 
yão da que teve logar n'esta cidade no fatal dia 24 de agosto do 1820, dirigida o 
preparada uma o outra por homens perversos, que se não descuidam de trabalhar 
incessantemente na mina do throno e do altar, e na propagação de perniciosos c 
perigosíssimos princípios o erradas opiniões, tendentes no republicanismo, como 
a experiência tem verificado por factos reiterados e de dolorosa recordação. Ag- 
gravam também esto horroroso c atrocíssimo crime de lesa-magestado de primeira 
cabeça as inauditas atrocidades e ferozes vexações que os rebeldes commetteram 
contra os vassallos honrados que se conservaram fieis ao seu rei e senhor natural, 
e bem assim os roubos dos cofres da real fazenda, tanto d'csta cidade, como das 
terras das províncias aonde chegou a sua pestilenta influencia c poderam oceupar, 
ainda que momentaneamente, como se prova pelas testemunhas das devassas np- 
pensas, sem pouparem ao menos o deposito publico d'cstn cidade, no qual exis- 
tiam grandes cabedacs do particulares, caucionados pelas leis d'aqucllc títo útil 
estabelecimento. Acrescem as grandes sommas quo do real erário foi forçoso des- 
pender para a manutenção do exercito fiel, que, acompanhado dos povos obedien- 
tes c leacs, que de todas as partes do reino corriam á defeza do seu adorado 
inonarcha, tomando tanto interesse na justa causa que sustentavam por sua fide- 
lidade, que os levava a desprezar o perigo dos combates, saíra do Lisboa c, com 
valor c disciplina superiores a todo elogio, dcbcllou c perseguiu os rebeldes ato 
arrojal-os para fora do território portuguez. 

Sendo pois necessário, para a boa administração da justiça c para a conserva- 
ção da paz c tranquillidado publica, que os réus de tão grave c abominável crime 
sejam castigados, impondo-sc-lhes as penas cm que se acham incursos, reguladas 
pelas leis d'este reiuo ; examinadas miúda e escrupulosamente as provas da culpa 
que a cada um dos réus rosulta das referidas devassas, perguntas e documentos 
juntos, mostra-se: 

Em primeiro logar, c plenamente se prova pelas tcstcmunlias da devassa d'csta 
alçada n. 0i 1, 2, 3, 5, G, 11, 17, GO, GO, 71, 73, 79, J19, 131, 157, 164, 224 c 
251, que o réu Joaquim Manuel da Fonseca Lobo, na qualidade do tenente coro- 
nel commandanto do batalhão de caçadores n.° 11, esquecido da fidelidade e 
honra que a sua nobre profissão lhe devia inspirar e do seu principal dever da 
obediência ao governo estabelecido, se revoltou contra clle, constituindo-sc um dos 
chefes o cabeças da execranda rebcllião que rebentou n'csta cidade n'aquellc in- 
fausto dia 1G de maio; sendo o mesmo réu um dos membros d'essc infamo con- 
selho militar que installou a denominada junta provisória, e assignou a horrorosa 
proclamação c subversivo manifesto, a fl. 7 c 8 do appcnso 1.°; como se prova 
com toda a legalidade, não só pela maior parte das testemunhas da devassa so- 
bredita, mas também pela sua própria confissão nos seus interrogatórios c pelo 
nutographo do passaporte do D. Vicente Rodrigues, hcspanhol, assignado pelo 
mesmo réu juntamente com os outros membros do dito cxceravcl conselho mi- 
litar, assignatura por ollo confessada, e judicialmente reconhecida no appcnso B 
a fl. 5, 

E ainda quo o réu n'nqucllc fatal dia 16 de maio não aecedesso logo á causa 
da nefanda rcbellião, e dirigisse o seu batalhão segundo as ordens do general Ga- 
briel António Franco de Castro, que n'aquelle tempo governava as anuas d 'este 
partido, comtudo no dia seguinte foi unir-se aos corpos militares que se haviam 
rcbellado no campo do Santo Ovídio, o entrou na confederação do dito conselho 
militar, cujos membros so propozeram a subverter a real auetoridade e abysinar 
este reino era todos os males da revolução, anarchia c guerra civil. Nem pode ser 
attendida a coarctada, em que o réu funda toda a sua defeza, de uchar-sc em es- 
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tado de concluo nos netos que praticou o llic ficam arguidos, pois nuo prova quo 
empregasse meios ou diligencias algumas, a fim de cvital-a e frustral-a quando 
tivesse existido, como era do seu dever para conservar a devida fidelidade e não 
incorrer no crime de lesa-magestade do primeira cabeça: verificando-se outrostm 
que permaneceu sempre no serviço dos rebeldes, ainda depois de installada a de- 
nominada iunta provisória, a cujo. acto assistiu, e n'cllc votou como membro do 
dito conselho militar, e se prova do appenso l. # a fl. 13 e da própria confissão 
do réu, a quem a mesma junta revolucionaria confiou o cominando de um corpo 
do tropa, a fim de operar em diversos pontos contra o exercito fiel de 6ua ma- 
gestade, prestando assim serviços aos inimigos da pátria por um modo tao activo 
c escandaloso, sem que se mostre que em todo o tempo que andou no serviço dos 
rebeldes, fizesse tentativa ou esforço algum para evadir-se, o que poderia conse- 
guir se conservasse sentimentos de honra o fidelidade, e não fosse adhcrente ao 
abominável partido dos rebeldes, que n'cllc tinham confiança, como prova a en- 
trega do referido commando, c a nomeação .que d'cilc fez a junta revolucionaria 
para membro de um conselho militar especialmente encarregado da defeza d'esta 
cidade, como se mostra do appenso 1.° a fl. 57, empregos estes que convencem o 
réu, em quanto allega nos seus interrogatórios que nunca mereceu a confiança dos 
rebeldes, cuja causa se manifesta haver servido, e o prova também a gazeta official, 
junta no dito 1.° appenso a fl. 74, na qual se declara que os movimentos da co- 
lumna do tenente coronel Fonseca Lobo obrigaram a gente, que se pretendia reu- 
nir cm Braga, a retirar-se daqucllc sitio em precipitação. Também não aproveita 
ao riu o régio indulto, a que recorre, concedido np decreto de 18 de junho de 
1828, porque d'csta graça c clemência real foram expressamente exceptuados os 
chefes c cabeças da rebellião, não podendo o réu deixar de ser considerado como 
tal, sendo membro do pérfido c execrando conselho militar que firmou a rebellião 
e installou n'csta cidade o governo revolucionário, devendo por isso ser julgado 
com todo o rigor da lei. 

Quanto ao réu Francisco Silvério de Carvalho, mostra-se, pelos depoimentos 
uniformes das testemunhas da devassa a que se procedeu na cidade de Aveiro, 
existentes no appenso 23.°, e que depozeram a n.°* 1, 2, 4, f>, G, 10, 11, 12, 
13, 14, 29, 30, 33, 34, 35 e 40, que o réu (ora um dos cabeças principaes da 
rebellião, que n'aquclla cidade rompeu no mesmo fatal dia 16 de maio, o quem 
a preparou, promoveu c desenvolveu; acrescentando umas, quacs são as de 
n.°* 12, 13 o 14, que cm sua casa se faziam clubs para esse fim c objecto; affir- 
mando outra, qual c a de n.° G, que a certeza de ser o mesmo réu um dos prin- 
cipaes auetores chi rebellião a derivava do exame a que assistiu c fez nas diffe- 
rentes correspondências que lhe foram apprehendidas; c concordando todas na 
mesma persuasão c juízo, assentundo-o nos factos que elle praticara, communi- 
cando-sc e concorrendo com pessoas suspeitosas antes dTiquellc dia, no qual o 
batalhão do caçadores n.° 10, estacionado na mesma cidade, induzido pelas sug- 
gestoes de todos, se apresentou reunido c sublevado, praticando os excessos te- 
merários de prender o juiz de fora, o governador militar, o eommandante dos 
veteranos, desarmar estes, concorrer á camará, suspender os offíciacs d'ella, com 
excepção de um só, de seu traidor partido, c convocar outros, passando a ordenar 
c fazer redigir o escandaloso e temerário auto, a que deram o nome de auto de 
reclamação e trancamento do que se fez em 25 de abril d'cstc anno, c da ratifi- 
cação de juramento, cte. ; a cujo auto o réu não só assistiu e o assignou, mas 
passou ao criminoso arrojo de andar convocando gente pelas ruas para' também 
o praticarem, como fizeram; provando-sc, pela mesma devassa, haver sido redi- 
gido por minuta para esse fim dada pelo façanhoso Joaquim José de Queiroz, que 
foi desembargador (indignissimo de o ter sido), domiciliário c residente no logar 
de Verdemilho, a pequena distancia da dita cidade : operação esta que formava 
parte do plano rebelde, que elle mesmo se offeroecu formalisar, o ó constante o 
fizera pela sua apprehendida correspondência. 

Examinado o referido auto, que vem por traslado a fl. 4 v. do appenso 23.*, 
e que serviu do corpo de delieto á devassa a que se procedeu na mesma cidade, 
se mostra ser elle o mais nefando que tem visto estes reinos, e servira de eterna 
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ignominia a todos 08 scfls collaboradorcs : a mcsraa Uniformidade do plano, que 
bc adoptou iTcsta cidade do Porto nos já mencionados temerários e subversivos 
manifestos ; os mesmos motivos da sacrílega c abominável rcbcllião ; e a mesma 
phrasc em todos ; setado a d'aqucUe auto muito mais execranda e venenosa, por- 
que, toniando-se n*elle a mesma base de achar-sc sua Inagestade coacto e fasci- 
nado por uma facção perjura, que era o seu fidelíssimo c luminoso conselho e 
ministério, reduziram o mesmo augusto senhor (cousa incrível!. . .) á qualidade 
de um particular, sem auetoridade na direcção e governo d'estcs seus reinos, e 
cmquanto se não installava uma regência prescripta na carta constitucional ; pro- 
fanaram a santidade do juramento, quando debaixo d'clle pronicttcratn obediência 
a uma junta rebelde e sediciosa, que ia crear-se n'esta cidade do Porto, a qual 
de flicto o com força armada infelizmente se installou no outro também infausto 
dia 20 de maio, como já foi dito, para permanecer governando com auetoridade 
suprema em Portugal e seus domínios; partindo o mesmo batalhão, depois de 
consummado este gravíssimo delicto de lesa-magestade de primeira cabeça, para 
esta cidade, aonde chegou na manhã do dia 17, e se uniu ás mais tropas rcbcl- 
ladas, trazendo cm sua companhia o mesmo façanhoso Joaquim José de Queiroz, 
primeiro chefe da conspiração, que pouco depois veiu a 6cr nomeado uni dos se- 
cretários do governo intruso. 

Mostra-so mais, pelas muitas e diversas correspondências apprehendidas ao 
mesmo réu, eonjunctamente cora vinte c cinco armas carregadas, pertencentes 
áquellc batalhão, na occasião cm que no primeiro dia do mez de julho foi preso 
com outros foragidos co-réus, com quem andava prófugo e errante, dentro de uni 
barco na ria de Aveiro, correspondências que se acham enumeradas c especifica- 
das no termo de entrega, existente a fl. 9 do appenso 42.°; que o réu effecti- 
vamente fora agente o collaborador da rcbcllião; pois é por aquellas evidente- 
mento manifesto c provado que, sendo o primordial projecto da mesma rcbcllião 
concebido pelo traidor Joaquim José de Queiroz, este o communicára ao réu pela 
carta n.° 7 do appenso 20.°, que adherindo ao mesmo projecto, e acolhendo si- 
milhante communicação sem promptamente participal-a á auetoridade publica, se 
constituiu desde logo criminoso de alta traição. 

Mostra-so mais, pelo seguimento da correspondência com o mesmo réu, en- 
tretida pelo mencionado Queiroz (carta n.° 8 do mesmo appenso) que, tendo o 
réu recebido aquclla primeira carta n. # 7, na qual Queiroz lhe recommendava 
fallassc no sentido d'ella a outros indivíduos, que por certo acreditava possuírem 
iguacs sentimentos, c participando-lhe o mesmo réu as noticias que obtivera sobre 
as occorrencias n'csta cidade, cm as noites dos dias 20 e 30 de abril, por occa- 
sião de haver-se feito uni auto camarário similhante ao que se fizera em Aveiro 
no dia 25 do dito mez, apparcce aqucllc reprovando, na mesma carta n.° 8, a 
condueta firme que n 'essas noites tiveram os commandantes do regimento de in- 
fanteria n.° 18, c a de Mesquita, major de caçadores n.° 11 ; insinuando o modo por 

3ue devia proceder-sc, desapprovando outros, que pela dita carta respira tereni- 
íe sido apontados pelo réu (principiando d'aqui a manifestar-se a sua coopera- 
ção), e acrescentando que o primeiro passo que deveria dar-se, era o mandar a 
esta cidade com carta a pessoa que nomeia para tentar o commandante do regi- 
mento n.° 6, e ver se esto se offerecia a segurar a ponte no dia aprazado, c então 
sair de Aveiro o batalhão n.° 10; c depois de feita a contra-revolução no Porto, 
convidar o Claudino para general, a quem se offerecia a escrever, c fazer com 
que mais alguém o fizesse ; convindo também procurar conhecer o espirito da ar- 
tilhcria, que podia fazer muito mal, sendo contra. 

Jlostra-sc mais que, em seguimento d'cste plano revoltoso, estranhando aqucllc 
Queiroz ao réu, na carta, n,* 9 do citado appenso, o pouco cuidado que tivera em 
remetter para Lisboa outra carta (que parece ser a de que trata o bilhete n.° 19, 
tendente a combinar ali o mesmo plano, por cm correspondências, etc.) lho dis- 
sera que, t se isto se não tratava mui séria o mui activamente, se deixassem 
de tentativas»; inculcando-lhe a necessidade de se procurar communicação com 
outros corpos, pois que sem cila nada se fazia; renectindo-lho que o regimento 
n.° 10 ia para Santarém, e. la seriam desligados os ofBciacs, pois deviam sofirer a 
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mesma sorto quo os corpos da capital; que as províncias ficariam sem tropa, ou 
com pouca; quo via muita disciplina e obediência a um governo rebelde, e a final 
com essa obediência n3o haviam escapar, a sorte igual á que tivera o das basto- 
nadas nos presos da relação, logo que o governo estivesse mais seguro; concluindo 
ultimamente que, se por aquclles quatro dias se nao desfazia a manobra do Porto, 
(expressões que téem clara relação ao auto camarário de 29 de abril), o povo e 
tropa se habituava e perdia o cnthusiasmo. O quo tudo patenteia que entre o 
mesmo réu e Queiroz, que por tal forma se exprimia, estava a chave da confe- 
deração e conselho que meditava, e gradualmente ia preparando o rompimento 
da nefanda criminosa rebelliao. 

Mostra-sc mais, pelo contexto do bilhete n.° 10 do appenso referido, escripto 
pelo mesmo traidor Queiroz, na parte d'elle em quo dizia ao mesmo réu edeve 
mandar-se já ao nono, a S. Pedro do Sul (referindo-sc estas expressões ao bata- 
lhão de caçadores n.° 9, que ali se achava), c se nao souberem arranjar o pró- 
prio, cu o arranjarei», lamentando a (alta do intclligencia com os corpos, que 
não só o mesmo plano rebelde prosoguia em seu desenvolvimento insidioso, pro- 
curando alliciar-sc pela intervenção do réu o mencionado batalhão, mas também 
já havia mais algumas pessoas sabedoras da traição que 6e premeditava, pois as- 
sim o inculcam as palavras «se nito souberem», palavras que não se empregam 
cm linguagem vulgar senão fallando de muitos ; sendo de acreditar que alguns 
(Testes fossem os co-réus Fmneisco António de Abreu e Lima c Francisco Ma- 
nuel Gravito, a quem, na cana supramencionada n.° 7, o mesmo Queiroz recom- 
incndám ao réu que foliasse. 

Mais se conhece, pela carta n.° 11 do mesmo appenso, que, para os conspi- 
radores oceultarem suas correspondências criminosas sobre a traição e rebelliao, 
que premeditavam e já estiva em andamento para ser levada a effeito, usavam 
escrever algumas com tintas compostas por meio de preparações ehiiuicas, ao que 
ê allusivo o período que se lê nas primeiras linhas da mesma carta «n3o sei se 
a sympathica é cm resposta ã minha, que aqui se escreveu para Vi lia Nova», logo 
cm continuação da palavra c recebi», que se vô n*esta carta e naja mencionada 
de n.° 8, por que uma c outra principiam ; o quo também prova que o réu escre- 
via cartas ao mesmo traidor Queiroz, de que elle aecusava a recepção por aquelle 
termo; concluindo-sc, pelo cunteúdo das respostas que a taes cartas dava, que 
cilas encerravam em si matéria criminosa c tendente á mesma rebelliao. 

Também resulta inteiro conhecimento do ardiloso e sinistro modo por que 
se propunham cffeituar a rebelliao referida, de todo o mais contexto da mesma 
carta n.° 11, em que seu mencionado a uctor Queiroz continua dizendo ao réu, 
depois do fazer-llic algumas reflexões conducentes a firmar a justiça da má causa 
cm que se empenharam cqne o batalhão n.° 10 nao devia vir a esta cidade do 
Porto sem segurança de ap»ío aqui; pois, quando a tropa d'csta mesma cidade 
nâo quizesse, ou nao podesse annuir e obrar, entào saindo o mesmo batalhão de 
Aveiro e os de Braga de li, c appareceudo ao mesmo tempo, ou o general se 
concentrava c ficava entre dois fogos, ou saia a campo; c as forças com que po- 
dia contar nao eram para is<o, bastando para os malvados paizanos o povo fiel»; 
dando assim aquclles que suppunha seguiriam o caminho da honra e da fideli- 
dade o epitheto de c malvados», que a elle réu c seu perverso c ambicioso conse- 
lheiro melhor cabia. Para vir a effeito a mesma traição c rebelliao, persistindo 
cm suas criminosas o diabólicas idéas, continuou a aconselhar ao réu n'esta 
mesma carta cque os agentes do Porto (o que manifesta que ji n v esso tempo 
os havia nVsta cidade) deviam entender-sc com os corjxis de Braga, convindo 
que d ali se designasse o ília em que appareccrinm em Vallongo, para de cá se 
anparecer em Yilla Nova; devendo o batalhão estar de prevenção com cartu- 
cfiamc ; idéas estas que deviam repetir-se para o Porto ; prevenindo também o 
mesmo réu do que, tendo a camará de Aveiro c de Esgueira de nomear procu- 
radores ás cortes, sendo as sés da comarca a quem pertencia elegel-os, era pre- 
ciso embaraçar pela força esses actos, como a tropa de Braga fizera, embara- 
çando ali os da acclamaçao da camará. 

Similhantementc insinuou ao réu, na mesma carta, que convinha mandar ai- 
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gíiem de confiança á villa da Feira ao batalhão n. # 1 1 (que ou ali se achava ou se 
esperava), pois muito necessário era tcl-o seguro, porque podia ali fuzer muito 
mal ás operações sobre o Porto; acrescentando «que via inçtar muito por um ge- 
neral á testa, mas se o não tinham já, não deviam por isso suecumbir; pois, res- 
taurado o Porto, o Claudino viria, ou mesmo algum de Lisboa; e effeituada * 
restauração d'csta cidade, ia logo noticia a Inglaterra, o era natural que Villa 
Flor e Jdão Carlos, etc, se lhe viessem unir». Tanto este traidor Queiroz con- 
tava com a ajttda e Cooperação d'aquelles. 

Também prova concludentemente a carta n.° 15 do mesmo appcnso, combi- 
nado seu contexto com os abomináveis suecessos que tiveram logar na manhã do 
já notado dia 16 de maio na cidade de Aveiro, que o modo por que a rcbcllião ali 
rompera, principiando immcdlata c seguidamente á sublevação do batalhão n.° 10, 
pela prisão do juiz do fora, governador militar, c commandante de veteranos, fura 
o resultado do conselho consignado na mesma cartaj quo também se estendia a 
dever depois reunir-sc a camará, desmanchar-se o auto, c que para então é que 
se precisava tudo concorresse : conselho que foi seguido pelo réu, a quem fora 
dado c dirigido ; sendo por isso que muito grando numero das testemunhas da 
devassa, tinida na dita cidade, uniformemente juraram que o réu andara pelas 
ruas d'ella convocando gente para assistir ao auto subversivo, anarchico e at- 
tentatorio da auetoridade real, ali feito n'aquclle dia; que as de n. M 29 e 30 da 
mesma devassa depozeram do modo mais positivo o terminante, sobre a sua 
activa cooperação o decisiva influencia em todos os acontecimentos d'esse mesmo 
dia ; c que ultimamente a de n.° 142 da devassa d'csta alçada, que vem por tras- 
lado no appcnso &3.°, íiffinnou que fora o mesmo réu um d aqucllos que mais 
cooperaram para que por tal auto fosse reclamado o que se havia feito em 25 de 
abril; auto este promovido c dictado pelos nobres e leacs sentimentos de portu- 
guezes sempre fieis á santa religião de seus maiores, c ds leis fundamentaes da 
inonarchia, no sentido de ser declarado rei d'cstcs reinos o suspirado e muito 
amado senhor infante D. Miguel, então regente d'cllcs, a quem desde logo, por 
excesso de amor e enthusiasmo, proclamaram com alegres e jubilosos vivas na 
qualidade eminente de seu rei e natural senhor. 

Não é menos plena a prova, que resulta contra o mesmo réu das correspon- 
dências por cllc entretidas com o tenente coronel que foi do regimento de milí- 
cias de Aveiro, Manuel Maria da Rocha Colmieiro, da villa de Esgueira, na qua- 
lidade de emissário e agente enviado a esta cidade do Porto, as quacs se acham 
nos appcnsos 3G.° c 31.°} pois todas cilas convencem, não sé que um e ou- 
tro empregaram criminosos o reprovados meios para trazerem ao seu partido c 
dos mais conjurados o regimento n.° 6 de infanteria, já existente n'csta mesma ci- 
dade na epocha cm que algumas foram escriptas, o as differentes datas mostram 
haverem-o sido em 6, 8, 9 c 14 do referido mez de maio, mas também mais par- 
ticularmente se verifica pelo papel existente a n.° 2 do ultimo indicado appcnso, 
que pelo mesmo réu foi sabido que o complemento da rcbcllião estava próximo, 
pois no dito papel lhe communicou o mesmo infame agente Manuel Mana, que o 
coronel do mencionado regimento estava decidido, e rompia á menor offensa que 
Boffressc um soldado d'cllc. Desígnio horroroso, que desgraçadamente se cumpria 
e completou n'aqucllc infausto dia 16 de maio, como fica ponderado. 

Similhantemente se prova que o réu entreteve as muitas e diversas corres- 
pondências (juc lhe foram apprehendidas no acto do sua prisão, c estão especi- 
ficadas no citado appcnso 42.° Pelo complexo d'estas se conhece, até á eviden- 
cia, que fora cllo o principal instrumento e agente do conselho e confederação 
3ue se formou debaixo da Influencia e direcção do infame traidor Joaquim José 
e Queiroz, e produziu cm resultado a rcbcllião que primeiramente se manifestou 
na cidade de Aveiro na manhã do dito dia 10 do maio, e na tarde dVllc apna* 
receu ramificada n'osta cidado do Porto, por effeito das combinações dimanadas 
d'aqucllc centro; havendo tomado parte, mais ou menos activa, na mesma confe- 
deração o conselho muitos outros indivíduos dVtquclla cidade c suas immedia- 
çftes, dVntrc os quacs saíram os emissários mandados a diversas terras do reino 
allieiar corpo» das differentes armas do exercito, alguns dos quacs, e outras mui- 
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tas pcssoai de differentes classes, empregos e condiçQes, se deixaram seduzir 
-por capciosas e perversas suggcstScs, que deviam afastar e repellir. 

É finalmente notável, e muito digno de particular consideração para a culpa- 
bilidade d'osto réu, o papel escripto de seu próprio punho, por elle como tal re- 
conhecido, e por officiaes do fé publica, que se acha a fl. 225 do appenso 38.% 
comprchensivo de tres differentes quesitos, que o mesmo réu submettôra á con- 
templação e decisão de alguns de seus sequazes mais activos c influentes pela 
ligação e nexo que técm com a tentativa da sublevação projectada; sendo cada um 
de taes quesitos seguido de uma paraphrase tio ousada c subversiva, como pôde 
ajuizar-so pelo modo com que termina a do terceiro e ultimo artigo, quando diz 
cque não estando nem um corpo em circiunstancias de dar impulso mais decisivo 
do que o batalhão n.* 10, para que se demorava? £ deixando combinações, mar- 
chassem immediatamente estes libertadores salvar a nação das garras do infame 
opprcssor e seus satcllitcs ! . • . » 

Não é, porem, o réu somente responsável pelos factos anteriores á rcbcllião; 
pois também se constituiu culpado por outros muitos a cila posteriores, e todos 
muito aggravantcs. 

Foi o réu nomeado eominandantc de um corpo de voluntários, pela portaria 
original da junta rebelde existente no appenso 44.*; acceitou este emprego de 
tuna auctoricladc il legitima, organisou o mesmo corpo, c o levou á força de mais 
de cincoenta homens, que armou, e fizeram serviço debaixo das suas ordens, em 
opposição ao governo legitimo; proclamou aos povos de Aveiro c seu districto, 
chamando-os ás armas por moio da proclamação por elle assignada, existente no ci- 
tado appenso 38.° a n.* 223; fez aflixar editaes em differentes terras da mesma 
comarca, como foram Eixo, Ílhavo c Esgueira; fez aflixar outro edital para apres- 
sar a organisação d'aquclle mesmo batalhão, assignando o prefixo e improroga- 
vcl termo de oito dias para se alistarem os habitantes de Aveiro c seus subúr- 
bios, sob ameaço de participação ã junta rebelde dos nomes d'aqucllcs que, estando 
em circumstancias d'isso, o não fizessem; e se acha o autographo d 'este edital a 
fl. 75 do mesmo appenso; expediu as differentes ordens de serviço a fl. 124 c 
fl. 222, que comprovam o -exercício de commandante dos voluntários ; o que tam- 
bém se evidenceia pelo que juraram muitas testemunhas da devassa, dizendo que 
no mesmo procedera por maneira descomedida c estranhavcl ; duas das quaes de- 
pozeram, a n." 3 e 33, do facto escandaloso de haver feito chibatar um soldado 
prisioneiro do exercito realista, que passou preso na cidade de Aveiro na direc- 
ção do Porto, só porque deu vivas a el-rei ; mencionando também as de n.** 4, 5, 
8, 10, 11 c 40 ter o réu lido á frente das ordenanças, em oecasião oue, de ordem 
do capitão mér respectivo, estavam reunidas em o dia 24 de junho, uma pro- 
clamação ou papel infame, sedicioso, c offensivo da pessoa e alta dignidade de ei- 
rei, de quem também mal dizia de modo punível nos delírios frenéticos de sua 
exaltação, como affirma mais circunstanciadamente a testemunha n.° 40, em ul- 
timo logar apontada. 

Confessa o réu muito clara e explicitamente, na resposta que deu á segunda 
pergunta de seu terceiro interrogatório, feito n'csta cidade, depois de haver de- 
clarado, no que primeiro se lhe fez na cidade de Aveiro, circumstancias na sua 
essência conformes, mas em alguma parte diminutas, que, logo depois do auto 

3ue se fez na dita cidade no dia 25 de abril no sentido de ser declarado rei 
'estes reinos o senhor D. Miguel, recebera a carta de Joaquim José de Queiroz, 
que so acha inserta a n.° 7 do appenso 29.*, na qual lhe dizia que, visto não 
se ter ftito assim em Lisboa e no Porto, em preciso ver como se havia desman- 
char similhante auto, a que dava o titulo do «camará óptica d'cs8C8 arlequins» ; 
tendo relação esta phrase ultima áquellas pessoas que tinham intervindo no mesmo 
auto ; e como elle réu, por outras conversações que havia tido com o mesmo Quei- 
roz, estivesse persuadido, como esto constantemente dizia, que o dito senhor in- 
fante estava rodeado de uma facção, á qual elle dava o nome de camarilha, que 
era a que movia tudo e induzia aquclle augusto senhor a obrar em sentido con- 
trario liqncUc em que tomara as rédeas do governo d'cstcs reinos, o que sem 
uma reacção não se podia bem conhecer se era o senhor infante D. Miguel que 
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queria acclamar-se roi, ou se era a facção que o rodeava que assim o queria; 
então clle réu, intimamente convencido de que o passo que se pretendia dar era 
em favor da nação e do mesmo augusto senhor, cooperara para elle; e que, pas- 
sando a communicar o contexto da referida carta ao co-réu ausente João Evan- 
gelista Coutinho, tenente do batalhão de caçadores n. 9 10, fora logo pelo mesmo te- 
nente, que se adiava em Aveiro commandando um pequeno deposito do mesmo 
batalhão, acolhida com grande enthusiasmo aquclla communicação, mostrando-se 
tão empenhado na destruição do referido auto, que elle mesmo havia assignado, 
que se dirigiu logo ao logar de Vcrdemilho e domicilio de Queiroz, a consultar 
com este sobre o modo de levar-se a effeito o dito projecto; e voltando dTdi, com- 
municára a elle réu que, tendo ambos reflectido que o pequeno contingente do 
batalhão n.° 10, que commandava, e a pouca força de milícias de Ílhavo, com que 
aquelle Queiroz contava, não sendo sufficiente para apoial-o, ainda quando fosse 
coadjuvada pelo sargento, cabo, e alguns dos soldados de que so compunha um pe- 
queno destacamento do regimento n.° 18 de infanteria que em Aveiro se achava, 
e tinha para ali acompanhado o governador militar interino tenente coronel do 
mesmo regimento, era por isso indispensável procurar a cooperação de outros 
corpos existentes era Vizcu, Braga, S. Pedro do Sul c Porto; em consequência 
do que, se tratara logo de expedir emissários para estes pontos, entre elle réu e 
ditos tenente, Queiroz e Manuel Maria, e outros de quem os nomes convém ao 
segredo e diligencias da justiça, que por ora se não revelem. 

Confessou mais quem foi o emissário mandado a Vizeu com commissão ver- 
bal ao co-réu ausente José Júlio de Carvalho, coinuiandantc do batalhão n.° 10, e 
a outros officiacs d'elle; acrescentando que também aquelle emissário a levava 

Iiara tratar na mesma cidade com os officiacs do batalhão de caçadores n.° 7, que 
ogo se prestaram a auxiliar a reacção premeditada, declarando (como viera d'ali 
dizendo aquelle) que, na occasião de ser preciso, era melhor marcharem sobre 
Coimbra, que sobro o Porto. 

Confessou mais, que o mesmo emissário fora também a S. Pedro do Sul fazer 
similhante combinação com o batalhão n.° 9, combinação que por Joaquim José 
de Queiroz foi indicada como necessária, no bilhete n.° 10 inserto no appenso 29.° 
já mencionado, declarando os nomes dos dois officiacs d'este mesmo batalhão a 
quem foi dirigido, os quaes annuindo ao projecto de traição que Dies foi pro- 

Ststo, e compromettenuo-se a fazerem também annuir a elle todo o batalhão, 
sseram igualmente Bcr preferível á opinião de marcharem sobre o Porto, o ve- 
rificarem sua juneção com o batalhão n.° 7, e marchar sobre Coimbra, quando 
viesse a necessidade de se declararem. 

Confessou mais, que para esta cidade foram mandados os já nomeados Ma- 
nuel Maria da Rocha Colmieiro, c oujro, com direcção á pessoa que designa, 
sendo o primeiro objecto de suas commissScs conhecerem o espirito da tropa da 
guarnição, e algum tempo depois, tenta r-sc o commandante do regimento n.° 6, e 
ver se este se offerecia a segurar a ponte no dia aprazado; e o mais que consta 
das correspondências já mencionadas, e insertas especialmente nos appensos 
36.° e 31.°, que o réu declarou serem as próprias que recebera, c lhe foram en- 
viadas d'csta cidade por aquelle mesmo Manuel Maria para também as commu- 
nicar aos mais amigos sabedores do objecto da sua missão. 

Confessou igualmente, que á cidade de Coimbra fora também mandado outro 
emissário, que nomeia, com o objecto de sondar o espirito de um destacamento 
forte que ali se achava, pertencente ao batalhão de caçadores n.° 11, e de urna 
partida de cavallaria do regimento n.° 7 ; sendo o resultado voltar o mesmo emis- 
sário dizendo que não contassem com a partida de cavallaria, e que o destaca- 
mento do batalhão n.° 11 também estava vaciilante. 

Confessou igualmente que, cm virtude da arguição feita a elle rea pelo mesmo 
Queiroz, no principio da carta que se acha no appenso 29.* a n. # 8 (de que 
se tratou em logar competente) sobre não ter havido intelligencia com o regi- 
mento n.° 10 de infanteria no transito, que fez a pouca distancia de Aveiro para 
o seu quartel fixo na villa de Santarém, Ora o réu mostrar esta carta aos capi- 
tães Pizarro c Vasconccllos, do batalhão n.° 10, os quaes fizeram partir logo outro 
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capitão seu camarada ao encontro do mesmo regimento, que alcançou ainda em 
Coimbra, trazendo em resposta, que era duvidoso o seu estado, e não so podia 
contar com clle decididamente. 

Confessou mais, que todas as correspondências de que se tem feito menção, 
c so acham designadamente expressados na pergunta que lhe foi feita a n. # 16 
de seu quarto interrogatório, as reconhecia pelas próprias que se lhe apprchen- 
deram quando (ora preso, e conterem cilas (como disse na resposta á mesma per- 
gunta) por uma parte, as differentes correspondências que entreteve no sentido 
de vir a cffeito o projecto, que se concebeu, de libertar o senhor infante D. Mi- 
guel da facção que o cercava, e, por outra, conterem papeis indifferentes, ou 
tendo simplesmente relação com a organisação ou ordem do serviço do batalhão, 
de que também confessa ter sido nomeado commondante. 

Confessou finalmente, na resposta que deu & pergunta que lhe foi feita a n. # 60 
do primeiro interrogatório, ser sua a letra por que estão escriptos os quesitos exa- 
rados no papel n.° 225 do nppcnso 38.°, dizendo, porém, serem pertencentes ao 
tenente João Evangelista Coutinho ; coarctada esta que, ainda que fosse verídica, 
deixa subsistente grave imputação contra o réu, por haver escripto taes quesitos, 
e oceultado ao conhecimento da auetoridade publica sua matéria subversiva, te- 
merária o escandalosa. 

Nega, porém, o réu haver solicitado o commando do batalhão do voluntários, 
para que foi nomeado, alienando que ao contrario procurou obter dVlle escusa, 
que lhe não foi admittida; assim como também nega o facto, de que as testemu- 
nhas n. oa 3 o 33 da devassa o arguiram de haver feito chibatar um soldado prisio- 
neiro do regimento n.° 22 de infanterin, que passara preso por Aveiro; pois que 
as quinze chibatadas que esse soldado levou, Ih 'as mandou dar o governador, a 
quem clle réu participara o facto, desfigurado pelas testemunhas, e que consis- 
tira em ter o mesmo soldado insultado a guarda de voluntários postada á cadeia, 
chamando-lhes negros e lacaios. 

Nega também a introdueçuo c intimidade quo a testemunha da devassa d'esta 
alçada, que depoz a n.° 142, lho attribuiu ter com os membros da junta provi- 
sória; confessando sim que apenas tinha mais particular introducção com Duarte 
Guilherme Ferreri, por ter sido commandante do corpo em que servira, c com o 
mencionado Queiroz ; dizendo que as vezes que ali concorreu fora para obter sua 
escusa de commandante do batalhão de voluntários. 

Não contendo, porém, a defeza verbal c de direito, produzida pelo réu, nem 
trio pouco os artigos de sua justificação, tendentes a mostrar em generalidade 
sua louvável condueta anterior, tanto militar, como civil e religiosa, cousa alguma 
pela qual possa diminuir ou desvanecer a culpabilidade, que resulta dos factos 
criminosos e gravíssimos delictos de que é arguido, e se acham completamento 
provados, como fica exposto; acha-sc o mesmo réu nas precisas circumstoncias 
de lhe serem applicadas as severas penas com que as providentes leis do reino 
mandam punir tão horrorosos crimes. 

Quanto ao réu Francisco António de Abreu c Lima, mostra-sc, pelos depoi- 
mentos concordes das testemunhas da devassa do Aveiro, n. w 1,7 c 33, que vem 
no appenso 23.°, e pelo da testemunha n.° 142 da devassa da alçada que vem 
no appenso 54.*, que o réu frequentava a sociedade c companhia dos agentes 
da mesma rcbcllião que mais concorreram para esta, quaes eram o fiscal Fran- 
cisco Silvério de Carvalho, Manuel Maria da Rocha Colmieiro c outros, derivando 
d'c8sa frequência e communicação, já em casa do mesmo fiscal, já em casa do réu 
Francisco Manuel Gravito, o fundamento que tinham para se persuadirem de que 
o réu fora também um dos que para cila cooperaram, ou pelo menos tivera noti- 
cia antes do seu rompimento, sendo muito notável a circumstancia de que dep3em 
uniformemente as testemunhas n. 01 4, 14 c 38 do l. # mencionado appenso, de 
que na manhã do dia 16 do maio, concorrendo a casa do réu aquelle Manuel Ma- 
ria da Rocha, em companhia do com mandante do batalhão de caçadores nl* 10, e 
que logo em seguimento A sua saída se tocara a officiaes, principiara a fbrmar-sa 
o batalhão o so seguiram os mais actos posteriores da prisão das auetoridade* ci- 
vil e militares, o outros já mencionados até d factura ao auto anarchico e subver» 
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8ivo a que o réu assistiu o assignou, derivando as ditas três testemunhas à'aquello 
facto da entrada. dos sobreditos na casa do réu antes do romperem tão extraordi- 
nários e criminosos suecessos, igual fundamento para se persuadirem que o mesmo 
tivera antecipada noticia de tudo o que se premeditava e depois sô effeituou. 

Mostra-sc mais, pelos depoimentos uniformes das testemunhas da dita devassa 
de Aveiro n. 01 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 13 o 40, que o mesmo réu favorecera 
a rcbellião depois de manifestada, ficando no logar que já exercia, de corregedor 
da mesma cidade ao serviço dos rebeldes, cumprindo e fazendo cumprir as suas 
ordens, e mandando dar-lhcs dinheiros públicos confiados á sua guarda, sendo 
esta ultima circumstancia verificada pelo appenso 50.°, que contém nove differen- 
tes mandados, assignados pelo réu e expedidos sobre differentes depositários, cm 
execução dos quacs estes entregaram a agentes auetorisados pela cominissão 
administrativa do thesouro publico creada pela junta provisória rebelde, a quantia 
de mais de 7:000#000 réis. 

Mostra-sc mais, pela carta n.° 7 do appenso 20.°, a qual, como fica dito ao 
réu Francisco Silvpno, abrange em todo o seu contexto o projecto de que se tra- 
tava, que o traidor Joaquim José de Queiroz, por quem foi escripta ao mesmo 
Francisco Silvério, lhe recommendara que fallasse clle ao réu no sentido da mesma 
carta, e tendo ellc Silvério confessado que assim o praticara, na resposta que deu 
á quinta pergunta de seu quarto interrogatório, é esta aftirmativa de alguma fornia 
corroborada pelas exprcssOes da outra carta n.° 9 do mesmo appenso, escripta 
por Queiroz to corregedor não quer eomprometter-sc, outros também não», etc, 
expressões que parece conterem uma reflexão sobre a participação que o mesmo 
Francisco Silvério lhe fizesse sobre o modo por que fora recebida pelo réu a dita 
conimunicação, pois na mencionada resposta declarou que o réu lho dissera esc 
não mettia em cousa alguma e que vissem bem, os que n'isso entrassem, como o 
faziam e como se saiam», resposta esta que contém implicitamente o conhecimento 
do mesmo réu acerca do trama que se urdia, c cuja sciencia já aquellc co-réu 
Silvério lhe havia attribuido na resposta que deu a pergunta quadragésima se- 
gunda do seu primeiro interrogatório. 

Concorre mais a persuadir o facto de similhante sciencia e approvação a carta 
inserta a n.° 6 do appenso 36.°, escripta pelo réu ao mesmo co-réu Francisco 
Silvério, em data de 12 de maio idtimo, cuja carta está provado ser feita c as6Í- 
gnada pelo réu, em vista do reconhecimento sobre cila feito por oífíciaos de fé 
publica, existente no auto, fl. 1 v. do mesmo appenso, não obstante metter o réu 
cm alguma duvida na resposta que deu & sexta pergunta de seu segundo interro- 
gatório, que a mesma carta fosse sua quando disse eque a letra se parecia com 
a d'clle interrogado, porém o seu contexto era estranho 4 sua lembrança». 

N'csta carta, que foi achada junta a outras, existentes a n. 0f 1 e 2 d'essc ap- 
penso, que incluem noticias relativas ao desenvolvimento próximo da reacção in- 
tentada, conjunctamento com dois extractos da folha ingleza o Courier, n.°* 3 o 4, 
3uo conteem matéria violenta contra a sagrada pessoa e direitos de cl-rci, tudo 
entro de um sobrescripto com obreia já rota e direcção a Joaquim José de Quei- 
roz, estão as expressões seguintes «li, gostei e restituo», á vista das quacs não 
pódc deixar de concluir-se que tinham referencia a esta correspondência crimi- 
nosa, a que estava unida a dita carta do réu, muito mais havendo uma coincidên- 
cia e perfeita concordância nas datas das duas primeiras cartas, escriptas d'csta 
cidade do Porto a C c 8 de maio pelo agente emissário Manuel Maria da Rocha 
ao co-réu Francisco Silvério com a do réu escripta a este a 12 d'cssc mez, c 
tendo no intervallo d'csta c aquclla ultima data corrido a mesma correspondência 
pelas mãos de outros co-réus interessados no seu conhecimento, a quem foi en- 
viada pelo mesmo Francisco Silvério, como ellc expressamente o confessou em 
seu interrogatório. 

Similhantcincnte concorre a confirmar o facto da sciencia antecipada do réu 
acerca* do mesmo trama, alguma parte da correspondência que so acha no ap- 
penso 31.°: 

A n.° õ d'csto appenso se adia um papel escripto por Manuel Maria da Bo- 
cha Colmiciro ao co-réu Francisco Silvério, uo qual referindo-se aqucllo a parti- 
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« 

cipaçtfos já feitas sobro o estado o progresso da tentativa premeditada, recom- 
menda ao mesmo Silvério mostre tudo ao réu pelas expressões seguintes : c Mostre 
tudo a Francisco António». A n. # 2 do mesmo appenso se acha outro papel con- 
tendo noticias em siinilhanto sentido, sendo muito considerável a que se acha 
lançada debaixo da data cDia 14 ás onze horas» (data que, pelo contexto da carta 
anterior e posterior do mesmo appenso, se conhece ser do niez de maio), onde se 
diz: «Aporá se me vem nffinnar que o coronel do 6. # está decidido e que á pri- 
meira oífensa que sofira um soldado, logo rompe». £ havendo confessado aquelle 
mesmo co-réu Francisco Silvério de Carvalho muito expressamente, na resposta 
que deu á decima pergunta do seu quarto interrogatório, que de toda esta corres- 
pondência tivera o réu conhecimento, é consequência necessária que do réu fftra 
sabido o trama, por meio do qual se preparava a rcbelliâo, antes da sua mani- 
festação e rompimento. 

Nilo destroc o réu a criminalidade que lho resulta de todos estes factos aceu- 
mulados, nem pela sua defeza verbal nos differentes interrogatórios que lhe foram 
feitos na cidade de Aveiro c n'csta cidade do Porto, nem pela sua aefeza e alie- 
gação de direito e documentos do que se acha instruída, 

Rcduztndo-se a mesma defeza, pelo que respeita ao conhecimento antecipado 
<la rebcllião, a uma negativa absoluta, c pelo quo toca aos factos que praticou 
posteriores a cila, a pretender dosculpal-os, recorrendo á coarctada de uma coac- 
ção derivada da continua c não interrompida presença da força armada, não pode 
aquclla negativa destruir os depoimentos das testemunhas que juraram contra o 
réu, inculcando-o como cooperador, ou pelo menos sabedor da rebcllião que se 
premeditava, assentando este juizo sobre o facto da sua frequente eommunicação 
com os mais activos agentes (Telia, Queiroz, Colmieiro c Silvério, communtcnçSo 
que o réu não nega, pois confessou com clles concorrera algumas vezes em casa 
d este ultimo c muitas quasi diariamente na do co-réu Francisco Manuel Gravito, 
ainda que disfarçada esta frequência com o pretexto de uma sociedade familiar, 
visitas de civilidade, ou com o motivo de mero recreio c passeio no jardim d'aquelle 
mesmo Silvério : nem também pódc a mesma negativa prevalecer contra as ex- 
pressas confissões (Veste mesmo Silvério, feitas debaixo de juramento, quanto a 
terceiro, na resposta que deu á pergunta quadragésima primeira do sen primeiro 
interrogatório, quanto a ter havido entre um c outro alguma correspondência por 
escripto antes c depois de romper a rebcllião c a frequentarem um a casa do ou- 
tro; na resposta á pergunta sexagésima segunda, sobro esta mesma frequência 
com os acima nomeados ; nas respostas ás perguntas quadragésima segunda e 
sexagésima terceira sobre o conhecimento antecipado da rebcllião, acerca da qual 
fallára com o réu c ambos conversaram com outros na casa e jardim d'elle Sil- 
vério ; nas respostas ás perguntas quinta do quarto interrogatório sobre a noticia 
que o réu dera da carta n.° 7 do appenso 20.°, cm virtude da recommcndaç3U> de 
(Queiroz, que a escrevera, c expressões do mesmo réu, quando tal noticia lhe foi 
dada, implicitamente comprehensiveis d 'aquclla antecipada sciencia ; c á decima 
pergunta do mesmo interrogatório sobre o conhecimento que o réu tivera da cor- 
respondência criminosa incluída no appenso 31.°; c ultimamente contra a confis- 
são feita do modo o mais terminante, claro c positivo, na ultima parte da resposta 
que o mesmo co-réu deu á terceira pergunto de seu quinto c -ultimo interrogatório, 
confissões tonto mais acreditáveis em juizo (nao pretendendo aquelle co-réu exi- 
mir-sc de culpa, ou remover de si qualquer responsabilidade em que se achasse 
constituído pelos factos quo praticam) do que a negativa interessada do réu, por 
meio da qual procura mostrar-sc isento da criminalidade, pretendendo tombem se 
:icredite sua mesma negativa, por concorrerem na pessoa d*clle réu circumstancias 
de educação, honra e fidelidade, constantemente provadas pela sua condueta pu- 
blica c particular, com preferencia ás confissões e affirmativas d aquelle mesmo 
co»réu, pessoa do nenhuma importância ou representação civil c a quem o com- 
plexo dos procedimentos judiciaes, formados contra ello n'csta cidade e na do 
Aveiro, apresentam severamente compromettido, como disse o mesmo réu em sua 
defeza verbal, na resposta quo deu á segunda pergunta do seu terceiro interroga- 
tório ; é, porém, repugnante similliaittc defeza ao resultado do escrupuloso e muito 
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reflectido examo feito com critério jurídico sobre a totalidade dos (actos e corres- 
pondências mencionadas. 

Sirailhantcmente não aproveita no réu a coarctada da coacção, a que recorreu 
na mesma defeza verbal o de direito, para desculpar ou destruir a imputação que 
lhe resulta dos factos de haver assistido, na qualidade de primeiro funecionario 
publico da comarca ligada ao exercicio do corregedor do Aveiro, ao auto subver- 
sivo que ali se fez, de o haver assignado; ter-se conservado ao serviço dos re- 
beldes, cumprindo o fazendo cumprir suas ordens, e mandando dar-lhes dinheiros 
públicos, como confessou cm differontes partes de seus interrogatórios, porquanto 
similhante coacção se acha desmentida, não só por ser constante e notório que nem 
a junta rebelde provisória, nem seus agentes e fautores constrangeram pessoa ai* 
guma a entrar cm seu serviço ou permanecer n'elle, nem que estes ou aquella 
mesma junta impozessem castigo a quem quer que fosse por similhante motivo, 
mas também porque o réu não mostrou, como lhe cumpria cm prova d'aquclla 
coarctada, que algum acto de violência fosso empregado contra elle, ou que fizesse 
a menor tentativa para abandonar o serviço dos rebeldes, ou suspender o exercí- 
cio de sua magistratura sob qualquer pretexto plausível, que bem podia fornecer- 
lhc, sem receio do compromettimento provável, o estado habitual da moléstia cliro- 
nica que disse padecer na resposta que deu & sétima pergunta de sou terceiro e 
ultimo interrogatório. 

Nilo merece também attenção alguma o que allega cm suas respostas c defeza 
de direito a fl. 524 v. sobre o facto de haver logo, no mesmo dia 1G de maio, 
reclamado pelo termo que se acha no appenso 47.°, a assignatura que pozera 
no mencionado auto subversivo e attentatorio da real auetoridade, pois é irrisória 
c ató digna de punição similhante defeza no advogado que a subscreveu, pelo 
modo com que a deduz, combinadas as expressões do dito termo, cm que o réu 
protestou não cumprir alguma das disposições d'aquelle auto, nem outras ordens 

Jue não fossem emanadas do legitimo governo, com a condueta publica posterior 
o mesmo réu em opposição manifesta ao dito protesto: 

Similhante conceito merecem alguns documentos com que se acha instruída a 
allegação de direito a fl, 523, os quaes consistem, pela maior parte, cm attesta- 
dos, certidões e artigos justificativos, tendentes a provar a moderada condueta do 
réu, o que em alguma parte verificam, moderação de que também depozeram as 
testemunhas n.°* 10, 11 o 13 da devassa de Aveiro; mas nada d'isto concorre 
para illudir as culpas que se mostram provadas, nem para relevar o réu das pe- 
nas em que por cilas tenha incorrido. 

Quanto ao réu Francisco Manuel Gravito da Veiga c Lima, mostra-se, pelos 
depoimentos conformes das testemunhas da mesma devassa n.°* 2, 7, 8 o 33, que 
o réu se bandeara na cidade de Aveiro com pessoas notoriamente dcsnffcctas ao 
governo de el-rei nosso senhor, tratando com cilas com muita assiduidade, recc- 
bendo-as em sua casa, frequentando a de alguns, e isto no tempo anterior ao rom- 
pimento da rebellião na mesma cidade, quaes eram o fiscal Francisco Silvério, 
Manuel Maria da Rocha c Joaquim José de Queiroz, os quaes todos depois se 
verificou serem os agentes o collaboradores mais activos da mesma rebellião c os 
que a prepararam e levaram a effeito; assiduidade o frequência de que também, 
pelo ouvirem c ser constantemente notório, depõem as testemunhas n. M 3, 5, 9, 
10 e 40, da qual aquellas testemunhas e algumas d'cstas derivaram a persuasão 
em que estavam, de que o réu tivera parte nos conselhos que prepararam a dita 
rebellião, ou pelo menos que da mesma fora sabedor antes de se manifestar, o de 
de cuja persuasão jura também, com mais particularidade, a tcstemunlia mencio- 
nada n. # 2, José Ferreira da Silva, escrivão do publico, judicial o notas na mesma 
cidade de Aveiro, o a testemunha n.° 0, José do Brito Ferreira Homem Taborda, 
que foi auditor do exercito, natural e morador da villa do Eixo, um o outro en- 
carregados, pelo oflieio que se acha a fl. 5 do appenso 42.% de examinar os pa- 
peis que foram apprchcndidos áquelle Francisco Silvério, derivando-a do exame 
3uc fizeram nos mesmos papeis ; sendo igualmente notável a circumstajicia do quo . 
epoe a testemunha ja mencionada n.° 33, não sé relativa & frequência de quasi 
todos os dias em casa do réu, dos nomeados Manuel Maria da ltocha c Joaquim 
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José do Queiroz, do ondo costumavam sair depois da uma hora da noite, o que a 
testemunha presenciou na de 27 de abril pretérito, por occasiào do andar vendo 
as luminárias que se pozeram pelo motivo do auto camarário feito na mesma «• 
dado no dia 25, mas também cuo ser visível c conhcccr-se perfeitamente o desas- 
socego em que o réu, os mais nomeados e outros que a mesma testemunha men- 
ciona, andavam depois que chegou a Lisboa o senhor D. Miguel, muito mais depois 
do auto feito no referido dia», 

Mostra-se mais, pelo exame feito em algumas das correspondências apprehen- 
didas, conter a carta n. d 7 do citado appenso 29.*, escripta por aquelle Queirós 
a Francisco Silvério, uma recommendação expressa de fallar este ao réu e ao 
corregedor no* sentido da mesma carta, que, cmno fica dito, aos réus Francisco 
António do Abreu e Lima o dito Francisco Silvério, abrange em todo o seu con- 
texto o projecto da reacção premeditada. 

Mostra-se mais, pelas expressões existentes na carta n. # 9 d v aquelle appenso, 
dirigida pelo mesmo Queiroz a Francisco Silvério, «o corregedor não quer com- 
prometter-sc, outros também não querem», ete, que o dito Queiroz parece ex- 
plicar-se assim quanto ao corregedor expressamente, e quanto ao réu debaixo da 
designação das palavras «outros também não querem», cm consequência da par- 
ticipação que lhe fizesse aquelle Silvério, sobre o modo por que o mesmo correge- 
dor c o réu receberam a communicaçno da carta referida n. # 7, ou do seu con- 
texto, pois a ninguém mais recommendou Queiroz a Silvério que fallasse em tal 
assumpto. 

Vem mais em auxilio da referida intelligencia o contexto do bilhete n. # 19 do 
mesmo appenso, na parte dVlle em que o dito Queiroz disse a Francisco Silvério 
(depois de instruil-o de que, dentro de uma carta que lhç. mandava para remetter 
para Lisboa, ia outra para pessoas que haviam ali esclarecer tudo, combinar o 
plano traçado, pôr em corres pondencins, etc.), «que o réu podia escrever pelo 
mesmo correio a alguma pessoa, dando- lhe parte do que fez o batalhão, que es- 
tava decidido, e saber se havia apoio nos inglezes, e o estado das cousas em re- 
lação ás potencias e mesmo á tropa de Lisboa; mas que não escrevesse a algum 
esturrado» ; expressões estas que dão todo o logar a njuizar-se que, se o réu não 
tivesse algum conhecimento antecipado do projecto que se meditava e já estava 
cm desenvolvimento, pelo que este mesmo bilhete mostra, não. lembraria aquelle 
mesmo Queiroz que o réu podia cooperar no sentido ali indicado. 

Mostra-se mais, pela carta inserta a n.° 5 do appenso 36.*, escripta pelo réu 
c por ellc como tal roconhecida, a qual veiu a juizo pelo modo que explica o 
auto da 1.* folha do mesmo appenso, sendo achada junta a outras que estão a 
n." 1 c 2, e contém noticias relativas ao desenvolvimento próximo da reacção in- 
tentada, conjunctamcntc com dois extractos da folha ingleza o Cbimer, os quaes 
estão a n. ot 3 e 4, que o réu não só parecia estar no segredo da mesma reacção, 
mas parecia inculcar como prejudicial toda a demora no rompimento d*ella, pelas 
expressões seguintes que se acham na sua referida carta «o que se diz de Lis- 
boa conforma-se coni a minha opinião já emittida ; toda a demora é prejudicial»; 
expressões estas que perfeitamente se casam com a dita correspondência; e de 

auc esta fora vista pelo réu, que depois a restituiu a Francisco Silvério, por quem 
ic foi communicada, como este o confessou, o persuadem também as palavras 
por que termina a sua mesma carta e que são as seguintes «tornam a ir os pa- 
peis», palavras estas que também não podem deixar de applicar-sc áquellcs, junto 
dos quaes a carta do réu foi achada, tudo incluído n'iuu sé sobrescripto com di- 
recção ao principal conjurado Joaquim José de Queiroz, como já fica dito ao an- 
tecedente réu Abreu c Lima. 

Mostra-se mais, pelas cartas differentes do appenso 45. # , que o réu entreti- 
vera correspondência com o co-réu Francisco Silvério de Carvalho, não sé antes 
de manifestar-se a rebellião, mas também depois de ser levada a effeito, e haver 
sido por ella levantado o governo, que tomou o titulo de junta provisória, a qual* 
Lavendo emittido o manifesto sedicioso que vem a fl. 27 do appenso 1.% foi 
este manifesto enviado ao réu pelo mesmo Francisco Silvério d'esta cidade do 
Porto, ondo então se adiava, com carta de 23 de maio, a que serviu de resposta 
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A carta n«* 10 do mesmo appcnso, a qual o réu, confessando ser escripta de seu 
punho e estando também reconhecida como tal por competentes tabclliãcs, se ex- 
plica n'esta do modo que parece conter approvação da doutrina do mesmo mani- 
festo nas cxpressScs que ali se encontram : c Accuso a recepção da sua carta de 
28, que acompanhou o manifesto, que está obra digna do seu auetor, a quem v. s.* 
mo recommendará»; tendo similhantes expressões referencia a Joaquim António 
do Magalhães, e as seguintes: «ao nosso honrado amigo Queiroz», a este mesmo 
a quem dava o epitheto de «honrado» (ambos jA secretários da rebelde junta), 
como aquelle mesmo Silvério explicou na resposta que deu á decima terceira per- 
gunta do seu quarto interrogatório. 

Mais se mostra, pelo seguimento da mesma carta, que o réu, dizendo n'clla a 
Francisco Silvério «pedisse da sua parte a um o outro d'aquellcs secretários, por 
bem da causa publica, que tivessem paciência o que se não deniittissem por forma 
alguma, acrescentando ser esto um sacrifício preciso, e que se esperava de 6cu 
patriotismo», patenteou assim o interesso que tomava em que a causa da robcllião 
progredisse, pois nenhuma outra interpretação mais obvia o natural podem ter 
aquellas expressões, por meio das quaos indicara o desejo de que se conservas- 
sem cm seus cargos dois dos principaes empregados públicos do governo rebelde. 

Em confirmação d'isto também está a circiunstancia de haver recebido o réu 
correspondência directa do mesmo infame Queiroz, da qual posto se ignore a na- 
tureza, porque não foi approhendida, comtudo foi cila dirigida ao mesmo réu de- 
pois (Vaqucllc se achar collocado n'aquclla .situação, como é manifesto na carta 
n.° 28, inserta no mencionado appenso 29.°, dirigida a Silvério, em que se faz 
menção de outra para entregar ao réu, o que esto praticou, como disse na resposta 
que deu á pergunta nona do seu quarto interrogatório. 

Similhantemcnte o comprova todo o contexto da extensa carta n.° 26, escripta 

I>clo mesmo Queiroz a Francisco Silvério, na qual, referindo-sc muitos factos rc- 
ativos á organisação do governo rebelde c ao andamento dos negócios públicos, 
no fim d'ella se lê a expressão seguinte «esta ó também para o amigo Gravito», 
e havendo aquelle Silvério dado cffectivo conhecimento ao réu de tal carta, como 
declarou na resposta & sétima pergunta do mesmo interrogatório, 6 evidente que 
o mesmo Queiroz, entretendo por uma parte correspondência com aquelle, c fa- 
zendo conhcccr-lhc por outra as operações do governo, da mais relevante transcen- 
dência, qual era a de haver expedido, no dia anterior á data da mesma carta, a 
nomeação do general cm chefe para Jorge de Ávillez, o considerava pelo menos 
interessado no progresso o sustentação da causa publica que elle servia. 

Em segurança d 'esta verdade vem, finalmente, os factos de se haver o réu 
deixado ficar na cidade de Aveiro, assim depois de ter chegado a olla o batalhão 
de caçadores n. # 10 em o dia 3 de maio ultimo, no estado de exaltação de que 
depozeram muitas testemunhas da devassa, como depois de romper a rcbcllião no 
dia 1C do dito mez ; permanecendo ali o mesmo réu, até na occasião cm que por 
aquella cidade passou para a de Coimbra no dia 18 de junho uma delegação da 
junta rebelde, a cujos membros visitou o acompanhou no jantar publico que lhes 
foi dado pela camará ; facto este confirmado pelos depoimentos uniformes das tes- 
temunhas n. ot 5, 7 c 13 da mesma devassa. 

Não destroc o réu as criminaçSes que lho resultam dos depoimentos das tes- 
temunhas, documentos e confissões judiciaes do co-réu Francisco Silvério, por- 
quanto, confessando na resposta que deu á quinta pergunta do seu primeiro inter- 
rogatório, ter relações de ainisauc e frequência com Queiroz, Manuel Maria da 
Rocha e dito Silvério, e quo os dois primeiros passavam na sua casa algumas noi- 
tes, c o ultimo quasi todas, posto acrescento nunca ali se tratava do planos revol- 
tosos nem de objectos políticos, pois se esforçava a fazer consistir a sua compa- 
nhia o sociedade somente nos entretenimentos quo eram próprios d'clla, c que 
podiam fazer caracterisal-a como companhia e sociedade de um cidadão pacifico, 
confessando também na resposta oitava do mesmo interrogatório a sua concorrên- 
cia em casa do Silvério duas vezes cm abril, havendo em uma d'e11as, quo andou 
vendo as flores do seu jardim, saído d*ali para sua casa com aquelle mesmo Ma- 
nuel Maria ; é tVcsta communicação o concorrência entro os nomeados c o réu, já 
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iui sua própria casa, já na de Silvério, que u* tcstcmunlias derivaram o juizo que 
formaram, de ser o mesmo réu cooperador com clles nos actos preparatórios da 
rebelliao que depois appareccu feita o desenvolvida por aquclles mesmos que fre- 
quentava, ao mie acresce a confissão )>ositivu feita por aquello mesmo Silvério na 
resposta que deu A decima oitava pergunta do seu primeiro interrogatório, jura- 
mento quanto a terceiro, não só sobro a mutua frequência em casa um do outro, 
luas também de terem algumas vezes conversado sobre a tentativa einprehendida, 
da qual sabia e approvava, na intclligcncia de ser cm beneficio do senhor D. Miguel 
c da naçlio ; confissão por elle repetida nas respostas dadas ás perguntas sexagé- 
sima segunda o sexagésima terceira do mesmo interrogatório, onde disse ser certa 
a reunião do réu o outros cm sua casa e jardim, que ali conversaram sobre a 
mesma tentativa antes c depois do dia 10 de maio; que uns a approvavjun, outros 
a dcsapprovavam, mas todos d 'cila sabiam. 

Nega, porém, o réu cm di Aferentes partes de seus interrogatórios, haver sido 
sabedor do conselho c confederação que preparou a rebelliao, e ter-Ibc sido mos- 
trada pelo co-réu Francisco Silvério a carta n. # 7 do appenso 29.*; que as 
expressões comprehendidas na carta n.° 9 do mesmo appenso «o corregedor não 
quer eomprometter-sc, outros também nao querem • tenham referencia alguma a 
qualquer resposta que o mesmo Silvério desse sobre os sentimentos de que achara 
o réu depois de haver-lhe mostrado tal carta, de que nunca soube, nem do seu 
contexto, c nega também haver-lhe o mesmo Silvério dado conhecimento do bilhete 
n.° 11) do mesmo appenso. Que este, porém, assim o praticara, confessou ellc 
muito expressamente nas respostas que deu a quinta e sexta perguntas do sen 
quarto interrogatório, sem procurar desviar do si a responsabilidade em que ha- 
via incorrido por ter neccitado, cominunicado c mettido em si correspondências tao 
criminosas, o que torna tanto mais acreditáveis suas afiirinntivas, do que a inte- 
ressada negativa do réu ; afirmativas que nao destroem as pondcraçwe* feitas pelo 
mesmo réu nas respostas dadas A quinta pergunta de seu segundo interrogatório, 
á instancia que sobre aquclla se lhe fez c A sétima pergunta do mesmo iuterro- ' 
gatorio c foram reproduzidas na sua defeza de direito; consistindo todas na in- 
terpretação do sentido verdadeiro das expressões das ditas cartas e bilhete, na 
]urtc que lhe são relativas. 

Da mesma forma se nao pode acreditar a negativa em que ò réu persistiu, de 
haver tido antecipado conhecimento da rebelliao, em presença da carta n.* õ do 
uj>pcnso 3G.°, pois havendo o réu reconhecido esta carta por sua, na re*j»*»ta que deu 
á decima primeira pergunta de seu primeiro interrogatório ; c tendo o seu contexto 
manifesta referencia ás cartas n.°* 1 e 2, junta ás quaos foi achada judicialmente lia 
presença de uni juiz, um escrivSo c dois tabclliacs, a certeza d v csta declaração refe- 
rida no auto A. 1 d'cssc mesmo appenso, nao pódc ser destruída pelas subtilezas 
c evasivas a que o réu recorreu na resposta que deu á nona pergunta de seu se- 
guudo interrogatório, continuada e concluída na primeira resposta do terceiro, e A • 
instancia que cm seguimento dVsta lhe foi feita, tolas tendentes a ]»ersuadir o in- 
culcar que as expressões d'cssa sua carta nao tinham referencia alguma ao contexto 
das outras de n."* 1 c 2, nem cila tivera direcção ao co-réu Francisco 2>:Iverio. 

E, porém, siinilhaute referencia tao visível c patente, bem combinadas as ex- 
pivssoes da carta do réu com aqucllas duas mencionadas cartas, e particularmente 
com a do n.° 2, que do tal combinação resulta a convicção de que o réu, não 
*<> fôra sabedor da rebelliao projectada, cujo estado até os dias li e 8 de maio 
se acha manifestado nas ditas duas cartas, mas também aconselhara para cila, 
quando inculcou como prejudicial toda a demora no seu rompimento, pelas ex- 
pressões seguintes na mesma carta existentes «toda a demora é prejudicial»; ao 
que mais acresce ã declaração expressa que fez aquello mesmo co-ivu Francisco 
•Silvério na resposta que deu á decima primeira pergunta de seu quarto interroga- 



tório, na qual disse que das ditas cartas e dois extractos da folha ingleza, que a 
cilas se seguem a n." 3 e 4 do mesmo np))cnso e Jhe foram enviadas «Testa cidade 
do Porto pelo emissário a cila mandado Manuel Jlaria ua Rocha Colmietro, dera co- 
nhecimento no réu ; sem que obste também a defeza inepta que sobro este ponto 
contém a ullcgaçao de direito a fl. 494 v. o fl. 495. 
is 
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Concorrem finalmente a confirmar também a mesma convicção os factos cm 
quo o réu cata plenamente confesso, quacs bHo : Ter escripto a carta n.* 10 do 
appenso 48.° (resposta quarta do terceiro intciTogatorio); c contendo cata ex- 

1>rcssocs demonstrativas em difterentes sentidos, de que o réu desejava que a re- 
>elIiHo progredisse e se sustentasse, nno as desculpa de modo attendivcl nas res- 
postas dadas á primeira c segunda perguntas do seu quarto interrogatório e na 
allcgaçHo de direito fl. 496 ; ter recebido differentes cartas do secretario Queiroz 
(respostas terceira e quarta do mesmo interrogatório), dizendo, porém, que estas 
cartas imo continham objectos políticos, e talvez nada mais incluíssem do que sim- 
ples comprimentos ; era o melhor meio de o convencer, produzir taes cartas o que 
nHo fez; ter, finalmente, visitado cm Aveiro os membros da delegação da junta 
rebelde, na sua passagem para Coimbra, e assistido ao jantar que lhes deu a ca- 
mará (respostas decima quinta e decima sexta do primeiro interrogatório), o que 
pretende desculpar com as relações que tinha com os mais d v cllcs, ims como ami- 
gos e collegas, que acabavam de ser deputados ás cortes dissolvidas por decreto 
de 14 de março, e outros porque, alem d esta qualidade extincta, eram ainda seus 
collegas como magistrados; desculpa tanto mais inattcndivcl por concorrer no 
mesmo réu a circumstancia do ser um funecionario publico empregado na alta ma- 
gistratura, cuja condueta devia ser mais circumspecta, nílo se bandeando por tal 
modo com os inimigos do estado. 

JJao merecem lambem attençao alguma, para diminuir ou desvanecer qualquer 
das imputações expostas, os documentos de quo se acha instruída a allcgaçHo 
fl. 493, porquanto, ainda que o réu comprove, pela justificação fl. 500, que efe- 
ctivamente se subtrahira a toda a eoiumunieaçao com pessoas estranhas á sua famí- 
lia, desde o dia 30 de abril até 19 de maio, com a única excepção do medico Luiz 
Cypriano, a quem mandara chamar duas vezes para lhe receitar e ver uma creada, 
esta reserva «Ho excluo a possibilidade de haver sabido antes cVaquello dia que 
a rebelliao se preparava, nem prova qiíe antes cVelIc não tivesse communicaçao 
com aquelles que a faziam. 

Similhnntcmcnte nada concluo o attestado a fl. 508 do juiz de fora do crime c 
orphHos de Aveiro, cm que declara mio ter observado cousa alguma suspeitosa na 
sociedade c companhia quo o réu dava em sua casa, e na qual algumas noites 
concorrera, até o principio ou meado de abril, pois quando se tratasse em casa do 
réu algum assumpto de tal natureza, é de acreditar se mio fizesse perante, o dito* 
ministro, que depois do dia 25 d*aquclle mez nhi mesmo declara nao ter a cila 
voltado, sendo d'cstc dia em diante que principiou a combinar-se o plano da re- 
volução com mais actividade, e também nada prova o facto de haver o réu parti- 
cipado para Lisboa ao clmnceller da casa da supplicaçao que serve de regedor, no 
dia 30 de maio, nao lhe permittir o mau estado da sua saúde o aprcscntar-sc-lhc 
para entrar a servir a sua vara de corregedor do cível da corte, porque este passo, 
nao concluindo cousa alguma para a sua defeza, pôde inverter-sc contra o mesmo 
réu, entendendo-sc que por similhante meio quiz cohonestar a sua residência em 
nm ponto do reino sujeito á dominação rebelde ; do que tudo resulta haver-sc o 
réu tornado digno da punição correspondente ai gravidade de seus crimes. 

Segnc-sc o réu Manuel Luiz Nogueira, contra o qual se prova plcnissimamcntc, 
pclua testemunhas tia mesma devassa da alçrfda n.°* 2, 3, 4, 5, (5, 11, 14, 16, 17, 
2* } 84, 113, 116, 197, 224, 229, 234 e 235, quo serviu a causa dos rebeldes « 
se mostrou empenhado na. sua sustentação, não sé tomando armas para apoiar c 
fortalecer a rebelliao, mas exercendo o logar de juiz de fora de Aveiro, que lhe 
foi conferido pela junta rebelde, no qual emprego se mostrou, quanto estiva ao seu 
alcance, apaixonado o acérrimo mantenedor da mesma rebelliHo, perseguindo o 
vexando por meio de summarios e prisões os vassallos fieis de sua magestade, que 
sustentavam os seus direitos c real auetoridade, do que é prova o próprio sum- 
mario de policia, que está junto no appenso 46.° Mostra-se outrosim, da de- 
vassa a que procedeu o juiz pela ordenação da mesma cidade de Aveiro c pelos 
depoimentos n. fi 1, 2, 3, 4, 5, 0, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 29, 30, 33, 35 o 40 do 
appenso 49.°, que o réu, pela uma hora da tarde do dia 28 de junho do anno 
próximo pasmado, em companhia de alguns soldados de caçadores n.° 10 e de ca- 
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vallaria, capitaneados jk«1o façanhoso Manuel Maria da Rocha Colmiciro, se dirigira 
no convento do Carmo d'aquc)la dita cidade, onde se achava o cofre dos dinheiros 
públicos das obras da barra da mesma cidade, e depois de cercado o dito convento 
c as avenidas d'clle com senti nel las, como cm verdadeira hostilidade, estando o 
inesmo réu armado de clavina, passara a fazer arrombar o dito cofre e a tirar 
d'clle todo o dinheiro que continha, que era a quantia de 3:827£4G3 réis, como 
consta do auto de exame c corpo de delicto e do livro da entrada e salda do 
inesmo cofre, sendo o réu o que tirou com a sua própria mio a primeira sacca de 
dinheiro de dentro do cofre, como juraram as testemunhas presenciaes n. M 3 e 5, 
passando - seguidamente a entregar toda aquella quantia, quo era rigorosamente 
«Unheiro da fazenda real, aos ditos revolucionários, que com cllc foram praticar o 
referido arrombamento c roubo, acompanhando-os o mesmo réu até fora da cidade, 
como juraram os testemunhas n.°* 11 o 13. Confessa o réu, cm seus interrogató- 
rio», ter acceitado e exercido aquelle logar de juiz de fora, por se persuadir que 
n'ellc faria serviços a sua magestude, visto dizer o manifesto da junta rebelde que 
o mesmo senhor estava coacto e cercado de uma facção que o dominava, como se 
uma impostura tilo manifesta, criminosa c abominável, como esta c outras d'aquclla 
junta rebelde, podessem justificar de modo algum o erime do réu, ao qual também 
nao pôde aproveitar a negativa absoluta com que responde As perseguições c ve- 
xames quo praticou c de que é arguido, pois o convencem plenamente os proce- 
dimentos constantes do referido summario. 

Nao se atreve o réu a negar haver concorrido no acto do arrombamento c ti- 
rada do dinheiro do cofre, mas allcga que fora obrigado a isso pelos soldados que 
vieram aquella empreza c o apprehenderam inuu logar oceulto da sua casa, onde 
se havia escondido;, porém, não provando o réu de modo algum a defeza a que 
recorre, nem a violência com que fora obrigado, ficam em todo o seu vigor os de- 
poimentos que lhe fazem culpa, c tanto mais, quanto nao é natural nem verosímil 
que, se aquelles emissários, que aponta como especialmente encarregados da dita 
diligencia ou roubo, nfo contassem com a cooperação c auxilio do réu, nao iriam 
convidal-o para um acto similhantc, estranho á sua auetoridade e competência; 
sendo esta circumstancia muito ponderosa, e por si só bastante a fazer recair-ihc 
o peso da imputação correspondente, se provas mais positivas não tirassem toda 
a duvida sobre a sua concorrência efficaz e voluntária, deduzidas das circunstan- 
cias que acompanharam este acto tumultua rio, violentíssimo e escandaWissinio 
roubo, protegido e coberto pela auetoridade que o réu exercia de facto, c sobre 
as quaes depõem concordes as testemunhas presenciaes n.°* 34, 35 c 37, referidas 
pela n.° 1 da devassa de Aveiro, coiu as quaes se conforma a participação feita 
pelo prelado d'aqucllc convento a fl. 2. 

Fútil c de nenhum momento é a imaginaria nullidade da dita devassa de Aveiro, 
a que o réu recorre em seu arrasoado de direito, por haver sido tirada pelo se- 
gundo vereador da dita cidade, porquanto sciulo o primeiro vereador um dos cla- 
vicularios d aquelle cofre, com muita legalidade c aberto passou a vara ao hnnie- 
diato que a lei chamava em tal caso, para proceder no conhecimento judicial do 
arromlKimento c roubo de um cofre de que elle tinha uma chave, nSo devendo ser 
juiz n'estc caso aquelle que ao mesmo tempo era parte interessada e responsável. 
Pelo que respeita ao réu José António de Oliveira Silva e Barros, prova-se, 
pelas testemunhas n.°* 7, 14 e 140, da devassa da alçada, que o réu se mostrou 
t:io decisivamente sequaz da rcbcUiao, para quo tinha concorrido, que se alistou 
e pegou cm armas para dcfcndel-a e apoial-a, e desde o seu começo manifestou 
tào claramente a tendência e perversidade de seus sentimentos, que logo no dia 
10 de maio compareceu no campo de Santo Ovidio, fazendo causa eommum cora 
os soldados rebeldes, animando-os e àpplaudindo-os, onde foi visto pelas testemu- 
nhas n. M 235 o 252 na tarde o noite d aquelle dia; nem outro procedimento se 
podia esperar do réu, conhecido c apontado desde tempo anterior como prejudi- 
cial a paz c segurança publica, por suas opiniões cxaltatias c relações intimas com 
os mais desaffeetos ao governo de sua mngestade, de que juram as testemunhas 
n.°* 2, 10 o 1(5, acrescentando como presencial e de facto próprio aquella do n.° 10 
ter visto o réu frequentar assiduamente o famoso revolucionário Joaquim José da 



228 

Silva Maia, redactor do incendiário periódico Imparcial, quando preso nas cadeias 
da relação, com o qual tinlia o réu conferencias amiudadas, nas qttaes já tratava 
com o dito redactor sobre a rebcllião que projectavam e depois desgraçadamente so 
realisou, presenciando a mesma testemunha que o dito Maia recebia cartas e coin- 
mnnicaçocs de di Aferentes partes do reino, communicaçoes a que o réu não cm es- 
tranho, até porque na noite do dia 30 de abril, em que já n'csta cidade e dito 
campo houve uma tentativa da rebcllião, sairá o réu da cadeia e quarto daqucllo 
mais cedo do que costumava, ao signnl de um foguete que cllc testemunha per- 
cebeu. 

Mais se mostra da mesma devassa que o réu não só dava ajuda e favor pelo 
modo indicado, mas ainda auxiliando os officiaes da policia rebelde, escrevendo 
por sua própria mito officios c comniunicaçoes d'aquclla, repartição para varias au- 
ctoridades (Teste reino, tendentes 4V sustentar c dilatar a rebcllião, havendo-se o 
réu jactado d'cste serviço, estando com outros indivíduos de sua parcialidade e 
princípios cm os passeios do Carmo, como presenciou a testemunha n.° 28 da de- 
vassa. 

Confessa o réu, nos interrogatórios que se lhe fizeram c constam a fl. 2 do 
appenso 16.°, ter feito visitas ao dito Maia, quando se achava n'aquclla prisão, 
e ter feito alguns officios para varias auetoridades ; porém nega que n'cstas con- 
versações e visitas tratasse com aquello Maia sobre a revolução effeituada ; c quanto 
aos officios confessa que alguns fizera, cm rasão da amisade que tinha com o es- 
crivão da policia António da Rocha Marti na Furtado, grande revolucionário, que, 
no exercício d'aqucllc emprego, lhe pedia o ajudasse a fazer os ditos officios, que 
acompanhavam alguns editaes ; porém que, como os não assignava, julgava que 
não seria responsável pelo seu conteúdo, ignorando mesmo qual era o objecto 
d'aquellc8 editaes, e negando também que os ditos officios fossem dirigidos a com- 
mandantes militares para virem unir-sc aos rebeldes, porque sé os fizera para al- 
guns juizes e auctoriíhidcs civis, como se este favor c ajuda n?io fosse mu verda- 
deiro auxilio prestado pelo réu á rebelliào. 

ICão nega o réu em sua defeza a fl. 209 ter sido voluntário c tomado armas, 
mas diz que, como as testemunhas nao dcelaram quando isto foi, podia ser no anno 
de 182G, e que portanto não está verificado o crime; mas é muito estranha vel a 
má fé do réu c do seu defensor, porque as testemunhas da culpa expressamente 
declaram que, para sustentar a rebelliào de 1G de maio do anno próximo passado, 6 

![uc o réu se armara; nem o ter-se armado no dito anno de 1820 lhe fazia culpa que 
osse objecto dVsta devassa. Provando-se também ser o réu o auetor das tres car- 
tas sediciosas c insnltantes a sua magestade, pela ordem inversa com que escre- 
veu seu augusto nome, c que foram remettidas pelo réu a Francisco ÍSilverio de 
Carvalho, fiscal dos tabacos da cidade de Aveiro e co-réu n'este processo, na se- 
gunda das quaes lhe ímrticipa os acontecimentos sediciosos c tumultuarios do dia 
o noite de 30 de abril do anno próximo passado, c nos quaes acontecimentos o réu 
toma parte c se mostra muito interessado, dizendo na mesma carta «que, se ap- 
parecesse uma companhia de soldados para apoiar os paizanos, de certo tínhamos 
a revolução feita t; gabando-sc o mesmo réu, na ultima das ditas cartas, do tev 
sido um conspirador tão astucioso, que talvez seria sobejo mérito para gosar a 
investidura de um venerável, acrescentando ironicamente c por irrisão c zomba- 
ria a sua magestade «que andava tonto pelas ruas c cheio de remorsos por ter 
concorrido a lançar por terra o grande c incomparável príncipe, prototypo dos sus- 
tentáculos do altar c da santa religião apostólica romana •; provando-sc manifes- 
' tumente, pelas ditos cartas, que o réu teve noticia da rebelliào antes de cila re- 
bentar, e que a apoiou quanto lhe era possivel. £ supposto que o réu negasse 
constantemente em seus interrogatórios ser auetor das ditas cartas, todavia está 
convencido de o ser pelo reconhecimento e comparação de letras feito jK>r tabel- 
liães c pela declaração jurada d a (piei lc fiscal, a quem as mesmas cartas foram 
dirigidas e apnrchcndidas : sustentando este fiscal, na acareação com o réu, s*r 
este o auetor cVellas o tcr-lh'as dirigido para Aveiro, desmentindo o contexto o o 
tratamento, intimo, familiar c faceto das ditas cartas do réu, que nega ser affei- 
çoado ao dito fiscal, a quem as escrevera, e ter com cllc amisade alguma, não il- 
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talindo o réu do modo Algum a certeza moral de seus crimes, que se funda na 
evidencia que estabelecem tantas testeuiunlias fidedignas, quantas depozeram con- 
tra o réu. 

Quanto ao réu Clemente da Silva Mello Soares de Freitas, eme foi juiz de fóra 
intruso da yilla da Feira, mostra-sc, pela devassa a que procedeu o juiz de fora 
da cidade de Aveiro, que o mesmo réu dera ajuda e favor á retalMo de 16 de 
maio de 1828, assignnndo voluntariamente o abominável e horrível auto lavrado 
na camará d'aquclla cidade n'essc inesmo dia, no meio de homens sediciosos e 
rebeldes; assim como tomando, posse do logar de juiz de fóra da Feira, por de- 
terminação da junta revolucionaria d'csta cidade do Porto, como plenamente se 
prova da própria assignntura do mesmo réu, inserta no dito auto infame, qne se 
acha a fl. 4 v. do appcnso 23.*, e dos unanimes depoimentos das testemu- 
nhas n. 0f 1, 2, 3, 4, 0, 8 e 11. Mostra-sc igualmente, c se prova pelas testemu- 
nhas da devassa (Li vi lia da Feira n.* 9 1, 2, 3, 4, 7, 8, 13, 14, 15 e outras mui- 
tas, que, tomando o dito réu poste do logar de juiz de fora (Testa mesma villa 
no dia 30 de maio do mesmo anno, principiou logo a fazer desenvolver clara- 
mente em toda nqttclla comarca o abominável systcma revolucionário, por sua in- 
fluencia, persuasões e efliencia de seus serviços praticados com incrível activi- 
dade; vulendo-sc, para a exactíssima execução das ordens d'nquclla junta rebelde, 
nào só de ameaças assustadoras, mas até de prisões, sequestros c outros proce- 
dimentos, com os quaes opprimia c vexava os que mio cumpriam A risca as re- 
quisições feitas de sua ordem, ou se não prestavam a dcscmpcnhal-as em toda a 
pontualidade ; resultando de taes procedimentos c vexames o receio e terror em 
que todos viviam, como nttestam e juram de facto próprio as testemunhas n. M 34, 
35, 3(3, 38, 39 c 43. 

Mais se prova, da mesma devassa, que o réu tomara uma parte tJío activa na 
rcbcllião, c a coadjuvara com tfio estranha devoçAo, que, nfto sendo da sua com- 
petência a direcção da força armada e a defeza militar dos pontos oceupados ou 
ameaçados das tropas realistas n'aquclla comarca, elle réu, de seu próprio arbí- 
trio e criminosa ingerência, sem que precedesse ordem ou participação alguma 
do governo intruso, ou ainda mesmo de alguma das auetoridades retaliadas, 
tendo noticia que, no dia 12 de junho, vinte milicianos, pertencentes á divisão 
do general Gabriel António Franco, tinham passado o Douro, e requisitado rações 
para três dias no logar de Carvoeiro, escreveu no dia seguinte a carta official, 
que vem no appcnso G8.°, ao governador militar de Oliveira de Azeméis, a 
hm de enviar tropa .para irem, conjunctamcntc com ordenanças do seu districte, 
surprchender os ditos milicianos; escrevendo igualmente no mesmo dia 13 ao ca- 
pitão mor intruso da villa da Feira, da quinta das Airns, para que com homens 
capazes c escolhidos de suas ordenanças se reunisse & força que viesse de Oli- 
veira, c de accordo com cila se dirigisse áquclle sitio de Carvoeiro, e se postasse 
cm observação, visto que os ditos milicianos haviam já repassado o Douro; guar- 
necesse a margem esquerda do mesmo rio, para que os realistas nfto effeituassem 
nova passagem, pondo vigias em diversos pontos, commnnicando-lhe qualquer 
occorrencia, bem como dnndo-lhc parte do que tivesse concordado com o dito 
conunandante ; e finalmente lhe assegurava na dita carta, que ficava na diligen- 
cia de reunir alguns milicianos do regimento da Feira para os enviar ao mesmo 
destino; diligencia em que de facto se oceupou, ameaçando, c procedendo para 
esse fim a. sequestros e prisões. Mais se mostra, de outra carta do mesmo réu, 
inserta no dito appcnso 08.°, que no dia 19 do referido mez tornara a officiar 
ao dito capitão mór, pnrticipando-lhc a remessa que lhe fazia de algum forneci- 
mento para sustentar a guarnição que estava n*aquelle ponto; reeommendando- 
lhe que mandasse cozer pfio nas casas particulares de Carvoeiro c suas vizinhan- 
ças, importância que o mesmo réu mandaria abonar e satisfazer; e desde logo 
ordenava aos juizes eleitos das freguesias confinantes que lhe promptifieassem 
tudo quanto elle lhes requisitasse, cmquanto se nfto davam outras providencias, 
para o que ia officiar ao governo ; n'outrn carta do mesmo réu, de 20 de junho, 
ao mesmo capitão mór, cm que trata do mesmo assumpto, continua a alental-o o 
confirwal-o na continuação iVnquclle serviço, uíto obstante a desintelligencia do 
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governador c coronel de milicins de Oliveira. ; qno esperasse providencias, forne- 
cesse gente para aquelle destacamento, requisitasse dos eleitos aqnillo mie fosse 
preciso, que cllc réu se responsabilisava por toda a despeza ; rematando a dita 
carta com participar-lhe estar nomeado vereador, o dando-lhe a noticia de ter-so 
levantado o bloqueio do Porto, o estar bloqueada Lisboa : mostra-se também, da 
mesma devassa, que em sessão da camará do dia 21 do referido mez, em que 
dera posse de vereador áqucllc capitão mór, propozera o réu a necessidade do 
fornecer pelo cofre das sizas aquclla guarnição de Carvoeiro; o que sendo facil- 
mente accordado, passara dois mandados, de 30£000 réis cada um, sobre o quar- 
teiro das sizas, importância que effectivamente foi entregue ao dito capitão mór 
para o indicado fornecimento. 

Ultimamente se prova que o réu, com a noticia c rebato falso de liavcr sido 
atacado aquelle supramencionado ponto, mandara intimar os officiacs de justiça 
para que todos, armados, o acompanhassem; com os qnaes marchou para o dito 
sitio de Carvoeiro, c com outra gente armada que tinha apenado para o dito fim, 
sendo o réu tao providente no serviço rebelde, que tinha sempre promptos A sua 
porta homens apenados para conduzirem officios ao governador militar de OU 
Veira, o outras partes onde lhe convinha: factos estes que tomam o réu fautor 
c auxiliador voluntário da infame rebcllião, provados todos plcnissiinamcntc pelas 
cartas escriptas e assigiiadas por seu próprio punho, que estão a n. 0i 8, li, 
15, 16, 17 e 10 do appenso G8. u , reconhecidas por tabclliãcs o confessadas pelo 
réu no seil interrogatório appenso Gõ.°, comprovados pela quasi totalidade das 
testemunhas que juraram na dita devassa da Feira, c pelas n/ s 1, 2, 3, 4, 5, 6, 
7 c 8 do nppenso 08.° Sem que possa de maneira alguma ser justificado pelas 
coarctadas engenhosas c subtis de que lança mão em 6cus arrazoados c inter- 
rogatórios nos appensos 27.° e G4.°, no primeiro dos quaes, o em resposta & 
nona pergunta que lhe foi feita, argumenta, dizendo «que, estando cm sua casa 
e sabendo das prisSes que no dia 1(3 de maio se haviam feito n'aquclln cidade de 
Aveiro pela força militar contra as pessoas de algumas das auetoridades tia mesma 
cidade, lhe entrara pela porta dentro o escrivão do publico, Evaristo Luiz de 
Moraes, c o intimara, á ordem da mesma força, para comparecer na camará, sem 
lhe dizer para que; e indo assim obrigado do medo, encontrou ahi toda a officia- 
lidadc do batalhão com varias outras pessoas, Livrando o tal auto, que ellc inter- 
rogado só percebeu cm substancia, e então não pode deixar de o assignar por se 
achar no meio da referida forçai; mas esta inculcada coacção, que o réu ampli- 
fica com outros factos tumultuarios e violentos d 'aquelle batalhão, anteriores c 
subsequentes ao mesmo acto, no artigo 2.° do seu arrasoado, nao podo julgar-sc 
concludente para eximir o réu da justa imputação que lhe recue por aquelle facto; 
pois que nem a intimação allcgaua trazia comsigo comminaçoes do próximo pe- 
rigo, nem a força se desenvolveu a ponto de levar o réu obrigado Aquelle acto ; 
sendo, pelo contrario, natural a conclusão de que o réu, em logar de mostrar 
nqnella firmeza de caracter que por um rigoroso dever de sua nobre profissão 
deveria sempre conservar, ou se deixou arrastar de vãos temores c remotas con- 
tingências, ou, o que é mais conforme A sua condueta posterior, suas próprias 
idéas e propensões o chamavam para o caminho errado e criminoso, por uma vo- 
luntária tendência para o serviço do governo rebelde, no exercício do qual entrou 
na qualidade de juiz de fora da villa da Feira, não por coacção ou medo, mas 
sim por uma vontade livre e absoluta, manifestada pelo próprio facto de se apre- 
sentar n'aquclla villa a tomar posse, por virtudo da chamada portaria da junta 
rebelde, que vem a fl. 10 do appenso 63.°; graça que facilmente podia renun- 
ciar, ou pelo menos demorar com o plausível motivo de estirem suspensos in- 
terinamente os nrovimentos de alguns logarcs de letras, posto que antecedente- 
mente despachados. 

E nao podem relevar o réu do mesmo voluntário serviço as coarctadas a que 
recorre, na resposta A pergunta decima quarta do seu primeiro interrogatório, 
quando, refleetindo-sc-lhe com a animosidade sediciosa de ir ellc réu ingerir-se no 
exercício de inn lognr que lhe vedavam as ordens regias, o que tinha magistrado 
effeetivo o actual, respondeu que as ditas ordens não eram extensivas aos logares 
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das sereníssimas casas c estado do infantado o Bragança; o por isso não compre* 
bensiveis d'aqucllc logar da Feira, achnndo-so aqucllo logar vago, por liaver sido 
exonerado d'cllo o magistrado que o abandonou. Mas sirailhantes evasivas, em 
]»gar do desculpar o réu, so convertem cm outras tantas confissões de seu crime 
c temerária ousadia; pois reconhece haver sido chamado ao exercício d'aqueflo 
emprego, unicamente |K>r uma cliamada portaria da junta rebelde, e em substi- 
tuição (que nunca a houvera) de ura magistrado legitimo, que só deixara o dito 
lugar por fugir áquella mesma rcbelliHo cm que o réu se foi precipitar; igual con- 
ceito mereço o resto da defeza do réu, pelo que respeita aos vexames que pra- 
ticou contra os povos fieis d'aquella viUa e seu termo, em auxilio c apoio da re- 
bclliao, e aos outros serviços de natureza ainda mais aggravantc, por isso que 
excedentes da sua auetoridade ; allegnndo, para os desculpar, que aquelles foram 
somente prestados em execução de ordens positivas da junta rebelde, c estes co- 
lorando-os com a evasiva desprezível e revoltante de serem feitos contra ladroes 
e guerrilhas, e nào soldados realistas; o que, porém, está em perfeita contradicçXo 
com o quo o mesmo réu expressara tantas vezes n'aqucllas suas cartas do ap- 
penso 63.°, onde positivamente suo reconhecidos e chamados milicianos de Pe- 
nafiel, posto que com o epitheto de rebeldes; inversão fatal com que os da 
facção abominável nppcHidavam aquelles que, fortes na sua fidelidade, sustenta- 
vam c defendiam, a sua religião e o seu rei legitimo c natural; fazendo-se, em 
consequência, o réu altamente responsável c merecedor do exemplar castigo quo 
taes culpas reclamam. 

Pelo que pertence ao réu Yictorio Telles de Medeiros c Yasconcellos, mos- 
tra-se, da devassa a que se procedeu na cidade de Coimbra, e pelo* documentos 
que lhe estão appcnsog, que, tendo a rebclliao levantado o seu grito sedicioso 
naquclla cidade no dia 22 de maio, em correspondência ao outro grito revolu- 
cionário d*csta cidade do Porto, sendo ellc réu tenente coronel dó regimento de 
milícias da Louzà, trabalhara e pretendera conseguir do coronel cominandantc a 
reunião do dito regimento ás tropas rebeldes; empregando-sc n'esta criminosa 
diligencia nos dias 23 c 24 do dito mez, sem poder levar a effeito sua maligna 
intenção, c que no dia 25 saíra da villa da Louzà, contra as ordens do mesmo 
coronel, e foi a Coimbra fallar com os rebeldes c offereeer-lhes o regimento; re- 
sultando desta entrevista mandar ao dito coronel officios, que na noite d esse 
mesmo dia 25 o réu tinha recebido de José Júlio de Carvalho, pelos quaes orde- 
nava ao mesmo réu que reunisse duzentos homens e tomasse o cominando d'cl- 
1< 
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53, 54, 89, 90, 91 c 92," as quaes, sendo presenciacs indivíduos do mesmo regi- 
mento, nâo admittem replica sobre os factos expostos ; inostra-se igualmente, e 
se prova pelas mesmas testemunhas, que no dia 27 do referido mez se apresen- 
tara ao coronel com um officio do commandante do regimento n.° 6 de infanteria, 
denominado pelo appellido de Carriço, para lhe entregar duzentos homens c com- 
petentes officiacs, o que não foi cumprido; e qnc, chegando no dia 29, a tempo 
que o coronel se achava doente, um outro officio do brigadeiro que foi do exer- 
cito, Francisco Saraiva da Costa, a fim de que o regimento marchasse para a 
Ponte da Mureclla, o mesmo réu o recebera, e se pozera logo em marcha com 
mais de duzentos homens, que se achavam reunidos no logar do Espinhal, par^ 
tindo mesmo de noite, c ficando então commandaute no dito ponto de todas as 
tropas ali existentes contra as forças realistas; o que muito mais se corrobora 
pelos depoimentos das testemunhas n.° 8, 17, 49, 51, 54 e outras militas. 

Mostra-sc mais que, offieiando o coronel, por impulso da sim fidelidade c hon- 
rado caracter, no dia 3 de junho, ao major e mais offieiacs do regimento, para quo 
«c lhe reunissem côin o mesmo no logar de Pêra, c se irem reunir ao exercito de 



do governo rebcldo de Coimbra, de quem já tinlia recebido ordens c a quem ao 
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devia obedecer; que, justamente abandonado pelas forças que, por cffeito da sua 
Conhecida perversidade c soltai dcsmorali sacão, tentou desviar dos caminhos da 
llotira e da fidelidade, se não dilatara em levar a Coimbra a noticia de tão he- 
róico procedimento, para que se mandassem tropas a fim de surprchender-sc o 
coronel e regimento; as qunes effcctivamcntc se pozeram cm marcha, chegando 
a asseverar as testemunhas n. ot 54, 55, 60 c 61 , que o mesmo réu as acompa- 
nhara na mesma diligencia ; ficando, porém, baldados estes abomináveis projectos, 
seguidos somente da presa de uns poucos de soldados dispersos, que foram con- 
duzidos prisioneiros, depois de roubados e maltratados ; mais se mostra que o réu 
scrviít o governo rebelde, mandando a Coja tirar as anuas do regimento de Ar- 
ganil; e a esta villa os dinheiros públicos, como se acha provado pelas testemu- 
nhas n. 01 18 e I2$j alem da stia própria confissão, chegando a affinnar a teste- 
munha n.° 103 ter ouvido proferir ao réu a sacrílega e inaudita asseveração tdc 
que certa qualidade de gentes honradas c de bem tinham decretado a morte de 
cl-rci o mais família real ; c que, ainda que o coronel do infanteria n.° 6 tinha an- 
tecipado a epocha do plano rebelde, que estava traçado para o S. João, cointudo 
que o projecto havia de ir avante»; ultimamente se prova, pelos depoimentos con- 
cordes das testemunhas n. 0i 24, 00, 91 e 92, que o réu, vendo escapar-lhe o re- 
gimento, á testa do qual faria mais avantajados serviços ao governo rebelde, de 
cuja causa se mostrava incansável cooperador, c depois de concluir aquella par- 
ticipação da fuga do dito regimento, marchara para Castello Viegas, e para outros 
pontos do districto d'aqucllc corpo, para reunir os soldados, que ainda se não ti- 
nham declarado, amcaçando-os c instignndo-os a reunirem-se as demais tropas 
rebeldes ; com as quaes, depois de haver-lhes feito todos os recontados serviços, 
pelos quaes mereceu ser despachado coronel do referido regimento, se evadiu de 
Coimbra, c os ac-cnpanhou em sua vergonhosa fuga para a Galliza. Factos estes 
que se acham piwados pelas testemunhas da devassa n.°* 8, 17, 18, 24, 49, 51, 
53, 54, 55, 50, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 70, 89, 90, 91, 92, 103 c 128, c alguns 
d'cllcs corroboradas pela confissão do réu, c documentos desde fl. 7 até fl. 11 no 
appcnso 73.° ; nw*trando-sc por cilcs o réu tal qual o haviam conceituado as tes- 
temunhas n.°* 54 c 55, affirmnndo e jurando que ellc, por seus anteriores pro- 
cedimentos c estragados princípios, se conluiava c frequentava em grande intimi- 
dade outras pcss*<ia immoraes, notoriamente irreligiosas e desaffectas ao governo 
legitimo c instituições da inonnrchia. 

Defendc-sc o réu, nas respostas que deu ao interrogatório que lhe foi feito 
n'csta cidade, nefando haver diligenciado e trabalhado de modo algum para que 
o regimento de milícias da Louzã seguisse o partido dos rebeldes ; confessa que 
no dia 25 de maio á tarde, rocolhcndo-sc d'aquclla villa da Louzã e casa do seu 
coronel, chegando á sua residência na villa de Ceira, recebera por uma ordenança 
um officio de José Júlio de Carvalho, commandante do batalhão de caçadores 
n.° 10, que havia chegado a Coimbra, para reunir duzentos homens do dito re- 
gimento, suppond'> que elle respondente era coronel d'clle, e, sem lhe obedecer, 
enviara uma copia do dito officio ao seu coronel ; confessa igualmente que no dia 
seguinte, 26 do dito niez. estivera n'aquella cidade ; mas declara que ali fora para 
receber dinheiro, a fim ae rctirar-sc quando o exigissem as circumstnncias ; que 
n'csso mesmo dia recebera, estando na estalagem do Paço do Conde, um outro 
officio do coronel que então era do regimento de infanteria n.° 6, Francisco José 
Pereira, ò Carriço, o qual officio clle respondente levara pessoalmente ao seu co- 
ronel no dia seguinte; e que finalmente, cm virtude de outro officio, que ao dito 
seu coronel levara uni negociante de Coimbra, chamado Trovão, de ordem do 
brigadeiro Saraiva, lhe mandara marchar com o dito regimento para a Ponte da 
Murcclla (do que o mesmo réu diz ser o autographo o que vem nos documentos 
do sua dofeza.jL* 2 com a data de 29 do referido mez de maio), ordenara o dito 
coronel a clle respondente, que marchasse com o primeiro batalhão, que no dia 
seguinte marcharia o major com o segundo; entregando-lhe ao mesmo tenipo o 
cominando do dito regimento com o próprio officio d'nqucllc brigadeiro Saraiva, 
visto ano clle coronel ficava doente ; porém, confrontada esta defeza com os ar- 
tigos tia cul]Mi a que clle corresponde, vO-sc claramente que o réu não a illide ; 
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pois, alem da prova quo resulta d'aqucllas testemunhas, pela maior parte indiví- 
duos d'aquell<5 mesmo regimento, jurando coneordemente que o réu trabalhara, 
quanto estava da sua parte, para o levar ao partido da rcbclfiao, pelas próprias 
confissões do réu se conhece que ellc nao tora aquella cidade de Coimbra, já 
entâo oceupada pela força, rcbellada, acnfto com o desígnio e projecto formal do 
conseguir, por meio d'aqucllas ordens o sediciosas correspondências de que se 
encarregou, o que nao tinha podido obter pelas suas próprias suggcstõcs ; quanto 
ao facto de haver abandonado o mesmo regimento na manha de 4 do sobredito 
niez de junho, quando por ordem do seu coronel foi este mandado marchar para 
o logar de Pêra, c d'ahi até reunir-sc ao exercito realista, ficando elle respon- 
dente n'aquelle logar da Ponto da Mure cl la só entregue aos remorsos de uma tal 
vileza, más continuando sempre no serviço dos rebeldes; confessa haver tido. 
perfeito conhecimento d'aqucllas disposições do coronel, porque elle mesmo en- 
tregou as cartas apprchcndidas aos officiaes a que eram dirigidas, mas que, não 
tendo elle recebido ordem alguma para o dito fim, nao achou regular seguir as 
ditas disposições, sem comtudo estorvar a marcha do dito regimento; e tanto que 
até se despedira dos seus camaradas ; acrescentando que como estava responsável 
para com o governador de Coimbra, a cujas ordens servia, marchara para aquella 
cidade a participar-lhe o dito acontecimento, c a dar conta das munições e petre- 
chos que tinham estado a seu cargo, depois do que se recolhera a sua casa, c 
3uc só passadas três dia* soubera que o coinmandantc da força armada em Con- 
eixa tinha destacado o batalhão n.° 1 2 de caçadores com alguma eavallaria na per- 
seguição do regimento, os quaes ainda chegaram a to mar- 11 ic nove soldados que 
se haviam atrazado ; confessando ultimamente ter voltado A Ponte da Murccíla, 
acompanhando uma escolta de oitenta soldados do regimento n.° 10 de infanteria, 
que para esse fim fizeram caminho ]>or sua casa, no logar de Ceira, c haver des- 
empenhado as ordens que recebera do governador de Coimbra para apprehender 
o armamento e dinheiros públicos em Coja c Arganil ; o que effectivamente man- 
dou executar pela força que estava n*aqucllc ponto, seguindo d'ahi em diante a 
sorte do exercito rebelde, unido ao estado maior de Coimbra, até com elle entrar 
na Galliza, em cujo transito somente, e na villa do Prado, é que soube do sen 
despacho para coronel d aqucllc regimento; c termina o réu sua defeza verbal 
com a mais refinada hypoerisia c temerário arrojo, dizendo cque todos os ditos 
serviços tiveram por origem a obrigaç?io c obediência que os inferiores devem a 
seus superiores, tendo em vista o preceito da lei e subordinação militar •; como 
se houvesse lei ou regulamento algum que podesse apoiar os perjuros e os trai- 
dores, que, quebrando a sujeição c vassallagem devida ao seu rei e legitimo 
governo, levantaram outro de facto e revolucionário, e o ajudaram c serviram, 
como fez o réu. 

Nada concluem os documentos que junta em sua defeza de direito ; nao o at- 
testado do major a fl. 45í>, pelo qual mostra nílo ter recebido ordem directa do 
coronel para a marcha do regimento no dia 4 de junho para o logar de Pêra, 
porque, para ser vassallo fiel e honrado, nao era precisa ordem alguma ; servindo 
aquella falta somente para provar que sua condueta desleal anterior nenhum con- 
ceito merecia ao dito coronel; o outro documento, junto a fl. 456, que é uma or- 
dem do governador de Coimbra, de 8 de junho, accusnndo outra do réu do dia 
7, mandando-o conservar n'nqucllc ponto da Murcella, nao exelue a participação, 
que veiu dar a Coimbra, da fuga do regimento na noite de 4; quanto mais que 
esta evasiva, deduzida da dita ordem, a que recorro em seu arrasoado a fl. 447, 
cstA cm perfeita contradicçao* com suas próprias confissões, como fica referido. 

Sendo visível que o réu, n'cstn c nas outras inconcludcntcs e desmentidas 
coarctadas, não faz mais do que tecer a historia de sua criminalidade, sem a des- 
fazer de maneira alguma; resultando por conclusão necessária, que o réu, havendo 
servido voluntariamente e apoiado com todas as suas forças uma facção revolu- 
cionaria c rebelde, se tomou merecedor de exemplar castigo ; sem que possa apro- 
veitar-so do real indidto a que recorre, que lhe nao pertence por seus gravíssi- 
mos delietos, c nao se haver apresentado em tempo. 

Pelo que pertence ao réu Luiz Luzano, negociante ou caixeiro da villa de Va- 
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lcnça, prova-sc, pelas duas testemunhas da devassa a que procedeu o juiz do 
fora de Barcellos na mesma villa e praça do Valença, por ordem regia, depondo 
de vista debaixo dos n." 29 o 31, por copia no appenso 31.°, assim como 

Selas da devassa tirada pelo juiz vereador de Valença, em execução do aviso 
a secretaria de estado dos negócios ecclesiasticos e de justiça a ella junto; 
jurando tombem de vista nos n.°* 9, 12, 14, 20, 29, 31, 33 e 35, e cujos depoi- 
mentos se acham no appenso 87.*, que este réu Luiz Luzano seguira volunta- 
riamente o partido rebelde, armando-sc em defeza da praça, que se havia rc- 
bellado e subtraindo A obediência de cl-rei nosso senhor, contra o exercito fiel 




rei d'estcs reinos»: não podendo, cm termos taes, duvidar-sc da existência dos 
factos criminosos de que é arguido, muito mais mostrando-se do appenso 82.° 
a vontade positiva e deliberada com que ajudara a facção rebelde, indo sem coac- 
ção buscar armamento e cartuchame a casa do alferes João Ferreira, destinado 
pelo governador tenente rei para distribuir as armas pelos paizanòs que as qui- 
zessem. Xão salva do delicto e pena correspondente a defeza a que recorre, nos 
seus interrogatórios nos appcnsos 83.* e 8o.°; porque, confessando nos mesmos 
ter recebido arma c cartuchame, pretende figurar o fizera por coacção c violên- 
cia do juiz de fora Gama c seu meirinho, consistindo ella no temor de algum 
castigo que lhe fosse irrogndo por aquellc ministro ou governador da praça, que 
se achavam muito embravecidos ; acrescentando a coarctada inacreditável de fazer 
pontaria de seus tiros para o ar, e nao para os realistas do assedio da praça, pelo 
que chegara a ser rcprehcndido pelo ajudante Soares, do regimento de milícias 
aos Arcos ; defeza esta que nao justifica, nem pelas testemunhas de siui justifi- 
cação, que junta, nem pelos attestados do meirinho e escrivão da camará, e jun- 
tos a n. oi 1 c 2 da defeca, porquanto aqucllcs não depSem de factos singulares 
e positivos de constrangimento, reduzindo seus juramentos a termos geraes o in- 
determinados, c estes nenhum peso jurídico merecem; circumstancias em que 
nem umas nem outros desfazem a prova do crime proveniente das referidas de- 
vassas. 

Quanto ao réu José Maria Martiniano da Fonseca, bacharel formado, e resi- 
dente na cidade do Funchal, ilha da Madeira, e preso n'csta cidade com João 
José de Vasconccllos, cadete do regimento de artilheria da mesma ilha, no dia 
1G de julho do anno passado, depois de desembarcados no navio americano Hope 
and Esther, que os conduzira da referida ilha, acham-se pronunciados no summa- 
rio do appenso 98.°, a que procedera um dos magistrados d'csta alçada, com- 
petentemente auetorisado, c em execução da especial ordem regia no appenso 
101.°, em vista dos depoimentos das testemunhas prcscnciacs de facto próprio, 
cm numero de oito, que reconheceram e identificaram os ditos réus como sendo 
aqucllcs que, apprehcndidos em commissão e serviço dos revolucionários rebel- 
des da mencionada ilha, foram encontrados com as próprias correspondências c 
corpo de delicto de sua abominável missão nos importantíssimos documentos dos 
appcnsos 101.° c 102. # 

Mostra-sc, quanto a este réu José Maria, da participação official, documento 
n.° 1 do dito appenso 101. Q , feita ao desembargador encarregado da policia 
d'esta cidade, pelo almoxarife dos reaes direitos na villa de Soure, António Mar- 
ques das Neves, que, encontrando-se por oito horas da manhã do dia 16 de julho 
com o dito réu na rua dos Lavadouros, lhe perguntara este pela morada do des- 
embargador que foi Manuel António Vellcz Caldeira, o quo induzindo logo sus- 
peitas no mesmo almoxarife, o conduzira como para lhe descobrir a dita morada 
ú guarda ali próxima da Praça Nova, onde lhe dera voz de preso, o com o au- 
xilio dos soldados da mesma guarda, dando-lhe busca, puxara então o mesmo réu 
do varias cartas o papeis, que entregou ao mesmo almoxarife, pedindo-lhe que 
ninguém os visse ; c nassnndo este immediatamento á pousada do réu na estala- 
gem denominada do lVixe com escolta de voluntários realistas académicos, en- 
contrara no bahú do réu maços de impressos, c outros da mesma c diversa na* 
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turcza furam adiados escondidos a bordo da sobredita embarcação ; havendo sido 
no mesmo dia preso as tres horas da tarde, o ao entrar para a mesma estalagem, 
aquclle João José de Vasconccllos com o ti tido de creado do réu; como tudo 
consta da dita participação e autos de diligencia a que se refere, e andam jun- 
tos no indicado appcnso. 

Mostrn-sc que, havendo aquclle almoxarife effeituado as ditas prisões e ap- 
prchensoes de papeis, os inventariara na relação original, documento n.° 2 ao 
mesmo appcnso; c posto tudo á disposição do sobredito desembargador encarre- 
gado da policia, se procedera ahi ao auto de descripção e identificação dos mes- 
mos papeis, os quacs, sendo apresentados ao réu José Maria Martiniano, os reco- 
nheceu como os próprios que tinha recebido ao partir da illia da Madeira e cidade 
do Funchal, da mão do governador, que então era, José Lúcio Travassos Valdez, 
uns fechados, outros lacrados, muitos emmaçados, que outros finalmente eram pró- 
prios d'elle réu, apontamentos de sua curiosidade c correspondências de seus ami- 
gos e parentes; confissões estas que, estando em perfeita combinação e concor- 
dância com o sobredito inventario e autos de achada e verificação, fazem prova 
plena c concludentíssima de quo os ditos papeis são os que conduzia o mesmo 
réu, c constituíam o objecto de sua commissão a esta cidade, com o fim prodi- 
torio e fementido, que se manifesta do teor dos mesmos papeis, da mais perni- 
ciosa c detestável transeendencia% 

D'clles se mostra, o concordam as respostas c confissões do réu ás pergun- 
tas feitas tanto na policia como nVsta alçada, e constam do appcnso 100.°, que, 
havendo chegado á ilha da Madeira, por uni navio de Gibraltar, cm 4 de junho 
do anno próximo passado, a noticia da rebellião de 1C de maio nVsta cidade, e 
a installação de um governo rebelde, confirmada depois a mesma noticia por ou- 
tra embarcação que saíra de Lislxia, entraíra logo o dito governador Valdez nos 
preparativos da cinprczn de praticar igual vileza e traição, para o que estava de 
antemão muito prevenido c disposto, entabolando communicaçoes c correspondên- 
cias com os inimigos de el-rei e do reino, como se prova das instrucçoes escri- 
ptas do seu mesmo puniu», e entregues ao dito réu José Maria, e insertas no 
appcnso 101.°: que esta tenção malvada c concertado designio do dito gover- 
nador rompera no dia 22 de junho em manifesta e formal rebellião do mesmo 
governador e força armada com os demais empregados c auetoridades publicas, 
em perfeita imitação c reproducção das outras forças revolucionarias representa- 
das, um mez antes, pelos rebeldes d'cstc reino ein Aveiro, Porto c Coimbra, 
como palpa v cimente se demonstra da proclamação, manifesto, e mais papeis 
sediciosos, constantes dos dois nppensos 101.° c 102.°; que, precisando então o 
mesmo governador atar a sua própria traição á cadeia da dos outros traidores 
n esto reino, c auziliar-sc c fortalecer-sc coin cila, ameaçado logo pela presença 
de uma fragata real, que levava a seu bordo o novo governador u aquella ilha, 
a quem havia negado o accesso c desembarque, como cllc mesmo declara, e de 
que faz alarde em suas communicaçoes c correspondências, juntas ás demais in- 
strucçoes apprchcndidas, c constam do appcnso 101.*, a n. ot 20, 21 e 22; tra- 
tara de enviar, como enviou, a esta cidade, dirigido ao governo revolucionário 
(1'clla, o réu, como emissário de sua confiança e dos demais rebeldes, acreditado 
por sua péssima e depravada condueta e estragados principios, inunido de instruc- 
çoes mais ou menos secretas, para tratar e negociar com o dito governo rebelde, 
debaixo do condições e clausulas mais ou menos aggravantes, mas sendo a pri- 
meira e a base do todas as outras a que o mesmo governador escreveu á testa 
das instrucçoes secretas, que estão a n.° 4 do appcnso referido: tEstã proinpto 
a obedecer á regência de Portugal, erecta na cidade do Porto, uma vez que a 
referida regência não reconheça sua alteza o senhor infante D. Miguel como lo- 
gar-tenente de sua magestade, debaixo, de qualquer forma ou pretexto, porque, 
n 'este caso inesperado, lhe cumpre esperar as regias resoluções quo directamente 
pediu». Mais se mostra, ]>cla combinação e confrontação chis datas dos mesmos 
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101.°; cartas do introducção c rccommondação para vários indivíduos d'csta ci- 
dade, o maços do impressos para n'clla os espalhar, contendo o levantamento 
e rebellião «Taqticlla ilha, sairá o réu d'ali no aia 30 do referido inez de junho, 
embarcado no sobredito navio americano, fretado de propósito para aquclla com- 
missão, que chegara á vista d'csta cidade no dia 9 de julho seguinte, já quando 
os rebeldes d'clla iam entrando na Gallisa, o se havia restaurado o governo de 
cl-rei nosso senhor; que entrara barra dentro no dia 13, desembarcara a 14, e 
fora preso na manhk de 16, tendo na mão as provas do seu crime e do de seus 
perversos constituintes; parecendo que a Divina Providencia se tem comprazido 
cm confundir os ímpios c os traidores, trazendo-os, por meio de suecessos impre- 
vistos o accidentes, á primeira vista casuaes, até os metter debaixo do poder da 
justiça com os mesmos instrumentos de seus embustes o de seus tramas. 

Debalde tenta o réu em sua defeza, nas respostas aos interrogatórios que se 
lhe fizeram no apponso 100.°, desviar a 6evera responsabilidade de seu crime, 
negando haver conhecimento da natureza dos ditos papeis, quando fora chamado 
no dia 23 á presença do governador, e ainda mesmo depois que saiu da ilha; por- 
quanto declara, á ultima pergunta do primeiro interrogatório do mesmo appcnso, 
«que todos os ditos papeis lho foram entregues na referida ilha pelo governador 
d'ella, José Lúcio Travassos Valdez, estando presentes o juiz do fora da mesma 
ilha (devia dizer da mesma cidade do Funchal) Manuel Ferreira de Seabra, e 
um ou dois sargentos dos oceupados na secretaria, cntregando-lh'os fechados 
para os abrir no segundo ou terceiro dia do viagem, o que efteituou no quinto 
dia, e então é que soube o fim preciso dos mesmos papeis»; isto pelo que per- 
tence aos papeis mannscriptos o impressos n'cllcs inclusos ; porquanto, pelo que 
respeita aos outros papeis cmmaçados, declara f que no acto da sua despedida e 
embarque, lhe foram entregues pelo já referido governador muitos impressos da 
natureza c fim dos supra referidos, c trazendo-os em sua guarda, determinara 
elle respondente ao capitão do navio era que fizera a viagem, o logo que avistou 
este porto, que elle inutilisasse os ditos impressos, fazendo-lhe d'elles entrega a 
este fim». 

Mas esta coarctada, cm si mesmo fútil e inconcludente, está desmentida por 
outras confissões do mesmo réu; pois que logo nas respostas ás segundas per- 
guntas e instancias que Die foram feitas, depois de declarar que a ilha da Ma- 
deira se conservou na devida obediência a el-rei nosso senhor até o dia 22 de 
junho, não obstante as noticias da rebellião do Porto, chegadas ali por dois na- 
vios, um de Gibraltar e outro de Lisboa, acrescenta «que nViquelle mesmo dia 

22 fôra avisado para se apresentar cm casa do governador, por ura dos seus aju- 
dantes de ordens, Filippc Joaquim Acciaioli, o qual lho perguntou, da parte do 
mesmo governador, se queria encarregar-sc do certa missão para a cidade dó 
Porto; cm consequência do que se apresentou elle interrogado no seguinte dia 

23 em casa do mesmo governador, o então este lhe propoz se queria vir á ci- 
dade do Porto, c ser conduetor de certas cartas c papeis, e trazer ao inesnio 
tempo instrucçBcs para se governar c dirigir sobre o objecto do que havia fazer 
ou tratar na cidade do Porto ; a que annuiu, sendo com effeito o conduetor de to- 
dos esses papeis; cujo objecto ignorava e ignorou até que a bordo abriu as in- 
s tracções que se acham autuadas»; c sendo instado por que não denunciou em 
juízo, quando chegou a esta cidade, a sua missão c os ditos papeis, pois já sabia 
que eram criminosos, nem elle réu podia ignorar sua responsabilidade, como ju- 
rista que era de profissão, respondeu «que não fizera a denuncia em juizo, por 
lhe parecer escusado patentear uma cousa que já era sabida». 

De tacs respostas c confissões resulta que o réu soube perfeitamente o para 
que era escolhido, chamado c enviado a esta cidade; a ilha acabava de revolu- 
cionarão e do proclamar a rebellião, elle réu se encarregou de uma commissão 
official a um governo rebcllado, qual era o d'csta cidade, da parte do outro re- 
belde ; annuiu a tudo, recebeu papeis, leu as instrucçScs subversivas, logo nos 
primeiros dias do sua viagem, nas quaes se declarava terminantemente a aboli- 
ção o extineção do governo legitimo de el-rei noseo senhor, mesmo na qualidade 
do regente, c cm lugar do entregar tudo, ao chegar a esta cidade, ás auetorida- 
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dcs competentes, com o que talvez podia lavar o icu crime anterior e supplicar 
a clemência real, bem longe cTímso, tratou de desempenhar, quanto era possível 
o estava ao seu alcance, a commissão que tomara sobro si, dirigindo-se a procu- 
rar um dos secretários do governo rebelde, o desembargador que foi Manuel An- 
tónio Vcllcz Caldeira, buscando a sua casa com uma audácia e segurança tio 
criminosa quanto estúpida c desatinada, levando na algibeira a carta e impressos 
que lhe dirigia o governador ou o traidor Valdez, com a qual, c com os demais 
papeis e inatrucçoes abomináveis o subversivas, foi surprehcndido o preso, como 
fica ponderado. 

Nem. outro comportamento menos atrevido e arrojado era de esperar da pes- 
soa do réu, o qual se acha caracterisndo e qualificado como um verdadeiro dema- 
gogo c furioso revolucionário, nas correspondências e comuiunicaçocs que entre- 
tinha com outros dos mesmos estragados c perigosíssimos principies, e as quaes 
lhe foram igualmente apprehcndidas, e estão no citado appenso 101.°, pelo 
mesmo réu reconhecidas e confessadas, servindo as ditas correspondências (de 
que se vão apontar algumas phrases, que o decoro c acatamento devido ao seu 
objecto permitte revelar) de desenganar os incautos, se alguns ha que ainda pre- 
cisem de desengano, c provar-lhes a todas' as luzes que os pretendidos liberaes 
reformadores, amigos de novas constituições c da liberdade dos povos, não são 
senão famosos libertinos, inimigos do altar c do throno, procurando com pérfidas 
c simuladas apparcneias, a destruição das monarchins c das suas mais sagradas 
c respeitáveis instituições, para se apropriarem dos seus despojos; na carta n.° 73 
do dito appenso, datada de Lisboa em 21 de julho de 1820, dirigida ao réu á 
ilha chi Madeira, e por este guardada, c achada entre os demais papeis appre- 
hendidoa, se 1c (depois de dizer que com cila se lhe remettia um exemplar da 
carta constitucional) «aquellc de vocês que for mais inimigo dos reis, dobre por 
um pouco a sublimidade de sua rasãoi; n'outra dirigida ao mesmo réu, de Ma- 
cliico, na mesma ilha, cm 14 do dito mez e anno: c Quero noticias bem circumstan- 
ciadas d'essa chamada constituição dada por D. Pedro, que, por vir de tal mão, 
ha de ser tão boa como quem a dá ... ; emfim os diabos sempre levaram a sua 
avante, um morreu déspota c o outro dá constituições ; mas até o lavar dos ces- 
tos é vindima, e talvez os homens com essa pouca liberdade se tornem mais enér- 
gicos, c então conheçam o façam o que devem t. E na outra, documento n. # 84, 
sem data de tempo. e logar, mas que parece da mesma ilha: «Sei que ha de estar 
clectrisado; tome mais um choque. Viva Jlolivar! Bebamos á sauae d'clle... Á 
escola está aberta; quem quizer ser homem, frequente c estude os mesmos prin- 
cípios c pratique-os». DVsta escola se mostrou com efteito o réu acérrimo sequaz 
c frio mantenedor, não sé enearregando-sc c procurando estender a commissão 
ainda alem da epoeha c das circuinstancias próprias d Vil a, como fica ponderado, 
mas trazendo comsigo os documentos e provas decisivas de seus princípios, nas já 
citadas correspondências e no diploma, documento n.° 30 do mencionado appenso 
101.°, que começa JSocuta* Funchalvnsi*, c denominado Estudo, zth, constância, 
c datado do Funchal no 1.° de janeiro de 1823, terceiro anno da regeneração lu- 
sitana, passado directamente ao réu. como sócio da mesma associação, disfarçada 
cm sua natureza e fins com a capa de sociedade litteraria; eoncluindo-sc de tal 
diploma e cartas das phrases mais subversivas e incendiarias, conduzidas pelo 
réu muito de propósito (pois alem de serem de data mui antiga, nada continham 
directamente conducente aos negócios de sua commissão), que o mesmo réu com 
cilas se queria acreditar c demonstrar pessoa de importância, e digno campeão 
de uma causa tão criminosa c abominável ; tornando-se (se é possível) o mesmo 
réu ainda mais odioso e punível pela fria ou estúpida indifferença com que, sendo 
interrogado para que fim trazia taes cartas, e porque as não denunciara ás aueto- 
ridades, responde «que, segundo o verdadeiro espirito de muitas pessoas que fi- 
guravam n'aquella nova ordem de cousas, seria baldada qualquer denuncia que 
tile respondente fizesse. . . c que não julgava criminoso o dito faeto; assinreomo* 
as cartas (pie conservava c lhe foram apprehendidas mula continham criminoso •; 
concluindo em remate da sua defeza, nas respostas as perguntas que se lhe fize- 
ram, com a fútil u contradictoria evasiva, desmentida até pelas suas antecedentes 
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confissões cquo acccitara aquclln commissao como uma occasiilo de ao evadir da 
ilha, que ameaçava uma explosão sanguinolenta, c sem tenção do a executar», no 
que o réu pareço zombar da justiça o da gravidade da sua própria situação, ha- 
vendo antecedentemente confessado o ter sido apanhado justamente no desempe- 
nho e execução da dita conimíssao, levando ao seu destino alguns dos documentos 
o papeis subversivos d'clla. 

Os artigos da defeza do réu, expendidos na allcgação do seu advogado ex fl. 
657 do processo, tendo por base aquclla desprezível c fútil evasiva, nao podem 
conter, nem do facto contêem, relevância alguma ; elles servem somente de apre- 
sentar alguns erros de doutrina de seu auetor, muito dignos de reparo, como, por 
exemplo: «Entre a tentativa do crime e o seu êxito, ha a mesma differença que 
entre o pensamento o a acção; quo a culpa d'estc réu parecia pertencer a outro 
juizot; e alem d'cstcs erros,, outras proposições arrojadas o falsas, como «que o 
réu nao vinha augmentar a rebelião, nem dar-lhe ajuda e favor, porque ambos 
os povos já estavam rebellados ; que conluiar para a rcbellifto, c seguir a que está 
feita, ha tanta differença como entre o agente c o paciente», como se de tudo o 
que fica ponderado, c está provado c confessado pelo réu, nao possa deduzir-se, 
cm natural e consequente conclusão*, que o réu, já antecedentemente inimigo do 
el-rei c de todo o governo regular c legitimo, veiu auxiliar, promover e fortale- 
cer a rebclliao da ilha da Madeira, c ser o instrumento da consistência c manu- 
tenção reciproca d 'cila c da do Porto, com effeetiva c voluntária cooperação. 

Quanto ao réu António Bernardo de Brito e Cunha, mostra-sc, pelas teste- 
munhas da devassa da alçada n. oi 2, 4, 5, 6, 14, 115, 17, 39, GO, 02, 79, 84, 85, 
80, 90, 113, 110, 207, 224, 220 c 233, que aeceitou da junta rebelde a nomea- 
ção de membro da commissâo chamada administrativa do thesouro, na qual cfFc- 
etivamente serviu, sendo um dos quo concorreu ao acto da eleição d'aquclla junta 
abominável, que foi celebrado no dia 20 de maio, c para o qual foi o réu convi- 
dado por uma carta do denominado conselho militar, na qual se lhe declarava o 
objecto d , aquella convocação á camará, como consta do impresso que está a 
fl. 11 v. do appenso 1.°, no qual é expresso o arbítrio que o réu tinha de ac- 
ceder áquellc sedicioso convite, nas palavras «desejando escolher com acerto os 
membros da junta, etc., convida v. s.* parar* que ao meio dia de hoje», etc. E 
acresce a outra nomeação o ^xereieio que o réu teve, de deputado da illustris- 
8 ima junta da administração da companhia da agricultura das vinhas do Alto 
Douro, o o agasalho quo na sua casa em Mathosinhos deu aos revolucionários 
portuguezes, vindos de Inglaterra para sustentar a causa da rebclliBo, apenas des- 
embarcados da sua fatal expedição nas praias ahi próximas, segundo assevera a 
testemunha n.° 2, aos quacs revolucionários acompanhava na sua entrada n'esta 
cidade, sendo visto pela testemunha n.° 17 n'aquclle sedicioso grupo, ao passar 
na rua de Cedofeita; factos estes que nao podem reputar-sc indi florentes, pela 
confiança que depois se mostrou haver no réu, conferindo-sc-Ihcs empregos de 
tanta monta, e com os quaes serviu o apoiou uma causa tao criminosa; confessa 
o réu, nos interrogatórios que lho foram feitos ex- fl. 11 do appenso F, que aecei- 
tou aquellc primeiro emprego, o até reconheceu sua própria assignatura n'unia 
circular de 23 de maio, que vem no appenso L da devassa de Aveiro, dirigida 
ao provedor da mesma cidade, na qual o réu e os demais membros de tal junta 
administrativa lhe .ordenavam que nao reconhecesse, nem remettesse dinheiro al- 
gum de sua responsabilidade ao erário régio, porque esta ficava sendo de futuro 
para com a mosma commissao; roeommcndundo-lhc toda a actividade na arreca- 
dação dos dinheiros públicos de sua competência, porque era de urgente necessi- 
dade prover c sustentar as tropas que briosa e lealmente defendiam a causa (da 
rebclliao). Defende-se, porém, o réu, allegando que a coacção c temor de perder 
o seu offieio de contador da fazenda nVsta eidacfe, c a intenção que tinha de fa- 
zer maiores serviços a sua magestade do que outro qualquer que fosse nomeado, 
o determinaram a acceitar aquellc emprego, no qual realmente fizera serviços, 
deixando do entregar no tal thesouro os dinheiros das sizas do dezeseia conce- 
lhos, que formavam a repartição da sua contadoria, o oceultando, nas contas quo 
tomou ao depositário das iuzas do concelho de Gaia, 15:00O;S00O réis que exis- 
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tiam na sua mSo, ainda mesmo depois de liavcrem sido denunciados, como o pre- 
tendo mostrar com os documentos que junta cx fl. 1G0 até fl. 184; porém esta 
defesa, ainda que provada fosse, é inattcndivcl, assim como a da protccçlo que 
disse praticara para com alguns empregados realistas, segundo o outro documento 
a fl. 107, porquanto, alem ae quo por nenhuma consideração se devia desviar da 
fidelidade devida a sua magestade, é repugnante, com os seus próprios factos, que 
podesse prestar serviços alguns relevantes a sua magc6tadc um homem que tio 
publica c criminosamente o desservia, como membro da dita commisslo* 

Menos pode aproveitar ao réu a coacção c medo que inculca havcl-o arrastado 
até concorrer e assígnar um auto como aquelle da monstruosa eleiçXo 3c um go- 
verno revolucionário c a aeceitar os empregos que serviu, porque nem os docu- 
mentos, com que a pretende demonstrar, de fúteis e remotas ameaças e conside- 
rações de interesse, c outras que se deduzem dos documentos que juntou a fl. 
145, fl. 146, e as demais até fl. 155, podem justifical-o ; nem é verosímil e na- 
tural que podesse ser influido de nictío e terror micra, como o réu, por sua con- 
dueta anterior e factos voluntários que praticou durante a rcbelltâo, e ficam ex- 
postos, de boa mente a sema, ajudava e apoiava. 

O réu Victorino José da Silva Teixeira de Queiroz, esquecido da honra e fi- 
delidade que o deviam caracterizar como militar, pois era capitão do regimento 
de milícias de Penafiel, nHo só foi um dos maiores pancgyristas da rcbclliilo, a 
cmal pretendeu dilatar c ramificar no seu concelho de Baião, mas também foi um 
acérrimo perseguidor dos realistas d 'aquelle concelho, mnltratando-os c espnncan- 
do-os; porquanto, mostra-sc da devassa de Baião, e se prova pelos depoimentos 
ibis testemunhas n.°* 22, 23, 24, 20, 40, 50, 51, 53 e GO, que o réu, com o fim 
de dar apoio e favor á rcbcllião, andava espalhando noticias aterradoras para 
desalentar os -vassallos fieis, encarecendo as vantagens c utilidades d 'aquelle re- 
provado systema ; corres]M»ndentc de outros malvados c sequazes de seus princí- 
pios ein Penafiel, para transmittir c receber aquellas sediciosas noticias, e che- 
gando ao excesso de censurar c desacreditar com a mais rcprehensivel ncrimonia 
o governo de el-rei nosso senhor, desacatando c injuriando sua sagrada pessoa e 
a de sua augusta mac com as mais grosseiras e revoltantes expressões, como ju- 
ram as testemunhas prcscnciacs n.°* 23, 50 e 52; mais se prova, pelas testemu- 
nhas da mesma devassa n. 0i 24, 26, 58 e 03, que o réu, por occasifio da retirada 
do general Franco para o Peso da Regna com a divisfto do seu cominando, cn- 
t rara *a convidar e persuadir os soldados da sua companhia para so irem reunir 
aos rebeldes, exhortando-os c amcaçando-os ; levando seu desatinado arrojo *c fa* 
•natismo pelo systema revolucionário, até chegar a espancar muitos d 'aqucíles rea- 
listas seus vizinhos, ou porque desprezavam o réu, como mereciam seus desleaes 
procedimentos, ou porque cantavam o hymno quo a fidelidade dos portugueses 
consagrou & chegada venturosa do seu idolatrado soberano, o que juram de facto 
próprio as testemunhas n.°* 51, 52 e 50, que forani vietimas da prepotência do 
réu; mais se prova que, depois de ter feito tudo quanto estava ao seu alcance 
para favorecer a rebelHÁo, extorquindo géneros aos povos, que reservava para 
as tropas rebeldes, como jura a testemunha n.° 20, e blasonando que tinha trinta 
e sete anuas em casa para armar os do so\i partido, como depõe a testemunha 
n.° 50, que Ih 'o ouviu, marchara o réu, saliendo que o general Franco se appro- 
xiniava novamente, a encontrar este no sitio do Marco, procurando com manifesta 
liypoerisía cobrir c disfarçar seus crimes, sendo ahi repellido por um clamor uni- 
versal de seus próprios soldados, vendo-se aquelle general na preeisSo de despe- 
dil-o c dar o cominando do regimento ao tenente Sá, com o que voltou o réu a 
seus anteriores principies o procedimentos,' chegando a prognosticar, jii depois da 
rebelliao, que haviam de vir tropas estrangeiras para acaluir com o governo de el- 
rei, como é asseverado pela tcstcmunlia n.° 23; acresce ser o réu homem vio- 
lento, atrevido o temível aos povos d'aqticlla3 viziuhancas, andando armado de 
clavina, faca e outras armas, com as quaes andava aterrando nos fieis e obedien- 
tes individues d'a<|uc11c concelho, aos quaç* por vezes feriu o maltratou com cilas. 

Devendo concluir-se, como justamente o asseveraram algumas das testemu- 
nhas da devassa, que o réu, nfto só desejava muito ardentemente seguir em pes- 
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soa o partido da rebelliJto, estando até do mala feita para ir para Penafiel, mas 
também que seus malvados intentos não chegaram a rcalisar-sc n'csta parte, por- 
quo os pontos do Tâmega cm Amarante e Canavezes foram oceupados pelo ge- 
neral Franco, segundo o indicam as tostemunhas n.°* 22 o 49. 

Nega o réu, em seus interrogatórios nos appensos Õ7.° e 58.*, a plurali- 
dade das sobreditas inculpaçftcs, sem comtudo alíogar cousa que relevante seja 
para desfazer aquella concludentíssima prova, pretendendo apenas inculcar que 
sempre foi fiel e obediente, porque acompanhou de Penafiel para Canavezes o 
general Franco na sua retirada, até que, debandado o regimento, se recolheu o 
réu a sua casa, onde so conservou pacifico, esperando que o chamassem, até que, 
ao approximar-so aquellc general, fora logo rcunir-sc-Iho no sitio do Marco; nao 
dependendo da sua vontade a cessação de seus serviços d*ali por diante, mas sim 
da insubordinação dos soldados, que, supposto eram realistas e fieis, o injuria- 
vam com a supposiçíto contraria. 

Confessa, porém, ter-se servido de um bordílo, brocado na extremidade, para 
escrever e receber resposta de mn seu amigo de Penafiel ; nega, todavia, que isso 
tivesse um fim sedicioso, declarando que era para saber noticias de alguns offi- 
ciaes ; confessa, finalmente, ter ferido duas (Vaquellas testemunhas, mas pretende 
desculpar este facto, dizendo que o injuriavam e insultavam, chamando-lhe enc- 
groi c outros nomes. 

Nada, porém, concluo a defeza de seu arrasoado de direito, nem os documen- 
tos que a elle junta, porque o primeiro é um attestado de sua condueta anterior 
A rebelliao, do que se nao trata, c os seguintes, alem do igualmente graciosos, 
ou de mera correspondência militar com aquellc general Franco, njlo podem justi- 
ficar o réu de crim.es provadissimos, praticados em distancia o na ausência do 
mesmo general ; resultando de todo o referido que o réu está sem defeza, quanto 
aos delietos de que é arguido, pelos quacs so tem feito merecedor das penas que 
lhe correspondem. 

Pelo que pertenço ao réu Manuel José Peixoto, está provado, pela quasi to- 
talidade das testemunhas que juraram na devassa a que procedera na villa de 
Oliveira de Azeméis o juiz de fora da da Feira, particularmente pelos depoimen- 
tos n. 0i 1, 2, 3, 4, 6, 10 c 20 da devassa do appenso 1>4.°, que faz parto d 9 aquella 
do appenso 93.°, que o réu tomara parto activa em a nefanda rebelliao, pegando 
em armas a favor d'clla como voluntário que se alistou, fazendo serviços aos re- 
beldes, acompanhando armado ao famoso rebelde António Barreto Pinto Feio, 
governador militar d 'aquella villa, nas prisões que o mesmo fazia e mandou fa- 
zer dos realistas, dos quacs era o réu acérrimo perseguidor; chegando a dizer, 
no acto de uma das ditas prisões, que era melhor eortar-lhes a cabeça, para nao 
incommodarem tanto os revolucionários do Porto, o que jura de Ih 'o ouvir a tes- 
temunha n. 2 do appenso 94. # 

Mais se mostra dos depoimentos uniformes chis sobreditas testemunhas, que o 
réu dera auxilio e favor & rebelliao, embargando bestas e carros para o serviço das 
tropas rebeldes ; que era espião do referido governador, andando por differentes 
partes armado com outros voluntários c milicianos a observar os movimentos da? 
tropas realistas; que conduzia officios, como pessoa do muita confiança do mesmo 
governador, para o governo revolucionário; convocador c alliciador de outros 
para que pegassem cm anuas a favor dos rebeldes ; exaltado e tilo pertinaz que, 
ainda depois de extincta a rebelliao, fallava a favor d Vila, vociferava e atacava 
os realistas, vaticinando que, antes de pouco tempo, havia de tomar a existir a 
constituição, e, por cumulo da audácia, se arrojou a proferir palavras indecentes 
contra o decoro e acatamento devido á real pessoa de sua magestade. Factos es- 
tes presenciados por grande parte das ditas testemunhas, que juram de facto pró- 
prio, o que se tornam muito mais aggravantes na pessoa do réu, cirurgião do 
partido uaquella villa de Oliveira, c que por sua mesma profissão devia dar o 
exemplo do moderação em sua condueta o do lealdade em seus princípios, con- 
tra os quacs nada aproveitam as negativas absolutas a que recorreu nos interro- 
gatórios quo se lhe fizeram, e constam do. appenso D7.°, repetidas nos artigo* 
justificativos de fl. 046 do processo, sobre os quacs produziu as testemunhas gra- 
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ciosas, cujos depoimentos, nada concluindo para a defeza do réu, mostram a sua 
imnioralidade, chamando-so á ignorância do delictos notórios o praticados com o 
maior escândalo; igual valor tem na censura do direito a certidão fl. 653, pas- 
sada pelo escrivão da camará da mesma vi lia, para mostrar que o réu compare* 
cera no auto da camará, quo n'aqnclla villa se fizera, do reconhecimento dos di- 
reitos de sua magestado á coroa 4'estes reinos ; o que mais servo de aggravar do 
que desculpar a condueta subsequente do réu, o qual chegou a ter a imprudência 
de dizer que andou embargando carros para o exercito realista, por ordem do 
juiz de fora, como so lê no seu interrogatório; como se estas c outras ooqdes- 
dencias, mui próprias de revolucionários vencidos, podessem disfarçar crimes 
enormes, do quo tudQ resulta estar o réu perfeitamente convencido, e sem defeza 
alguma quo o possa livrar das penas cm que tem incorrido. 

Quanto ao réu José Ferreira Pestana, ajudante do observatório astronómico 
da universidade, se mostra, por grande parte dos depoimentos das testemunhas, 
que devassamente perguntaram o juiz do crime e conservador da mesma univer- 
sidade, c pelas do summario a que depois de sua prisJto se procedeu pelo primeiro ' 
daquclles magistrados, c constantes dos appcnsos 72.*, 73. # e 74.°, que o réu 
foi um d'aquclles acérrimos c exaltados revolucionários fjuc pa dita cidade apoia- 
ram a rcbelliUo, que no funesto dia 22 de maio, por três horas da tarde, aíi re- 
bentara, cfteituada pelos dois regimentas de milieias, um da mesma cidade e outro 
da villa da Figueira, porquanto, na tarde d'essc mesmo dia o réu, fardado com o 
sou uniforme de ofiicial de artilheria que era na ilha da Madeira, fui visto apre- 
sentar-sc na casa do corregedor da comarca, onde se juntaram outros do seu 
infame partido, os quaes todos juntos vieram d ali á praça de SansJo apoiar e cor- 
responder aos vivas sediciosos d*aquelles dois regimentos rebellados, e d'ahi con- 
tinuara o mesmo réu a seguir aquelles dois cornos, que, em manifesta c tumultuosa 
sublevação, marcharam pelas ruas da mesma cidade, sendo visto no grupo amotinado 
que la adiante dos ditos regimentos cm gritaria e applausos por grande parte das 
testemunhas que presenciaram esta vergonhosa acçilo, vendo-o passar da praça do 
Sansao para a rua do Coruche, rua da Calçada, arco de Almedina e largo da Feira, 
dando todos os signaes de approvaçfio e soltando os mesmos gritos sediciosos; 
factos estes sobre que particularmente juram as testemunhas n.°* 6, 0, 11, 13 e 
14 do summario no appenso 74.°, c a dos n. ot 25, 143 c 188 da devassa do con- 
servador. 

Mostra-sc que o réu serviu a mesma rebelliuo e lhe dera ajuda e favor por 
todos os modos que estavam ao seu alcance, encarregando-sc das fortificações quo 
começaram a levantar-sc no castello c ruas próximas (Vaquei le sitio, onde foi visto 
andar dirigindo o inspeccionando as obras, e para cilas requisitava os aprestos e 
instrumentos necessários, facto este que, nao só estii provado por grande parte das 
testemunhas das ditas devassas e summario, mas confirmauo pela confissão do 
riu; alem d'cstas obras, se mostra que o réu dirigira as outras que cffectivamente 
se praticaram no collegio doj militares para o aqunrtclamcnto dos voluntários aca- 
démicos rebeldes, semío o réu igualmente encarregado de verificar a identidade 
dos mesmos voluntários no acto do seu alistamento, aos quaes depois de apurados 
dava bilhetes para receberem armamento. 

Mostra-sc igualmente das mesmas devassas e appensos que lhes sao respecti- 
vos, que o mesmo réu fora nomeado por uma portaria do governo rebelde do Porto, 
de 28 do referido mez de maio, censor dos escriptos impressos, cargo que effecti- 
vamente exerceu, c as mais das vezes licenciou o ridículo infame periódico O Ao- 




a rebelliao, fora ainda nomeado membro da commissao para o fardamento d'aquel- 
lf* voluntários académicos; e se acham as provas do seu cffeetivo exercicio na 
dita commissfto no appenso 78.*, onde estilo alguns dos recibos dos mesmos far- 
damentos, passados pelo próprio punho do réu, 



Finalmente 
" o mesmo 
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mte se prova, pelos dc]>oimcntos concordes de muitas das testemunhas, 
réu o confessa, que, ao approximar-se o exercito fiel Aquella cidade, se 



evadira (Telia o réu, obrigado pela consciência do seu crime, e acompanhara a» 
tropas rebeldes até esta cidade do Porto, onde foi preso no dia G de julho do anuo 
próximo passado por mu voluntário, mas voluntário debaixo das bandeiras da fi- 
delidade, em cujas ínHos veiu cair aqnelle mesmo réu, que tanto tinha trabalhado 
no partido rebelde para armar os voluntários deslcaes ; factos estes que se adiam 
em grande parte confessados pelo réu e consignados cm provas concludentes, tanto 
testeniunliaes n'aquellas devassas e sunimario, como por outras docunientaes nos 
appensos 75.°, 76.°, 77.° o 78. # 

Defende-se o réu, nas coarctadas com que acompanhou as confissões de alguns 
dos artigos de sua culpa nos interrogatórios que lhe foram feitos, e constam do 
appenso 79.°, allcgnndo que, snpposto concorrera cm casa do corregedor da co- 
marca, na tarde (Vaquellc dia 22 de maio, o fizera somente por motivos de ci- 
vilidade, indo pagar-lhe uma visita de pezame que aquelle lhe havia feito por 
oceasiSo da morte do sua mae ; porém, alem de ser inacreditável que em taes cir- 
cunstancias se lembrasse qualquer homem prudente c pacifico de fazer tae* com- 
primentos, deduz-se da outra confissão do réu, sobre a instancia que lhe foi feita 
c consta a fl. 8 do referido appenso, que a dita visita nao foi títo innocente cm* 
inculca, pois que na resposta â dita instancia declara • que, feitos os comprimen- 
tos do estylo, começaram a fallar em cousas do tempo, c acerca dTtquchW <!«Is 
regimentos rebcllados, c qnc «apenas liavia saído da casa do dito corregedor •di ? er- 
vou que sobre seus passos vinha o mesmo corregedor e o provedor da comarva, uni 
Leonel Tavares d outras pessoas, a quem elle então acompanhou até :í praça do 
Sansão, onde já se estavam dando vivas» ; confissão esta que está mostrando a coa» 
nivencia do réu n'aquclla maliciosa reunião e suas consequências. 

Também nSo podem aprovekar-Ihe as reflexões com que acompanha a negativa 
de haver andado nos grupos sediciosos, que precediam a marcha revolucionaria 
dos ditos dois regimentos pelas ruas da cidade, seguidamente á antecedente xvunià», 
dizendo que, longe de os seguir, se retinira pela rua do Corvo, e que, Tendo-** 
tomar ao arco de Almedina, continuara a rctirar-sc pela rua das Fangas para *na 
casa; porque, alem da manifesta aflectaçao de similhante resposta, ella esta con- 
vencida de falsa por muitas das testemunhas que presenciaram os ditos tumultos 
e viram o réii fazendo parte nVUes em vários sities da cidade; nem outro proce- 
dimento se podia esperar do réu, que se liavia proposto a figurar em tão çrimEnt*a 
scena, e que era notoriamente apontado e conhecido antecedentemente conio um 
dos mais acérrimos sequazes delia, sócio e companheiro de outros exaltado^ d ♦mo 
o juram as testemunhas n. w 34, 64. 79, 145 c outras da devassa do appenso 72. # 
Nega o réu haver concorrido para o alistamento dos voluntários acadcjnicu* 
rebeldes, e confessa que no principio havia sido encarregado de identificar us ditos 
voluntários no seu alistamento, assim como ter exercido o logar de membro da 
coinmissao dos fardamentos e passar billietes para irem receber o armament.». o 
que tudo fizera interinamente e por muito pouco tempo, por ordem expressa th» 
governador da cidade, como se as ordens de uma auetoridade rebellada ao h-in- 
timo governo podossem servir de desculpa á criminosa ingerência e cooperaç£«* do 
réu ; confessa, finalmente, o exercício effectivo que teve como censor do detestável 
p'criodico Xotktador, assim como de haver sido encarregado de dirigir as Cer- 
tificações que se cmprchcndcrani e levantaram no bairro alto d*aqiu*i!a cidade, 
acrescentando que n*isto mesmo era subordinado ao offieial de engenheints Ikt- 
nardo do Sá ; c finda a sua frívola e inconcludcntc defeza, declarando a ira-tam-p 
que lhe foi feita sobre a multiplicidade c atfinco de tantos o tao trabalho**** ser- 
viços «que servira do modo como exerceu sempre e costuma servir os svu> em- 
pregos» ; o arrasoado de direito, sendo fundado sobre as confissões e coarctadas 
luteis de suas respostas, nSo tem mais valor do que estas, resultando do que fie* 

Eondcrado, estar o réu convencido de haver dado activamente ajuda e favt»r a re- 
ellifto, sem que possa aproveitar-lhe a clemência do real indulto que exceptuou 
tacs crimes. 

Quanto ao réu Samuel Snrfaty, nahurnl de Tctufto, império de Marrocos, mi*- 
tra-so das testemunhas n.°' ti e 10 da devassa a que procedeu, do ordem regia,* 
juiz de fora do Barcellos na villa e praça do Valença, cujos depoimento* vem p»»f 
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traslado no nppçnso 1 1 ,*, jurando de o verem e presenciarem, que o riu adheríra 
voluntariftmento & rcbellião, qijando o governador tenentp rei a proclamou, íevan- 
tando-sc coin a dita praça, fechando as porta» d'clla o pondo-a em defeza c hnsti- 
lidado aberta contra os fieis realistas mio a sitiavam, sendo visto andar na muralha, 
aconselhando sobro o modo do dirigir o fogo do artilljeria e com ella traballiando, 
no que i>arecia ter alguma intclligencia, acrescentando aquella testeraimha n. # 10 
tel-o visto passar cm certa occasião vestido com trajo portuguçz c armado, mos- 
traudo por estes factos que ajudou a rebcllião, tomapdo parto activa n'clla, tes- 
temunhas estas que, sciido concorde? em seu» depoimentos, provam, segundo 
direito, a culpa por que o réu 6 aceusado. Este nenhuma defeza dá que possa es? 
cusal-o, porquanto o não releva a negativa absoluta a que recorro nas respos- 
tas a seus interrogatórios dos appcnsos 84.* o 86.*, aos quaçs foi presente cura- 
dor, que se lhe nomeou, nem tao poqco o releva o argiunento que formou seu 
advogado a fl. 47G, de que um (acto, que devia ser presenciado por muitas pes- 
soas, se toma muito suspeitoso sendo asseverado por duas somente, porque, con- 
forme a direito, nenhum valor tem o silencio de uns contra a affirmativa. dos ou- 
tros, devendo, em consequência, o réu ser castigado com as penas correspondentes 
a seus procedimentos criminosos, com os quaes perturbou e cscandalisóu aquellc 
nicFino paiz que lhe deu acolhimento c hospitalidade. 

O réu José de Azevedo, estalajadeiro, morador aos Arcos da Ribeira d'esta 
cidade, foi dos njais audazes revolucionários que favoreceu o tomou parte na re- 
bclliào, como está provado pelas testemunhas n." 248, 324, 331 o 332 chi devassa 
(Testa alçada, c pelas n.°* 9, 22, 34, 35 o 41 da devassa de líeinviver, porquanto 
dos fcus depoimentos consta que, alem de ser um declamador a fiivor do fepror 
vado systema e contra g sagrada pessoa do rei e sei} estado, aqtes c depois da 
rcbellião, o que particularmente asseveram aquellas testemunhas n, of 324, 331 c 
332, andou n'csta cidade armado de bacamarte e pistolas, acompanliando os vo- 
luntários rebeldes em rondas e prisões dos realistas, de quem se declarou acér- 
rimo perseguidor, tendo sido visto em tilo criminoso exercício pelas testemunhas 
n." 22, 34, 41 c 247; animava e h}du«ia os soldados para progredirem na rebel- 
liào, dando-lhes vinho e de comer, egmo presenciaram as testemunhas n.°* 9 e 22; 
verdadeiro anarchista, foi visto á entrada da ponte, armado com espingarda e es- 
pada, em o dia de S. Jo3o, aninhando uns e orçtros, dizendo que nao temessem, 
que as tropas de Lisboa se vinham unir com as do Porto, protestando, n 'outra 
necasiao, diante da testemunha n.* 324, que chegando a tropa constitucional a 
Lisboa, se havia de fazer nVsta cidade aos empregados na companhia do Alto 
Douro o mesmo que se fez na entrada dos franeczes a Luiz de Oliveira ; apromptou 
para o serviço dos rebeldes a um seu filho, que fardou e mandou alistar, como 
juram as testemunhas n. M 9, 22, 41 e 332, c, final mente,, se prova por estas o 
outras testemunhas presenciaes, que o réu se jactava do pérfido systema que se- 
guia , dizendo que tinha gasto muito com a constituição, nnu que ainda tinha mais 
dinheiro para gastar com ella; e expondo à sua porta uma irrisória e ridícula ca- 
ricatura, como por escarneo dos vassallos fieis, que em todo o tempo têem seguido 
o caminho da fidelidade e adhcsao ao seu rei e á sua religião ; nenhuma defeza 
concludente deu o réu a tao provados delictos, refugiando-se n'uma negativa abso- 
luta e na inimisade de algumas das testemunhas, que não prova, merecendo igual 
conceito a justificação graciosa e a t testado que produziu, que não excluem de ma- 
neira alguma a demonstrada existência de seu crime e a punição que lhe corres- 
ponde. 

Do réu Ignacio José da Rocha, sapateiro, se mostra, pelas testemunlias da de- 




feza d'clla, e pondo-n em estado de defeza os chamados voluntários e outros mal 
intencionados ; que o réu se interessou o tomou activa parte a favor dos mesmos 
rebeldes, sendo o seu correio c espião contra os realistas, como juram as teste- 
munhas n.°* 1 2 e 15, vendo-o esta muitas vezes andar no caminho da dita praça, 
e d*yigir-se a casa do seu cunhado o sargento Oliveira, que serviu de governador 
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n*esse calamitoso tempo, dando-lhc parto do quo se passava, o accusando og seus 
vizinhos de LanhcJlas, a qacm trazia no maior susto e oppressito, no que concorda 
a testemunha n.° 19; maia se prova, pelas testemunhas n.°* 10, 12 o 15, que o réu 
levava seus perversos sentimentos ató encarregar-sc voluntariamente de prender 
os milicianos que nao queriam seguir seu infame partido, sendo elle mesmo o que 
os espiava, aceusava e com gente de ordenanças os ia assaltar e prender ; sendo 
aquclla testemunha do n.° 12 uni dos indivíduos que algumas vezes foi apenado 
úqucllas prisões, chegando o réu, com fanatismo verdadeiramente revolucionário, 
a jactar-sc de que dentro de pouco tempo se haviam de lavar no sangue de todos 
os realistas de Lanhellas, como affirmam aquellas testemunhas dos n.°* 10 e lõ; 
que, finalmente, estando o povo d 'aquclla freguezia junto ao cruzeiro d'ella, dando 
vivas festivaes ao senhor D. Miguel I pelo triumpho de suas armas, quando iam 
fugindo para a Galliza os rebeldes, chegara o réu ao pé das filhas cTaquclla tes- 
temmiha n.° 10 c proferira, em menoscabo c opposição directa aos mesmos vivas, 
expressões acompanhadas de gestos t&o revoltantes que a decência se liorrorisa 
de referir, torpeza esta que confirmam de a presenciarem as três testemunhas 
referidas, depondo as n.°* 14, 15 c 17 ; acrescendo, em prova da sua perversidade, 
o quo jura aquclla testemunha n.° 11) na ultima parte do seu depoimento, tendo 
ouvido dizer ao mesmo réu que «viriam os inglezes tirar a coroa a sua magestade 
e lh*a haviam de levar para Inglaterra», juntando a esta proposição outras tào 
temerárias e oifensivas ao mesmo augusto senhor, que preciso é doixal-as em res- 
peitoso silencio. 

Esta tão exuberante prova nao é em maneira alguma diminuída com a perti- 
naz negativa do réu nas primeiras, segundas e terceiras perguntas que lhe foram 
feitas e constam do appenso 92.°, ai legando apenas vagamente que eram suas 
inimigas, em rasllo de ter eido o réu cobrador da renda do pescado n aquclla villa, 
as testemunhas que lhe fizeram culpa; mas esta infundada coarctada nada vale, 
maiormente porque todas as testemunhas, sendo acareadas com o réu, sustenta- 
ram seus depoimentos; lambem o nao podem escusar os artigos justificativos que 
pintou c as testemunhas que aos mesmos produziu, as quaes, jurando também 
negativamente, mal podem illudir factos positivos, verdadeiros crimes c muito 
graves, pelos quaes deve ser o réu severamente castigado. 

Quanto ao réu padre Manuel Rodrigues Braga, da congregação do Oratório, 
prova-sc, pelas testemunhas da devassa d'esta alçada n.°* 2, 16, 17, 60, 85 e 186, 
c pelos autographos do insidioso o revoltoso periódico Iuqxircial no appenso 4.°, 
firmados com a assignatura do réu, quo este fizera importante serviço A rebel- 
liilo, acceitando o emprego de censor que lhe foi conferido pela junta rebelde, 
exercendo-o de um modo proveitoso áquella causa detestável, licenciando c appro* 
vando os extraordinários louvores que o redactor prodigalizava aos actos mais 
pimiveis e criminosos d*aquellc governo revolucionário c de seus satellites, c ás 
imposturas e mentiras manifestas e escandalosas de que o mesmo assalariado re- 
dactor se servia para illudir os povos, embail-os c prccipital-os no seu abominá- 
vel partido, sendo tanto mais estmnhavel c punivcl na pessoa do réu a licença e 
approvaçao que concedia a taes escriptos, por ser homem de letras pertencente 
a uma corporação ecclesiastica, respeitável por seu instituto c piedade, devendo 
como tal conhecer a perversidade c nialicia de similhantes escriptos e estorvar a 
sua publicação quanto possível fosse, procedendo o réu tanto pelo contrario quanto 
esta" patente dos muueros do mesmo periódico impressos, combinados com os seus 
exemplares licenciados por elle, que ahi se consignavam os mais revoltantes em- 
bustes o libellos famosos contra a sagrada pessoa do mesmo augusto senhor, com 
o premeditado fim de desacreditar suas heróicas e singulares virtudes o dar im* 
pulso á rcbclliao, comparando o paternal e suavíssimo governo de sua magestade 
aos furores do tyranno Dionysio em Syracusa, chamando-lhe perjuro c governo 
de facto ; espalhando a mentirosa c audacíssima noticia (quo dava como certa) quo 
o mesmo real senhor e sua augusta mfle tinham jA embarcado todas as suas jóias 
c dinheiro para se evadirem na primeira oeeasiSo opportuna, tratando o illustrad» 
ministério do sua magestade por uma facção regicida o liberticida, c a sua feli- 
císsima regência, quo ó o modelo da mais acrisolada justiça e equidade, por um 
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governo despótico, cuja fuma era a mais odiosa que para desgraça dou liomcn* 
tinha apparccido no mundo, devendo o» portugueses subtruliir-sc, portanto, 4 sua 
obediência o entregnr-se á junta rebelde; o que desgraçadamente se 16 nos 
n.°* 47 o 48 do referido Imparcial. 

Confessa o réu, cm seus interrogatórios a fl. 1 c seguintes dos appcnso* P. 
Q, ter sido com cffeito censor do mesmo periódico, e reconliece ]>or suas as assi- 
pinturas e licenças qne se encontram nos ditos autographos; defende-sc, porem, 
nllegando que nZo tinha liberdade jio meio de uma revolução e fhcçio armada, e 
que o medo do ser victima da populaça e dos soldados, que chegaram a prender 
algumas pessoas qtmndo se retiravam d'csta cidade, o constituiu em verdadeira 
coacção, mio lhe deixando modo de rcsistir-lhc ; mas simiihante coarctada é in- 
admissível, mostrando-sc dos ditos autographos que o réu em sua censura riscava 
c supprimia os artigos que lhe parecia, e nào poderia assim obrar sem liberdade, 
devendo concluir-sc que ellc mesmo adoptava c abraçava aquellas sediciosas dou- 
trinas e detestáveis cal munias, sen' indo poderosamente por tal meio a causa da 
rebelliao, nao mostrando que empregasse meios c esforços alguns (que todos de* 
via empregar, por mais custosos e violentos que fossem) para escusar-sc ou sub- 
tnihir-sc á aceci tacão e exercício de simiihante emprego, sendo contraria á noto* 
riedade dos factos a forçosa resignação que inculca, pois que n'aquclla epocha, 
posto que calamitosa, nenhuma pessoa foi obrigada a servir por força, autes al- 
punas se escusaram, como confessa cm suas respostas, e outras deixaram de scr- 
vir mesmo sem escusa expressa, vindo por consequência o réu a envolver se n'um 
delicio gravíssimo de que lia de softVer a pena correspondente. 

O réu fr. João de Santa llita Barca também serviu, favoreceu e auxiliou a 
rebelliao d 'esta cidade, pelo modo que lhe foi possível, tanto mais efficaz e cri- 
minoso, quanto foi envolvido na capa da religião, praticado no templo de Deus e 
\v\ cadeira da verdade, que a malícia c sacrilégio do réu converteu em praça de 
puníveis c petulantes mentiras c furiosas declamações, pois se prova das testemu- 
nhas da devassa da alçada n.°* 41, 42, 51/52, 5ã, 85 c 151, que indo pregar A 
capella dos terceiros franciscanos, na festividade de Santo António que teve logar 
na dita capella em o dia 24 de junho do anno passado, em vez de pregar do as- 
sumpto c de annunciar aos seus ouvintes a divina palavra, própria cia santificação 
d Trpiclle dia, prorompeu em terríveis invectivas contra o governo e real pessoa 
de sua magestade, chamando-lhe desatiuadamente ctyranno, usurpador •, atacando 
seus legítimos c incontestáveis direitos ao throno português, pretendendo d'e*ta 
fornia dispor c seduzir seu auditório c apartai- o da fidelidade ao mesmo augusto 
senhor, c conduzil-o ao detestável caminho da rebelliao, introduzindo no animo 
dos que ouviam tao perversa doutrina o veneno de sua própria perfidia e rcfal- 
sado coração, sem que possa rclevai-o da pena de tilo grave crime a negativa a 
que recorre em seus interrogatórios nos appensos Rc8, at tributado aquella con- 
cludentíssima prova á inimisade da testemunha n.° 53, que é o vigário do culto 
da dita ordem terceira; mas esta inculcada inimisade não se prova de maneira 
alpuna, para em tal caso ter logar o arbítrio dos juizes sobre o credito que me- 
recesse aquella testemunha, quanto mais que, ainda que excluída fosse, ficara 
substituindo os depoimentos das outras, que todas lhe fazem culpa. 

Similhantemente se prova, pelo que respeita ao outro réu, fr. Faustino de 
S. Gualberto, religioso agostinho descalço, pelas testemunhas n. M 41 e ÒQ da 
devassa d'csta alçada, que o mesmo cru e se mostrou muito contrario ao governo 
leiritimo do mesmo senhor c apaixonado dos rebeldes, tanto no púlpito como fora 
d ellc, c pelas outras testemunhas n.°* 42, 40, 50, 57 c 58 está provado que, indo 
durante o tempo da rebelliao pregar da festividade do Corpo de Deus na igreja 
de Xossa Senhora da Victoria «resta cidade, afastando-se do assumpto, entrara a 
discorrer em negócios políticos, declamando o tratando de usurpação, o que co- 
mente seus depravados sentimentos e erróneos princípios podiam descobrir nos 
incontestáveis direitos de sua magestade, declamação esta que, posto fosse colo- 
rada e disfarçada com talento oratório, todo o auditório percebeu e se escandali- 
zou, roborando mais sua culpa o facto apontado pela testemunha n.° 41, jurando 
ter visto na praça chi Batalha um frade grillo transportado de alegria, e dando 



abraços lios chamados libcracs, tin occasião em qiic nhi chegavam os rebeldes 
]M>rtuguc£cs que tinliam vindo da Inglaterra, o que induziu logo na dita testemu- 
nha a persuasão do ser o réu o que dava tacs applausos, pclb antecedente conhe- 
cimento e notoriedade de sua condueta; e posto que o réu nega redondamente, 
tanto a dita inculpação como b escândalo qtic causou com sua criminosa pregação, 
nos seus interrogatórios no uppcnso P, idlcgando riffectadnracnte que não era pe- 
rito de direito para discutir e fallar sobre a suecessão dVstes reinos, maiormente 
em prejuízo do senhor D. Miguel, a quem qmava e & real família, a culpa nao 
fica menos provada, sendo insufficientes e inattendiveis para illidir.as attestaçoes 
c justificares graciosas produzidas em sua defeza, bem como o chamado auto- 
gmpho do sermão, que apresentou, o qual o réu podia alterar como lhe conviesse, 
sendo applicaveiô ao réu as considerações aggravantes de seu delicto, que ficam 
ponderadas ao réu antecedente. 

Quanto ao réu José das Neves Mascarenhas c Mello, se mostra da devassa ti- 
rada na cidade de Aveiro, pelos depoimentos uniformes das testemunhas n.°* 2, 
3, 4, 5, 7, 8, 9, 11, 13, 29,. 35 c 40, que, havendo sido despachado pela cha- 
mada junta provisória para provedor d'aquella cidade, eftectivamente acecitára c 
exercera o mesmo logar, reconhecendo c servindo n'cssa qualidade o intruso c 
rebelde governo do Porto, dando-lhe em consequência aqucílc favor c ajuda que 
podia resultar de seu emprego c scrvjço. E supposto que da chamada porta- 
ria, transcripta no appenso 10.° á mesma devassa, confrontada com o auto de 
posse do sobredito logar, e com o de sua prisão no 1.° de julho, se evídenecia 
que o réu o exercera somente por muito poucos dias ; comtudo, nâo tendo depen- 
dido de seu arbítrio c vontade o espaço de sua coadjuvação c exercício, fiai sendo 
imputável ao réu a acecitação c exercício do sobredito logar, sem referencia ao 
período da sua duração, acceitaçíto c serviço que o réu prestou voluntariamente, 
como se deprehendc de suas tíirtas no appenso 51 .% as quaes vieram a juízo pelo 
modo que explica o auto a fl. 1 do dito appenso, reconhecidas pelo dito réu, c 
por ellc cxpliéado c confessado ó seu conteúdo, nas respostas ás perguntas no 
appenso" 26.°; c Csta correspondência sendo dirigida, como o foi, a seu irmão o 
cx-tenente coronel de milicias da villa da Figueira, Fortunato das Neves [Masca- 
renhas Mello, um dds principaes agentes e cabeças da rebelliao em Coimbra, 
constituo per si sé um delicto indesculpável na pessoa do réu, que, como jurista, 
se presume saber a disposição da lei em tal caso. 

Da primeira das ditas cartas, no n.* l.° do dito appenso, se mostra, combi: 
nados os factos que- refere, com às suas datas nos impressos dViquclla epochn, 
que. o réu saíra de sua residência no logar de Rcvelles, alem do Mondego, c che- 
gara a esta cidade no dia 20 de maio, e escrevendo ao dito seu irmão logo no 
dia seguinte com direcção á villa da Figueira, onde este então estava já em coin- 
missão do governo revolucionário, lhe envia, com três números do Diário do Porto, 
as novidades oecorridas, umas S-crdadeiras, outras fabulosas, porém igualmente 
tendentes a avultar c encarecer òs prósperos progressos da rebelliao c a satisfa- 
ção publica resultante d'ella, ctiegahdo ao excesso de denominar eom a phrasc do 
fanatismo revolucionário «a santa causai a causa da rebelliao, c « tropas fieis • 
as tropas rebelladas. E estas expressões, assim como os factos sobre que cilas 
recaíram, bastariam a indicar a vontade c liberdade do réu nos serviços que de- 

SoÍ8 prestou como magistrado, se mais terminantes provas não viessem ainda nas 
uas cartas seguintes, a n.°* 2.° c 3.° do dito appenso, tirar toda a duvida quanto 
aos sentimentos do réu, que eram desposar, como desposou, a causa da rebelliao, 
c aproveitar-sc dVlla como escala de engrandecimento seu c do dito seu irmão; 
porquanto, n'nquclla do n.° 2.°, já depois de despachado c do ter voltado á sua 
casa, não só dsl com expressões do muito regosijo o parabém ao dito seu irmão, 
)or estar feito governador da Figueira, tratando-o por c senhor governador», mas 
lie noticia estar clle inesino nomeado provedor de Aveiro, acrescentando «o breve 
parto a ir tomar posse, o já deixei casas alugadas»; c na outra do n.* 3.°, com 
direcção ao mesmo irmão, c datada do logar de Tremelgo, na véspera de sua 
partida para Aveiro, lho communica as novidades que trazia de Coimbra, onde 
estivera em grande intimidade e frequência dos rebeldes, então em força c grande 
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numero n'aquclla cidade, sendo muito notável, entro outras, a seguinte: t Estivo 
no quartel general por vezes, vi muitos bons desejos de combater os rebeldes, 
mas conheci quo entre todos nao lia um só que saiba fazer a guerra; as guerri- 
lha* sito iinmcnsas uor toda a parte; antes do muito, teremos todo ou a maior 
parte do reino armado contra nó», cffeito este da demora que tem havido em ata- 
cai -os; no cmtantO| o general disse-mo que tudo marchava até ámanhl; nao sei 
se assim o farlío, mas de toda a forma é preciso nao desanimar •. Estas e outras 
passagens igualmente sediciosas das ditas cartas destroem pela sua base o edifí- 
cio da defeza do réu, cimentado na pretensa coacção c império das circumstancias, 
a que recorre em suas respostas ás perguntas que se lhe fizeram, tanto em Aveiro 
como n'csta cidade, inculcando o mesmo réu, para desculpar a acceitaçSo e exer- 
cício do logar de provedor de Aveiro, cqiic o receio do procedimentos e castigos 
arbitrários do governo rebelde, o qual já estranhava a demora que teve em tomar 
posse, fazcndo*lhc constar pelo cx-dcscmbnrgador Manuel de Macedo Pereira que 
cm rennravcl, assim como o temor das escoltas militares que necupavam as mar- 
gens do Mondego, c as instancias e admoestações de seus viziunos c amigos, 
que lho apontavam o perigo de uma rejeição formal, tanto pira ellc como para 
sua família- e casa, encravada dentro da força, o determinaram a acecitar», ctc. 

Mas esta affectada c fingida coacção se acha perfeitamente desmentida pelos 
factos c procedimentos do réu, visivelmente voluntários, c por ellc mesmo attes- 
tados e confessados em seu interrogatório"; clle estava vivendo em licvelles, que 
c situado na margem esquerda do Mondego, em o tempo que rebentaram as re* 
beiliocs do Aveiro, Porto c Coimbra; longe de conservar-sc afastado, ou rcti- 
rar-sc, marchou para esta cidade do Porto, c foi logo despachado e contemplado 
pela junta rebelde, a cujos membros fnllou, como ellc escreveu numa das ditas 
cartas, c voltou despachado a Aveiro, aonde alugou caras, foi buscar sua fainilia, 
c com cila voltou a tomar posse do dito logar, que serviu ; e por ultimo esea- 
pou-sc ao approximnr-sc o exercito fiel, e foi preso, associado e de camaradagem 
com outros co-réus da mesma culpa ; nenhumas ordens, nenhuma força appareee, 
que possa dcsculpal-o de haver-sc bandeado entre os empregados de um governo 
revolucionário aquellc mesmo homem que tivera a honra de haver sido magis» 
trado do rei legitimo, pouco antes ! . . . Fútil c inconcludentc £ a coarctada a que 
recorre seu advogado, pretendendo comparar os empregados legítimos que fica- 
ram nos logarcs aonde chegou a dominação dos rebeldes, mas puramente passi- 
vos còm o réu, que nunca teve missão nem auetoridade senão usurjtada e rebel- 
lada, c que por sua ambição ou maus prineipios lhe mreston o npnto e ajuda do 
seu serviço, posto que posterior ao desenvolvimento da me^ma rebelliao, c por* 
tanto punível conforme ao grau da sua malieia. 

Quanto ao réu Bernardo Francisco Pinheiro, se prova pela devassa a que se 
procedeu na villa da Feira, pelos depoimentos das testemunhas n.°* 8, 9, 10, 12, 
20, 27, 28 c 46, que, assumindo, ou entremettendo-se a servir o cargo de capi- 
tão mór da mesma villa, j>ela retirada do que o era verdadeiramente, por fugir 
á rcbclliKo, entrara o réu a prestar no exercício d aquelle posto os majores c mais 
efficazes serviços, correspondendo-so com as auetoridades mais exaltadas, c em 
particular com o chamado governador militar de Oliveira de Azeméis, António 
«arreto Pinto Feio, famoso por sua perversidade e tvrnnnia, recebendo d'estc di- 
versas requisições^ já para prender milicianos que se nao tinham reunido ás tro- 
pas rebeldes, já para apromptar atiradores de ordenança, o outras que constam 
Jos offieios do mesmo governador, insertos no appenso <>7.°, que o réu rece- 
beu e procurou executar, como se prova de toda a correspondência do citado ap- 
penso, e o jura circnmstaneiadamente de facto próprio a testemunha n.° 28 ; que, 
sendo nomeado capitão mór interino c vereador d*aquella villa da Feira, por des* 
pacho do governo rebelde, os acceitou, c tomou posse dos ditos cargos na tnrde 
de 21 de junho do anno passado, como se prova dos autos de sua posse, inser- 
tos no appenso 63.°; reconhecendo d'cstc modo a auetoridade usurpada c rebel- 
Jado d aquelle governo, ao qual logo se aprompton a fafcer serviços ainda mais 
importantes ; porquanto, e o juram as mesmas testemunhas, e as dos n.** 31, 40, 
41, 42, 44, 53 e í>7, que, sabendo o réu que tropas realistas do general Franco 
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haviam apparccido na margem direita do Douro, passara a collocar guardas nos 
pontos de Carvoeiro, Ihhá c Foz da Inhn, para as vigiar c observar seus movi- 
mentos ; dando a esse respeito ordens c instrueçòes, tanto apcrtadaB quanto ri- 
dículas, aos commandantes das ditas guardas, ordenando-lhes que, no caso de 
apparcccr alguma tropa realista ou guerrilhas armadas na margem do rio, ou na- 
vegando por elle abaixo, lhe fizessem fogo e toda a resistência, de maneira que 
!)0r prineipio algum os deixassem passar; e, caso nao esperado, passassem com 
orça superior, só entâo a guarda devia retirar-so, passando logo um dos mesmos 
guardas a dar parte a elle capitão mór no seu quartel das Âiras, c os outros a 
irem ás igrejas mais vizinhas tocar os sinos a rebate; ccomminando, cm remato 
das ditas ihstrucfcocs, a todo aqhelle que assim o nao cumprisse, pena de morte, 
segundo os artigos de guerra»; mais se mostra, pelas testemunhas n.°*8, 11,24, 
29, 31, 42 e 46, que -o réu rcccbCra dinheiros aos cofres das sizas da dita villa 
da Feira, que lhe facilitara aquclle co-réu, juiz de fora dYlla, demente da Silva 
Mello Soares de Freitas,- com os quaes municiava e fornecia aquella guarda, que 
havia sido provida de cartuehame para fazer fogo sobre as tropas leaes; nios- 
tra-se finalmente, pelas testemunhas n. M 8, 14, 24, 28, 29, 31, 40, 42, 44, 56 e 
57, muitas delias presenciaes, que o riu fora por differentes vezes aos mencio- 
nados pontos, levando comsigo gente apenada c anilada, c especialmente o fizera 
na occasiao cm que aquella guarda desamparou o seu posto, ao ouvir uns tiros 
"disparados por uns homens realistas que appareeeram n*aquellas vizinhanças, o 
que tanto bastou para que o réu alvorotasse todos aquetles povos, levando-os 
utraz de si, fazendo tocar os sinos a rebate, e praticando outras demonstrações, 
como se costuma fazer ao approximar-sc um inimigo poderoso, e para evitar uma 
devastação; repetindo o réu outra visita ao mesmo sitio de Carvoeiro, quando 
vinte milicianos do regimento de Penafiel passaram no dia 12 de junho o Douro 
n 'aquella altura, occnparam aquellc ponto c requisitaram rações para tres dias; 
prestando-sc o mesmo réu, de acconlo com aquellc dito juiz de fora e governa- 
nndor de Oliveira, a empregar toda a diligencia e tomar todas as medidas para 
surprchender todos os milicianos referidos. 

Factos estes mie se acham plenissimamente provado*. nHo só por aquella* 
testemunhas da devassa, e pelas do sunimario n.°* 1, 2. 3, 5 e 6 do appcnso 
07 .°, mas também pelos officios e correspondências constantes do mesmo ap- 

)>enso, que foram apprehendidas ao réu, c a elle dirigidas por aquellc juiz de 
ora e governador, em referencia ou resposta a outros que elle lhes dirigia, 
os quaes officios foram legalmento reconhecidos no appcnso 6G. # ; o que tudo 
attesta e demonstra que o réu seguiu voluntariamente a causa da rcbclliSo, dan- 
do-lhe favor c ajuda com toda a efficacia, e com uma dedicação muito excedente 
das suas próprias attribuiçoes, convertendo em serviço de uma facção revolucio- 
naria a fidelidade que devia ao governo legitimo, c que niais cstrictamcntc lhe 
devia guardar, pelo honroso posto que oceupava de capitão das ordenanças. 

Defende- se o réu, c produz para deseulpar-se d aquella acceitaçao do despa- 
cho de capitão mór, com o documento que junta a fl. 3«S4 de sua defeza, c com 
o outro a fl. 393 do appcnso 66.° pelos quaes pretende mostrar que, sendo o 
capitão mais antigo impedido, lhe recaiu, como ja de outra occasiao lhe sikvc- 
dera, o cominando das ordenanças, em falta de capitão mór, e que effcctivamcntc 
se escusou d 'aquellc despacho; mas que, sendo repellida a escusa, por moléstia, 
Cedeu pela coacção e medo das circumstancias ; confessa, t-m suas respostas, ter 
servido c executado as ordens da junta e das mais auetoridades rebeldes ; mas 
acrescenta, com incrível impudência, que fez também serviços ao mesmo augusto 
senhor, pofque estorvou que se levantasse o corpo de voluntários rebeldes que 
se mandara organisar n 'aquclle districto, poupando assim o sangue e as vidas de 
seus vnssallos ; confessa que mandou por guardas nos tres pontos supra referi- 
dos, e que ahi concorrôra em pessoa com gente armada, mas que isto fora para 
estorvar uma quadrilha de ladroes, que viera a Carvoeiro saquear os povos; con- 
fessa finalmente e reconhece as instrueçòes que dera as ditas guardas, as quaes 
diz quo eram apoiadas nos artigos de guerra, o que foram feitas cm consequên- 
cia de rcprchcnsfto que lhe dera o governo rebelde : coarvtada* estas que, cm 
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logar de desvanecer, antes aggravam a culpa cio réu, porque nem ellc mostra tal 
coacção nos serviços quo voluntariamente prestou, nem era possível que fizesse 
alguns a favor do governo legitimo, como temerariamente inculca, aquelle que 
tilo abertamente o uesservia c bostilisava, sendo revoltante e contradictorio com 
os próprios factos, consignados nas próprias correspondências do réu c seus só- 
cios, constantes do citado appenso tíi. # , a audacíssima impostura com que deno- 
mina de «guerrillwis e ladrOcs» o* milicianos do regimento de Penafiel, quo com 
valor e denodo, próprio somente de soldados fieis, foram toniar-lhe o ponto de 
Carvoeiro ; impostura que é muito natural no que trata de obscurecer a verdade, 
e cobrir os crimes concludcntissimamcntc provados, c pelos quaes o réu se tem 
feito merecedor de exemplar castigo. 

Pelo que pertence ao réu António José Vieira Mendes, o Tamanqueiro, se 
prova, pelas testemunhas da devassa no appenso 88.°, a que procedeu o juiz de 
lura da villa de (iuimaraes, auetorisado pela ordem regia transcripta ibi fl. 2, 
contra todos aqucllcs que na dita villa tivessem tomado parte na rebellifto, quo 
pegara em armas com outros revolucionários para auxilitfl-a e pçoinovel-a, sendo 
a sua loja uiu dos pontos de reunido onde se juntavam pessoas desaffectas e no- 
toriamente contrarias ao governo legitimo, as quaes o mesmo réu animava c per- 
suadia que se armassem, declamando contra a sagrada pessoa do mesmo augusto 
senhor, dizendo, com a mais proterva c sacrílega audácia «que era faccioso, c 
como tal tinha estado degredado na Áustria»; acrescentando outras expressões, 
tao atrevidas e arrojadas, no mesmo sentido, que o decoro e respeito devido a 
sua mngestade nao consentem que se revelem, o que é asseverado pelas teste- 
munhas n. 0i 2, 3, 4, 5 c ti; mais se mostra, por concordes c unanimes depoi- 
mentos das mesmas testemunhas e das que juraram a n." 8, 13, 14 e 15, que o 
réu, n3o satisfeito com a manifestação criminosa do seus perversos sentimentos, 
como fica ponderado, eficazmente auxiliara c promovera, quanto estava da sua 
parfe, os acontecimentos sedk-i««s«»s e hostis praticados pelas tropas rebeldes que 
por algum tempo oceuparam aquella villa, chegando aquella primeira testemunha 
a asseverar que o réu dera dinheiro aos soldados rebeldes, aos quaes infiammava 
c induzia para maltratarem os realistas, como cffectivamcntc fizeram. 

Nega o réu absolutamente as sobreditas imputações, nas respostas que deu 
em seu interrogatório no appenso !H>.°, allegando que nao auxiliara nem tomara 
parte alguma nos ditos acontecimentos, jR>rque, durante a rebellião n'aquclla villa, 
estivera retirado na sua ca&a c quinta da Polvoroira, três quartos de legua dis- 
tante, c que, do pegar cm armas até seu estado physieo o prohibia manifesta- 
mente ; negando todos os mais factos e attribuindo-os a malquerença c inimisade 
notória com aquella terceira testemunha, António José de Passos, armador, o qual 
induzira todas as outras para jurarem contra o réu e o perderem; porém, e não 
olístanto os documentos que juntara para provar esta coarctada ex . tf. G10 até fl. 
til 5, o pelos quaes mostra ter tido seus encontros judicines com as testemunhas 
n.°* 2, 3, G c 14, ficam ainda si-m defeito os depoimentos das n. 0f 5, 8, 13 c 15, 
que fazem culpa ao réu ; alem de que, nem os defeitos allcgados s2o dos que, 
segundo o direito, empecem sts testemunhas em tal género de crimes, ficando ao 
prudente arbítrio dos juizes attribuir-lhes o peso e conceito que merecem; nem 
o réu prova as demais coarctadas illegaes e inconcludentes, segundo o que, n3o 
pode deixar de ser punido com as penas correspondentes a seus delidos. 

O réu João José de Yase«ncollos, desertor do corpo de artilheria da ilha da 
Madeira, em que era cadete, filho do major do mesmo corpo José Pedro de Yas- 
coneellos, c preso no dia lti de julho, das duas para as três horas da tarde, ao 
entrar para a estalagem chamada do Peixe, na rua do Bomjnrdim dVsta cidade, 
pelo almoxarife da villa do Soure com o auxilio dos voluntários realistas acadé- 
micos, como está recontado no auto de apprchcnsao e busca a fl. 1 do appenso 
104.°, foi pronunciado no summario do ap)>cnso 98.?, pela rasào única de ser 
creado e companheiro de vingvm do réu José Maria Martiniano da Fonseca, o 
por se lho haver encontrado uma portaria impressa do governador d'nquella 
ilha, datada de 23 de junho do 1828, entre os demais ]*apeis c cartas particula- 
res que conduzia no seu babú, e ]H>rquc, debaixo da cama ao nictino pertencente, 
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o dentro do navio americano que o conduziu, se acharam alguns outros iinpfcs- 
sos pertencentes á coinmissão do dito' réu José Maria Martihiaho, o sãb os qtle 
constam de todo o appenso 102.°; mas estes motivos de suspeita, que apparcn- 
temente depunham contra o réu, dcsapparceeram bem depressa confrontados 
com a ingénua, franca e honrada confissão do mesmo réu no acto da sua prisão, 
c depois na policia d'esta cidade, com o exame de todos os seus papeis c com as 
declarações d'aqucllo José liaria Martiniano, ajuramentado quanto a este, cm 
perfeita concordância de suas respostas. Dos ditos papeis, no citado appenso 
104.°, 6C mostra, com a evidencia da verdade, que o réu havia estado preso e 
posto cm conselho de guerra n'aquclla ilha e cidade do Funchal, precisamente 
por sua condueta leal, cm opposição aos princípios chamados liberaes de alguns 
officiacs do seu referido corpo, e que, recciando o resultado do dito conselho nos 
tempos <Li exaltação liberal, desde o anno de 182G, desertou, refugiando-se e ho- 
misiando-se debaixo das vistas e direcção paternas, até que, sabendo da chegada 
de cl-rei nosso senhor a estes seus reinos, aproveitara a oeeasiao da saída do 
navio Hope and Esther para vir aos pés do throno lavar aquella mancha e obter 
do mesmo augusto senhor o perdoo ua dita deserção, valcndo-sc para esse fim da 
vinda do sobredito José Maria Martiniano ; c obtendo passaporte na qualidade de 
creado d'este, seguiu com ellc o seu destino até que foi preso; o réu nenhuma 
idéa nem conhecimento anterior teve do objecto da commissão dVtquelle, o gó 
durante a viagem é que desconfiou cVella, por oeeasiao de ver-lhe os impressos 
da ilha, e então pode oceultar-lhe aquellc que se achou, no seu bahií, c é o do 
n.° G jal citado. 

Às cartas de recommendação de que vinha munido do dito seu pae, e estão 
a n.°* 17, 18 c 19 do dito appenso 104.°, mostram claramente a innocencia e boa 
intenção de sua vinda, c os mais papeis seus particulares e duas cartas que ti- 
nha feitas e lhe foram também apprehcndidas, o caracterisam, não sé isento de 
culpa, mas também um acrisolado realista c homem religioso, em manifesta in- 
nocencia do crime de que ó aecusado. Resta-lhe, comtudo, a confessada deserção 
c o melindre de sua profissão militar, para ser conservado preso c remettido ao 
foro competente. 

Quanto nos réus Manuel Teixeira Leomil c Ignacio Moniz Coelho da Silva, 
visto que lhes acresceram outras culpas em devassas de rcbeNiSo remettidas a 
esta alçada depois que pelo accordão fl. 90 se lhes assignaram os cinco dias 
para dizerem de facto c de direito, não podem ser julgados n'esta sentença sem 
serem ouvidos sobre as novas culpas acrescidas. 

De tudo o que fica ponderado c provado, resulta aeharcui-scaquelles men- 
cionados réus convencidos do crime do alta traição, rcbcllião c sedição armada, 
e como tal de lesa-mageatade da primeira cabeça, c deverem soffrer as penas 
correspondentes, segundo as provas c disposições da lei, para castigo dos mal- 
vados e exemplo memorável da justiça contra os perturbadores da paz e tran- 
quillidade publica e da segurança do estado. 

Portanto, c pelo mais dos autos, julgam incursos nas penas da ordenação do 
livro v, titulo vi, os réus Joaquim Manuel da Fonseca Lobo, Francisco Silvério 
de Carvalho Magalhães Serrão, Francisco António de Abreu c Lima, Francisco 
Manuel Gravito da Veiga c Lima, Manuel Luiz Nogueira, José António de Oli- 
veira Silva c Barros, Clemente da Silva Mello Soares de Freitas, Vietorio Telles 
de Medeiros c Vaseoncellos, Luiz Luzano, José Maria Martiniano da Fonseca, 
António Bernardo de Brito c Cunha, Bernardo Francisco Pinheiro, aos qnaes, 
havendo os por exautorados c privados de todas as honras, privilégios c digni- 
dades de que gosavam n'estes reinos, eondemnam a que com baraço c pregão 
sejam levados pelas ruas publicas d'csta cidade ao largo da Praça Xova, c, nas 
forcas que na mesma serão, levantadas, morram morte natural para sempre, e 
depois lhes sejam a todos decepadas as cabeças, ficando ahi algumas expostas 
por três dias, o outras o serão em altos postes nos Jogares de seus delictos ; c os 
eondemnam também na confiscação o perdimento de todos os seus bens para o 
fisco o camará real, com effectiva reversão c eneorporação na coroa dos do mor- 
gudo, feudo ou fôro constituídos em bens que saíssem da mesma* coroa, na con- 
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formidadc tia ordenação do livro V, titulo Tl, % 16.*, e do alvará de 17 de ja- 
neiro de 1759. Condemnam, ontrosim, os ríus Samuel Sarfaty a que seja açou- 
tado pelas ruas miblicns dYsta cidade, e cm trabalhos de galés por toda a vida; 
Victoríno José ua Silva Teixeira de Queiroz, Manuel José Peixoto e José Fer- 
reira Pestana, a que vao assistir ás execuções, e depois sejam degredados perpe- 
tuamente, o primeiro para Bcnguclla, o. segundo para um dos presídios do estado 
da índia, e o terceiro para Angola. Condemnam os réus Ignacio José da Rocha 
c padre Manuel Rodrigues Braga, cm degredo perpetuo, aquelle para Benguellá, 
depois de açoutado pelas ruas publicas d 'esta cidade, e este a que vá degredado 
]>or toda a vida para Rios de Sena, e a todos igualmente no perdimento de todos 
os seus bens para o fisco c camará real, na forma sobredita. Condemnam o réu 
fr. Joilo do Santa Rita Barca em degredo perpetuo para a ilha de S. Thomé, 
c a todos os ditos réus com pena de morte se voltarem a estes reinos; e os réus, 
José de Azevedo, estalajadeiro, a que seja açoutado pelas ruas publicas, e em 
dez annos de degredo para Moçambique e 400&000 4*éis para as despezas da 
alçada; fr. Faustino de S. Gualbcrto, em dez annos de degredo para a ilha do 
Príncipe; José das Xcvcs Mascarenhas c Mello, cm inhabilidade perpetua para 
exercer cargos do magistratura, dez annofe de degredo para Angola c em 200£000 
réis para as despezas da alçada; António José Vieira Mendes, cm dez annos de 
degredo para Bissau c cm 2()0:>000 réis com a mesma applicaçao. Absolvem o 
réu João José de Vasconcellos da culpa c pena, c mandam que seja remettido 
com as culpas de deserção ao juizo de seu foro militar. £ condemnam finalmente 
a todos os sobreditos réus nas custas dos autos. 

Porto, 9 de abril de 1820.= Presidente, Boidlio = CalheirQ$ = Doutor Al- 
meida = Casal Jiibciro = Almeida e 1 r asconctUos = Seixas = Carvalho = Doutor 
Abreu = Salazar = Ordaz. 

Houve ainda aecordàos sobre embargos dos condemnados a pena ultima, que 
publicaremos depois de mencionar outros importantes documentos escriptos até 
essa data. 



Attendendo á falta de «aude de Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de 
Mendonça, ministro secretario de estado d«»s negócios ecclesiasticos e de justiça: 
liei por bem cxoneral-o do referido cargo, conservando-lhe, porém, todas, as honras 
e privilégios inherentes ao dito emprego, c passando a servir-me no logar de pre- 
sidente da mesa da consciência c ordens, de que sou servido fazer-lhe mercê, 
devendo tirar carta na forma do estylo. 

O duque de Cadaval, do conselho de estado, ministro assistente ao despacho 
do meu gabinete;, o tenha a^sim entendido c faça executar com as necessárias 
participações. Palácio de Queluz, «nos 11 de abril de 1829. =z(Com a rubrica efe 
sua inagistade.) 

Decreto 

Attendendo ao préstimo, zelo e fidelidade de João de Mattos, c Vasconcellos 
Barbosa de Magalhães, desembargador do paço c chanceller da casa da supplica- 
çao : hei por bem noincal-o ministro secretario de estado dos negócios ecclesias- 
ticos e de justiça. 

O duque de Cadaval, do conselho do estado, ministro assistente ao despacho 
do meu gabinete, o tenha assim entendido e faça executar coni as necessária* 
participações. Palácio de Queluz, aos 11 de abril de 1 829. =(Com a rubrica de 
«w magcttade.J 

Offleio 

(Eilrarlt h ■.• II) 

Pessoa de toda a confiança me informou que uma das bases das instrucçoes 
que leva Acosta, que devia partir para Lisboa no dia 22 ou 23 sem falta, é o^ic 
faça conhecer a cl-rci nosso senhor o estado cm que se acham os nossos negócios 
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com os gabinetes da Europa, particularmente o inglcz o austríaco; que é occasiSo 
clc bua magestade se deliberar a annuir ao casamento com sua sobrinha, pois ao 
contrario não responde este governo pelas consequências desagradáveis que pos- 
sam acontecer. 

Em consequência do que escreve Zoa Bennudcz, que lord Wellington lhe dis- 
sera estar muito descontente com os gabinetes tanto de Portugal como do Brazil, 
pois que em nada se conformam com os desejos da Gran-Brctanha, c que não ha- 
vendo uma decisão prompta e favorável, elle desistia da sua intervenção entre as 
duas coroas. 

Por estas mesmas rasoos Acosta não pode apresentar-sc por agora com o ca- 
racter publico de ministro de sua magestade catholica, e somente apresentará unia 
carta a v. ex. a do ministro Salmon para ser considerado junto da nossa corte, do 
mesmo modo que eu estou junto a este governo ; isto mesmo seria difiicil de con- 
seguir do ministro inglcz, e só por ser elle o único que nas suas circumstancias 
pode ultimar as negociações ha tanto tempo pendentes. 

Pessoa de toda a confiança veiu agora communicar-me que ouvira a Zea Bcr- 
mudez ter chegado lord Wellington ao marquez de Palmclla, c que lhe intimara 
que o governo de sua magestade britannica sabia que elle c seus consócios esta- 
vam tramando novas revoluções c movimentos sediciosos em Portugal, e lhe ad- 
vertia, por uma vez somente, que jamais se consentiria que se levassem a cffeito 
similhantes nt tentados e que os faria sair sem remissão do território inglcz. 

Lord Aberdeen disse confidencialmente a Zea as seguintes palavras: «que por 
Deus escrevesse ao seu governo para que o tio persuadisse ao sobrinho a tomar 
uma prompta resolução, porque os momentos eram preciosos, c se arriscava muito 
cm perdel-os». 

Madrid, 14 de abril de 1820. = Conde da Figueira. 

Oíllcio 

IH. 1110 c cx. m0 sr. — Tendo a rainlia fidelíssima minha senhora nomeado a v. ex. a 
governador c capitão general das ilhas dos Açores para as governar em seu real 
nome conforme as leis que estão era vigor, c em conformidade da carta regia drt 
sua nomeação c das instracçoes que na mesma data de hoje baixam por mim as- 
signadas : a mesma augusta senhora me ordena que faça saber a v. ex.*,- para 
sua intelligencia c execução, que, tendo sua magestade resolvido reformar o go- 
verno das ilhas dos Açores, logo que cesse o apuro das actuaes circumstancias, 
para lhe dar uma forma mais análoga ao que existe nas províncias da monarchia 
situadas no continente europeu, como está exigindo a situação, população c riqueza 
das sobreditas ilhas, c como c devido á lealdade acrisolada, amor e fidelidade á 
augusta pessoa de 6ua magestade e aos seus inauferíveis direitos, com que tão 
gloriosamente se teein distinguido os habitantes da ilha Terceira, cujo exemplo 
sua magestade espera que ha de ser seguido por todas as ilhas d'aqucllc arclii- 
pclago, logo que pelo esforço de seus habitantes ou pelos soccorros que de fora se 
lhes subministrarem possam sacudir o ignominioso e intolerável jugo com que o 
governo usurpador as tem opprimido, a nomeação de v. cx. a não tem nada de 
commiun com os futuros destinos d'aq\iclla importantíssima parte da monarchia; 
mas è um meio temporário requerido pela força de imperiosas circumstancias para 
dar áqucllc baluarte da fidelidade portugueza a força c energia que nasce da uni- 
dade, e ás operações militares a prompíidão, harmonia c actividade, sem as quaes 
o mais heróico valor 6 infruetifero. 

E acliando-sc já existindo na ilha Terceira uma relação, ordena sua magestade 
que esta seja conservada como se acha, ate que o governo da mesma senhora lhe 
possa dar a organisação definitiva que for mais conveniente, havendo entretanto 
por muito recommendado aos magistrados ali empregados o maior respeito ás leis, 
c a mais discreta prudência, para não confundirem os crimes que merecem toda 
a severidade da justiça com as faltas a que pôde ser npplicavel a bem entendida 
equidade. 

O que v. ex. 1 fará saber á mesma relação. 
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Deus guarde a v. ex.* Londres, 15 de abril de 1829. — III." 10 e ex." 9 ir. conde 
de Villa Flor. = Marques de Palmtlla. 

OAoio 

Dl." 10 e ex."* sr. — Com a chegada succcsgiva do pamicte em que veiu José 
António Guerreiro, do outro paquete que saiu poucos dias depois, e finalmente 
da fragata que trouxe o dr. Magalhães, recebi vários officios de v. ex.*, sendo o 
ultimo datado de 7 de fevereiro, e fiquei seiente de todas as cominunicaçSes ver- 
baes que v. ex. 1 enviou. Curaprc-mc «gora em primeiro logar tributar-lhe a jus- 
tiça de que v. ex.* é. credor pelo acerto com que desempenhou os pontos mais 
essenciaes das suas instrucçftcs e applaudir os resultados que tiveram os seus es- 
forços. Todavia não c este o logar nem o tempo ainda de mo explicar extensa- 
mente sobre esse importante objecto, que tratarei, segundo penso, no officio que 
lhe hei do dirigir pelo primeiro paquete de Buenos Ayres, o sobre o qual desde 
já escrevo directamente a sua magestado o imperador, visto não ter a absoluta 
certeza de que v. ex.* ainda ahi se acha quando chegar o presente officio. Por 
esta occasião devo manifestar a v. ex.* a satisfação que nos causou a todos os 
que tomamos um interesse sincero na nossa causa, o ver que v. ex.* se resolvera, 
n?to obstante não ter desenvolvido o seu caracter diplomático, a conservar-sc ainda 
por algum tempo cm um posto, em que c suimnamente conveniente que existam 
sempre pelo menos procuradores da nação portugueza debaixo de qualquer titulo 
que os queiram considerar. . 

Confesso que a objecção, por assim dizer legal, que se fez ao recebimento de 
v. ex.* como ministro de uma rainha menor, ainda que seja fundada em direito, 
me parece na occasião presente nimiamente escrupulosa, porque a mesma rasão 
ate certo ponto obstaria para que se reconhecesse a João Baptista Moreira o ca- 
racter de encarregado de negociosj c fiiria com que nenhum dos agentes diplomá- 
ticos da senhora D. Maria II, que ainda continuam a ser por cortezia considerados 
como taes nas cortes da Europa, podesse continuar a merecer essa contemplação; . 
alem do que parece próprio que o augusto pac de sua magestade fidelíssima di- 
rigisse antes do que seguisse n'esta occasião a politica pouco favorável para nós 
de alguns dos gabinetes da Europa. E de receiar que insinuações capciosas dos 
agentes que elles ahi tcem contribuíssem para inspirar duvidas intempestivas, e 
bom será que v. ex.*, se vir que esse augusto soberano não é inabalável na re- 
solução de o não receber como ministro, solicite novamente com prudência e res- 
peito esse favor, suggerindo a idéa de que pode ser tratado e contemplado como 
ministro, ainda mesmo sem entregar a sua carta credencial, se por acaso o escrú- 
pulo somente se funda em haver sido esta assignada por uma soberana de menor 
idade. Esta casta de irregularidades, justificável em circumstancias extraordinárias 
como as nossas agora o são, deve-sc preferir aos inconvenientes essenciaes e graves 
que podem resultar do sacrifício que ec queira fazer & consideração de meras for- 
malidades. 

JA disse a v. ex.* que a rcs)K>$ta de sua magestade imperial á deputação tem 
produzido um feliz effeito no espirito tanto dos portuguezes refugiados como dos 
que gemem debaixo do governo intruso ; todos, porém, dirigem os olhos anciosa- 
mentis para o Brazil, esperando o desenvolvimento dos planos que se lhes annun- 
cíam emanados da sabedoria de sua magestade o imperador, e imploram algmn 
auxilio eftectivo que accelere o momento da queda do usurpador. Devo repetir a 
v. ex.* igualmente que os auxilies de que se carece não são de natureza, nem de 
comprometter esse império a uma guerra aberta com Portugal, nem de occasionar 
despezas desproporcionadas com os meios de que actualmente dispõem; porem é 
mister não dissimularmos que se estes auxílios nos fossem totalmente negados ou 
nimiamente retardados, a causa justa que sustentamos ficara*, se não perdida de 
todo, ao menos vacillantc c indecisa por muito tempo. 

Estes auxílios consistem, em primeiro logar, no exacto pagamento da divida 
que esse império contrahiu com o governo legitimo de Portugal, e que por certo 
nHo pode pugar-sc ao usurpador d aquella coroa. Se em logar de se pagar mera- 
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mento o interesse da divida, fosso compatível com o estado presente das finanças 
do império o entregar a totalidade ou nina grande parte do capital, atrevo-mo a 
dizer que isso só bastaria para assegurar em pouco tempo a restauração da se- 
nhora IX Maria IJ. 

A segunda medida, que não menos do que esta poderia produzir o mais prompto 
resultado, & a do empréstimo ou venda real ou fictícia de três ou quatro embar- 
cações do guerra com a sua competente artilheria, as quaes, debaixo de bandeira 
portugueza, nos habilitariam desde logo a firpiar o governo de sua magestade nas 
ilhas dos Açores, e cm breve abalariam o governo do usurpador. Receio que seja 
tarde já agora para que v. cx. a possa fazer uso de quaesquer instrucções que so 
lho enviem relativamente a este e outros objectos análogos, que talvez tenham sido 
tratados c decididos pelas camarás; em todo o caso, porém, direi, sem receio de 
me enganar, que não são leaes súbditos de sua magestade o imperador nem ver- 
dadeiros amigos da actual constituição do Brazil os qijc trabalharem para deslus- 
trar o nome do seu soberano, c para deixar perder às instituições que ellc outor- 
gou á nação portugueza ; c que Q seu proceder ó dictado, ou por vistas oecultas o 
pérfidas, ou por uma timidez filha; da ignorância c do erro, se julgam que o go- 
verno do usurpador pótje encontrar apoio na nação portugueza. 

A vista das reflexões que deixo indicadas, colligirá v. ex. a quanto é de dese- 
jar que se conserve ao menos por algum tempo n'essa corto, c que não cesse 
de solicitar e de representar a bem da causa da senhora D. Maria II, assim 
como entenderá que hei do continuar a dirigir as ordens da mesma senhora a 
v. cx. a 

Remetto inclusas ap seguidas vias dos officios que escrevi pelos últimos pa- 
quetes, as quaes teem ficado demoradas aqui por fiilta de portador seguro. Hoje 
expeço o bacharel José Manuel Monteiro, um dos fieis c desgraçados portuguezes 
que se acham prófugos em Inglaterra, e que por isso mesmo se toma digno do 
benigno acolhimento que sem duvida encontrará n'essa corte. Também remetto 
varias cartas regias para as colónias portuguezas, que seria bom se encaminhas- 
sem para os seus destinos á medida que houver para isso oecasioes opportunas, 
Sois não se deve desprezar' nenhum meio de arrancar qualquer porção que seja 
a monarchia portugueza ao* jugo da usurpação, havendo tal estabelecimento ao 
qual se dá pouca importância, que porventura poderia servir de asylo durante a 
tempestade politica a um grande numero das victiinas da tyrannia. 

As noticias de Lisboa não são de grande interesse, á excepção das desordens 
e violências que se diz ter havido no interior do paço, c de que se assevera que 
lora victima a senhora infanta 1). Isabel Maria. Não creio, comtudo, que se conhe- 
çam authentieamente as cireumstancias d'cstc acontecimento. Fallava-sc em por 
cm circulação um novo papel moeda, que não deixará de augmentar o desconten- 
tamento que geralmente existe em todas as classes illustradas. A expedição para 
a ilha Terceira não tinha saido ate 7 do corrente ; as prisões continuavam sem 
que os cárceres até agora se tenham aberto para soltar nenhuma das victimas. 

"Da ilha Terceira não tenho noticias recentes } julgo-a segura pelo numero de 
homens que a defendem c pelas cireumstancias locaes; mas necessita, sobretudo, 
depois da partida do brigadeiro Cabreira, que se deshouve com os outros mem- 
bros da junta, um chefe que inspire respeito, pois que a anarehia 6 o único inimigo 
que deve rceeiar-se. Estou cuidando n'isso continuamente, assim como em dar 
algum remédio á penúria de dinheiro em que nos achamos, c que embaraça que 
se mandem recursos para a ilha, c que. se subministrem soccorros aos emigrados 
que se acham aqui. O resto do deposito de Plymouth, em numero de quatrocen- 
tos, vac partir para os Paizes Baixos, onde viverá mais economicamente; o* que 
se acham em i rança, sustentados á custa do governo francez, foram distribuídos 
em três depósitos e tirados do ostensivo eommando de João Carlos de Saldanha, 
ou para melhor dizer.de Rodrigo Pinto Pizarro, para dependerem directamente 
do encarregado de negócios de sua magestade cm Paris. 

Não concluirei este officio sem pedir a v. ex. a que ao sr. marquez de Aracaty 
faça constar os meus mais vivos agradecimentos pela attenção que presta aos nos- 
sos negócios, que es]iero continuem a obter o apoio da sua bera merecida inflnen- 
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cia. Para o paquete seguinte espero cscrcver-Die e levar-lhe directamente a ex- 
pressão dos meus sentimentos* 

Deus guarde a v. ex. â Londres, 15 do abril de 1829. — 111."* c caç."* sir. 
condo do Sabugal. =lf«r}wex de Palmdhu 

• OflAelo 

Hl.** sr. — Accuso a rcccpçHo dos seus officios de 11 de fevereiro próximo 
passado, n'ura dos quacs se contém a copia da carta autograpba que o senhor in- 
fante D. Miguel, como regente de Portugal, dirigiu logo depois da sua installaçso 
a sua magestade o senhor D. Pedro IV. Este importante documento e o officio 
que o acompanhava é mais uma prova aqthcntica de que deverá fazer-sc uso para 
convencer o mundo todo da alcivosia com que foram violados os juramentos» pro- 
messas o declarações feitas por este príncipe, quando em nome de seu augusto 
irmão assumiu o governo de Portugal. 

Tenho a satisfação de annuhciar a v. s.* que a rainha minha senhora lhe manda 
'abonar o ordenado de encarregado de negócios, desde o momento cm que, pela 
partida de Carlos Matinas Pereira, v. s. â ficou de facto exercendo o dito cargo 
nVssa corte, ate ao dia da chegada a cila do conde de Sabugal. E muito natural 
que esse mesmo ordenado lhe seja ao depois continuado, se não tiver logar a instai- 
lação do referido ministro no posto que lhe foi designado, ou em todo o caso o de 
secretario de legação, visto que v. 8.* devera exercer as funeçoes d'estc encargo. 

Quando, porém, aconteça, ou que o conde de Sabugal se retire do Brazil, ou 
que por motivos poli ticos não possa ser reconhecido ainda como ministro de sua 
magestade fidelíssima, digna-sc a mesma augusta senhora penqittir que v. s. a 
continue a conservar o caracter de encarregado de negócios, c confia da honra e 
fidelidade de .que v. s.* tem dado muitas provas no seu real serviço, que em todo 
procedera de accordo c com pleno conhecimento do referido conde, que v. s. a de- 
verá considerar como chefe designado d'cssa missão, communicnndo-lhc os officios 
que escrever c quo receber, c entendendo-sc com cllc sobre os negócios que ©c- 

còrrcrcm. 

Para o pagamento dos seus ordenados correntes poderá v. s.* saccar a prasos 
largos sobre o governo de sua inagestade, assim como agora acaba de participar 
pela importância da despeza que tem feito com o suppriínento dos officiacs e mais 
indivíduos portugueses emigrados. Kmquantp, porém, ao ordenado atrazado do que 
se lhe deve, convirá, visto o apuro das circuinstãncias em que nos achãinos, que 
se demore por agora o seu pagamento. 

Pode v. s. 1 contar que a letra que saccou 6obre esta embaixada de 3:777à520 
réis será paga aos seus correspondentes. 

Oeeorre-mc dizer-lhe que os emigrados que recebem subsídios em Inglaterra, 
França, ete, os recebem por uma tabeliã cm que foram classificados com a eeo- 
nomia que as circumstaneias exigem, emquanto não poderem receber a totalidade 
dos seus vencimentos. Pelo próximo paquete enviarei a v. s.* copia da dita ta- 
beliã, pois não me parece justo que os que existem ainda no Brazil sejam con- 
templados com maior vantagem do que os seus companheiros de infortúnio na 

Europa. 

É muito para lamentar que v. s.* nao podesse conseguir a entrega de uma 
parte do dinheiro pertencente a sua magestade fidelíssima, que se achava a bordo 
da fragata lzabvl, e muito mais ainda que a totalidade dVsse dinheiro ficasse no 
erário do Rio de Janeiro, não obstante a segurança que se deu a v. s. a , de que 
tornaria a voltar na mesma fragata; mal posso explicar a v. s.* quanto a falta de 
uma tal somma, com a qual se contava seguramente, se nos torna agora sensível; 
entretanto nao vejo remédio senão o de exigir da legação do Brazil n'esta corte, 
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portador o dr. Joaquim António ite .Magalhães a sensação ouo ftavia ac cau- 
sar ahi a noticia da próxima chegada de um grande numero de emigrado* pnr- 
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tuguczcs, o não posso duvidar de que o augusto soberano d'cssc império daria 
mais uma prova da sua magnanimidade, acolhendo generosamente os portuguezes 
que fieis a seu juramento sacrificaram tudo quanto possuíam para seguir a voz da 
honra. Estou igualmente persuadido que as camarás c a grande maioria dos ha- 
bitantes livres do Brazil nào poderão deixar de conhecer que se cobririam do 
opprobrio negando o asylo que a humanidade, a boa politica c as rolaçtfcs intimas 
de sangue igualmente reclamam. Entretanto servirá para diminuir a agitação, que 
o pequeno numero de libcllistas c facciosos excita, a certeza de que por agora 
toda a emigração que de Inglaterra se dirige ao Brazil está reduzida somente a 
quatrocentos indivíduos, pouco mais ou menos, pois que o resto dos que perma- 
neceram no deposito de Plymouth so acha por agora repartido ctitre a ilha Ter- 
ceira, a França o os Paizes Baixos; c só no caso, que Deus não permitta, de so 
perderem completamente as esperanças de sustentar nos Açores e de restaurar 
na Europa a causa da senhora D. Maria II, c que os portuguezes, cuja sorte não 
pode jamais separar-sc da dita causa, se verão obrigados a ir buscar no Brazil 
uma segunda pátria, á sombra da protecção de sua legitima soberana, cujos di- 
reitos nem o tempo nem a força podem fazer caducar. 

Não devo omittir de fazer menção dos duzentos c cineoenta soldados allemães 
que debaixo do cominando do coronel Schwalback devem a estas horas ter já 
chegado ao Rio de Janeiro. Parccc-mo que os ditos indivíduos, que foram recru- 
tados cm nome de sua magestade o imperador, o escolhidos, segundo inc asse- 
veram, com bastante esmero, poderão servir utilmente no exercito do Brazil, c 
n'csse caso deverá v. s. ft reclamar do ministério de sua magestade imperial al- 
guma declaração oíficial para que sua magestade fidelíssima venha a ser embol- 
sada (lançando-sc-lhe a credito na conta que tem com a divida do Brazil) da des- 
peza considerável que fez, tanto com o recrutamento, como com o transporte 
subsequente dos ditos indivíduos; no caso, porém, de que esse governo os não 
queira conservar, faz-sc indispensável que v. s. a tome conta d ? elles, buscando 
algum meio de os dirigir de novo para a ilha Terceira, aonde poderão agora des- 
embarcar sem risco algum de encontro dos cruzadores inglczcs ; e mais que tudo 
seria do desejar que sua magestade o imperador se prestasse a cnvial-os n'uma 
embarcação de guerra, cuja apparição no mar dos Açores produziria o melhor cf- 
feito, sem comprometter a neutralidade que esse império ainda espera conservar. 

JA v. 8.* terá provavelmente noticia do acontecido com o cônsul do Brazil em 
Lisboa, c convirá que aproveite todas as occasioes que se lhe offerecerem para 
inculcar, tanto ao governo de sua magestade imperial, como ao publico, o quanto 
i affrontosa para o Brazil a condueta do governo usurpador de Portugal com re- 
lação ao único agente que sua niagcstadc imperial conservara cm Lisboa ; as res- 
postas que se toem chulo acerca d'aquclla parte da herança do senhor D. João VI, 
que Deus tenha em sua santa gloria, pertencente a sua magestade o imperador, 
também devem contribuir para excitar o resentimento de todos nquelles que não 
quizerem ver com indiíferença menoscabada a pessoa do seu soberano. Se v. s. a 
durante as sessões das camarás, ou mesmo depois, achasse conveniente tocar 
opportunamcnte estas e outras similhantes espécies em alguns dos periódicos 
d'cssa capital, até para rebater as falsidades e allogaçoçs que não deixarão de 
apparcccr cm outros contra nós, e sua magestade servida auetorisal-o a despen- 
der para esse fim o que for necessário. 

Terminarei dando a v. s.' a grata certeza de que a nossa augusta soberana 
continua a gosar da melhor saúde, desenvolvendo-sc n'clla suecessivamente as 
mais preciosas qualidades, que as pessoas encarregadas da sua educação cultivam, 
na esperança de que ellaa contribuirão a resareir a nação portuguesa dos sacrifí- 
cios que tem feito c dos males que está soffrendo. 

Deus guardo a v. s.* Londres, 15 de abril de 1820. — 111." 10 sr. João Baptista 
Moreira. = Marquez de Palpitlla. 

Onrtft n <|no mo rcft»vo o oflílcto *i*pro 

D. Miguel, infante regente dos reinos do Portugal o Algarvos o seus domínios, 
em nome de cl-rei, envio muito saudar ao sereníssimo o potentíssimo senhor im- 
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pcrador constitucional o defensor perpetuo do Brazil, pela graça de Deus, meu ir- 
mão muito amado. Estando installado no governo dos reinos de Portugal e Algarve* 
c seus domínios, como regente d'cllcs, cin nome de cl-rci meu augusto irmlo, dirijo 
a vossa magestade imperial esta ]>articipnçno, ]iara lhe certificar quanto desejo e 
estimarei sempre manter as relações de amisado que fclizmcnto subsistem entro 
nossas ronca famílias, e da boa intelligcncia entre esse o C6tc pais. 

Sereníssimo e potentíssimo senhor imperador constitucional c defensor perpe- 
tuo do Brasil, Nosso Senhor haja a vossa magestade imperial cm sua santa guarda. 

Escripta no palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 5 de março de 1828.»= O 
Ixfante Regente, com guarda. =Visconde de Santarém. 

(SobrcBcripto.) Ao sereníssimo senhor imperador constitucional e defensor per- 
petuo do Brazilp meu ipnão muito armado. 

Ordem do fliu 

Plymouth, 19 de abril do 1829.— Tendo obtido licença para ir a Londres, de 
hoje em diante fica encarregado do cominando d'cstc deposito o sr. coronel Ber- 
nardo António Zagnllo. Ao separar-mc d'cstc cominando faltaria ao meu dever se 
por acaso não agradecesse a toda* as pessoas que actualmente o compõem e que 
o compozeraiu a cooperação que, geralmente faltando, encontrei no desempenho 
das ordens que julguei mais apropriadas para a melhor disciplina e boa ordem que 
reinou entre os emigrados portuguezes ; alguns pequenos actos de desobediência 
parcial, e alguns leves dissabores occasionados por ânimos inquietos, felizmente 
poucos e obscuros, não devem manchar o proceder sisudo c honrado dos que se 
reuniram n'csta terra cm honrosa emigração; recebam, pois, pelo único meio que 
está ao meu alcance, meus sinceros agradecimentos como de um chefe que sabe 
fazer apreço de suas qualidades, e acreditem que elles minoraram em muita parte 
o que esta CQiumissãp teyc para mim de árdua e trabalhosa. = 5ftfft&*. 

Qulelo 

Ill. mo c cx. mo sr. — O major Bernardo de Sá Nogueira, que i portador d Vste 
c de outros officios, se offereceu' a partir para essa ilha, e sua magestade a rainha 
minha senhora, ncecitando o seu offerecimento, ha por bem de o nomear chefe do 
estado maior das forças militares empregadas na guarnição e defeza da mesma 
ilha. Este official, cujos sentimentos de honra são patentes, nilo pôde deixar de 
prestar úteis serviços em a nova commissão que sua magestade lhe confia, e de 
cooperar zelosamente com os seus companheiros de armas para a sustentação e 
defeza dos sagrados direitos da mesma senhora. V. ex.* fará presente ajunta pro- 
visória esta regia determinação, para que seja desde logo militarmente declarada 
c posta em pratica. A nossa augusto soberana conhece que ha precisão de pro- 
videncias e soceorros para essa ilha, onde uma porção dos seus dignos súbditos 
manteem com o mais louvável enthubiasmo e constância a honra do nome porta- 
guez c a legitimidade do throno. Brevemente sua magestade ahi enviará um offi- 
cial general com todos os meios possíveis para preencher as suas reacs e bené- 
ficas intenções, o que v. ex. â do mesmo modo fará logo presente ajunta para sua 
intelligcncia. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 21 de abril de 1829. — 111." c ex."° sr. Se- 
bastião Drago Valente, de Britu Cabreira. —Marquez de Palmella. 

Nota 

O abaixo assignado, tendo recebido a nota que o sr. conde de Aberdeen lhe 
fez a honra de dirigir em data de 2b a de março ultimo, deveu conformar-se ao 
desejo que s. ex.* nVlla exprime, c guardar silencio até á chegada do «r. Guer- 
reiro, que o embaixador de sua magestade britannica no Brazil annunciava como 
encarregado de uma missão da parte do imperador I). Pedro. Estai chegada teve 
l"gnr,- cmfim, depois do longa espera, e o abaixo assignado se acha agora em 
i? 
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circumstnncias de assegurar a s. ex. m , o sr. conde de Aberdeen, que o sr. Guer- 
reiro nao vem encarregado de missão alguma diplomática, c que os despachos 
do que foi portador, confirmam, pelo contrario, os plenos poderes de que o abaixo 
assiguado já se achava munido para reclamar em favor do» direitos de sua ma- 
gestade a rainha de Portugal, c tratar da parte de seu augusto pae e tutor todos 
os negócios relativos aos interesses d'esta soberana. Sua magestade britannica 
recebeu provas sobejamente constantes c reiteradas do apreço em que sua ma- 
gestade o imperador do Brazil tem a sua amisade, e da disposição que sente sem- 
pre para abraçar os conselhos que esta amisade lhe dieta, e por isso nflo duvida 
um momento de que as protestações, que o sr. visconde de Strangford recebeu á 
sua chegada ao Kio de Janeiro, fossem inspiradas pela mais cabal confiança na 
sabedoria do augusto alliado da casa de Bragança, e feitas com a sincera intenção 
de adoptar, para o ajuste dos negócios de Portugal, os meios de conciliação que 
podessem ser-lhe propostos e que não fossem incompatíveis, nem com a sua con- 
sciência, nem com a sua honra. Taes eram igualmente as instrucçoes que têeni' 
regulado a condueta do abaixo assignado, c taes ainda são as ordens positivas que 
ellc acaba de receber da parte do imperador seu amo, segundo as quacs se acha 
auetorisado a concluir qualquer arranjo que tenha por fim o restabelecimento de 
sua magestade fidelíssima sobre o throno que lhe pertence, comtanto que o casa- 
mento d'esta joven princeza com seu tio o infante D. Miguel níío seja uma con- 
dição d'cste arranjo, jx>is que por uma parte o próprio infante foi o primeiro a 
romper, por seu odioso procedimento, o contrato d^ste casamento c persiste em 
nao o querer, e por outra a religião e a ternura paternal do imperador mio lhe 
permittem o conceder de novo a mão de sua filha ao roubador da sua coroa. Esta 
exigência ó a única que o abaixo assignado tem ordem de enunciar formalmente, 
e cila é fundada sobre o sentimento que sua magestade imperial tem dos seus 
deveres de pae e de tutor. Este sentimento níto pode deixar de ser comprehen- 
dido e apreciado por sua magestade britannica. Desgraçadamente é a condição de 
que se trata a primeira das que verbalmente foram enunciadas por s. ex.* o sr. 
conde de Aberdeen ao abaixo assignado, como contida nas instrucçoes que ha- 
viam sido (Lidas ao sr. visconde de Strangford, e como devendo servir de base ao 
ajuste definitivo dos negócios de Portugal. Esta alliança, que s. ex.* o sr. conde 
de Aberdeen declarou dever coneidorar-sc inteiramente como o resultado da de- 
terminação adoptada, c enunciada por differentes vezes por sua magestade o im- 
perador D. Pedro, tinha sido originalmente aconselhada pelo desejo de assegurar 
um apoio e um defensor á infância da rainha D. Maria II; mas depois da expe- 
riência do que se tem pasmado em Portugal, nSlo haveria n'c!la, em logar d'csta 
vantagem, mais do que um sacrifieio t&o repugnante como inútil. O abaixo assi- 
gnado deve confessar que, revendo a sua correspondência com s. ex. 1 o sr. conde 
de Aberdeen, c reflectindo sobre o que se tem passado a respeito d^sta negocia- 
ção, já em Londres, jA no Ilio de Janeiro, níio pôde eompreliendex' em que con- 
sistem as contradicçoes de que s. ex. a declara no fim da sua ultima nota que julga 
dever esperar explicação. O embaixador de sua magestade britannica recebeu, 
sem duvida, na corte do Rio de Janeiro todos os signaes de cordialidade e de 
respeito que sua magestade britannica tem direito de exigir, e recebeu ali a cer- 
teza das disposições em que sua magestade imperial se achava de deferir aos 
avisos que lhe fossem ofterecidos da parte de seu augusto alliado, e se achassem 
compatíveis com os deveres de pae c de tutor da joven minha. O abaixo assignado 
ignora se teve logar alguma communicaçao por escripto entre lord Strangford c 
o governo brasileiro ; porém, sabe que desde o primeiro momento se fez conhecer 
a s. ex.*, que achando-sc o abaixo assignado na Europa, revestido de plenos po- 
deres os mais amplos, poderia haver risco de complicar esta nogi>ciaçao, tratando-a 
ao mesmo tempo no Ôrazil e na Europa. O sr. visconde de Strangford nunca, 
sem duvida, poderia dizer que jamais se tinha concordado, ainda verbalmente, 
com s. cx. a sobre alguma base |«ira o arranjo de que se trata, e as seguranças 
que elle recebeu nHo poderiam por consequência deixar de exprimir, somente em 
sentido geral, os votos de sua magestade imperial. Estas seguranças nao se acham, 
portanto, em eontradieçao com tudo o que o abaixo assignado teve a honra de di- 
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zcr oficialmente», já por escripto, jA em conferencia com o ministério de sua ma- 
gcstallc britannica, nom cojn a certeza que clle torna a dar da auctorisaçno que 
recebeu do. imperador seu amo, para prestar-se a tudo quanto -lltc for exigido ou 
nuggcrido por ». ex. ê o ar. conde de Aberdecn, no sentido inais conciliatório, com 
a única e justa excepção que o abaixo assignado já enunciou. O abaixo assignado 
não carece de referir de novo a s. ex. â o ar. conde de Aberdecn o conteúdo das 
notas que lhe tem dirigido, nas quaes, fundundo-se primeiro sobre as obrigações 
que derivam dos tratados entre Portugal e Inglaterra, e depois sobre a posição 
cm que se acha sua magestade britannica, cm rasão da parte directa que tomou 
em todas as negociações que precederam a volta do infante D. Miguel a Portugal, 
reclamou, não só apoio directo d'estc soberano para fazer cessar um grande es- 
cândalo politico, mas também oífereceu, no caso de assim parecer necessário ou 
conveniente, concluir cm nome de sua magestade o imperador do Brazil, cm qua- 
lidade de tutor de sua magestade a rainha D. Maria II, um tratado especial com 
tua magestade britannica para cffeituar uma restauração que bem fracas difficul- 
(lides apresentaria. Todos os esforços do abaixo assignado para obter a coopera- 
ção de sua magestade britannica a fim de chegar a este objecto tão desejável, 
tendo por desgraça sido infruetuosos, e por outra parte sendo a condição, que 
s. cx.* o sr. conde de Aberdecn olha como base de um arranjo, a única que o 
abaixo assignado se não acha com liberdade de admittir, parece que a negociação 
<vtá necessariamente parada. Só resta ao abaixo assignado o exprimir a persua- 
do que tem, de que sua magestade britannica, pelo menos, quererá guardar a 
mais perfeita neutralidade na dcsintclligcncia que desgraçadamente sobrevem en- 
tre a soberana legitima de Portugal e o usurpador da sua coroa. 

X'csta justa esperança, o abaixo assignado tem a honra de renovar a s. ex.* 
o sr. conde de Aberdecn, os protestos da sua alta consideração. 

Laleham, em 21 de abril de l$2tí. = Marquez de Iiarbficena. = A s. ex.*o sr. 
ci»nde de Aberdecn, principal secretario de estado de sua magestade britannica na 
repartição 'dos negócios estrangeiros. 



Momhig Journal, um dos periódicos que mais advogava a politica do go- 
verno inglez, e conseguintemente a causa de D. Miguel, inseriu nas suas colu- 
mnas, c o Correio do Porto tratou logo de traduzir, o seguinte artigo noticioso: 
«Londres, 21 de abril. — Consta-nos que lord Beresford vac a partir immedia- 
tamente para Portugal, a fim de ultimar o restabelecimento dos negócios d'aquelle 
reino. Xão ousamos conjecturar a natureza das propostas que s. s.* tem de levar 
á presença de sua magestade o senhor D. Miguel, mas estamos intimamente con- 
vencidos de que cilas serão taes quaes convém á dignidade e amisade da Gran- 
Bretanha offerecer, c ao interesse e honra do monnreha portuguez o aeccitar. Ha, 
p»r<hn, um ponto em que confiamos c em verdade cremos que se nao insistirá, 
: ouvem a saber o casamento do senhor 1). Miguel com a menina sua sobrinha, 
I Se tal união se consummasse, viria a renovar-sc. a influencia do Brazil em Por- 
| tugal, c com cila todas as intrigas, todos os ódios e ciúmes d'aquclla facção 
imperiosa e imperialista. E do interesse de Inglaterra completar a separação d'et- 
i te* dois paizes, por esta rasão : o governo do Brazil receia da influencia de Por- 
tngal, c o povo portuguez a ingerência do Brazil, c estes sentimentos devem-*c 
' »pagar inteira c totalmente. O interesse de ambas as nações assim o exige. 
Portugal deve, como a Hespanha, ser «abandonado a si mesmo, que em breve sa- 
Wá vencer todos os obstáculos e perturbações que os constituciônacs causaram. 
El!e ao presente está tranquillo, bem que pobre, e se vac restabelecendo dos 
«•lícitos das suas perturbações domesticas ; o que somente necessita para vigorar 
de novo o seu eommercio e animar a sua agricultura c o reconhecimento da parte 
do governo britannico do soberano ali reinante. 

«Sc queremos o nosso antigo alliado feliz, pacifico c satisfeito, havemos de 
adhcrir á presente dynastia e actual ascendência politica. De nenhum outro modo 
*c poderá pacificar Portugal. O povo portuguez se reuniria em torno do senhor 
D. Miguel para repellir qualquer projtosta fundada nas bases de similhante ca- 
'amento. De lacto este casamento roi já dissolvido pelo papa, e portanto de modo 
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algum podemos cntremcttcr-nos a fazer renovar as Boas abrogadas cstipulaçScs. 
Contámos poder do todo confiar em lord Bcresford, o b. b.*, bo a idéa que faze- 
mos do seu caracter é exacta, 6 em extremo honrado o sensato para bo nicttcr 
a medianeiro de uma causa cujos termos fossem taes que lhe dessem a certeza 
de falliar n'ella. Os portuguezes teem a maior confiança na sua inteireza. Kin- 
guem melhor que lord Bcresford conhece os negócios de Portugal, e portanto ne- 
nhum outro diplomático poderia ser mais bem achado. Parte para Lisboa qa qua- 
lidade do pacificador c amigo, c nós cordialmente lhe desejamos mu prospero 
resultado.» 

Pela sobredita forma e outros meios que mencionaremos, procuravam os ór- 
gãos do partido absolutista vencer a natural antipathia dos portugnezes para com 
o antigo dictador inglcz. 

Ofllclo 

[Exlnclt Jt i.° 97) 

D. Joaquim de Acosta c Montcalcgrc vae a sair esta noite e conta em nove dias 
chegar a Lisboa: é portador de uma carta de sua magestade catholica para sua 
augusta irmã* a imperatriz-rainha nossa senhora, e pelas diligencias que tenho 
feito para indagar qual seria a matéria de que tratava, vim no conhecimento que, 
depois das expressões próprias da amisade e franqueza de tao altas personagens, 
passa a demonstrar quanto é vantajoso que se verifique o casamento de el-rci 
nosso senhor com sua sobrinha ; c toda a carta c escripta pelo punho de sua ma- 
gestade, que a fez ver a Acosta e a Calamardc. 

Madrid, 24 de abril de 1829.= Conde da Figueira. 



» 

Sua magestade a rainha minha senhora, tendo na mais alta consideração os im- 
portantes serviços que lhe lia feito o batalhão de caçadores n.° 5, de que v. m.** 
c digno commandante, portando-sc com o brio c denodo que desde longo tempo o 
caracterisam, o dando o mais nobre exemplo de fidelidade á legitima soberana 
quando desgraçadamente uma parte da força armada seguiu o partido da rcbel- 
liao: foi servida dar a tao distincto corpo o mais raro testemunho de grande 
apreço que faz de tao assignalados serviços, cnviando-Ihe uma bandeira em cuja 
bordadura trabalhou com suas próprias c regias mãos ; dom singularissimo e nunca 
feito até agora. Sua magestade espera que v. m.** faça conhecer ao valente bata- 
lhão de caçadores n.° í> que a mesma augusta senhora lhe faz a maior honra que 
pode fazer-se, c que esta bandeira, monumento da regia munificência e do mérito 
sobre que cila se empregou, deve servir-lhe de incentivo para continuar em seu 
digno porte, seguindo como até agora a vereda da honra e do dever. O que, de 
ordem de sua magestade, communico a v. m. c * para sua intelligencia c satisfação, 
e ])ara que seja publico aos officiaes, officiaes inferiores, cabos, anspeçadas c sol- 
dados do batalhão de caçadores n.° 5. 

Deus guarde a v. m. cô Londres, em 24 de abril de 1829.=» Marquez de Pai- 
«u//cf.= Sr. commandante do batalhão de caçadores n.° 5 1 . 

Corta 

Londres, 25 de abril de 1829. — Senhor: — Em data de 15 do mez corrento 
tive a honra de escrever a vossa magestade, dando-lhe parte da minha chegada 
& Europa, c do estado em que achei os negócios de Portugal, c opinião que dVl- 
les formei & vista dos copiosos esclarecimentos quo recebi. Hoje um dever mai* 
árduo, porém ainda mais importante, me obriga a fallar a vossa magestade sobre 

1 Na cdiçSo dos Despacho* t corrttponâenciaê vem muito alterado, divergindo ntó na dato, 
num julgímitMi mais antheutico o original «pio *erviu para a copia. Asncvera pcfwm competente 
uue a bamleiru foi consumida pelai» cliamma* oin a noite tio 24 de julho de 183*2, ciunndoo#fw- 
deu lançamiu fogo ao eonvento de S. Franeiwu da cidade do Porto, onde o referido batalhão »c 
alojara depoU da batalha de Ponte Ferreira. 
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o mcsltto assumpto, porcta cm diverso sentido, sempre com aquclla pureza do 
intenções c com a franqueza da verdade que todo o súbdito leal e verdadeira* 
mente zeloso deve a um soberano tão generoso e tilo magnânimo. 

A vigorosa resolução que vo3«a magestade tomou de reassumir a coroa por* 
tugueza por haverem caducado as condições da sua abdicação, e por ser fundado 
em falsa cansa o decreto de 3 de março do anno passado, era em si mesma fun- 
dada em direito incontestável; porem, infelizmente, achasse em contmdicçJlo com 
actos mui recentes, emanados do governo de Vossa magestade, cuja natureza 
torna inexequíveis todos os decretos de que eu fui portador. 

Por Uma nota de de outubro do anno passado, dirigida a todo o corpo di- 
lonmtico pelo ministro de vossa magestade em Londres, foi communicado a to- 
ns os governos que vossa ningcstndc, não obstante todos os acontecimentos pas- 
sados eln Portugal, o selu embargo da difliculdudc que, movidos por aquelles 
mesmos acontecimentos, os ministros de vos?a magestade na Europa haviam tido 
de notificar as cortes amigas o decreto de 3 de março, queria todavia que este 
fosse valioso, como tal o reputava, c reconhecia a senhora D. Maria II por e 
como rainha reinante de Portugal. Uma tal communicnçao, da qual incluo aqui a 
copia, presuppoe a ratificação, com inteiro conhecimento de causa, cTuqucllc de- 
creto, o pretender-sc agora annullal-o é contrario a este ultimo acto, cessa de ser 
fundado em bom direito, o da aos gabinetes europeus justa occasião de se quei- 
xarem de ser ludibriados, c até de se opporcin por quaesquer meios á execução 
de um acto que somente podia ter cffeito, testando fora do alcance de toda a objec- 
ção bem fundada. 

Estas o outras ratões foram mui seria e maduramente ponderadas entre mim 
c os marquezes de Barbacena e de Palmclla, e unanimemente concordámos em 
que em occasião de tanta transcendência, para obedecermos ás verdadeiras in- 
tenções de vossa magestade era forçoso que nos abstivéssemos da litteral obser- 
vância das suas ordens, c n'csta conformidade passamos a indagar qual seria o 
meio mais legal c mais seguro para chegarmos ao fim que vossa magestade se 
propoi. 

As rasoes que ficam expostas, as outras que se jiodcm deduzir da proclama* 
cjío que vossa magestade dirigiu aos portugiiczcs já depois da insurreição do 
Porto, e o facto de estar a senhora D. Maria II recebida c reconhecida por el- 
rci de Inglaterra como rainha reinante, c como tal tacitamente reconhecida pelos 
outros governos, tanto assim que n'cs*a qualidade vem seu real nome lançado 
no ahnanaeh real de França para o anno corrente ; ttnlas estas considerações nos 
convenceram da necessidade de adoptarmos por base forçosa a continuação da 
qualidade de rainha reinante na senhora D. Maria II; e como esta augusta se- 
nhora, apesar da sua menoridade, tem em si radicada a plenitude do poder real, 
iTclla devem residir todas as attribuiçoes e faculdades necessárias para se reme- 
diarem os males que affligem Portugal, c que nem podem ser remediados pela 
intervenção das câmaras, que nào existem, nem pela applicaçao das leis do di- 
reito publico portuguez, por estarem de facto todas confundidas c transtornadas 
pela obra da usurpação» 

Verdade seja que a senhora D. Maria II c menor e impúbere segundo o di- 
reito civil; j>orém em Portugal não ha lei alguma que marque idade para os so- 
beranos serem havidos por púberes, e sua magestade fidelíssima tem já bastante 
desenvolvimento das faculdades intelleetuaes jiarn saber o que obra; a falta de 
iiladc pode ser supprida pela outorga e auetoridade de seu augusto pae e tutor, 
c a sua falta de experiência pôde ser remediada pela assistência e conselho de 
um plenipotenciário uc seu augusto tutor. Sua magestade por este meio não pode 
governar, mas pôde (o que ê muito diverso) nomear uma regência que governe 
ym seu real nome. Por qsíc modo em França, por morte de el-rei Henrique IV 
c de el-rei Luiz XIII, seus suecessores, não obstante suas poucas idades, foram 
ao parlamento de Paris e ahi approvaram e confirmaram a nomeação de re- 
gentes para o reino; a historia de Inglaterra offereee exemplos muito análogos, 
« em diplomacia c no direito chis gentes positivo estes precedentes são de pode- 
roso argumento. 



862 

• 

O marqUcz de Barbaccna exigiu qitc bc redigissem projectos dos actos neces- 
sários para esta transacção, e era consequência redigi: 1.°, um decreto motivado, 
pelo qual vossa magestade, como tutor da senhora D. Maria II, a auetorisa para 
a creação, nomeação e regulação de tuna regência que cm seu real nome liaia do 
governar os reinos de Portugal e Algarvcs e seus domínios ; 2.°, plenos poderes 
ao niarqucK para no acto d'aquclla creação, nomeação o regulação, assistir e di- 
rigir sua magestade, e especialmente auetorisar em nomo de vossa magestade o 
que ali se obrar para aquelle fim; 3.°, finalmente, uma carta do gabinete, parti- 
cipando a cada um dos soberanos da Europa a resolução de vossa magestade, e 
pcdindodhcs o reconhecimento do novo governo. Será para mim grande ventura 
que vossa magestade se digne approvar, mandar expedir e assignar estes actos 
tão importantes. 

Sc a regência assim creada vier a faltar, pódc*se crear outra pelos mesmos 
meios, e vossa magestade conservando junto a cila constantemente uni embaixa- 
dor ou agente diplomático, homem virtuoso, de firme caracter, c sobretudo ze- 
loso do serviço de Vossa magestade, exigindo ser informado regularmente da 
marelia dos negócios, e hão abandonando jamais uma causa que por tantos títulos 
é sua, não tem que temer abusos nem prevaricação de uma regência, cujos mem- 
bros derivam toda a força presente c todas as futuras esperanças 'da vontade da 
soberana que estA debaixo da tutela e guarda de vossa magestade. 

Sendo o tempo o mais importante elemento de acção, perder algum nesta im- 
portante occasião seria atraiçoar a confiança de vossa magestade c a causa da se- 
nhora D, Maria II, c por isso, logo que se hajam alcançado os meios pecuniários 
indispensáveis, a regência Vac partir para a ilha Terceira para ali estabelecer o 
centro da emigração, c das futuras operações, providenciando desde logo o que 
for mais urgente, esperando, porém, que cheguem os diplomas assignados por vossa 
magestade, para com a sua publicação se dar a saber a origem c extensão dos 
poderes da mesma regência. 

O marquez de Palmella, unanime commigo em intenções c em opinião, assi- 
gna esta carta, e ambos pedimos a vossa magestade que nos conceda a honra de 
beyarmos a sua augusta mão, c de renovarmos os protestos da nossa constante 
c inabalável fidelidade. 

Deus guarde a vossa magestade. = Marquez de PalmdIa = J. A. Guerreiro. 

Oftleio 

111.* 10 e ex. B * sr. — Por ordem de siui magestade a rainha minha senhora re- 
metto a v. ox.* a copia inclusa do decreto da data de 5 do corrente, pelo qual a 
mesma augusta senhora, attendendo aos importantes serviços que o batalhão de 
caçadores n. f í> lhe tem prestado e continua a prestar n'cssa ilha, havendo brio- 
samente pugnado pela manutenção c defensa ae seus sagrados direitos, foi ser- 
vida conceder ao dito corpo uma bandeira conforme a descripção constante no iv- 
ferido decreto, que v. cx. a farn publicar com a devida solemnidade, procedendo 
n'cstc acto como é de costume em taes cireumstancias, e fazendo dar á outorga 
de sua magestade aquclla importância c valor que tão eminentemente a caraetc- 
risara. 

Deus guarde a v. cx. a Londres, 25 de abril de 1829* — 111."° c cx. mo sr. conde 
de Villa Flor. = Marquez de Palmella. 



Ofllclo 



111. 10 * o cx." 10 sr. — A «linha niinlia senhora, tendo nttenção a quanto convém 
no seu real serviço c ao da inonaivhia legitima chalnat aos seus deveres o maior 
numero de officiacs, tanto do exercito como da urinada, e especialmente os com- 
mandantes do corpos, governadores de districtos e Jogares fortes, ou do navios 
de guerra, e desejando que taes serviços sejam convenientemente remunerados: 
auetorisa a v. cx. 4 para em sen real nome prometter as rcconi]>cnsas de postos, 
honras ou distincçSes que v. cx. 1 julgar convenientes e proporcionadas á impor- 
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tancia do serviço, na certeza de que similhantes promessas scrSo exactamente 
ratificadas por sua magestade. O que coiumunico a v. cx.% de ordem da mesma 
senhora, para sua plena intelligencia e observância. 

Deus guardo a v. ex.* Londres, 25 de abril de 1829. — 111. 00 e ex."* sr. conde 
de Vi lia Flor. = Marques de Paltnclla. 

Offlloio 

Ill. a# e ex.* sr. — A rainlia minha soberana, tendo na mais alta consideração 
os importantes serviços que lhe prestou a junta provisória do governo da ilha 
Terceira, pela firineza, lionra c lealdade com que se houve nas tão criticas e pe- 
rigosas circunistancins cm que a sobredita ilha se achou: determinou conceder 
noa membros que foram da referida junta provisória aquellas graças, distineçoes 
c mercês de que suo credores pela importância dos seus serviços. Em virtude do 
que v. ex. a me remetterá, para ser presente a sua magestade, uma conta por ma- 
neira de informação com o seu parecer, mi qual especificará as circumstancias de 
cada um, o seu tempo de serviço c as mais qualificações que julgar attendiveis, 
pira dar de todas um cabal conhecimento á mesma augusta senhora. E v. ex.* 
fará da presente ordem regia o uso que achar conveniente, ficando auetorísado 
para anmuiciar desde já as benéficas intenções de sua magestade. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 25 de abril de 1829. — Ill.**e ex."* sr. condo 
de Villa Flor. = Marqxtez de Palmdlcu 

OAlcio 

111. 100 c cx. B0 sr. — Tomada, como já annunciei a v. ex.*, a resolução de en- 
viar para esse reino um certo numero de portuguezes refugiados, que ficaram em 
Plymouth, resto do deposito que n'aqucllu cidade estivera, me dirigi ao embai- 
xador de sua magestade cl-rei dos Paizcs Baixos n'esta corte, pelo teor da com- 
numicação que por copia remetto a v. ex.*, c d'ellc houve visado o passaporte 
correspondente, em consequência do que nada ficou restando mais do que pôr em 
etfeito a mencionada resolução. Passaram-se, portanto, as ordens necessárias para 
a partida dos refugiados, e no dia 21 do corrente se fez á vela do porto de Ply- 
month o navio Hayden, levando a seu bordo, com destino para OstOndc, duzentos 
e cincoenta indivíduos. Cointudo, obrigado por ventos contrários, arribou ao mesmo 
porto, de onde, se ainda não saiu, novamente sairá logo que o tempo o permitia; 
e breve provavelmente chegará ao seu destino. 

Torna- se por consequência indispensável que v. ex.*, sem perda de tempo, tome 
as medidas necessárias para que o encarregado da direcção dos portuguezes re- 
fugiados ache em Ostcnde pessoa a quem se dirija para o desembarque e arranjo 
dos indivíduos que conduz, que o apresente ás auetoridades locaes que devem 
dar-lhe as ordens de partir para o logar que lhes haja de servir de deposito; e 
de fornecer-lhes, á conta dos subsidies do corrente mez, por mão do referido en- 
carregado, algum pequeno auxilio pecuniário para as indispensáveis despezas do 
momento; pois nao é possível enviar-se desde já por esta embaixada o numerário 
preciso para tal objecto. Cumpre igualmente que v. ex. 1 procure obter que al- 
guma casa de commercio se preste a fornecer mensalmente ao director a quantia 
necessária para o pagamento do subsidio que é regulado conforme a tabeliã, cuja 
copia também remetto inclusa a v. ex.*, acecitando letras pelas quantias despen- 
didas, sobre esta embaixada, aos prasos mais longos que possível seja. O mesmo 
director apresentará a v. ex.* mensalmente uma conta e os competentes recibos 
das despezas feitas; e a sua correspondência com esta embaixada será dirigida 
por v. ex. 1 , bem como a v. ex. 1 romettidas todas as ordens de sua magestade a 
rainha que houverem de se lho enviar. 

A pessoa que sua magestade houve por bera nomear para ser encarregada 
da direcção dos refugiados portuguezes nVsso reino ó o marechal de campo gra- 
duado Francisco de Paula ao Azeredo, cujas funcçBes têem por objecto a distri- 
buição dos soccorros c a conservação de certa ordem e policia indispensáveis parlt 
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sustentar a harmonia interior o obediência ás leis e auetoridades do paiz,* como 
se praticou cm Ptyihoittb, sem offensa e antes a bom contento das mesmas aucto- 
ridadcB ; c leva para se regular no serviço de que é incumbido as instrucçoes do 
que n v. ex.* remetto copia. 

Rcsta-mo somente acrescentar que, iiavchdo-sc expedido passaporte para du- • 
zentos quarenta c oito indivíduos, porque fora este o numero que de Plymouth se 
enviou, apparcccnun no momento do embarque mais seis, cujos nomes ainda se - 
ignoram; c como por isso se torne impossível remetter-sc-lhes já passaporte, 
v. ex. a terá a bondade de prover sobre qualquer embaraço que d'esta falta possa 
occasionar-se, na certeza de que o dito passaporte será enviado com a maior bre- 
vidade; 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 25 de abril de 1820.— Ul. m0 e ex.™ sr. Luis 
António de Abreu e Lima. = Marquez de PalmeUa. 

Officio 

ill. 1 "* c ex." sr. — O coronel Francisco Manuel Patrono é portador cVcstc offi- 
cio até Ostcnde, de onde, assim que chegar, o enviará a v. ex/ Este ofíicial vao 
encarregado provi si onalmentc da direcção de duzentos cinéoenta c quatro emi- 
grados portuguõzcs que de ordem de sua magestade a rainha minha senhora vao 
residir nVsse reino. Sobre este objecto mais largamente escrevi hojo a v. ex.*, 
e talvez que ao tempo de receber esta participação esteja entregue u'aqucllc offi- 
cio. Por este motivo cumpre-mc somente recommendar a v. ex.* o prompto em- 
prego de providencias para o desembarque c momentâneo arranjo dos refugiados, 
dos quaes ha seis para quem se nao expediu ainda passaporte por terem acres- 
cido aos primeiros duzentos quarenta e oito que se relacionaram, c ignoram-sc os . 
seus nomes. V. ex. 1 terá a bondade de oecorrer a algum embaraço quo resulte 
d'esta differença, na certeza de que breve lhes será enviado passaporte. Este 
officio tem, portanto, unicamente por objecto os primeiros arranjos de desembar- 
que; e se acontecer que v. ex.* nao tenha a tempo recebido o offieio, de que 
acima fiz menção, antes de se haver designado o local para o deposito, v. ex.* 
se servirá de dar ao coronel Patrono as instrucçoes que lhe parecerem conve- 
nientes emquanto nao chega o citado officio e o marechal de campo graduado se 
nao apresente para tomar a direcção dfos referidos emigrados. 

Deus guarue a v. ex.* Londres, 25 de abril de 1829. — 111." 10 c ex.*° sr. Luiz 
António de Abreu c Lima.==JI/<irçi«3 de PalmeUa 

Poirtarltfc 

• • » 

Tendo os mal intencionados e rebeldes do legitimo governo da augusta rainha 
fidelíssima a senhora D. Maria II procurado espalhar vozes (quaes as de que o 
tyranno c usurpador de Portugal havia promulgado um edito pelo qual perdoava, 
nao só aos soldados, mas também aos officiacs que se alistassem debaixo das 
suas bandeiras, e por isso ó que as cousas iam bem), vozes estas, se bem que 
falsas, destituídas de fundamento c dignas só de rebeldes, eomtudo que bem ma- 
nifestam os malévolos fins a que' seus auetores se dirigem ; c sendo necessário, 
nas actuacs circuinstancias, cortar pela raiz qualquer gérmen de discórdia, c muito 
mais banir de entre os súbditos fieis á mesma augusta senhora e ás instituições 
outorgadas por seu augusto pac o senhor D. Pedro IV, quando rei de Portugal, 
aquellcs portnguezes que, tendo-sc tornado pelo seu comportamento indignos d'csto 
nome, são credores do mais exemplar castigo : ha por bem a junta provisória en- 
carregada do manter a legitima auetoridade de sua magestade (quo incessante- 
mente vela pela conservação do socego publico como primeiro bem) creur, em 
seu real nome uma commissaô militar composta do presidente o vogaes constantes 
da inclusa relação assignada por Theotonio do Omellas Bruges Ávila, secretario 
encarregado da repartição do guerra 1 , a qual, conhecendo quem é ou soo os es* 

1 Ficou assim composta* Pedro de Housa Canavarro, coronel de cavallnria (presidente); 
Fllippe llioinaz Hitairo, coronel graduado de iufauteria ; José Maria de liurbosn e Aborim, ca- 
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pnlhadorcs (Testa* ou de outras similliantcs voses, c sentenciando-os suminaria 
c marcialmcnte, pratique com cllca o que dispõe o decreto de 13 de janeiro ul- 
timo, do qual se envia copia e faz parte d'csta portaria, executando-se immedia- 
tamente a pena que a cominissio lhes impozer por sua sentença, da qual nàoadmit- 
tinl appcllaçllo, aggravo ou recurso algum. 

Sala das sessões da junta em Angra, 28 de abril de 1829.es Presidente, O 
Commendador Sebastião Dra$o Valente de Brito Cabreira =* João José da Cunha 
Ferraz = José António da Silva Torres =*Theotonio de Ornetlae Bruges Ávila. 

OAolo 

(3.* 72 rescml») 

III."* o cx.*° sr. — Em continuação ao despacho reservado com a data de hoje, 
tenho a dizer a v. ex.* que procurou ter urna entrevista conunigo um negociante 
dos Estados Unidos da America, Jus. W. Whitc, o qual me disso que o impera- 
dor do Brazil fazia diligencia para achar quem quizesse nos Estados Unidos en- 
earregar-sc de fazer um armamento de três ou quatro navios de guerra e de três 
:i quatro mil homens, para serem mandados contra Portugal, fazendo os empre- 
hendedores as despezas todas agora, c serem depois indemnisados por Portugal, 
no caso de bom êxito da expedirão; não entro mais n'esses detalhes porque o 
mesmo Wliite me disse ter escripto a v. ex.*, dizendo-lhe isto mesmo ; só direi o 
juiz o que fayo d'cstc sujeito, que me parece homem serio, c que não impõe nVstc 
caso, porque ó provável que os negociantes que se encarregassem de til especu- 
lação quizessem saber as probabilidades que ha pró e contra, e para isso consul- 
tassem os seus amigos na Europa, onde melhor se podem ter conhecimentos n'cstc 
caso; está elle, segundo me disse, persuadido dos direitos de el-rei nosso senhor, 
c que, ]>ortanto, o procedimento seria injusto, e ainda que nao fosse este o motivo 
d'cssa visita, nem por isso deixaria de acreditar o. facto, pois que o poderei attri- 
Imir a querer ter. conhecimento da maneira por que este governo veria um tal 
acontecimento, c que partido tomaria, o que eu procurei fazer-lhe ver claramente 
pela condueta d'cllc, em casos que com este jmkIciu ter alguma paridade, e pa- 
receu-mc convencido de responder negativamente aos seus amigos, que o consul- 
taram ; comtudo julgo sempre conveniente estar prevenido para outra qualquer ten- 
tativa, conhecidas as intenções do imperador do Brazil, ou de quem o aconselhe. 

liemetto copia da rcsjiosta do cônsul geral de Cork ao offieio que lhe fiz em 
consequência das ordens de v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 29 de abril de 1829. — 111."° e ex."* sr. visconde 
de Santarém. =z}7sconde de Asseca. 

jVvIjso 

El-rei nosso senhor tem sido informado que tanto n'esta capital, como em dif- 
erentes legares das províncias do reino se têem posto em pratica muitos proce- 
dimentos criminaes, que nao teriam tido logar se o zelo excessivo das auetorida- 
des que os têem determinado, assim como d'aquellas que os teem praticado, mio 
tivesse concorrido para induzU-as, umas vezes a empregar os mesmos procedi- 
mentos, fundados apenas em denuncias anonvmas, que quasi sempre derivam da 
vingança e outras obscuras paixões, encobertas com apparencias de bem publico; 
e outras vezes a inquirir de factos, que já nao podiam ser objecto de indagações 
judiciaes, ou porque se achavam comprehendiuos nos régios indultos, que man- 
daram cessar no conhecimento de taes factos anteriores á sua publicação, ou por- 
que o mesmo conhecimento de nenhum modo podia, sem excesso c gravíssima 
confusão, comprehender-se na execução das ordens, que somente mandaram in- 
quirir dos factos, pelos quacs directa ou indirectamente se tivesse concorrido para 
a rcbclliao, que se desenvolveu depois da venturosa epocha cm que sua mages- 

ronel de miliein* ; Luiz Garria Uivar Gomes, idem; Manuel de Sonsa Rcbello Raivoso, tenente 
coronel de ravallaria ; «Yoào tia Silva Scrrito, major de cavallaria {vogam) ; IVdro d* Foit«eca 
tforrào Yclloso, adjunto «la refocilo (relator). — Alpiu* dellcs na assipintura das sentenças «rn«- 
cTiitanun outros ujqicllidos de que usavam, mas nó* ajirctcntíuiu* conforme c*tá cfcripto noa 
documentos origiuacs. 
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tade foi restituído a estes reinos, tomando o governo d'clles; c querendo o mesmo 
augusto senhor por estas justíssimas considerayocs occorrer com providencias op- 
portunas, que, attendendo o pondo termo A anciedade das famílias, manifestem 
ao mesmo tempo a sua real clemência e desvelado cuidado pelo bem dos seus 
fieis vassallos, é servido ordenar: 

1.° Que regulando v. s.* as disposições que deva fazer a bem da policia ge- 
ral do reino, que lho está confiada pelas determinações do alvará de 15 de janeiro 
de 1780 em todos aqucllcs casos que, na conformidade do mesmo alvará, excede- 
rem os limites da sua jurisdicçao, v. a.* dê conta por esta secretaria de estado, 
para conhecimento e resolução de el-rei nosso senhor, informando regularmente 
ainda d'aquelles que tiver decidido por se achar para isso auetorisado; 

2.° Que por simples denuncias, maiormente sendo anonymas, se nSo empre- 
guem procedimentos que só quadram ao crime verificado ; uma denuncia, não pro- 
duzindo mais que um indicio, nao pode, sem gravíssimo risco e perturbação, 
tomar o logar de prova, posto que preste fundamento para precaução c para pos- 
teriores investigações do facto denunciado, que se desvanece ou fortifica pelas 
mesmas investigações. 

Sua magestade quer que haja a mais constante inflexibilidade contra os cri- 
mes provados, ordenando muito positivamente a v. s.* que contra estes, seja de- 
pois de acontecidos ou seja no flagrante delicto, proceda e faça proceder com todo 
o rigor das leis ; mas ao mesmo tempo & da sua soberana intenção que emquanto 
elles se nao acham verificados pelos meios que as leis têem estabelecido, a acção 
da policia ostente, como corresponde aos fins da sua instituição, segurança e am- 
paro aos bons contra os culpados, não empregando procedimentos que possam 
confundir uns com os outros. 

Determina, outrosim, sua magestade que, devendo produzir inteiro effeito os 
régios indultos concedidos por delictos anteriores á sua publicação, por elles se 
não faça procedimento, nem ainda indagação alguma judicial, como por differen- 
tes vezes se tem praticado, em manifesta contradicção com os princípios da cle- 
mência e da politica, que persuadiram a publicação dos mesmos indultos. 

que tudo, do ordem de el-rci nosso senhor, participo a v. s.* para sua intel- 
ligcneia c devida execução, e para que assim o faça executar pelos magistrados 
que lhe são subordinados, dando-lhcs conhecimento d'cstas resoluções do mesmo 
augusto senhor. 

Deus guarde a v. s. 1 Palácio de Queluz, em 30 de abril de 1829. =JWfo âe 
Mattos e Vasconceflos Barbosa âc Magalhòlis.= Sr. José Barata Freire do Lima 1 . 

Orklom «I© cila. 

Plvmouth, 30 de abril de 1829. — Para conhecimento dos interessados setran- 
screve a tabeliã dos auxílios que competem aos indivíduos que elegeram ficar em 
Plymonth, e bem assim aos que partiram c houverem de partir para Os tende. = 
Bernardo António Zagallo. 

1 Com referencia a vinganças e arbítrios, qnc até o governo ostensivamente estranhava, 
cis-aqui nm trecho da Historia da gutrra civil: Os methodos de perseguição excogitavam-sc 
todos os dias; os carcereiros extorquiam aos presos sommas de diulieiro,a titulo de occuparcni 
certos legares dentro das prisões; os agentes da policia faziam-sc pagar nela outorga da sua 
clemência, vendendo protecção a quem melhor lh'a recompensava, e quando os indivíduos não 
podiam disfarçar-sc para emigrar, compravam uma licença ]>or preços regulados segundo a 
qualidade da pessoa. Desde então todos os que exerceram auetoridade no tempo constitucional 
c gosavam ainda certa consideração; todos os que por qualquer modo censuravam os excessos 
do partido vencedor; todos os que tinham inimigos, malquerenças e ódios, receiaram ser envol- 
vidos na perseguição geral e levados, no meio de tratos c baldoes, áVcadcias por uma popa- 

• laça infrene c tumultuaria. As delações e as denuncias falsas fomentaram -se entre os membros 
de uma mesma família, vendo-se assim o triste exemplo dos amigos c irmãos se atraiçoarem re- 
ciprocamente, os creados aos amos, e até pessoa* houve em quem a modéstia e recato se olhava 
como requisitos essenciaes para merecerem a estima c veneração do outro sexo, que folgaram 
em nresenciar as execuções politicas!.. . Sacerdotes indignos do seu alto ministério, de qnc 
quotidianamente abusavam, também não duvidaram tomar sobre si o papel dos mais ferozes 
partidistas da usurpação, augmeutando o numero dos denunciantes e perseguidores, pregando, 
em vez das verdades do Evangelho, as doutrinas politicas que a favor da sua causa insinuavam 
no animo dos mais crédulos, por meio do confessiouario. 
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lista Jat mWUím para n fartaptm ia Bdfka 



Tenentes generaos 

Marcchacs do campo 

Brigadeiros : 

Coronéis c tenentes coronéis 

Capitães de fragata graduados, majores de primeira linha c capities 

tcuentes 

Majores de milícias, capitães de primeira linha, primeiros tenentes da 

armada real, e inspectores de revistas .* 

Tenentes de primeira linha, segundos tenentes da armada real, alferes 

de primeira linha, ajudantes de linha e milicias, cirurgiões mores, 

quartéis mestres, picadores, capei lâcs e guardas marinhas 

Porta-baiidciras, sargentos ajudantes e quartéis mestres, sargentos c 

fumeis 

Cadetes 



8 
7 
* 
5 



14 

6 
10 



Cabos, aiispccadas c soldados 

Coronéis de milícia.*, tenentes coronéis e capitães mores 

Capitães de milícias e sargentos móres de ordenanças. 

Tenente*, alferes, quartéis mostres c empregados civis 

DiwmharjMdorcs e lentes 

Amanuenses da secretaria de estado e secretários do governo das armas 

Ajudantes de in.^xHtorcs de revistas, ofliciaes da secretaria do governo 
das armas, ajudantes de cirurgia, thesourciru* de mariuha, dito* da 
alfandega, amanuenses das cortes, olficiaes da secretaria da junta do 
Porto c cnimnissarios • 

Escripturario* do coininissariado e fieis *T . 

Ministros territoriacs, auditores c siiperiutcndcutc* 

Negociantes, advogados, ccclcsiastico* seculares e regulares, tacharcia 
lidos e proprietários \ 

Juizes ordinários, escrivães, tabclliuc*. solicitadores, mestres régios, 
correios, boticários, empregados do tabaco c companhia do Douro. . . 

Músicos c cornetas 

OjKrarios, trabalhadores c serventes 

Mulheres de ofliciaes e einnregudos de todas as classes, a terça parte 
do que vencerem os maridos. 

Filhos, filbas ou irmãs de dea annos de todos os empregados de diver- 
sas classes 

Mulheres das praças de pret 

Filhos das mesmas 



1 
1 

4 

3 
3 
5 

4 



2 
2 
3 



2 
1 



11 

11 

3 

15 

15 

11 

3 

10 

7 



lõ 

7 

19 

11 

7 
11 
15 



11 
7 
3 



8 
6 
8 



1 
1 

8 

8 

8 

10 

8 

4 

10 

1 



5 
6 
2 



6 

8 

10 



10 

11 
11 



JV 7 . B. — NIo ha etapc para as praças de pret, porque foi considerado nos subsídios pecu- 
niários que* se lhes arbitraram. = Aia rqnez de PalmtUa. 

Está conformo. = José Ballino de Barbosa e Araújo* 

OIDeio 

(Etlracls is i.° 10») 

Para dar a v. cx. a uma idea do conteúdo dos ditos officios, direi que Zoa cada 
vez mais insta por nina resposta categórica sobre os assumptos de Portugal, as- 
segurando que cada vez mais se vao augmentando as difliculdades, e que encon- 
tra algunui frieza no gabinete britannieo, em consequência dos últimos despachos 
do Brazil. 

Madrid, 1 de maio do lS29.= CWfe da Figueira. 



omcio 

111." c cx. mtf sr. — Recebi hoje mesmo os dois despachos de v. cx* a , datados 
de 25 de abril, e um oftieio do coronel Francisco Manuel Pntrone, participando-me 
a chegada a Ostende do navio Hayden, que transporta para este reino parte dos 
emigrados portuguezos. Já v. ex.* vê quo nno foi possível tomar medida alguma 
antecipada para n recepção daqucllcs infelizes. Acabo de fallar com o ministro 
dos negócios estrangeiros para indagar se esie governo havia fixado logar para 
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residência dos emigrados, c pela sua resposta percebi que, toao obstante nada 
tivesse sido determinado aquelle respeito, todavia Bruges parecia mais conve- 
niente do que Ostende, nao só por ser terra mais sadia, mas por offerecer maio- 
res recursos para alojamento c estabelecimento, em raslio de ser cidade mais con- 
siderável. Concordando inteiramente na justiça d'aquellas observações, escrevo 
hoje do conformidade ao coronel Patrono, inculcando-lhc a conveniência de se en- 
caminhar para Bruges, e mandando-llic Uni- credito de 5:000 francos, que pude 
obter sob minha responsabilidade pessoal, para prover ás primeiras necessidades 
dos emigrados, entendendo-se para os necessários arranjos com o nosso vicc- 
consid em Ostende, o qual se prestará de bom grado a coadjuval-o em tudo 
quanto poder. 

Basocs de moléstia me impedem de ir eu mesmo a Ostende para aquelle fim. 

O barão Vcrstolk de Soclcn me assegurou que se haviam passado as ordens 
convenientes ás auetoridades para protegerem os emigrados, e lhes facilitarem os 
seus arranjos, defendendo-os contra quaesquer extorsões que lhes quizessem fazer 
abusando da sua posição. 

O meu banqueiro, apesar de ser um dos mais francos d'csta cidade, recu- 
sou-se a fazer quaesquer avanços, c devo declarar a v. ox. 1 que não é possível 
praticar-se n*esta terra o meio apontado no despacho de v. cx. 1 pira as presta- 
çfles mensaes. Será, portanto, indispensável haver um credito de alguma casa de 
Londres que acceite os saques que aqui se fizerem das sommas despendidas com 
os refugiados. O meu credito pessoal está cxhaurido; recursos sabe v. cx. 1 que 
os nao tenho, c já endividado por cireumstancias fortuitas, impossível me será 
fornecer mais quantia alguma pira aquelle objecto. Espero, portanto, com impa- 
ciência novas providencias, que solicito instantemente, para mo tirar do penoso 
embaraço em que me vejo. 

O coronel Patrone, tendo-me participado aehar-sc sem instrucçoos algumas, 
julguei conveniente mandar-lhe a copia das que por v. cx. 1 foram dadas ao ge- 
neral encarregado da direcção dos emigrados, para por cilas se regular proviso- 
riamente. 

Deus guarde a v. cx. 1 Bruxellas, 2 de maio de 1829. — 111." e ex. m0 sr. niar- 
quez de Palmclla. = £t<t£ António de Alreu e Lima. 

Provittuo circulas» 

D. Miguel, por graça de Deus, rei de Portugal c dos Algarvcs, d'aqucm c 
d'alcm mar em Africa, senhor de Guiné c da conquisto, navegação o commercio 
da Ethiopia, Arábia, Pérsia o da índia, etc. Mando «a vós corregedor de. . ., que 
com a pissivel brevidade me envieis com esta, pela junta da directoria geral dos 
estudos, uma relação alphabetica.de todos os estudantes dVssa correição que por 
qualquer modo concorreram ou estão complicados na retalha» começada no Porto 
em 10 de maio de 1823, ou sao notados por suas más qualidades politicas, mo- 
mos e christas ; ouvindo os mestres, parochos c mais pessoas que" convier, e de- 
clarando a filiação, naturalidade c disciplina que cada um estudava. 

Cumpri-o assim. El-rei nosso senhor o manda pelo doutor António Pinheiro 
de Azevedo e Silva, freire conventual da ordem de S. Thiago, cónego doutoral 
na sé metropolitana de Évora, primeiro lente jubilado, decano e director da fa- 
culdade de cânones, viec-rcitor da universidade c vice-presidente da sobredita 
junta, por quem esta vac assignada. José Luiz Supico a fez em Coimbra aos 5 
de maio de 1829. — O secretario António Barbosa de Almeida a fez escrever. = 
António Pinheiro de Azevedo e Silva, vice-reitor. 

Nota 

111.* c cx. m0 sr. — O abaixo assignado tem a honra de se dirigir a v. «••, para 
que se digne apresentar á junta provisória creada para manter os direitos da le- 
gitimidade de sua magestade, e a carta constitucional outorgada por sua mages- 
tado imperial o rei o senhor D. Pedro IV, que, sendo do lei e pratica, quando 
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fitlta o proprietário a quem sua mngestado confere qualquer emprego militar, sue* 
ccdcr-lhc o mais graduado por sua patente, viu cito que esta pratica inalterável 
nilo teve cfFeito com o abaixo assignado, pois que, sendo ellc um brigadeiro eflfe- 
ctivo dos reacs exércitos, bo devolveu o commando das armas a uma patente me* 
nos graduada ; o abaixo assignado nao se lembraria dirigir a v. ex. a a presente 
nota, so os sentimentos militares e de honra llie nHo instassem, maionncnte 
quando cspcrílmos a ventura de empregar as armas na deieza da legitimidade 
contra o usurpador. E, pois, por isto e pelo que o publico pôde ajuizar em uma 
occasiao tilo opporfuna e delicada, que o abaixo assignado roga reverentemente 
á cx. 1 "* junta se digne tomar cm consideração os ponderosos motivos expendidos 
c expostos por mu officinl general que em toda a sua longa carreira militar tem 
sempre servido com distinccilo tal, que mereceu a estima do 'soberano da nação 
e d'aqucllcs que tem tido a honra de commandar em differentes epochas e crises 
arriscadas. Seja qual for a deliberação da ex.* 1 * junta, roga o abaixo assignado a 
v. cx.* se digne mandar-lh'a communicar, c se o abaixo assignado, a quem s. cx. M 
fizeram a honra de nomear seu presidente, tem direito para exigir que a pre- 
sente nota seja escripta na acta, o faz, dando-lhe o caracter de moção, para poder 
legalmente responder para o futuro aos seus filhos pela sua honra c condueta mi- 
litar, jamais manchada, a sua magestade c á nnçao. 

Aproveita esta ocensifto o abaixo assignado para protestar a v. ex.* a sua 
alta consideração. Angra, G de maio de 1829. — III."* c cx." 10 sr. João José da 
Cunha Ferraz. =» O Commendador Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira. 

Offieio 

Ill. m0 c cx. 100 sr. — A junta provisória, encarregada de manter a legitimidade 
da rainha a senhora D. Jlaria 11, c da carta constitucional outorgada por sua ma- 
gestade o senhor D. Pedro IV, tendo visto com madura attenção a nota de v. ex. a , 
datada de hoje, em a qual v. ex.* expoe que é de lei e pratica, quando falta o 
proprietário de qualquer emprego militar, sueceder-lhe o mais graduado por sua 
patente, o que isto se nHo deu com v. cx.*, por isso que o commando da força 
. armada se conferiu a um de menor graduação, quer que cu responda a v. ex. m 
o seguinte : Quando a junta deu dispensa dos logares que oceupuva ao brigadeiro 
Diocleciano Leão Cabreira, e lhe permittiu rotirar-se para Inglaterra com o fim 
do tratar dos seus negócios, decidiu que nenhum dos seus membros commandasse 
aquclla força, c tendo, como devia, (Lado parte a sua magestade, tanto de uma 
como de outra circumstancia, submetteu-as á deliberação real, e n'este estado se 
conserva o negocio ; sendo em consequência manifesto que ella deve esperar pelas 
resoluções de. sua magestade a tal respeito. V. ex.*, como presidente da junta, isto 
é, como primeiro membro do governo legitimo de Portugal, parece nao ter outro 
exercicio que possa comparar-se com este; c ajunta, bem certa dos desejos de 
que v. cx.* se acha jxissuido, quer que eu leve á consideração de v. cx.* estas 
rasòcs, c espera que cilas tenham para com v. ex.* o peso que merecem. Quanto 
ao seu peditório de ser aquella nota inserida na acta, a junta faz saber a v. ex.* 
que seni satisfeito n*csta parte, o que tenho a honra de communicar a v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Sida das sessões da junta em Angra, em 6 de maio 
de 1820. — Jll. mo c ex."* sr. Sebastião Dmgo Valente de Brito Cabreira. = Theo- 
tonio de Onulfas Bruges Ávila. 

Oílleio 

(Eilrac h Jt i.° !•) 

Trata~sc muito dos casamentos do imperador do lirazil com uma filha do du- 
que, de Orleans, e da senhora D. Maria da Gloria com o duque de Chartres; o 
primeiro tem verosimilhança. 

Tanto o duque de Orleans como o seu filho devem chegar a Londres hoje ou 
amanha* ; espero que estas alliançns nao sejam do agrado d esto governo, que me- 
lhor do que eu conhece os inconvenientes que lhe |mdem resultar, 

Londres, G de maio de 18ílK== Yitconae de A**cca. 
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AocozhI&o sot>iro 00 primeiro» cmbari^ofl 

Accordam cm relação os da alçada, ctc. Que, bcdi embargo dos embargos de 
fl. 744 até fl. 826, quo vistos os autos e appcnsos nao recebem, cuinpra-se o ac- 
cordSo fl. 701 ; com declaração, porém, que, em attcnçao á matéria de alguns dos 
artigos dos embargos fl. 748 o 75G, oppostos pelos réus Francisco António de 
Abreu e Lima e Luiz Luzano, os alliviam da pena de morte natural, e os con- 
demnam, ao primeiro, a que vA assistir ás execuções e seja degredado por toda 
a vida para o presidio das Pedras Xegras, com pena de morte se voltar a estes 
reinos; o ao segundo, a que seja açoitado pelas ruas publicas d'csta cidade, e em 
trabalhos de galés por toda a vida. £ condemnam outrosim a todos nas custas. 

Porto, 6 do maio de 1829. = Presidente, Botelho = CaUieiros = Doutor AU 
meida= Casal Ribeiro > = Almeida e 'Vasconcellos = Seixas— Carvalho = Doutor 
Abreu— Ordaz= Salazar. 

Aecorduo »ol>ro o» segundos embargos do x*estitul<?3u> 

Accordam em relação os da alçada, ctc. Que, sem embargo dos embargos de 
fl. 83(J até fl. 874 v., que por sua matéria, autos c appensos nao recebem, fique 
cm seu vigor o aceordífo a que foram oppostos, c se de a sua execução : pagas 
pelos embargantes as custas, em que os condemnam. 

Porto, tí de maio de 1 829. = Presidente, Botelho =Calheiros= Doutor Al- 
meida = Casal Ribeiro = Almeida e I r asconcello8 = Seixas = Carvalho = Doutor 
Abreu = Ordaz = Salazar. 

No dia iinmcdiato saíram das cadeias da relação os condemnados a pena ul- 
tima e os seus quatro companheiros que, conforme a sentença, deviam assistir ao 
triste espectáculo. O préstito seguiu pela Porta do Olival, calçada dos Clérigos, 
largo dos Lóios c entrou na Praça Nova, onde se tinham erguido duas forcas. Os 
infelizes liberaes morreram segundo esta ordem: 1.°, Joaquim Manuel da Fonseca 
Lobo; 2.°, Francisco Silvério de Carvalho Magalhães Serrão; 3.°, Francisco Ma- 
nuel Gravito da Veiga e Lima 1 ; 4.°, Manuel Luiz Nogueira; õ.°, José António de 
Oliveira Silva Barros; G.°, Clemente, da Silva Mello Soares de Freitas; 7.°, Victorio 
Telles do Medeiros e Vasconcellos ; 8.°, José Maria Martiniano da Fonseca ; 9.°, 
António Bernardo de Brito c Cunha; 10.°, Bernardo Francisco Pinheiro. As ca- 
beças dos réus n. 0i 1 c 9 ficaram expostas nos patíbulos; a do n.° 5 collocou-sc 
no largo da Cordoaria; as dos n.°* 2, 3 c 4 enviaram-sc para a cidade de Aveiro; 
as dos n. M 6 c 10 para a villa da Feira; a do n.° 7 para a cidade de Coimbra*, 
a do n.° 8 para o sitio da Foz. 

Os quatro condemnados a soffrer publicamente açoites antes do degredo, Sa- 
muel Sarfaty, Ignacio José da Bocha, José de Azevedo c Luiz Luzano, saíram 

1 O desembargador Francisco Manuel Gravito da Voiga o Lima, que fora demittido do em- 
prego por decreto do 9 de fevereiro, dirigiu a mm filha a seguinte carta na vcsjicTa do suiiplicí*: 

«As vicissitudes da sorte, querida filha, tilo variáveis como a chamada fortuna, colfocarnin 
o teu carinhoso pac na lista dos crimino**)*, e hoje é victiina do ódio, da vingança c da mais 
feroz arbitrariedade. 

«Próximo já aos últimos momentos, de ti me recordo com vivíssima saudade; cu te consa- 
gro os meus suspiros como o vinculo mais doce une prende a minha existência. 

«A tua memoria inc é cara; e, no meu inopinado infortúnio, a tua imagem querida existe 
a par de mim. Tu perdes um pac, o melhor dos teus amigos : elle é roubado ao teu coraçilo in- 
noeente para ser votado ao cadafalso; mas nem nor isso é hoje indigno de ti. 

«8em protecção c sem abrigo, a tua perda é irreparável; c eu espero, minha filha, que nunca 
seja indemnisada. Xinguem suWtitne o teu pac 

•Veste momento ha franqueza. Muito desejo te conserves sem alguma outra relação social, 
para mio empenhares o teu coração na sorte de uni outro homem cm que se puna, como em mim, 
a virtude, c jtonha a tua em lances amargurados. 

•Se, |M>réin, outro for o teu destino, eu te rogo que prefiras um homem doa sentimento* « 
dos princípios de teu pac, na certeza de que nem estes, nem o patíbulo, em que vae terminar 
seus dias, podem sorvir-te de opprobrio. 

«Adeus, minha filha. • . Adeus para semjwe !!..,» 

1 A este rcs|icito |Miblicoii o sr. Joaquim Martins de Carvalho uma curiosa noticia no Co- 
nimlrirfHêc de 10 de marco de 1883. 
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(Ias cadeias da relação, do Porto na mnnlitl tio 16 de junho, nós da cintura para 
cima, acompanhnndo-os offieiacs do justiça, o algos o uma força de cavallaria o 
infnntcriA da policia. O préstito foi pela Porta do Olival, calçada doa Clérigos, em 
frente da Praça Nova, rua da Porta dos Carros, largo da Feira de S. Bento, ruas 
das Flores e de S. João, largos da Ribeira e dos Úuindaes ; voltou á rua Nova 
dos Ingleses e seguiu a dos Banhos, Porta Nobre e Miragaia, onde os réus se 
vestiram, depois de lhes infligirem o aviltante castigo em> diversos sítios do itine- 
rário, precedendo o prcgfto respectivo a seus pretendidos crimes. Satisfeita a cruel 
pena, os infelizes regressaram aos cárceres. 

O Cometo do Porto publicou logo, e a Oazeta de Lisboa transcreveu, o seguinte 
artigo: «Foi tao melancólico c funesto o espectáculo que acabámos de ver n'esta 
cidade, nos suppliciados, que gemeu a natureza e exultou a justiça ; porem é isto 
o que acontece sempre quando os réus sfto condemnados por terem delinquido 
contra Deus e contra el-rei, levados da fragilidade ou movidos dos paixões fortes, 
que tocam os extremos em que è envolvida a espécie humana, e que poderiam ser 
perdoados na hypothesc de se corrigirem e de serem úteis i sociedade pela con- 
versão, se a mesma sociedade nfto carecesse de um dique que se opposesse á 
torrente dos vícios c das paixões, e que servisse de exemplo para; todos se con- 
terem nos limites da moderação, c se não deixarem arrastar das extravagâncias e 
caprichos excessivos. Qucira-sc muito embora sustentar aquellc principio de que 
mo ha niuyuem que viva sem crimes, c canonizem-no, por desgraça nossa, eom os 
extravios inherentes á humanidade ; mas não esqueça também a sentença de que 
ninguém vive sem virtudes; sentença que acreditamos, fundados na mctaphysica do 
coração do homem, volúvel sempre entre o mal c o bem, c entre as virtudes c os 
crimes. Os philnnthropos, temíveis em seus políticos axiomas, técm querido per- 
suadir que basta um réu subir ao cadafalso para salvar um milhão de réus ; po- 
rém a rasHo ensina que é melhor subir o mesmo réu para salvar um milhão de 
innocentes, o que é consequente com a justiça eterna, invariável em sua constante 
marcha. Subam, pois, os criminosos para se evitarem milhões de' crimes, porque é a 
conservação, a belleza c o socego da sociedade. Assim o pensaram todos os sé- 
culos, assim o pensa o século presente, c assim o pensarão os séculos que hSo de 
vir. Exulta a justiça e geme a natureza, tornámos a dizer, quando os delictos pro- 
vém da fragilidade c das paixões, c offendem só a justiça, mas nao atacam a na- 
tureza; porém n'aquelles crimes em que esta é atacada, a justiça triumpha e a 
natureza exulta, morrendo os suppliciados com execração, porque é salva a jus- 
tiça c não perece a natureza. 

iNão entendem, porém, esta philosophia os inimigos da justiça e destruetores 
iln natureza ; mas nós julgamos muito fácil o fazcr-lh'a perceptível no castigo quo 
acabam de sofFrcr alguns dos auetores, cúmplices, agentes e instrumentos da re- 
belliào que o Porto viu. Sentimos o sermos constrangidos pelos limites de um pe- 
riódico, mas em seus mesmos limites diremos uma verdade que os nao tem. A 
sociedade, o estado, o throno e a espécie humana nao podem existir, sem que pe- 
reçam os inimigos da espécie humana, do throno, do estado e da sociedade; e eis 
aqui onde fulgura a justiça de Deus e de cl-rei, c onde a natureza nílo geme. 
Todos sabem que nós falhlmo* dos vinte c três réus que acabam de ser julgados 
c todos sabem igualmente nVstc reino, e o sal>e toda a Europa, que a rebelliSo 
de 1(5 de maio do anno passado é quem os levou ao supplicio e ás penas infligi- 
das. Infeliz cidade do Porto ! Mal famigerada cidade ! Os teus motins, as tuas re- 
IkIIíocs e os teus inquietos planos, com que nunca triumphaste, te tem feito a 
mais ingrata das cidades! Tu fizeste estalar no fatal dia lt>de maio de 1828 essa 
conjuração espantosa, (pie já lavrando por uma grande jwirte das províncias do 
reino ameaçava destruil-o tinlo, dando por lei aos portugueses a tua vontade, como 
em regra os teus caprichos o em exemplo os teus escândalos. Infeliz cidade do 
Porto! Mal famigerada cidade! Haverá, porém, entre tantas desgraças que to as- 
saltam alguma assaz extraordinária! Ah ! )>orquc sentes todos os tormentos, quando 
nào foram só teus filhos os revolucionários ! Teus filhos com pequenas excepções 
*Ho bons, fieis c honrados, jKirém a sorte condnzindo-tc a ser o receptáculo doa 
ndventieios de todas as províncias, é em muitos dVlles que se acham os auetores 
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das inquietares e dos alvorotos em quo envolvem a força armada. Tu és a se* 
gunda capital da nação, porque és também ò centro da riqueza das a três provin- 
das, e alguns de teus negociantes opulentos, ou pacifico», ou idiotas, servem com 
os seus cabedaes ás facções que Ih os demandam. Nós, pois, não te injuriamos. 
Tens filhos virtuosos, mas tens igualmente habitantes indolentes e egoístas, e de 
qualquer modo que isto seja, tu és o campo da parada da impiedade, da rebellião 
o da desobediência; assim o diz a historia e assim o mostram os factos! £ quão 
horrível foi a da tua ultima rebellião? EUa coroou todas as infâmias, todos os cri- 
mes e todas as turbulências, não sé pela multiplicada reunião de elementos, prin- 
cípios, meios, agentes c causas, mas pelo estrepitoso rumor e escandalosos tinB a 
que se encaminhava. 

•As conspirações da Grécia antiga e raodorna; as confederações de Boina re- 
publica e Roma império ; os vuleftes da França republicana e da França napolco- 
nica; as inquietações da Hespanha austríaca e da Hespanha franceza; os abysmos 
de Inglaterra catholica c de Inglaterra protestante; as frenéticas c estúpidas fiw 
rias da Turquia curopea c da Turquia asiática; emfim, as manias sanguinárias c 
trágicas de todas as nações do mundo, nao lançaram mão de instrumentos e de 
meios mais vis, abjectos e infames, nem os adoptaram tão ruinosos e subversivos. 
Não se queria invadir uma fracção da sociedade inteira; não se tratava de des- 
thronisar um rei pira exaltar outro; acclamava-sc um rei para nao reinar e grita- 
va-sc contra outro para que não reinasse; nao se pugnava por um systcma para 
fixar outro, combatia-sc contra um para se nao fixar algum; nílo se detestava uma 
lei para seguir outra, abominavam-sc todas para nao haver uma; nílo se amava 
unia religião para aborrecer outra, aborrecia-sc uma religião para não admittir 
nenhuma. Tudo o que se queria c clamava eram contradicç3es, eram desordens, 
confusão, horror e anarchia; ignorava- se o quo queriam, porque á maneira de fú- 
rias caminhavam apoz do que não conheciam e ao fim que não tinham previsto. 
Aqui gritavam por D. Pedro rei c por D. Pedro imperador; ali por D. Maria e 
mais alem berravam pela republica, c acolá pela carta c em toda a parte por. . • 
Ellcs não se entendiam a si mesmos; umas vezes queriam o auxilio da França, 
outras se confiavam na Hespanha; ora se afoitavam com a Inglaterra, ora com o 
Brazil, e tudo era convulsão, tudo horror c tudo mania. Um embriagado com a 
cabeça perdida c furioso, quo tudo atropella, tudo desconcerta e arruina, ainda 
não é unia exacta similhança do tacs revoltosos. Não foi por ellcs respeitada classe, 
condição ou sexo da sociedade; a donzella, a casada, a viuva, o ancião decrépito, 
o tenro menino, o venerando sacerdote, o respeitável religioso, tudo, tudo foi in- 
vadido o ultrajado por esses infames conjurados ; as propriedades, as pessoas c 
os mesmos templos sagrados foram objecto especial de suas rapinas c violências. 
£ teriam ellcs uma só linguagem, ou foliariam de um modo que indicasse as suas 
obras? Não, antes mudavam e fatiavam diversamente, para por todas as maneiras 
illudirem c enganarem comtanto que lhes não soasse o nome Miguel, ou elle ti- 
vesse o attributo de regente, ou o de rei. Calunmiadores por ofticio, fementidos 
Íor essência, revolucionários por habito, que dirão agora depois de desbarata- 
os?. .. 

cEstá, pois, vingada a justiça e a humanidade, e o esta por uma alçada res- 
peitável, pelo numero do seus ministros e qualidades de suas pessoas, pelas suas 
virtudes e pela exacta applicação das leis. EUa fez um serviço a Deus, a el-rei c 
â sociedade como illustrada e imparcial, livrando-a de homens monstruosos e cheios 
de crimes, dando assim um exemplo á mocidade para que se desencadeie d'cssa 
perniciosa seita, em que se faz profissão de não reconhecer divindade alguma, nem 
virtude, nem lei, nem rei, nem anctoridades. Jamais os tempos viram uma sen- 
tença mais justa, mais considerada, reflectida e prudentíssima, o que o publico co- 
nhecerá se cila cair A luz, como suppomos. Sete mezes de escrupulosas indaga- 
ções sobre crimes mais evidentes quo a luz do meio dia; sete mezes de tempo 
para quo os culpado* lançassem mão do todos os meios e subterfúgios que podes- 
sem valer-lhes para a sim defeza, tudo prova com a maior evidencia que os re- 
ctíssimo* membros da alçada nuizeram fazer conhecer aos réus e no mundo quo 
ellcs eram condciunado* nobre facto* e provas, que em tanto espaço não poderam 
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desmentir, nem do mnneirm Alguma enfraquecer. Eis como procede um governo 
illustrado e justo; os mesmos snppliciados conheceram que o deviam ser, o reco- 
nheceram a clemência o a cquidado cm os nXo haver processado e condemnado 
muito antes. Feliz e mil vezes feliz e venturosa a nação, cm que os criminosos 
padecem intimamente convictos da culpa o da justiça da pena que lhes foi im- 
posta, em consequência de seus execrandos delictos.» 

Cumpre encerrar este lúgubre quadro, para ver como procediam os diplomatas 
no estrangeiro e as auetoridades da ilha Terceira, Funchal, etc. 

Ctirta 

111. 110 e cx.* sr. — Desde que sai de Londres ainda nao recebi carta de v. cx. m 
nem do nosso amigo Itnbayana, e aguardo com impaciência noticias suas, para 
saber se o grande negocio pecuniário tem progredido, c se teremos mais algum 
desafogo para o futuro, ou se estamos condemnados a continuar n'cste estado de 
sociedade. 

Â minha imaginação não cessa de trabalhar sobre os nossos negócios, e qucr-iuo 
parecer que ellcs attingiram uma crise própria para mcUioral-os ou peioral-os 
muito, e que o duque de Wellington nao ha de consentir, nem que outrem os termine, 
nem que clles permaneçam por muito tempo no estado de marasmo em que se 
achara ha bastantes mezes. Creio que a minha ausência de Londres terá, até certo 
ponto, facilitado as aberturas que a este respeito se hão de fazer a v. cx.*, e Deus 
queira que possam produzir algum resultado favorável ou ao menos tolerável. So- 
bre isto, emquanto v. cx.* nao escrever, é inútil cansar-nie em conjecturas. 

Encontro n'cste paiz toda a gente disposta a nosso favor, menos a que habita 
as Tulherías e o faubourg Suint-Gcrmain. Tenho visto ministros, deputados, e 
pessoas da alta sociedade aeeonlcs na linguagem acerca do infante D. Miguel. To- 
dos asseveram que a França não pódc separar-sc da linha da legitimidade, e quo 
ainda mesmo quando a Inglaterra quizesse, este governo não reconheceria, por 
emquanto, o infante D. Miguel. Julgo que a similhante respeito podemos ficar 
completamente socegados, e que a força de inércia da França será um valente 
obstáculo á inclinação do gabinete de Londres. O ministério francez está conside- 
ravelmente abalado, e cu sinto-o, sobretudo por causa de mr. de Xcuville. Qual- 
quer, porém, que seja o ministério que lhe sueceder, não poderá deixar de seguir 
a nosso respeito a opinião que prevalece no paiz. Os jornaes tecm começado, e 
b;lo de continuar a publicar artigos que disponham a nosso favor a opinião publica. 
A respeito dá volta da rainha para o Brazil tenho sido interrogado por toda 
a gente, c tenho-mc sentido bastante embaraçado para responder. Tenho obser- 
vado que sua magestade o imperador, vendo que os negócios de sua filha não so 
adiantavam com a sua presença na Europa, c julgando que era mais decoroso tel-a 
na sua companhia do que em terra estrangeira, a mandara regressar ao Brazil, 
porém que julgava v. ex. % auetorisado para suspender, no caso que o interesse de 
sua magestade o exigisse, a execução d'csta ordem. Todos a uma voz exclamam 
que se a rainha sair da Europa, eommetterá um suicídio politico, abandonará a 
sua causa, e que a distancia fará o effeito do tempo para consolidar a usurpação. 
Ainda não fallei com um individuo portuguez ou estrangeiro que pense diversa- 
mente. Xão digo isto a v. cx.* para corroborar a minha opinião, que tintas vezes 
c tão claramente tenho expendido, mas so porque é justo que v. ex.* conheça o 
que se pensai o se diz aqui, o julgue do que se pensará c se dirá no caso (quo 
f>eus não permitta) de se effeituar tão fatal projecto! 
Vamos ao negocio essencial que me trouxe aqui. 

Busquei um meio de fazer chegar com segurança e com a maior reserva ás 
mãos do nosso homem a carta de v. ex. ft , acompanhada de um escripto meu. Ira- 
luediatamcntc me mandou recado para quo fosso ter com ello no dia seguinte, e 
tivemos uma entrevista de duas horas, que até agora não tem chegado á noticia 
uV pessoa alguma. 
is 
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O homem estava a partir para Londres, mas demorou a sua viagem por mais 
cinco ou seis dias. Ellc conta ir visitar a nossa menina, c pediu para íbso licença aqui 
ao chefe da sua família, a qual licença lhe foi concedida, nao sem alguma pequena 
repugnância, do que ellc infere que o tal chefe v miguelista no fundo do coraçSo. 

Expuz-lho com clareza a situação em qne nos achámos, disse e demonstrei-lhe 
que o negocio que se havia contratado entre o tio c a sobrinha nao podia já ter 
logar, que isso havia sido officialmcntc conimunicado a Inglaterra, c que portanto 
nos occorria a lembrança de contratar outros vínculos, que grangeariam um apoio 

{>odcroso a esta senhora, e que eram desejados por todos os bons portuguezes. 
\mdcrci que, de accordo com v. ex. a , cujos poderes discricionários eram mui 
latos, eu lhe fazia esta abertura, mas que lhe observava a necessidade. absoluta 
de nos limitarmos por ora a cominunicaçocs verbaes: 1.°, para nao irritar e lan- 
çar no partido opposto o gabinete inglez; 2.*, porque as leis portuguezas toma- 
vam indispensável alguma formalidade siniiihantc á que teve logar no casamento 
da filha de cl-rei D. Pedro II para que se não allcgussc esta negociação como um 
novo pretexto contra os direitos da rainha. 

Ouviu-me com toda a attcnçao, niostrou-se bem informado das nossas leis, e 
da dispensa concedida á senhora D. Beatriz, e sem rebuço me respondeu que es- 
tava pivmpto c muito gostoso para consentir no casamento de seu segundo filho 
com a nossa rainha, ou cila subisse ou mio ao ilmmo que lhe pertence. Acrescen- 
tou, porém, que este consentimento confidencialmente anmmciado a mim, era tudo 
quanto da sua parte podia fazer, c que a sua situação o obrigava a esperar que a 
iniciativa viesse do governo francez, c a e^pend-a em attitwíe passiva. Dissc-mc 
que se ellc faltasse nVstc" negocio a cl-rei, se exporia a ouvir uma negativa mais 
facilmente do que se a proposição lhe fosse feita por qualquer outra parte, porque 
cl-rei teria menos difficuldadc em se descartar d"clle familiarmente do que de uma 
proposta offieial. 

Concluiu esta parte da nossa conversação exhortando-mc com muito senso, 
pelo que mo parece: 1.°, a buscar todos os mt*dos de fazer conhecer a el-rei cno 
governo francez que já nao podia ter logar o casamento com o senhor infante; 
2.°, a demonstrar que o senhor infante, nF.o casando com a rainha, imo poderia 
jamais firmar-so no throno de Portugal, nem restabelecer a tranquillidade n'aquc!le 
reino. A idéa em que ellc está, e que desgraçadamente não me parece imprová- 
vel, é que o gabinete inglez e os demais da Europa ainda esperam tirar-sc do em- 
baraço por meio do casamento da sobrinha com o tio* 

Em conclusão o homem nao só consmtt no negocio, mas deseja vivamente. En- 
tretanto, para que possa progredir, c. indispensável obtermos o consentimento (lo 
governo francez. 

Esgotada esta questão, julguei o ensejo opporíuno de tocar outra tecla, c disse- 
lhe que, sem auctorisaçao, mas com a plena convicção de ser approvado c applau- 
dido, me atrevia a suggcrir-lhc uni meio seguro de efteituar o projecto de que 
havíamos falindo sem incorrer em nenhum dos inconvenientes que pretendíamos 
evitar, c sem necessidade por cmquanto do celebrar ajuste algum por escripto. 
Dei-lhc a entender que havia outra nlliancn que poderia concluir-se desde logo 
sem o menor inconveniente, sem opjHmçiiv de uinguem, c servir de garantia á fu- 
tura conclusivo da alliança de que primeiro tratamos. 

Ouviu-mc com menos repugnância do que **** receiava, c entrou em muitas ex- 
plicações sobre as oecorrencias que tinham tido logar durante o primeiro consor- 




supprir esta falta. Por fim observou-iuc que necessitava sobre o scgttndi 
conversar com sua cepo? a, e que brevemente nos tornariamos a ver. 

Espero dentro em dois ou três dias ter alguma resposta, c se cila for de na- 
tureza a nJto nos rcpellir no segundo negocie*, confesso a v. cx. a que julgam ter 
mettido uma lança em Africa, porque a princeza, sem ser muito formosa, ccom- 
tudo summamente agradável, bem educada, elegante, c destinada a felicitar o ma- 
rido que obtiver a sua mão. Uma vez atado este nó sao incalculáveis as conse- 
quências vantajosas que d ellc poderão seguirão. 



2íõ 

■ ■ 

Sou do v. cx.*, com cordial estima — III.** o cx.** sr. marquez de B.irba- 
cena — Amigo c fiel servidor. *— Marquez de P<ilmdla. = Pi\r{* f ^ de maio de 18211. 

Oflloio 

(!• 73 menafc) 

111. 1 ** o cx.** sr. — Tive a honra de mandar dizer hontein quo tinha escripto 
a lord Aberdcon communicando-Ihc o que sabia sobro a idea que teve o impera- 
dor do Brazil de fazer um armamento por negociação com os negociantes dos Es- 
tados Unidos, como mandei dizer directamente, o perguntando-lhe directamente 
ao mesmo tempo, se o podia ir ver a Dawning-strcct, onde cllo agora mora, res- 
pondeu-mc, depois de eu ter mandado os despachos, dizendo-mo que hoje me re- 
ceberia em sua cata em Argyl-strcct ; hoje fui vcl-o, c disse-ine que tinlia demorado 
o paquete para me dizer que mandasse dizer ao meu governo, que elle tinlia re- 
cebido a noticia de ter sido mandado sair de Portugal o Koble depois de ter sido 
julgado innocente, c sem haverem novos motivos; que este procedimento, junto com 
os outros que tem liavido para com este governo, passa t<>da a expressão, que pa- 
rece incrível ; que em toda a historia nao e.o encontra entre duas nações, nas cir- 
cunstancias de Portugal com Inglaterra, procedimento igual ao de Portugal para 
com este paiz; que é absolutamente escarnecer dVlle, c que nao c possível suppor- 
tal-o; que este ultimo acontecimento vae ter consequências, c que se nao faz al- 
guma cousa para o reparar, que me previne que o primeiro passo é nao me receber 
mais nem tratar eommigo ; se houver alguma cousa o consid o fará, juntando logo 
cnon pour vous personnellcment car je suis bien faehé, que les circonstances nous 
mettent dans cette positiont. 

O caso vae ter consequências, c eu nao pcnlia esperar, que tendo-me humilhado, 
até pedir eu mesmo, compromettendo-me, nao se hzesse uma tào pequena cousa. 
Mr. de Santarém escreveu a mr. Matthcvrs, dizendo que havia de fazer o que po- 
ilcssc, mas bem sei que nao pódc nada. líespondi que nao duvidava que el-rei 
nosso senhor quizesse dar mais alguma demonstração de consideração por este 
governo, mas que seria uma grande cousa, porque a sentença havia sido dada por 
uni tribunal superior c um dos primeiros do reino (e só n'isto apoiei, porque, 
(•implanto á sentença em si, nao acho meio de a defender) ; pelo sentido do resto 
<la conversação conclui, que só exige que lhe seja promettido de ficar no paiz, 
apesar da sentença,, at tendendo a ter a sua casa de eommercio estabelecida, eaos 
transtornos que cila tem softrido durante a sua prisSo. 

Nao tenho reflexões a fazer, porque isto nao é mais que rcalisar-se o que cu 
tinha ha muito tempo dito sobre este mesmo objecto. Continuando a conversação, 
reflecti-lhe que este c outros casos de similhantc natureza deviam infallivelmente 
acontecer, emquanto durasse a posição falsa em que nos deixam, que com as ou- 
tras potencias era isso de pouca monta, mas que com esta, com quem tínhamos 
tantas relações c tratados, não é possivel durar assim ; a que me respondeu, que 
tinUamos tido um muito bom meio de nos tirarmos d'clla, consentindo na proposta 
do casamento, mas que a deixámos perder, e que agora não se trata mais disso, 
porque o imperador do Brazil o nao quer, lançando a culpa sobre seu irmSo, di- 
zendo que nao quer sujeit:ir-se a uma recusa de quo está certo, porque seu irmSo 
o nao quer, c que nao ha meio agora de arranjar o negocio. 

Disse-mc que íamos ter um ministro de llcspanha em Portugal, a que res- 
pondi já lá dever estar, que nao desenvolverá o seu caracter, mas que e ministro 
de família, c mesmo para conservar as relações entre os dois paizes, cuja segu- 
rança n'cste momento está dependente uma da outra; sobro isto tinha bontem 
fallado também no ministro de Hespnnha, dizendo-lhe cmais j 'espere que vous 
tiendrais aux engagements que vous avez fait là dessus», ao que este respondeu, 
relativamente ao ministro que vae para Portugal, o mesmo que eu, parecendo que 
nos tinhamos ajustado, nao nos tendo aliás visto lia bastantes dias ; c aproveitando 
a occasiao, perguntando-lhe mr. Zea se havia alguma esperança de poder Portugal 
sair d aquella situação, a que me respondeu que por ora nlKo via meio. Perguntou 
mais mr. Zea se havia motivo para dar credito ao que diziam as gazetas, «obre 
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a idca de «ilgucm ser mandado a Portugal por este governo, a que respondeu que 
não se tinha tratado senão de dar uma licença ao Matinas, mas que para isso 
mesmo não era agora tempo. 

Deus guarde a v. ex. § Londres, 7 de maio de 1829. — 111." 1 * e ex." sr. visconde 
de Santarém. = Visconde de Asscca. 

Offioiò 

Hl. 1110 c cx." 10 sr. — Tenho a honra de levar ao conhecimento de v. cx. 1 , para 
o fazer presente a el-rei nosso senhor, a copia da correspondência que ultima- 
mente tem tido logar entre mim e o procônsul de sua magestndo britannica, rela- 
tivamente á guarida que as casas inglczas d'c6ta ilha, c nomeadamente a do mesmo 
procônsul, têem dado e continuam a dar aos revolucionários comprehendidos na 
devassa da alçada que vciu a esta ilha. 

Vendo cu que, contra os tratados existentes entre as duas nações, contra to- 
dos os princípios de direito publico e em despeito das leis do paiz aonde residem 
e do governo de el-rei nosso senhor, a maior parte das casas inglczas, c a do 
mesmo consulado, continuam a dar franco acolhimento a todos os revoltosos, que, 
não contentes seus donos de terem prestado toda a sorte de auxilios para a ne- 
fanda rcbellifío de Valdez, permittem ainda que debaixo de seus tectos se façam 
clubs, saiam c se espalhem noticias subversivas c aterradoras, c se forjem pas- 

Juins insultadorcs ; vendo que o longo. período de mais de oito mezes decorridos 
esde o restabelecimento do governo legitimo c as attonçcJes de todas as auetori- 
dades para com estes indivíduos não eram suffieientes incentivos para os fazer 
entrar nos seus deveres, consentindo mesmo que aquelles criminosos insultem de 
suas janellas aos realistas que passam ; dirigi ao procônsul de sua magestade bri- 
tannica os officios das copias n.°* 1 e 2, o qual me respondeu com os das copias 
n.°* 3 o 4, ambos cheios ue evasivas e de manifestas falsidades ; como, porém, eu 
deseje marchar em harmonia com os princípios adoptados pelo governo de sua 
magestade, e não tenha os esclarecimentos precisos n'esta matéria, suspendi por 
emquanto o procedimento a que a condueta dos vassallos britannicos devesse in- 
duzi r-mc, ate que por intervenção de v. cx.* saiba o que el-rei nosso senhor ha 
por bem resolver sobre este assumpto. 

Deus guarde a v. cx. 1 muitos annos. Funchal, 8 de maio de 1829. — Hl." 10 e 
cx. mo sr. conde de Basto. =Jo*ê Maria Monteiro. 

Copias acima indicadas 
N/ I 

111. 1 " sr. — Bem certo deve V. s. 1 estar do modo c circunstancias com que 
n'csta ilha ein o dia 22 de junho do anho próximo pretérito se desenvolveu c le- 
vou á execução a mais alta traição e rebellião contra o legitimo governo já então 
estabelecido de sua magestade o senhor D. lliguel I, o que deu causa a que o 
mesmo augusto senhor mandasse a esta ilha uma alçada, tropa fiel, novas ancto- 
ridades e a mim como chefe do governo em seu real nome, que será respeitado 
emquanto houver um único soldado fiel á causa do mesmo augusto senhor. 

Bem publico é em todo este estado que a maior parte das pessoas implicadas 
em crime tão atrocíssimo, e como tal olhado pelo direito publico de todas as na- 
ções, se refugiaram, não só a bordo dos navios inglezes surtos n este porto, como 
também se acoutaram por quasi todas as casas de residência e propriedades bri- 
tannicas, aonde alguns ainda permanecem, e, o que com mais magna escrevo, em 
casa do mesmo agente ou cônsul de sua magestade britannica! Estas pessoas, 
conservando e nutrindo em Bens coraçScs toda a iniquidade de seus damnados 
sentimentos, não cessam de espalhar por todos os modos noticias, posto que fabu- 
losas e desprezíveis, próprias a alentar as esperanças dos dosaffectos e a afrouxar 
o enthusiasrao dos amigos de sua magestade fidelíssima, e, cm resultado de tudo, 
a pôr os habitantes d'csta ilha em discórdia uns para com os outros, o em des- 
obediência e inimisade j>ara com as auetoridades, servindo-se de agentes ou emis- 
sários oceultos pata tal fim, e, o que é ainda mais sensível, insultando das mesmas 
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casas inglozas, em que se acoutam, as pessoas tranquillas c fieis, que, como elles, 
não se bandearam na infame rebclíiSo: 

Debalde se tem esperado que os vassallos de sua magestade britannica no 
longo espaço de oito mezes, ou por cffetto do própria deliberação, ou de insinua- 
çâo c advertência do seu cônsul, entrassem cm mais exacto desempenho de seus 
deveres para com as leis do país cin que residem, deixando de continuar a dar 
asylo ou couto a pessoas d'cllo indignas, o quo altamente reclamam as leis uni- 
versões das nações civilisadas a este respeito, a boa fé da amisade e alliança exis- 
tente entre os dois governos do sua magestodo fidelissima e sua magestade bri- 
tannica (de que o governo d'csto ultinlb soberano tem dado nSo equivocas provas), 
a honra e caracter dos vassallos do mesmo augusto soberano, e os interesses do 
commercio d'csta ilha. Por tilo poderosos, justos e urgentes motivos, pois, em 
desempenho das obrigações do cargo de que sua magestade fidelissima me reves- 
tiu, cu me vejo na precisão de me dirigir a v. s.*, a fim de que formalmente faça 
constar a todos os vassallos britannicos residentes n'csta illut, que é tempo de por 
termo a um procedimento de quo sua magestade britannica, sabendo-o, muito se 
resentiria, deixando de acoutar cm suas casas e propriedades as pessoas que ali 
se acham. £ quando v. s.* em um termo msoavcl não obre de accordo com esta 
minha justa proposta, ver-mc-hoi (bem a meu pezar) nas imperiosas circunstan- 
cias de ordenar se ponham em cxccuç?io as providencias a tal respeito expressa- 
mente declaradas nos tratados, c maxime no ao 2G de fevereirode 1810, artigo 7.*, 
c a lançar, mão de todos os meios que me são conferidos em rasão do meu cargo, 
a fim de que, sempre cm harmonia com os tratados de amisade o alliança com 
sua magestádo britannica, o nome de sua magestade fidelissima o senhor D. Mi- 
guel I seja respeitado c seus inimigos punidos; protestando por ultimo a v. s. a 
que, n'este caso n?io esperado, cu faço responsável a v. s. à por qualquer causa de 
incommodo ou desgosto por que hajam de passar os vassallos de sua magestade 
britannica. 

Deus guarde a v. s. 1 Palácio do governo, 28 do abril de 1829.= Joãé Maria 
J/o)i/ciro.=lll." sr. Edvvard Porter, procônsul de sua magestade britannica na 
ilha da Madeira. 

111. - * sr. — Foi-mo presente a resposta em data de 29, que v. s.* deu ao meu 
officio de 28 do mez pretérito. Â gravidade do seu objecto, inexacção com que 
v. s.* o olha, a harmonia que desejo e cumpre manter, cm rasão do meu cargo, 
entre os vassallos de sua magestade fidelissima e sua magestade britannica, são 
novos motivos que exigem ainda esta minha resposta. 

Diz v. s.* que os vassallos de sua magestade britannica se toem comportado 
pacificamente, com a mais restricta neutralidade, observando as leis do paiz e 
mostrando respeito ás auetoridades constituídas. Ponho de parte o tranquillo com- 
portamento dos vassallos de sua magestade britannica e o respeito que têem mos- 
trado ás legitimas auetoridades ora constituídas (pois cm caso contrario lia no 
paiz leis pelas quaes todos devem ser julgados e punidos), e só me limito a di- 
zer quo uma restricta, nem ainda uma ampla neutralidade podo consentir ou com- 
binar-sc com actos positivos, taes c tão perfeitos como dar asylo c couto a ho- 
mens altamente criminosos contra o rei c contra a pátria ; homens que lá mesmo 
n'es*os nsylos ainda machinam a desordem, a revolta c a destruição do legitimo 
governo de um monarcha antigo alliado do sua magestade britannica. A noção 
«neutralidade! nXo c ehimeriea c arbitraria; é sim real, regulada e circuinspccta, 
e tem justos limites marcados c reconhecidos pelo direito publico das nações, quo 
todas devem roligiosamente observar. £ pelo que diz respeito a haverem obser- 
vado as leis do paiz, & forçoso dizer que nom muito, pois que as leis do paiz, e 
seguramente se pode dizer que as leis de todas as naçòcs, ainda as não policia- 
das, prohibem dar couto e asylo a criminosos, muito mais de lesa-niagestadc. Es- 
tos s3o também as leis de sua magestado britannica. 

O caso quo v. s. 1 envolvo no dito seu oftieio sobre a rejwraçao do ultrnge 
feito a William Selby parece estranho ao objecto de que se trata. Eu fiz o que 
ns leis ordenam; o ncu conhecimento e averiguação foi incumbido ao corregedor 
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conservador da nação britannica; pão se alcançou do procedimento judicial pra- 
ticado por aquclle ministro quem fosse o aggressor, e assim mal podia prestajvse 
reparação ou satisfação, porque, podendo cu, seria tão prompto e zeloso como em 
caso similkante acontecido com Webster Gordon e dois súbditos de sua magestáde 
britannica, c o serei sempre que qualquer, o que não é de esperar, o exigir. 

Intimamente convencido da justiça dá reclamação que fiz a v. s.* no meu dito 
officio, e certo de que o contrario por v. s.* em despeito d'ella praticado não po- 
derá de forma alguma ser da mente e approvaç&o de sua magestáde britannica, 
e ainda mesmo de alguns de seus súbditos residentes n'esta ilha, torno a offere- 
cer de novo o seu conteúdo á consideração de v. s.*, a fim de lhe dar inteiro 
cumprimento, como o exigem o direito e a harmonia entre ambas as nações ; fi- 
cando v. s. 1 na certeza de que só v. s. a é e será o único responsável por qual- 
quer aceidente desagradável, visto que se escusa ao cumprimento do que tão jus- 
tamente se reclama. 

Deus guardo a v. s.* Palácio do governo, 3 de maio de 1829.= José Maria 
Àlonteiro.=l\\. mo sr. Edward Portcr, procônsul de sua magestáde britannica na 
ilha da Madeira. 

Hl. 1 " c cx.* 10 sr. — Tenho de aceusar a recepção do officio de v. cx. 1 em data 
de hontem, c ein resposta a ellc peço licença para dizer a v. ex.* que não per- 
derei tempo em por o seu conteúdo na presença do governo de sua magestáde 
britannica, ao qual seria sem duvida satisfactorio e a mim agradável poder cu ao 
mesmo tempo transmittir provas de se ter alcançado a devida satisfação, em con- 
sequência do ultrage commettido contra o súbdito de sua magestáde britannica 
William Sclby, como v. cx.* admitte no seu officio de 5 de dezembro próximo pas- 
sado. Ao mesmo tempo cumpre-mc assegurar a v. cx.* que, segundo minha pró- 
pria observação c o que tem chegado ao meu certo conhecimento, tem sido sem- 
pre, o ainda continua a ser, objecto dos mais anciosçs desejos de todos os mais 
respeitáveis súbditos de sua magestáde britannica, residentes n'esta ilha, compor- 
tarem-sc pacificamente c com a mais restricta neutralidade, observando as leis e 
mostrando o devido respeito ás auetoridades aqui constituídas, do que tudo v. ex.* 
tem já tido não equivocas provas; e emquanto assim correrem as cousas cu estou 
bem seguro, c v. ex.* nao jxldc ignorar, que o governo do sua magestáde britan- 
nica requererá e forçosamente exigirá a mais exacta e rigorosa reparação e in- 
demnisação por quaesquer vexames praticados contra suas pessoas ou propriedades. 

Deus guarde a v. ex.* muitos annos. Consulado de sua magestáde britannica 
no Funchal, aos 29 de abril de 1829.— Ill. m0 e cx. m0 sr. José Maria Monteiro, 
governador e capitão general d'este cstado.=2£d««mí Porter, procônsul de sua 
magestáde britannica. 

111."* c cx.* 10 sr. — Tenho de reconhecer a recepção do officio de y. ex.* de 
3 do corrente, e em resposta ao mesmo só tenho a dizer a v. ex.* que se refira 
ao meu de 29 do mez passado, no qual mui particularmente asseguro a v. cx.* 
que o conteúdo do dito officio será posto na presença do governo de sua mages- 
táde britannica na primeira occasião, juntamente com a copia da minha resposta 
a v. ex.* sobre o assumpto ein questão: á vista do que concebo que v. ex.* de- 
sejará evitar toda a precipitação cm adoptar medidas tão novas e sem exemplo, 
como as que v. ex." contempla no seu officio. 

Deus guarde a v. ex.* Consulado do sua magestáde britannica, 5 de maio de 
1829.— 111." 10 e ex.™ sr. José Maria Monteiro, governador c capitão general d'cste 
estado. =Edtcard Porier, procônsul de sua magestáde britannica. 

Noto. • 

Ao abaixo assignndo, principal secretario de estado de sua magestado na re- 
jmrtição dos negócios estrangeiros, não lia sido* possível, por motivos que lhe são 
particulares c pessoaes, responder á nota que teve a honra de receber do mar- 
que* de linrbnccna no dia 31 de abril. 
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Dando-sc pressa cm reparar esta demora involuntária, o abaixo assignado 
está disposto a sentil-a tanto menos, quanto depois de haver examinado a nota 
cm questão, reconheceu que o seu dever se Jiutita a repetir as seguranças,, que 
anteriormente teve a honra de dar ao marques de Barbacena. 

O imperador D. Pedro, depois do pleno conhecimento de ter o infante D. Mi* 
gucl assumido a coroa do Portugal, expressou vivo desejo de acabar as dissen- 
sões que infelizmente existem entre ello o seu real innílo pelo modo o mais ami- 
gável e conciliatório. 

Era, pois, natural suppor que sua magestade imperial perseverava no desejo 
e intenção, que amiudadas vezes havia declarado, de efleituar o casamento entro 
a rainha 1). Alaria o o infante, como meio de ]>Gr termo á rivalidade de preten- 
sões, unindo os (li ffe rentes partidos cm Portugal. 

O abaixo assignado deseja assegurar ao mnrqncz de Barbacena, aue ainda que 
o governo brítannico nao pódc reconhecer direito algum no imperador D. Pedro 
)ara obrar por sua magestade fidelíssima na sua capacidade politica como rainha 
h c Portugal, todavia, o dispor da pessoa de sua magestade, e quanto diz respeito 
ao seu bem estar individual, depende inquestionavelmente de sua magestade im- 
perial como seu pao e tutor natural. 

ITcstcs termos, ao abaixo assignado só compete repetir, que altamente repu- 
gnaria aos sentimentos de cl-rei seu amo, de fomentar ou animar a proposta de 
qualquer casamento, que nào haja recebido a saneçao do imperador do Brazil. 

Ll-rci testemunhou por um modo nào equivoco o interesso que toma nas ven- 
turas da illustre princeza, que o marquez de Barbacena conduziu a este paiz, c 
sua magestade estará sempre prompto em Unia a occasiao a dar novas provas do 
seu interesse. Mas quanto A requisição do marquez de Barbacena, para que sua 
magestade haja de emprehender a conquista de Portugal por força de armas, é 
impossível acceder a ella. O abaixo assignado já teve occasiao de inostrar que 
esta requisição, fundada na supposta obrigação dos tratados existentes, não tem 
na realidade similhante base. É igualmente inadmissível a proposição do marquez 
de Barbacena, para entrar em novos tratados para similhante objecto. Os princí- 
pios, que sempre dirigiram sua magestade, c a devida consideração aos interes- 
ses do seu povo, impedem sua magestade de acquiescer a uma proposição d*csta 
natureza. 

O abaixo assignado roga ao marquez de Barbacena queira acceitar o protesto 
da sua mais distincta consideração. 

Secretaria dos negócios estrangeiros, 8 de maio de 1S29.= Aberdeen. 

Ordem do «lio. 

• 

Secretaria da repartição cia guerra em Angra, 9 de maio de 1829. — KJo 
tendo a junta provisória, encarregada de manter a legitima auetoridade da rainha 
a senhora J). Alaria II, poupado meio algum, á custa dos mais penosos sacrifí- 
cios, para cortar pela raiz as machinaçoes da facção rebelde, inimiga jurada da 
nossa adorada soberana, da carta constitucional c de seus fieis defensores ; e eon- 
stando-lhe que espíritos perverso* e mal aconselhados, bem certos da impossibili- 
dade de conseguirem seus damnados fins com as armas na inao, teeni voltado á 
guerra surda da intriga c da traição, pretendendo espalhar a sisania e desunião 
entre os bravos c valentes soldados defensores da ilha Terceira, que tantos sa- 
eriticios tcem feito a prol da legitimidade e da carto: ordena ao comniandantc da 
força armada, chefe tia policia militar, commandantes dos corpos, officiacs, offi- 
ciaes inferiores e soldados, que cuidadosa e incessantemente solicitem descobrir 
os auetores dos falsos boatos que diariamente circulam n'esta ilha; ficando todos 
auetorisados a prender os propagadores de taes noticias, apresentando-os logo aos 
r-eus respectivos commandantes, a fim de que estes os reinettam com uma parte 
circumstaneiada ás anctoridades civis ou militares, segundo a classe a que per- 
tencerem, para serem julgados eummariamontc como cabeças de motim c agentes 
do governo usurpador. 

Outrosim rveommenda a mesma junta que nílo devo deixar de ser preso qual- 
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qrtcr indivíduo réu dos crimes acima mencionados, ainda que pretenda escudar so 
com o título de defensor da rainha e da carta, porque tâo distinctos títulos não 
devem pertencer aos perturbadores do socego c ordem publica; protestando ser 
inexorável para com os delinquentes apprchendidos, qualquer que seja sua classe 
ou condição. 

Esta ordem será lida aos corpos cm três paradas suecessivas.;» T^tofomo de 
Oimellas Bruges Ávila. 

Está conforme. = O chefe da primeira direcção, VasconctHo*. 

Nota, 

O abaixo assignado, plenipotenciário de sua magestade o imperador do Bra- 
sil, teve a honra de receber a nota, que s. cx. â o sr. conde de Aberdcen, prin- 
cipal secretario do estado de sua magestade britannica na repartição dos negócios 
estrangeiros, lhe dirigiu em 8 d'este mez, dcclarando-lhc de novo que o governo 
do rei não olha como applicaveis ao caso da usurpação, operada em Portugal, os 
tratados de alliança que existem entre a coroa do dito reino e a da Gran-Brcta- 
nha, e que por consequência não pódc acquiescer ás proposições reiteradas, que 
o abaixo assignado lhe fez, ou para obter a execução dViqucllcs tratados, ou para 
negociar nova alliança especial, que tivesse por objecto a restauração da coroa, 
de que acaba de ser espoliada sua magestade a rainha D. Maria II. 

Esta resposta do sr. conde ó tao decisiva, que o abaixo assignado não pode 
eonsidoral-a senão como um ttlthnatum da firme resolução em que está o governo 
de sua magestade britannica, de permanecer neutra na dissensão, que desgraça- 
damente existe entre sua magestade a rainha D. liaria II c o usurpador da sua 
coroa; e como o abaixo assignado se acha por isso no caso de por em execução 
as ordens que ultimamente recebeu do imperador, seu augusto amo, tem a honra 
de dirigir-sc hoje a s. cx. a o sr. conde de Aberdcen, para por sua intervenção le- 
var ao conhecimento de sua magestade britannica, que o augusto pac c tutor de 
sua magestade a rainha fidelíssima reconheceu que no estado de desgraça em 
que se acha esta joven soberana, ellc a deve ter junto a si para melhor preen- 
cher para com cila os deveres que lhe impõe sua ternura paternal ; c que ellc to- 
mou, cm consequência, a resolução de ordenar o prompto regresso de sua mages- 
tade fidelíssima ao Rio de Janeiro. Executor fiei das ordens do imperador seu 
amo, o abaixo assignado começou já a fazer os preparativos necessários para o 
transporte da joven rainha ; c transmittindo ao sr. conde de Aberdcen esta notifi- 
cação official, o abaixo assignado lhe roga que se sirva de aceeitar os reiterados 
protestos da sua alta consideração. 

Laleham, era 13 de maio de 1829. = Marquez àe Barbacena. = A s. cx.* o 
sr. conde de Abcrdecn, principal secretario de estado de sua magestade britau* 
nica na repartição dos negócios estrangeiros, 

Omeio 
(\° 14 reimafc) 

lll. mo c ex. mo sr. — Sei com toda a certeza que sua magestade. o imperador do 
Brazil firmou um decreto, pelo qual annullou o pacto esponsalicio que cm Vienna 
fôra celebrado entre sua magestade fidelíssima c sua alteza a senhora D. Maria 
da Gloria* 

Em Londres se fez muito mystcrio d'este decreto, mas nenhuma duvida me 
resta sobre a sua existência, que hoje mesmo me foi afiançada pelo encarregado 
de negócios de Hespanha n'esta corte, o qual soube esta noticia de boa fonte. 

O marquez de ralmella faz em Paris todos os esforços por engrossar o sen 
partido com os liberaes francezes que mais se abalisam pelos sentimentos do lado 
esquerdo. Espero quo todos os seus projectos se mallograrão, c eu procurarei dar 
a v. ex. a noçltes mais circumstanciadas das vãs tentativas que o dito marques pSo 
cm obra para conseguir seus damnados fins. 

Carlos Matinas Pereira, logo que soube do meu incommodo, veiu a Paris para 
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o fim de couiljuvar-mo no que me parecesse necessário. Eu, porém, julguei níio 
dever-lhe patentear os negócios correntes d 9 esta legaçlo; primeiramente porque 
ello não cata acreditado em Paris, c quando eu houvesse mister quem me coadju- 
vasse deveria começar pelos empregados d'esta niwsao, nos quaes tenho plena 
confiança, c em segundo logar porque, graças a Deus, já me acho com tanta me- 
lhora, que posso sair e fallar nos negócios com as pessoas com quem importa, e por 
conseguinte todo o meu incommodo consiste por ora em nao poder ainda assignar. 
Deus guarde a v. cx. a Paris, 14 de maio do 1829. — 111." c ex.** sr. vis- 
conde de Santarém. = Pelo sr. conde da Ponte, Jo$é Jgnacio da Cui&a Cândido. 

Officto 

(JL* IS ramast) 

III." 9 c ex." sr. — Aproveito esta occasião de um correio hespanhol para par- 
ticipar a v. cx. a que sua inagestade christianissima, cm consequência das vivaa 
escusas de mr. Lavai de Montmorency, firmou hoje uma ordenança pela qual no- 
meou a mr. de Portalis, até agora ministro da justiça, seu ministro dos negócios 
estrangeiros. 

Confirmo a v. ex. a a noticia que hontem lhe mandei pelo correio, de haver 
o senhor D. Pedro, imperador do Brnzil, passado um decreto que annulla os es- 
ponsaes contnihidos em Yicnna entre el-rei nosso senhor c a senhora D. Maria 
da Gloria. 

A minha saude vac o melhor possível. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, 15 de maio de 182ÍK — Hl." 10 e ex. -0 sr. visconde 
de Santarém. = Pelo sr. conde da Ponte, José Ljnacio da Cunha Cainlido. 

m 

Nota 

Monsicur le marquis: — Le eourrier que vous avez cxjiédié àVienne m'a re- 
mis la note que vous m*avoz fait 1'honncur do m^idrcsser le 25 avril, ainsi que 
les lcttrcs de leurs mnjestós rempereur D. Pedro, et la reine Marie, qui s *y trou- 
vaient jointes et que je me suis ompressé de porter à leur haute destination. 

Jc n*cntrcprondrai point, mr. le marquis, de répondre aux observations que 
renferme votre derniòrc note sur la lettre que j'ai eu 1'honncur de vous adresser 
le 15 février, et sur la part qu'ont prisc les cabinets de Yienne et de Londres a 
la négociation qui vous est confiée, nttendu qu*il me serait impossible de les 
admettre, ni comme justes ni comme fondécs. 11 a été d ailleurs répondu & plu- 
sieurs époques et de Ia manièrc la plus explicite aux faits et aux arguments qui 
s'y trouveht réproduits, nommémont par les observations que mr. le chevalier 
de Xcumann a eu Pordre de vous eommuniquer au móis de novembro dernier; 
par les notes que vous a adresse mr. le comte de Aberdeen, le 13 janvier, le 4 
février, le 11 et le 20 mars, et par les nombreuses explication* dans lesqnelles 
mr. le prince de Esterhazy est entre avee vous siur eet objet depuis votre arrivéc 
a Londres. 11 serait donc, il mo somblo, d*autant plus inutile aujourdliui de se lais- 
ser entrnínor dans une diseussion polemique sur un sujet aussi pénible, que, 
d'apres ce que vous me faitos 1'honneur de m'annoncer par votre dernierc note, 
Pcmpereur D. Pedro, votre auguste maitrc, vient de rompre la négociation dont 
vous étiez chargé, en vous donnant 1'ordre do déelarer on son nom: que sa ma- 
jesté était décidée a no jamais transiger avee 1'infant D. Miguel, s<»n frere; qu'clle 
était également a ne jamais consentir au marfcigc do la reine Marie, sa filie, avee 
cc prince; quVlle regardait eommc nul et non avenu Pacto de fiançailles fait à 
Vienne entre la reine et 1'infant, et que vous aviez en conséquence reçn Pordre 
de rainener immédiatcment cettc jeune prineesse h Kio de Janeiro. Cette déela- 
ration se trouvant eonfirmóc de la manierc hl plus positive par les dornieres let- 
trcs de Pcmpcreur D. Pedro a sa majesté rempereur son auguste bcau-père, nous 
ne pouvons qu v attondre désormais les décisions que les principales puissances de 
PEnropc, et nommément PAngleterre, croiront devoir prendre, en suite do eetto 
mínnc déclaration, relativement aux nflaires du Portugal; et en attendaut jecroi* 
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dcvoir me borner k mws transiticttro ci-joint les réponses da sa majesté Tcmpe* 
renr & rcinpcreur D. Podro et ii la reino Maric, cn vous priant de vouloir bien 
les fairc parvenir à lcmr liautc destination. 

Jc sai si s cettc occa**>n pour vous rcnouvellcr, monsicur lc marquis, Tassurance 
de ma considóration rtriêa distinguée. 

Yiennc, lc 15 mm 1829.= Metternich.=A mr. lc inarquis de Barbaccna. 

* • 

Ofllcio 

m. n * c ex.* 10 sr. — Bom persuadido que r. cx. a não deixará de estimar saber 
todas as novidades, fcnlio a bonra de remetter por copia o impresso e carta in- 
clusa, vinda da Terctísa, pela qual consta o projecto que tiveram os rebeldes do 
invadir esla c as outras ilhas ; assim como que o pcríido Palmei la não cessa do 
os animar contra a ciessa de el-rei nosso senhor. 

Segundo as ultimo* noticias parece que a tropa rebelde emigrada de Ingla- 
terra para a Terceira deita a mil e oitocentas praças ; tendo no dia 1 3 ou 14 de 
abril desembarcado a ultima porção em numero de quatrocentos c cincoenta ho- 
mens. Estamos, porvuu. confiados que, nao obstante todos os esforços dos perversos 
c degenerados portuísiezes, a causa de cl-rci nosso senhor cm breve triumphará 
também n , aquclla í!Im t cujos habitantes tanto tecm soffrido pela sua fidelidade. 

Hontem fundeou nu» ancoradouro d 'esta ilha uma fragata inglcza, que se diz 
vir ás ordens do coi^ul geral. Desconiia-so que siga para a Terceira logo que 
chegue a nossa esquadra, a fim de poder servir de asylo aos que para cila se 
quizerem refugiar. 

É quanto se me «offerecc digno de communicar a v. cx. 1 , restando-mc unica- 
mente pedir-lhe a hoinra de beijar por mim a augusta infio de el-rei nosso senhor. 

Deus guardo a r. ex. â Punia Delgada, 15 de maio de 1829. — Ill. roo c cx. mo 
sr. João de Mattos « Yasconcellos Barbosa de Magalhães, ministro c secretario de 
estado dos negócios ««eclesiásticos e de justiça. = José Sfontetiv Torres. 

Copia annexa 

Hontem, pelas cinfo horas da tarde, me entregou Nicolau António Borges de 
Bettencourt a carta «oom o impresso incluso fechada, dizendo que lhe fora entregue 
vindo da ilha Terceira; o que tudo remetto a v. s. a para tomar do seu conteúdo 
o conhecimento nece^ario, remettendo-mc do um c outro papel uma copia em 
forma para ser hoje ranicttida ao ministro e secretario de estado dos negócios da 
marinha e ultramar. 

Deus guarde av.».* Ponta Delgada, 13 de maio de 1 829. — Hcnriçtie da 
Fonseca de Sousa ,Pwyo.=Sr. desembargador José Monteiro Torres 1 . 

JXotCL 

E com sentimento* de muito pezar que recebeu o abaixo assignado, principal 
secretario de estado de sua magestade na repartição dos negócios estrangeiros, 



socopo c que houve projtvtos «lo mandar a cnsa ilha tropa, asnim como as outras para as fazer 
tornar á devida obcdicufui ; porôni a noticia de haverem embarcações de picrra nVstcs marca, 
pertencentes ao usurpa 3*r T obst*»ti â execução dVstc plano, e agora, conforme og otiicios do mar- 
que* de Pabnella, jiil£«> qm» iut<* sac tropa «Vnqui, pois ente quer a tropa toda reunida cm um 
ponto para embarcar afcnrdo tl.t enquadra hrazilcira, que, sentindo uma carta do dr. Joaquim 
António do Magalhâtc* ttgnc foi na deputa-lo portugueza ao líio e que acaba de chegar a Gi- 
braltar), a esquadra brasileira catava a sair. que ó composta de duas naus, três fragatas, duas 
corvetas c difterentes temuqiorte** que conduzem a seu bordo- cinco mil homens de tropa de 
desembargue, a qual v ttoda de *ni*sos r hauoverianos, a qual noticia parece crivei, náo só 



de tudo passada p<>r J*»u» Luiz Fernandes Draga, cserivuo da devassa, 
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a participação de 13 fio corrente, na qual o marquez de Barbacena llic annuncta 
a prompta retirada de eua magestade fidelíssima para o Brazil. Não deixará o 
abaixo assignado de levar esta determinação ao conhecimento de el-rei, seu amo; 
mas incitado ]>ela notória solicitude de sna magestade cm tudo que diz respeito 
á honra c prosperidade d'csta interessante prineeza, atreve-sc, no entretanto, a 
offerecer algumas reflexões, que talvez se tornem dignas da consideração do mar- 
quez de Barbacena. 

Não procura o abaixo assignado indagar qual seja a extensão dos poderes de 
que se acha investido o marquez de Barbacena, nem tilo pouco a natureza das 
instrucçoes que recebeu do seu soberano. Quanto a estas é s. cx. § o único juiz. 
Mas na supposição de que existe matéria que se pôde discutir antes de se exe- 
cutarem estas ordens, seria o abaixo assignado taxado, segundo pensa, de indif- 
ferentismo para com os verdadeiros interesses de sua magestade fidelíssima, se 
deixasse de submetter as seguintes observações ao marquez de Barbacena. 

É obvio que na presente situação de Portugal, e no csfcido actual de relações 
das potencias curopcas com aquclle paiz, a ausência de sua magestade pode tor- 
na r-sc grandemente prejudicial aos seus interesses. Mudada para outro hemis- 
pherio, c conservando d ali com os estados europeus uma correspondência incerta 
c enfadonha, a partida de sua magestade pode, o que não c improvável, ser olhada 
como um abandono virtual das suas pretensões c dos seus direitos. A nação por- 
tugueza pôde por esta forma estabelecer a Mia obediência no infante; c é impos- 
sível suppor que. os governos 'da Europa queiram consentir que se prolongue in- 
definidamente o caracter anómalo das nuas actuaes relações eoin Portugal. 

O marquez de Barbacena nuo jkkIc ignorar que, se acaso alguma mudança 
occorrer em Portugal c que se o throno vier a vagar ih facto, a pacifica sueces- 
são de sua magestade encontrará maiores dificuldades, ao mesmo passo que a 
sua vinda do Brazil será olhada com mais desfavor do que se viesse de outra 
qualquer parte do globo. O ciume natural da nação porhigueza seria mui dire- 
ctamente excitado; e um sentimento de ferido orgulho pela apparencia de domí- 
nio d'aquclla outr*ora colónia, augmentaria a geral repugnância contra o recebi- 
mento de uma prineeza brazileira recemchegada do porto do Rio de Janeiro. 

O interesse que el-rei, seu amo, tem invariavelmente testemunhado no bem 
estar c ventura de sua * magestade fidelíssima, salvam o abaixo assignado da pos- 
sibilidade de uma falsa interpretação quando se arrisca a observar que, podendo 
a marcha de acontecimentos em Portugal exigir a sua presença, a chegada de 
sua magestade, indo dYste paiz, removeria mui provavelmente difficuldades de 
uma til natureza. E verdade que sua magestade fidelíssima poderia naturalmente 
pedir á Gran -Bretanha, como antigo c desinteressado alliado de Portugal, auxilio 
c conselho; mas collocada como se ha visto, talvez inevitavelmente, á frente de 
um partido, c não obstante sua juventude c innocencia, achando-se seu nome en- 
volvido com os maiores excessos de dissensão civil e de rancor pessoal, a chegada 
de sua magestade a Portugal indo dYstc paiz, cumpre confessar, perderia muito 
d*aqnclle garbo c caracter que deveria possuir. A appariçllo de sua magestade 
seria saudada como vinculo de paz c geral união, mas nao seria olhada por ne- 
nhuma facção como signnl do seu triumpho. 

O abaixo assignado julga devido aos interesses de sua magestade fidelíssima, 
c áquella franqueza, que deseja earacterise a communicação que tem tido com o 
marquez de Barbacena, declarar, que, segundo seu pensar, a decisão do impera- 
dor D. Pedro era a todos os respeitos vantajosa á prineeza sua filha, quando de- 
cidiu que a sua residência na Europa fosse na corte de sua magestade imperial 
o imperador de Áustria, rodeada pelos seus augustos parentes, e educada sob a 
vigilância de um soberano virtuoso e respeitado, o bem estar de sua magestade 
nao deixaria de ser promovido no ultimo grau. Esta determinação era igualmente 
favorável aos seus direitos políticos; c se os amigáveis esforços de seus alliados 




saindo cila de Inglaterra ou do Brazil. 
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O abaixo assignado renova ao marquez de Barbacena os protestos de sua dis- 
tincta consideração. 

Secretaria dos negócios estrangeiros, 18 de maio de 1829 *=Abcrdecn. 

Apesar da recommendaçao bem expressa no officio do marquez de Palmella 
em data de 4 de março, fundada nos princípios humanitários, para que só por 
extrema necessidade se applicasse a pena de morte, a junta provisória, confor- 
niando-sc com as decisões dos tribunaes militares, mandou ciunpril-as, por ordem 
de 25 do mesmo mez, sendo fuzilados cm Angra tres infelizes, cujos delictos de- 
monstram os dois seguintes documentos 1 . 



Sendo visto n'cstc conselho de guerra o processo verbal dos réus Félix Mau* 
ricio, Manuel Jacinto e Luiz Pinto da Costa, soldados do batalhão de caçadores 
n.° 5, corpo de delictó a fl. 45, testemunhas da culpa e defeza, interrogatórios e 
respostas que a clles deram, se decidiu, por uniformidade de votos, que o crime 
de que silo aceusados se acha plenamente provado; porquanto, ainda que nao 
seja liquido se os réus desertaram do seu corpo com o único fim de se unir ao 
partido rebelde, por ser posterior o desenvolvimento hostil d'cstc ao facto da de- 
serção, comtudo é certíssimo que tomaram parte activa nos acontecimentos re- 
voltosos que tiveram logar n'csta ilha nos principios do mez de outubro, os quacs 
tinham por fim destruir o governo do legitimo rei, fazendo como tal acclamar o 
usurpador, o que tudo se mostra pelas testemunhas que lhes formaram a culpa, 
das quaes umas, como a 1, 2, 3 e 5, juram que, quando foram apprehendidos 
pelos rebeldes nos togares dos Biscoutos, ali encontraram os réus unidos ao par- 
tido rebelde, coadjuvando-o a ponto de também fazerem fogo contra os destaca- 
mentos que lii foram mandados para os debellar; outras, como a 4 e 6, juram que 
os réus estiveram no Pico do Cclleiro, onde prestaram igual auxilio o favor aos 
rebeldes que ali foram batidos c dispersados pela tropa fiel, A excepção do réu 
Félix Maurício, que, por se achar então ferido no hospital da villa da Praia, nao 
assistiu a esse combate; sem que aproveite a nenhum d ellcs o que allegaram em 
sua defeza, visto que nem levemente provaram que fossem violentados para se 
unirem aos rebeldes e praticarem os factos que se lhes accumulam, não mere- 
cendo attcnçHo alguma os motivos com que pretenderam justificar a deserção, 
ainda quando verdadeiros. Portanto, consideram os réus incursos no crime de 
lesa-magestade de primeira cabeça, c como tacs comprehendidos no artigo 2.° da 
carta de lei de 19 de dczeinbro de 1826, que diz cos militares incursos nos re- 
feridos crimes serão infallivelmente arcabuzados com toda a solemnidadc c ap- 
parato». E mandam que a sobredita pena se execute. = O auditor, José Jacinto 
Valente Farinho = Marianno José Barroso, major do 3.° regimento de infanteria, 
presidente = José António da Silva Araújo, capitão de infanteria n.° 3=- António 
th Almeida Rodado, tenente de infanteria n.° 3 = Bernardo António Ilharco Cas- 
tilho e Mello, tenente de caçadores n.° l=João Taveira Cardoso, alferes de ca- 
çadores n.° 3= Francisco Manuel Franco, alferes de caçadores n.° 10. 

1 O auetor dos Annaes da ilha Terceira, Francisco Ferreira Drummond, diz que a junta 
provisória «qniz fazer o primeiro ensaio tias tremendas cxecuvucs, para que se dfcpozcra, orde- 
nando h cominifwito militar desse fim aos necessário» processos, o que cila fez sentenciando a 
morrerem fuzilados os criminosos Francisco Gonçalves (official de pedreiro), Francisco Josó 
. Afonso (tambor de artilheria) c Joaquim Coelho da Rocha (tenente de milicias), pelo animo 
deliberado de attentarem contra os direitos majestáticos. Prcstaram-sc, portanto, a estes pa- 
decentes os soccorros espirituacs, c foram levados ao rclvAo junto do castcllo do S. Joio Ba- 
ptista, em presença de uma fraceio de onda um dos cornos de linha, e fuzilados pelos sargentos 
do milicias. Procediam os seus crimes dos tumultos do dia 4 de outubro de 1828, e supposto 
que o chaiiccller recebesse ordem para immediatamente fazer subir «o processo aos juizes, por 
muito tempo o foi espaçando, dando logar il defeza dos riu*, até que nualuiento se julgou im- 
procedente. Igual morte se deu a aipins soldados do batalhão 5.*». 

Já se vê, nois, que antes das sentenças abaixo transcriptas, houve applicaçío de pena ul- 
tima a tres indivíduos na ilha, mas ignoramos o teor do documento condcinuatorio. 
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A-ceortltU» 

Aos 10 dias do mes do maio do 1829, n'esta cidade do Angra o sala desti- 
nndA para as sessões do supremo conselho militar de justiça, se reuniram o pre- 
sidente e vogaes do mesmo conselho, e depois .do lhes ter sido relatado por mim, 
juiz relator, o presente processo, se proferia o seguinte accordSo por uniformi- 
dade absoluta de rotos. £ cu, Luiz Ribeiro de Sousa Saraiva, juiz relator, o 
escrevi. 

Accordam no supremo conselho: que, vistos' os autos e direito respectivo, jul- 
gam ser bem fundada a sentença do conselho de guerra a fl. 54; por isso a con- 
firmam e mandam se dê execução como a mesma determina. 

Angra, 19 de maio de 1829. = Luiz Ribeiro de Sousa Saraiva = João de 
Sousa, capitão de mar e giiernx = António da Cunha e Va*eoncdIos=José Maria 
de Barbosa e Aborxm, coronel do regimento de milícias de Braga = Manuel José 
de Mtirtlltê Guerra = António José Joaquim de Miranda, coronel do regimento « 
de milícias de Bragança. = Fui presente, como procurador da coroa, Francisco 
Lúcio Duarte Heis. 

OAcio 

(5.* 78 reserrast) 

Ill." # c cx.** sr. — A princeza do Grilo Pará demora-sc em Inglaterra, se- 
gundo disse o marquez de llarbacena ao príncipe de Estcrhazy, que lhe observou 
a responsabilidade que tomava levando sua alteza para o Rio, pelo muito embaraço 
que causava ás negociações, cstimulando-sc mais o imperador com a presença de 
sua filha rejeitada da Europa, c tomando assini o negocio um ar hostil; que alem 
d'esta rasão havia a do estabelecimento de sua alteza, que estaria muito mais bem 
educada em Vienna, tanto para a sua educação como para o seu estabelecimento 
futuro, fosse qual fosse a sorte de Portugal a seu respeito, e que esta responsa- 
bilidade recaia sobre ellc, marquez de Barbaccna ; estas reflexões parece terem- 
lhc feito peso, e disse que tomaria a resolução de esperar novas ordens do impe- 
rador sobre isto, pois que as instrucçoes eram muito positivas; entretanto não queria 
ter mais relações com o partido dos refugiados, e que estimava muito que o mar- 
quez de Palmella tivesse saído d'aqui, não respondendo pela ultima parte d'esta 
resolução, porque não posso fixar uma opinião sobre o plano dVste negociador, 
ou talvez ellc mesmo o nao tenha fixado; estou, comtudo, persuadido que não 
funda mais as suas esperanças sobre revoluções em Portugal, porque deve estar 
persuadido que nem este governo, nem o da Áustria apoiarão tal meio; é provável 
que tenha conhecimento dç um despacho dVstc ultimo: cquel que soit le sort des 
nffaircs de Portugal, quant aux droits et a la reine, jamais l'on pourra désirer ni 
vouloir une révolution». O príncipe de Estcrhazy, tendo conhecimento da disposi- 
ção de cl-rci nosso senhor relativamente á maneira por que a Europa pretende, 
por meio de uma negociação, reconciliar a sua magestade com seu irmão, ficando 
por este modo em posição de livremente reconhecer os seus direitos ao throno quo 
oceupa, disse que muito estimava communicul-a ao seu governo, porque isto rati- 
ficava a opinião do imperador seu amo, que sempre tinha dito que, se se mos- 
trasse claramente a cl-rci nosso senhor a posição da Europa a seu respeito, estava 
certo que o meio do casamento não havia achar opposição hostil na sua pessoa, 
porque bem o conhecia. 

Este embaixador também tem dito a lord Aberdeen, que tinham feito muito 
mal todas as potencias de retirarem os seus representantes de Portugal. Espero 
que estas reflexões, com as instancias do ministro de Hcspanha, façam decidir a 
mandar algum agente em pouco tempo ; talvez se demore até A prorogação do par- 
lamento, que deve ser por dias do próximo mez. Não repito noticias de França, 
porque v. ex. a as recebe mais recentes directamente; só repito o que me disse 
Carlos Mathias, que foi a Paris, como mandei dizer o correio passado, logo que 
soube do acontecimento do conde da Ponte, para o coadjuvar no que elle julgasse 
que lhe convinha, e que ao segundo ou terceiro dia da sua chegada teve uma eó- 
lica de ar, de que esteve cin perigo de vida; cscrcvc-me em data de 15, livre 
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d'aqucUc insulto, mas ainda em estado de nao poder dizer senSo o que menciono, 
o pedindo-me que repita isto mesmo a v. cx. a 

Aqui chegaram os duques de Orlenns c Chartres; parece nito ter logar o ca- 
samento d'este com a princeza do Grilo Pará. Julga-sô que mr. Hydc de Neuvillo 
nHo protege tanto os refugiados portugueses. Agora recebo os despachos reserva- 
dos n.°* 135, 136, 137, 133 c 139, chegados- pelo paquete Sandwich, de que farei 
uso conveniente na conformidade das ordens de sua magestade. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 20 de maio do 1829. — 111.™ c cx. 100 sr. visconde 
de Santarém. = 1 Isconde de Atseca. 

Oftlelo 

[Estrado fe l° 23 resma Jo) 

Finalmente consegui hontein apresentar-mc ao papa, sendo por este tratado 
com a maior attenção possível* 

Depois que lhe fiz os meus comprimentos e lhe disse que sua magestade con- 
servava o maior respeito á santa sé, ellc mo encarregou de participar a sua ma- 
gestade o interesso que tomava pela sua augusta pessoa c por toda a família real ; 
mas que nas circtunstancias actuacs nao podia ellc obrar como antigamente se per* 
mittia aos papas, sendo elles os que decidiam estas questões, e que hoje só se 
decidiam com peças de artilheria, c que, portanto, julgava do seu dever ir sempre 
atraz n 'estas questões. 

Depois d'isto perguntou-mc que novidades cu sabia: a isto lhe respondi tque 
sabia que as curtes de Londres, de Madrid c de Paris pareciam decididas a 
nosso favor». 

Roma, 21 de maio de l$2d t = Marquez de Lavradio, António. 

A.>-iso circuleis» 

Intendência geral da policia da corte c reino.— Chegando ao conhecimento 
d'esta intendência que os mal intencionados, para ver se transtornam a ordem pu- 
blica, que felizmente existe n'csta capital e remo, teem ousado inventar noticias as 
mais absurdas e subversivas, cm otfcnsa do pacifico c legitimo governo de sua 
magestade o senhor D. Sliguel I; e convindo precaver as consequências que de 
tacs embustes c ardilosos tramas podem resultar, por isso que os perversos, fin- 
gindo-sc de sentimentos realistas, teem passado a querer illudir algumas pessoas 
menos cautelosas, transmittindo debaixo de nomes suppostos as inventadas noti- 
cias, lastimando-se da sua veracidade phantastiea e destituída de fundamento ejn 
todas as suas circumstancias : vou prevenir a v. m/* d aquellc novo estratagema 
dos perversos, para que similhantemeiítc c sem perda alguma de tempo ponha de 
aceordo as justiças da sua comarca, a fim de que cada qual, por todos os meios que 
estiverem ao seu alcance, procure desvanecer todos os boatos ridículos c crimi- 
nosos, procurando descobrir quem os inventa e propaga, para ser preso c sum- 
mariado, em ordem a que lhe seja applicado o castigo que merece quem se atreve 
a promover a anaivhia c a desordem. 

Deus guarde a v. m.* Lisboa, em 27 de maio de 1S29.=«7o*<í Barata Freire 
de Lima. = Sr. dr. corregedor da comarca de . . • 

orneio 

(!L 103 rcsmalt) 

111. 010 e ex. 1 * sr. — As noticias que tenho recebido pelo individuo encarregado 
_.;-: /l.-^i— — v __i? ____ ^ irriga continua entro 

menos para com mr. do 



de vigiar os refugiados cm França me confirmam que a intriga continua entro 
elles. João Carlos de Saldanha parece ter perdido aqui, ao i 



enes poucm tratar os seus negócios: ene partiu na uois aias para Londres, c j 
ga-se ser objecto jla sua partida apressar no parlamento inglcz a moção que so 
fez no principio relativa aos negócios de Portugal. Sobre este objecto repetiu ou- 
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Iro dia o embaixador de Inglaterra, que o ministério inglez 11R0 tinlia approvado 
as ultimas execuções feitas no Porto, ]>orquc desejando o governo inglez ter mo- 
tivo para defender o do Portugal, o ultimo acontecimento dava mais força ao par- 
tido da opposiçao, o qual estabelece a força *dos seus argumentos sobre a pouca 
moderação do governo de Portugal. 

O embaixador da Áustria, tendo falindo sobre o mesmo objecto, me disse que 
ninguém deixou de conhecer a necessidade da execução de Moreira e seus co- 
reus ; mas que elle julga, assim como muitos indivíduos do corpo diplomático, que 
as ultimas execuções do Porto não deviam ter tido logar, visto que o crime dos 
executados tinha sido anterior A declaração de sua magestade como rei de Portu- 
gal pelos tres estados do reino; c que, alem d'isso, no estado cm que se achavam 
as negociações, teria sido até prudente esperar o resultado d'ellas. 

Tratei n'csta entrevista de justificar o governo, demonstrando a necessidade 
de um exemplo na cidade do Porto, de onde teem partido todas as revoluções por- 
tuguezas. 

Foi n'csta mesma conferencia que mr. Appony me leu o officio que tinha re- 
cebido do ministro da Áustria em Madrid relativo ás conferencias que com el-rei 
nosso senhor teve mr. Acosta, c devo dizer a v. cx.* que o referido Appony me 
pareceu muito satisfeito com a coimnunicação que tinha recebido. 

Passo a participar a v. ex.* que o marquez de liarbaçena expediu ura correio 
a Vienna de Áustria, participando ao imperador que sua alteza a senhora D. Maria 
da Gloria ia partir para o iiio de Janeiro. O gabinete austríaco, vendo nVsta par- 
ticipação que o marquez de lhirbaccna a fazia com o fim de assustar o dito go- 
verno c fazer com que elle desse passos para que sua alteza nao saísse da Europa, 
respondeu que sua alteza devia executar as ordens de seu pac, as quaes, sendo 
irrevogáveis, como participava o marquez de Barbacena, a cilas se nao oppunha 
de modo algum sua magestade o imperador. 

Chegou a Paris mr. Campuzano e esteve commigo hontem. Sei que elle tem 
• repetido, que era impossível ao governo portuguez o ter deixado de executar Mo- 
reira, e que elle como testemunha ocular tinha observado que somente assim se 
poderia dimiuuir a audácia dos revolucionários de Lisboa, a qual imiea e exclusi- 
mente era devida aí presença do mau comportamento da força franceza estacionada 
no Tejo. 

Deus guarde a v. ex. 1 Paris, 29 de maio de 1829. — I11. WD c ex."° sr. visconde 
de Santarém. =Co>hIc tia Ponte. 



Vistos estes autos nVsta commissfio militar, ereada por portaria da junta pro- 
visória encarregada de mau ter a legitima auetoridade da rainha a senhora D. Ma- 
ria II, de 28 de abril próximo passado, e aueterisada para sentenciar os réus 
António José Coelho c Francisco de Paula, por portarias de 2 e 6 do corrente 
mez, a fl. 3 c 8, etc. 

Prova-ec pelo conselho de disciplina a fl. lí>, feito ao réu António José Coe- 
lho, soldado da quinta companhia do batalhão de caçadores n.° 5, que elle tinha 
desertado era 18 de novembro próximo passado, o que é corroborado pelo depoi- 
mento das testemunhas n.°* 1, 2, 3, 4 e 5, a fl. 3i c 38, c confessado por elle 
réu no seu interrogatório a 11. 41, mostrando- se ao mesmo tempo pela attestaçâo 
a fl. 11 que é a quarta deserção que o réu commette, ainda que no interrogató- 
rio confessa ter desertado só tres vezes, sendo esta a terceira; c como pelo de- 
creto da dita junta provisória de 9 de novembro próximo passado a deserção foi 
eommettida em tempo de guerra, está o réu incurso na pena de morte, estabele- 
cida no 14.° avtigo de guerra, que diz: cTodo aquellc que desertar ou entrar em 
conspiração de deserção, ou que, sendo informado d 'cila, a não delatar, 6C for 
cm tempo de guerra sonl enforcado; e aquellc que deixar a sua companhia ou 
regimento para ir ao logar do seu nascimento ou a outra qualquer parte que seja, 
será castigado com pena de morte como se desertasse para fora do reino; c sendo 
em tempo do paz sorri eondemnado por seis annos a trabalhar nas fortificações •. 
Alem d'is?o prova-sc pelo mesmo conselho de disciplina e testemunhas acima di- 
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tos, que o mesmo réu desertara estando de guarda, o que ellc tambem confessou 
no seu interrogatório, por cujo motivo incorreu nas penas estabelecidas no 12«° 
artigo de guerra, que diz: «Sc algum soldado se deixar dormir ou se embebedar 
estando de scntinella, ou deixar o seu posto antes de ser rendido, sendo em tempo 
do paz será castigado com cincoenta pancadas de espada de prancha, c conde* 
ninado por tempo de seis mezes a trabalhar nas fortificações ; porém se for em 
tempo efe guerra será arcabuzado». 

Prova-sc mais pelas supracitadas testemunhas n. 09 2, 3, 4 e 5 que o mesmo 
réu tinha, antes de desertar, roubado um seu camarada, por isso está incurso nas 
penas estabelecidas no 18.° artigo de guerra, que diz: «Todos os furtos,, e assim 
mesmo todo o género de violências para extorquir dinheiro ou qualquer género, 
serão punidos severamente ; porém aquelle furto que se fizer em armas ou mu- 
nições, ou cousas pertencentes a sua magestade, ou aquelle que roubar o seu ca- 
marada, ou commetter furtos com fracção ou for ladrão de estrada, perderá a 
vida conforme as circumstancias ; ou também se qualquer scntinella commetter 
furto ou consentir que alguém o commetta, será castigado severamente e con- 
forme as circumstancias incurso cm pena capital». 

Prova-so mais pelas mesmas testemunhas que o réu ferira um seu superior 
quando lhe deu a voz de preso, por cujo motivo incorreu nas penas estabelecidas 
no 1.° artigo de guerra, que diz: «Aquelle que recusar por palavras ou discur- 
sos obedecer ás ordens dos seus superiores concernentes ao serviço, será con- 
demnado a trabalhar nas fortificações; porém se se lhe oppozer, servindo-se de 
qualquer arma ou ameaço, será arcabuzado». 

Prova-sc mais pelo conselho de investigação a fl. 12 c pelas supracitadas tes- 
temunhas n.°* 1, 2, 3, 4 e 5 que o mesmo réu tinha andado com os rebeldes e 
traidores ao legitimo governo da augusta rainha a senhora D. Maria II, e por 
isso está incurso nas penas estabelecidas no 15.° artigo de guerra, que diz: «Todo 
aquelle que for cabeça de motim ou de traição, ou tiver parte ou concorrer para 
estes defictos, ou souber que se urdem, c não delatar a tempo os aggressorcs, 
será infallivclmente enforcado». 

Não serve de desculpa ao mesmo réu a coarctada que dá em seu interroga- 
tório a fl. 41, de que, tendo ido jantar quando estava de guarda, com licença do 
seu commandante, c embriagando-se, deixara do recolher á mesma guarda com 
receio de castigo; pois n'cstc caso incorreu nas penas estabelecidas no 24. # ar- 
tigo de guerra, que diz: «Sc qualquer soldado commetter algum crime, estando 
bêbedo, de nenhum modo o escusará do castigo a bebedice ; antes pelo contrario 
será punido severamente, conforme as circumstancias». 

Tambem não escusam ao mesmo réu as penas estabelecidas nos supraditos 
artigos de guerra as mais coarctadas que dá em sua defeza no seu interrogató- 
rio, nem tão pouco as testemunhas n. ot 1 , 2, 3, 4, 5 c 6, a fl. 44 e 45, que o 
mesmo réu produziu para as provarem; antes pelo contrario são contraproducen- 
tes emquanto á deserção. 

Prova-sc mais pela inquirição das testemunhas, fl. 23, pelo summario a fl. 35 
e pelo depoimento das testemunhas n.°* C e 8, a fl. 38 v., sendo de vista a sexta 
testemunha, que o réu Francisco de Paula, paizano, fôra á ilha do Faial buscar 
armas, para com cilas se armarem os rebeldes c traidores ao legitimo governo 
da augusta rainha a senhora D. Maria II, as quaes foram desembarcadas nos Bis- 
coutos, o que o mesmo réu confessa no seu interrogatório a fl. 44 v., acrescen- 
tando que n'aquella occasião tambem vein alguma pólvora e balas. 

Prova-sc mais pelas testemunhas n. 01 G, 7, 8, 9, 10, 11, 12 c 13, desde fl. 38 v. 
até fl. 40 v., que o mesmo réu andara armado com os guerrilhas rebeldes o 
traidores á mesma augusta senhora, o que o mesmo réu não negou no seu inter- 
rogatório, confessando que se reunira a elles na villa da Praia, depois viera aos 
Biseoutos e d'ahi aos Altares. 

Prova-sc mais pelas ditas testemunhas n.*9, 10, 11, 12 o 13, todas presenciaes, 
que indo cilas em um destacamento aos Biseoutos, a ver se achavam o barco em 
que tinham vindo as anuas do Faial, ahi encontraram uma guerrilha rebelde, com- 
mandada pelo dito Francisco de Paula, que por ser superior cm forças batou o 
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destacamento, fazcndo-o prisioneiro, ficando um soldado do mesmo destacamento 
ferido em unja mão ; c quo d'nhi veia a mesma guerrilha aos Altares, ondo apri- 
uma escolta do bravo batalhão de caçadores n. # 5, ficando n 9 essa occasiio 



sionou 



ferido um soldado da mesma escolta em uma perna, de que veiu a morrer. E 
tanto ali como nos Biscoutos o dito réu Francisco de Paula fora quem fizera mais 
fogo á tropa fiel. 

Provasse mais pelas testemunhas n. M 1, 2 c 3, desde fl. 32 até fl. 33 v., que ao ' 
mesmo réu, na occasião em que fora preso, lhe fora achada uma faca de ponta 
e uma saquinha coin cartuchos de pólvora c bala, o que o mesmo réu confessa 
no interrogatório ser seu, sendo-lhe apresentada uma c outra cousa ; do que o não 
desculpam as coarctadas que deu no mesmo interrogatório, assim como de uma 
arma ae fogo que n'aquclla mesma occasião se lhe apresentou, a qual elle réu 
não reconheceu por sua, porque não tinlia bandoleira, tendo-a a arma de que 
usava. Ultimamente prova-se pelas supraditas testemunhas n.** 6 e 7, a fl. 38, que 
o mesmo réu tinha sido sempre um perverso em todas as epochas. 

Á vista do exposto é o mesmo Francisco de Paula réu de crime de alta trai- 
ção c de hsa-magestade de primeira cabeça, segundo a disposição dos §§ 3.*, 
4. p c 5.° do livro v, titulo VI da ordenação do reino, que dizem: 

«§ 3.* Sc em tcnjpo de guerra algum se fosse para os inimigos do rei, para 
fazer guerra aos logares de seus reinos j 

c § 4.* Se algum der conselho aos inimigos do rei por carta pu pojr qualquer 
outro aviso em seu desserviço ou de seu real estado; 

«§ 5.° Sc algum Hzessc conselho e confederação contra o rpi e -seu estado, 
ou tratasse de se levantar contra elle pu para isso desse ajuda, conselho p favpr»; 

ÍJ por isso incurso na pena de jnorte estabel^ida no § p. # do picsmo titulo, 
que diz: «£ em todos estes casos c cada njn dVllt-s é propriamente commettido 
crin)o de lesarinagestade, c havido po^r traidor o que os commetter. J2 sendo o 
commettedor convencido por cada um íVclle*, sefá condemnado que mprra morte 
natural cruelmente, e todos os berça que tiver ap tempo da condeninqçãq serio 
confiscados para a coroa do reino, jiosto que tenha filhos ou outros alguns des- 
cendentes, luividos antes ou depois de ter commettido tal malefício*. 

Poptaiito, c o mais dos autos, condcmnãmos aos ditos réus António José Coe- 
lho c Francisco de Paula na pena de morte em que incorreram, e mandamos quo 
sejam fuzilados com todo o apparato, n?:o obstante a execução dlesta sentença, 
qualquer irregularidade n'estc processo, falta de solemnidade np inesmo ou lei 
em contravio, por se achar dispensado tudo pelo decreto a fl. 5 c portaria a 

fl. 8. 

Commissão militar cm Arçgra, 29 de maio de 1329. = Peeíro da Fonseca Ser- 
rão Velloso, jiúz relator — Petlro de Sousa Canavarro, coronel do C.° regimento 
de cavallariíi, presidente =zFilippe Tliomaz Ribeinj da Fonseca, coronel de infan- 
teria n.° 4, intejrogantc =José Maria de Barhota e Aborim, coronel do regimento 
do milícias de l\ragi\=Luiz Garcia de Bivar Gomes da Cosia, coronel graduado 
de milícias de Lagos = Manuel de Sousa Rebdlo de VasconcJIos Raivoso, tenente 
coronel do 3.° regimento de cavallaria = João da Silva Serrtlo, major do regi- 
mento de cavallaria n. 9 11. 

• 

K'uma extensa serie de folhetins que se publicou em o Jornal do commercio 
de Lisboa, uo anuo de 1876, sob o titulo Quadros militares, lê-sc o seguinte com- 
mentario: <Sc a junta provisória tem demorado por alguns dias a execução das 
sentenças, principalmente a segunda, que foi mandada executar já em junho o 
que é a de maior importância, teria salvo a sua responsabilidade e a sua his- 
toria da nódoa de sangue quo aponta uma e escurece o brilho da outra; por- 
quanto a 23 de junho assumiu o copdc de Yilla Flor o governo da ilha Tereeirai. 

Eis-aqui a ordem para o illustre general apressar a jmrtida, pondo-se assim 
cobro ao terror es|mlhado com taes espectáculos no ponto da monnrehia portu- 
gueza que mais pugnava pela liberdade. 
it 
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orneio 



Ill. mo c ex. mo sr. — Tendo sido presente á rainha minha senhora a saída de 
Lisboa de novos vasos de guerra que so dizem destinados para as ilhas dos Aço- 
res, sua magestade apreciou na sua real consideração os maiores perigos c difli- 
culdades que v. cx. â pôde encontrar no acto do desembarque na ilha Terceira, 
para onde vae dirigir-sc. Considerando, porém, sua magestade quanto se faz ne- 
cessário para o seu real serviço a entrada de v. cx. â n'aquella ilha, ó a mesma 
senhora servida ordenar que v. ex.% sem perda de tempo, se faça de vela para 
o seu destino, confiando sua magestade que, mediante o auxilio da Divina Provi- 
dencia, pelas medidas de precaução que se adoptaram, c com o zelo e prudência 
de v. ex.*, todos os obstáculos hao de ser vencidos, levando v. ex. 1 a bom fim 
uma empreza que tao heroicamente acceitou logo que lhe foi ordenada. 

Deus guarde a v. cx. a Londres, 31 de maio de 1829,. — 111, 100 c ex. mo sr. 
conde de Villa Flor. = Marquez de Pahnella. 
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